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SEÇÃO I

Ata da 106ª Sessão, em 20 de maio de 2008
Presidência dos Srs.:  Arlindo Chinaglia, Presidente 

Narcio Rodrigues, 1º Vice-Presidente

ÀS 14 HORAS COMPARECEM À CASA 
OS SRS.:

Narcio Rodrigues
Inocêncio Oliveira
Osmar Serraglio
Ciro Nogueira
Waldemir Moka
José Carlos Machado
Manato
Arnon Bezerra
Deley
Partido Bloco

RORAIMA

Angela Portela PT
Maria Helena PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Urzeni Rocha PSDB
Presentes Roraima: 3

AMAPÁ

Evandro Milhomen PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Janete Capiberibe PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Jurandil Juarez PMDB PmdbPscPtc
Presentes Amapá: 3

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB PmdbPscPtc
Beto Faro PT
Gerson Peres PP
Nilson Pinto PSDB
Wandenkolk Gonçalves PSDB
Wladimir Costa PMDB PmdbPscPtc
Zequinha Marinho PMDB PmdbPscPtc
Presentes Pará: 7

AMAZONAS

Marcelo Serafim PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Vanessa Grazziotin PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Presentes Amazonas: 2

RONDÔNIA

Ernandes Amorim PTB
Natan Donadon PMDB PmdbPscPtc
Presentes Rondônia: 2

ACRE

Perpétua Almeida PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Presentes Acre: 1

TOCANTINS

Freire Júnior PSDB
Laurez Moreira PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Lázaro Botelho PP
Osvaldo Reis PMDB PmdbPscPtc
Vicentinho Alves PR
Presentes Tocantins: 5

MARANHÃO

Cleber Verde PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Domingos Dutra PT
Flávio Dino PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Julião Amin PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Pedro Fernandes PTB
Pinto Itamaraty PSDB
Professor Setimo PMDB PmdbPscPtc
Sarney Filho PV
Waldir Maranhão PP
Presentes Maranhão: 9

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB PmdbPscPtc
Ariosto Holanda PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Chico Lopes PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Eudes Xavier PT
Flávio Bezerra PMDB PmdbPscPtc
José Airton Cirilo PT
José Guimarães PT
José Linhares PP
José Pimentel PT
Manoel Salviano PSDB
Mauro Benevides PMDB PmdbPscPtc
Paulo Henrique Lustosa PMDB PmdbPscPtc
Raimundo Gomes de Matos PSDB
Zé Gerardo PMDB PmdbPscPtc
Presentes Ceará: 14

PIAUÍ

Júlio Cesar DEM
Marcelo Castro PMDB PmdbPscPtc
Paes Landim PTB
Presentes Piauí: 3
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RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT
Felipe Maia DEM
Sandra Rosado PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Presentes Rio Grande do Norte: 3

PARAÍBA

Damião Feliciano PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Efraim Filho DEM
Luiz Couto PT
Walter Brito Neto PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Wellington Roberto PR
Wilson Braga PMDB PmdbPscPtc
Presentes Paraíba: 6

PERNAMBUCO

Ana Arraes PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Armando Monteiro PTB
Bruno Araújo PSDB
Edgar Moury PMDB PmdbPscPtc
Fernando Coelho Filho PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Gonzaga Patriota PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Maurício Rands PT
Paulo Rubem Santiago PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Pedro Eugênio PT
Renildo Calheiros PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Roberto Magalhães DEM
Silvio Costa PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Wolney Queiroz PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Presentes Pernambuco: 13

ALAGOAS

Carlos Alberto Canuto PMDB PmdbPscPtc
Francisco Tenorio PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Joaquim Beltrão PMDB PmdbPscPtc
Presentes Alagoas: 3

SERGIPE

Albano Franco PSDB
Iran Barbosa PT
Jackson Barreto PMDB PmdbPscPtc
Jerônimo Reis DEM
Mendonça Prado DEM
Valadares Filho PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Presentes Sergipe: 6

BAHIA

Antonio Carlos Magalhães Neto DEM
Claudio Cajado DEM
Guilherme Menezes PT
João Carlos Bacelar PR
João Leão PP
Jorge Khoury DEM
José Carlos Aleluia DEM

José Carlos Araújo PR
José Rocha PR
Jutahy Junior PSDB
Marcelo Guimarães Filho PMDB PmdbPscPtc
Roberto Britto PP
Sérgio Brito PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Severiano Alves PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Veloso PMDB PmdbPscPtc
Presentes Bahia: 15

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Antônio Roberto PV
Bonifácio de Andrada PSDB
Carlos Melles DEM
Carlos Willian PTC PmdbPscPtc
Eduardo Barbosa PSDB
Humberto Souto PPS
Jaime Martins PR
Jairo Ataide DEM
Jô Moraes PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
João Magalhães PMDB PmdbPscPtc
José Santana de Vasconcellos PR
Juvenil PRTB
Leonardo Monteiro PT
Márcio Reinaldo Moreira PP
Marcos Montes DEM
Miguel Corrêa PT
Odair Cunha PT
Paulo Piau PMDB PmdbPscPtc
Rafael Guerra PSDB
Reginaldo Lopes PT
Rodrigo de Castro PSDB
Vitor Penido DEM
Presentes Minas Gerais: 23

ESPÍRITO SANTO

Jurandy Loureiro PSC PmdbPscPtc
Rita Camata PMDB PmdbPscPtc
Presentes Espírito Santo: 2

RIO DE JANEIRO

Antonio Carlos Biscaia PT
Chico DAngelo PT
Edmilson Valentim PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Eduardo Cunha PMDB PmdbPscPtc
Geraldo Pudim PMDB PmdbPscPtc
Hugo Leal PSC PmdbPscPtc
Indio da Costa DEM
Jair Bolsonaro PP
Jorge Bittar PT
Leandro Sampaio PPS
Léo Vivas PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Luiz Sérgio PT
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Marcelo Itagiba PMDB PmdbPscPtc
Miro Teixeira PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Nelson Bornier PMDB PmdbPscPtc
Otavio Leite PSDB
Solange Almeida PMDB PmdbPscPtc
Suely PR
Presentes Rio de Janeiro: 18

SÃO PAULO

Antonio Bulhões PMDB PmdbPscPtc
Antonio Carlos Pannunzio PSDB
Antonio Palocci PT
Arnaldo Faria de Sá PTB
Cândido Vaccarezza PT
Carlos Zarattini PT
Celso Russomanno PP
Devanir Ribeiro PT
Dr. Talmir PV
Dr. Ubiali PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Duarte Nogueira PSDB
Edson Aparecido PSDB
Emanuel Fernandes PSDB
Guilherme Campos DEM
Ivan Valente PSOL
Janete Rocha Pietá PT
João Dado PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
João Paulo Cunha PT
Jorginho Maluly DEM
José Aníbal PSDB
José Genoíno PT
José Paulo Tóffano PV
Julio Semeghini PSDB
Luiza Erundina PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Marcelo Ortiz PV
Michel Temer PMDB PmdbPscPtc
Nelson Marquezelli PTB
Paulo Maluf PP
Paulo Renato Souza PSDB
Regis de Oliveira PSC PmdbPscPtc
Reinaldo Nogueira PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Renato Amary PSDB
Roberto Santiago PV
Silvinho Peccioli DEM
William Woo PSDB
Presentes São Paulo: 35

MATO GROSSO

Carlos Abicalil PT
Carlos Bezerra PMDB PmdbPscPtc
Eliene Lima PP
Homero Pereira PR
Pedro Henry PP
Saturnino Masson PSDB
Presentes Mato Grosso: 6

DISTRITO FEDERAL

Izalci PSDB
Jofran Frejat PR
Laerte Bessa PMDB PmdbPscPtc
Magela PT
Osório Adriano DEM
Rodrigo Rollemberg PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Presentes Distrito Federal: 6

GOIÁS

Carlos Alberto Leréia PSDB
João Campos PSDB
Leonardo Vilela PSDB
Marcelo Melo PMDB PmdbPscPtc
Pedro Chaves PMDB PmdbPscPtc
Pedro Wilson PT
Ronaldo Caiado DEM
Rubens Otoni PT
Sandes Júnior PP
Sandro Mabel PR
Presentes Goiás: 10

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT
Geraldo Resende PMDB PmdbPscPtc
Nelson Trad PMDB PmdbPscPtc
Waldir Neves PSDB
Presentes Mato Grosso do Sul: 4

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM
Affonso Camargo PSDB
Airton Roveda PR
Alfredo Kaefer PSDB
Andre Vargas PT
Barbosa Neto PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Chico da Princesa PR
Dilceu Sperafico PP
Dr. Rosinha PT
Eduardo Sciarra DEM
Gustavo Fruet PSDB
Luciano Pizzatto DEM
Luiz Carlos Hauly PSDB
Luiz Carlos Setim DEM
Nelson Meurer PP
Ricardo Barros PP
Presentes Paraná: 16

SANTA CATARINA

Celso Maldaner PMDB PmdbPscPtc
Nelson Goetten PR
Paulo Bornhausen DEM
Vignatti PT
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Zonta PP
Presentes Santa Catarina: 5

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP
Beto Albuquerque PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Darcísio Perondi PMDB PmdbPscPtc
Eliseu Padilha PMDB PmdbPscPtc
Henrique Fontana PT
Ibsen Pinheiro PMDB PmdbPscPtc
Luis Carlos Heinze PP
Maria do Rosário PT
Mendes Ribeiro Filho PMDB PmdbPscPtc
Onyx Lorenzoni DEM
Paulo Pimenta PT
Paulo Roberto PTB
Pepe Vargas PT
Pompeo de Mattos PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Vilson Covatti PP
Presentes Rio Grande do Sul: 15

I – ABERTURA DA SESSÃO
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – A lista 

de presença registra na Casa o comparecimento de 
244 Sras. Deputadas e Srs. Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.
O ilustre Sr. Secretário procederá à leitura da ata 

da sessão anterior.

II – LEITURA DA ATA
O SR. LEONARDO MONTEIRO, servindo como 

2° Secretário, procede à leitura da ata da sessão ante-
cedente, a qual é, sem observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Passa-
se à leitura do expediente.

O SR. LEONARDO MONTEIRO, servindo como 
1° Secretário, procede à leitura do seguinte

III – EXPEDIENTE

MENSAGEM Nº 230, DE 2008 
(Do Poder executivo) 

AVISO Nº 288/2008 – C. Civil

Submete à consideração do Congres-
so Nacional proposta de cessão, ao Esta-
do de Rondônia, do imóvel da União, com 
área de 115.750,3359ha, parte de um todo 
maior denominado Gleba Rio Preto, situ-
ado nos Municípios de Porto Velho e Ma-
chadinho D’Oeste, objeto do Processo nº 
54000.000882/2000-24, visando a regula-

rização da Unidade de Conservação, de 
uso sustentável, denominada Floresta Es-
tadual de Rendimento Sustentado do Rio 
Machado.

Despacho: Às Comissões: Amazônia, 
Integração Nacional e Desenvolvimento Regio-
nal; Meio Ambiente e Desenvolvimento Sus-
tentável; Agricultura, Pecuária, Abastecimen-
to e Desenvolvimento Rural e Constituição e 
Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD)

Apreciação: ��������������������������Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do disposto no art. 49, inciso XVII, 

combinado com o art. 188, § 1º, da Constituição, sub-
meto à elevada consideração de Vossas Excelências, 
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, proposta de cessão ao Estado de Rondônia, 
do imóvel da União, com área de 115.750,3359ha, 
parte de um todo maior denominado Gleba Rio Preto, 
situado nos Municípios de Porto Velho e Machadinho 
D’Oeste, objeto do Processo nº 54000.000882/2000-24, 
visando a regularização da Unidade de Conservação, 
de uso sustentável, denominada Floresta Estadual de 
Rendimento Sustentado do Rio Machado.

Brasília, 29 de abril de 2008. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM Nº 56/2007/MP

Brasília, 19 de março de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. Submeto à consideração de Vossa Excelência a 

proposta de encaminhamento da mensagem em anexo, 
por intermédio da qual se busca obter do Congresso 
Nacional, em cumprimento ao que prescreve o § 1º do 
art. 188 e inciso XVII do art. 49 da Constituição Federal, 
a aprovação prévia da solicitação formulada pelo Esta-
do de Rondônia, no sentido de que lhe seja outorgada 
nos termos do art. 18, inciso I, da Lei nº 9.636, de 15 
de maio de 1998, a cessão do imóvel, de domínio da 
União, com área de 115.750,3359ha, parte de um todo 
maior denominado Gleba Rio Preto, cuja localização 
abrange os Município de Porto Velho e Machadinho 
D’Oeste, naquele Estado, tendo em vista o que consta 
do Processo nº 54000.000882/00-24.

2. A referida cessão possibilitará a regularização 
da Unidade de Conservação, de uso sustentável, deno-
minada Floresta Estadual de Rendimento Sustentado 
do Rio Machado, criada através do Decreto Estadual 
nº 4.571, de 23 de março de 1990.
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3. O Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária – INCRA, que detinha a guarda da área para 
fins de reforma agrária, renunciou, por intermédio da 
Portaria nº 606, de 28 de julho de 2000, publicada no 
Diário Oficial da União em 31 de julho de 2000, ao uso 
do citado imóvel.

4. Essas, Senhor Presidente, são as razões que 
me levam a submeter à deliberação de Vossa Exce-
lência proposta de encaminhamento da Mensagem 
em anexo ao Congresso Nacional.

Respeitosamente, – Assinado eletronicamente 
por: Paulo Bernardo Silva.
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Ofício nº 707(SF) 

Brasília, em 20 de maio de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Arlindo Chinaglia
Presidente da Câmara dos Deputados
Assunto: Conselho Nacional do Ministério Público.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Senado 

Federal aprovou, em conformidade com o disposto na 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emen-
da Constitucional nº 45, art. 130-A, o nome do Senhor 
Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, para 
compor o Conselho Nacional do Ministério Público, em 
sessão realizada em 14 de maio do corrente.

Atenciosamente. – Senador Garibaldi Alves Filho, 
Presidente do Senado Federal.

Publique-se
Em 20-5-08. – Arlindo Chinaglia, Pre-

sidente.

Of. 631/2008/SGM/P

Brasília, 20 de maio de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Dr. Talmir
Anexo IV – Gabinete nº 454
Assunto: Devolução de Proposição 

Senhor Deputado,
Reporto-me ao Projeto de Lei nº 3.393, de 2008, de 

sua autoria, que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setem-
bro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, 
para dispor sobre o uso de coletes identificados com a 
placa da motocicleta, motoneta ou ciclomotor”.

2. Informo a Vossa Excelência que não será possí-
vel dar seguimento à proposição em apreço em virtude 
da rejeição, na sessão legislativa de 2008, do Projeto 
de Lei nº 7.455/06, que trata da mesma matéria.

3. Nesse sentido, encaminho em devolução à 
Vossa Exceiência o referido projeto, por não conter 
o número mínimo de assinaturas exigido, nos termos 
do art. 67, caput, da Constituição Federal, combinado 
com o artigos 110 e 137, § 1º, inciso I, do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados.

Atenciosamente, – Arlindo Chinaglia, ������Presi-
dente. 

PROJETO DE LEI Nº 3.393, DE 2008 
(Do Dr. Talmir)

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, para dispor sobre o uso de co-
letes identificados com a placa da motoci-
cleta, motoneta ou ciclomotor.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei altera a redação dos arts. 54 e 

244 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para 
obrigar o uso de coletes identificados, na parte 
da frente, com os caracteres da placa do veículo, 
para os condutores de motocicletas, motonetas e 
ciclomotores.

Art. 2º O inciso III do art. 54 da Lei nº 9.503, de 
1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 54. ....................................... ...........
III – usando vestuário de proteção e co-

lete identificado, na parte da frente, com os 
caracteres alfanuméricos da placa do veícu-
lo, de acordo com as especificações do Con-
tran.” (NR)

Art. 3º O inciso I do art. 244 da Lei nº 9.503, de 
1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 244. ............................................ ...
I – sem usar capacete de segurança com 

viseira ou óculos de proteção, vestuário e colete 
identificados com os caracteres alfanuméricos 
da placa do veículo, de acordo com as normas 
e especificações aprovadas pelo Contran;

............................. ..........................(NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A medida proposta no presente projeto de lei tem 
como principais objetivos permitir a identificação de 
motocicletas também pela frente, bem como contribuir 
para o combate de ações criminosas praticadas com 
esses veículos, por meio da inscrição dos caracteres 
alfanuméricos da placa da motocicleta em colete a ser 
usado pelo condutor.

É cada vez mais comum a prática de crimes com 
a utilização de motocicletas, especialmente em situa-
ções trânsito lento e nas paradas em semáforos e cru-
zamentos. A atuação dos bandidos é sempre rápida 
e inesperada, e a fuga é facilitada pela agilidade das 
motocicletas utilizadas, especialmente nos grandes 
congesticnamentos das metrópoles brasileiras.

Com a inscrição da placa da moto na parte dian-
teira de um colete, o qual deverá ter as característi-
cas especificadas pelo Contran, será possível apurar 
infrações relacionadas ao excesso de velocidade por 
meio das chamadas barreiras eletrônicas e dos equi-
pamentos estáticos de fiscalização que registram a 
imagem da frente do veículo, coibindo condutas que 
atualmente permanecem impunes.

Quanto à segurança pública, é importante lem-
brar que hoje em dia as motocicletas somente pos-
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suem identificação na traseira, sendo que a inscrição 
na placa na parte da frente de um colete facilitará 
ações de fiscalização, de identificação de infratores 
ou mesmo de repressão a criminosos por parte das 
equipes policiais.

Assim sendo, por representar medida relevante 
para a segurança da população e do trânsito, espera-
mos vê-la aprovado por nossos Pares.

Sala das Sessões, 13 de maio de 2008. – Depu-
tado Dr. Talmir.
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DESPACHO:

Devolva-se a proposição, por contrariar o disposto 
no art. 67, da Constituição Federal, combinado com o 
art. 110 e art. 137, § 1º, inciso I, ambos do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados. Oficie-se ao Autor 
e, após, publique-se.

Em 20-5-08. – Arlindo Chinaglia, Presi-
dente. 

Ofício nº 184/08 

Brasilia, 20 de maio de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Arlindo Chinaglia
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Em atenção ao Ofício SGMIP nº 274/2008, indi-

co a Vossa Excelência o nome do Deputado Doutor 
Nechar – PV/SP, para integrar, na condição de Su-
plente, a Comissão Especial destinada a proferir pa-
recer ao Projeto de Lei nº 1.616, de 1999, do Poder 
Executivo, que “dispõe sobre a gestão administrativa 
e a organização institucional do Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos previsto no 
inciso XIX do art. 21 da Constituição, e criado pela 
Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e dá outras 
providências”.

Atenciosamente. – Deputado Sarney Filho, 
Líder do PV.

Publique-se.
Em 20-5-08. – Arlindo Chinaglia, Pre-

sidente. 

OF/GAB/I/Nº 131/08 

Brasília, 20 de maio de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Arlindo Chinaglia
Presidente da Câmara das Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, nos termos re-

gimentais, que o Deputado Otávio Leite, PSDB/RJ, 
exercerá a Liderança da Minoria, em 20 de maio de 
2008.

Atenciosamente, – Deputado Zenaldo Coutinho, 
Líder da Minoria.

Publique-se.
Em 20-5-08. – Arlindo Chinaglia, Pre-

sidente. 

Ofício nº 217 – PP/2008 – CCJC 

Brasília, em 7 de maio de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Arlindo Chinaglia
DD. Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para as pro-

vidências regimentais cabíveis, o Projeto de Lei nº 
7.431/2006 e o de nº 619/2007, apensado, apreciados 
por este Orgão Técnico, nesta data.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelên-
cia protestos de elevada estima e distinta consideração. 
– Deputado Eduardo Cunha, Presidente.

Publique-se.
Em 20-5-08. – Arlindo Chinaglia, Presi-

dente. 

Ofício nº 227 – PP/2008 – CCJC

Brasília, em 15 de maio de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Arlindo Chinaglia
DD. Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para as provi-

dências regimentais cabíveis, o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 517/2008, apreciado por este Órgão 
Técnico, nesta data.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelên-
cia protestos de elevada estima e distinta consideração. 
– Deputado Eduardo Cunha, Presidente.

Publique-se.
Em 20-5-08. – Arlindo Chinaglia, Presi-

dente. 

Ofício nº 39 – P/2008

Brasilia, 16 de maio de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Arlindo Chinaglia
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, em cumprimento 

ao disposto no art. 58 do Regimento Interno, a apre-
ciação, por este Órgão Técnico, do Projeto de Lei nº 
2.797, de 2008, de autoria do Deputado Márcio Fran-
ça, que “altera dispositivos da Lei nº 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, que dispõe sobre o Sistema de Fi-
nanciamento Imobiliário, institui a alienação fiduciária 
de coisa imóvel e dá outras providências”.
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Pelo exposto, solicito autorização para publicação 
do referido projeto e do parecer a ele oferecido.

Atenciosamente, – Deputada Angela Amin, 
Presidente.

Publique-se.
Em 20-5-08. – Arlindo Chinaglia, Presi-

dente. 

Of. Pres. – nº 179/08 – CEC

Brasilia, 14 de maio de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Arlindo Chinaglia
Presidente da Câmara dos Deputados
Edifício Principal
Assunto: Comunica apreciação de Proposição

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, para as providências 

regimentais cabíveis, que o Projeto de Lei nº 1.832, de 2007, 
foi apreciado, nesta data, por este Órgão Técnico.

Atenciosamente, – Deputado João Matos, Presi-
dente.

Publique-se.
Em 20-5-08. – Arlindo Chinaglia, Presi-

dente. 

Of. Pres. – nº 185/08 – CEC

Brasília, 14 de maio de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Arlindo Chinaglia
Presidente da Câmara dos Deputados
Edifício Principal
Assunto: Comunica apreciação de Proposição

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, para as providências 

regimentais cabíveis, que o Projeto de Lei nº 1.953, de 2007, 
foi apreciado, nesta data, por este Órgão Técnico.

Publique-se.
Em 20-5-08. – Arlindo Chinaglia, Presi-

dente. 

Of.P – nº 149/08–CFT

Brasília, 13 de maio de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Arlindo Chinaglia
Presidente da Câmara dos Deputados
Assunto: Ofício de Publicação

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para publicação, 

a Norma Interna nº 1/08, aprovada, unanimemente, 
neste Órgão Técnico no último dia 7 de maio.

Atenciosamente, – Deputado Pedro Eugênio, 
Presidente.

NORMA INTERNA Nº 1/08

Estabelece procedimentos para a su-
mulação de decisões reiteradas da Comis-
são de Finanças e Tributação.

Art. 1º A Comissão editará, nos tennos desta Nor-
ma, súmulas decorrentes de decisões reiteradamente 
adotadas em seus pareceres de mérito e de exame de 
compatibilidade e adequação financeira e orçamentária 
das proposições a ela submetidas e que tenham por 
objeto matéria semelhante.

Parágrafo único. Para efeitos desta Norma enten-
de-se como reiteradas as decisões no mesmo sentido 
adotadas pela maioria dos pareceres que tratem do 
mesmo assunto nas últimas duas sessões legislati-
vas.

Art. 2º As súmulas terão caráter de orientação 
na elaboração dos pareceres a serem aprovados pela 
Comissão, devendo ser expressamente justificada sua 
não observância em matérias semelhantes.

Art. 3º O projeto de súmula somente poderá ser 
apresentado por membro efetivo ou suplente em exercf 
cio na Comissão.

Art. 4º O Presidente da Comissão designará 
Relator, que apresentará seu parecer, nos termos do 
art. 52,III c/c o art. 52, § 1º do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados–Ricd.

Art. 5º Os pareceres relativos a projetos de sú-
mula serão apreciados pelo Plenário da Comissão e 
aprovados por maioria simples em turno único, nos 
termos do art. 56, § 2º do RICD.

Art. 6º A súmula poderá ser revogada desde que 
observado o rito fixado nesta Norma.

Art. 7º Esta Norma Interna entra em vigor na data 
de sua publicação.

Justificação

A Comissão de Finanças e Tributação possui 
dentre suas atribuições, além do exame de mérito, nos 
termos do art. 53, II, c/c o art. 32, X, h, do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados – RICD, a de proce-
der ao exame dos aspectos financeiro e orçamentário 
públicos, quanto à sua compatibilidade ou adequação 
com o plano plurianual – PPA, a lei de diretrizes or-
çamentárlas – LDO e o orçamento anual – LOA, das 
proposições em tramitação na Casa.

O art. 54, II, do RICD atribui-me caráter termina-
tivo em face da relevância do tema, significando que a 
incompatibilidade ou inadequação da proposição acar-
reta seu arquivamento, salvo recurso ao Plenano.

A adoção do instituto da sumulação de decisões 
reiteradas por parte da CFT aumentaria a previsibili-
dade nas deliberações desse órgão técnico legisla-
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tivo, reduziria o dissenso parlamentar e aceleraria o 
processo de apreciação das matérias em tramitação 
na Comissão.

A regulamentação do processo de elaboração 
e aprovação de súmulas como a aqui proposta visa 
dar regularidade e sistematicidade a seu uso, evitan-
do adoção de práticas disformes e pontuais, tratando 
as matérias a serem sumuladas de forma equânime 
e abrangente.

Assim, solicitamos aos senhores parlamentares 
membros desta Comissão apoio a esta iniciativa que 
visa criar mecanismo de normatização, racionalização e 
dinamização das decisões legislativas da Comissão.

Sala da Comissão, 24 de abril de 2008. – Depu-
tado Pedro Eugênio, Presidente.

Publique-se. Arquive-se.
Em 20-5-08. – Arlindo Chinaglia, Presi-

dente. 

Of. Pres. nº 166/08-CFT

Brasilia, 14 de maio de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Arlindo Chinaglia
Presidente da Câmara dos Deputados
Assunto: Declaração de Prejudicialidade

Senhor Presidente,
Nos termos do disposto no art. 164, I, do Regi-

mento Interno da Câmara dos Deputados, comunico 
a V. Exª que declarei prejudicado, por haver perdido a 
oportunidade, o Projeto de Lei nº 528/07, do Sr. Hum-
berto Souto, que “altera o art. 5º da Lei nº 11.322, de 
13 de julho de 2006, que ‘dispõe sobre a renegocia-
ção de dívidas oriundas de operações de crédito ru-
ral contratadas na área de atuação da Agência de 
Desenvolvimento do Nordeste – ADENE e dá outras 
providências’”.

Atenciosamente, – Deputado Pedro Pedro 
Eugênio, Presidente.

Publique-se.
Em 20-5-08. – Arlindo Chinaglia, Presi-

dente. 

OFTP. nº 58/2008

Brasília, 7 de maio de 2008

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado Arlindo Chinaglia
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 58 do Regi-

mento Interno, comunico a Vossa Excelência a apre-

ciação, nesta data, do Projeto de Lei nº 2.243/2007, 
por este Órgão Técnico.

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publicação 
do referido projeto e do parecer a ele oferecido.

Respeitosamente, – Deputado André de Paula, 
Presidente.

Publique-se.
Em 20-5-08. – Arlindo Chinaglia, Presi-

dente. 

Ofício nº 195/2008–P

Brasília, 14 de maio de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Arlindo Chinaglia
Presidente da Câmara dos Deputados
Nesta

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência, em cumprimen-

to ao disposto no artigo 58 do Regimento Interno, a 
apreciação, por este Órgão Técnico, do Projeto de Lei 
nº 264, de 2007.

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publicação 
do referido projeto e do respectivo parecer.

Respeitosamente, – Deputado Jofran Frejat, 
Presidente.

Publique-se.
Em 20-5-08. – Arlindo Chinaglia, Presi-

dente. 

Of. Pres. nº 63/2008/CTASP

Brasilia, 7 de abril de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Arlindo Chinaglia
Presidente da Câmara dos Deputados
Assunto: Proposição com pareceres divergentes.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Projeto de 

Lei nº 4.641/1998, do Sr. Antonio Carlos Pannunzio, 
que “dispõe sobre o exercício da profissão de Escritor”, 
despachado às Comissões para apreciação conclusi-
va, nos termos do art. 24, II, do Regimento Interno da 
Casa, decaiu dessa condição, por ter recebido parece-
res divergentes nas Comissões de Educação, Cultura 
e Desporto e de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, que lhe apreciaram o mérito, passando dora-
vante tramitar sujeito â apreciação do Plenário, com 
base na alínea “g’, inciso li do referido art. 24.

Atenciosamente, –  Deputado Pedro Fernandes, 
Presidente.

Transfira-se ao Plenário a competência para apre-
ciar o PL nº 4641/1998, pois configurou-se a hipóte-
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se do art. 24, inciso II, alínea “g”, do RICD. Oficie-se. 
Publique-se.

Publique-se.
Em 20-5-08. – Arlindo Chinaglia, Presi-

dente. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 254, DE 2008 

(Do Sr. Valadares Filho e outros)

Altera o art. 185, inciso II e parágrafo 
único da Constituição Federal para que o 
princípio da função social da propriedade 
oriente a desapropriação para fins de re-
forma agrária.

Despacho: À Comissão de Justiça e de 
Cidadania

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do §3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º. O inciso II e o parágrafo único do art. 185 
da Constituição Federal passam a vigorar com a se-
guinte redação:

“Art. 185. ..................... ...........................
............................................................ ...
II – a propriedade produtiva que esteja 

cumprindo com sua função social. 
Parágrafo único. A lei garantirá tratamen-

to especial à propriedade produtiva que este-
ja cumprindo com sua função social e fixará 
normas para o cumprimento dos requisitos 
relativos a sua função social.” (NR)

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação.

Justificação

A presente iniciativa tem o objetivo de determi-
nar que o princípio constitucional da função social da 
propriedade oriente todas as decisões do Estado em 
casos de desapropriação de terras para fins de refor-
ma agrária.

O direito de propriedade, como se sabe, não se 
reveste de caráter absoluto, pois descumprida a fun-
ção social que lhe é inerente (art. 5º, XXIII da CF/88), 
legitima-se a intervenção estatal na esfera dominial 
privada, observado os limites, as formas e os procedi-
mentos fixados na própria Constituição Federal.

Assim, o acesso à terra, a solução dos conflitos 
sociais, o aproveitamento racional e adequado do imóvel 

rural, a utilização dos recursos naturais disponíveis e a 
preservação do meio ambiente constituem elementos 
de realização da função social da propriedade. A desa-
propriação, enquanto sanção constitucional incidente 
ao descumprimento da função social da propriedade, 
reflete importante instrumento que busca efetivar os 
compromissos do Estado brasileiro na ordem econô-
mica e social.

Por conseguinte, é obrigação do proprietário da 
terra o dever jurídico-social de cultivá-la e explorá-la 
adequadamente, sob pena de incidir nas disposições 
constitucionais que sancionam os proprietários de 
imóveis ociosos, não cultivados e/ou improdutivos. No 
caso, a Constituição Federal define a função social da 
propriedade rural, estabelecendo que são considerados 
imóveis que respeitam a função social da proprieda-
de os que (a) favoreçam o bem-estar dos que na terra 
trabalham; (b) mantenham níveis satisfatórios de pro-
dutividade; (c) assegurem a conservação dos recursos 
naturais e (d) observem as disposições legais que re-
gulam as relações de trabalho (art. 186 da CF/88).

Entretanto, a Constituição Federal dispõe no art. 
185, inciso II, que as propriedades produtivas não po-
dem ser desapropriadas, apesar do aspecto econômico 
estar previsto no dispositivo que define a função social 
da propriedade rural. 

Conseqüentemente, outro não tem sido o enten-
dimento judicial sobre a matéria, vez que caracterizado 
que a propriedade é produtiva, não se opera a desa-
propriação por interesse social para fins de reforma 
agrária em virtude da norma constitucional prevista 
no art. 185, inciso II que excepciona aquela desapro-
priação (MS 22.193, Rel. p/ac Min. Maurício Corrêa, 
julgamento em 21-03-96, DJ 29.11.96). 

Desta feita, a prática de trabalho escravo, a exis-
tência de um crime ambiental, ou o não uso racional 
e adequado da terra não são motivos suficientes que 
autorizam a União a desapropriar para fins de forma 
agrária, na medida em que o proprietário da terra pode 
argumentar que sua propriedade rural é produtiva, 
muito embora esteja descumprindo a função social 
da propriedade. 

Em outros termos, a existência de descumpri-
mento de quaisquer das hipóteses do art. 186 da 
Constituição Federal – que define a função social da 
propriedade rural – não encontra amparo constitucio-
nal para a incidência da desapropriação por interesse 
social para fins de reforma agrária.

Vale lembrar que o próprio INCRA, em decisão 
fundada no desrespeito à legislação trabalhista, de-
cretou em 1994 a desapropriação da fazenda Caba-
ceiras, localizada no Estado do Pará. A matéria, até 
hoje, encontra-se pendente de julgamento junto ao 
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Supremo Tribunal Federal (STF), mas foi deferida a 
medida liminar com amparo no argumento de que a 
propriedade era produtiva (MS 25260MC).

Outro exemplo a ser dado toca à justiça federal 
no Estado de Tocantins que também decidiu que a 
fazenda Bacaba, mesmo sendo produtiva, poderá ser 
desapropriada para fins de reforma agrária porque 
descumpriu a legislação ambiental. 

É importante levar em consideração que alguns 
poucos proprietários rurais que violam a legislação tra-
balhista e ambiental utilizam-se do fato de que os índices 
de produtividade estão desatualizados, vez que são estes 
percentuais que determinam se um imóvel rural alcança mi-
nimamente a sua capacidade produtiva. Tais índices foram 
calculados em 1980 e não refletem o expressivo aumento 
da capacidade de produção agropecuária conquistada nas 
últimas décadas. Assim, a atualização destes índices irá, 
fatalmente, ampliar o número de imóveis rurais que não 
são produtivos, passíveis de serem desapropriados por 
interesse social para fins de reforma agrária.

Existe notícia de que novos índices foram feitos 
pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário negocia-
dos com o Ministério da Agricultura, levando-se em 
conta dados médios da Pesquisa Produção Agrícola 
Municipal (PAM), feita pelo IBGE, inclusive em vista da 
diversificação da produção agrícola brasileira, é pro-
posto 37 (trinta e sete) novos itens na tabela de índices 
de rendimentos de produtos agrícolas. Todavia, até o 
presente momento não existe perspectiva de nenhum 
novo ato administrativo que defina a relação sobre a 
produtividade dos imóveis rurais. 

Ante o exposto, em razão da relevância da Pro-
posta de Emenda à Constituição que ora submetemos 
à apreciação dos nossos ilustres Pares, solicitamos o 
necessário apoio para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Valada-
res Filho, Deputado Federal, PSB/SE.

roposição: PEC 0254/08
Autor: VALADARES FILHO E OUTROS
Data de Apresentação: 07/05/2008 6:42:56 PM
Ementa: Altera o art. 185, inciso II e parágrafo único 
da Constituição Federal para que o princípio da função 
social da propriedade oriente a desapropriação para 
fins de reforma agrária.
Possui Assinaturas Suficientes: SIM
Total de Assinaturas:
Confirmadas: � 180
Não Conferem: � 006
Fora do Exercício: � 000
Repetidas: � 007
Ilegíveis: � 001
Retiradas: � 000
Total: � 194

Assinaturas Confirmadas

1-CARLOS EDUARDO CADOCA (PSC – PE)
2-PAULO PEREIRA DA SILVA (PP – SP)
3-VICENTINHO ALVES (PR – TO)
4-PAULO TEIXEIRA (PT – SP)
5-VELOSO (PMDB – BA)
6-PAULO HENRIQUE LUSTOSA (PMDB – CE)
7-FERNANDO DINIZ (PMDB – MG)
8-WILSON BRAGA (PMDB – PB)
9-RENILDO CALHEIROS (PCdoB – PE)
10-JOÃO PIZZOLATTI (PP – SC)
11-ZÉ GERALDO (PT – PA)
12-BRIZOLA NETO (PP – RJ)
13-NEUCIMAR FRAGA (PR – ES)
14-NELSON MEURER (PP – PR)
15-CRISTIANO MATHEUS (PMDB – AL)
16-FERNANDO FERRO (PT – PE)
17-RODRIGO ROLLEMBERG (PSB – DF)
18-RAFAEL GUERRA (PSDB – MG)
19-LINDOMAR GARÇON (PV – RO)
20-ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP)
21-CHICO ALENCAR (PSOL – RJ)
22-FRANCISCO RODRIGUES (DEM – RR)
23-ROBERTO SANTIAGO (PV – SP)
24-OSMAR JÚNIOR (PCdoB – PI)
25-GASTÃO VIEIRA (PMDB – MA)
26-FERNANDO DE FABINHO (DEM – BA)
27-DAMIÃO FELICIANO (PP – PB)
28-CARLOS WILLIAN (PTC-MG)
29-NATAN DONADON (PMDB – RO)
30-EDUARDO BARBOSA (PSDB – MG)
31-RIBAMAR ALVES (PSB – MA)
32-LINCOLN PORTELA (PR – MG)
33-LEONARDO QUINTÃO (PMDB – MG)
34-WILLIAM WOO (PSDB – SP)
35-DJALMA BERGER (PSB – SC)
36-MAURO BENEVIDES (PMDB – CE)
37-OSVALDO REIS (PMDB – TO)
38-LUCIANA GENRO (PSOL – RS)
39-MARCELO GUIMARÃES FILHO (PMDB – BA)
40-REINALDO NOGUEIRA (PP – SP)
41-ADÃO PRETTO (PT – RS)
42-LÁZARO BOTELHO (PP – TO)
43-PEDRO FERNANDES (PTB – MA)
44-ENIO BACCI (PP – RS)
45-RENATO MOLLING (PP – RS)
46-ZÉ GERARDO (PMDB – CE)
47-WOLNEY QUEIROZ (PP – PE)
48-CARLOS ZARATTINI (PT – SP)
49-NELSON TRAD (PMDB – MS)
50-ADEMIR CAMILO (PP – MG)
51-JACKSON BARRETO (PMDB – SE)
52-CARLOS ALBERTO LERÉIA (PSDB – GO)
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53-CHICO DA PRINCESA (PR – PR)
54-MARCONDES GADELHA (PSB – PB)
55-TAKAYAMA (PSC – PR)
56-SEBASTIÃO BALA ROCHA (PP – AP)
57-ALDO REBELO (PCdoB – SP)
58-ÁTILA LIRA (PSB – PI)
59-CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP)
60-ANTÔNIO CARLOS BIFFI (PT – MS)
61-EDMILSON VALENTIM (PCdoB – RJ)
62-PEDRO CHAVES (PMDB – GO)
63-LEANDRO VILELA (PMDB – GO)
64-TADEU FILIPPELLI (PMDB – DF)
65-MAGELA (PT – DF)
66-GONZAGA PATRIOTA (PSB – PE)
67-RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB – CE)
68-PAES LANDIM (PTB – PI)
69-ANTÔNIO ANDRADE (PMDB – MG)
70-DAGOBERTO (PP – MS)
71-PAULO RUBEM SANTIAGO (PP – PE)
72-SILVIO LOPES (PSDB – RJ)
73-ANDRÉ DE PAULA (DEM – PE)
74-CARLITO MERSS (PT – SC)
75-JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS (PR – 
MG)
76-CEZAR SCHIRMER (PMDB – RS)
77-ARMANDO ABÍLIO (PTB – PB)
78-EDIGAR MÃO BRANCA (PV – BA)
79-LÚCIO VALE (PR – PA)
80-POMPEO DE MATTOS (PP – RS)
81-B. SÁ (PSB – PI)
82-CLEBER VERDE (PRB – MA)
83-JOSÉ CARLOS VIEIRA (DEM – SC)
84-FERNANDO MELO (PT – AC)
85-FÁBIO FARIA (PMN – RN)
86-EUGÊNIO RABELO (PP – CE)
87-GIVALDO CARIMBÃO (PSB – AL)
88-MARCELO SERAFIM (PSB – AM)
89-AYRTON XEREZ (DEM – RJ)
90-ROGÉRIO MARINHO (PSB – RN)
91-FERNANDO CORUJA (PPS – SC)
92-FELIPE BORNIER (PHS-RJ)
93-ERNANDES AMORIM (PTB – RO)
94-JERÔNIMO REIS (DEM – SE)
95-PAULO PIMENTA (PT – RS)
96-EUNÍCIO OLIVEIRA (PMDB – CE)
97-ULDURICO PINTO (PMN – BA)
98-MANATO (PP – ES)
99-LELO COIMBRA (PMDB – ES)
100-JOSÉ EDUARDO CARDOZO (PT – SP)
101-MARCO MAIA (PT – RS)
102-LUIZ BASSUMA (PT – BA)
103-EDUARDO LOPES (PSB – RJ)
104-JAIME MARTINS (PR – MG)

105-VILSON COVATTI (PP – RS)
106-SILVINHO PECCIOLI (DEM – SP)
107-MILTON MONTI (PR – SP)
108-LEONARDO VILELA (PSDB – GO)
109-NELSON MARQUEZELLI (PTB – SP)
110-MARCELO TEIXEIRA (PR – CE)
111-RUBENS OTONI (PT – GO)
112-VICENTINHO (PT – SP)
113-JOAQUIM BELTRÃO (PMDB – AL)
114-LUIZ BITTENCOURT (PMDB – GO)
115-NEILTON MULIM (PR – RJ)
116-FILIPE PEREIRA (PSC – RJ)
117-MÁRCIO FRANÇA (PSB – SP)
118-JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV – SP)
119-COLBERT MARTINS (PMDB – BA)
120-JORGE BITTAR (PT – RJ)
121-ALEX CANZIANI (PTB – PR)
122-MAURÍCIO QUINTELLA LESSA (PR – AL)
123-ALINE CORRÊA (PP – SP)
124-AELTON FREITAS (PR – MG)
125-EDUARDO CUNHA (PMDB – RJ)
126-DANIEL ALMEIDA (PCdoB – BA)
127-SANDRO MABEL (PR – GO)
128-FLÁVIO DINO (PCdoB – MA)
129-ROGERIO LISBOA (DEM – RJ)
130-PEDRO NOVAIS (PMDB – MA)
131-ASSIS DO COUTO (PT – PR)
132-SANDES JÚNIOR (PP – GO)
133-TATICO (PTB – GO)
134-MÁRIO HERINGER (PP – MG)
135-GERALDO PUDIM (PMDB – RJ)
136-ELIENE LIMA (PP – MT)
137-MARCELO CASTRO (PMDB – PI)
138-ARNALDO VIANNA (PP – RJ)
139-REGIS DE OLIVEIRA (PSC – SP)
140-JÚLIO DELGADO (PSB – MG)
141-JURANDIL JUAREZ (PMDB – AP)
142-DUARTE NOGUEIRA (PSDB – SP)
143-WELLINGTON ROBERTO (PR – PB)
144-CHICO LOPES (PCdoB – CE)
145-ANÍBAL GOMES (PMDB – CE)
146-LEANDRO SAMPAIO (PPS – RJ)
147-GILMAR MACHADO (PT – MG)
148-JOÃO CAMPOS (PSDB – GO)
149-PAULO ROCHA (PT – PA)
150-EDUARDO VALVERDE (PT – RO)
151-DEVANIR RIBEIRO (PT – SP)
152-REBECCA GARCIA (PP – AM)
153-BERNARDO ARISTON (PMDB – RJ)
154-MENDES RIBEIRO FILHO (PMDB – RS)
155-SEVERIANO ALVES (PP – BA)
156-ZEQUINHA MARINHO (PMDB – PA)
157-VALADARES FILHO (PSB – SE)
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158-EDMAR MOREIRA (DEM – MG)
159-MAURO NAZIF (PSB – RO)
160-JOSEPH BANDEIRA (PT – BA)
161-VALTENIR PEREIRA (PSB – MT)
162-MÁRIO DE OLIVEIRA (PSC – MG)
163-DR. NECHAR (PV – SP)
164-ANTONIO CRUZ (PP – MS)
165-ANTONIO BULHÕES (PMDB – SP)
166-SÉRGIO MORAES (PTB – RS)
167-EUDES XAVIER (PT – CE)
168-MARCOS MEDRADO (PP – BA)
169-JOÃO MAGALHÃES (PMDB – MG)
170-EDUARDO DA FONTE (PP – PE)
171-JOÃO DADO (PP – SP)
172-DAVI ALCOLUMBRE (DEM – AP)
173-GLADSON CAMELI (PP – AC)
174-PEDRO WILSON (PT – GO)
175-ANTÔNIO ROBERTO (PV – MG)
176-MUSSA DEMES (DEM – PI)
177-LUIZ CARLOS BUSATO (PTB – RS)
178-ARIOSTO HOLANDA (PSB – CE)
179-ARNON BEZERRA (PTB – CE)
180-JOSÉ FERNANDO APARECIDO DE OLIVEIRA 
(PV – MG)

Assinaturas que Não Conferem

1-ELISMAR PRADO (PT – MG)
2-ABELARDO CAMARINHA (PSB – SP)
3-PROFESSOR SETIMO (PMDB – MA)
4-VITAL DO RÊGO FILHO (PMDB – PB)
5-MAURÍCIO TRINDADE (PR – BA)
6-CIRO NOGUEIRA (PP – PI)

Assinaturas Repetidas

1-JÚLIO DELGADO (PSB – MG)
2-ZEQUINHA MARINHO (PMDB – PA)
3-JERÔNIMO REIS (DEM – SE)
4-ARIOSTO HOLANDA (PSB – CE)
5-ULDURICO PINTO (PMN – BA)
6-MENDES RIBEIRO FILHO (PMDB – RS)
7-GILMAR MACHADO (PT – MG)

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
Nº 298, DE 2008 

(Do Sr. Carlos Souza)

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Região Integrada de Desenvolvimento do 
Turismo da Microrregião de Itacoatiara e a 
instituir o Programa Especial de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microrre-
gião de Itacoatiara.

Despacho: Apense-se à(Ao) PLP-
308/2005. 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

a Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo da 
Microregião de Itacoatiara, com o objetivo de articular 
e harmonizar as ações administrativas da União e do 
Estado do Amazonas, nos termos do inciso IX do art. 
21, do art. 43 e do inciso IV do art. 48 da Constituição 
Federal.

§ 1º A região de que trata esta Lei é cons-
tituída pelos Municípios de Itacoatiara, Urucará, 
Itapiranga e Nova Olinda do Norte.

§ 2º Os municípios que vierem a ser cons-
tituídos por desmembramento de municípios 
mencionados no parágrafo anterior passarão a 
compor a Região Integrada de Desenvolvimen-
to do Turismo Microregião de Itacoatiara.

Art. 2º Será criado um Conselho Administrativo, 
responsável pela coordenação das atividades da Re-
gião Integrada de Desenvolvimento do Turismo Micro-
região de Itacoatiara.

Parágrafo único. As atribuições e a composição 
do Conselho Administrativo de que trata este artigo 
serão definidas em regulamento, dele participando re-
presentantes do Estado do Amazonas e dos municípios 
componentes da Região Integrada de Desenvolvimento 
do Turismo Microregião de Itacoatiara.

Art. 3º Consideram-se de interesse da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
de Itacoatiara os serviços públicos comuns ao Estado 
do Amazonas e aos municípios que a integram, abran-
gendo, dentre outros, aqueles relacionados às áreas 
de turismo, serviços de transporte, meio ambiente, 
recursos hídricos e infra-estrutura básica.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir 
o Programa Especial de Desenvolvimento do Turismo 
da Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
Microregião de Itacoatiara.

Parágrafo único. O Programa Especial de Desen-
volvimento do Turismo da Região Integrada de Desen-
volvimento do Microregião de Itacoatiara, ouvidos os 
órgãos competentes, estabelecerá, mediante convênios, 
normas, critérios e procedimentos relativos às ações 
conjuntas previstas nos arts. 1º e 3º, de caráter federal, 
e aquelas de responsabilidade de entes federais.

Art. 5º Os incentivos ao desenvolvimento do tu-
rismo a serem implantados na Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião de Itaco-
atiara compreenderão:
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I – igualdade de tarifas, fretes, seguros e 
outros itens de custos e preços de responsa-
bilidade do poder público, na forma do art, 43, 
§ 2º, inciso I, da Constituição Federal;

II – linhas de crédito especiais para o fi-
nanciamento das atividades prioritárias;

III – subsídios, remissões, isenções, redu-
ções e diferimento temporário de tributos fede-
rais, devidos por pessoas físicas ou jurídicas, 
ou outros incentivos fiscais concedidos para o 
fomento das atividades produtivas; e

IV – outros benefícios com tratamento 
fiscal diferenciado.

§ 1º Para o cumprimento do disposto nos 
incisos II, III e IV deste artigo, a concessão ou 
ampliação de incentivo de natureza tributá-
ria, da qual decorra renúncia de receita, será 
acompanhada de:

I – estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício de início de sua vigência 
e nos dois seguintes;

II – demonstração de atendimento ao dis-
posto na Lei de Diretrizes Orçamentárias; e

III – demonstrativo de que a renúncia de 
receita foi considerada na estimativa da receita 
da Lei Orçamentária Anual e de que não afetará 
as metas de resultados fiscais do período, na 
forma dos arts. 12 e 14 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 2º O Programa Especial de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião de 
Itacoatiara estabelecerá formas de estímulo à 
ação consorciada entre as entidades federais, 
estaduais e municipais.

§ 3º O Programa Especial de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
de Itacoatiara será coordenado pelo Conselho 
de Gestão referido no art. 2º desta Lei.

Art. 6º Os programas e projetos prioritários para 
a região serão financiados com recursos:

I – de natureza orçamentária que lhes 
forem destinados pela União na forma da lei; 

II – de natureza orçamentária que lhes 
forem destinados pelo Estado do Amazonas 
e por municípios componentes da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo Mi-
croregião de Itacoatiara; e

III – de operações de crédito, internas 
e externas.

Art. 7º A União poderá firmar convênios com o Es-
tado do Amazonas e com os municípios componentes 
da Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
Microregião de Itacoatiara, com a finalidade de atender 
ao disposto nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. Os convênios de que trata o 
caput poderão ser firmados isoladamente ou com o 
conjunto dos municípios componentes da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo Microregião 
de Itacoatiara.

Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

O turismo é, atualmente, uma das principais fon-
tes de geração de emprego e renda em nosso país. 
Nosso potencial nesse campo, porém, é muito maior 
do que logramos alcançar concretamente até agora. 
A indústria turística brasileira poderia ser muito mais 
pujante se um conjunto de medidas da alçada do poder 
público fosse tempestivamente implementado.

Dentre elas, destacam-se a necessidade de am-
pliação e modernização da infra-estrutura física e o 
treinamento e capacitação de mão-de-obra. Como 
bem sabem os profissionais atuantes no setor turísti-
co, já não basta a matéria-prima das belezas naturais. 
Em um mercado altamente competitivo e globalizado 
como o de hoje, os destinos turísticos são cada vez 
mais escolhidos em função de um conjunto de atra-
tivos, entre os quais se incluem com relevância cada 
vez maior as condições de conforto e segurança para 
os visitantes.

Neste sentido, existe um descompasso entre as 
necessidades da indústria turística nacional e a ca-
pacidade do poder público em provê-las. Parte delas 
deriva das crônicas dificuldades financeiras do setor 
público em geral. Outra parte, no entanto, diz respeito 
a entraves legais ao planejamento e execução de pro-
gramas de desenvolvimento do turismo em uma escala 
intermediária entre a municipal e a estadual.

A presente iniciativa busca preencher esta lacuna 
em uma região na qual esta carência é mais evidente, 
a da Microregião de Itacoatiara. O turismo nos municí-
pios que compõem referida Microregião é, basicamente, 
concentrado no aproveitamento racional e sustentável 
do ecoturismo. Em tal contexto, as necessidades de um 
planejamento eficaz do desenvolvimento da atividade 
turística transcendem a esfera estritamente municipal, 
já que a floresta não obedece a limites geográficos. Em 
contrapartida, é necessário – mais que isso, indispen-
sável – dispor de instalações físicas, mecanismos de 
incentivo e instâncias administrativas que abranjam a 
macrorregião turística.
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Desta forma, nosso projeto busca contornar os 
óbices acima apontados mediante a autorização ao 
Poder Executivo para a criação de uma Região Integra-
da de Desenvolvimento do Turismo da Microregião de 
Itacoatiara e para a instituição de um Programa Espe-
cial de Desenvolvimento do Turismo nessa região, em 
consonância com ditames constitucionais. Acreditamos 
que a implantação desta iniciativa permitirá harmonizar 
as instâncias de decisão administrativas relacionadas 
ao gerenciamento e à expansão da infra-estrutura tu-
rística e, ao mesmo tempo, carrear recursos públicos 
para o incentivo à atividade turística na região. Estamos 
certos de que os resultados não tardarão a surgir, sob 
a forma de mais empregos, de mais renda e de maior 
bem-estar para a população amazonense.

Por estes motivos, contamos com o apoio de 
nossos Pares congressistas para a aprovação desta 
proposta.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Carlos Souza.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
Nº 299, DE 2008 

(Do Sr. Carlos Souza)

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Região Integrada de Desenvolvimento do 
Turismo da Microrregião do Madeira e a 
instituir o Programa Especial de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microrre-
gião do Madeira.

Despacho: Às Comissões de: Turismo e 
Desporto; da Amazônia, Integração Nacional e 
de Desenvolvimento Regional; Finanças e Tri-
butação (mérito e Art. 54, RICD) e Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

a Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
da Microregião do Madeira, com o objetivo de articu-
lar e harmonizar as ações administrativas da União e 
do Estado do Amazonas, nos termos do inciso IX do 
art. 21, do art. 43 e do inciso IV do art. 48 da Consti-
tuição Federal.

§ 1º A região de que trata esta Lei é 
constituída pelos Municípios de Borba, Novo 
Aripuanã, Manicoré e Humaitá.

§ 2º Os municípios que vierem a ser cons-
tituídos por desmembramento de municípios 
mencionados no parágrafo anterior passarão 

a compor a Região Integrada de Desenvolvi-
mento do Turismo Microregião do Madeira.

Art. 2º Será criado um Conselho Administrativo, 
responsável pela coordenação das atividades da Re-
gião Integrada de Desenvolvimento do Turismo Micro-
região do Madeira.

Parágrafo único. As atribuições e a composição 
do Conselho Administrativo de que trata este artigo 
serão definidas em regulamento, dele participando re-
presentantes do Estado do Amazonas e dos municípios 
componentes da Região Integrada de Desenvolvimento 
do Turismo Microregião do Madeira.

Art. 3º Consideram-se de interesse da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
do Madeira os serviços públicos comuns ao Estado do 
Amazonas e aos municípios que a integram, abran-
gendo, dentre outros, aqueles relacionados às áreas 
de turismo, serviços de transporte, meio ambiente, 
recursos hídricos e infra-estrutura básica.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir 
o Programa Especial de Desenvolvimento do Turismo 
da Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
Microregião do Madeira.

Parágrafo único. O Programa Especial de Desen-
volvimento do Turismo da Região Integrada de Desen-
volvimento do Microregião do Madeira, ouvidos os ór-
gãos competentes, estabelecerá, mediante convênios, 
normas, critérios e procedimentos relativos às ações 
conjuntas previstas nos arts. 1º e 3º, de caráter federal, 
e aquelas de responsabilidade de entes federais.

Art. 5º Os incentivos ao desenvolvimento do tu-
rismo a serem implantados na Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião do Ma-
deira compreenderão:

I – igualdade de tarifas, fretes, seguros e 
outros itens de custos e preços de responsa-
bilidade do poder público, na forma do art, 43, 
§ 2º, inciso I, da Constituição Federal;

II – linhas de crédito especiais para o fi-
nanciamento das atividades prioritárias;

III – subsídios, remissões, isenções, redu-
ções e diferimento temporário de tributos fede-
rais, devidos por pessoas físicas ou jurídicas, 
ou outros incentivos fiscais concedidos para o 
fomento das atividades produtivas; e

IV – outros benefícios com tratamento 
fiscal diferenciado.

§ 1º Para o cumprimento do disposto nos 
incisos II, III e IV deste artigo, a concessão ou 
ampliação de incentivo de natureza tributá-
ria, da qual decorra renúncia de receita, será 
acompanhada de:
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I – estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício de início de sua vigência 
e nos dois seguintes;

II – demonstração de atendimento ao dis-
posto na Lei de Diretrizes Orçamentárias; e

III – demonstrativo de que a renúncia de 
receita foi considerada na estimativa da receita 
da Lei Orçamentária Anual e de que não afetará 
as metas de resultados fiscais do período, na 
forma dos arts. 12 e 14 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 2º O Programa Especial de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
do Madeira estabelecerá formas de estímulo à 
ação consorciada entre as entidades federais, 
estaduais e municipais.

§ 3º O Programa Especial de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
do Madeira será coordenado pelo Conselho 
de Gestão referido no art. 2º desta Lei.

Art. 6º Os programas e projetos prioritários para 
a região serão financiados com recursos:

I – de natureza orçamentária que lhes 
forem destinados pela União na forma da lei; 

II – de natureza orçamentária que lhes 
forem destinados pelo Estado do Amazonas 
e por municípios componentes da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo Mi-
croregião do Madeira; e

III – de operações de crédito, internas 
e externas.

Art. 7º A União poderá firmar convênios com o Es-
tado do Amazonas e com os municípios componentes 
da Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
Microregião do Madeira, com a finalidade de atender 
ao disposto nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. Os convênios de que trata o 
caput poderão ser firmados isoladamente ou com o 
conjunto dos municípios componentes da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo Microregião 
do Madeira.

Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

O turismo é, atualmente, uma das principais fon-
tes de geração de emprego e renda em nosso país. 
Nosso potencial nesse campo, porém, é muito maior 
do que logramos alcançar concretamente até agora. 
A indústria turística brasileira poderia ser muito mais 

pujante se um conjunto de medidas da alçada do poder 
público fosse tempestivamente implementado.

Dentre elas, destacam-se a necessidade de am-
pliação e modernização da infra-estrutura física e o 
treinamento e capacitação de mão-de-obra. Como 
bem sabem os profissionais atuantes no setor turísti-
co, já não basta a matéria-prima das belezas naturais. 
Em um mercado altamente competitivo e globalizado 
como o de hoje, os destinos turísticos são cada vez 
mais escolhidos em função de um conjunto de atra-
tivos, entre os quais se incluem com relevância cada 
vez maior as condições de conforto e segurança para 
os visitantes.

Neste sentido, existe um descompasso entre as 
necessidades da indústria turística nacional e a ca-
pacidade do poder público em provê-las. Parte delas 
deriva das crônicas dificuldades financeiras do setor 
público em geral. Outra parte, no entanto, diz respeito 
a entraves legais ao planejamento e execução de pro-
gramas de desenvolvimento do turismo em uma escala 
intermediária entre a municipal e a estadual.

A presente iniciativa busca preencher esta lacuna 
em uma região na qual esta carência é mais evidente, a 
da Microregião do Madeira. O turismo nos municípios que 
compõem referida Microregião é, basicamente, concentrado 
no aproveitamento racional e sustentável do ecoturismo. Em 
tal contexto, as necessidades de um planejamento eficaz 
do desenvolvimento da atividade turística transcendem a 
esfera estritamente municipal, já que a floresta não obe-
dece a limites geográficos. Em contrapartida, é necessário 
– mais que isso, indispensável – dispor de instalações físi-
cas, mecanismos de incentivo e instâncias administrativas 
que abranjam a macrorregião turística.

Desta forma, nosso projeto busca contornar os 
óbices acima apontados mediante a autorização ao 
Poder Executivo para a criação de uma Região Inte-
grada de Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
do Madeira e para a instituição de um Programa Espe-
cial de Desenvolvimento do Turismo nessa região, em 
consonância com ditames constitucionais. Acreditamos 
que a implantação desta iniciativa permitirá harmonizar 
as instâncias de decisão administrativas relacionadas 
ao gerenciamento e à expansão da infra-estrutura tu-
rística e, ao mesmo tempo, carrear recursos públicos 
para o incentivo à atividade turística na região. Estamos 
certos de que os resultados não tardarão a surgir, sob 
a forma de mais empregos, de mais renda e de maior 
bem-estar para a população amazonense.

Por estes motivos, contamos com o apoio de 
nossos Pares congressistas para a aprovação desta 
proposta.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Carlos Souza.
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
Nº 300, DE 2008 

(Do Sr. Carlos Souza)

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Região Integrada de Desenvolvimento do 
Turismo da Microrregião do Juruá e a ins-
tituir o Programa Especial de Desenvolvi-
mento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microrre-
gião do Juruá.

Despacho: Às Comissões de: Turismo e 
Desporto; Amazônia, Integração Nacional e de 
Desenvolvimento Regional; Finanças e Tribu-
tação (mérito e Art. 54, RICD) e Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

a Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
da Microregião do Juruá, com o objetivo de articular 
e harmonizar as ações administrativas da União e do 
Estado do Amazonas, nos termos do inciso IX do art. 
21, do art. 43 e do inciso IV do art. 48 da Constituição 
Federal.

§ 1º A região de que trata esta Lei é cons-
tituída pelos Municípios de Juruá, Itamarati, 
Eirunepé, Ipixuna e Carauari.

§ 2º Os municípios que vierem a ser cons-
tituídos por desmembramento de municípios 
mencionados no parágrafo anterior passarão 
a compor a Região Integrada de Desenvolvi-
mento do Turismo Microregião do Juruá.

Art. 2º Será criado um Conselho Administrativo, 
responsável pela coordenação das atividades da Re-
gião Integrada de Desenvolvimento do Turismo Micro-
região do Juruá.

Parágrafo único. As atribuições e a composição 
do Conselho Administrativo de que trata este artigo 
serão definidas em regulamento, dele participando re-
presentantes do Estado do Amazonas e dos municípios 
componentes da Região Integrada de Desenvolvimento 
do Turismo Microregião do Juruá.

Art. 3º Consideram-se de interesse da Região 
Integrada de Desenvolvimento do Turismo da Microre-
gião do Juruá os serviços públicos comuns ao Estado 
do Amazonas e aos municípios que a integram, abran-
gendo, dentre outros, aqueles relacionados às áreas 
de turismo, serviços de transporte, meio ambiente, 
recursos hídricos e infra-estrutura básica.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir 
o Programa Especial de Desenvolvimento do Turismo 
da Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
Microregião do Juruá.

Parágrafo único. O Programa Especial de Desen-
volvimento do Turismo da Região Integrada de Desen-
volvimento do Microregião do Juruá, ouvidos os órgãos 
competentes, estabelecerá, mediante convênios, nor-
mas, critérios e procedimentos relativos às ações con-
juntas previstas nos arts. 1º e 3º, de caráter federal, e 
aquelas de responsabilidade de entes federais.

Art. 5º Os incentivos ao desenvolvimento do tu-
rismo a serem implantados na Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião do Juruá 
compreenderão:

I – igualdade de tarifas, fretes, seguros e 
outros itens de custos e preços de responsa-
bilidade do poder público, na forma do art, 43, 
§ 2º, inciso I, da Constituição Federal;

II – linhas de crédito especiais para o fi-
nanciamento das atividades prioritárias;

III – subsídios, remissões, isenções, redu-
ções e diferimento temporário de tributos fede-
rais, devidos por pessoas físicas ou jurídicas, 
ou outros incentivos fiscais concedidos para o 
fomento das atividades produtivas; e

IV – outros benefícios com tratamento 
fiscal diferenciado.

§ 1º Para o cumprimento do disposto nos 
incisos II, III e IV deste artigo, a concessão ou 
ampliação de incentivo de natureza tributá-
ria, da qual decorra renúncia de receita, será 
acompanhada de:

I – estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício de início de sua vigência 
e nos dois seguintes;

II – demonstração de atendimento ao dis-
posto na Lei de Diretrizes Orçamentárias; e

III – demonstrativo de que a renúncia de 
receita foi considerada na estimativa da receita 
da Lei Orçamentária Anual e de que não afetará 
as metas de resultados fiscais do período, na 
forma dos arts. 12 e 14 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 2º O Programa Especial de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
do Juruá estabelecerá formas de estímulo à 
ação consorciada entre as entidades federais, 
estaduais e municipais.

§ 3º O Programa Especial de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
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do Juruá será coordenado pelo Conselho de 
Gestão referido no art. 2º desta Lei.

Art. 6º Os programas e projetos prioritários para 
a região serão financiados com recursos:

I – de natureza orçamentária que lhes 
forem destinados pela União na forma da lei; 

II – de natureza orçamentária que lhes 
forem destinados pelo Estado do Amazonas 
e por municípios componentes da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo Mi-
croregião do Juruá; e

III – de operações de crédito, internas 
e externas.

Art. 7º A União poderá firmar convênios com o Es-
tado do Amazonas e com os municípios componentes 
da Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
Microregião do Juruá, com a finalidade de atender ao 
disposto nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. Os convênios de que trata o 
caput poderão ser firmados isoladamente ou com o 
conjunto dos municípios componentes da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo Microregião 
do Juruá.

Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

O turismo é, atualmente, uma das principais fon-
tes de geração de emprego e renda em nosso país. 
Nosso potencial nesse campo, porém, é muito maior 
do que logramos alcançar concretamente até agora. 
A indústria turística brasileira poderia ser muito mais 
pujante se um conjunto de medidas da alçada do poder 
público fosse tempestivamente implementado.

Dentre elas, destacam-se a necessidade de amplia-
ção e modernização da infra-estrutura física e o treina-
mento e capacitação de mão-de-obra. Como bem sabem 
os profissionais atuantes no setor turístico, já não basta 
a matéria-prima das belezas naturais. Em um mercado 
altamente competitivo e globalizado como o de hoje, 
os destinos turísticos são cada vez mais escolhidos em 
função de um conjunto de atrativos, entre os quais se 
incluem com relevância cada vez maior as condições 
de conforto e segurança para os visitantes.

Neste sentido, existe um descompasso entre as 
necessidades da indústria turística nacional e a ca-
pacidade do poder público em provê-las. Parte delas 
deriva das crônicas dificuldades financeiras do setor 
público em geral. Outra parte, no entanto, diz respeito 
a entraves legais ao planejamento e execução de pro-
gramas de desenvolvimento do turismo em uma escala 
intermediária entre a municipal e a estadual.

A presente iniciativa busca preencher esta lacuna 
em uma região na qual esta carência é mais evidente, 
a da Microregião do Juruá. O turismo nos municípios 
que compõem referida Microregião é, basicamente, 
concentrado no aproveitamento racional e sustentável 
do ecoturismo. Em tal contexto, as necessidades de um 
planejamento eficaz do desenvolvimento da atividade 
turística transcendem a esfera estritamente municipal, 
já que a floresta não obedece a limites geográficos. Em 
contrapartida, é necessário – mais que isso, indispen-
sável – dispor de instalações físicas, mecanismos de 
incentivo e instâncias administrativas que abranjam a 
macrorregião turística.

Desta forma, nosso projeto busca contornar os 
óbices acima apontados mediante a autorização ao 
Poder Executivo para a criação de uma Região Integra-
da de Desenvolvimento do Turismo da Microregião do 
Juruá e para a instituição de um Programa Especial de 
Desenvolvimento do Turismo nessa região, em conso-
nância com ditames constitucionais. Acreditamos que 
a implantação desta iniciativa permitirá harmonizar as 
instâncias de decisão administrativas relacionadas ao 
gerenciamento e à expansão da infra-estrutura turística 
e, ao mesmo tempo, carrear recursos públicos para o 
incentivo à atividade turística na região. Estamos cer-
tos de que os resultados não tardarão a surgir, sob a 
forma de mais empregos, de mais renda e de maior 
bem-estar para a população amazonense.

Por estes motivos, contamos com o apoio de 
nossos Pares congressistas para a aprovação desta 
proposta.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Carlos Souza.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
Nº 301, DE 2008 

(Do Sr. Carlos Souza)

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Região Integrada de Desenvolvimento do 
Turismo da Microrregião de Coari e a ins-
tituir o Programa Especial de Desenvolvi-
mento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microrre-
gião de Coari.

Despacho: Às Comissões de: Turismo 
e Desporto; Amazônia, Integração Nacio-
nal e de Desenvolvimento Regional; Finan-
ças e Tributação (mérito e Art. 54, RICD) e 
Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 
54 RICD) 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário
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O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

a Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
da Microregião de Coari, com o objetivo de articular 
e harmonizar as ações administrativas da União e do 
Estado do Amazonas, nos termos do inciso IX do art. 
21, do art. 43 e do inciso IV do art. 48 da Constituição 
Federal.

§ 1º A região de que trata esta Lei é cons-
tituída pelos Municípios de Coari, Codajás, 
Anori, Beruri, Anamã e Caapiranga.

§ 2º Os municípios que vierem a ser cons-
tituídos por desmembramento de municípios 
mencionados no parágrafo anterior passarão 
a compor a Região Integrada de Desenvolvi-
mento do Turismo Microregião de Coari.

Art. 2º Será criado um Conselho Administrativo, 
responsável pela coordenação das atividades da Re-
gião Integrada de Desenvolvimento do Turismo Micro-
região de Coari.

Parágrafo único. As atribuições e a composição 
do Conselho Administrativo de que trata este artigo 
serão definidas em regulamento, dele participando re-
presentantes do Estado do Amazonas e dos municípios 
componentes da Região Integrada de Desenvolvimento 
do Turismo Microregião de Coari.

Art. 3º Consideram-se de interesse da Região 
Integrada de Desenvolvimento do Turismo da Microre-
gião de Coari os serviços públicos comuns ao Estado 
do Amazonas e aos municípios que a integram, abran-
gendo, dentre outros, aqueles relacionados às áreas 
de turismo, serviços de transporte, meio ambiente, 
recursos hídricos e infra-estrutura básica.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir 
o Programa Especial de Desenvolvimento do Turismo 
da Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
Microregião de Coari.

Parágrafo único. O Programa Especial de Desen-
volvimento do Turismo da Região Integrada de Desen-
volvimento do Microregião de Coari, ouvidos os órgãos 
competentes, estabelecerá, mediante convênios, nor-
mas, critérios e procedimentos relativos às ações con-
juntas previstas nos arts. 1º e 3º, de caráter federal, e 
aquelas de responsabilidade de entes federais.

Art. 5º Os incentivos ao desenvolvimento do tu-
rismo a serem implantados na Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião de Coari 
compreenderão:

I – igualdade de tarifas, fretes, seguros e 
outros itens de custos e preços de responsa-
bilidade do poder público, na forma do art, 43, 
§ 2º, inciso I, da Constituição Federal;

II – linhas de crédito especiais para o fi-
nanciamento das atividades prioritárias;

III – subsídios, remissões, isenções, redu-
ções e diferimento temporário de tributos fede-
rais, devidos por pessoas físicas ou jurídicas, 
ou outros incentivos fiscais concedidos para o 
fomento das atividades produtivas; e

IV – outros benefícios com tratamento 
fiscal diferenciado.

§ 1º Para o cumprimento do disposto nos 
incisos II, III e IV deste artigo, a concessão ou 
ampliação de incentivo de natureza tributá-
ria, da qual decorra renúncia de receita, será 
acompanhada de:

I – estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício de início de sua vigência 
e nos dois seguintes;

II – demonstração de atendimento ao dis-
posto na Lei de Diretrizes Orçamentárias; e

III – demonstrativo de que a renúncia de 
receita foi considerada na estimativa da receita 
da Lei Orçamentária Anual e de que não afetará 
as metas de resultados fiscais do período, na 
forma dos arts. 12 e 14 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 2º O Programa Especial de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
de Coari estabelecerá formas de estímulo à 
ação consorciada entre as entidades federais, 
estaduais e municipais.

§ 3º O Programa Especial de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
de Coari será coordenado pelo Conselho de 
Gestão referido no art. 2º desta Lei.

Art. 6º Os programas e projetos prioritários para 
a região serão financiados com recursos:

I – de natureza orçamentária que lhes 
forem destinados pela União na forma da lei; 

II – de natureza orçamentária que lhes 
forem destinados pelo Estado do Amazonas 
e por municípios componentes da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo Mi-
croregião de Coari; e

III – de operações de crédito, internas 
e externas.

Art. 7º A União poderá firmar convênios com o Es-
tado do Amazonas e com os municípios componentes 
da Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
Microregião de Coari, com a finalidade de atender ao 
disposto nesta Lei Complementar.
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Parágrafo único. Os convênios de que trata o 
caput poderão ser firmados isoladamente ou com o 
conjunto dos municípios componentes da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo Microregião 
de Coari.

Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

O turismo é, atualmente, uma das principais fon-
tes de geração de emprego e renda em nosso país. 
Nosso potencial nesse campo, porém, é muito maior 
do que logramos alcançar concretamente até agora. 
A indústria turística brasileira poderia ser muito mais 
pujante se um conjunto de medidas da alçada do poder 
público fosse tempestivamente implementado.

Dentre elas, destacam-se a necessidade de am-
pliação e modernização da infra-estrutura física e o 
treinamento e capacitação de mão-de-obra. Como 
bem sabem os profissionais atuantes no setor turísti-
co, já não basta a matéria-prima das belezas naturais. 
Em um mercado altamente competitivo e globalizado 
como o de hoje, os destinos turísticos são cada vez 
mais escolhidos em função de um conjunto de atra-
tivos, entre os quais se incluem com relevância cada 
vez maior as condições de conforto e segurança para 
os visitantes.

Neste sentido, existe um descompasso entre as 
necessidades da indústria turística nacional e a ca-
pacidade do poder público em provê-las. Parte delas 
deriva das crônicas dificuldades financeiras do setor 
público em geral. Outra parte, no entanto, diz respeito 
a entraves legais ao planejamento e execução de pro-
gramas de desenvolvimento do turismo em uma escala 
intermediária entre a municipal e a estadual.

A presente iniciativa busca preencher esta lacuna 
em uma região na qual esta carência é mais evidente, 
a da Microregião de Coari. O turismo nos municípios 
que compõem referida Microregião é, basicamente, 
concentrado no aproveitamento racional e sustentável 
do ecoturismo. Em tal contexto, as necessidades de um 
planejamento eficaz do desenvolvimento da atividade 
turística transcendem a esfera estritamente municipal, 
já que a floresta não obedece a limites geográficos. Em 
contrapartida, é necessário – mais que isso, indispen-
sável – dispor de instalações físicas, mecanismos de 
incentivo e instâncias administrativas que abranjam a 
macrorregião turística.

Desta forma, nosso projeto busca contornar os 
óbices acima apontados mediante a autorização ao 
Poder Executivo para a criação de uma Região Integra-
da de Desenvolvimento do Turismo da Microregião de 
Coari e para a instituição de um Programa Especial de 

Desenvolvimento do Turismo nessa região, em conso-
nância com ditames constitucionais. Acreditamos que 
a implantação desta iniciativa permitirá harmonizar as 
instâncias de decisão administrativas relacionadas ao 
gerenciamento e à expansão da infra-estrutura turística 
e, ao mesmo tempo, carrear recursos públicos para o 
incentivo à atividade turística na região. Estamos cer-
tos de que os resultados não tardarão a surgir, sob a 
forma de mais empregos, de mais renda e de maior 
bem-estar para a população amazonense.

Por estes motivos, contamos com o apoio de 
nossos Pares congressistas para a aprovação desta 
proposta.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Carlos Souza.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
Nº 302, DE 2008 

(Do Sr. Carlos Souza)

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Região Integrada de Desenvolvimento do 
Turismo da Microrregião de Parintins e a 
instituir o Programa Especial de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microrre-
gião de Parintins.

Despacho: Às Comissões de: Turismo e 
Desporto; da Amazônia, Integração Nacional e 
de Desenvolvimento Regional; Finanças e Tri-
butação (mérito e Art. 54, RICD) e Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

a Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
da Microregião de Parintins, com o objetivo de articu-
lar e harmonizar as ações administrativas da União e 
do Estado do Amazonas, nos termos do inciso IX do 
art. 21, do art. 43 e do inciso IV do art. 48 da Consti-
tuição Federal.

§ 1º A região de que trata esta Lei é cons-
tituída pelos Municípios de Parintins, Maués, 
Boa Vista do Ramos, Nhamundá, Urucurituba 
e São Sebastião do Uatumã.

§ 2º Os municípios que vierem a ser cons-
tituídos por desmembramento de municípios 
mencionados no parágrafo anterior passarão 
a compor a Região Integrada de Desenvolvi-
mento do Turismo Microregião de Parintins.
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Art. 2º Será criado um Conselho Administrativo, 
responsável pela coordenação das atividades da Re-
gião Integrada de Desenvolvimento do Turismo Micro-
região de Parintins.

Parágrafo único. As atribuições e a composição 
do Conselho Administrativo de que trata este artigo 
serão definidas em regulamento, dele participando re-
presentantes do Estado do Amazonas e dos municípios 
componentes da Região Integrada de Desenvolvimento 
do Turismo Microregião de Parintins.

Art. 3º Consideram-se de interesse da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
de Parintins os serviços públicos comuns ao Estado 
do Amazonas e aos municípios que a integram, abran-
gendo, dentre outros, aqueles relacionados às áreas 
de turismo, serviços de transporte, meio ambiente, 
recursos hídricos e infra-estrutura básica.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir 
o Programa Especial de Desenvolvimento do Turismo 
da Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
Microregião de Parintins.

Parágrafo único. O Programa Especial de Desen-
volvimento do Turismo da Região Integrada de Desen-
volvimento do Microregião de Parintins, ouvidos os ór-
gãos competentes, estabelecerá, mediante convênios, 
normas, critérios e procedimentos relativos às ações 
conjuntas previstas nos arts. 1º e 3º, de caráter federal, 
e aquelas de responsabilidade de entes federais.

Art. 5º Os incentivos ao desenvolvimento do tu-
rismo a serem implantados na Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião de Pa-
rintins compreenderão:

I – igualdade de tarifas, fretes, seguros e 
outros itens de custos e preços de responsa-
bilidade do poder público, na forma do art, 43, 
§ 2º, inciso I, da Constituição Federal;

II – linhas de crédito especiais para o fi-
nanciamento das atividades prioritárias;

III – subsídios, remissões, isenções, redu-
ções e diferimento temporário de tributos fede-
rais, devidos por pessoas físicas ou jurídicas, 
ou outros incentivos fiscais concedidos para o 
fomento das atividades produtivas; e

IV – outros benefícios com tratamento 
fiscal diferenciado.

§ 1º Para o cumprimento do disposto nos 
incisos II, III e IV deste artigo, a concessão ou 
ampliação de incentivo de natureza tributá-
ria, da qual decorra renúncia de receita, será 
acompanhada de:

I – estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício de início de sua vigência 
e nos dois seguintes;

II – demonstração de atendimento ao dis-
posto na Lei de Diretrizes Orçamentárias; e

III – demonstrativo de que a renúncia de 
receita foi considerada na estimativa da receita 
da Lei Orçamentária Anual e de que não afetará 
as metas de resultados fiscais do período, na 
forma dos arts. 12 e 14 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 2º O Programa Especial de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
de Parintins estabelecerá formas de estímulo 
à ação consorciada entre as entidades fede-
rais, estaduais e municipais.

§ 3º O Programa Especial de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
de Parintins será coordenado pelo Conselho 
de Gestão referido no art. 2º desta Lei.

Art. 6º Os programas e projetos prioritários para 
a região serão financiados com recursos:

I – de natureza orçamentária que lhes 
forem destinados pela União na forma da lei; 

II – de natureza orçamentária que lhes 
forem destinados pelo Estado do Amazonas 
e por municípios componentes da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo Mi-
croregião de Parintins; e

III – de operações de crédito, internas 
e externas.

Art. 7º A União poderá firmar convênios com o Es-
tado do Amazonas e com os municípios componentes 
da Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
Microregião de Parintins, com a finalidade de atender 
ao disposto nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. Os convênios de que trata o 
caput poderão ser firmados isoladamente ou com o 
conjunto dos municípios componentes da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo Microregião 
de Parintins.

Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

O turismo é, atualmente, uma das principais fon-
tes de geração de emprego e renda em nosso país. 
Nosso potencial nesse campo, porém, é muito maior 
do que logramos alcançar concretamente até agora. 
A indústria turística brasileira poderia ser muito mais 
pujante se um conjunto de medidas da alçada do poder 
público fosse tempestivamente implementado.
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Dentre elas, destacam-se a necessidade de am-
pliação e modernização da infra-estrutura física e o 
treinamento e capacitação de mão-de-obra. Como 
bem sabem os profissionais atuantes no setor turísti-
co, já não basta a matéria-prima das belezas naturais. 
Em um mercado altamente competitivo e globalizado 
como o de hoje, os destinos turísticos são cada vez 
mais escolhidos em função de um conjunto de atra-
tivos, entre os quais se incluem com relevância cada 
vez maior as condições de conforto e segurança para 
os visitantes.

Neste sentido, existe um descompasso entre as 
necessidades da indústria turística nacional e a ca-
pacidade do poder público em provê-las. Parte delas 
deriva das crônicas dificuldades financeiras do setor 
público em geral. Outra parte, no entanto, diz respeito 
a entraves legais ao planejamento e execução de pro-
gramas de desenvolvimento do turismo em uma escala 
intermediária entre a municipal e a estadual.

A presente iniciativa busca preencher esta lacuna 
em uma região na qual esta carência é mais evidente, 
a da Microregião de Parintins. O turismo nos municípios 
que compõem referida Microregião é, basicamente, 
concentrado no aproveitamento racional e sustentável 
do ecoturismo. Em tal contexto, as necessidades de um 
planejamento eficaz do desenvolvimento da atividade 
turística transcendem a esfera estritamente municipal, 
já que a floresta não obedece a limites geográficos. Em 
contrapartida, é necessário – mais que isso, indispen-
sável – dispor de instalações físicas, mecanismos de 
incentivo e instâncias administrativas que abranjam a 
macrorregião turística.

Desta forma, nosso projeto busca contornar os 
óbices acima apontados mediante a autorização ao 
Poder Executivo para a criação de uma Região Inte-
grada de Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
de Parintins e para a instituição de um Programa Espe-
cial de Desenvolvimento do Turismo nessa região, em 
consonância com ditames constitucionais. Acreditamos 
que a implantação desta iniciativa permitirá harmonizar 
as instâncias de decisão administrativas relacionadas 
ao gerenciamento e à expansão da infra-estrutura tu-
rística e, ao mesmo tempo, carrear recursos públicos 
para o incentivo à atividade turística na região. Estamos 
certos de que os resultados não tardarão a surgir, sob 
a forma de mais empregos, de mais renda e de maior 
bem-estar para a população amazonense.

Por estes motivos, contamos com o apoio de 
nossos Pares congressistas para a aprovação desta 
proposta.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Carlos Souza.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
Nº 303, DE 2008 

(Do Sr. Carlos Souza)

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Região Integrada de Desenvolvimento do 
Turismo da Microrregião do Rio Negro e a 
instituir o Programa Especial de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microrre-
gião do Rio Negro.

Despacho: Apense-se à(ao) PLP-
308/2005. 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

a Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo da 
Microregião do Rio Negro, com o objetivo de articular 
e harmonizar as ações administrativas da União e do 
Estado do Amazonas, nos termos do inciso IX do art. 
21, do art. 43 e do inciso IV do art. 48 da Constituição 
Federal.

§ 1º A região de que trata esta Lei é 
constituída pelos Municípios de Novo Airão, 
Barcelos, Santa Isabel do Rio Negro e São 
Gabriel da Cachoeira.

§ 2º Os municípios que vierem a ser cons-
tituídos por desmembramento de municípios 
mencionados no parágrafo anterior passarão a 
compor a Região Integrada de Desenvolvimen-
to do Turismo Microregião do Rio Negro.

Art. 2º Será criado um Conselho Administrativo, 
responsável pela coordenação das atividades da Re-
gião Integrada de Desenvolvimento do Turismo Micro-
região do Rio Negro.

Parágrafo único. As atribuições e a composição 
do Conselho Administrativo de que trata este artigo 
serão definidas em regulamento, dele participando re-
presentantes do Estado do Amazonas e dos municípios 
componentes da Região Integrada de Desenvolvimento 
do Turismo Microregião do Rio Negro.

Art. 3º Consideram-se de interesse da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
do Rio Negro os serviços públicos comuns ao Estado 
do Amazonas e aos municípios que a integram, abran-
gendo, dentre outros, aqueles relacionados às áreas 
de turismo, serviços de transporte, meio ambiente, 
recursos hídricos e infra-estrutura básica.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir 
o Programa Especial de Desenvolvimento do Turismo 
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da Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
Microregião do Rio Negro.

Parágrafo único. O Programa Especial de Desen-
volvimento do Turismo da Região Integrada de Desen-
volvimento do Microregião do Rio Negro, ouvidos os 
órgãos competentes, estabelecerá, mediante convênios, 
normas, critérios e procedimentos relativos às ações 
conjuntas previstas nos arts. 1º e 3º, de caráter federal, 
e aquelas de responsabilidade de entes federais.

Art. 5º Os incentivos ao desenvolvimento do tu-
rismo a serem implantados na Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião do Rio 
Negro compreenderão:

I – igualdade de tarifas, fretes, seguros e 
outros itens de custos e preços de responsa-
bilidade do poder público, na forma do art, 43, 
§ 2º, inciso I, da Constituição Federal;

II – linhas de crédito especiais para o fi-
nanciamento das atividades prioritárias;

III – subsídios, remissões, isenções, redu-
ções e diferimento temporário de tributos fede-
rais, devidos por pessoas físicas ou jurídicas, 
ou outros incentivos fiscais concedidos para o 
fomento das atividades produtivas; e

IV – outros benefícios com tratamento 
fiscal diferenciado.

§ 1º Para o cumprimento do disposto nos 
incisos II, III e IV deste artigo, a concessão ou 
ampliação de incentivo de natureza tributá-
ria, da qual decorra renúncia de receita, será 
acompanhada de:

I – estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício de início de sua vigência 
e nos dois seguintes;

II – demonstração de atendimento ao dis-
posto na Lei de Diretrizes Orçamentárias; e

III – demonstrativo de que a renúncia de 
receita foi considerada na estimativa da receita 
da Lei Orçamentária Anual e de que não afetará 
as metas de resultados fiscais do período, na 
forma dos arts. 12 e 14 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 2º O Programa Especial de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
do Rio Negro estabelecerá formas de estímulo 
à ação consorciada entre as entidades fede-
rais, estaduais e municipais.

§ 3º O Programa Especial de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
do Rio Negro será coordenado pelo Conselho 
de Gestão referido no art. 2º desta Lei.

Art. 6º Os programas e projetos prioritários para 
a região serão financiados com recursos:

I – de natureza orçamentária que lhes 
forem destinados pela União na forma da lei; 

II – de natureza orçamentária que lhes 
forem destinados pelo Estado do Amazonas 
e por municípios componentes da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo Mi-
croregião do Rio Negro; e

III – de operações de crédito, internas 
e externas.

Art. 7º A União poderá firmar convênios com o Es-
tado do Amazonas e com os municípios componentes 
da Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
Microregião do Rio Negro, com a finalidade de atender 
ao disposto nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. Os convênios de que trata o 
caput poderão ser firmados isoladamente ou com o 
conjunto dos municípios componentes da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo Microregião 
do Rio Negro.

Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

O turismo é, atualmente, uma das principais fon-
tes de geração de emprego e renda em nosso país. 
Nosso potencial nesse campo, porém, é muito maior 
do que logramos alcançar concretamente até agora. 
A indústria turística brasileira poderia ser muito mais 
pujante se um conjunto de medidas da alçada do poder 
público fosse tempestivamente implementado.

Dentre elas, destacam-se a necessidade de am-
pliação e modernização da infra-estrutura física e o 
treinamento e capacitação de mão-de-obra. Como 
bem sabem os profissionais atuantes no setor turísti-
co, já não basta a matéria-prima das belezas naturais. 
Em um mercado altamente competitivo e globalizado 
como o de hoje, os destinos turísticos são cada vez 
mais escolhidos em função de um conjunto de atra-
tivos, entre os quais se incluem com relevância cada 
vez maior as condições de conforto e segurança para 
os visitantes.

Neste sentido, existe um descompasso entre as 
necessidades da indústria turística nacional e a ca-
pacidade do poder público em provê-las. Parte delas 
deriva das crônicas dificuldades financeiras do setor 
público em geral. Outra parte, no entanto, diz respeito 
a entraves legais ao planejamento e execução de pro-
gramas de desenvolvimento do turismo em uma escala 
intermediária entre a municipal e a estadual.
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A presente iniciativa busca preencher esta lacuna 
em uma região na qual esta carência é mais evidente, 
a da Microregião do Rio Negro. O turismo nos municí-
pios que compõem referida Microregião é, basicamente, 
concentrado no aproveitamento racional e sustentável 
do ecoturismo. Em tal contexto, as necessidades de um 
planejamento eficaz do desenvolvimento da atividade 
turística transcendem a esfera estritamente municipal, 
já que a floresta não obedece a limites geográficos. Em 
contrapartida, é necessário – mais que isso, indispen-
sável – dispor de instalações físicas, mecanismos de 
incentivo e instâncias administrativas que abranjam a 
macrorregião turística.

Desta forma, nosso projeto busca contornar os 
óbices acima apontados mediante a autorização ao Po-
der Executivo para a criação de uma Região Integrada 
de Desenvolvimento do Turismo da Microregião do Rio 
Negro e para a instituição de um Programa Especial de 
Desenvolvimento do Turismo nessa região, em conso-
nância com ditames constitucionais. Acreditamos que 
a implantação desta iniciativa permitirá harmonizar as 
instâncias de decisão administrativas relacionadas ao 
gerenciamento e à expansão da infra-estrutura turística 
e, ao mesmo tempo, carrear recursos públicos para o 
incentivo à atividade turística na região. Estamos cer-
tos de que os resultados não tardarão a surgir, sob a 
forma de mais empregos, de mais renda e de maior 
bem-estar para a população amazonense.

Por estes motivos, contamos com o apoio de 
nossos Pares congressistas para a aprovação desta 
proposta.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Carlos Souza.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
Nº 304, DE 2008 

(Do Sr. Carlos Souza)

Autoriza o Poder Executivo a criar a 
Região Integrada de Desenvolvimento do 
Turismo da Microrregião de Rio Preto da 
Eva e a instituir o Programa Especial de 
Desenvolvimento do Turismo da Região 
Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
da Microrregião de Rio Preto da Eva.

Despacho: Apense-se à(ao) PLP-
308/2005. 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado a criar 

a Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
da Microregião de Rio Preto da Eva, com o objetivo 

de articular e harmonizar as ações administrativas da 
União e do Estado do Amazonas, nos termos do inci-
so IX do art. 21, do art. 43 e do inciso IV do art. 48 da 
Constituição Federal.

§ 1º A região de que trata esta Lei é 
constituída pelos Municípios de Rio Preto da 
Eva e Presidente Figueiredo.

§ 2º Os municípios que vierem a ser 
constituídos por desmembramento de mu-
nicípios mencionados no parágrafo anterior 
passarão a compor a Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo Microregião de 
Rio Preto da Eva.

Art. 2º Será criado um Conselho Administrativo, 
responsável pela coordenação das atividades da Re-
gião Integrada de Desenvolvimento do Turismo Micro-
região de Rio Preto da Eva.

Parágrafo único. As atribuições e a composição 
do Conselho Administrativo de que trata este artigo 
serão definidas em regulamento, dele participando re-
presentantes do Estado do Amazonas e dos municípios 
componentes da Região Integrada de Desenvolvimento 
do Turismo Microregião de Rio Preto da Eva.

Art. 3º Consideram-se de interesse da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
de Rio Preto da Eva os serviços públicos comuns ao 
Estado do Amazonas e aos municípios que a integram, 
abrangendo, dentre outros, aqueles relacionados às 
áreas de turismo, serviços de transporte, meio ambien-
te, recursos hídricos e infra-estrutura básica.

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir 
o Programa Especial de Desenvolvimento do Turismo 
da Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
Microregião de Rio Preto da Eva.

Parágrafo único. O Programa Especial de De-
senvolvimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Microregião de Rio Preto da Eva, 
ouvidos os órgãos competentes, estabelecerá, me-
diante convênios, normas, critérios e procedimentos 
relativos às ações conjuntas previstas nos arts. 1º e 
3º, de caráter federal, e aquelas de responsabilidade 
de entes federais.

Art. 5º Os incentivos ao desenvolvimento do tu-
rismo a serem implantados na Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião de Rio 
Preto da Eva compreenderão:

I – igualdade de tarifas, fretes, seguros e 
outros itens de custos e preços de responsa-
bilidade do poder público, na forma do art, 43, 
§ 2º, inciso I, da Constituição Federal;

II – linhas de crédito especiais para o fi-
nanciamento das atividades prioritárias;
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III – subsídios, remissões, isenções, redu-
ções e diferimento temporário de tributos fede-
rais, devidos por pessoas físicas ou jurídicas, 
ou outros incentivos fiscais concedidos para o 
fomento das atividades produtivas; e

IV – outros benefícios com tratamento 
fiscal diferenciado.

§ 1º Para o cumprimento do disposto nos 
incisos II, III e IV deste artigo, a concessão ou 
ampliação de incentivo de natureza tributá-
ria, da qual decorra renúncia de receita, será 
acompanhada de:

I – estimativa do impacto orçamentário-
financeiro no exercício de início de sua vigência 
e nos dois seguintes;

II – demonstração de atendimento ao dis-
posto na Lei de Diretrizes Orçamentárias; e

III – demonstrativo de que a renúncia de 
receita foi considerada na estimativa da receita 
da Lei Orçamentária Anual e de que não afetará 
as metas de resultados fiscais do período, na 
forma dos arts. 12 e 14 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000.

§ 2º O Programa Especial de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião 
de Rio Preto da Eva estabelecerá formas de 
estímulo à ação consorciada entre as entida-
des federais, estaduais e municipais.

§ 3º O Programa Especial de Desenvol-
vimento do Turismo da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Turismo da Microregião de 
Rio Preto da Eva será coordenado pelo Conse-
lho de Gestão referido no art. 2º desta Lei.

Art. 6º Os programas e projetos prioritários para 
a região serão financiados com recursos:

I – de natureza orçamentária que lhes 
forem destinados pela União na forma da lei; 

II – de natureza orçamentária que lhes 
forem destinados pelo Estado do Amazonas 
e por municípios componentes da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo Mi-
croregião de Rio Preto da Eva; e

III – de operações de crédito, internas 
e externas.

Art. 7º A União poderá firmar convênios com o Es-
tado do Amazonas e com os municípios componentes 
da Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
Microregião de Rio Preto da Eva, com a finalidade de 
atender ao disposto nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. Os convênios de que trata o 
caput poderão ser firmados isoladamente ou com o 

conjunto dos municípios componentes da Região In-
tegrada de Desenvolvimento do Turismo Microregião 
de Rio Preto da Eva.

Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

O turismo é, atualmente, uma das principais fon-
tes de geração de emprego e renda em nosso país. 
Nosso potencial nesse campo, porém, é muito maior 
do que logramos alcançar concretamente até agora. 
A indústria turística brasileira poderia ser muito mais 
pujante se um conjunto de medidas da alçada do poder 
público fosse tempestivamente implementado.

Dentre elas, destacam-se a necessidade de am-
pliação e modernização da infra-estrutura física e o 
treinamento e capacitação de mão-de-obra. Como 
bem sabem os profissionais atuantes no setor turísti-
co, já não basta a matéria-prima das belezas naturais. 
Em um mercado altamente competitivo e globalizado 
como o de hoje, os destinos turísticos são cada vez 
mais escolhidos em função de um conjunto de atra-
tivos, entre os quais se incluem com relevância cada 
vez maior as condições de conforto e segurança para 
os visitantes.

Neste sentido, existe um descompasso entre as 
necessidades da indústria turística nacional e a ca-
pacidade do poder público em provê-las. Parte delas 
deriva das crônicas dificuldades financeiras do setor 
público em geral. Outra parte, no entanto, diz respeito 
a entraves legais ao planejamento e execução de pro-
gramas de desenvolvimento do turismo em uma escala 
intermediária entre a municipal e a estadual.

A presente iniciativa busca preencher esta lacuna 
em uma região na qual esta carência é mais evidente, 
a da Microregião de Rio Preto da Eva. O turismo nos 
municípios que compõem referida Microregião é, ba-
sicamente, concentrado no aproveitamento racional e 
sustentável do ecoturismo. Em tal contexto, as necessi-
dades de um planejamento eficaz do desenvolvimento 
da atividade turística transcendem a esfera estritamen-
te municipal, já que a floresta não obedece a limites 
geográficos. Em contrapartida, é necessário – mais 
que isso, indispensável – dispor de instalações físicas, 
mecanismos de incentivo e instâncias administrativas 
que abranjam a macrorregião turística.

Desta forma, nosso projeto busca contornar os 
óbices acima apontados mediante a autorização ao Po-
der Executivo para a criação de uma Região Integrada 
de Desenvolvimento do Turismo da Microregião de Rio 
Preto da Eva e para a instituição de um Programa Espe-
cial de Desenvolvimento do Turismo nessa região, em 
consonância com ditames constitucionais. Acreditamos 
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que a implantação desta iniciativa permitirá harmonizar 
as instâncias de decisão administrativas relacionadas 
ao gerenciamento e à expansão da infra-estrutura tu-
rística e, ao mesmo tempo, carrear recursos públicos 
para o incentivo à atividade turística na região. Estamos 
certos de que os resultados não tardarão a surgir, sob 
a forma de mais empregos, de mais renda e de maior 
bem-estar para a população amazonense.

Por estes motivos, contamos com o apoio de 
nossos Pares congressistas para a aprovação desta 
proposta.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Carlos Souza.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
Nº 305, DE 2008 

(Do Sr. Rodrigo Rollemberg)

Altera dispositivos da Lei Comple-
mentar nº 101, de 04 de maio de 2000, que 
“Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências”.

Despacho: Apense-se à(ao) PLP-
253/2007. 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação do Plenário.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º. O § 1º do art. 25 da Lei Complementar nº 

101 de 04 de maio de 2000 passa a vigorar acrescido 
da alínea “e” com a seguinte redação: 

“Art. 25. ................................................ ..
§ 1º ............................. ...........................
.............................. .................................
IV – ......................... ...............................
a)............................. ...............................
................................. ..............................
e) observância estrita ao disposto nos 

artigos 16, 17, 18 e 19 da Lei nº 4.771, de 
15 de setembro de 1965 – Código Florestal, 
sendo que fica vedado a qualquer ente da 
Federação o repasse de recurso público para 
pessoas físicas ou pessoas jurídicas de direi-
to privado que não cumpram o disposto nos 
artigos retromencionados da Lei nº 4.771, de 
15 de setembro de 1965.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Justificação

Transferências voluntárias são os recursos financei-
ros repassados pela União aos Estados, Distrito Federal 

e Municípios em decorrência da celebração de convênios, 
acordos, ajustes ou outros instrumentos similares cuja fina-
lidade é a realização de obras e/ou serviços de interesse 
comum e coincidente às três esferas do Governo.

Conforme a Lei de Responsabilidade Fiscal, en-
tende-se por transferência voluntária a entrega de recur-
sos correntes ou de capital a outro ente da Federação, 
a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, 
que não decorra de determinação constitucional, legal 
ou os destinados ao Sistema Único de Saúde. 

Os últimos dados divulgados pelo Painel Intergo-
vernamental sobre Mudança do Clima – IPCC, mostram 
que o aquecimento global já é uma realidade e suas 
causas são as atividades humanas.

O desmatamento tropical contribuiu aproximada-
mente com um quarto das emissões antropogênicas 
mundiais de gás carbônico, o mais importante gás de 
efeito estufa, durante a década de 90 e esta contribuição 
pode estar aumentando. Contudo, nem a Convenção 
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática, 
nem o Protocolo de Quioto apresentam meios para lidar 
com este fato. O Mecanismo de Desenvolvimento Lim-
po (MDL) do Protocolo, por exemplo, que permite aos 
países industrializados financiar reduções de emissões 
nos países em desenvolvimento, somente aceita que 
tais reduções sejam feitas através de projetos de energia 
e do plantio de árvores. Pelos acordos firmados para o 
chamado primeiro período de compromisso (2005-2012), 
não houve espaço para projetos que visassem a redução 
de emissões via diminuição do desmatamento.

Para a maior parte dos países, a queima de com-
bustíveis fósseis é a grande fonte de emissão dos cha-
mados gases de efeito estufa, os responsáveis pelo 
aquecimento global. O Brasil, no entanto, tem uma 
situação bem diferente. Mais da metade do total das 
emissões brasileiras de gases de efeito estufa em 1994 
foram provenientes do desmatamento e das queima-
das. Quando se considera apenas o total de dióxido de 
carbono (CO2), a participação da mudança no uso da 
terra e florestas (desmatamento/queimadas) sobe para 
75,4 %. A queima de combustíveis fósseis responde 
por 22,5 % das emissões de Dióxido de Carbono.

Desde 1988, o INPE vem produzindoestimativas 
anuais das taxas de desflorestamento da Amazônia 
Legal. A partir do ano de 2002, estas estimativas estão 
sendo produzidas por classificação digital de imagens 
por satélite. A principal vantagem deste procedimento 
está na precisão do geo-referenciamento dos polígonos 
de desflorestamento. Nos últimos oito anos tivemos as 
seguintes números relativos ao desmatamento:



22070  Quarta-feira  21  DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  Maio de 2008

Apesar da redução, os valores ainda são bastante 
significativos. O desmatamento de 2007 (11.224 km²), 
o menor registrado nos últimos anos, corresponde a 
mais da metade do estado de Sergipe que tem uma 
área de 21.962 km². 

Nos últimos três anos, houve inédito e louvável 
envolvimento nas políticas ambientais de órgãos ligados 
a outros ministérios além do Meio Ambiente (MMA), 
com destaque para a Polícia Federal, o Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e o 
Exército. Também é necessário destacar o volume sig-
nificativamente maior de ações de fiscalização, graças 
ao empenho do Ibama. 

Por outro lado, os governos estaduais pouco 
avançaram na questão. A impunidade de quem co-
mete crimes ambientais, apesar da fiscalização, ainda 
é regra quase que absoluta. Principalmente no plano 
estadual, pouco se discute em relação a metas obje-
tivas de redução do desmatamento. Sendo assim, é 
preciso criar mecanismos de corte de repasses das 
transferências constitucionais para aqueles que não 
evitam o desmatamento. Acredito que dessa forma 
poderemos reduzir efetivamente os números nos es-
tados e municípios.

É preciso que o Brasil contenha a destruição de 
seus ecossistemas naturais, não apenas como forma 
de contribuir para a redução do processo de aqueci-
mento global em curso, mas também para preservar 
nossa rica diversidade biológica.

Pelo exposto, conclamo os nobres Pares a apro-
var o presente Projeto de Lei Complementar.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. –  Depu-
tado Rodrigo Rollemberg,  PSB/DF.

PROJETO DE LEI Nº 3.342, DE 2008 
(Do Sr. Homero Pereira)

Altera, acresce e suprime dispositivos 
das Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 
1965, 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, 
de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 21 
de dezembro de 2006, unificando os insti-
tutos da servidão florestal e da servidão 
ambiental. 

Despacho: Às Comissões de: Agricultu-
ra, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimen-
to Rural; Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável; Constituição e Justiça e de Ci-
dadania (Art. 54 RICD). 

Apreciação: Proposição sujeita à apreciação 
conclusiva pelas Comissões – Art. 24 II

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 4.771, de 15 de 

setembro de 1965, que “institui o novo Código Flo-
restal”, a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 
“dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, 
seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e 
dá outras providências” e a Lei nº 9.393, de 19 de de-
zembro de 1996, que “dispõe sobre o Imposto sobre a 
Propriedade Territorial Rural – ITR, sobre pagamento 
da dívida representada por Títulos da Dívida Agrária 
e dá outras providências”, unificando os institutos da 
servidão florestal e da servidão ambiental.

Art. 2º O art. 9º-A da Lei nº 6.938, de 1981 passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º-A O proprietário de imóvel, pessoa 
natural ou jurídica, pode, por instrumento pú-
blico ou particular, ou por termo administrativo 
firmado perante órgão integrante do Sisnama, 
limitar o uso de sua propriedade, em sua tota-
lidade ou parte dela, para preservar, conservar 
ou recuperar os recursos ambientais existen-
tes, instituindo servidão ambiental.

§ 1º O instrumento ou termo de instituição 
da servidão ambiental deve incluir, no mínimo, 
os seguintes itens:

I – memorial descritivo da área da ser-
vidão ambiental;

II – objeto da servidão ambiental;
III – direitos e deveres do proprietário 

instituidor; 
IV – prazo durante o qual a área perma-

necerá como servidão ambiental.
§ 2º A servidão ambiental não se aplica 

às áreas de preservação permanente e à re-
serva legal mínima exigida.
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§ 3º A limitação ao uso ou à exploração 
da vegetação da área sob servidão ambiental 
instituída em relação aos recursos florestais 
deve ser, no mínimo, a mesma estabelecida 
para a reserva legal. 

§ 4º Devem ser objeto de averbação na 
matrícula do imóvel no registro de imóveis 
competente:

I – o instrumento ou termo de instituição 
da servidão ambiental;

II – o contrato de alienação, cessão ou 
transferência da servidão ambiental.

§ 5º Na hipótese de compensação de 
reserva legal, a servidão ambiental deve ser 
averbada na matrícula de todos os imóveis 
envolvidos. 

§ 6º É vedada, durante o prazo de vigên-
cia da servidão ambiental, a alteração da des-
tinação da área, nos casos de transmissão do 
imóvel a qualquer título, de desmembramento 
ou de retificação dos limites da propriedade. 

§ 7º As áreas que tenham sido instituídas 
na forma de servidão florestal, nos termos do 
art. 44-A da Lei nº 4.771, de 1965, passam a 
ser consideradas, pelo efeito desta Lei, como 
de servidão ambiental.”

(NR) ......................................................

Art. 3º A Lei nº 6.938, de 1981 passa a vigorar 
acrescida dos seguintes arts. 9º-B, 9º- C, 9º- D e 9º- 
E: 

“Art. 9º-B A servidão ambiental poderá ser 
onerosa ou gratuita, temporária ou perpétua.

§ 1º O prazo mínimo da servidão ambien-
tal temporária é de quinze anos.

§ 2º A servidão ambiental perpétua equi-
vale, para fins creditícios, tributários e de aces-
so aos recursos de fundos públicos, à Reser-
va Particular do Patrimônio Natural – RPPN, 
definida no art. 21 da Lei nº 9.985, de 18 de 
julho de 2000.

§ 3º O detentor da servidão ambiental 
poderá aliená-la, cedê-la ou transferi-la, total 
ou parcialmente, por prazo determinado ou em 
caráter definitivo, em favor de outro proprietário, 
de uma entidade pública ou privada que tenha 
a conservação ambiental como fim social,.

Art. 9º-C O contrato de alienação, cessão 
ou transferência da servidão ambiental deve 
ser averbado na matrícula do imóvel. 

§ 1º O contrato referido no caput deve 
conter, no mínimo, os seguintes itens: 

I – a delimitação da área submetida à 
preservação, conservação ou recuperação 
ambiental; 

II – o objeto da servidão ambiental;
II – os direitos e deveres do proprietário 

instituidor e dos futuros adquirentes ou su-
cessores; 

III – os direitos e deveres do detentor da 
servidão ambiental; 

IV – os benefícios de ordem econômica 
do instituidor e do detentor da servidão am-
biental; 

V – a previsão legal para garantir o seu 
cumprimento, inclusive medidas judiciais ne-
cessárias, em caso de ser descumprido.”

§ 2º São deveres do proprietário do imó-
vel serviente, entre outras obrigações estipu-
ladas no contrato: 

I – manter a área sob servidão ambien-
tal; 

II – prestar contas ao detentor da servi-
dão ambiental sobre as condições dos recur-
sos naturais ou artificiais; 

III – permitir a inspeção e a fiscalização 
da área pelo detentor da servidão ambiental; 

IV – defender a posse da área serviente, 
por todos os meios em direito admitidos.”

§ 3º São deveres do detentor da servidão 
ambiental, entre outras obrigações estipuladas 
no contrato: 

I – documentar a descrição minuciosa das 
peculiaridades ambientais da propriedade; 

II – monitorar periodicamente a proprie-
dade para verificar se a servidão ambiental 
está sendo mantida; 

III – prestar informações necessárias a 
quaisquer interessados na aquisição ou aos 
sucessores da propriedade; 

IV – manter relatórios e arquivos atua-
lizados com as atividades da área objeto da 
servidão; 

V – defender judicialmente a servidão 
ambiental.”

Art. 9º-D Fica instituída a Cota de Reserva Am-
biental – CRA, título representativo de vegetação nativa 
sob regime de servidão ambiental, de Reserva Particu-
lar do Patrimônio Natural ou de reserva legal instituída 
voluntariamente sobre a vegetação que exceder os 
percentuais mínimos estabelecidos em lei. 

§ 1º A emissão de Cota de Reserva Am-
biental será feita por órgão estadual integran-
te do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
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– Sisnama, mediante requerimento do pro-
prietário e após laudo comprobatório emitido 
pelo próprio órgão ambiental ou por entidade 
credenciada, assegurado o controle do órgão 
federal competente do Sisnama, na forma do 
regulamento.

§ 2º O regulamento disporá sobre as 
características, a natureza e o prazo de vali-
dade do título de que trata este artigo, assim 
como os mecanismos que assegurem ao seu 
adquirente a existência e a conservação da 
vegetação objeto do título. 

§ 3º A Cota de Reserva Florestal emiti-
da nos termos do art. 44-B da Lei nº 4.771, 
de 1965, passa a ser considerada, pelo efeito 
desta Lei, como Cota de Reserva Ambiental.

Art. 9º-E O poder público estimulará, por meio de 
leis específicas, a implantação de servidão ambiental 
mediante incentivos econômicos proporcionais à área 
constante na Cota de Reserva Ambiental, entre eles:

I – crédito rural facilitado com taxas de 
juros menores;

II – limite de financiamento maior;
III – redução da base de cálculo do impos-

to de renda em decorrência de investimentos 
na implantação da servidão ambiental;

IV – redução do valor venal do imóvel 
alienado com servidão ambiental, para efeito 
de pagamento de imposto de renda referente 
à ganho de capital;

V – isenção do imposto de renda decor-
rentes de sua cessão onerosa.

Art. 4º O art. 44 da Lei nº 4.771, de 1965 passa 
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 44. ............................................. .....
..................................................... ..........
III – compensar a reserva legal por outra 

área equivalente em importância ecológica e 
extensão, com formações vegetais semelhan-
tes e localizada preferencialmente na mesma 
microbacia, conforme critérios estabelecidos 
em regulamento.

................................................... ............
§ 4º Na impossibilidade de compensação 

da reserva legal dentro da mesma microbacia 
hidrográfica, deve o órgão ambiental estadual 
competente aplicar o critério de maior proxi-
midade possível entre a propriedade despro-
vida de reserva legal e a área escolhida para 
compensação, preferencialmente na mesma 
bacia hidrográfica e no mesmo Estado, aten-

dido, quando houver, o respectivo plano de 
bacia hidrográfica, o zoneamento ecológico-
econômico e as áreas prioritárias para conser-
vação, e respeitadas as demais condicionantes 
estabelecidas no inciso III.

§ 5º A compensação de que trata o inciso 
III do caput deve ser submetida à aprovação 
pelo órgão estadual integrante do Sisnama e 
pode ser implementada mediante aquisição 
de cotas representativas de área sob regime 
de servidão ambiental.”

......................................................” (NR)

Art. 5º A alínea d do inciso II do art. 10 da Lei 
nº 9.393, de 1996, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 10. .............................................. ....
§ 1º ............................................... .........
II – ............................................... ..........
.................................................... ...........
d) sob regime de servidão ambiental;
......................................................... .....”
...................................................... (NR)”

Art. 6º O caput do art. 35 da Lei nº 11.428, de 
2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 35. A conservação, em imóvel rural 
ou urbano, da vegetação primária ou da ve-
getação secundária em qualquer estágio de 
regeneração do Bioma Mata Atlântica cumpre 
função social e é de interesse público, poden-
do, a critério do proprietário, as áreas sujeitas 
à restrição de que trata esta Lei ser compu-
tadas para efeito da Reserva Legal e seu ex-
cedente utilizado para fins de compensação 
ambiental ou instituição de cota de reserva 
ambiental, de que trata a Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981.

......................................................” (NR)

Art. 7º Revogam-se os arts. 44-A e 44-B da Lei 
nº 4.771, de 1965.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A servidão florestal foi introduzida na legislação 
brasileira em 2000, pela Medida Provisória 1.956-50, 
hoje vigente na forma da Medida Provisória 2.166-
67/2001, que inseriu o art. 44-A no Código Florestal 
(Lei 4.771/1965). A mesma Medida Provisória, até 
hoje não votada, porém com vigência em virtude de 
ser anterior à Emenda Constitucional 32/2001, criou 
a Cota de Reserva Florestal – CRF, título represen-
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tativo de vegetação nativa sob regime de servidão 
florestal, de Reserva Particular do Patrimônio Natural 
ou de reserva legal instituída voluntariamente sobre 
a vegetação que exceder os percentuais estabeleci-
dos em lei.

Criou-se grande expectativa em diferentes se-
tores. Os produtores rurais que já tivessem supri-
mido a vegetação poderiam optar entre recompor 
a reserva legal ou contratar sua compensação em 
outra propriedade. Outros proprietários de terras, 
com excedente de vegetação, ou seja, áreas não 
utilizadas da propriedade além da reserva legal, 
teriam condições de ofertar no mercado esse ex-
cedente, ganhando dinheiro com a conservação 
das florestas. 

Entidades ambientalistas, como a The Nature 
Conservancy – TNC, interessaram-se pela possibi-
lidade, pois poderiam atuar como as organizações 
de conservação de terras dos Estados Unidos, que 
se valem do conservation easement, instituto similar 
à servidão. A TNC, maior detentora de conservation 
easements nos EUA1, iniciou projetos visando à com-
pensação de reserva legal no Paraná e em Lucas do 
Rio Verde, no Estado de Mato Grosso. 

O poder público anunciou, em diferentes ins-
tâncias, a intenção de regulamentar a CRF. Os mi-
nistérios do Meio Ambiente, da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento e da Fazenda iniciaram o processo 
de elaboração do decreto em 2005, ainda sem con-
clusão. 

O Governo do Estado de Goiás realizou um pro-
jeto piloto, com apoio do Banco Mundial, para criação 
de uma Bolsa de Reserva Florestal, que permitiria a 
negociação dos títulos entre proprietários, e publicou 
o Decreto 5.392/2001, criando a CRF estadual, porém 
sem regulamentá-la. 

O Instituto Ambiental do Paraná – IAP, publicou 
a Portaria 233/2004, que operacionaliza o Sistema de 
Manutenção, Recuperação e Proteção da Reserva 
Legal e Áreas de Preservação Permanente – Sisleg. 
Prevê-se a compensação da reserva legal “por com-
pra e venda, arrendamento ou outra modalidade” de 
“reserva legal cedida” em outro imóvel. 

No Estado de São Paulo, o Decreto 50.889/2006 
dispõe sobre a manutenção, recomposição e compen-
sação da reserva legal, repetindo na norma estadual 
dispositivos do Código Florestal, porém sem mencionar 
cota ou título representativo. 

<?>	  Rissman, A. R., Lozier, L., Comendant, T., Kareiva, P., 
Kiesecker, J. M., Shaw, R. & Merenlender, A. M. 2006. Conservation 
Easements: Biodiversity Protection and Private Use. Conservation 
Biology, 21(3):709-718.

Em Mato Grosso do Sul, os Decretos 10.707/2002, 
11.036/2002, 11.700/2004 abordaram a recomposição, 
regeneração e compensação de reserva legal, vigendo 
hoje o Decreto 12.528/2008, que instituiu o Sistema 
de Reserva Legal – Sisrel, prevendo manutenção ou 
recomposição de reserva legal, ou compensação por 
títulos de cotas ou por doação de área em unidade de 
conservação de domínio público, conforme preconizado 
pela Lei 4.771/1965, art. 44, § 6º (redação dada pela 
Lei 11.428/2006).

Os governos estaduais se valem do art. 44, inciso 
III, da Lei 4.771/1965, para compensação da reserva 
legal, mas são impedidos de estabelecer, como pare-
ce ser a intenção de Goiás, uma bolsa de títulos que 
seria constituída pelas CRFs, em vista de insegurança 
jurídica de um dispositivo previsto em lei federal e não 
regulamentado. 

A CRF, ao permanecer sem regulamentação, 
não tem eficácia, inviabilizando a compensação de 
reserva legal prevista no Código Florestal. Não há, 
tampouco, possibilidade jurídica de regulamentar 
esse título, visto que, em 2006, a Lei 11.284 (Lei de 
Gestão de Florestas Públicas) alterou a Política Na-
cional do Meio Ambiente, prevendo a servidão am-
biental como um dos instrumentos econômicos (Lei 
6.938/1981, art. 9º, XIII), e inserindo o art. 9-A, no qual 
caracteriza o instrumento da servidão ambiental em 
moldes equivalentes ao da servidão florestal, inclu-
sive para efeitos de compensação da reserva legal. 
Ao derrogar a servidão florestal, não criou um título 
equivalente à CRF. 

A servidão ambiental é mais abrangente que 
a servidão florestal, e portanto tem maior potencial 
de aplicação, permitindo inclusive a proteção de 
outras formas de vegetação nativa, não somente 
as florestas. Formações campestres e savânicas, 
áreas úmidas, vegetação rupestre, restingas, todas 
seriam passíveis, hoje, de se beneficiar de vantagens 
econômicas para conservação em terras privadas. 
Entretanto, na ausência de um título representati-
vo e de sua respectiva regulamentação, a servidão 
ambiental é inútil.

Frente aos últimos números do desmatamento 
da Amazônia, uma das medidas anunciadas (po-
rém novamente não concretizada) pelo Governo 
Federal foi a regulamentação da CRF, iniciativa 
que não geraria efeitos, pois a CRF é vinculada à 
servidão florestal, que não existe mais. Fica paten-
te a necessidade de unificar os dois instrumentos, 
mantendo as características abrangentes da ser-
vidão ambiental, criando seu título representativo 
e detalhando outros aspectos necessários à efeti-
vidade da servidão.
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É o que buscamos com o projeto de lei em tela. 
Em primeiro lugar, adotando sugestão do Prof. Dr. Paulo 
Roberto Pereira de Souza1, ex-reitor da Universidade 
Estadual de Maringá, de instituir a servidão ambien-
tal como direito real. Para tanto, propomos dar nova 
redação ao art. 9º-A da Lei 6.938/1981, mantendo al-
guns parágrafos ipsis litteris, porém inserindo outros, 
que visam a:

Determinar os itens mínimos a serem consi-
derados no termo de instituição da servidão am-
biental;

Permitir que a área excedente ao mínimo, na re-
serva legal já implantada, possa ser considerada como 
servidão ambiental;

Obrigar a averbação na matrícula do imóvel do 
termo de instituição da servidão ambiental, como 
também do contrato de alienação ou cessão da 
mesma;

Considerar as áreas de servidão florestal porven-
tura já estabelecidas como servidão ambiental.

Em seqüência, acrescemos quatro novos ar-
tigos à lei da Política Nacional do Meio Ambiente, 
acatando sugestões da Profa. Dra. Sônia Letícia 
de Mello Cardoso, docente do Departamento de 
Direito Público da Universidade Estadual de Marin-
gá, e que defendeu, em 2006, tese de doutorado 
intitulada “Análise Crítica da Servidão Ambiental 
no Brasil”.

O art. 9º-B caracteriza a servidão ambiental 
como onerosa ou gratuita, temporária (com prazo 
mínimo de 15 anos) ou perpétua. No caso da servi-
dão em caráter perpétuo, julgamos conveniente que, 
para fins creditícios e tributários, ela seja equivalente 
à Reserva Particular do Patrimônio Natural – RPPN 
(Lei 9.985/2000, art. 21). Prevê-se também a possi-
bilidade de negociar a servidão com outros proprie-
tários ou com entidades que possam intermediar o 
processo, nos moldes das organizações de conser-
vação de terras, que poderiam ser detentoras das 
servidões como a TNC o faz nos EUA (conservation 
easement holder).

O contrato de alienação, cessão ou transfe-
rência da servidão ambiental é tratado no art. 9º-C. 
Incluem-se os itens mínimos a constar no contrato 
e os deveres legais do proprietário do imóvel ser-
viente (como garantias da manutenção das funções 
ambientais da área sob servidão) e do detentor da 
servidão. 

1	  Souza, P. R. P. 2001. Servidão ambiental. Revista Jurídica 
Cesumar, 1(1):127-149.

O título representativo da servidão ambiental é 
criado pelo art. 9º-D, e denominado Cota de Reserva 
Ambiental – CRA, em analogia à extinta CRF. A emissão 
de CRAs ficará a cargo dos órgãos estaduais de meio 
ambiente, em consonância com a nova redação do art. 
19 da Lei 4.771/1965 (dada pela Lei 11.284/2006, art. 
83). As características, natureza e validade das CRAs 
são remetidas à regulamento. CRFs porventura emi-
tidas nos termos do art. 44-B da Lei 4.771/1965 são 
transformadas em CRAs.

O art. 9º-E prevê incentivos econômicos à implan-
tação de servidões ambientais, facilitando acesso a 
crédito rural, com taxas de juros menores e limites de 
financiamento maiores, redução de imposto de renda 
e da base de cálculo referente a ganho de capital. To-
dos esses estímulos necessariamente proporcionais 
à área instituída como servidão.

Consideramos oportuno adequar parte do texto 
do art. 44 da Lei 4.771/1965, substituindo, no inciso III, 
o termo “ecossistema” por “formações vegetais seme-
lhantes”, visto que ecossistema está mal empregado 
na Lei. Um dos mais importantes cientistas do século 
vinte, Ramon Margalef, Professor Emérito de Ecolo-
gia da Universidade de Barcelona, Espanha, ajuda 
a ilustrar como ecossitema não deve ser confundido 
com cobertura do solo ou vegetação: “El conjunto de 
la biosfera constituye um vasto ecosistema, dentro del 
que puedem distinguirse sucesivamente una serie de 
ecosistemas subordinados unos a otros. Ecosistema y 
comunidad son términos que no presuponen ninguna 
dimensión o nivel de estructura y se puedem aplicar 
indistintamente a cualquiera de ellos2”. O termo ecos-
sistema está mal empregado no Código Florestal, e 
deveria ser substituído pelo que realmente os órgãos 
ambientais consideram para efeitos do cumprimento 
da lei.

No § 4º do mesmo artigo, inserimos a compen-
sação “preferencialmente” na mesma bacia hidrográfi-
ca, e acrescentamos o atendimento, além do plano de 
bacia, também ao zoneamento ecológico-econômico e 
às áreas consideradas prioritárias para conservação. 
O § 5º foi ajustado para adequar-se à derrogação da 
servidão florestal e à instituição da servidão ambien-
tal e das CRAs.

Por fim, exclui-se da Lei 9.393/1996, art. 10, II, 
d, a servidão florestal, mantendo-se somente a servi-
dão ambiental, altera-se a redação do art. 35 da Lei 
11.428/2006, por referir-se à cota de reserva florestal 
da Lei 4.771/1965, e revogam-se os arts. 44-A e 44-B 
da Lei 4.771/1965.

2	  Margalef, R. 1986. Ecología. Barcelona: Omega. 951 p.
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Para elaboração deste projeto de lei, contamos 
com a colaboração da Dra. Sônia Letícia de Mello 
Cardoso, que, além de fornecer importantes subsídios 
e literatura, compareceu a uma reunião nesta Casa, 
para aprimoramento da proposição, fazendo inúmeras 
e valiosas sugestões. Agradecemos à professora sua 
dedicação voluntária. 

Entendemos que, ao dar a correta definição le-
gal ao instrumento econômico da servidão ambiental, 
e segurança jurídica para a compensação de reserva 
legal, teremos envolvimento dos proprietários rurais 
para conservação da vegetação natural. Isso resultará 
em um significativo aumento das áreas protegidas, a 
um custo muito baixo para o Estado brasileiro. Mesmo 
do ponto de vista da produção, haverá ganhos, pois 
será possível à propriedade com boa aptidão agríco-
la ocupar a maior parte das terras, pagando pela ma-
nutenção de servidão em outra propriedade, menos 
apta à produzir, com maiores restrições ambientais 
ou na qual a conservação do solo seja um aspecto 
mais delicado. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 2008. – Depu-
tado Homero Pereira.

PROJETO DE LEI Nº 3.358, DE 2008 
(Do Sr. Vic Pires Franco)

Altera o art. 18 da Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990, para inserir novo pa-
rágrafo que dispõe sobre vinculação de 
garantia na aquisição de produto de con-
sumo durável ou não durável mediante fi-
nanciamento

Despacho: Às Comissões de: Defesa 
do Consumidor; Constituição e Justiça e de 
Cidadania (Art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – Art. 24 
II

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 18 da Lei nº 8.078, de 11 de se-

tembro de 1990, passa a viger acrescido do seguinte 
§ 1º – A:

“Art. 18. ..................... .............................
§ 1º ...................................... ..................

§ 1º-A Na aquisição de produto de consu-
mo durável ou não durável mediante financia-
mento, o fornecedor deverá assegurar ao con-
sumidor uma extensão da garantia contratual 
relacionada com o produto por idêntico período 
de duração do respectivo financiamento.

..................................................... “ (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor no prazo de 30 
(trinta) dias de sua publicação.

Justificação

Os financiamentos de bens de consumo durá-
veis e não duráveis têm sido cada vez mais freqüen-
tes com o crescimento da economia brasileira nos 
últimos meses.

O consumidor, entretanto, tem sido surpreendido 
por prazos muito extensos para financiar suas compras, 
à exemplo dos hoje permitidos para o financiamento 
de um veículo. Ocorre que não é honesto da parte do 
fabricante querer vender um automóvel por financia-
mento que pode chegar a mais de oito anos, quando 
a garantia que oferece para o bem vendido é de, no 
máximo, três anos para os modelos luxuosos.

A mesma prática tem se repetido em financia-
mento de computadores por anos, quando a garantia 
contratual oferecida ao consumidor varia de apenas 
três a doze meses.

Assim, o princípio da “garantia dos produtos e 
serviços com padrões adequados de qualidade, segu-
rança, durabilidade e desempenho”, assegurado pelo 
art. 4º, II, alínea “d”, do Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor, está sendo completamente desrespei-
tado pelos fabricantes desses bens, em total prejuízo 
ao consumidor brasileiro.

Neste sentido, queremos abrir a discussão do 
tema nesta Casa e, para tanto, apresentamos a pre-
sente proposição com o intuito de colaborarmos com o 
debate que permitirá mudanças importantes na nossa 
lei consumerista na extensão da garantia contratual de 
bens duráveis ou não duráveis.

Sala das Sessões, 6 de maio de 2008. – Depu-
tado Vic Pires Franco.

PROJETO DE LEI Nº 3.367, DE 2008 
(Do Sr. Homero Pereira)

Dispõe sobre a guarda conjunta ou 
compartilhada dos filhos.

Despacho: Às Comissões de: Segurida-
de Social e Família; Constituição e Justiça e 
de Cidadania (mérito e Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – Art. 24 
II

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei objetiva instituir a guarda com-

partilhada dos filhos como instituto geral. 
Art. 2º O art. 1.584 da Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002, passa vigorar com a seguinte reda-
ção:
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“Art. 1.584. Decretada a separação judi-
cial ou o divórcio, sem que haja entre as par-
tes acordo quanto à guarda dos filhos, será 
ela compartilhada, tendo ambos os pais os 
mesmos direitos e obrigações.” (NR)

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação

A guarda compartilhada ou conjunta tem por 
objetivo resguardar o direito dos filhos menores, no 
caso de separação ou divórcio dos pais, para que as 
implicações do desenlace do casal sejam as menores 
possíveis para seus filhos.

Em muitos casos, ambos os pais desejam perma-
necer na companhia constante dos filhos, porém são 
impedidos de o fazerem, tendo em vista a determinação 
legal atual que impõe, neste caso, a guarda partilhada 
ou dividida entre os pais, determinando-a a quem tiver 
melhores condições de exercê-la em tempo integral, 
restando ao outro pai o direito de visita. Logicamente, 
há resistência do ex-cônjuge relegado a “segunda ca-
tegoria de genitor”, vez que o fim do casamento conta-
mina sua relação com os filhos, pois torna-se detentor 
de menos direitos e obrigações junto à sua prole por 
força do modelo legal da guarda partilhada.

Essa partilha acarreta inevitável hierarquização 
entre os pais e quem perde, nesse conflito, é o filho, 
que se vê privado do convívio de ambos em patamar de 
igualdade. Em virtude dessa realidade, é notório que a 
todo momento são fomentadas diversas disputas entre 
os pais, muitas vezes como forma de vingança entre 
os ex-cônjuges. Assim, como uma barganha, a ausên-
cia da figura dos filhos é utilizada como instrumento 
de “punição e castigo” ao cônjuge que deu causa ao 
rompimento do vínculo conjugal.

Defendemos que a solução adequada, em caso 
de litígio, deve ser a de atribuir a guarda compartilhada 
ou conjunta aos pais, com os mesmos direitos e obri-
gações, evitando quaisquer danos psicológicos a seus 
filhos e a deterioração da relação pais e filhos.

Neste caso, as brigas resultantes de má convivên-
cia entre os pais separados serão dirimidas. Se não ve-
jamos, requentam-se as divergências no caso de atrasos 
na devolução dos filhos ao pai que possui a guarda, por 
decisão de com quem ficará a criança em ocasiões es-
peciais – como nas datas comemorativas e nas férias, 
entre outros problemas; pois a convivência com os filhos 
fica intensa e suficientemente preservada das demais 
questões que afetaram e afetam o relacionamento do 
ex-casal, afinal, nenhum dos pais estará fadado a ser 
apenas o detentor do direito de visitar seu filho, enquan-
to o outro detém a guarda propriamente dita dos filhos. 

Fim da hierarquização, o fim do casamento continua 
repercutindo na vida das crianças, mas preserva-se a 
relação e o vínculo entre os pais e seus filhos. 

Se estabelecermos a guarda compartilhada ou 
conjunta como regra, ambos os pais poderão usufruir 
da companha dos filhos e estes poderão, a qualquer 
momento, encontrar-se com os pais, livremente, sem 
ter que seguir uma agenda previamente combinada. Os 
filhos terão estabelecidos dias da semana em que irão 
dormir com um ou outro genitor, gerando estabilidade 
emocional ao casal e à criança ou adolescente.

Lembremos ainda que na questão de alimentos, 
qualquer que seja a espécie de guarda, se qualquer 
dos pais faltar com a obrigação de pagar sua parte no 
sustento da prole, o outro poderá demandar a conde-
nação judicial em alimentos.

Portanto, trata-se de uma solução que atende 
às necessidades de desenvolvimento físico, mental 
e psicológico da criança e do adolescente, gerando 
um ambiente de paz, de tranqüilidade e de harmonia 
na família.

Desse modo, apresento este Projeto de Lei es-
tabelecendo a guarda conjunta ou compartilhada, 
para cuja aprovação conto com o apoio dos ilustres 
Parlamentares.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Homero 
Pereira, Deputado Federal (PR/MT).

PROJETO DE LEI Nº 3.369, DE 2008 
(Do Sr. Carlos Bezerra)

Torna obrigatória a inserção nos ví-
deos dos monitores dos computadores 
comercializados no pais a advertência de 
que o uso indevido do computador pode 
gerar infrações que sujeitam o usuário à 
responsabilização administrativa, penal 
e cível. 

Despacho: Às Comissões de: Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Informática; 
Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 
54 RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – Art. 24 
II

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei torna obrigatória a inserção nos 

vídeos dos monitores dos computadores comerciali-
zados no pais a advertência de que o uso indevido do 
computador pode gerar infrações que sujeitam o usuário 
a responsabilização administrativa, penal e civil. 

Art. 2° Para efeitos desta lei, computador significa 
qualquer dispositivo isolado ou grupo de dispositivos 
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relacionados ou interligados, em que um ou mais den-
tre eles, desenvolve, em execução de um programa, o 
tratamento automatizado de dados.

Art. 2° Deverão aparecer nos monitores dos com-
putadores comercializados no país, no momento em 
que são ligados, a seguinte advertência: “ O uso in-
devido do computador pode gerar infrações que su-
jeitam o usuário à responsabilização administrativa, 
cível e penal.” 

Art. Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação. 

Justificação

A invenção do computador e o desenvolvimento 
da tecnologia digital, apesar de terem provocado uma 
revolução nos serviços de processamento de informa-
ções e comunicação social, também facilitaram a vida 
de pessoas que usam instrumentos tecnológicos para 
a prática de crimes.

O uso do computador e da internet para o co-
metimento de delitos é cada vez mais freqüente. O 
aparato tecnológico confere não só novos meios para 
a prática de infrações antigas, tais como furto, estelio-
nato, extorsão, lavagem de dinheiro e pedofilia, mas 
também possibilita o cometimento de novas infrações 
que até então não eram realizáveis, tais como a difu-
são de vírus e a invasão de sistemas informatizados 
por hackers .

Tendo isso em vista, o objetivo desse projeto de 
lei é conscientizar a população: primeiro, sobre a ne-
cessidade de um comportamento ético e correto tam-
bém no meio digital; segundo, sobre a existência de 
leis que punem infrações cometidas com o computa-
dor. É importante lutar contra o mito de que a internet 
é um ambiente onde tudo se pode fazer sem qualquer 
conseqüência. 

Por todo exposto, conclamo meus pares a apro-
var a proposta. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Carlos Bezerra.

PROJETO DE LEI Nº 3.371, DE 2008 
(Do Sr. Bernardo Ariston)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do re-
vendedor prestar informações quando da 
venda de gás liqüefeito de petróleo – GLP 
ao consumidor final, altera a Lei nº 9.847, 
de 26 de outubro de 1999, e dá outras pro-
vidências. 

Despacho: Apense-se (ao) PL-
2571/2000. 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O revendedor de gás liqüefeito de petróleo 

– GLP fica obrigado a informar no corpo do recipien-
te do GLP, em cada venda ao consumidor final desse 
produto, a massa, em quilogramas, desse recipiente 
vazio, despressurizado, desgaseificado e isento de re-
síduos, adicionadas as massas de seus acessórios, a 
identificação do fabricante do recipiente, o número de 
série, o lote e da data de fabricação, além da empre-
sa distribuidora do GLP e da massa líquida do GLP 
vendido, em quilogramas.

§ 1º A atividade de revenda de GLP, con-
siderada de utilidade pública, compreende a 
aquisição, o armazenamento, o transporte e a 
comercialização em recipientes transportáveis 
de capacidade de até 90 (noventa) quilogra-
mas do referido produto.

§ 2º O revendedor, quando da entre-
ga do GLP, fica obrigado a tornar disponível 
uma balança calibrada para o comprador de 
modo que ele possa conferir a massa líquida 
do produto, a massa total entregue e a massa 
do recipiente vazio, despressurizado, desga-
seificado e isento de resíduos, adicionadas as 
massas de seus acessórios.

Art. 2º O art. 3º da Lei nº 9.847, de 26 de outubro 
de 1999, passa a vigorar acrescido do inciso XX, com 
a seguinte redação:

“ Art. 3º ........................................ ..........
.................................................... ...........
XX – revender gás liqüefeito de petróleo 

– GLP sem tornar disponível uma balança 
calibrada, onde o comprador possa conferir a 
massa do produto e a massa do recipiente, e 
sem informar no corpo do recipiente do GLP, 
em cada venda ao consumidor final desse 
produto, a massa, em quilogramas, desse reci-
piente vazio, despressurizado, desgaseificado 
e isento de resíduos, adicionadas as massas 
de seus acessórios, a identificação do fabri-
cante do recipiente, o número de série, o lote 
e a data de fabricação, além da empresa dis-
tribuidora do GLP e da massa líquida do GLP 
vendido, em quilogramas.

Multa – de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 
a R$ 100.000,00 (cem mil reais).” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

É bem conhecido da população que botijões de 
gás liqüefeito de petróleo – GLP, também conhecido 



22078  Quarta-feira  21  DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  Maio de 2008

como gás de cozinha, têm sido vendidos no Brasil 
com menos produto do que a quantidade indicada em 
seus rótulos. Muitas empresas estão sendo autuadas 
por vender botijões com até um quilograma a menos 
do produto. 

A grande maioria da população brasileira compra 
botijão de gás para suas casas, por isso é importante 
ter uma legislação federal para punir os comerciantes 
mal intencionados. 

Para identificar as irregularidades é preciso levar 
em consideração critérios técnicos. Para cada lote deve 
haver uma tolerância de quanto pode faltar do produto, 
estabelecida entre o número de botijões a serem fisca-
lizados e a diferença dos pesos encontrados. Utilizando 
esse procedimento, pode-se chegar às irregularidades. 
Nesse caso, deve ser emitido um auto de infração ao 
revendedor, além da aplicação de uma multa. 

Também é fundamental que, quando da entrega 
do GLP ao comprador, o revendedor torne disponível 
um balança calibrada de modo a permitir que o com-
prador possa conferir a massa total entregue, a massa 
do recipiente vazio e a massa líquida de GLP.

Assim, propomos este Projeto de Lei com o ob-
jetivo de exigir que no botijão haja a informação, além 
da empresa distribuidora do GLP, tanto do peso do 
GLP em si quanto do peso do botijão. Se o botijão for 
de 13 quilogramas de GLP, o peso total do recipien-
te e do GLP deve ser o peso desse recipiente vazio, 
despressurizado, desgaseificado e isento de resíduos, 
adicionadas as massas de seus acessórios, mais os 
13 quilogramas de GLP.

Dessa forma, uma simples balança calibrada, que 
o revendedor fica obrigado a tornar disponível para o 
comprador, pode ser utilizada para se saber a massa 
de GLP dentro do recipiente.

Este Projeto de Lei exige também que, por ques-
tão de segurança, sejam informados no botijão a iden-
tificação do seu fabricante, o número de série, o lote e 
a data de fabricação.

Além disso, o Projeto de Lei ora proposto altera 
a Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, de modo a 
estabelecer que a empresa revendedora de GLP que 
não atender essas exigências estará sujeita a uma 
multa que varia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 
100.000,00 (cem mil reais).

Apresentamos, então, o presente Projeto de Lei 
com o intuito de proteger os consumidores brasileiros 
que têm pagado mais do que recebe, além de dar-lhes 
maior proteção.

Sala das Sessões, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Bernardo Ariston. 

PROJETO DE LEI Nº 3.375, DE 2008 
(Do Sr. Luciano Castro)

Dá nova redação aos arts. 74 e 416, 
bem como criando-se os arts. 394-A, 574-A, 
todos do Código de Processo Penal, Decre-
to-Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 1941.

Despacho: À Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania (mérito e Art. 
54, RICD). 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – Art. 24 
II

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º – O artigo 74, § 1º do Código de Proces-

so Penal, Decreto-Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 
1941, passa a vigorar com a seguinte redação, acres-
cido do § 4º:

“ Art 74- .............................................. ...
§ 1º – Compete ao Tribunal do Júri o jul-

gamento dos crimes previstos nos arts. 121, 
§§ 1º e 2º, 122, parágrafo único, 123, 124, 
125, 126 e 127 do Código Penal, consumados 
ou tentados, os processos em tela terão total 
prioridade de tramitação e julgamento, tendo 
todos os prazos reduzidos pela metade, sempre 
resguardada a ampla defesa, o contraditório e 
o devido processo legal.” 

............... ................................................

.............................. .................................
“§ 4º Os processos relacionados com 

os crimes da competência do Tribunal do Júri, 
incluindo-se os conexos, sempre respeitando o 
contraditório, a ampla defesa e as demais ga-
rantias do devido processo legal, contam com 
prioridade absoluta na investigação bem como 
na tramitação em todas as instâncias judiciais, 
esteja o imputado preso ou em liberdade”. 

Art. 2º Cria-se o artigo 394-A no Código de Pro-
cesso Penal, Decreto-Lei nº 3.689, de 03 de outubro 
de 1941, com a seguinte redação:

“Art. 394-A Em todos os processos de 
competência do Tribunal do Júri deverá ser 
observada a total prioridade de tramitação e 
julgamento, sempre resguardados o contra-
ditório, a ampla defesa e as demais garantias 
do devido processo legal”.

Art. 3º – O artigo 416 do Código de Processo Pe-
nal, Decreto-Lei nº 3.689, de 03 de outubro de 1941, 
fica acrescido de três parágrafos: 

“Art. 416- ...............................................
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§ 1º Em todos os processos de compe-
tência do Tribunal do Júri, passada em julgado 
a sentença proferida de pronúncia, o processo 
em tela terá total prioridade de tramitação e jul-
gamento, tendo todos os prazos reduzidos pela 
metade, sempre resguardada a ampla defesa, 
o contraditório e o devido processo legal ; 

§ 2º Todos os recursos devidamente in-
terpostos e aceitos, após passada em julgado 
a sentença proferida de pronúncia, nos proces-
sos de competência do Tribunal do Júri, terão 
seus prazos reduzidos pela metade e seus 
julgamentos serão prioritários, em qualquer 
instância de julgamento ; 

§ 3º Tanto o magistrado quanto o membro 
do Ministério Público que der causa a qualquer 
procrastinação ou atraso nos processos de 
competência do Tribunal do Júri, responderão 
penal e administrativamente, devendo essas 
autoridades serem as guardiãs do rápido jul-
gamento destes processos.”

Art. 4º Cria-se o artigo 574-A no Código de Pro-
cesso Penal, Decreto-Lei nº 3.689, de 03 de outubro 
de 1941, com a seguinte redação:

“Art. 574-A Todos os recursos interpostos 
contra as decisões proferidas nos processos 
de competência do Tribunal do Júri terão, em 
qualquer instância de julgamento, total priori-
dade, resguardando-se o contraditório, a am-
pla defesa e as demais garantias do devido 
processo legal”.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O rito processual para os processos cujo julga-
mento é da competência do júri é escalonado. A pri-
meira fase se inicia com o oferecimento da denúncia e 
se encerra com a sentença de pronúncia, constituindo 
o judicium acusationis, a segunda fase tem início com 
o libelo e termina com o julgamento pelo Tribunal do 
Júri, no judicium causae.

Como bem observa José Frederico Marques, “a 
pronúncia é sentença processual de conteúdo decla-
ratório em que o juiz proclama admissível a acusação, 
para que seja decidida no plenário do Júri”. Sempre 
a sentença de pronúncia constitui juízo fundado de 
suspeita, não o juízo de certeza que se exige para a 
condenação, daí a incompatibilidade do provérbio in 
dubio pro reo, mas sim in dubio pro societate, ou seja, 
é sempre a favor da sociedade, que foi brutalmente 

atingida por qualquer dos crimes de compentêcia do 
Tribunal do Júri.

Assim, não existe a necessidade, absolutamente, 
de convencimento exigido para a condenação, como a 
de confissão do acusado, depoimento de testemunhas 
presenciais, etc. Mas sim da existência de indícios su-
ficientemente fortes que levem à convicção judicial em 
proferir a sentença de pronúncia.

A presente proposição tem por fito acelerar a tra-
mitação de todos os processos de competência do Tri-
bunal do Júri no momento do acatamento da denúncia 
apresentada pelo membro do Ministério Público. Este 
momento processual, dentro da esfera do Processo 
Penal chama-se pronúncia. Quando o juiz pronuncia 
o indiciado, o mesmo passa para a condição de réu, 
neste instante o processo terá total prioridade de jul-
gamento, tendo todos os prazos reduzidos pela meta-
de, inclusive os prazos recursais, sempre respeitado 
o amplo direito à defesa, o contraditório e o devido 
processo legal.

Também, objetiva a presente proposição, a puni-
ção ao magistrado e ao membro do Ministério Público 
que estiver atuando no processo em tela, com a devida 
ação penal e administrativa, sempre que derem cau-
sa a qualquer tipo de procrastinação e de não cum-
primento aos prazos determinados nos processos de 
competência do Tribunal do Júri.

Com tudo, pedindo o apoio dos nobres pares, rei-
tero a importância da aprovação do presente projeto 
de lei, por ser justo e de extrema atualidade.

Sala da Sessões, 7 de maio de 2008. – Deputado 
Luciano Castro, PR/RR.

PROJETO DE LEI Nº 3.381, DE 2008 
(Do Sr. Filipe Pereira)

Altera a redação do caput do art. 13, 
da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que 
“dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço”.

Despacho: Às Comissões de: Trabalho, 
de Administração e Serviço Público; Finanças e 
Tributação (mérito e Art. 54, RICD) e Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva pelas Comissões – Art. 
24 II

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O caput do art. 13, da Lei nº 8.036, de 

11 de maio de 1990, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 13 Os depósitos efetuados nas con-
tas vinculadas serão corrigidos monetaria-
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mente com base nos parâmetros fixados para 
atualização dos saldos dos depósitos de pou-
pança e capitalizarão juros de seis por cento 
ao ano.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A inflação e os planos econômicos corroeram o 
saldo das contas do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) dos trabalhadores nos últimos quarenta 
anos. Estudos realizados pelo DIEESE têm demons-
trado que a correção monetária dos saldos das contas 
vinculadas dos trabalhadores foi incapaz de manter o 
valor real do dinheiro depositado pelo empregados em 
benefício futuro do empregado.

As comparações com os rendimentos de outras 
aplicações financeiras apontam que as contas vincula-
das têm uma taxa de rendimento inferior às demais.

Independentemente de uma avaliação compara-
tiva do risco e da liquidez dessas aplicações, pode-se 
afirmar que o menor rendimento das contas vinculadas 
do FGTS em relação a outros ativos financeiros pode 
ser avaliado como motivo de prejuízo para o trabalha-
dor, do ponto de vista individual, enquanto titular de 
uma aplicação financeira.

Diante da importância da matéria, estamos apre-
sentando este projeto, solicitando o valioso apoio de 
nossos pares desta Casa para a rápida transformação 
da proposição que ora apresentamos em Lei.

Sala das Sessões, 8 de maio de 2008. – FILIPE 
PEREIRA, Deputado Federal PSC – RJ.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 549, DE 2008 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR Nº 340/2008 
MSC Nº 106/2008

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Radiodifusão Novo Ho-
rizonte a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no município de 
Lontras, Estado de Santa Catarina.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

587, de 16 de outubro de 2007, que autoriza a Asso-

ciação Comunitária de Radiodifusão Novo Horizonte 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Lontras, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Walter Pinheiro, Presidente.

TVR Nº 340, DE 2008 
(MENSAGEM Nº 106, DE 2008)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 587, 
de 16 de outubro de 2007, que autoriza a 
Associação Comunitária de Radiodifusão 
Novo Horizonte a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária no município 
de Lontras, Estado de Santa Catarina.

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração do Congresso Nacional, acompa-
nhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, o ato que autoriza a Asso-
ciação Comunitária de Radiodifusão Novo Horizonte a 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea “h”, 
do art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execução 
de serviço de radiodifusão comunitária é regulada pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. No processo 
em questão, a Associação Comunitária de Radiodifu-
são Novo Horizonte atendeu aos requisitos da legis-
lação específica e recebeu autorização para executar 
serviço de radiodifusão comunitária.

A análise deste processo deve basear-se no Ato 
Normativo nº 01, de 2007, e na Recomendação nº 01, 
de 2007, desta Comissão. Verificada a documentação, 
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constatamos que foram atendidos todos os critérios 
exigidos por estes diplomas regulamentares.

O ato de outorga obedece aos princípios de cons-
titucionalidade, especialmente no que se refere aos 
artigos 220 a 223 da Constituição Federal, e atende 
às formalidades legais, motivos pelos quais somos 
pela homologação do ato do Poder Executivo, na for-
ma do Projeto de Decreto Legislativo que ora apre-
sentamos.

Sala da Comissão, 22 de abril de 2008. – Depu-
tado Jorge Tadeu Mudalen, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 549, DE 2008

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção Comunitária de Radiodifusão Novo Ho-
rizonte a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no município de 
Lontras, Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

587, de 16 de outubro de 2007, que autoriza a Asso-
ciação Comunitária de Radiodifusão Novo Horizonte 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Lontras, Estado de Santa Catarina.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 22 de abril de 2008. – Depu-
tado Jorge Tadeu Mudalen, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente o parecer favorável do 
Relator, Deputado Jorge Tadeu Mudalen, à TVR nº 
340/2008, nos termos do Projeto de Decreto Legisla-
tivo que apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Walter Pinheiro – Presidente, Ratinho Junior, Bilac Pinto 
e Paulo Roberto – Vice-Presidentes, Ariosto Holanda, 
Cristiano Matheus, Dr. Adilson Soares, Edigar Mão 
Branca, Elismar Prado, Emanuel Fernandes, Gustavo 
Fruet, Iriny Lopes, Jorge Bittar, Jorge Tadeu Mudalen, 
José Chaves, José Mendonça Bezerra, José Rocha, 
Julio Semeghini, Jurandy Loureiro, Luiza Erundina, Ma-
noel Salviano, Maria do Carmo Lara, Mendes Ribeiro 
Filho, Miro Teixeira, Nelson Meurer, Nelson Proença, 
Nilson Pinto, Paulo Bornhausen, Paulo Henrique Lus-
tosa, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, Silas Câma-
ra, Zequinha Marinho, Barbosa Neto, Carlos Brandão, 

Colbert Martins, Djalma Berger, Gerson Peres, Júlio 
Cesar e Veloso.

Sala da Comissão, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Walter Pinheiro, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 550, DE 2008 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR Nº 343/2008 
MSC Nº 106/2008

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Comunicação da Rádio Comunitária 
“Vila Pavão Que Queremos” a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitá-
ria no município de Vila Pavão, Estado do 
Espírito Santo.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR.)

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria 

nº 607, de 5 de novembro de 2007, que autoriza a 
Associação de Comunicação da Rádio Comunitária 
“Vila Pavão Que Queremos” a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no município de Vila Pavão, 
Estado do Espírito Santo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Walter Pinheiro, Presidente.

TVR Nº 343, DE 2008 
(MENSAGEM Nº 106, DE 2008)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 607, 
de 5 de novembro de 2007, que autoriza a 
Associação de Comunicação da Rádio Co-
munitária “Vila Pavão que Queremos” a exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no município de Vila Pavão, 
Estado do Espírito Santo.

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
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Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-
mete à consideração do Congresso Nacional, acom-
panhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Comunicações, o ato que autoriza a 
Associação de Comunicação da Rádio Comunitária 
“Vila Pavão que Queremos” a executar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão comunitária.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso III, alínea “h”, 
do art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A autorização do Poder Público para a execução 
de serviço de radiodifusão comunitária é regulada pela 
Lei nº 9.612, de 19 de fevereiro de 1998. No processo 
em questão, a Associação de Comunicação da Rádio 
Comunitária “Vila Pavão que Queremos” atendeu aos re-
quisitos da legislação específica e recebeu autorização 
para executar serviço de radiodifusão comunitária.

A análise deste processo deve basear-se no Ato 
Normativo nº 01, de 2007, e na Recomendação nº 01, 
de 2007, desta Comissão. Verificada a documentação, 
constatamos que foram atendidos todos os critérios 
exigidos por estes diplomas regulamentares. 

O ato de outorga obedece aos princípios de cons-
titucionalidade, especialmente no que se refere aos 
artigos 220 a 223 da Constituição Federal, e atende 
às formalidades legais, motivos pelos quais somos 
pela homologação do ato do Poder Executivo, na for-
ma do Projeto de Decreto Legislativo que ora apre-
sentamos.

Sala da Comissão, 24 de abril de 2008. – Depu-
tado José Mendonça Bezerra, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 550, DE 2008

Aprova o ato que autoriza a Associa-
ção de Comunicação da Rádio Comunitária 
“Vila Pavão que Queremos” a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitá-
ria no município de Vila Pavão, Estado do 
Espírito Santo.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

607, de 5 de novembro de 2007, que autoriza a Asso-

ciação de Comunicação da Rádio Comunitária “Vila 
Pavão que Queremos” a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão comunitária no município de Vila Pavão, Estado 
do Espírito Santo.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 24 de abril de 2008. – Depu-
tado José Mendonça Bezerra, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou unanimemente o parecer favorável do 
Relator, Deputado José Mendonça Bezerra, à TVR nº 
343/2008, nos termos do Projeto de Decreto Legisla-
tivo que apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Walter Pinheiro,  – Presidente, Ratinho Junior, Bilac 
Pinto e Paulo Roberto – Vice-Presidentes, Ariosto 
Holanda, Cristiano Matheus, Dr. Adilson Soares, Edi-
gar Mão Branca, Elismar Prado, Emanuel Fernandes, 
Gustavo Fruet, Iriny Lopes, Jorge Bittar, Jorge Tadeu 
Mudalen, José Chaves, José Mendonça Bezerra, José 
Rocha, Julio Semeghini, Jurandy Loureiro, Luiza Erun-
dina, Manoel Salviano, Maria do Carmo Lara, Mendes 
Ribeiro Filho, Miro Teixeira, Nelson Meurer, Nelson 
Proença, Nilson Pinto, Paulo Bornhausen, Paulo Hen-
rique Lustosa, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Silas Câmara, Zequinha Marinho, Barbosa Neto, Car-
los Brandão, Colbert Martins, Djalma Berger, Gerson 
Peres, Júlio Cesar e Veloso.

 Sala da Comissão, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Walter Pinheiro, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 553, DE 2008 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR Nº 348/2008 
MSC Nº 107/2008

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Maguari de Baturité Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, no município de Ja-
guaretama, Estado do Ceará.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR)

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

2.800, de 11 de dezembro de 2002, que outorga per-
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missão à Rádio Maguari de Baturité Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modula-
da, no município de Jaguaretama, Estado do Ceará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Walter Pinheiro, Presidente.

TVR Nº Nº 348, DE 2008 
(MENSAGEM Nº 107, DE 2008)

Submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 
2.800, de 11 de dezembro de 2002, que ou-
torga permissão à Rádio Maguari de Batu-
rité Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, no município de Jaguaretama, 
Estado do Ceará.

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração do Congresso Nacional, 
acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato que ou-
torga permissão à Rádio Maguari de Baturité Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso II, alínea “h”, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A outorga do Poder Público para a execução 
de serviço de radiodifusão é regulada pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
do Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996. No 
processo em questão, a Rádio Maguari de Baturité 
Ltda. atendeu aos requisitos da legislação específica 
e obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se a ven-

cedora da concorrência para exploração do serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada.

A análise deste processo deve basear-se no Ato 
Normativo nº 01, de 2007, e na Recomendação nº 01, 
de 2007, desta Comissão. Verificada a documentação, 
constatamos que foram atendidos todos os critérios 
exigidos por estes diplomas regulamentares. 

O ato de outorga obedece aos princípios de cons-
titucionalidade, especialmente no que se refere aos 
artigos 220 a 223 da Constituição Federal, e atende 
às formalidades legais, motivos pelos quais somos 
pela homologação do ato do Poder Executivo, na for-
ma do Projeto de Decreto Legislativo que ora apre-
sentamos.

Sala da Comissão, 24 de abril de 2008. – Depu-
tado Rafael Guerra, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº , DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Maguari de Baturité Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, no município de Ja-
guaretama, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

2.800, de 11 de dezembro de 2002, que outorga per-
missão à Rádio Maguari de Baturité Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modula-
da, no município de Jaguaretama, Estado do Ceará.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, de de 2008. – Deputado Ra-
fael Guerra, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, em reunião ordinária realizada hoje, 
aprovou unanimemente o parecer favorável do Rela-
tor, Deputado Rafael Guerra, à TVR Nº nº 348/2008, 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Walter Pinheiro,  – Presidente, Ratinho Junior, Bilac 
Pinto e Paulo Roberto – Vice-Presidentes, Ariosto 
Holanda, Cristiano Matheus, Dr. Adilson Soares, Edi-
gar Mão Branca, Elismar Prado, Emanuel Fernandes, 
Gustavo Fruet, Iriny Lopes, Jorge Bittar, Jorge Tadeu 
Mudalen, José Chaves, José Mendonça Bezerra, José 
Rocha, Julio Semeghini, Jurandy Loureiro, Luiza Erun-
dina, Manoel Salviano, Maria do Carmo Lara, Mendes 
Ribeiro Filho, Miro Teixeira, Nelson Meurer, Nelson 
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Proença, Nilson Pinto, Paulo Bornhausen, Paulo Hen-
rique Lustosa, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, 
Silas Câmara, Zequinha Marinho, Barbosa Neto, Car-
los Brandão, Colbert Martins, Djalma Berger, Gerson 
Peres, Júlio Cesar e Veloso.

 Sala da Comissão, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Walter Pinheiro, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 554, DE 2008 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR Nº 350/2008 
MSC Nº 107/2008

Aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Cristalina Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada, no município de Nova Santa Rosa, 
Estado do Paraná.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR)

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

282, de 12 de junho de 2003, que outorga permissão à 
Rádio Cristalina Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada, no município 
de Nova Santa Rosa, Estado do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Walter Pinheiro, Presidente.

TVR Nº Nº 350, DE 2008 
(MENSAGEM Nº 107, DE 2008)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 282, 
de 12 de junho de 2003, que outorga permis-
são à Rádio Cristalina Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, no município de 
Nova Santa Rosa, Estado do Paraná.

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combi-
nado com o § 1º do art. 223, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República sub-

mete à consideração do Congresso Nacional, acompa-
nhado da Exposição de Motivos do Senhor Ministro de 
Estado das Comunicações, o ato que outorga permis-
são à Rádio Cristalina Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso II, alínea “h”, do 
art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A outorga do Poder Público para a execução 
de serviço de radiodifusão é regulada pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
do Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996. No 
processo em questão, a Rádio Cristalina Ltda. aten-
deu aos requisitos da legislação específica e obteve 
a maior pontuação do valor ponderado, nos termos 
estabelecidos pelo Edital, tornando-se a vencedora 
da concorrência para exploração do serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada.

A análise deste processo deve basear-se no Ato 
Normativo nº 01, de 2007, e na Recomendação nº 01, 
de 2007, desta Comissão. Verificada a documentação, 
constatamos que foram atendidos todos os critérios 
exigidos por estes diplomas regulamentares. 

O ato de outorga obedece aos princípios de cons-
titucionalidade, especialmente no que se refere aos 
artigos 220 a 223 da Constituição Federal, e atende 
às formalidades legais, motivos pelos quais somos 
pela homologação do ato do Poder Executivo, na for-
ma do Projeto de Decreto Legislativo que ora apre-
sentamos.

Sala da Comissão, 17 de abril de 2008. – Depu-
tado Roberto Britto, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 554, DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão à 
Rádio Cristalina Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada, no município de Nova Santa Rosa, 
Estado do Paraná.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

282, de 12 de junho de 2003, que outorga permissão à 
Rádio Cristalina Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
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anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada, no município 
de Nova Santa Rosa, Estado do Paraná.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 17 de abril de 2008. – Depu-
tado Roberto Britto, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática, em reunião or-
dinária realizada hoje, aprovou unanimemen-
te o parecer favorável do Relator, Deputado 
Roberto Britto, à TVR Nº nº 350/2008, nos 
termos do Projeto de Decreto Legislativo que 
apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Walter Pinheiro,  – Presidente, Ratinho Junior, Bilac 
Pinto e Paulo Roberto – Vice-Presidentes, Ariosto 
Holanda, Cristiano Matheus, Dr. Adilson Soares, Edi-
gar Mão Branca, Elismar Prado, Emanuel Fernandes, 
Gustavo Fruet, Iriny Lopes, Jorge Bittar, Jorge Tadeu 
Mudalen, José Chaves, José Mendonça Bezerra, José 
Rocha, Julio Semeghini, Jurandy Loureiro, Luiza Erun-
dina, Manoel Salviano, Maria do Carmo Lara, Mendes 
Ribeiro Filho, Miro Teixeira, Nelson Meurer, Nelson Pro-
ença, Nilson Pinto, Paulo Bornhausen, Paulo Henrique 
Lustosa, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, Silas 
Câmara, Zequinha Marinho, Barbosa Neto, Colbert 
Martins, Djalma Berger, Gerson Peres, Júlio Cesar, 
Roberto Britto e Veloso.

Sala da Comissão, 7 de maio de 2008. Deputado 
Walter Pinheiro, Presidente

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 555, DE 2008 

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,  
Comunicação e Informática) 

TVR Nº 351/2008 
MSC Nº 107/2008

Aprova o ato que outorga permissão 
à Sistema de Comunicação Anel do Brejo 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no muni-
cípio de Catingueira, Estado da Paraíba.

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54, RICD)

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva (Parecer 9/90 – CCJR).

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

453, de 28 de agosto de 2003, que outorga permis-

são à Sistema de Comunicação Anel do Brejo Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada, no município de Catingueira, Es-
tado da Paraíba.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Walter Pinheiro, Presidente

TVR Nº Nº 351, DE 2008 
(MENSAGEM Nº 107, DE 2008)

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 453, 
de 28 de agosto de 2003, que outorga per-
missão à Sistema de Comunicação Anel do 
Brejo Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, no município de Catingueira, 
Estado da Paraíba.

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática

I – Relatório

De conformidade com o art. 49, inciso XII, com-
binado com o § 1º do art. 223, da Constituição Fede-
ral, o Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-
ca submete à consideração do Congresso Nacional, 
acompanhado da Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Comunicações, o ato que ou-
torga permissão à Sistema de Comunicação Anel do 
Brejo Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada.

Atendendo ao disposto no § 3º do art. 223 da 
Constituição, a matéria foi enviada ao Poder Legislativo 
para a devida apreciação, uma vez que o ato somen-
te produzirá efeitos após a deliberação do Congresso 
Nacional.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os aspectos 
técnicos e formais da matéria submetida ao exame 
desta Comissão, nos termos do inciso II, alínea “h”, 
do art. 32 do Regimento Interno.

II – Voto do Relator

A outorga do Poder Público para a execução de 
serviço de radiodifusão é regulada pelo Decreto nº 
52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação do 
Decreto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996. No pro-
cesso em questão, a Sistema de Comunicação Anel do 
Brejo Ltda. atendeu aos requisitos da legislação espe-
cífica e obteve a maior pontuação do valor ponderado, 
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nos termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se a 
vencedora da concorrência para exploração do serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada.

A análise deste processo deve basear-se no Ato 
Normativo nº 01, de 2007, e na Recomendação nº 01, 
de 2007, desta Comissão. Verificada a documentação, 
constatamos que foram atendidos todos os critérios 
exigidos por estes diplomas regulamentares. 

O ato de outorga obedece aos princípios de cons-
titucionalidade, especialmente no que se refere aos 
artigos 220 a 223 da Constituição Federal, e atende 
às formalidades legais, motivos pelos quais somos 
pela homologação do ato do Poder Executivo, na for-
ma do Projeto de Decreto Legislativo que ora apre-
sentamos.

Sala da Comissão, 24 de abril de 2008. – Depu-
tado Roberto Rocha, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 555 , DE 2008

Aprova o ato que outorga permissão 
à Sistema de Comunicação Anel do Brejo 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no muni-
cípio de Catingueira, Estado da Paraíba.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º É aprovado o ato constante da Portaria nº 

453, de 28 de agosto de 2003, que outorga permis-
são à Sistema de Comunicação Anel do Brejo Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada, no município de Catingueira, Es-
tado da Paraíba.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 24 de abril de 2008. – Depu-
tado Roberto Rocha, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu-
nicação e Informática, em reunião ordinária realiza-
da hoje, aprovou unanimemente o parecer favorável 
do Relator, Deputado Roberto Rocha, à TVR Nº nº 
351/2008, nos termos do Projeto de Decreto Legisla-
tivo que apresenta.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Walter Pinheiro, – Presidente, Ratinho Junior, Bilac 
Pinto e Paulo Roberto – Vice-Presidentes, Ariosto 
Holanda, Cristiano Matheus, Dr. Adilson Soares, Edi-
gar Mão Branca, Elismar Prado, Emanuel Fernandes, 
Gustavo Fruet, Iriny Lopes, Jorge Bittar, Jorge Tadeu 
Mudalen, José Chaves, José Mendonça Bezerra, José 
Rocha, Julio Semeghini, Jurandy Loureiro, Luiza Erun-

dina, Manoel Salviano, Maria do Carmo Lara, Mendes 
Ribeiro Filho, Miro Teixeira, Nelson Meurer, Nelson Pro-
ença, Nilson Pinto, Paulo Bornhausen, Paulo Henrique 
Lustosa, Rodrigo Rollemberg, Sandes Júnior, Silas 
Câmara, Zequinha Marinho, Barbosa Neto, Colbert 
Martins, Djalma Berger, Gerson Peres, Júlio Cesar, 
Roberto Rocha e Veloso.

 Sala da Comissão, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Walter Pinheiro, Presidente.

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
 Nº 42, DE 2008 

(Do Sr. Davi Alcolumbre)

Propõe que a Comissão de Minas e 
Energia realize ato de fiscalização e controle 
para verificar a regularidade da aplicação 
dos recursos arrecadados com a CIDE – 
Combustíveis.

Despacho: À Comissão de Minas e Ener-
gia

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Interna nas Comissões

Senhor Presidente:
Com base no art. 100, § 1º, combinado com os 

art’s. 60, inciso II, e 61 do Regimento Interno, propo-
nho a V.EXª que, ouvido o Plenário dessa comissão, 
sejam adotadas as providências necessárias para re-
alizar ato de fiscalização e controle dos para verificar 
a regularidade da aplicação dos recursos arrecadados 
com a CIDE-Combustíveis.

Justificação

Conforme verificamos diuturnamente as notícias 
veiculadas na mídia, e com grande constância ultima-
memte, podemos observar que o excesso de chuvas 
e a falta de pavimentação e sinalizações nas rodovias 
federais têm trazido muitos prejuízos para o país de 
um modo geral, seja no âmbito federal, no estadual ou 
até mesmo no municipal. 

Para exemplificar de forma mais detalhada, o es-
tado do Piauí foi um dos mais atingidos pelas chuvas. 
Segundo o governador Wellington Dias, somente em 
estradas, num relatório confeccionado pelo Departa-
mento de Estradas e Rodagens do Piauí (DER-PI), os 
prejuízos são superiores a R$ 100 milhões. Algumas 
cidades já estão isoladas e precisam urgentemente de 
providências para não haver desabastecimento nestes 
municípios. A situação mais critica está em municípios 
do Sul do Estado que estão completamente isolados, 
porque as estradas foram destruídas pelas águas.

No caso da BR-135, no Sul do Piauí, que é a princi-
pal via de escoamento da produção de grãos do Estado, 
o governador disse que, além disso, tem prejuízos com 
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a safra de grãos produzida no cerrado que está retida 
por conta das condições precárias da rodovia. Equipes 
do DER e do Dnit foram mobilizadas no sentido de tentar 
resolver o problema provisoriamente até que se possa 
solucionar definitivamente a questão do escoamento 
dos grãos do cerrado. Além de outros estados como Rio 
Grande do Norte, Ceará, Rio de Janeiro etc.

Além desses fatores naturais e temporais, no ano 
de 2004, foi publicado uma reportagem que denunciava 
desvios de parte dos recursos da CIDE-combustíveis 
para pagamento de pessoal e para fazer superávit. 
Fatores que também deverão ser investigados para 
sanar as supostas irregularidades.

Segundo o art. 177, § 4º, II, da Constituição Fede-
ral, o produto de arrecadação da CIDE – combustíveis 
deve ter o seguinte destino:

Art. 177. (…)...........................................

§ 4º A lei que instituir contribuição de in-
tervenção no domínio econômico relativa às 
atividades de importação ou comercialização 
de petróleo e seus derivados, gás natural e 
seus derivados e álcool combustível deverá 
atender aos seguintes requisitos:

(...)..........................................................
II – os recursos arrecadados serão des-

tinados:
a) ao pagamento de subsídios a preços 

ou transporte de álcool combustível, gás natural 
e seus derivados e derivados de petróleo;

b) ao financiamento de projetos ambien-
tais relacionados com a indústria do petróleo 
e do gás; 

c) ao financiamento de programas de 
infra-estrutura de transportes.

A lei que institui a referida contribuição, Lei n.º 
10.336/02, alterada pela 10.636/02, observou a pres-
crição constitucional, de modo que a aplicação da 
CIDE – combustíveis deve ter o destino indicado no 
texto político. 

Diante disso, esta Casa, por meio desta Comis-
são, não pode ficar inerte, em face de sua atribuição 
constitucional de controle externo. 

Destarte, sugiro a implementação desta proposta 
de fiscalização e controle para investigar o assunto.

Sala da Comissão, 8 em maio de 2008. – Davi 
Alcolumbre, Deputado Federal, DEM/AP. 

REQUERIMENTO Nº 2.718 /2008 
(da Comissão de Finanças e Tributação)

Requer a revisão do despacho aposto 
ao Projeto de Lei n° 1.621-A/03, do Sr. Vander 
Loubet.” (Apensado: PL n° 4.782/05).

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Requeremos, nos termos regimentais, a revisão 

do despacho aposto ao Projeto de Lei n° 1.621-A/03, 
do Sr. Vander Loubet, que “altera a Lei n° 10.177, de 
12 de janeiro de 2001, que dispõe sobre as operações 
com recursos dos Fundos Constitucionais de Finan-
ciamento do None, do Nordeste e do Centro-Oeste.” 
(Apensado: PL n° 4.782/05)

A proposição, que tem caráter conclusivo nas 
comissões, foi distribuída para a Comissão de Finan-
ças e Tributação para pronunciamento exclusivamente 
quanto à adequação orçamentária e financeira.

O Projeto de Lei nº 1.621, de 2003, estende a 
todos os mutuários que utilizem recursos dos Fundos 
Consfitucional de Financiamento do Norte, do Nordes-
te e do Centro Oeste, exceto aqueles enquadrados no 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar – PRONAF, o bônus de adimplência de vinte 
e cinco por cento. Pela legislação vigente, esse per-
centual restringe-se aos mutuários que desenvolvem 
suas atividades na região do semi-árido nordestino, 
sendo o percentual de quinze por cento para as de-
mais regiões.

Já o Projeto de Lei n°4.782, de 2005 (apensa-
do), do Sr. Manoel Salviano, propõe que o bônus seja 
de cinqüenta por cento para os mutuários do semi-
árido nordestino e de trinta por cento para as demais 
regiões.

Trata-se, evidentemente, de matéria que impacta 
diretamente na execução da política de crédito de lon-
go prazo do governo federal, alterando custos e riscos 
para os bancos operadores e para os tomadores.

Conforme o Regimento interno, art 32, IX, a, é 
campo temático ou área de atividade da Comissão de 
Finanças e Tributação:

“IX – .......................... .............................
a) sistema financeiro nacional e entida-

des a ele vinculadas; mercado financeiro e de 
capitais; autorização para funcionamento das 
instituições financeiras; operações financeiras, 
crédito; bolsas de valores e de mercadorias; 
sistema de poupança; captação e garantia da 
poupança popular.”

Claro está que toda e qualquer matéria que trate 
de crédito deve ser examinada pela Comissão de Fi-
nanças e Tributação, na condição de comissão temá-
tica, sendo dela a prerrogativa de examinar o mérito 
da proposição.

Sala da Comissão, 13 de maio de 2008. – Depu-
tado Pedro Eugênio, Presidente.

DEFIRO, nos termos do art. 141 do RICD, o pedido 
contido no Requerimento n. 2.718/2008, uma vez que 
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a matéria contida no Projeto de Lei n. 1.621/2003 sub-
sume-se no campo temático da Comissão de Finanças 
e Tributação. NOVO DESPACHO AO PL 1.621/2003 E 
APENSADO: CAINDR, CFT (mérito e art. 54) e CCJC 
(art. 54). Proposição sujeita à apreciação conclusiva 
pelas Comissões – art. 24, II. Regime de tramitação: 
ordinário. Oficie-se. Publique-se.

Em 20-5-08 Arlindo Chinaglia, Presi-
dente.

REQUERIMENTO Nº 2.663, DE 2008 
 (Do Sr. Chico Lopes)

Requeiro a Vossa Excelência, nos ter-
mos do art. 142, parágrafo único C/C o art. 
24, inciso II, do Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados, a desapensação do 
Projeto de Lei n.º 2.987/2008, de minha au-
toria, do Projeto de Lei n.º 3.213/2000, de 
autoria do Deputado Bispo Rodrigues

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art 

142, parágrafo único C/C o art. 24, inciso II, do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, a desapensação do 
Projeto de Lei nº 2.987/2008, de minha autoria, do Pro-
jeto de Lei nº 3.213/2000, de autoria do Deputado Bispo 
Rodrigues, uma vez que ao tempo em que foi determi-
nada a tramitação conjunta, o Projeto de Lei 3.213/2000, 
já havia tramitado em todas as Comissões incumbidas 
de apreciar o mérito da proposição, inclusive sendo por 
estas já exarada os pareceres acerca de mérito. 

Com efeito, verifica-se à toda evidência, que a 
apensação da forma procedida pela Mesa Diretora, 
não se fazem presentes os requisitos estabelecidos 
pelo Regimento Interno dessa Casa Legislativa que 
indicam ou recomendam a sua apensação.

 Portanto, face ao exposto, com fulcro nos dis-
positivos regimentais supracitados, requeiro a desa-
pensação do Projeto de Lei nº 2.987/2008, de minha 
autoria, do Projeto de Lei nº 3.213/2000, de autoria 
do Deputado Bispo Rodrigues, para que a matéria 
seja redistribuida e possa seguir nova tramitação.

Sala das Sessões, 30 de abril de 2008. – Chico 
Lopes, Deputado Federal – PCdoB – CE.

Despacho:

Indefiro, tendo em vista que a apensação foi feita 
nos termos regimentais (parágrafo único do art. 142 
do RICD), uma vez que a matéria é de competência 
do Plenário. Publique-se. Oficie-se. 

Em 20-5-08 Arlindo Chinaglia, Presi-
dente.

REQUERIMENTO Nº 2.694, DE 2008 
(DO Sr. Eudes Xavier)

Senhor Presidente:
Nos termos do art. 117, inciso XIX e § 3º, do 

Regimento Interno, vimos, respeitosamente, solicitar 
a V.Ex.ª se digne registrar nos Anais desta Casa, voto 
de louvor ao Jornal O Povo, do Ceará, pela excelente 
matéria veiculada no dia 29.04.2008, tratando de pro-
jetos que objetivam preservar o bioma caatinga.

Dê-se conhecimento do presente aos integrantes 
do Conselho de Administração do Grupo de Comuni-
cação O Povo, com endereço na AV. Aguanambi, 292, 
Joaquim Távora, Fortaleza – CE, CEP 60055-402.

Sala da Sessões,    de    de 2008. – Eudes Xavier, 
Deputado Federal – PT/CE.

Em 20-5-08 Arlindo Chinaglia, Presi-
dente.

REQUERIMENTO Nº 2.695, DE 2008 
(DO Sr. Eudes Xavier)

Senhor Presidente:
Nos termos do art. 117, inciso XIX e § 3º, do 

Regimento Interno, vimos, respeitosamente, solicitar 
a V.Ex.ª se digne registrar nos Anais desta Casa, voto 
de louvor à Pastoral Operária do Brasil pelo lançamen-
to da publicação “Não Somos Máquinas”, ocorrido no 
dia 1º de maio deste ano.

Dê-se conhecimento do presente à Pastoral Ope-
rária do Brasil, Rua Guarapuava, 317 – Mooca, São 
Paulo (SP) – CEP 03164-150.

Sala da Sessões,    de    de 2008. – Eudes Xavier, 
Deputado Federal – PT/CE.

Em 20-5-08 Arlindo Chinaglia, Presi-
dente.

REQUERIMENTO Nº 2.707, DE 2008 
(Do Deputado Vicentinho Alves)

Solicita a retirada do Projeto de Lei 
nº 285/2007 

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 

104, caput,do Regimento Interno, a retirada do Projeto 
de Lei nº 285/2007, de minha autoria, que “ Revogam-
se os artigos 818 a 839 e 897 a 903 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, do código Civil Brasileiro.

 Sala das Sessões,    de   de 2008. –  Vicentinho 
Alves Deputado Federal PR – TO 

Defiro a retirada, nos termos dos arts. 104, ca-
put, e 114, inciso VII, do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados. Em conseqüência dou ao PL 795/07 
a seguinte distribuição: NOVO DESPACHO: CDEIC e 
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CCJC (art. 54 do RICD). Apreciação conclusiva pelas 
Comissões (art. 24, inciso II, do RICD). Regime de 
tramitação: ordinário. Apense-se ao PL 795/07 o PL 
1313/07. Oficie-se. Publique-se.

Em 20-5-08 Arlindo Chinaglia, Presi-
dente.

REQUERIMENTO Nº 2.715, DE 2008 
(Do Deputado Darcísio Perondi)

Solicita a retirada do Projeto de Lei 
nº 943/2007 

Senhor Presidente,
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 

104, caput,do Regimento Interno, a retirada do Projeto 
de Lei nº 943/2007, de minha autoria, que “Altera a Lei 
n° 10.674, de 16 de maio de 2003, que “obriga a que 
os produtos alimentícios comercializados informem 
sobre a presença de glúten, como medida preventiva 
e de controle da doença celíaca”.

Sala das Sessões, 13 de maio de 2008. – Darcí-
sio Perondi, Deputado Federal PMDB/RS.

Defiro a retirada, nos termos dos arts. 104, caput, 
e 114, inciso VII, do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados. Oficie-se. Publique-se.

Em 20-5-08 Arlindo Chinaglia, Presi-
dente.

REQUERIMENTO Nº 2.724, DE 2008 
}(Da Senhora Rebecca Garcia)

REQUER Voto de Pesar pelo faleci-
mento do Presidente da Associação dos 
Fabricantes de Componentes da Amazônia 
(Afcam), Sr. Antônio Carlos Lima, ocorrido 
em Manaus.

Senhor Presidente,
REQUEIRO, nos termos regimentais, a inser-

ção em ata do VOTO DE PESAR, pelo falecimento do 
Presidente da Associação dos Fabricantes de Compo-
nentes da Amazônia (Afcam), Sr. Antônio Carlos Lima, 
ocorrido em Manaus.

Justificação

O Presidente da Associação dos Fabricantes de 
Componentes da Amazônia (Afcam), Sr. Antônio Carlos 
Lima, faleceu, nesta madrugada de terça-feira (13/05), 
às 05h30min, no hospital Santa Julia, onde se encon-
trava internado para se recuperar de uma cirurgia de 
ponte de Safena. Antônio sofreu três paradas cardía-
cas seqüenciais e foi decretada a morte por falência 
múltipla dos órgãos.

Com este Voto de Pesar, estendo à família soli-
dariedade e condolências.

Sala das Sessões, 13 de maio de 2008. – Re-
becca Garcia, Deputada Federal PP – AM.

Em 20-5-08 Arlindo Chinaglia, Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Finda 
a leitura do expediente, passa-se ao

IV – PEQUENO EXPEDIENTE

Concedo a palavra ao Sr. Deputado Edinho 
Bez.

 O SR. EDINHO BEZ (Bloco/PMDB – SC. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, meus caros 
colegas, quero registrar, na qualidade de representan-
te de Santa Catarina no Congresso Nacional, o sexto 
aniversário de canonização da Santa Madre Paulina, 
no último dia 18, domingo, em Nova Trento. 

A canonização ocorreu em Roma, no dia 19 de 
maio de 2002, pelo Papa João Paulo II. O Santuário 
Santa Paulina a celebra sempre no terceiro domingo 
de maio. 

Cerca de 1,5 mil fiéis participaram da peregrina-
ção que saiu de Itajaí com destino ao santuário, em 
Nova Trento. 

Cumprimento os peregrinos e devotos de Santa 
Paulina, a Prefeita do Município de Nova Trento, Sra. 
Sandra Eccel, e o Presidente da Câmara de Vereado-
res, Sr. Wilin Franzói. 

A saudação é extensiva ao povo daquele muni-
cípio, em especial, às religiosas, pela organização e 
competência, que dão satisfação àqueles fiéis que têm 
acima de tudo fé e esperança, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, passo a tratar de outro assun-
to. Faço registro do reconhecimento pela China do 
potencial da agroindústria brasileira. Isso pôde ser 
constatado na Feira da Indústria Latino Americana de 
Aves e Suínos – AVESUI, em Florianópolis. O evento 
que trouxe, entre seus 250 expositores, 25 empresas 
chinesas que buscam representantes e clientes no 
mercado brasileiro.

O representante do Ministério da Agricultura da 
China explica que a proposta é dar início a um inter-
câmbio entre as empresas dos 2 países visando a 
concretização de parcerias para importações de no-
vos produtos. 

As empresas chinesas esperam encontrar na feira 
potenciais representantes não apenas para o mercado 
brasileiro, como para toda a América do Sul.

A AVESUI é realizada junto à Feira Internacional 
de Aqüicultura e Pesca – AQUAFAIR. Ontem, segun-



22090  Quarta-feira  21  DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  Maio de 2008

do os organizadores, passaram pelo evento cerca de 
7 mil pessoas.

É hora de nossas fábricas e empresas fazerem 
contatos com empresas chinesas, aproveitando esse 
encontro inusitado em Florianópolis para tentar fechar 
parcerias, afinal nosso parque industrial é diversificado, 
formado por aproximadamente 31 mil indústrias.

Embora o intercâmbio comercial entre Santa Ca-
tarina e China esteja em expansão, a balança comer-
cial é extremamente favorável aos chineses. Os dados 
de 2006 mostram que Santa Catarina é o 13º Estado 
brasileiro em vendas à China e o 4º em compras.

Era o que tinha a dizer.
O SR. COLBERT MARTINS (Bloco/PMDB – BA. 

Sem revisor do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, senhores funcionários, senhores que nos 
acompanham, faço 2 registros, neste momento. 

Primeiro, o Governador da Bahia, Jaques Wag-
ner, na última segunda-feira, acompanhado do Ministro 
Geddel Vieira Lima, de várias outras personalidades e 
deste Deputado, esteve na Federação das Indústrias 
da Bahia para lançamento de um pacote de incentivos 
para as indústrias do Estado, dentre elas, a petroquí-
mica e a naval, setores ligados ao biodiesel. Esses re-
cursos poderão ampliar a capacidade de emprego no 
Estado. Está sendo reduzido também de 17% para até 
11% o ICMS do Estado. Cumprimento o Governador 
Jaques Wagner por essa iniciativa que gera emprego 
e renda para a Bahia. 

Sr. Presidente, faço um registro ao Tribunal Supe-
rior do Trabalho, que determinou a redução de 2 horas 
nas atividades dos Ministérios em todo o Brasil, espe-
cialmente na Bahia. Nossos processos são longos e 
demorados, e a redução desse tempo provocará ainda 
mais dificuldade para aqueles que precisam resolver 
seus problemas trabalhistas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
 O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Pró-

ximo orador pela ordem, ilustre Deputado Pedro Fer-
nandes.

O SR. PEDRO FERNANDES (PTB – MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, agradeço ao Presidente Arlindo China-
glia, aos membros da Mesa e aos Líderes, por terem 
pautado a importante Proposta da Emenda Consti-
tucional nº 333-B, de 2004, de autoria do Deputado 
Pompeo de Mattos e outros. 

Essa emenda constitucional é importante porque 
vem ao encontro dos anseios das pequenas cidades 
que, por um ato não muito feliz do Tribunal Superior Elei-
toral, viram reduzido o número de seus Vereadores. 

Em segundo lugar, estou defendendo a posição 
de que façamos inversão de pauta para votarmos 

essa emenda constitucional e possamos restabele-
cer de maneira correta o número de Vereadores por 
município, inclusive, diminuindo os repasses para os 
municípios menores. 

Portanto, faço um apelo à Mesa e a todos os 
companheiros, a fim de que façamos uma inversão 
de pauta. 

 O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Conce-
do a palavra à ilustre Deputada Vanessa Grazziotin. 

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, registro um importante fato que vem 
acontecendo na cidade de Coari, interior do Estado 
do Amazonas.

A Polícia Federal, na madrugada de hoje, desen-
cadeou uma operação com que tenta desbaratar uma 
quadrilha que há alguns anos está estabelecida naquele 
município, o qual tem a maior arrecadação do interior 
do Estado, devido a extração de petróleo, à existência 
de uma grande base da PETROBRAS.

Há muito tempo, trabalhadores, servidores pú-
blicos, população e eu, em particular, denunciamos o 
Prefeito da cidade. Infelizmente, com ele nada aconte-
ce. Foram mais de 40 mandados de prisão. Entre eles, 
o do Prefeito, que, não por coincidência, mas por ter 
recebido informação privilegiada, saiu do município. E 
já conseguiu liminar para não ser preso.

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB 

– CE. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presiden-
te, Sras. e Srs. Deputados, o Município de Irauçuba, 
no Estado do Ceará, um dos mais característicos e 
representativos do Semi-Árido nordestino, completou, 
no dia 20, próximo passado, 51 anos de emancipação 
político-administrativa.

Com uma área de 1.461,22 quilômetros quadra-
dos, Irauçuba tem uma população estimada de cerca 
de 22 mil habitantes, com fixação predominante na 
área urbana.

Atualmente, sobre o comando administrativo do 
Prefeito Raimundo Nonato Sousa Silva, o município 
vem resgatando a cidadania dos seus munícipes e, 
com uma nova face, a Cidade do Mel de Abelha e da 
Amizade, conhecida mundo afora, agora é também 
a cidade da participação popular, da cidadania e da 
transparência administrativa.

A administração municipal é marcada pela preo-
cupação em incorporar todos os setores sociais e eco-
nômicos, com vistas à garantia de um desenvolvimento 
equilibrado, através de conquistas sociais. 

No campo da educação e da cultura, o município 
tem ampliado e reformado a estrutura física dos equi-
pamentos, instalado bibliotecas e bandas de música, 
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melhorando consideravelmente a qualidade do ensino 
dos 5.700 alunos matriculados no ensino fundamental, 
920 no ensino médio e 1.600 nas escolas de jovens e 
adultos. A taxa de escolarização no ensino fundamental 
é de 91,5%, e, no ensino médio, de 21,2%. 

No campo da saúde, há uma preocupação com 
a prevenção, assegurada com um excelente trabalho 
desenvolvido pela equipe do Programa Saúde da Fa-
mília, o que vem contribuindo para a gradual redução 
do índice de mortalidade infantil que se situa em torno 
de 9,7 por mil crianças nascidas vivas. 

No tocante à infra-estrutura, o Município de Irau-
çuba tem ampliado a rede de energia elétrica, a oferta 
de água potável, a instalação de unidades sanitárias, 
além da pavimentação de ruas e manutenção de es-
tradas.

As ações de preservação dos recursos hídricos 
e do meio ambiente, ao lado do apoio à agricultura, 
tem fortalecido a melhoria da qualidade de vida do 
homem do campo.

No quesito Índice de Desenvolvimento Municipal, 
Irauçuba situou-se entre os 30 premiados pelo Gover-
no Estadual, em função da melhoria dos indicadores 
nas áreas de infra-estrutura, geração de renda, saúde, 
educação e assistência social.

Como pode ser constatado, muitos são os motivos 
para o município festejar, com brilho, seus 51 anos de 
emancipação política. Dentre as comemorações, tive 
a oportunidade de estar presente à IV Noite Cultural, 
realizada no Espaço Cultural Luizinho de Irauçuba, 
onde pude compartilhar com os irauçubenses todas 
estas conquistas.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tamanho 
é o compromisso do Prefeito Nonatinho com os irau-
çubenses que, neste momento, quero destacar alguns 
dos prêmios recebidos pelo município: Prêmio Nacional 
de Destaque Administrativo Municipal; Prêmio Nacional 
Êxito Administrativo – Troféu Golden Premium; Prêmio 
Nacional Abolição do Analfabetismo; Prêmio Nacional 
os Melhores Prefeitos do Brasil 2006; Prêmio Nacio-
nal Prefeito Empreendedor; Prêmio Estadual Prefeito 
Destaque ao Apoio dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente; Comenda JK e Prêmio Estadual Ceará Vida 
Melhor 2007/2008. 

Por ocasião do transcurso do qüinquagésimo 
primeiro aniversário de emancipação política de Irau-
çuba, transmito os meus sinceros parabéns ao povo 
daquele município, cuja bravura lhe confere uma po-
sição ímpar.

Na oportunidade, quero, também, saudar o Pre-
feito Municipal, Raimundo Nonato Sousa Silva e toda 
a sua equipe, o Poder Legislativo, na pessoa do Pre-
sidente da Câmara Municipal, Vereador João Mário 

Braga de Vasconcelos, e o Deputado Estadual Fran-
cisco Caminha. A postura dos Poderes Executivo e 
Legislativo Municipal tem sido marcada pela honradez, 
pela lealdade e pela grande capacidade de trabalho 
e de gestão.

Era o que tínhamos a dizer.
O SR. MAURO BENEVIDES (Bloco/PMDB – CE. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, nesta quinta-feira, dia 22, nos salões 
do Waldorf Astoria, em Nova Iorque, deverá reunir-se a 
Câmara de Comércio Brasil-Estados Unidos, a exem-
plo do que ocorre anualmente, a fim de homenagear 2 
empresários: um brasileiro e outro americano.

Escolhida por unanimidade, a Sra. Yolanda Vidal 
Queiroz, Presidenta do Grupo Econômico Edson Quei-
roz, foi indicada sem discrepâncias, graças à capaci-
dade empreendedora, já que seqüenciou, com êxito 
extraordinário, a expansão do conglomerado que o seu 
esposo erigiu no Ceará, hoje com dimensão nacional, 
contribuindo significativamente para a ampliação das 
atividades produtivas do Estado.

Destaque-se, por oportuno, que, além de dirigir 
a Nacional Gás Butano, o Sistema Verdes Mares de 
Comunicação, a Esmaltec e demais empresas de por-
te assemelhado, o grupo mantém a Universidade de 
Fortaleza, hoje com mais de 20 mil alunos, mantida 
pela Fundação, que tem como patrono o saudoso Ed-
son. Este tudo fez para torná-la esplêndida realidade, 
confiando a Airton Queiroz a condição de chanceler, 
atribuindo a ele, por sua extrema dedicação, o aumen-
to gradual do número de matrículas ali ocorridas em 
cada semestre letivo.

Numerosa delegação de conterrâneos cearenses 
se deslocará para os Estados Unidos, a fim de presti-
giar o magno evento e, ao mesmo tempo, testemunhar 
a Yolanda Queiroz o reconhecimento diante do esforço 
despendido em prol de nosso crescimento econômico 
e bem-estar social.

Ao Presidente da Câmara de Comércio, Vicente 
Bonnard, já transmiti as minhas felicitações pela es-
colha da representante brasileira, cujas incontáveis 
qualidades justificam a concessão da honraria que ora 
lhe será merecidamente outorgada por aquela pres-
tigiosa instituição, já com 4 décadas de ininterrupto 
funcionamento.

O Brasil estará, assim, muito bem representado 
por uma dama de virtudes excepcionais, que há sabido 
impulsionar as atividades de seu complexo empresa-
rial, um dos mais portentosos do País, agora projetado 
internacionalmente.

 O SR. GONZAGA PATRIOTA (Bloco/PSB – PE. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estamos apre-
sentando requerimento de inversão de pauta para votar 
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a PEC nº 333 em primeiro lugar e resolver o problema 
dos Vereadores no País. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, no início 
deste mês, o Ministro da Saúde, José Carlos Temporão, 
participou de uma reunião em Maceió, com os Gover-
nadores do Nordeste, e na oportunidade afirmou que 
a situação da dengue no Brasil vai ficar ainda pior, há 
risco de uma epidemia maior que a atual. Para ele, há 
riscos de que tenhamos uma situação tão grave quanto 
a do Rio de Janeiro, no Nordeste, na Região Norte e 
em alguns lugares da Região Sudoeste.

O Ministro disse aos Governadores que o Bra-
sil vai precisar conviver ainda por muitos anos com 
a doença e que a atual epidemia “com certeza” não 
acabará tão cedo. Segundo o Ministro, durante muitos 
e muitos anos o Brasil vai ter que conviver com a den-
gue. O que se pode fazer é minimizar drasticamente 
as mortes e o número de casos. Ele reconhece falhas 
no controle da dengue no Brasil. Em 1996, eram 1.753 
municípios infestados pela dengue no País. Em 2006, 
esse número subiu para 3.970, segundo informações 
do Ministério da Saúde. 

Temporão afirmou ainda na sua explanação so-
bre a dengue no Brasil, aos Governadores, que “em 
dez anos perdemos a guerra”. Disse que a solução 
em médio prazo seria apostar na criação de uma va-
cina contra o vírus transmitido pelo mosquito Aedes 
aegypti, além de intensificar as ações de prevenção. 
Disse Temporão que o Ministério da Saúde vai ter 
que trabalhar muito duro, apostando no surgimento 
de uma vacina, e que em cinco a dez anos é possível 
que se tenha uma vacina eficaz que seria a solução 
definitiva para a dengue. Concluiu o Ministro dizendo 
que, enquanto a solução não existe, deve-se trabalhar 
com as armas que se tem nas mãos: prevenção, pre-
venção e prevenção.

A reunião com os Governadores, Sr. Presidente, 
serviu para intensificar essa mobilização entre as 3 es-
feras de Governo e a sociedade. A mesma atitude será 
tomada com os demais gestores brasileiros. Disse o 
Ministro Temporão que, ainda neste mês de maio, irá 
fazer uma reunião com os Governadores da Região 
Nordeste, e que irá fazer isso com todas as Regiões, 
para chamar a atenção para a importância do combate 
integrado, articulado da população. Governo e socie-
dade precisam estar juntos nessa luta.

Quanto à liberação de recursos para os Esta-
dos para o combate à dengue, o Ministro afirmou que 
ainda não é possível mensurar esse valor porque os 
próprios Governadores sequer enviaram pedidos de 
verbas para o Ministério com esse intuito. Os recursos 
adicionais serão analisados a partir do momento em 

que os Governadores apresentarem os seus pedidos, 
que ainda não chegaram ao Ministério.

Na reunião, Sr. Presidente, apenas o Governador 
de Pernambuco, Eduardo Campos, entregou um ofí-
cio ao Ministro, solicitando a liberação de 1,2 milhão 
de reais da União para investir no combate à doença. 
Com esse dinheiro, o Estado pretende contratar mais 
300 agentes de saúde para atuar na região metropo-
litana do Recife e reforçar a frota de carros com mais 
de 30 veículos.

Mais uma vez, o Ministro Temporão fez uma con-
vocação geral à sociedade e ao Governo, cobrando a 
atuação de todos no combate ao mosquito. Para ele, 
não basta estar bem informado, tem que estar mobi-
lizado para atuar. Ele enumerou fatores que podem 
agravar a situação nas grandes cidades. É preciso estar 
atento à água tratada na torneira da casa das pessoas: 
enquanto as pessoas tiverem que armazenar água, o 
risco de proliferação de vetor será grande; cidade lim-
pa, já que em cidade suja, o risco também é grande; 
e por último, investir em informações, comunicação e 
mobilização da sociedade.

Como se pode observar, Sr. Presidente, o caso 
é muito sério. Precisamos atender ao chamado do Mi-
nistro da Saúde e nos integrar nesse mutirão de com-
bate a dengue, uma doença que mata. A proliferação 
do mosquito que transmite a doença está aumentan-
do. Da minha parte, farei tudo que for possível para 
ajudar, sempre falando sobre a doença e convidando 
autoridades no assunto para falar sobre a doença no 
interior pernambucano.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, passo a 
tratar de outro assunto. As rodovias brasileiras, conhe-
cidas pela falta de infra-estrutura, não guardam apenas 
perigos para os motoristas, elas revelam o principal 
cenário de um crime que mancha a sociedade brasi-
leira: a exploração sexual de crianças e adolescentes. 
Os nobres Parlamentares que costumam viajar pelo 
País afora, nas estradas federais ou estaduais, certa-
mente encontram nos acostamentos muitas crianças, 
menores de idade, vendendo laranjas ou quaisquer 
outras frutas. 

Na inocência própria da idade, essas crianças 
muitas das vezes são vítimas de motoristas pedófilos 
que as convidam para um programa sexual “logo ali 
perto” ou até mesmo para uma cervejinha no barzinho 
mais próximo, por mais tosco que seja. Essas crianças, 
Sr. Presidente, geralmente são exploradas pelos pais, 
que, no afã de melhorar o orçamento doméstico, não 
vêem mal algum em deixar as crianças fora das escolas 
e mandá-las negociar na beira da estrada, por onde 
transitam ônibus, caminhões, carros de passeio, com 
as mais diferentes personalidades de comportamento 
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humano. Não é preciso dizer que nesses acostamen-
tos mora o perigo.

Sr. Presidente, é triste esse cenário. Basta ser uma 
garotinha de 12, 13, anos de idade, com um rostinho 
agradável – e nem precisa ter corpo de mulher, para 
que caminhoneiros mal-intencionados as abordem e até 
as carreguem para outras paradas. Como elas vivem 
num estado de miséria quase absoluta, em casebres 
cujas divisórias principais são toalhas, rendem-se ao 
“cantar” de uma boa vida fora dali. Triste ilusão. As es-
tatísticas de crianças estupradas, crianças feridas por 
abuso sexual, etc., aumentam.

Para combater esse crime, que acontece nas 
principais estradas do País, a empresa Votorantim 
Cimentos adere ao Programa na Mão Certa, do Ins-
tituto WCF. O foco da iniciativa do Instituto WCF e da 
Votorantim Cimentos é conscientizar os caminhoneiros 
sobre o problema.

O Programa será implantado em todos os Esta-
dos do Nordeste e, principalmente, nos locais onde a 
empresa possui unidade industrial. Com a adesão, a 
Votorantim Cimentos se compromete com 7 pontos 
determinados pelo Programa na Mão Certa: melhorar 
as condições de trabalho do caminhoneiro e incluir o 
tema nos treinamentos desse profissional e difundir 
as boas práticas; participar continuamente de campa-
nhas para erradicar o problema; estabelecer relações 
comerciais com fornecedores da cadeia de serviços 
de transporte que estejam comprometidos com os 
princípios do pacto empresarial; informar e incentivar 
seus funcionários a participar de ações para eliminar 
o problema das rodovias brasileiras.

Sr. Presidente, também está no programa o com-
promisso de apoiar com recursos próprios ou do fundo 
dos direitos da criança e do adolescente, em parceria 
com Governo e/ou organizações, projetos de reinte-
gração social de crianças e adolescentes vítimas de 
exploração ou vulneráveis a elas; monitorar os resul-
tados de suas ações e divulgá-las para a sociedade. 
As entidades empresariais devem recomendar a seus 
associados que observem as práticas do pacto empre-
sarial e sejam seus signatários. 

O pacto vai contar com o apoio e participação de 
Fred Fernandes: Diretor de Logística da Votorantim; 
Sueli Chiozzoto, Gerente de relacionamento corporativo 
do Instituto Votorantim; e Carolina Padilha, Coordena-
dora de Programas do Instituto WCF no Brasil.

Sr. Presidente, nobres Parlamentares, quero cha-
mar a atenção e dizer que a exploração sexual é uma 
grave violação dos direitos das crianças e dos ado-
lescentes. Crime previsto em lei, que ocorre quando 
adultos utilizam crianças e adolescentes para fins co-

merciais. Não há estatísticas sobre o tema até porque 
ele costuma vir cercado de silêncio e indiferença. 

A Organização Internacional do Trabalho – OIT 
estima que 100 mil crianças e adolescentes no Brasil 
sejam atingidas pelo problema, o que representa um 
universo de 2% das 5 milhões de meninas entre 10 e 
17 anos que vivem em famílias com até meio salário 
mínimo de renda mensal per capita, o segmento de 
público mais vulnerável ao fenômeno.

A principal causa é a pobreza das famílias, mas 
outras questões também contribuem para esse tipo de 
violência, como, por exemplo, abuso sexual, raça/etnia, 
exposição erótica do corpo da criança e do adolescente 
pela mídia, cultura do poder etário – quando adultos 
selecionam parcelas cada vez mais jovens – e consumo 
econômico social do erotismo infanto-juvenil. 

O turismo sexual, tráfico para fins sexuais, envol-
vimento da população infanto-juvenil com traficantes 
de drogas também influenciam o quadro. Na origem 
do problema, incluem-se ainda, entre os fatores de 
risco, a baixa renda das famílias e o desemprego, a 
desnutrição e a fome, a desestruturação da família, a 
baixa escolaridade familiar, e o fato de as crianças e 
adolescentes estarem fora da escola.

Sr. Presidente, a Secretaria Especial de Direitos 
Humanos identificou a exploração sexual comercial de 
crianças e adolescentes em 937 municípios, a maior 
parte deles situados nas Regiões Nordeste (31,8%) 
e Sudoeste (25,7%). As Regiões Sul, Centro-Oeste 
e Norte registram, respectivamente, 17,3%, 13,6 % e 
11,6% dos casos.

As redes que tiram vantagens da atividade liga-
das à pornografia, ao turismo sexual e à prostituição 
infantil organizam-se normalmente no interior do País, 
em municípios com 5 mil e 100 mil habitantes, e têm 
nos caminhoneiros os principais usuários dos seus 
serviços.

Nesse último dia 18 de maio, data em que é 
lembrado o Dia Nacional de Combate ao abuso e à 
exploração sexual em todo o Brasil, intensificamos as 
campanhas.

Por tudo isso que apresentamos, Sr. Presidente, 
observa-se que o problema é muito serio e evidente-
mente poderia ser corrigido com boas campanhas pu-
blicitárias esclarecedoras de que crianças não devem 
estar à beira da estrada vendendo o que bem quiserem, 
mas nas escolas, aprendendo a ler e escrever, convi-
vendo com crianças de idades correlatas e voltando 
para casa na hora certa.

O SR. WALDIR MARANHÃO – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Tem 
V.Exa. a palavra.
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O SR. WALDIR MARANHÃO (PP – MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, re-
gistro que, no último dia 16, tivemos a oportunidade 
de inaugurar, em São Luís do Maranhão, a nova sede 
do Partido Progressista. Na ocasião, contamos com a 
presença do nosso Presidente, Senador Francisco Dor-
nelles; do nosso Líder, Deputado Mário Negromonte; e 
do nosso Vice-Presidente, Deputado Ricardo Barros. 
Foi uma grande festa cívica do PP no Estado, numa 
firme demonstração da nossa convicção em fortalecer 
este partido republicano para podermos construir uma 
sociedade cada vez mais democrática. 

Na ocasião, criamos também o Instituto Pro-
gressista de Estudos Políticos do Maranhão, em ho-
menagem àquilo que nunca construímos e que pauta 
a reforma universitária. Todas as vezes em que nos 
reportamos ao estudo do conhecimento como possi-
bilidade de mudança, encontramos na juventude e no 
papel social das nossas universidades o estímulo maior 
do nosso debate e da nossa convicção.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-
cedo a palavra ao Sr. Deputado Barbosa Neto.

O SR. BARBOSA NETO (Bloco/PP – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, faz meio século que uma jovem de 18 
anos, Aída Curi, foi jogada inconsciente de um prédio 
em Copacabana, crime que abalou o País e foi segui-
do de polêmica que durou anos. 

Os 3 acusados, depois de um processo corrompi-
do que o Promotor chamou de “mar de lama”, recebe-
ram penas leves, gerando estupefação, clamor popular 
e protesto de autoridades políticas e eclesiásticas. 

A garota Isabella Nardoni também foi jogada in-
consciente de um prédio. 

Esperemos que a Justiça brasileira tenha evoluído 
e que o processo e o julgamento dos indiciados sejam 
fonte de exemplo de retitude e competência.

Os olhos do Brasil estão voltados para a Justiça, 
para a qual, por isso, o caso Isabella representa mais 
que um caso, é na verdade um marco histórico.

A história se dá através de fatos, e os fatos qui-
seram que uma menina, com o pai e a madrasta, sus-
peitos de autoria do crime, passasse a ser protagonista 
dessa drama policial e judicial que comove o País e, 
esperamos, faça evoluir a Polícia Técnica, o Ministé-
rio Público e o Judiciário brasileiros, como o segundo 
julgamento vergonhoso da missionária Dorothy Stang 
apressou a lei abolindo o segundo julgamento das nos-
sas vergonhas nacionais. 

Aqueles que julgam que o caso Isabella Nardoni 
está recebendo excessiva divulgação não vêem que 
isso lhe confere o caráter simbólico, de marco histórico, 

a demarcar a necessidade de mudanças e melhorias 
em nossas instituições judiciárias. 

Que todas as autoridades envolvidas mereçam, 
com a exemplaridade de seu desempenho, o sacrifício 
da pequena Isabella e que os Parlamentares estejam 
atentos para propor mudanças legais a partir das evi-
dências desse processo!

O SR. ROBERTO BRITTO,  (PP – BA. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, no final de semana estivemos no Município de 
Arataca, juntamente com o Prefeito Agenor Birschner, 
onde inauguramos o ginásio de esportes, que teve a 
contrapartida de 50% da Prefeitura. Apesar de aque-
le município ser pequeno, vemos a presença de um 
grande gestor, que se preocupa com os problemas ali 
existentes. Precisamos de grandes gestores para me-
lhorar cada vez mais os nossos quadros políticos.

Estivemos também com o Governador Jaques 
Wagner no Município de Várzea Nova, onde tivemos a 
oportunidade de inaugurar 100 casas financiadas pelo 
FINIS, projeto do Ministério das Cidades. Contamos, 
ainda, com a presença do Deputado Ronaldo Carletto. 
Enfim, foi uma grande festa, proporcionada pela Sra. 
Íris Gomes, competente Prefeita, que também dignifi-
ca a política baiana. 

O SR. JOSÉ CARLOS MACHADO (DEM – SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, se-
nhoras e senhores, há 33 anos, precisamente no dia 
17 de maio de 1975, pela visão e espírito empreende-
dores do Dr. Augusto Prado Franco, nascia a Televisão 
Atalaia, cuja história se confunde com a própria afir-
mação da modernização dos meios de comunicação 
em Sergipe.

Homem de profunda fé na iniciativa privada e cren-
te no desenvolvimento do seu Estado, pode-se afirmar 
– e já o fiz em mais de uma vez – que sua perseverança 
e visão foram responsáveis pela manutenção da rede 
de comunicação que implantou, composta de diversas 
empresas na área escrita, falada e televisiva, entre as 
quais, sem dúvida, desponta a TV Atalaia.

O Canal 8, como então foi registrado, surgiu na 
época para ser um instrumento de informação e entre-
tenimento totalmente voltado para o Estado de Sergipe 
e sua gente, antecipando-se, inclusive, à tendência 
mundial dos dias de hoje, no sentido da abertura e 
espaço cada vez mais amplos para a regionalização, 
de tal forma que, atualmente, já tem mais de 30% de 
grade de programação local.

Desde o início de suas atividades, quando trans-
mitia a programação da TV Tupi, ousou com a realiza-
ção de programas locais, a exemplo de Sábado Geral 
e Nosso Mundo Infantil, propiciando o surgimento de 
uns e a confirmação de outros apresentadores da terra 
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sergipana, como Luiz Trindade, Hilton Lopes, João de 
Barros e Nazaré Carvalho.

Verdadeiro celeiro de profissionais dedicados, o 
Departamento de Jornalismo traz em sua história os 
nomes de Sérgio Gutemberg, Carlos Mota, Roberto 
Batista, Dermeval Gomes, Ludivice José, Oliveira Jú-
nior, Adilberto Souza, Gilvam Manoel, entre outros, 
que, com talento e responsabilidade, construíram um 
jornalismo sério, informativo e comprometido com a 
verdade.

Ainda hoje ele mantém no ar os principais te-
lejornais sergipanos, ratificando a competência do 
consagrado e reconhecido jornalista Gilvan Fontes e 
trazendo as presenças não menos competentes de 
Tiago Hélcias e Henriqueta Fernandes.

Uma casa não se sustenta sem uma base sólida, 
robusta e eficiente. É o que ocorre com as equipes de 
reportagem, produção e edição, que representam o 
alicerce firme e uma equipe por demais experiente.

Na impossibilidade de nominar todos os que me-
recem reverência, valho-me da citação de alguns, em 
nome dos quais presto homenagem aos demais: Aélio 
Argolo, Paulo Rollemberg, Eclair Nascimento, Eduardo 
Andrade, Raimundo Macedo, Priscila Andrade, Suzana 
Guimarães, Luciane Marla, Roberto Silva. Eles repre-
sentam, exatamente, esse suporte e apoio.

Não menos importante é a atuação profissional 
dos cinegrafistas Sérgio Ferreira, Miro Ribeiro, Jefer-
son Hora, Jeová Luiz e Remi Costa.

Após passagens pelas Redes Bandeirantes e 
SBT, atualmente é vice-líder de audiência, afiliada à 
Rede Record de Televisão.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o caminho 
trilhado nem sempre foi fácil. Mas foi exatamente a fir-
me orientação e a liderança do seu fundador, da qual 
os seus sucessores não se afastaram um momento 
sequer, aliada à competência e experiência de seus 
profissionais, que permitiram à TV Atalaia superar todos 
os obstáculos que surgiram em sua existência.

Esses 33 anos amalgamaram o espírito de luta 
e de credibilidade da TV Atalaia. Sua trajetória, da 
mesma forma, é marcada pela busca, a cada dia, da 
melhoria da qualidade e do aperfeiçoamento técnico, 
ao impor investimentos em equipamentos e qualifica-
ção de profissionais.

Foi a primeira empresa do norte e nordeste do 
Brasil a transmitir uma programação 100% colorida. 
Seu sinal foi continuamente expandido e já alcança 
quase a totalidade dos municípios do Estado, com 
som e imagem gerados com qualidade. E jamais se 
afastou do acompanhamento e transmissão ao vivo 
dos principais eventos socioculturais e esportivos de 
Sergipe, tais como o Pré-Caju e o Campeonato Ser-

gipano de Futebol, dentro da linha que adotou desde 
a sua fundação.

Seus 120 funcionários e sua direção, formada 
por Augusto Franco Neto, ex‑Deputado Federal, Gina 
Franco Morais, Wilson Oliveira, Eduardo do Valle, Mar-
cos Prudente, Jorge Alves, José Reis e Sérgio Mene-
zes, são os responsáveis diretos pela imagem de uma 
emissora que se tem constituído em orgulho e ponto 
de referência da sergipanidade, com talento, respon-
sabilidade no informar, na formação de opiniões, na 
valorização dos costumes locais, no estabelecimento 
de uma programação atenta, democratizando opor-
tunidades.

Se a TV Atalaia nasceu do idealismo e da visão 
progressista de Augusto Franco, impõe-se salientar, 
por dever de reconhecimento, que esses predicados 
continuam a marcar, há 16 anos, a presidência de seu 
filho, Walter Franco, o qual se mostra um empresário 
lúcido, eficiente administrador, com espírito irrequieto 
e empreendedor, imprimindo à empresa um compor-
tamento ético, sério, preocupado com o social, firme 
na denúncia e no elogio ao resultado, enfim, compro-
missado com o desenvolvimento do Estado.

A liberdade total de imprensa que tem pautado a 
atuação da emissora e se constituído como meta dela 
obriga-nos, assim, a render homenagens a todos os 
que fazem a TV Atalaia pelos seus profícuos 33 anos. 
Transmitimos ao seu corpo funcional e à sua diretoria 
votos de parabéns e de congratulações, na certeza 
de que haverá de continuar respeitada e admirada por 
todos os sergipanos, como exemplo de dedicação a 
Sergipe e ao seu povo.

O SR. IRAN BARBOSA (PT – SE. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
ocupo a tribuna para destacar novamente um assunto 
já tratado por mim em outras ocasiões, nesta Casa. 
Refiro-me ao envolvimento do ex-Governador João 
Alves Filho, do Democratas, antigo PFL, na Opera-
ção Navalha.

Como todos já devem ter conhecimento, na sema-
na passada a Procuradoria‑Geral da República efetivou 
denúncia pelo fato de Zuleido Veras e mais 60 pessoas, 
entre as quais 11 sergipanos, terem sido acusados de 
peculato, corrupção passiva e prevaricação. Entre os 
acusados encontram-se o ex-Governador; o seu filho, 
João Alves Neto; o conselheiro afastado do Tribunal 
de Contas do Estado de Sergipe, Flávio Conceição; o 
ex-Deputado Federal Ivan Paixão; o Coordenador Fi-
nanceiro da campanha de João Alves em 2006, Max 
Andrade; o ex-Presidente da DESO no Governo Alba-
no Franco e ex‑Secretário da Fazenda de João Alves, 
Gilmar de Melo Mendes; o ex-Presidente da DESO, 
Victor Mandarino; e os Diretores Roberto Leite, Kleber 
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Curvelo e Renato Conde Garcia, além do empresário 
Sérgio Duarte Leite.

Pois bem, não bastasse a associação que fize-
ram “de forma estável e permanente para promover o 
desvio de recursos públicos (...) em favor da empresa 
Gautama, mediante o recebimento de vantagens in-
devidas”, na forma denunciada pelo Ministério Público 
Federal ao Superior Tribunal de Justiça, na semana 
passada, em entrevista à imprensa sergipana, o ex-
Governador tratou de desmerecer e atacar a institui-
ção do Ministério Público Federal. Nas entrevistas que 
concedeu ao chegar ao Estado, na última quinta-feira, 
simplesmente insinuou que o MPF estaria vinculado 
ao Governo e classificou o trabalho desse Ministério 
e toda a investigação da Polícia Federal como meras 
calúnias, como atestam as notícias veiculadas pela 
imprensa sergipana. 

Ora, Sras. e Srs. Deputados, todos sabemos dos 
desmandos do grupo de João Alves em Sergipe. A 
única novidade está na comprovação produzida pela 
PF e pelo MPF de seu envolvimento e da utilização 
das verbas conseguidas por meio da “perpetração de 
vários crimes, que resultaram em verdadeira sangria 
nos cofres públicos”, em sua campanha eleitoral, na 
qual fora derrotado.

São um absurdo os ataques que o ex-Governador 
faz ao trabalho do Ministério Público Federal. Diria que 
é, definitivamente, um abuso caracterizar a ação penal 
de autoria dos Procuradores Federais como “calúnia 
e inverdade criada por inimigos de má‑fé”.

Como Parlamentar, representante do povo de 
Sergipe nesta Casa, quero aqui defender o trabalho 
ilibado da Polícia Federal e do Ministério Público Fe-
deral nesse caso. Foram mais de 2 anos de investiga-
ções, do momento em que a Polícia Federal a iniciou 
até a deflagração e posterior denúncia ao STJ, por 
parte do MPF. 

Existem, segundo o parquet, provas cabais e li-
gações telefônicas que comprovam o pagamento de 
propina regular em Sergipe, especialmente durante a 
campanha eleitoral de 2006. A ação judicial criminal é 
baseada em fatos, o que se traduz em absurdo carac-
terizá-la como instrumento de “perseguição política”.

Poucas vezes neste País vimos um caso tão bem 
investigado. Lembro que, se alguém merece ser julgado 
pelas ilicitudes cometidas contra o Erário, esse alguém 
não é o Ministério Público. O povo sergipano saberá 
reconhecer isso e não se curvará ante as insinuações 
e a cortina de fumaça que o ex-Governador tenta criar 
para, no fundo, esconder e camuflar os desmandos 
do seu grupo. Quem está na iminência de se sentar 
no banco dos réus é o ex-Governador! Quem foi de-
nunciado por conduta que não condiz com o perfeito 

exercício do cargo público é o ex-Governador! Quem 
foi denunciado por mau uso do dinheiro público e acu-
sado de crimes foi o ex-Governador! 

O Ministério Público Federal é uma das institui-
ções mais importantes da estrutura do Estado brasileiro, 
pois tem como atribuição a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e in-
dividuais indisponíveis.

O art. 129 da Constituição Federal colocou o Mi-
nistério Público num patamar de instituição permanente 
e essencial à função jurisdicional do Estado. Para a ga-
rantia de tal exercício, o nosso Direito Positivo garante 
ao MPF a autonomia funcional e administrativa, o que 
significa independência e não atrelamento às vontades 
pessoais de algum administrador de plantão. Sua es-
trutura funcional está baseada no que existe de mais 
republicano em nosso Estado. 

Como o Ministério Público não faz parte de ne-
nhum dos 3 Poderes – Executivo, Legislativo e Judiciário 
–, os procuradores e promotores têm a independên-
cia funcional assegurada pela Constituição, podendo 
agir de acordo com suas convicções profissionais, e 
estão sujeitos apenas à vontade da lei e ao combate 
de atos cometidos contra a sociedade e o Estado. As-
sim, estão subordinados a um chefe apenas em ter-
mos administrativos. Os procuradores e promotores 
podem tanto defender os cidadãos contra eventuais 
abusos e omissões do Poder Público quanto defender 
o patrimônio público contra ataques de particulares e 
agentes públicos de má-fé.

O ex-Governador João Alves Filho, no início de 
sua defesa pública, atribuiu a impetração da ação 
penal como resposta do Governo Federal ao seu po-
sicionamento contrário à transposição do Rio São 
Francisco. 

Primeiramente, é importante ressaltar que o ex-
Governador é apenas uma das peças dos intentos do 
Sr. Zuleido Veras e de sua “quadrilha” que assaltava os 
cofres públicos. Acreditar que todo o trabalho do MPF 
fora voltado para a denúncia do Sr. João Alves é mais 
uma idéia egocêntrica e megalomaníaca do acusado, 
sem qualquer comprovação empírica. 

Sras. e Srs. Deputados, o que parece mais sinto-
mático em todo esse episódio é que a denúncia formula-
da pelo Ministério Público contra diversos agentes políti-
cos e particulares do Estado de Sergipe diz respeito ao 
desvio de R$178.708.458,81, quase R$200.000.000,00, 
de obras referentes à adutora do São Francisco. O 
valor do Contrato nº 110/01 foi de R$128.432.160,59. 
Os recursos provinham do Ministério da Integração 
Nacional, da Caixa Econômica Federal e do Governo 
do Estado. Mas um relatório da Controladoria-Geral da 
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União mostrou que, após os reajustes, foram pagos 
R$224.620.790,59 pelo contrato.

Quando forem comprovadas tais acusações, o 
ex-Governador de Sergipe entrará para o rol dos piores 
inimigos do Rio São Francisco, uma vez que, conforme 
foi denunciado, utilizou suas águas para a manuten-
ção de suas pretensões pessoais e eleitorais em de-
trimento dos cuidados com o meio ambiente e com as 
necessidades do povo sergipano. Imaginemos, todos 
nós, sergipanos, quantas obras em defesa do Rio São 
Francisco poderiam ser realizadas com essa quantia 
vultosa! Essa é a prova maior da falácia que é a pseudo 
luta de João Alves em defesa do nosso rio.

Na sua carta pública, João Alves Filho, atirando 
para todos os lados, afirma que o início das obras do 
projeto que deu respaldo às acusações não ocorreu em 
seu mandato, mas sim na gestão do Deputado Federal 
e ex-Governador Albano Franco, seu aliado político nas 
eleições em que é acusado de receber verba ilícita. Isso 
é verdade e comprova que personalidades integrantes 
do Governo Albano Franco também são denunciadas, 
a exemplo de Gilmar de Melo Mendes, que exerceu 
o cargo de Presidente da DESO até 2002, e Ricardo 
Leite, que foi Diretor Técnico na mesma gestão. Mais 
uma aliança entre as 2 faces da mesma moeda. Aliás, 
a denúncia do MPF chama a atenção para inúmeras 
irregularidades que acompanharam a Concorrência 
Pública nº 005, de 2001, homologada pelo então Pre-
sidente da DESO no Governo Albano Franco, Gilmar 
de Melo Mendes.

Diante de tantas palavras intemperantes, nada 
mais absurdo e desrespeitoso com o povo sergipano 
do que a utilização da doença de sua esposa para des-
viar o foco das denúncias feitas contra si. Afirmar que 
a ação penal foi protocolada para atingi-lo em momen-
to de dor e consternação pelo que passa a Senadora 
Maria do Carmo é uma prova cabal de até onde irá o 
Sr. João Alves Filho para escamotear as acusações de 
desvio de verba pública. Isso é motivo de indignação a 
todos aqueles defensores do respeito à vida, mas que 
também são protetores da coisa pública.

No Estado de Sergipe, a aludida operação da 
Polícia Federal e, depois, o trabalho do MPF tomaram 
contornos fenomenais com o desvendar de uma rede 
de corrupção que atingia diversos órgãos do antigo 
Governo João Alves e demais estruturas estatais, a 
exemplo do Tribunal de Contas. Entretanto, o acerto 
de contas com a população está apenas começando 
com essa denúncia.

Na ação penal impetrada, o MPF requer a re-
messa de cópia das peças referentes ao “Evento Ser-
gipe”, como é chamada a reunião de fatos da Ope-
ração Navalha em nosso Estado, incluindo os dados 

sigilosos, à Procuradoria da República no Estado de 
Sergipe para apuração dos demais delitos em toda a 
sua extensão, em especial as fraudes nos processos 
licitatórios, com identificação de todos os envolvidos, 
bem como a adoção das providências necessárias. A 
partir daí poderão surgir novas ações penais e cíveis, 
incluindo novas personalidades públicas.

Mais uma vez, aproveito este espaço para elogiar 
o trabalho do MPF, apoiar o Ministério Público Federal 
e manifestar toda a minha solidariedade – já a mani-
festei pessoalmente ao Dr. Paulo Guedes. 

Saiba o ex-Governador que nosso mandato está 
atento aos seus supostos crimes e que os lutadores 
do povo não se intimidarão. Se preciso for, irão às ruas 
pedir que a justiça seja feita e que tais desmandos não 
fiquem impunes. 

Apoiamos integralmente a CUT de Sergipe, na 
luta contra a corrupção. O posicionamento de nossa 
Central dos Trabalhadores é pelo pedido de imediata 
instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito na 
Assembléia Legislativa do Estado de Sergipe. Concor-
damos com ela e apoiamos tal direcionamento para 
que possamos nos debruçar sobre todos os artefatos 
utilizados contra o dinheiro do Estado, contra o dinhei-
ro do nosso povo.

Sr. Presidente, reitero minha solidariedade ao Mi-
nistério Público. Se há neste País uma instituição que 
se tem destacado pela seriedade de seu trabalho, é o 
Ministério Público Federal. O que foi denunciado precisa 
ter, efetivamente, os desdobramentos necessários.

Era o que tinha a dizer.
O SR. JACKSON BARRETO (Bloco/PMDB – SE. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, a Operação Navalha colocou a nu o 
submundo da política sergipana patrocinada pelo DEM 
(ex-PFL). Após 1 ano de investigações com prisões e 
gravações telefônicas, o STJ ofereceu ao País o que 
nós já sabíamos, pois denunciei isto durante toda a 
campanha eleitoral: os recursos do povo sergipano 
estariam sendo desviados para a campanha eleitoral 
do ex-governador João Alves Filho, dos seus aliados 
e familiares. 

Segundo denúncia do Ministério Público Federal, 
foram mais de 170 milhões de reais. E agora João vem 
pousar de vítima; diz que está sendo perseguido, envol-
ve transposição do Rio São Francisco, fala na doença 
da esposa, a quem desejamos muita saúde e breve 
recuperação – mas diz tudo isso como se fôssemos 
um rebanho de imbecis, de idiotas, de analfabetos e 
desinformados. Um verdadeiro cara-de-pau! Ainda ten-
ta afrontar seus adversários, falando em perseguição 
política. Na verdade, o Dr. João tenta desviar o foco 
da denúncia, fazendo nota mirabolante sem pé e sem 
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cabeça, onde faz referências ao atual Governador, 
Marcelo Déda. 

Dr. João, o senhor precisa ser mais humilde, 
respeitar o povo sergipano que se sentiu traído com a 
imprensa nacional mostrando ao País a vergonha dos 
recursos desviados pelo seu governo! O senhor deve 
explicações ao povo sergipano diante da gravidade da 
denúncia. Afinal de contas são 178 milhões de reais 
que o senhor terá que prestar contas à Justiça. 

Dr. João, o senhor, além de cometer seus erros, 
levou ainda seu filho a praticá-los a seu lado, imagi-
nando que a Justiça nunca iria saber. Explicações o 
senhor terá que dar à Justiça e ao Ministério Público 
Federal. Não adiantou tentar desviar o foco da dis-
cussão porque a Navalha é sua, Dr. João; o senhor é 
quem foi denunciado, o senhor é quem tem que pres-
tar contas à Justiça.

Dr. João, o senhor pensa que o povo é bobo? Os 
sergipanos estão envergonhados, vendo o nome do 
nosso Estado sujo em todo território nacional por causa 
de suas ações. Agredir ao Ministério Público Federal 
e, depois, recuar, mostrou claramente aos sergipanos 
que o senhor tem culpa no cartório. O procurador dis-
se claramente, como enfoca a imprensa: “Procurador 
diz que há provas contra João”, “Gautama liberou di-
nheiro para João”.

Sr. ex-Governador, acho difícil um procurador 
fazer tais afirmações sem que não tivesse em seu 
poder informações com conclusão de investigações 
profundas sobre o fato. É melhor refazer sua defesa 
e procurar respeitar as instituições. Recomende aos 
seus aliados que sejam mais humildes, não agridam 
nosso Governo, pois hoje quem governa Sergipe é 
um homem que tem compromisso com a ética e com 
a decência. Graças a Deus! Nosso Estado enterrou 
um passado que não queremos. Não queremos man-
chetes com notícias de corruptos em nosso Estado; 
queremos que falem de Sergipe pelo trabalho do seu 
povo, pela perspectiva do seu desenvolvimento e pelas 
oportunidades que oferecemos. 

Não queremos mais Navalha, Dr. João! Quere-
mos decência, queremos apuração! Onde foi parar o 
dinheiro do povo?

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria regis-
trar a visita que fizemos à cidade de Várzea Paulista, 
onde estivemos com o Pastor Paulo Rezende, da As-
sembléia de Deus, Ministério de Belém, juntamente 
com os Vereadores Huck, Adriano e Silas, sem dúvi-
da alguma elogiando o trabalho daquela cidade, que 
tem sido ímpar.

Quero cumprimentar a Vereadora Rosalina Ka-
wamoto Honorato, de Campo Limpo Paulista, onde 

nos reunimos com aposentados e com seu Presiden-
te, Sr. Mário Rafael de Cândia. Cumprimento o José 
Rosa, de Franco da Rocha, que estava presente, e a 
Margarida, do Jardim Marcelino, lá em Caieiras, onde 
tivemos uma reunião com a comunidade. 

Quero cumprimentar, também, o Prefeito de São 
Caetano do Sul, José Auricchio, pela inauguração da 
FATEC na sua cidade; e Laura Laganá, Diretora do 
Centro Paula Souza. Eles vêm mostrando que é ex-
tremamente importante a valorização do ensino pro-
fissionalizante. 

A SRA. JANETE ROCHA PIETÁ (PT – SP.) – Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, em primeiro lugar, 
registro que na última sexta-feira (16 de maio) visitei 4 
municípios. Entre eles, Mairiporã, que faz divisa com a 
minha cidade, Guarulhos, onde fui recebida pelo Pre-
feito Antônio Shigueyuki Aiacyda. O encontro girou em 
torno dos projetos para implantação, aparelhamento 
e adequação de uma unidade de saúde no bairro Ta-
pera Grande, para a qual destinei verba orçamentária 
no valor de 200 mil reais. 

Estive em Nazaré Paulista, onde fui recebida 
pelo Prefeito Mário Antônio Pinheiro, para conversar 
sobre emenda orçamentária para o município na área 
do desenvolvimento do turismo. 

Em Itaquaquecetuba estive com o Prefeito Ar-
mando Tavares Filho, e, em Arujá, visitamos o Prefeito 
Genésio Severino da Silva. Nesses encontros tratamos 
de emendas ao Orçamento. 

No sábado, 17 de maio, estivemos à cerimônia 
da Abertura Nacional da Setorial de Combate ao Ra-
cismo. Participamos também do Congresso Estadual 
da Juventude do PT – em Osasco, e de encontro com 
a comunidade de Água Azul, em Guarulhos, para tra-
tar da emenda orçamentária do Balneário Água Azul. 

Passo a abordar outro assunto, Sr. Presidente.
Em solenidade realizada no dia 13/05 no Palácio 

do Planalto, por ocasião do aniversário de 120 anos 
da Abolição da Escravatura, o Ministro da Igualdade 
Racial, Edson Santos, lançou o Mapa da Distribuição 
Espacial da População, segundo a Cor ou Raça – Ne-
gros e Pardos (2008), elaborado pelo IBGE. O estudo 
traça um perfil demográfico da população brasileira re-
lativamente à sua dinâmica e situação socioeconômica. 
Dessa forma, a pesquisa revela processos fundamentais 
para o entendimento dos movimentos populacionais, 
como a formação social e econômica, com análises 
sobre a renda mensal familiar, níveis de escolaridade 
e taxas de ocupação no mercado de trabalho.

Em 2000, segundo o estudo, o Brasil possuía cer-
ca de 170 milhões de habitantes, dos quais 91 milhões 
se declararam como brancos (53,7%), 75,5 milhões 
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como negros (44,7%), 762 mil como amarelos (0,4%) 
e 734 mil como indígenas (0,4%). 

Ao identificar o padrão demográfico da população 
brasileira, o estudo nos traz uma informação muito re-
levante: demonstra a alta concentração da população 
negra nas cidades que foram receptoras de africanos 
escravizados, tais como São Luís (MA), Salvador (BA), 
Recife (PE) e Rio de Janeiro (RJ). Além disso, o estudo 
aponta a permanência de negros em regiões para as 
quais eles se deslocaram de acordo com o desenvol-
vimento da economia durante a escravidão.

Esse estudo vem confirmar o legado da escra-
vidão em nosso País. Como um sistema de intensiva 
mão-de-obra, a escravidão pouco se importou com a 
qualidade de vida dos homens e mulheres escravizadas. 
Essas condições legaram aos africanos escravizados 
e seus descendentes uma situação de exclusão, que 
se traduz atualmente nos baixos indicadores sociais 
da população afro-brasileira. 

Por isso, sabemos hoje que o fim do trabalho 
escravo no Brasil é caracterizado como abolição in-
completa. A abolição não foi complementada por polí-
ticas públicas que amparassem e dessem à população 
afrodescendente condições para sua plena inserção 
na nova ordem social. Porém, os homens e mulheres 
negros brasileiros souberam, apesar de toda a ad-
versidade, lutar por melhores condições de vida. Tem 
sido assim nas áreas quilombolas, nas comunidades 
religiosas de matriz africana, nas organizações do 
movimento social. 

Assim, conquistamos avanços como a Lei 10.639 
de 2003, sancionada pelo Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, que inclui no currículo escolar o ensino de 
História da África e da Cultura Afro-Brasileira. Sema-
na passada aprovamos neste plenário a anistia ao 
Almirante Negro, o João Cândido, e a outros líderes 
da Revolta da Chibata, que fez com que abolissem a 
punição corporal na Marinha.

Com esses passos, estamos fazendo a tarefa de 
completar a abolição – e completar com políticas pú-
blicas voltadas para a promoção da igualdade racial. 
A sociedade brasileira demorou muito tempo para en-
tender que não se pode simplesmente esperar que os 
efeitos da escravidão desapareçam por inércia, sem 
um projeto político e social para uma sociedade justa 
e igual. Chegamos ao ponto em que a grande maioria 
já entende que esse é o único caminho para se cons-
truir uma sociedade verdadeiramente solidária, em que 
todos tenham igualdade de oportunidades.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Tem a 

palavra pela ordem o Deputado Darcísio Perondi.

O SR. DARCÍSIO PERONDI (Bloco/PMDB – RS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, tenho certeza de que os De-
putados terão dignidade, autonomia, independência, 
sensibilidade e, acima de tudo, ouvido para votar a 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000, sobre a des-
tinação de recursos para a saúde pública, na quarta-
feira, dia 28. 

A arrecadação está extraordinária: aumentou 23 
bilhões de reais no primeiro quadrimestre, em relação 
ao quadrimestre do ano passado. E no ano passado o 
que havia? A CPMF. Neste ano, sem a CPMF, a arre-
cadação aumentou 18%, 23 bilhões a mais. 

Vamos ser dignos, como o Senado o foi.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Com 

a palavra o Deputado Pedro Wilson.
O SR. PEDRO WILSON (PT – GO. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, 2008 é ano de eleições 
municipais. Quero saudar o meu partido, que está in-
centivando a participação da mulher nas eleições.

Cito o poema de Cora Coralina, nossa maior 
poetisa:

“Saiu o Semeador a semear.
Semeou o dia todo
e a noite o apanhou ainda
com as mãos cheias de sementes.
Ele semeava tranqüilo,
sem pensar na colheita
porque muito tinha colhido
do que outros semearam.
Jovem, seja você esse semeador.
Semeia com otimismo
Semeia com idealismo
as sementes vivas
da Paz e da Justiça.” 

Sras. e Srs. Deputados, o PT de Goiás está na 
disputa eleitoral de 2008 em todos os municípios de 
Goiás. Vamos para mais essa disputa política com a 
nossa aguerrida militância e os nossos compromissos 
econômicos e sociais, ambientais e culturais com o 
povo trabalhador das cidades e dos campos cerrados 
de Goiás e mesmo do Brasil central, do Presidente 
Lula, dos partidos aliados, dos movimentos sociais e 
populares, das comunidades de base, das igrejas, das 
associações, dos sindicatos, das ONGs e dos setores 
representativos da juventude, das mulheres, dos negros, 
da economia solidária, da arte e cultura, da educação, 
da saúde, das pessoas com deficiência, da agricultura 
familiar e dos direitos humanos, sempre. Todos na luta 
pelas mudanças sociais e pela melhoria de vida e de 
trabalho do povão de Deus, agora e sempre.
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Assim vamos disputar em cada município de 
Goiás, com propostas, compromissos, projetos de 
desenvolvimento sustentado com participação po-
pular, democracia, liberdade e, sempre, cidadania 
na cerradania. Queremos um mundo melhor para to-
dos – homens, mulheres, idosos, crianças, juventude 
rural e urbana – urgentemente. Vamos disputar com 
ânimos renovados. Vamos construir juntos uma nova 
cidade para todos. Isso é possível. Precisamos juntar 
nossas forças, coragens, ousadias, poesias, amores, 
dores, chances, oportunidades, alegrias e esperanças 
de construção política e social para o bem comum de 
toda essa gente boa, gente goiana. É preciso união, 
esforço, fé, solidariedade e luta sem cessar, buscan-
do alianças programáticas possíveis, desejadas para 
o progresso das nossas cidades. Cada lugar é uma 
história, uma realidade específica. Quem quiser lutar 
pelo bem comum pode vir se somar conosco com éti-
ca, transparência e compromissos públicos para valer. 
Interesse público sempre, em primeiro lugar. 

Nessas eleições vamos lançar candidatos e can-
didatas. Podemos apoiar gente boa, gente de outros 
partidos, em alianças políticas pelo bem de todos. 
Estaremos lutando nos 246 municípios, cidades, dis-
tritos urbanos e rurais goianos. De maneira especial, 
estamos tendo várias candidatas para Prefeituras, vi-
ces e futuras Vereadoras. Desejamos a participação 
da mulher na política de modo substantivo, presente, 
competente, como realizadora de políticas públicas 
sociais e econômicas. 

Para comprovar isso, listamos as pré-candida-
turas de Selma na cidade de Goiás, nossa Vila Boa, 
patrimônio da humanidade. Selma, gestora qualificada, 
honesta, solidária, participativa e inteligente, vai levar 
a cidade de Goiás para o século XXI. Selma é a alter-
nativa para dar prioridade à educação, saúde, turismo, 
fé, patrimônio, juventude, assentados, comércio, arte, 
festas, trabalho, ecologia, historia e desenvolvimento. 
Temos também a Profa. Lucimar, de Valparaíso, Vere-
adora, combativa companheira de primeira hora, edu-
cadora, compromissada com a cidade e com a região 
do Entorno de Brasília; Maria Amélia, de Pires do Rio, 
que luta com os companheiros e o povo pelo progresso 
social da estrada de ferro; Valquíria, Vereadora, mulher 
que já demonstrou sua capacidade e dedicação por 
Água Limpa, nossa terra natal, junto com Marzagão – 
agora é a hora de Valquíria para melhorar a cidade e 
sua boa gente; em Iporá, a vez é de Silda Lorena, Ve-
readora, jornalista, presente nas lutas sociais da cidade 
e da região, que ganha um CEFET do Presidente Lula. 
Esse presente vai melhorar a região oeste com mais 
educação, saúde, emprego, mineração, agropecuária, 
agricultura familiar, feira da economia solidária, lazer, 

esporte para a juventude, com a desejada colabora-
ção da UEG e de toda a comunidade, que quer Iporá 
cheia de progresso material e cultural. Em Uruaçu va-
mos dar uma salto de qualidade administrativa com 
a Dra. Iraci, compromissada com a promoção social 
dos pequenos agricultores, assentados, estudantes, 
donas-de-casa, trabalhadores. Ainda existe a possi-
bilidade de termos a Inês em Ceres, a Irmã Inês em 
Ipameri e tantos lugares onde as mulheres querem e 
podem contribuir com o PT – com Lula, com Goiás e 
com o Brasil, como contribuíram ângelas, revys, suelis, 
marias josés e tantas outras valorosas companheiras 
que fizeram e fazem a luta por democracia, cidadania, 
liberdade e justiça social.

Não podemos perder essas oportunidades de 
participação efetiva da mulher na política goiana – 
Irmã Célia em São Miguel do Passa Quatro, primeira 
e sempre melhor pessoa para administrar essa cida-
de com solidariedade, honestidade e simplicidade; e 
quantas mais e melhores mulheres temos por este 
Goiás afora: marinas, cidinhas, lúcias, kátias, belinhas, 
eleusas, isabels, marias, beths, esters, rosas, valde-
tes, tânias, helenas, olívias, elzas, mônicas, dollys, 
raildas, neusas, baianas, sílvias, bias, antônias, evas, 
terezas, sulas, chicas. Temos por aí mulheres sempre 
presentes nas lutas políticas e sociais por um mundo 
de paz e justiça social. 

Agora é a hora e a vez das mulheres e de todos 
nós, homens, que queremos construir um mundo me-
lhor para a humanidade de Deus no planeta azul dos 
cerrados do Cruzeiro do Sul do Brasil Central.

Muito obrigado.
O SR. SIMÃO SESSIM (PP – RJ. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, a minha vinda à tribuna desta Casa tem por 
objetivo parabenizar o Presidente Lula pela feliz esco-
lha para o Ministério do Meio Ambiente, do nome do 
Deputado Carlos Minc, que já vinha exercendo cargo 
semelhante no Estado do Rio de Janeiro.

A gente lamenta bastante – é verdade – a saída 
da honrada e querida Ministra Marina Silva, que exer-
ceu o cargo com muita competência, tendo se tornado 
um dos ícones mundiais na defesa da preservação da 
natureza, mas torcemos agora para que o novo titular 
da Pasta consiga descascar, e muito bem, esse verda-
deiro abacaxi e, conseqüentemente, possa atender aos 
anseios e expectativas da sociedade brasileira.

Nós conhecemos muito bem o Deputado e am-
bientalista Carlos Minc, que sempre pautou a sua atu-
ação parlamentar e social pela conquista de melhor 
qualidade de vida da população, a quem ele sempre 
serviu nesses 6 mandatos na Assembléia Legislativa do 
Estado do Rio de Janeiro. Basta dizer, Sr. Presidente, 
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que o novo Ministro é autor de 150 leis aprovadas na 
ALERJ, abrangendo temas importantes, como a de-
fesa do meio ambiente, a segurança pública, a saúde 
no trabalho e a ética na política, entre outros.

Professor-adjunto do Departamento de Geogra-
fia da Universidade Federal do Rio de Janeiro, com 
mestrado em Planejamento Urbano e Regional, pela 
Universidade Técnica de Lisboa, e doutorado em Eco-
nomia do Desenvolvimento pela Sorbonne, Carlos Minc 
também teve sua atuação reconhecida, em 1989, pela 
ONU, que lhe conferiu o Prêmio Global 500, por se 
destacar mundialmente nas lutas em defesa do meio 
ambiente.

Aliás, ele é também escritor, com várias obras 
publicadas. Seu último livro, intitulado Ecologia e Ci-
dadania, que aborda temas como ecologia urbana e 
do trabalho, educação ambiental e o meio ambiente 
na história, já está sendo adotado por mais de 120 
escolas públicas e privadas no País. Até porque, Sr. 
Presidente, a obra Ecologia e Cidadania discute, de 
maneira clara e objetiva, a importância de mudarmos 
nossa mentalidade e comportamento para a busca 
de uma sociedade em que a política e os deveres e 
direitos de cidadania estejam sempre intrinsecamente 
ligados a uma melhor qualidade de vida.

Daí, portanto, entendermos que a escolha de Car-
los Minc para o Ministério do Meio Ambiente foi uma 
decisão acertada do Presidente Lula, que, certamente, 
terá a seu lado um grande batalhador em defesa das 
questões que dizem respeito à vida e ao desenvolvi-
mento sustentado em nosso País. 

Estamos torcendo, e muito, por ele!
Na verdade, Sr. Presidente, a escolha de Car-

los Minc para o Ministério do Meio Ambiente também 
reforça a nossa convicção sobre a sintonia perfeita 
que envolve, hoje em dia, os Governos Federal e Es-
tadual, bem como sobre o carinho que o Presidente 
Lula vem dedicando ao Rio de Janeiro. A deferência 
começou com a nomeação de Benedita da Silva, na 
Ação Social; depois foi a vez do respeitado médico 
sanitarista José Gomes Temporão, no Ministério da 
Saúde; e, mais recentemente, o nosso colega, nesta 
Casa, Deputado Edson Santos, que se licenciou em 
fevereiro para assumir o cargo de Secretário Especial 
de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, da Pre-
sidência da República.

Isso tudo, Sr. Presidente, nos anima e nos enche 
de esperança, no sentido de ver o Rio de Janeiro cada 
vez mais lembrado pelo Governo Federal. É muito gra-
tificante registrarmos o envolvimento do Governo do 
Presidente Lula com a população fluminense, um fato 
inédito no processo político do nosso Estado.

Eu diria, Sr. Presidente, que é um reconhecimento 
ao Presidente Lula o carinho que ele também recebeu 
do povo fluminense nas urnas, razão pela qual o man-
datário desta Nação está fazendo o que nenhum outro 
Governo da União fez, principalmente neste segundo 
mandato, em virtude, repito, da parceria consolidada 
com o Governador Sérgio Cabral.

Ao Deputado Carlos Minc a nossa torcida para 
que seja bem sucedido nesta espinhosa missão de 
ajudar o Brasil a se livrar das mãos dos predadores, 
de forma a que a nossa natureza continue cada vez 
mais verde, mais bela e encantadora!

Muito obrigado.
O SR. CELSO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sr. Presi-
dente, Sras. e Srs. Deputados, venho a esta tribuna 
para levar ao conhecimento de meus nobres pares a 
iniciativa louvável da prefeitura de Jaraguá do Sul (SC) 
na prevenção da saúde infantil.

Em uma atitude pioneira, a Prefeitura Municipal 
de Jaraguá do Sul realiza ação proativa de prevenção, 
beneficiando assim a saúde infantil e colaborando indi-
retamente com a economia de gastos, com internação 
hospitalar e o favorecimento do bem-estar das crian-
ças, dando tranqüilidade aos pais. 

O Programa de Vacinação Antigripal Infantil aten-
de crianças de 6 meses até 5 anos incompletos, gra-
tuitamente.

Até 2007 já foram aplicadas 19.500 doses em 
13.650 crianças. Para 2008 foram adquiridas mais 5 
mil doses para fazer a manutenção do programa de 
vacinação, com previsão para atender 8 mil crianças. 
Cada ampola desta vacina serve para 2 doses; crian-
ças com 6 meses até 1 ano recebem 2 aplicações, 
com intervalo de 30 dias – já as crianças acima de 1 
ano recebem dose única. 

As avaliações sobre os resultados do programa 
apontam um reflexo muito positivo da iniciativa pioneira 
do município. No Hospital e Maternidade Jaraguá houve 
70% de redução na internação infantil, fato atribuído à 
imunização pela vacina, combatendo-se assim o maior 
causador das entradas no hospital: as complicações 
respiratórias causadas pela gripe no inverno.

Nas creches de Jaraguá do Sul os resultados 
foram notados por conta das solicitações de material 
no final do ano. “Sempre tivemos que pedir mais len-
cinhos para o nariz e já no primeiro ano de aplicação 
o fato inédito foi perceber que havia sobrado pacotes 
fechados”, relata a diretora do CMEI, Leonir Pessate 
Alves, da Ilha da Figueira, Marilva Albuquerque. A re-
dução do número de faltas das crianças nas creches 
e a diminuição do uso de medicamentos sintomáticos 
para gripe são mais dois fatos que reforçam o suces-
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so do programa e benefícios evidentes às crianças e 
cidadãos de Jaraguá do Sul.

Leio o quadro de números da vacinação:
Vacinação em números
Ano Doses Crianças Atendidas Valor Investido
2005* 6.000 2.340 R$ 119.400,00
2006** 8.000 5.500 R$ 169.600,00
2007*** 5.500 5.782 R$ 114.394,00
2008 5.000 Expectativa de 8.000 R$ 

125.398,00
Total 24.500 Cerca de 21.622 R$ 528.792,00
(*) Nesse ano o programa ofereceu a vacinação 

aos alunos dos Centros Municipais de Ensino Infan-
til (CMEIs), com aproximadamente 3 mil estudantes. 
Sendo a primeira vez de aplicação, cada criança re-
cebeu 2 doses da vacina para propiciar a produção 
efetiva de anticorpos. Foram adquiridos frascos uni-
dose de 0,5 ml.

(**) Em seu segundo ano de implantação o pro-
grama foi expandido a todas crianças do município 
– na faixa etária de 6 meses até 5 anos incompletos. 
As crianças imunizadas no primeiro ano receberam 
uma dose controle (de acordo com a idade) e às que 
recebiam o benefício pela primeira vez foram dadas 
2 doses.

(***) Convencidos da eficiência do Programa de 
Vacinação Antigripal gratuita, mais pais apoiaram a 
aplicação da vacina em seus filhos. Nesse ano foram 
adquiridos frascos multidoses com 10 ml. De acordo 
com a idade ou por já estarem sensibilizadas com do-
ses anteriores, muitas crianças receberam aplicações 
de apenas 0,25 ml.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, iniciativas 
como essa previnem gastos muito maiores no futuro. 
Quero dar parabéns ao Prefeito Moacir Bertoldi pela 
gestão e iniciativas aplicadas em Jaraguá do Sul.

O SR. ALBANO FRANCO (PSDB – SE. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, mais uma vez procura-se interferir naquilo 
que está funcionando bem! Refiro-me, Sr. Presidente, à 
nova tentativa do Governo de imiscuir-se nos assuntos 
internos das instituições do Sistema S, que há mais 
de 60 anos prestam inestimáveis serviços à causa do 
desenvolvimento socioeconômico do País. 

No passado, ainda no regime autoritário, em face 
da completa desorganização das contas públicas, o 
Ministério da Fazenda, num ato despropositado, ten-
tou se apropriar de receitas dessas instituições com 
a finalidade de fazer caixa e tapar seus rombos finan-
ceiros. Conseqüente reação do empresariado – da 
qual participei como Presidente da CNI – demonstrou 
o equívoco da empreitada, e, felizmente, prevaleceu 
o bom senso.

Consciente de que novas investidas viriam a acon-
tecer, na qualidade de Senador-Constituinte, consegui 
aprovar dispositivo na Constituição de 1988 – o art. 240 
das Disposições Constitucionais Gerais – com a fina-
lidade de impedir futuras incursões sobre os recursos 
das instituições do Sistema S. 

Desta feita, Sr. Presidente, é o Ministério da Edu-
cação que, sem estabelecer prévio diálogo, aberto e 
franco, com as instituições, intenta intervir no SENAI, 
mediante a utilização dos recursos dessa entidade para 
a criação de um fundo a ser administrado pelo Poder 
Público de acordo com as diretrizes emanadas de um 
conselho tripartite que fixaria as prioridades na defini-
ção de currículos e de quem seria capacitado. 

Ora, Sr. Presidente, além de despropositada, tí-
pica de burocracias autoritárias, a intervenção estatal 
seria desastrosa, uma vez que acabaria com a autono-
mia de uma das mais eficientes e eficazes instituições 
de qualificação de recursos humanos para o mundo do 
trabalho no Brasil e na América Latina. Que o digam o 
Presidente Lula, que foi aluno do SENAI, e os alunos 
dessa instituição exemplar que conquistaram dezenas 
de gincanas tecnológicas internacionais. Melhor seria 
se o Ministério da Educação se utilizasse a experiên-
cia acumulada e as metodologias educacionais postas 
em prática pelas instituições do Sistema S para esco-
larização de alunos e capacitação profissional com a 
finalidade de aprimorar as políticas públicas do setor 
educacional brasileiro, internacionalmente reconheci-
do por suas enormes deficiências. Quanto a isto, bas-
ta examinar as estatísticas de repetência e evasão e 
a baixa proficiência obtida pelos alunos em exames 
padronizados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Tem a 

palavra, pela ordem, o Deputado Chico Lopes.
O SR. CHICO LOPES (Bloco/PCdoB – CE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
parabenizar o Prefeito Municipal de Maranguape, Geor-
ge Valentim, pela assinatura do Pacto de Maranguape, 
por intermédio do qual foi anunciado o compromisso 
da realização de 34 obras nas áreas da educação, 
saúde, alimentação, saneamento, habitação, lazer e 
esporte. 

Além de recursos próprios, Maranguape conta-
rá com a ajuda do Governo Federal para a realização 
das obras. 

É assim que se governa, é assim que uma admi-
nistração se preocupa com a população municipal. 

Sr. Presidente, peço a V.Exa. que este pronuncia-
mento seja divulgado no Programa A Hora do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Tem a 
palavra, pela ordem, o Deputado Professor Setimo.
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O SR. PROFESSOR SETIMO (Bloco/PMDB – MA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srs. Deputados, neste momento, quero registrar a 
decisão do Colégio de Líderes de incluir na Ordem do 
Dia a PEC nº 333, a conhecida PEC dos Vereadores, 
que trata do limite de despesa e da composição das 
Câmaras Municipais.

Espero que logo possamos votar essa PEC que 
vai beneficiar as lideranças municipais do Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-

cedo a palavra ao Deputado Átila Lins.
O SR. ÁTILA LINS (Bloco/PMDB – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, representante do Estado do Amazonas 
nesta Casa, não posso deixar de manifestar minha 
preocupação com as colocações que têm sido feitas 
pelo novo Ministro do Meio Ambiente, Sr. Carlos Minc, 
em relação à região da Amazônia.

Pelo divulgado pela imprensa neste final de sema-
na, o Sr. Carlos Minc demonstra conhecer muito pouco 
a problemática amazônica. Ele falou muito, com certa 
arrogância, inclusive fazendo provocações. Chegou a 
responsabilizar Governadores pelo avanço do agro-
negócio na região, com permissão de derrubada de 
florestas. O Ministro fala em promover um “programa 
de desmatamento zero em 7 anos.” Para ele, nada se 
fez até agora pela preservação da Amazônia. Defen-
de o uso das Forças Armadas no patrulhamento de 
unidades de conservação, como os parques nacional. 
Trata-se de mais um equivoco do novo Ministro do 
Meio Ambiente. Para que tal ocorra, Sr. Presidente, 
é necessário mudança na legislação. A missão das 
Forças Armadas é assegurar a soberania nacional e 
garantir os Poderes constitucionais.

Antes de fazer declarações e emitir opiniões a res-
peito da Amazônia, o Sr. Carlos Minc deveria conversar 
com os Governadores da região, procurar saber o que 
eles estão fazendo. O Governador Eduardo Braga, do 
meu Estado, por exemplo, está desenvolvendo proje-
tos de preservação com sustentabilidade, procurando 
assistir as populações interioranas e dar-lhes melhor 
qualidade de vida.

As soluções que o novo Ministro encontrou para 
preservar o meio ambiente no Estado do Rio de Janei-
ro são bem diferentes das exigidas para a Amazônia, 
bem mais complexas e de outras dimensões.

E o mais grave é que, com suas declarações e 
opiniões, o novo Ministro só reforça o movimento que 
visa transformar a preservação da Amazônia numa 
disputa internacional.

Isso não é bom para o Brasil. Nossa linguagem 
tem de ser una: a Amazônia é nossa e só aos brasi-

leiros cabe cuidá-la. Com uma única política para sua 
preservação, mas com sustentabilidade econômica. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que tinha a dizer. 
O SR. DUARTE NOGUEIRA – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Tem 

V.Exa. a palavra. 
O SR. DUARTE NOGUEIRA (PSDB – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, caros 
Parlamentares, senhoras e senhoras que nos acom-
panham pela TV Câmara, quero manifestar a minha 
desconfiança em relação ao posicionamento do Go-
verno no sentido de que não irá interferir diretamente 
na discussão sobre a recriação da CPMF. Não dá para 
confiar no mesmo Governo que lançou um pacote tri-
butário nos primeiros dias de janeiro para compensar 
a perda da CPMF, mesmo depois de ter jurado de pés 
juntos que não o faria. 

O certo é que o Palácio do Planalto e sua base 
ainda não conseguiram digerir a negativa do Congres-
so Nacional à prorrogação da CPMF, em dezembro. 
Só para relembrar: a emenda constitucional que reno-
vava a cobrança do imposto do cheque até dezembro 
de 2011 foi aprovada na Câmara dos Deputados, mas 
derrotada no Senado Federal, onde o embate entre 
Situação e Oposição é mais equilibrado. É importante 
ressaltar que o PSDB fechou questão e votou contra-
riamente à prorrogação da CPMF.

Votamos dessa forma porque entendemos que 
ela não era mais necessária, já que no ano passado 
a arrecadação federal cresceu o equivalente a mais 
de uma CPMF: foram recolhidos R$602,7 bilhões em 
impostos e contribuições federais, R$61,3 bilhões a 
mais do que no ano anterior. A CPMF representou 
R$37,2 bilhões. E também no primeiro trimestre des-
te ano – são os dados mais recentes – foram arreca-
dados R$156,5 bilhões, contra os R$132,5 bilhões do 
mesmo período de 2007. Fica claro, portanto, que não 
é necessário reprogramar a CPMF para poder fazer 
frente às despesas da saúde. Devemos aprovar, sim, 
a Emenda Constitucional nº 29 para poder prover re-
cursos para a saúde do nosso País. 

Além do aquecimento da atividade econômica, 
como justifica a Fazenda, contribuiu para esse de-
sempenho o aumento da carga tributária em 1,02%, 
segundo o IBPT (Instituto Brasileiro de Planejamento 
Tributário), alcançando 36,08% do PIB, detalhe que é 
assunto proibido por parte do Governo. Os cofres fartos 
azeitaram os anúncios oficiais e turbinaram a agenda 
de trabalho – ou melhor, de campanha.

Se o Governo tivesse reduzido o gasto público, a 
folga no orçamento seria maior, suficiente para resol-
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ver gargalos completamente ignorados pelo Governo, 
como a infra‑estrutura, e reduzir a carga tributária sobre 
o cidadão e o setor produzido. No entanto, o Governo, 
embalado pelo calendário eleitoral, prepara um pacote 
de reajustes generalizados para o funcionalismo públi-
co, que, com certeza, terá importante impacto sobre 
as contas públicas.

Ao dizer que não irá interferir na discussão so-
bre o retorno da CPMF, o Governo faz jogo de cena. 
Quer apenas se livrar do desgaste da autoria da idéia. 
E o Congresso Nacional, cuja base governista nada 
de braçada, ficará como o vilão da história junto à so-
ciedade. 

O fato é que o Governo tenta arrumar um jeito de 
recuperar o que julga ter perdido com a não-renovação 
do imposto do cheque. Quanto mais arrecadar, melhor. 
Logo a iniciativa para recriar a CPMF ou qualquer outra 
sigla que garanta arrecadação ao Governo já estará 
tramitando. E o cidadão que se vire para bancar os 
gastos públicos. 

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-

cedo a palavra, pela ordem, ao Deputado José Gui-
marães. 

O SR. JOSÉ GUIMARÃES (PT – CE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
fazer 2 registros. 

O primeiro, sobre o meu esforço para que esta 
Casa vote a PEC nº 333-B, de 2004. Mais do que au-
mentar o número de Vereadores, trata-se de emenda 
constitucional moralizadora. 

O segundo é para que a Casa também vote a 
PEC nº 138-B, de 2003, que dispõe sobre a proteção 
dos direitos da juventude.

Essas 2 PECs fundamentais, Sr. Presidente, 
devem ser votadas com urgência por esta Casa do 
Congresso Nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ALEX CANZIANI – Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. ALEX CANZIANI (PTB – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero regis-
trar a realização, no último sábado, de convenção do 
Partido Trabalhista Brasileiro no Estado do Paraná.

Na oportunidade, tive a felicidade de ter sido ree-
leito Presidente do partido numa acirrada disputa com 
o empresário Flávio Martinez, que se apresentou de 
maneira competente e leal. 

Nos próximos 3 anos, estarei à frente do partido, 
trabalhando em prol do seu crescimento e dos seus 
filiados no Estado.

Daqui, envio o meu abraço aos companheiros 
do PTB paranaense.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Com 
a palavra o Deputado Dr. Talmir.

O SR. DR. TALMIR (Pv – sp. Pronuncia o seguin-
te discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
já há alguns anos, a Rádio Cultura de Santo Anastá-
cio vem desenvolvendo vários trabalhos na área da 
comunicação: criação, transmissão e retransmissão 
de programas esportivos, jornalísticos, religiosos, en-
tretenimento e comercial, sempre com audiência e o 
apoio do povo anastaciano e região. Para continuar-
mos oferecendo um trabalho diferenciado aos nossos 
ouvintes, mudanças estruturais foram feitas, entre elas 
a instalação de uma antena de 102 metros de cum-
primento, e um novo estúdio e transmissor, com tec-
nologia moderna e som digital, possibilitando-nos um 
aumento de potência de 5.000khz, para 30.000khz, o 
que nos permite um alcance com raio de mais de 200 
quilômetros.

Com esse alcance, o sinal da Rádio abrangerá 
um número muito maior de ouvintes, compreendendo 
a cidade de Santo Anastácio, toda a região de Presi-
dente Prudente e a região do Pontal do Paranapanema, 
ultrapassando os limites dos Estados de São Paulo, 
Mato Grosso do Sul e Paraná.

Sob nova direção e uma programação totalmente 
renovada, ofereceremos à população dessas regiões 
um novo modelo de rádio, que atenderá às exigências 
dos tempos modernos e trabalhará segundo os valo-
res evangélicos.

O ouvinte da Rádio Cultura de Santo Anastácio 
é o principal motivo de todas essas mudanças. Nossa 
preocupação maior é mantê-los sempre bem informa-
dos, com uma programação diversificada que possa 
formar e informar as consciências, de acordo com a 
moral e a doutrina cristã, divertir, evangelizar, anunciar 
e denunciar. Enfim, uma rádio feita com bom gosto, 
preocupada com precisão, verdade e imparcialidade 
dos fatos. Para melhor identificação dessa proposta, 
foi criado um nome fantasia “Rádio Onda Viva – sua 
nova opção em ouvir rádio!”

Sendo assim, contamos com a confiança e o 
apoio de todas as paróquias e de toda a comunidade 
católica para que juntos possamos dar uma respos-
ta positiva ao projeto de evangelização. A sociedade 
espera dos meios de comunicação a possibilidade de 
estar presente e interligada com os acontecimentos 
da região, do Brasil e do mundo, através das ondas do 
rádio, fazendo com que, a mensagem de Cristo seja 
divulgada pelas ondas radiofônicas e que uma “Onda 
Viva” promova a nossa missão de evangelizar, segundo 
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o mandamento de Cristo: “Ide por todo mundo e pregai 
o Evangelho”. (Mts 28,19)

Por fim, temos a grande alegria de apresentar uma 
rádio que está sob a proteção da grande padroeira das 
missões, de Santa Terezinha do Menino Jesus, que no 
coração da Igreja contribuiu com sementes do amor. 
Foi o amor de Deus que a impulsionou a evangelizar 
sem deixar o seu convento, sem sair de casa. Quere-
mos ser como Terezinha do Menino Jesus: evangelizar 
pelas ondas do rádio, com uma mensagem de alegria 
e paz; queremos fazer parte do dia-a-dia da popula-
ção. Sintonizando os 1.300 khz da Rádio Onda Viva 
ela estará sintonizada em Deus.

Santa Terezinha do Menino Jesus, rogai por 
nós!

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, quero dividir o meu pronunciamento em 2 
momentos. 

Na semana passada não pude comparecer às 
sessões por conta de uma forte gripe. 

Quero falar sobre a visita que fiz a alguns muni-
cípios do Estado da Bahia, minha base eleitoral, pois 
minha atividade parlamentar não se restringe ao com-
parecimento e participação no plenário e comissões 
da Câmara dos Deputados. 

Estive no Município de Malhada para participar 
dos festejos em homenagem ao padroeiro do Município 
Santa Cruz, ao lado do Prefeito Anselmo Boa Sorte 
e todo o nosso grupo político. Tive a oportunidade de 
participar não apenas dos festejos, mas também de 
presenciar as inúmeras ações promovidas para a me-
lhoria da qualidade de vida do povo de Malhada. 

Estive no Município de Carinhanha com o nosso 
Vereador Jadinha, uma liderança extremamente res-
peitada, ocasião em que tivemos a oportunidade de 
discutir várias ações para aquele município.

No segundo domingo de maio, Dia das Mães, 
estive em Ipupiara. O Prefeito Ascir Leite e todo o 
nosso grupo político participaram da inauguração de 
uma praça denominada Praça das Mães. Foi um belo 
evento. 

Naquela oportunidade, foi inaugurado também o 
campo de pouso do Município, denominado Aeroporto 
Dois de Julho. Isso demonstra que o Prefeito Ascir Lei-
te, no último ano do seu segundo mandato, continua 
como entrou, ou seja, promovendo inúmeras obras que 
projetam o município para um futuro grandioso, como 
aliás têm sido todos os 7 anos e meio de sua gloriosa 
administração. 

Sr. Presidente, ao sair de Ipupiara, eu me dirigi ao 
Município de João Dourado para participar dos festejos 
naquela cidade, ao lado do Vereador Moabe, nosso 

candidato, e de outras lideranças políticas, a exemplo 
do Paulinho, que pleiteia sua candidatura a Prefeito 
de João Dourado. De lá regressamos ao Município de 
Dias D’Ávila, onde fizemos alguns contatos políticos 
tanto com a Prefeita Andréia Xavier quanto com todo o 
nosso grupo, pois pretendemos visitar inúmeras obras 
e participar de vários encontros políticos.

Sr. Presidente, na próxima sexta-feira estarei no 
Município de Cafarnaum para receber o título de Ci-
dadão Cafarnauense, distinção que muito me honrará 
– e posso até dizer merecida, porque não faço mais do 
que cumprir minha obrigação diante da confiança do 
povo baiano, em especial da população de Cafarnaum. 
Estarei, às 19h, na Câmara de Vereadores para parti-
cipar dessa homenagem que o povo e os Vereadores 
irão prestar-me.

Em seguida, irei ao Município de Nilo Peçanha 
participar dos festejos de São Benedito e visitar outras 
cidades do interior da Bahia.

Sr. Presidente, dito isso, nesta segunda metade 
do tempo que me resta, quero tecer alguns comentários 
a respeito da Proposta de Lei Complementar nº 306, 
oriunda do Senado com o nº 121, de 2007, que segu-
ramente será colocada em pauta na próxima semana 
para discussão e deliberação da Casa. Esse projeto 
de lei complementar define o aumento de recursos 
para a área da saúde.

O Presidente Lula tem dito que os Parlamentares 
precisam indicar a fonte de receita. 

Vejam V.Exas. o que dispõe o art. 2º: “A União 
aplicará anualmente ações em diversos serviços pú-
blicos de saúde, no mínimo o montante equivalente a 
10% de suas receitas correntes brutas”. 

Está aqui escrito. E os Estados, de igual forma, 
aplicarão anualmente em serviços de saúde montan-
te igual ou superior a 12% da arrecadação dos im-
postos.

Ora, não é preciso criar impostos, mas aplicar 
melhor os recursos arrecadados. 

A área da saúde – e não há Estado da Federação 
que não enfrente uma situação calamitosa – passa por 
um momento dificílimo.

No Estado da Bahia, os hospitais centrais, como 
o Roberto Santos e o HGE, não dão conta de atender 
a milhares de pessoas que se dirigem inicialmente a 
essas unidades.

Precisamos urgentemente aumentar a capacidade 
instalada dessas unidades. Assim como na Bahia, em 
outros Estados e nos 5 mil e tantos Municípios brasi-
leiros, a saúde precisa de mais recursos. O Senado 
Federal aprovou lei complementar que irá retornar à 
Câmara dos Deputados. 
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Espero que nós possamos, de forma pluripartidá-
ria, dar essa demonstração de amor aos brasileiros, de 
amor à saúde pública, principalmente do compromisso 
que temos com o povo mais carente, que é quem se 
socorre nos hospitais públicos. 

Se não colocarmos essa lei complementar em 
votação e a aprovarmos, a saúde continuará na UTI, 
lamentando não apenas os gastos incorretos, mas 
sobretudo a falta de recursos para gastar melhor e 
mais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. GERALDO RESENDE (Bloco/PMDB – MS. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, estamos começando uma semana 
que, apesar de curta, por conta do feriado de Corpus 
Christi, na quinta-feira, promete tratar de temas de alta 
importância e de grande apelo popular. Da longa lista 
de projetos a serem debatidos, quero destacar o da 
regulamentação da Emenda 29, que trata da definição 
de recursos destinados obrigatoriamente à saúde, e a 
Proposta de Emenda Constitucional nº 333, que esta-
belece novos critérios para a definição do número de 
vereadores em cada município do País. 

Fiz parte da Comissão Especial que analisou a 
PEC nº 333. O substitutivo que resultou desse trabalho 
e que alterou a proposta inicial do Deputado Pompeo 
de Mattos, do PDT do Rio Grande do Sul, estabelece 
novos limites, de acordo com o tamanho da população, 
e remete a uma lei complementar a determinação dos 
limites de despesa com as Câmaras Municipais.

No texto, ficam estabelecidas 24 faixas popula-
cionais. A menor faixa trata das cidades que têm até 
15 mil habitantes. Nesses casos, a Câmara poderá ter 
no máximo 9 Vereadores. Já a maior faixa é de 55 Ve-
readores para os municípios com mais de 8 milhões 
de habitantes.

Acredito que a aprovação dessa PEC é indispen-
sável para a correção de distorções que, muitas vezes, 
impedem os municípios de terem o número adequado 
de representantes, sem que com isso os cofres públi-
cos sejam onerados. 

Defendo a sua aprovação porque acredito que a 
PEC vai resolver a polêmica criada em 2004, quando 
o TSE, Tribunal Superior Eleitoral, editou uma resolu-
ção interpretando a Constituição Federal quanto ao 
número de Vereadores que poderiam ser eleitos no 
pleito daquele ano, extinguindo 8.528 vagas nas Câ-
maras do País.

Votar esse projeto é assumir a responsabilidade 
que cabe a este Parlamento, é cumprir com a nossa 
obrigação e evitar que outra vez deixemos de fazer a 
nossa parte.

O outro tema a que me referi no início é a regu-
lamentação da Emenda nº 29. Como médico, cidadão 
e integrante da Frente Parlamentar da Saúde, insisto 
em que não podemos perder essa oportunidade de 
garantir à saúde o tratamento que ela merece. Minha 
firme posição em defesa da vida e da saúde tem me 
custado quase o mandato, mas dela não me afasta-
rei jamais.

O projeto aprovado no Senado, que traz a assi-
natura do Senador Tião Viana, deve contar com todo 
o nosso apoio. Não há mais tempo a perder. Enquanto 
não estabelecemos critérios claros, muitos Estados 
continuam a mascarar os seus investimentos, atri-
buindo à saúde gastos que sabemos nada têm a ver 
com a saúde.

Enquanto isso acontece, cidadãos comuns que 
precisam da estrutura de saúde para tratar dos seus 
males, para curar a sua dor, sofrem à porta de hos-
pitais, postos e centros de saúde, muitas vezes, não 
tendo tempo suficiente para esperar do Poder Público 
a ação da qual tanto necessitam. 

Não tenho dúvidas de que será uma semana 
intensa e, espero, produtiva. Peço a Deus que nos 
ilumine a todos e que nos dê forças para enfrentar e 
resolver os desafios que vêm pela frente e que tanto 
significam para o povo brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS BISCAIA (PT – RJ. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, vou tratar do meu Estado do Rio de Ja-
neiro, mas, antes disso, vou fazer referência à PEC 
nº 333, que aumenta o número de Vereadores, já que 
uma seqüência de oradores a mencionou. Vou dizer 
aqui que sou radicalmente contra ela e sustentar, como 
sustentei na outra legislatura, a minha posição. 

O Tribunal Superior Eleitoral não legislou; ele in-
terpretou corretamente a Constituição Federal. 

O embate vai ser grande e bom. Vi que inúmeros 
Parlamentares irão se manifestar contra – não serei 
o único.

Quero me referir agora ao intolerável nível de 
violência e criminalidade na cidade e no Estado do 
Rio de Janeiro. O covarde e brutal assassinato de 
que foi vítima o Delegado de Polícia Alcides Lantor-
no comprova o grave quadro de violência. É violência 
descontrolada. Esse crime, praticado às 8h da manhã 
de domingo, no interior de um supermercado na zona 
oeste do Rio de Janeiro, revela a extrema ousadia da 
criminalidade organizada no nosso Estado, como de 
resto em qualquer Unidade deste imenso País.

As atividades do crime organizado estão repre-
sentadas por atividades diversas. Registrem-se o trá-
fico de drogas, as ações das milícias, e não podemos 
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esquecer dos jogos ilegais – casas de bingo e jogo 
do bicho –, com a proteção de policiais envolvidos na 
corrupção. Quando perde a vida um policial correto e 
honesto, uma das causas é o envolvimento de outros 
maus policiais em atividades criminosas, protegendo 
a ilicitude que se alastra cada vez mais.

Tais atividades criminosas envolvem também 
setores da classe política, como denunciou o jornal O 
Globo em sua edição de domingo, sob o título “Manda-
tos para o crime”, que aponta atividades criminosas e 
diversos homicídios envolvendo Vereadores em cida-
des da Baixada Fluminense e de todo o Estado: Rio 
de Janeiro, São Gonçalo, Belford Roxo, Nilópolis, São 
João do Meriti, Duque de Caxias, Nova Iguaçu, Magé 
e Maricá. São homicídios envolvendo atividade política 
e, ao mesmo tempo, a proteção a atividades ilegais. 

Está aqui na edição de O Globo, edição de do-
mingo.

Então, é muito importante que, além das ações de 
segurança pública, o Ministério Público e o Poder Judi-
ciário atuem no processo eleitoral, rejeitando registros 
de candidatos envolvidos em práticas criminosas. 

Ainda que a lei diga que é necessário o trânsi-
to em julgado, a interpretação dos tribunais deve ser 
elástica. Condenações em primeiro grau já justificam 
a impugnação e a rejeição de candidatos que tenham 
sofrido esse tipo de sanção.

Existem municípios estruturados para favorecer as 
atividades do crime organizado, em especial o tráfico 
de drogas e os jogos ilegais. Teresópolis é um exemplo 
disso. O ex‑Prefeito de Teresópolis, que outra vez se 
assanha como candidato, tem notórias ligações com o 
crime organizado naquela cidade, com tentáculos até 
na Baixada Fluminense. Não há dúvida de que outros 
municípios têm a mesma linha de atuação. Então é 
indispensável que no processo eleitoral essas candi-
daturas sejam definitivamente barradas.

A segurança pública no Estado do Rio de Ja-
neiro, que tem enfrentado o tráfico de drogas, deve 
igualmente enfrentar as milícias armadas, as máfias 
de caça-níqueis e do jogo do bicho, que são protegidas 
por esquemas de corrupção. Devem ser prestigiados 
e valorizados os dignos integrantes das corporações 
policiais e, por outro lado, banidos os maus policiais 
que toleram ou se envolvem com essas atividades 
criminosas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SRA. FÁTIMA BEZERRA (PT – RN. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, ontem, dia 19 de maio, a Ministra do Turismo, 
Marta Suplicy, apresentou o Plano de Mobilidade Urba-
na para a Copa de 2014. Esse Plano vai beneficiar 11 
capitais brasileiras. Dessas, 5 estão no Nordeste: na 

capital de meu Estado, Natal; Fortaleza, Ceará; Recife 
e Olinda, Pernambuco; e Maceió, Alagoas.

O projeto prevê um investimento total de 38,5 bi-
lhões reais. Na capital potiguar serão investidos 167 
milhões de reais. Esses recursos serão investidos em 
Natal, na construção de 3,5 de metrô e mais 43 qui-
lômetros de recuperação de linhas para o trem me-
tropolitano.

Fiquei muito feliz com o anúncio deste Plano de 
Mobilidade Urbana, Sr. Presidente, pois em 2007 de-
mos um passo importante, quando fizemos um trabalho 
de mobilização política, envolvendo os parlamentares 
federais, governadores e prefeitos das capitais do Nor-
deste, para lutar pela inclusão da proposta no PAC da 
Mobilidade Urbana.

Além disso, também em 2007, incluímos no Pla-
no Plurianual emenda de nossa autoria no valor de 74 
milhões de reais destinados a promover a expansão 
e o desenvolvimento do trem urbano da região metro-
politana de Natal. 

Sras. e Srs. Deputados, a locomoção nas cida-
des é um dos grandes desafios da atualidade. E Na-
tal não foge à regra. A cada dia o trânsito se compli-
ca ainda mais, provocando sérios transtornos para a 
população. 

O Projeto de Mobilidade Urbana em Natal prevê 
a recuperação da via permanente ferroviária e de vá-
rias estações. Também a implantação de desvios para 
permitir cruzamento de composições; redução do in-
tervalo de trens para 15 minutos e a substituição do 
material rodante por veículos leves sobre trilhos (VLT), 
introduzindo nova tecnologia que pode ser desenvolvida 
pela indústria brasileira. Nos casos de Natal e Maceió, 
haverá ainda expansão do sistema, de forma a atender 
melhor à demanda da população. 

Em Natal, a Companhia Brasileira de Transportes 
Urbanos – CBTU vem buscando ampliar o transporte 
ferroviário, de maneira a interligar a capital aos demais 
municípios da Região Metropolitana. A empresa prevê 
que o VLT transportará 54 milhões de passageiros ao 
ano. Como 43% da população natalense habita numa 
faixa de 1 quilômetro para cada margem da linha do 
trem, a ampliação do percurso para 2 quilômetros, be-
neficiará 70% da população.

Os custos das obras do Plano de Mobilidade 
Urbana serão divididos entre o Governo Federal, os 
Governos Estaduais e as Prefeituras envolvidas nos 
projetos. Há, ainda, a possibilidade de investimento da 
iniciativa privada, por meio de concessões. 

O Plano foi apresentado na semana passada 
ao Presidente Lula e a Ministra Dilma Rousseff, que 
apóiam a proposta.
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O projeto de mobilidade urbana foi elaborado 
com base em orientações do Presidente da República 
em fomentar a transversalidade no Governo Federal. 
O Plano reúne contribuições de projetos elaborados 
nos Ministérios dos Transportes, das Cidades e dos 
Esportes, como também pela Casa Civil.

Da parte do turismo, o projeto tem o acúmulo 
das discussões contidas no Plano Nacional de Turismo 
(PNT) 2007-2010, que prioriza a logística de transpor-
te em um de seus macroprogramas; também resulta 
do estudo contratado pelo Ministério do Turismo sobre 
competitividade dos 65 destinos prioritários definidos 
pelo Plano Nacional de Turismo e da observação de 
investimentos realizados na Alemanha, que abrigou 
a Copa de 2006, e na China, que este ano sedia os 
Jogos Olímpicos, e ainda das ações que estão em 
andamento na África do Sul, onde será realizada a 
Copa de 2010.

Acreditamos que as obras do Plano de Mobilidade 
Urbana devam começar logo, conforme o entendimen-
to entre os Governos Federal, Estaduais e Municipais 
e o setor privado. 

Sr. Presidente, para debater o Plano de Mobi-
lidade Urbana, estamos propondo às Comissões de 
Desenvolvimento Urbano, de Turismo e Desporto, e 
de Viação e Transporte a realização de uma audiência 
pública para debater em profundidade o Plano apre-
sentado pelo Ministério do Turismo, no que diz respei-
to às cidades de Fortaleza (CE), Recife/Olinda (PE), 
Natal(RN) e Maceió(AL).

O SR. DILCEU SPERAFICO (PP – PR. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, apesar do ano eleitoral, o Brasil não tem o direito 
de perder mais uma oportunidade de implementar 
uma verdadeira reforma tributária em 2008, a partir 
das propostas em discussão no Congresso Nacional. 
Se a reforma for mais uma vez postergada, todos os 
brasileiros sairão perdendo, especialmente os mais 
pobres, que proporcionalmente pagam mais impostos. 
Para se ter idéia desta distorção, basta lembrar que a 
atual carga tributária consome 49% da renda de quem 
ganha até 2 salários mínimos. Já entre os contribuintes 
que recebem mais de 30 salários mínimos mensais, 
seu peso cai para 26% da renda.

Os impostos sobre o consumo explicam o fenô-
meno e expõem com clareza a injustiça da atual tri-
butação, que precisa ser aperfeiçoada como medida 
fundamental para a busca de justiça social e melhor 
distribuição da renda nacional. 

Para serem alcançadas mudanças mínimas ne-
cessárias, no entanto, será indispensável o envolvi-
mento nos debates de entidades empresariais, socie-

dade organizada, especialistas e contribuintes, além 
dos Parlamentares. 

Nenhum cidadão gosta de pagar impostos, mui-
to menos quando a tributação é excessiva e injusta e 
há dúvidas sobre a competência e seriedade na apli-
cação dos recursos arrecadados. O imposto injusto 
ou excessivo induz à sonegação, até por questões 
de sobrevivência de empresas e contribuintes, crian-
do o círculo vicioso da tributação equivocada. Como 
nem todos recolhem, os tributos têm de ser elevados 
para bancar as despesas públicas mínimas e pena-
lizam aqueles que se sacrificam para cumprir suas 
obrigações. Dessa forma, a tributação desestimula os 
investimentos públicos e privados em obras e servi-
ços públicos e nos setores produtivos, com prejuízos 
para a geração de empregos, renda e, ironicamente, 
a própria arrecadação de impostos. 

Por isso, nas discussões sobre a reforma tributá-
ria, devemos levar em conta, prioritariamente, as ne-
cessidades, realidades e possibilidades dos contribuin-
tes, que pagam a conta cada vez mais elevada. Afinal, 
parece ser consenso que a carga tributária excessiva 
e a má distribuição da renda e dos recursos públicos 
estão entravando o desenvolvimento do País, além de 
afetar diretamente o desempenho das empresas e o 
bem-estar dos cidadãos. 

Nós, que já defendemos a redução dos impostos 
e simplificação do sistema tributário, com a implanta-
ção do Imposto Único Federal (IUF), apoiamos toda 
iniciativa que vise a redução da carga de tributos e a 
melhor distribuição dos recursos. 

Para promover maior justiça fiscal, pregamos a 
elevação dos recursos destinados aos municípios, a 
proibição da cumulatividade de impostos, a redução 
de tributos sobre a produção agropecuária e a deso-
neração completa dos produtos da cesta básica de 
alimentos. 

Não podemos conviver mais com uma das maio-
res cargas tributárias do mundo, enquanto o País deve-
ria estar estimulando investimentos no setor produtivo 
para acelerar o desenvolvimento, para oferecer melhor 
qualidade de vida à sua população. 

Precisamos corrigir graves distorções, como a co-
brança do mesmo tributo sobre produtos de luxo e ali-
mentos da cesta básica, seja de ricos ou de pobres. 

Para isso, necessitamos reduzir as alíquotas do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) e a ampliação da progressividade do Impos-
to de Renda da Pessoa Física (IRPF), entre outras 
medidas. 

O contribuinte, com toda a certeza, administrará 
e investirá melhor os recursos que deixar de recolher 
em impostos, consumindo e investindo mais, colaboran-
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do com a geração de empregos e renda e o aumento 
da própria arrecadação pública, com benefícios para 
toda a sociedade 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Vou 

conceder a palavra ao próximo inscrito, mas antes 
apelo para os Deputados no sentido de que se res-
trinjam aos 5 minutos, a fim de haver tempo para que 
os oradores do Grande Expediente façam seus pro-
nunciamentos.

Com a palavra o ilustre Deputado Eudes Xavier
O SR. EUDES XAVIER (PT – CE. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, companheiras Deputadas, 
companheiros Deputados, quero, nesta Casa, registrar 
a alegria que o Município de Fortaleza tem hoje. Con-
forme disse a Deputada Fátima Bezerra, trata‑se do 
investimento do Ministério do Turismo para que a cidade 
possa, por meio de seu plano de mobilidade urbana, 
aperfeiçoar e melhorar os serviços à população.

A Ministra Marta Suplicy anunciou aos grandes 
jornais, já com a Prefeita Luizianne Lins, verba da or-
dem de 118 milhões de reais, Deputada Fátima Bezerra, 
para que a cidade de Fortaleza também seja atendida. 
Isso significa melhoria da apresentação da entrada da 
nossa cidade, inclusive com sinalização, para que todos 
os que visitem a cidade de Fortaleza sintam-se mais 
bem orientados e assistidos pelo município.

Por isso, quero agradecer à Ministra Marta Su-
plicy e ao nosso Governo Lula por saberem usar o 
dinheiro público para o bem do público, atuando em 
favor do desenvolvimento das cidades e das regiões 
metropolitanas.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, também 
desejo registrar nossa agenda de trabalho do últi-
mo final de semana, quando visitamos a região dos 
Inhamuns, que compreende os Municípios de Inde-
pendência, Novo Oriente, Nova Russas, Ipu, Tauá, 
Quiterianópolis e Crateús. Nessa visita, tratamos de 
tema importante, que é o FUNDEB. Conseguimos re-
alizar um seminário específico com os educadores do 
Município de Quiterianópolis, que, pasme, Deputada 
Fátima Bezerra, recebem menos da metade de 1 sa-
lário mínimo para lecionar, para bem atender, mesmo 
considerando‑se as necessidades, os filhos e filhas de 
trabalhadores rurais!

Registro minha indignação quanto ao fato de o 
Município de Quiterianópolis pagar menos da metade 
de 1 salário mínimo a um professor, ou professora, que 
todo dia dá sua aula com a certeza de querer educar 
filhos, filhas, homens e mulheres do meio rural.

O seminário serviu para apoiarmos ainda mais 
a luta dos servidores públicos por sua organização, 
por seu sindicato.

Todos da cidade estão cientes, Deputado Mauro 
Benevides – também cidadão do nosso Ceará –, da 
luta para que o FUNDEB seja implementado de forma 
transparente no Estado, principalmente nos municípios 
que não querem cumprir a legislação brasileira.

Deputado Mauro Benevides, tivemos a alegria de 
visitar a Escola Família Agrícola no Município de Inde-
pendência, que presta uma homenagem ao grande e 
saudoso Dom Fragoso. Lá, nós conversávamos com 
os alunos, que recebem orientação em agroecologia e 
nas disciplinas regulares, como português, matemáti-
ca e ciências. Essa escola, Deputada Fátima Bezerra, 
está dentro do semi-árido, promovendo uma relação 
de desenvolvimento econômico, social e educacional 
com os filhos e as filhas dos trabalhadores e trabalha-
doras rurais, para que sua cidadania seja respeitada 
e seu conhecimento seja traduzido para o desenvol-
vimento da região.

Como diz o Presidente Lula, estamos cansados 
de ver nordestinos apenas pedreiros. Nós queremos 
que sejam também engenheiros, médicos, agrônomos, 
e a Escola Família Agrícola em Independência cumpre 
um papel importantíssimo na educação desses jovens, 
atendendo toda a região do Sertão de Inhamuns, para 
potencializar e dizer ao povo do Ceará que a resistên-
cia e a consciência desses jovens estão sendo cada 
vez mais apoiadas pela Igreja, a partir da Comissão 
Pastoral da Terra, pelos Sindicatos de Trabalhadores 
e Trabalhadoras Rurais, pela Central Única dos Tra-
balhadores.

O nosso mandato tem feito uma parceria muito 
importante com a Escola Família Agrícola, e, por meio 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário, estamos 
elaborando um plano que considere economia soli-
dária e agroecologia.

Sr. Presidente, eu gostaria que este pronuncia-
mento fosse divulgado pelos meios de comunicação 
da Casa.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, venho a 
esta tribuna para falar de uma importante agenda de 
trabalho que cumpri no fim de semana último.

Atendendo a solicitação de um conjunto de li-
deranças da região, estive, acompanhado por minha 
assessoria, nos Municípios de Quiterianópolis e Inde-
pendência.

Eis a agenda:
Oficina com profissionais da educação de Quite-

rianópolis sobre o FUNDEB;
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Reunião com dirigentes do Partido dos Traba-
lhadores dos Municípios Quiterianópolis, Indepen-
dência, Tauá, Parambu, Crateús, Novo Oriente, Nova 
Russas, Ipu;

Análise da conjuntura nacional e estadual;
Ato de filiação do companheiro Eduardo Hono-

rato ao PT de Quiterianópolis e posse da comissão 
provisória do PT;

Visita à Escola Família Agrícola Dom Fragoso, 
de Independência.

FUNDEB no Chão da Escola.
Na manhã do dia 17 de maio, no STR de Qui-

terianópolis, com articulação do Sindicato dos Servi-
dores Públicos Municipais daquela cidade, cerca de 
40 educadores receberam informações sobre o que 
é o FUNDEB, fonte e composição dos recursos, re-
passe e movimentação, aplicação e gestão, controle 
social e fiscalização, bem como sobre o quantitativo 
de repasses ano a ano. Foi visto, por exemplo, que 
o município recebeu, em 2005, R$3.066.377,11; em 
2006, R$3.536.879,88; em 2007, já com o FUNDEB, 
R$4.700.182,73; e, já em 2008, nos meses de janeiro 
e fevereiro, R$1.084.182,73, para uma rede escolar 
com aproximadamente de 6 mil alunos.

O que mais nos indignou foi saber que, embora 
o município receba, na conta do FUNDEB, o mesmo 
valor por aluno/ano que Fortaleza, um professor naque-
le município chaga a ganhar menos que meio salário 
mínimo (120 reais), enquanto na cidade de Fortaleza 
se paga acima de 1.500 reais.

Reunião com dirigentes do PT de município da 
região.

Cerca de 50 dirigentes do PT discutiram comigo 
e com o Deputado Estadual Nelson Martins questões 
relativas ao PT na região, iniciativa dos mandatos 
para atender demandas regionais, esclarecimento 
sobre o fortalecimento do partido e a pauta eleitoral 
para 2008.

Análise da conjuntura.
Na análise de conjuntura, coube-me apresentar 

um balanço da gestão do Governo Lula e ao Deputa-
do Nelson Martins fazer um balanço do Governo Cid 
Gomes.

Ato de filiação do companheiro Eduardo Hono-
rato.

Eduardo Honorato é um advogado que atua na 
região, acompanhando atividades ligadas aos STRs 
e servidores públicos. Escolheu o Município de Qui-
terianópolis para militar politicamente com o intuito 
de colaborar com os companheiros e companheiras 
buscando o fortalecimento do partido. A militância do 
PT reconhece a valiosa colaboração que terá do novo 
filiado e agradece a disposição do companheiro.

No mesmo ato, foi empossada a comissão provisó-
ria, que tem como coordenador o companheiro Antonio 
Neto, dirigente sindical do SRT, que, em seu discurso 
de posse, ressaltou a importância que terá o PT na-
quele município, que vive em meio a tanto descaso por 
parte da atual gestão municipal. Sente‑se preparado 
para os embates de 2008 e também para conduzir o 
PT a uma intervenção articulada com os movimentos 
sociais, em uma perspectiva socialista.

Muito obrigado.
O SR. WALTER BRITO NETO (Bloco/PRB – PB. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, colegas De-
putados, este é um dia importante para o Parlamento 
brasileiro. Depois de conflitos políticos, debates e dis-
cussões jurídicas, enfim, será votada a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 333.

Tornou-se praxe em nosso País a usurpação do 
poder. O Judiciário persevera, insiste em tentar roubar 
nossa atribuição e competência, que é a de legislar.

Quero dizer da minha alegria de votarmos hoje 
a PEC nº 333, que trata da composição das Câmaras 
dos Vereadores em nosso País. Nesse caso, a ativida-
de parlamentar vem sendo ferida gravemente em todo 
o território nacional.

Mas, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o 
TSE que diminuiu as vagas dos Vereadores em nosso 
País é o mesmo TSE que pediu a cassação do manda-
to do Deputado que lhes fala. Tenho enfrentado esse 
processo com a confiança de que venho trilhando o 
caminho certo, correto, por não aceitar imposições, 
porquanto vivemos numa democracia.

É até engraçado. O Judiciário tenta fazer algo 
que não é de sua competência, que não é de sua 
qualificação, e, no meio do processo, após a decisão 
de perda de mandato, o TSE mudou sua resolução, 
e um processo que era administrativo passou a ser 
jurídico. O que não era recorrível agora é recorrível. 
Isso mostra claramente os vícios, os defeitos, as fa-
lhas, a incompetência do TSE quanto ao caso. Assim 
como é incompetente ao querer diminuir o número de 
Vereadores.

Sr. Presidente, eu recorro às Escrituras. Em Isaías 
14.27 se diz que o que o Senhor determinou ninguém 
invalidará. Se a sua mão estiver estendida, quem a fará 
voltar atrás? E o que me trouxe aqui foram as mãos do 
grande e todo-poderoso, o Deus vivo e verdadeiro.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, preocu-
pa-me muito a situação da família brasileira, que vem 
sendo bombardeada pelos meios de comunicação de 
todo o País. Pensando na preservação da família, bre-
vemente, no próximo dia 25, estaremos comemorando 
o Dia Nacional da Adoção. 
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Apresentei projeto tentando fortalecer ainda mais 
a família, corroborando o que já está previsto na Cons-
tituição Federal e também no novo Código Civil: a fa-
mília é composta por um homem e por uma mulher. 
Sem um homem e uma mulher, não pode ser cons-
tituída uma família. Portanto, no caso, não se pode 
adotar crianças.

Temos que pensar no futuro das nossas crianças. 
Que referencial elas terão? Que criação, que valores, 
que conceitos elas terão? Foi pensando no futuro das 
nossas crianças que apresentei projeto para que seja 
proibida, vedada a adoção de crianças por casais ho-
moafetivos ou homossexuais.

Não permitiremos, Sr. Presidente, que, mais uma 
vez, o Judiciário venha a nos ultrapassar e nos apon-
tar como fracos e falhos. Estamos aqui para cumprir o 
nosso dever com altivez, competência e seriedade.

Quero agradecer a solidariedade de todos os 
Parlamentares do Congresso que se têm manifestado 
favoráveis à minha pessoa, ao Deputado Walter Brito 
Neto. Agradeço, com muito carinho, a todos os meus 
companheiros e colegas de partido. Que muitos dias 
tenhamos juntos ainda nesta Casa, com fé em Deus!

A SRA. CIDA DIOGO (PT – RJ. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, ve-
nho ocupar esta tribuna hoje para falar de uma ques-
tão muito importante para o País, para a população 
mais pobre deste País, que é, finalmente, a votação 
da regulamentação da Emenda Constitucional nº 29, 
uma proposta que foi discutida nesta Casa no ano 
passado.

Já foi aprovada uma proposta de regulamentação 
dessa emenda, uma proposta que, na minha concep-
ção, foi construída de forma democrática, auscultando 
todos os setores nesta Casa. O Relator da proposta 
aqui na Câmara, Deputado Guilherme Menezes, fez 
um belíssimo relatório e apresentou um substitutivo que 
consegue garantir a aprovação dessa proposta nesta 
Casa. Agora nós vamos voltar a discutir a regulamenta-
ção, mas não à luz da proposta apresentada na Câmara 
Federal, e sim à luz de matéria vinda do Senado, dife-
rente da aprovada pela Câmara. A proposta do Senado 
de certa forma alivia a vida dos Governos Estaduais, 
mas, na minha avaliação, ela prevê um alongamento 
demasiado de prazo para que os Governos Estaduais 
cumpram com o seu papel na saúde pública. 

Acho que temos de enfrentar essa discussão aqui, 
Sr. Presidente. Não podemos permitir que os Estados 
continuem descumprindo a Emenda nº 29. E queremos 
mais verbas estaduais para a saúde.

No ano passado, quando votamos a proposta 
aprovada na Câmara, 67% dos Deputados e Deputa-
das da Frente Parlamentar da Saúde votaram contra 

o alongamento de prazo para os Estados. Vamos ter 
de levantar novamente essa discussão, trazê-la para 
o plenário. É preciso repensar o que queremos fazer 
com os recursos estaduais: queremos garantir mais 
recurso estadual, ou queremos alongar o prazo e re-
duzir os recursos, como a maioria dos Estados vem 
fazendo, em descumprimento à Emenda nº 29? Que-
remos garantir as verbas dos municípios? Na propos-
ta apresentada pelo Senado, sequer discutida nesta 
Casa, o alongamento foi contemplado. Hoje, a maioria 
dos municípios já cumpre o prazo, mas, da forma como 
foi aprovada a matéria no Senado, acho que haverá 
município querendo acompanhar o alongamento pre-
visto pelo Senado, com isso deixando de cumprir o 
percentual que já vem sendo cumprido.

Também temos de garantir o que foi aprovado na 
programação apresentada: atingir 10% para a União. 

Mas não basta aprovar a regulamentação, te-
mos de garantir que sejam viabilizados os recursos 
necessários. Por isso estamos levantando o debate 
que o próprio Ministro Temporão já sugeriu: será que 
não vale a pena pensarmos em taxar a produção e a 
venda de cigarro e de álcool neste País, setores que, 
aliás, produzem uma demanda enorme para os serviços 
de saúde? Será que não vale a pena, como tem sido 
aventado pelo Líder do Governo, o Deputado Henri-
que Fontana, criar-se uma contribuição social sobre a 
movimentação financeira, mas uma contribuição que 
não teria alíquota absurda como a da CPMF – ficaria 
na casa de 0,06%, de 0,08% ou de 0,10% – e cujos 
recursos seriam destinados apenas à saúde? Não sei... 
É preciso haver uma fonte específica de recursos.

Portanto venho à tribuna para defender não ape-
nas a regulamentação da Emenda nº 29, mas também 
a seriedade desta Casa, que mostrou, no final do ano 
passado, seu compromisso de garantir recursos para 
que a Emenda nº 29 de fato se torne uma realidade e 
melhore a saúde pública neste País.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. NELSON BORNIER (Bloco/PMDB – RJ. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, a violência cresce a cada dia em 
todo o mundo, como se o homem não tivesse encon-
trado ainda outra forma de coexistência entre os povos 
civilizados. Sua intensidade assume proporções cada 
vez mais alarmantes entre os homens, que encon-
tram, nos meios de comunicação, principalmente nas 
revistas especializadas, no cinema e na televisão, a 
apologia do crime e da formação de uma sociedade 
que ninguém deseja.

Diariamente são cometidos crimes de toda ordem, 
envolvendo pessoas que procuram, por essa via, algu-
ma forma de se afirmar ou suprir alguma necessidade. 
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Nas comunidades carentes, as estatísticas são ainda 
mais estarrecedoras.

Lamentavelmente, Sr. Presidente, esse fator ne-
gativo contribui diretamente para o crescimento da 
taxa de exclusão social do Brasil, tudo isso devido à 
falta de investimentos por parte do Governo Federal 
nas áreas sociais.

Esse é um indicador que tem contribuído para 
o aumento da exclusão, Sr. Presidente, além do alto 
índice de desemprego, que vem sendo uma vertente 
dos tempos modernos. E aí volto ao ponto: o que fa-
zer, então, Sr. Presidente, para reverter tamanha dis-
função social? Que medidas tomará o Governo para 
amenizar de verdade o suplício de tantos, aliás, dos 
que mais precisam?

Ora, Sr. Presidente, uma das melhores políticas 
sociais é o emprego, porquanto este, sim, resgata a 
cidadania, a dignidade e até mesmo a liberdade. Aí, 
finalmente, voltaremos nossa preocupação social para 
os outros fatores que acentuam esse “quimera contem-
porâneo” que é a exclusão social e encontraremos o 
caminho para a dignidade, ou, ainda, para o real pro-
gresso de nossa Nação. 

Já são muitos os problemas que tem esta Nação. 
Devemos vencer este primeiramente, para assim con-
tinuarmos nossa batalha por um Brasil melhor.

Era o que tinha a dizer.
O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, hoje quero registrar a passagem de 2 
datas importantes. No dia 14 de maio de 1948, a Orga-
nização das Nações Unidas anunciava a formação do 
Estado de Israel. Na mesma data, há 60 anos, portanto, 
foi instituído o Dia Continental do Seguro, por ocasião 
da 2ª Conferência Hemisférica de Seguros, realizada 
na cidade do México.

A data que comemoramos hoje visa a aproxima-
ção entre os profissionais de seguros das Américas 
e é particularmente importante no contexto atual, em 
que se intensificam as relações entre os países do 
nosso continente.

É também um momento de reflexão sobre o mer-
cado segurador e sua importância social e econômi-
ca. Sob uma visão simplista, o papel do seguro é o de 
permitir que as pessoas realizem seus sonhos sem 
correr riscos. Ele protege as pessoas, seus familiares 
e patrimônios.

A origem da operação de seguros prende-se ao 
transporte marítimo e data do século XIII. Evoluiu len-
tamente, pois apenas no século XIX apareceram os 
primeiros documentos relativos aos contratos de se-
guro, como instituto autônomo, com disciplina jurídica 
especificamente detalhada.

No Brasil a atividade inicia-se por ocasião da aber-
tura dos portos ao comércio internacional, em 1808, 
quando foi criada a primeira sociedade seguradora 
brasileira, denominada Companhia de Seguros Boa-
Fé, em 24 de fevereiro, que tinha por objetivo operar 
apenas os seguros marítimos.

Nesse período, entretanto, a atividade seguradora 
ainda era regulada pela legislação portuguesa. Somen-
te em 1850, com a promulgação do Código Comercial 
brasileiro (Lei nº 556, de 25 de junho de 1850), o seguro 
marítimo foi pela primeira vez estudado e regulado em 
todos os seus aspectos pela legislação brasileira.

Em 1939 foi criado o Instituto de Resseguros do 
Brasil – IRB, por meio do Decreto-Lei nº 1.186, de 3 
de abril de 1939. As sociedades seguradoras ficaram 
obrigadas, desde então, a ressegurar no IRB as res-
ponsabilidades que excedessem sua capacidade de 
retenção própria, que, através da retrocessão, passou 
a compartilhar o risco com as sociedades seguradoras 
em operação no Brasil. 

Com essa medida, o Governo Federal procurou 
evitar que grande parte das divisas fosse consumida 
com a remessa para o exterior de importâncias vulto-
sas relativas a prêmios de resseguros em companhias 
estrangeiras. 

É importante reconhecer o papel positivo da atu-
ação do IRB, propiciando a criação efetiva e a conso-
lidação de um mercado segurador nacional, ou seja, 
preponderantemente ocupado por empresas nacionais, 
sendo que as empresas com participação estrangeira 
deixaram de se comportar como meras agências de 
captação de seguros para suas respectivas matrizes, 
sendo induzidas a se organizar como empresas brasilei-
ras, constituindo e aplicando suas reservas no País.

Com o processo de globalização, o modelo ado-
tado pelo IRB tornou-se obsoleto. Em 2005, demos 
início ao trabalho que rompeu o monopólio do IRB, 
propiciando a participação das grandes companhias 
resseguradoras internacionais.

O Dia Continental do Seguro estimula a reflexão 
sobre o mercado e suas perspectivas. Tive a honra 
de relatar, nesta Casa, com meus colegas Francisco 
Dornelles e Fleury o PLP nº 245, de 2005, que deu 
origem à Lei Complementar nº 126, de 2007, inaugu-
rando uma nova fase para o mercado de resseguros 
no Brasil, colocando-nos em pé de igualdade com as 
grandes potências.

Os efeitos do projeto de lei complementar pu-
deram ser sentidos de imediato. A medida ocasionou 
uma significativa redução de custos nas operações 
de seguro, conferindo dinamismo e modernidade ao 
segmento segurador 
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Aqui fica, Sr. Presidente, o registro da comemo-
ração do Dia Continental do Seguro, em homenagem 
ao profissional do seguro e a toda a sociedade, que é 
beneficiária desse serviço.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, abordo 
agora outro assunto. A educação tem sido um dos te-
mas mais debatidos na Câmara dos Deputados, fruto 
principalmente do diálogo franco do nosso Ministro 
Fernando Haddad, que tem dado demonstração de 
ser um dos melhores integrantes do Governo Lula, 
não se furtando a aclarar suas idéias com a socieda-
de organizada e os atores do desenvolvimento edu-
cacional no País.

Todos somos sabedores de que, sem uma edu-
cação moderna, com uma base sólida para os nossos 
jovens, com turnos integrais e com professores bem 
remunerados, não será possível ingressarmos na linha 
dos países mais desenvolvidos.

Os fatos comprovam, a cada dia mais, que a 
qualidade da mão-de-obra e a capacidade de inova-
ção tecnológica estão atreladas ao desenvolvimento 
de nossa educação.

Essa postura crítica não é só nossa, ela reflete 
o pensamento de nossas lideranças empresariais e 
comerciais. E uma delas, pela qual tenho profundo 
respeito, é o Presidente da Confederação Nacional do 
Comércio, Dr. Antônio Oliveira Santos, que, em artigo 
publicado no Jornal do Comércio, no dia 5 de maio 
próximo passado, sob o título Qualidade não aconte-
ce por milagre, discorreu com profundidade sobre a 
qualidade de nossa política educacional.

Afirma o Presidente da CNC:
“Quando são examinados exemplos de fora, cada 

vez mais há o convencimento, na vida nacional, de que 
devemos cuidar da educação com a visão estratégica 
da sua importância. A Finlândia, nos exames do Pisa, 
colocou-se em primeiro lugar em matéria de atendi-
mento pedagógico, com uma autêntica revolução no 
trato dos seus currículos. Eles não são mais impostos 
de cima para baixo, mas discutidos em classe, com 
o envolvimento dos alunos, professores e pais. Essa 
trilogia empenhada no processo é fundamental para 
que se obtenham bons resultados. Os nossos jovens, 
nas mencionadas provas, ficaram em 72º lugar, em 
Português e Matemática.

No Brasil, é verdade, vencemos uma primeira e 
grande batalha: a da quantidade. Anos a fio discutia-
se de que forma se poderia dar atendimento a toda a 
população em idade escolar. Os resultados são recen-
tes e verdadeiramente auspiciosos. Praticamente, no 
ensino fundamental, atingiu-se a universalização, com 
um resíduo de apenas 3% das crianças dos 6 aos 14 

anos de idade que ainda se encontram fora da escola, 
por motivos diversos.

Não foi uma tarefa desprezível, em que se deve 
destacar o esforço de governos municipais e estadu-
ais. Hoje, temos 45 milhões de estudantes nesse nível 
de ensino (fundamental), o que é mais do que a po-
pulação de muitos países importantes. Pode-se ainda 
argumentar que temos 16 milhões de analfabetos na 
faixa etária acima dos 15 anos de idade – e esse é 
um desafio em que está empenhado o Governo do 
Presidente Lula.

Exames recentes do Ministério da Educação, 
como os que foram divulgados agora, com relação ao 
Enem (ensino médio), que avalia estudantes do 3º ano 
do ensino médio, mostram outra face da moeda: os re-
sultados do ensino fundamental não são acompanhados 
por idêntica performance, no grau subseqüente. Ainda 
há milhões de jovens sem a oportunidade de escola, 
sobretudo no interior, e o que é mais grave: com a pro-
fissionalização prejudicada pela falta de equipamentos 
nas escolas existentes, exceção feita pelas escolas 
federais, que realizam efetivamente um bom trabalho. 
Daí à falência da qualidade é um pulo.

Isso foi demonstrado nas conclusões do 
Enem/2008. Escolas públicas, de modo geral, fica-
ram nas piores colocações nas provas realizadas. Só 
os Cefets e Colégios de Aplicação de universidades 
federais romperam a barreira do atraso, mesmo assim 
ficando atrás da maioria esmagadora das escolas par-
ticulares de todo o País. 

No Rio de Janeiro, para citar um exemplo, os 
primeiros lugares foram ocupados com brilho por ins-
tituições como o Colégio São Bento e o Colégio Santo 
Agostinho, ambos de orientação religiosa, e que operam 
em regime de tempo integral, como é aconselhável”.

Acrescento eu que temos a obrigação de nos 
esforçar para oferecer a popularização do ensino bá-
sico, a satisfação e estímulos ao nosso professorado 
e elevar o nível educacional da esmagadora maioria 
da população.

Deve-se envidar esforços para a criação de es-
colas técnicas profissionais. Dou como exemplo as 
escolas administradas pelo Sistema S. O SENAC do 
meu Estado atendeu mais de 500 mil alunos em 2007; 
foram quase 400 mil atividades gratuitas, com 20 mil 
cursos, além de 143 mil atividades socioprofissionais 
e 140 mil seminários, workshops e oficinas.

Esse é o bom exemplo a ser seguido pelos nos-
sos governantes, oferecer o que tem de melhor para 
os nossos jovens.

Os recursos gerados pelos nossos empresários 
devem continuar a ser administrados por quem já de-
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monstrou, na prática, que tem compromisso e usa com 
racionalidade o dinheiro.

Não aceitaremos mudanças nessas regras con-
quistadas pela sociedade brasileira.

O que precisamos fazer é melhorar a aplicação 
dos fartos recursos colocados para o sistema educa-
cional, sem lixeiras luxuosas e gastos descontrolados 
de nossas universidades públicas.

Essa falta de compromisso com a realidade bra-
sileira está estampada na conclusão do artigo do Pre-
sidente da CNC.

Finaliza ele, dizendo:

“Nossas deficiências são mais visíveis no 
que tange ao aspecto quantitativo. Temos fortes 
razões para perder o sono, nesse item.

Há uma diferença abissal entre a qualida-
de do que se oferece na vida pública e o que 
tem sido feito nas escolas particulares. 

Veja-se o exemplo dos Brizolões, no Rio 
de Janeiro. Nasceram como CIEPs, na concep-
ção de Darcy Ribeiro, para dar um ensino de 
tempo integral, com quatro refeições diárias 
e professores de remuneração diferenciada 
(para mais). 

Hoje, existe um triste espectro da pro-
posta otimista. No exame do Enem, na clas-
sificação das escolas do Rio, o primeiro CIEP 
(Hélio Pellegrino), depois das provas de Re-
dação e Questões Objetivas, ficou no 235º lu-
gar. Seguiram-se o ‘Professor César Pernetta’ 
(236º), o ‘Heitor dos Prazeres’ (241º) e ‘Mário 
Tamborindeguy’ (242º)... e assim fomos indo 
até chegar ao ‘Maria Werneck Castro’, que se 
colocou em 423º lugar. Fim de um sonho? A 
rede estadual teve 99 das 100 piores notas.

É preciso registrar também que o Enem 
não é perfeito. Algumas escolas tiveram os 
seus resultados apagados do sistema, tais 
como a ‘Ph’ e a ‘Eliezer Max’. Até agora, não 
se sabe o que ocorreu.

Para ter qualidade e beneficiar nossos 
alunos, clama-se por uma revisão ampla, inclu-
sive com a valorização do ensino profissional 
e técnico. O ensino médio precisa deixar de 
ser caótico, para exercer seu papel formador. 
Hoje, é apenas um corredor de acesso ao en-
sino superior, sem ligações concretas com o 
mercado de trabalho.

Se há um entrave ao progresso, a conclu-
são é óbvia: faltam profissionais da educação 
devidamente qualificados. A formação de re-
cursos humanos, inclusive com o uso corren-
te da modalidade de educação à distância, é 

bem-vinda, mas o pagamento infamante dos 
sistemas está na contramão das possibilidades 
de êxito. Com o salário mínimo de 415 reais, o 
piso do magistério está um pouco acima, num 
clássico exemplo de que falta muito para a so-
lução do maior dos nossos problemas. Sem 
estímulo, como melhorar a qualidade?” 

Sr. Presidente, já é hora de nossa educação ser 
encarregada da missão especial de formar o espírito 
inovador da Nação.

O SR. JOSÉ SANTANA DE VASCONCELLOS 
(PR – MG. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presi-
dente, Sras. e Srs. Deputados, ao longo da minha vida 
pública, tenho insistentemente destacado o relevante 
papel dos municípios no fortalecimento do sistema fe-
derativo brasileiro como um recurso para que o País 
promova, finalmente, o tão almejado crescimento eco-
nômico e social.

Com igual intensidade, tenho reiteradamente 
colocado em relevo nesta Casa que a superação das 
carências sociais e a realização do sonho de cidades 
mais humanas e de um mundo mais justo devem ne-
cessariamente supor a convergência de propósitos dos 
poderes municipais, visando à supremacia do interesse 
público, com a ampliação de investimentos em ativi-
dades-chaves da administração pública, bem como à 
construção e difusão de cidadania, com a preservação 
de valores culturais seculares de nossa terra, com a 
recuperação do sentido da história de cada cidade, da 
cultura e modo de vida próprios, sublinhando os seus 
valores, sua natureza e sua autoconfiança.

Diante desse quadro e dessas minhas convic-
ções, cumpre-me ressaltar, hoje, primordialmente, o 
belo exemplo de um dos municípios do meu Estado 
de Minas Gerais nesse firme propósito democrático, 
na boa ética política, na dedicação primacial ao tra-
balho e na melhoria da vida da população. Refiro-me 
ao Município de São Gonçalo do Rio Abaixo e, mais 
especificamente, ao seu significativo avanço no campo 
do incentivo à cultura.

A pequena cidade mineira de São Gonçalo do 
Rio Abaixo desponta agora com um brilhante projeto, 
desenvolvido por seus gestores municipais, que asse-
gura recursos permanentes, por meio da destinação 
de pelo menos 1% do orçamento geral anual, para 
atender ao fomento da cultura, com a seriedade que 
o tema merece. A lei beneficiará pessoas físicas ou 
jurídicas domiciliadas no município.

Essa é uma iniciativa pioneira! São Gonçalo do 
Rio Abaixo talvez seja um dos poucos municípios 
brasileiros que tomaram essa atitude, ao incentivar 
investimentos permanentes para as manifestações 
culturais locais em suas mais variadas nuanças – nas 
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artes plásticas, no folclore, no cinema, na música, na 
literatura ou no teatro.

Tenho a firme convicção de que os investimentos 
em atividades culturais não têm por resultado apenas 
o desenvolvimento da cultura e a extensão dos direitos 
culturais, mas também importantes impactos socioeco-
nômicos, na medida em que a expansão das atividades 
culturais torna-se fator de geração de emprego e renda 
e, portanto, de inclusão social, de elevação da qualida-
de de vida e de desenvolvimento econômico.

Isso tudo ainda se alia à produção de resultados 
menos tangíveis, como a promoção dos elevados valo-
res sociais e humanos de solidariedade, não-violência, 
fraternidade, justiça e liberdade, e com a expansão das 
potencialidades humanas e o desenvolvimento da cri-
ticidade e da criatividade.

Sem dúvida, essa ação demonstra uma gestão 
moderna do atual Prefeito de São Gonçalo do Rio Abai-
xo, Raimundo Nonato Barcelos, que reconhece a im-
portância da cultura como uma das prioridades de seu 
Governo. O que ele está fazendo é o que todo gestor 
deveria fazer. É um exemplo para o Estado de Minas 
Gerais e para o País, que devem ter como prioridade 
a preservação do jeito de ser de um povo.

Senhores, a nossa cultura precisa ser preser-
vada em toda sua magnitude! Esse projeto dignifica 
principalmente os artistas emergentes que precisam 
tanto de reconhecimento e de mercado para divulgar 
seu trabalho.

No Município de São Gonçalo do Rio Abaixo vive-
se, portanto, um momento de união de propósitos e 
de vontades, nas esferas de Governo, no Legislativo e 
na sociedade. O senso de universalidade da política, 
de realizar o bem coletivo, tem-se realmente superado 
quando o benefício social é inequívoco.

Não por menos, Sr. Presidente, peço para que 
se registre nos Anais desta Casa o exemplo que, ao 
meu ver, deve ser seguido e referendado. Uma lei de 
incentivo à cultura vem como inovação na gestão das 
políticas públicas para perpetuar, em outros governos, 
as ações culturais que são tão fortes e expressivas em 
São Gonçalo do Rio Abaixo.

Acredito que um povo que desperta para sua iden-
tidade e robustece a sua auto-estima está destinado ao 
desenvolvimento e à construção de sua felicidade.

Assim é o povo de São Gonçalo do Rio Abaixo.
Parabéns, Prefeitura de São Gonçalo do Rio Abai-

xo, por esse ato de respeito à cultura brasileira!
Muito obrigado.
O SR. FERNANDO COELHO FILHO (Bloco/PSB 

– PE. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presiden-
te, Sras. e Srs. Deputados, a população de Ouricuri, 
município do sertão pernambucano, comemorou com 

muito entusiasmo, durante a última semana, mais um 
aniversário de elevação à categoria de cidade, trans-
corrido na quarta-feira, 14 de maio.

São 105 anos de emancipação daquela importan-
te comunidade, cujo nome derivou da palavra indíge-
na auricuri, que significa 2 serras juntas. A ocupação 
da área teve início nos idos de 1839, pelo casal João 
Goulart, que se estabeleceu na chamada Fazenda 
Tamboril, onde, logo após instalar-se na propriedade, 
iniciou o cultivo da terra e desenvolveu a criação de 
gado. Também constituem marco histórico da ocupação 
a chegada de um morador ilustre, juiz de direito que 
resolveu fixar residência na localidade, e o surgimento 
de novos moradores principalmente em torno da capela 
de São Sebastião, construída 2 anos depois.

Já em 1844, no dia 30 de abril, a pequena Auri-
curi, distante 630 quilômetros do Recife, alcançava a 
condição de distrito, e 5 anos mais tarde tornava-se 
vila, para finalmente, em 14 de maio de 1903, adquirir 
sua independência político-administrativa.

Desenvolveu-se, então, Ouricuri com base nas 
atividades agropecuárias e no extraordinário sentimen-
to de fé e de crença religiosa, estabelecendo-se, daí, 
uma profunda vinculação entre a Igreja e o povo, na 
propagação da religião católica.

A história político-administrativa de Ouricuri ofere-
ce variadas alterações, em decorrência do surgimento 
de novos municípios mediante o desmembramento de 
alguns de seus distritos.

Em divisão administrativa referente ao ano de 
1911, o município era constituído de 5 distritos: Ouri-
curi, Barra de São Pedro, São Gonçalo, Serra Branca e 
Sítio Novos. Pela Lei Municipal nº 46, de 10 de janeiro 
de 1914, foi criado o distrito de Morais e anexado ao 
Município de Ouricuri. Pela Lei Municipal nº 51, de 23 
de janeiro de 1915, cria-se o distrito de Santa Cruz, 
anexado ao município. Nos quadros de apuração do 
Recenseamento Geral de 1920, o município aparece 
constituído de 8 distritos: Ouricuri, Barra de São Pedro, 
São Gonçalo, Serra Branca e Queimadas, Morais, Santa 
Cruz e São Félix, menos o distrito de Sítio Novos.

Já pela Lei Estadual nº 1931, de 11 de setembro 
de 1928, desmembravam-se do Município de Ouricuri 
os distritos de São Gonçalo e Morais, para formarem 
o novo Município de São Gonçalo. E, em divisão ad-
ministrativa referente ao ano de 1933, o município é 
constituído de 7 distritos: Ouricuri, Serra Branca, Santa 
Cruz, São Félix, Barra de São Pedro, Olho D’Água e 
Queimadas.

As mais recentes divisões territoriais, realizadas 
pela Lei Estadual nº 11.263, de 29 de setembro de 
1995, desmembra do Município de Ouricuri o distrito 
de Santa Filomena, elevado à categoria de município, 
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e, em 15 de julho de 1997, o município é constituído 
de 2 distritos: Ouricuri e Barra de São Pedro, assim 
permanecendo em divisão territorial datada de 2005.

Hoje, Sr. Presidente, o Município de Ouricuri e to-
dos aqueles que lhe são limítrofes – Arapirina, Trindade, 
Ipubi, Santa Cruz, Santa Filomena, Parnamirim, Bodo-
có, Piauí –, embora continuem a enfrentar dificuldades 
históricas e extremas, de ordem econômico-financeira e 
de infra-estrutura carente, compõem uma microrregião 
importante, cuja determinação de sua gente a coloca 
entre aquelas comunidades consideradas pujantes, no 
sentido da luta contínua, com bravura, sem esmoreci-
mentos, para a construção do desenvolvimento pelo 
trabalho, pela abnegação e com solidariedade.

Tive a satisfação de participar das festividades 
do 105º aniversário de emancipação de Ouricuri, para 
confraternizar com aquele município tão querido, le-
vando o meu abraço e as congratulações ao Prefeito 
Municipal, Francisco Nunes Coelho, aos Vereadores, 
às famílias, aos estudantes, enfim, a todos os ouricu-
rienses, mostrando o meu sentimento de orgulho por 
representar nesta Casa aquela comunidade hospitaleira 
e trabalhadora, que constrói o seu projeto de desen-
volvimento sob os princípios cristãos de fraternidade 
e solidariedade.

O SR. SILVINHO PECCIOLI (DEM – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, o Governo Lula iniciou a semana com 
mais uma demonstração de descaso com o contribuinte 
brasileiro: discute-se, no “alto escalão”, a proposta de 
implantação de uma nova CPMF.

Embora o povo brasileiro, através de seus repre-
sentantes no Congresso Nacional, tenha dito alto e 
bom som que não queria a prorrogação da cobrança 
da CPMF, o Governo e a sua imensa base na Câma-
ra Federal articulam-se para “ressuscitar o defunto”. 
A história se repete: a rede pública de saúde está 
sendo usada novamente como moeda de barganha 
nessa tentativa do Governo de meter a mão no bolso 
da população.

O que mais impressiona, no entanto, não é so-
mente a tentativa de criar um tributo que a cada mês 
se mostrava menos necessário. A Receita Federal de-
clara que os altos índices de arrecadação do País têm 
sido superados mensalmente. Então, por respeito aos 
brasileiros, Sr. Presidente, explique a necessidade de 
criar esse imposto.

Em seu papel de bom moço, o Presidente Lula 
atua com maestria: reúne a cúpula de seu Governo e 
dá bronca em quem inventou essa “novidade”. Chegou 
a declarar que não quer o Governo associado a isso. 
Mesmo assim, afirma que vetará a Emenda Constitu-
cional nº 29 – que aumenta o repasse de recursos para 

a Saúde em 24 bilhões de reais -, caso esta seja apro-
vada no Congresso Nacional. Afinal, o País não pode 
investir em saúde sem CPMF! Não há recursos!

Ora, Sr. Presidente, seja coerente! Um “adminis-
trador” como V.Exa., que incha a máquina pública com 
a criação de cargos desnecessários, de Ministérios ino-
perantes, deveria deixar de lado essa troca de favores 
e voltar os olhos para aqueles que, milagrosamente, 
acreditam em seu Governo. Aqueles que morrem em 
filas de hospitais, que não têm atendimento médico 
de qualidade, que não têm condições de comprar os 
remédios de que necessitam. Para os brasileiros que 
ainda morrem de malária, tuberculose, dengue, etc. 

Na condição de Deputado representante da Opo-
sição a este Governo de mentiras e corrupção, tenho 
certeza de que todas essas atitudes do Presidente da 
República não passam de teatro, de encenação que visa 
distorcer a verdade e confundir a cabeça daqueles que 
precisam acreditar que existe um governo preocupado 
com o bem-estar social do povo brasileiro.

Mas não se engane, Sr. Presidente: assim como 
V.Exa. foi derrotado no ano passado, com a extinção 
da CPMF, esse seu novo imposto não terá espaço 
dentro do Congresso Nacional, onde ainda existem 
pessoas realmente comprometidas com o crescimen-
to do País.

Muito obrigado.
O SR. CARLOS BEZERRA (Bloco/PMDB – MT. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, ocupo hoje a tribuna para fazer re-
ferência a importante projeto desenvolvido pela EM-
BRAPA – Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
referente às mudanças climáticas do planeta.

Senhores, venho acompanhando, com sérias 
preocupações, as conseqüências do aquecimento 
global que estão se traduzindo em eventos climáti-
cos extremos, como ondas de calor, secas e furacões 
cada vez mais freqüentes, com repercussões graves 
no meio ambiente e no desenvolvimento social e eco-
nômico das nações.

O Painel Intergovernamental de Mudanças Climá-
ticas – IPCC, órgão das Nações Unidas responsável 
por produzir informações científicas com base em pes-
quisas de 2.500 cientistas de todo o mundo, confirmou 
em relatórios divulgados no ano passado que há 90% 
de certeza de que o próprio homem é o responsável 
pelas mudanças do clima na Terra. Esses documentos 
apontam para um cenário devastador sobre os prin-
cipais impactos do aquecimento global na natureza, 
caso medidas concretas para diminuir o aumento da 
temperatura do planeta não sejam adotadas.

No Brasil, há impactos significativos em vários 
lugares. Na região amazônica, por exemplo, as pes-
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soas podem ser afetadas por temperaturas ainda mais 
altas no verão e por aumento na freqüência de secas 
severas – como a de 2005 –, transformando a floresta 
numa vegetação muito mais aberta, parecida com a do 
Cerrado, especialmente na região leste. No Nordeste 
brasileiro, as temperaturas podem subir ainda mais, 
fazendo com que a região passe de semi-árida para 
árida e comprometendo a recarga dos lençóis freáti-
cos. No Sudeste, a precipitação pode aumentar, com 
inundações e deslizamentos de terra, impacto direto 
na agricultura.

Os relatórios do IPCC, Sr. Presidente, demons-
tram que os impactos das mudanças do clima estão 
batendo à nossa porta. E mais: só tendem a piorar! Os 
cientistas dizem claramente que alguns dos impactos 
das mudanças climáticas são inevitáveis, mas ainda 
existe tempo para proteger a humanidade de conse-
qüências mais desastrosas.

Essa reação deve vir como parte de uma rápida 
mudança nas estratégias globais visando evitar emis-
sões significativas de CO². De acordo com os docu-
mentos do IPCC, para salvar o clima de nosso plane-
ta, a humanidade terá de diminuir de 50% a 85% as 
emissões de CO² até a metade deste século.

O Brasil, nobres Deputados, é o quarto emissor 
global de gases do efeito estufa. Chegou a hora, portan-
to, de demonstrarmos que vamos contribuir – e como 
vamos contribuir – para diminuir o aquecimento da 
Terra. Entre uma série de atitudes que podemos tomar 
para reduzir a nossa responsabilidade nas mudanças 
climáticas, surge interessante técnica desenvolvida 
pela EMBRAPA: o plantio direto na palha.

Explico, Srs. Deputados: desde 1999, a EMBRA-
PA vem desenvolvendo projeto de pesquisa no sentido 
de medir e quantificar as emissões de gases de efeito 
estufa provocados pela agricultura. Assim, a Embrapa 
Pecuária Sudeste vem constatando que boas práticas 
de manejo de animais, de pastagens e, essencialmente, 
de solos reduzem as emissões e, conseqüentemente, 
o impacto do aquecimento global.

Conforme o eminente pesquisador da EMBRAPA 
Odo Primavesi, um dos relatores e revisores técnicos 
dos textos do IPCC, o bom manejo do solo contribui 
para o seqüestro de carbono e, ao mesmo tempo, pro-
duz sombra, umidifica o ar e reduz o calor. E, com essa 
redução de calor, o aquecimento global também tem 
seu efeito diminuído. Como os gases do efeito estufa 
mantêm o calor irradiado na Terra, a idéia é resfriar o 
ambiente.

Com base nessas conclusões, o pesquisador faz 
forte alerta para o enfoque que o trabalho dos cientis-
tas atuais vem dando à questão, essencialmente por 
restringir a causa do aquecimento global apenas à 

emissão de gases do efeito estufa, desconsiderando 
a questão do calor produzido em solos degradados, 
cujo efeito, segundo ele, representa 50% na emissão 
de gases.

Por imagens de satélite, verifica-se que áreas 
degradadas não sombreadas e sem estrutura vapo-
rizadora perene produzem muito mais calor, com a 
mesma incidência de radiação solar, especialmente 
no clima subtropical e tropical.

E é aí que entra a técnica desenvolvida pela 
EMBRAPA. Como solução para esse problema, como 
uma das várias formas de esfriar o ambiente, a EM-
BRAPA vem constatando que o plantio direto na palha 
seja, talvez, a única prática recomendada já usada em 
larga escala.

O benefício do plantio direto está na palhada 
deixada sobre o solo, normalmente amarela, que re-
flete mais calor, evita o revolvimento da terra e ajuda 
a manter o ambiente resfriado. A cor mais clara reflete 
radiação solar, que é de onda curta e não calorífica. E 
essa radiação de onda curta atravessa sem problema 
a camada de gases de efeito estufa. Se essa radiação 
atinge uma superfície seca, vira radiação de onda lon-
ga, infravermelha, calorífica.

Portanto, Sr. Presidente, não há mais tempo a 
perder! Não temos mais a opção de ignorar o aque-
cimento do planeta, se não as conseqüências serão 
desastrosas. Os países precisam aceitar metas de re-
dução das emissões, levando em conta as contribui-
ções históricas de cada um, e começar a implementar 
soluções. Essa linha de pesquisa da EMBRAPA é um 
dos caminhos a serem percorridos.

É preciso combater as mudanças climáticas ago-
ra! Logo, é preciso que o Brasil continue apoiando a 
EMBRAPA com fortes investimentos, para que nossa 
Nação seja um exemplo e uma das lideranças mundiais 
no movimento em prol da vida do planeta.

O Brasil precisa da tecnologia de ponta desen-
volvida pela EMBRAPA. É indispensável que a Nação 
dê suporte às novas linhas de pesquisa da empresa, 
que nos trazem soluções sempre geniais para ajudar 
a salvar a Terra. 

Portanto, saúdo os pesquisadores da EMBRAPA 
pelo cumprimento exemplar de sua missão de viabilizar 
soluções para o desenvolvimento sustentável do espaço 
rural, por meio da geração, adaptação e transferência 
de conhecimentos e tecnologias, em benefício dos di-
versos segmentos da sociedade brasileira.

O Brasil e o planeta muito precisam deles!
Muito obrigado.
O SR. LÉO VIVAS (Bloco/PRB – RJ. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, ocupo a tribuna para tratar de tema que hoje é 
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motivo de grave crise entre os Poderes da República, 
decorrente, em sua essência, da usurpação da função 
legislativa pelo Executivo: refiro-me ao excesso de edi-
ção das medidas provisórias.

Senhores, as medidas provisórias, concebidas 
originalmente como um instrumento legislativo ágil, 
posto à disposição do Chefe do Executivo para as-
suntos relevantes e urgentes, foram substancialmente 
alteradas em seu alcance e sentido.

O que parecia uma excelente idéia introduzida 
na Constituição de 1988, aos poucos se transformou 
numa grande confusão jurídica. A reedição das MPs, 
com conseqüentes alterações no conteúdo das leis, 
acabou afetando fortemente o equilíbrio entre os Po-
deres, com o Congresso Nacional passando a ser to-
lhido na plenitude de seu direito de legislar – direito 
conferido pela vontade das urnas.

O uso compulsivo de medidas provisórias – e 
essa afirmação serve para este ou para qualquer outro 
Governo –, além de caracterizar abuso no exercício de 
uma competência extraordinária outorgada pela Carta 
Magna ao Presidente da República, revela-se fator que 
deforma o sentido democrático das instituições. Isso se 
dá porque o excesso de MPs minimiza a importância 
político-institucional do Poder Legislativo, ao suprimir 
a possibilidade de prévia discussão parlamentar de 
matérias que, ordinariamente, estariam sujeitas ao 
poder decisório do Congresso Nacional.

O exagero de MPs atrasa a tramitação de maté-
rias de maior importância, tais como as chamadas re-
formas – e a culpa pela morosidade de sua tramitação 
recai sempre sobre nós, Parlamentares. Sr. Presiden-
te, sempre estamos pressionados pela premência de 
votação e trancamento de pauta. O excesso de medi-
das provisórias, definitivamente, está ferindo o Estado 
Democrático de Direito!

De toda sorte, é certo também que o País não 
pode prescindir de um instrumento que dê agilidade 
à gestão dos interesses públicos, notadamente às 
necessidades prementes que ocorrem no cotidiano 
da Nação. Ou seja, o fim desse mecanismo poderia 
trazer graves problemas para a ordem e a soberania 
nacionais.

Como se vê, Srs. Deputados, essa não é uma 
questão simples, até porque estamos discutindo rela-
ções entre Poderes de uma República que deve estar 
regida por preocupações com o Estado de Direito.

Mas, então, qual seria a solução? Entre tantas 
considerações, tenho uma certeza: o instituto da medi-
da provisória deve continuar existindo, porém não mais 
nos moldes atuais. A solução passa, portanto, pela al-
teração da sistemática que se encontra em vigor.

Foi com essa perspectiva que, pouco a pouco, na 
Comissão Especial criada para analisar as propostas 
de emendas à Constituição que dispõem sobre a edi-
ção de MPs, os Parlamentares desta Casa tentaram 
conceber um caminho aceitável no sentido de aperfei-
çoar a tramitação desse mecanismo legal.

Fui designado pelo meu partido, o Partido Repu-
blicano Brasileiro, para integrar essa Comissão Espe-
cial. Participei dos debates ali travados e posso afirmar 
que progredimos muito. Buscamos, com todo o esfor-
ço e diligência, o debate democrático. Nesse sentido, 
a aprovação do substitutivo do Deputado Leonardo 
Picciani (PMDB – RJ) pela Comissão foi um grande 
passo dado frente a esse grave problema enfrentado 
pelo Poder Legislativo.

O texto aprovado acaba com o trancamento de 
pauta pelas MPs; mantém o prazo de 120 dias de vali-
dade das MPs; submete a admissibilidade das medidas 
às Comissões de Constituição e Justiça da Câmara e 
do Senado; exige que as MPs tenham homogeneidade 
em seu conteúdo; e, finalmente, restringe a apresen-
tação de MPs sobre matéria orçamentária.

É verdade que nesse último ponto não houve acor-
do, mas nova redação deve ser negociada em Plenário. 
De igual forma, outros pontos ainda pendentes serão 
também lá debatidos, como a possibilidade da edição 
de MPs para créditos extraordinários ao Orçamento e 
a possibilidade de o Presidente da República poder 
retirar uma MP apresentada (que perderá os efeitos 
desde sua edição).

Sr. Presidente, pavimentamos um caminho ins-
titucional que possa ser trilhado pelos Parlamentares, 
aceitável por todos que acreditam na importância do 
Congresso Nacional como instituição.

Nesse intuito, pela importância institucional e 
jurídica do tema, o embate que agora se travará em 
plenário deve ser tratado como uma questão de Esta-
do e não como uma questão política, pois teremos de 
encontrar uma solução que não retire do Governo um 
instrumento para ser usado em assuntos de urgência 
e relevância e que, ao mesmo tempo, não submeta 
o Congresso Nacional ao vexame de não deliberar a 
sua pauta.

Sr. Presidente, o uso sem limites do instituto de 
medidas provisórias afeta a tradição republicana de 
equilíbrio de Poderes. Corrigir esse excesso é o gran-
de desafio que – espero, em breve – enfrentaremos 
no plenário da Câmara dos Deputados.

Passo agora a abordar outro assunto.
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, há no mí-

nimo 60 anos os países desenvolvidos do mundo vêm 
reconhecendo publicamente a importância estratégica 
da educação. Quando a ONU afirmou, no artigo 26 da 
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Declaração Universal dos Direitos Humanos, que “todas 
as pessoas têm direito à instrução gratuita nos graus 
elementar e fundamental e baseada no mérito para o 
grau superior”, não expressou apenas uma posição 
política, mas, principalmente, um ideal humanista e 
uma necessidade precípua das nações. 

Hoje, a maioria dos países reconhece a educação 
como um bem público e um direito de seus cidadãos, 
direito que precisa ser encarado como fator fundamental 
para a preservação e a valorização de seu passado e 
para a garantia de seu desenvolvimento futuro.

No mundo contemporâneo, o próprio conceito de 
desenvolvimento humano incorpora a educação como 
um de seus principais componentes. Exemplo disso é o 
Índice de Desenvolvimento Humano – IDH, que inclui a 
educação no mesmo nível de importância de seus ou-
tros 2 fatores, o PIB per capita e a expectativa de vida. 
Por sua característica de indicador de desenvolvimento 
mais amplamente utilizado nas análises econômicas 
do mundo inteiro, o IDH entra também em quase todas 
as pesquisas e ações públicas brasileiras e foi o crité-
rio de seleção empregado pelo Ministro Haddad para 
o Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE. A 
importância da educação como fator estratégico para 
o desenvolvimento é tal que muitas pesquisas recentes 
já utilizam o subíndice IDH-Educação como referencial 
de gestão pública.

A educação superior, etapa final da formação do 
cidadão, tem sua relevância reconhecida internacio-
nalmente não apenas em face do valor instrumental 
da formação acadêmico-profissional e das atividades 
de pesquisa científica e tecnológica para o desenvol-
vimento econômico e social, mas por sua contribui-
ção decisiva para uma formação ética e cultural mais 
ampla da cidadania democrática. Nesse sentido, os 
grandes impasses e dilemas a serem enfrentados pelo 
Brasil nas próximas décadas – entre os quais releva a 
superação das desigualdades e a construção de um 
modelo de desenvolvimento sustentável – precisam se 
valer da universidade não apenas como produtora de 
conhecimento, senão também como um lugar no qual 
se cultivam a liberdade, a solidariedade e o respeito 
às diferenças inerentes a uma sociedade democrática 
e multicultural como a nossa.

Assim, a universidade brasileira, bastante jovem 
em termos mundiais, carrega a responsabilidade de 
contribuir para um novo projeto de desenvolvimento 
nacional que compatibilize crescimento sustentável 
com eqüidade e justiça social. 

Enfrentando o desafio de construir um sistema de 
educação superior que realize o equilíbrio entre quali-
dade acadêmica e compromisso social, a reforma da 
educação superior visa qualificar e integrar a educa-

ção superior ao projeto de desenvolvimento nacional 
em curso, promovendo a hegemonia da universidade 
pública e estabelecendo novos marcos regulatórios 
para esse nível de ensino. Para tal, o projeto da refor-
ma recupera o papel do Estado como normatizador e 
fiscalizador da educação e, ao mesmo tempo, combate 
as desigualdades regionais e a exclusão, conferindo 
à universidade protagonismo no processo de desen-
volvimento econômico e social.

É exemplar o esforço que o Governo brasileiro 
vem empreendendo no sentido de propiciar aos nos-
sos jovens o acesso à educação superior por meio da 
expansão da rede federal, da recuperação administra-
tiva e financeira de diversas universidades públicas e 
da criação de programas como o PROUNI. 

Com a reforma universitária, o Presidente Lula 
assumiu a tarefa de implantar uma proposta republica-
na para a educação superior, reinserindo o debate na 
agenda das prioridades nacionais, após longo período 
de esquecimento. A valorização da universidade pública 
e a defesa da educação como um direito de todos são 
princípios norteadores do atual Governo, que não abrirá 
mão dessa reforma, da mesma forma que não desistirá 
das reformas tributária, sindical e outras fundamentais 
para o desenvolvimento da nossa Nação.

O Partido Republicano Brasileiro compartilha des-
ses ideais e apóia a reforma da educação superior, por 
estar convicto de que ela contribuirá para a excelência 
das universidades brasileiras e para o desenvolvimento 
econômico, social e cultural de nosso País.

Dessa forma, Sr. Presidente, nobres colegas, 
pedimos seu apoio para a continuidade da tramitação 
do projeto da reforma universitária nesta Casa e para 
sua urgente aprovação.

Muito obrigado.
O SR. ROBERTO ROCHA (PSDB – MA. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, como é do conhecimento da Casa, o 
Supremo Tribunal Federal recentemente concedeu li-
minar em ADIN proposta pelo PSDB contra a eficácia 
da Medida Provisória nº 405/2007, convertida na Lei 
nº 11.658/2008.

Não se trata de vitória isolada que rivaliza posi-
ções políticas contrárias, mas de passo fundamental 
para o fortalecimento da ainda jovem democracia bra-
sileira. Com expressivo volume de recursos inscritos 
em Restos a Pagar, aliado às licenças contidas na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2008, que pos-
sibilitavam execução ainda antes da promulgação do 
Orçamento, não se podia alegar urgência para justifi-
car a MP. E, ainda que sejam relevantes, as despesas 
propostas não subsistem a avaliação menos criteriosa 
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sobre imprevisibilidade, pressupostos que validam um 
crédito extraordinário. 

O que a Suprema Corte reconheceu, em sua deci-
são, foi que o Presidente da República está usurpando 
a competência de legislar atribuída ao Parlamento no 
Estado Democrático de Direito. As medidas provisórias, 
ainda que sujeitas à anuência do Congresso Nacional, 
têm efeito desde a sua edição. Portanto, devem ser 
usadas com parcimônia. E o cuidado é ainda mais re-
comendável em virtude do instituto do sobrestamento 
de pauta. Ao estabelecê-lo, a Constituição garante ao 
Presidente da República algo mais do que a prerroga-
tiva de determinar regime de urgência na tramitação 
de projetos de lei. No limite do uso de MPs, o Primeiro 
Mandatário pode determinar de quais matérias os Par-
lamentares tratarão ou não em seu mandato.

O uso indevido do ato de exceção tem gerado 
brutal desequilíbrio entre os Poderes. Segundo o De-
partamento Intersindical de Assessoria Parlamentar, 
das 192 sessões deliberativas convocadas pelo Con-
gresso Nacional em 2007, só houve deliberação em 
65, pois as demais estavam com a pauta trancada. E, 
das 170 proposições convertidas em leis ordinárias no 
ano passado, 130 foram de iniciativa do Presidente da 
República, 62 das quais em virtude da conversão de 
medidas provisórias. Ou seja, apenas com o uso de 
instrumento destinado a tratar de excepcionalidades, o 
Presidente da República dominou consideravelmente 
a agenda do Congresso, impedindo os Parlamentares 
de discutir proposituras em virtude das quais foram 
eleitos. O aviltamento das medidas provisórias priva a 
sociedade de contar com o efetivo mandato dos seus 
representantes, eleitos para o Congresso.

Não entrarei no mérito dos gastos propostos na 
MP contestada, mas me permitirei tecer parcas con-
siderações, porém relevantes para o debate.

A Emenda Constitucional nº 32 vedou o trata-
mento de matéria orçamentária por meio de MP, exceto 
quando a urgência e a imprevisibilidade a indicarem 
como única alternativa viável que se contrapõe ao fato 
fortuito. Como razões bastantes para a abertura de cré-
dito extraordinário, o art. 167, §3º, da Constituição cita 
despesas decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública, conferindo ao tema a gravidade 
que legitima atos públicos de exceção.

Contudo, dentre as dotações previstas no cré-
dito nada extraordinário, constam despesas com as 
eleições municipais e com bolsas de pesquisa, sendo 
que o art. 72 da LDO de 2008 já autorizava a execu-
ção da programação dos gastos aludidos ainda antes 
da sanção do Orçamento. E na mesma MP também 
figurou autorização para a continuidade de obras. 
Como considerar que uma obra iniciada está fora da 

capacidade humana de prever? E, ainda que se trate 
de intervenção urgente, não se aproxima em nada da 
natureza dos casos previstos na Lei Maior. Trata-se, 
pois, de situação desconforme que representa que-
bra do pacto constitucional e afronta aos princípios 
democráticos.

Logo, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a 
MP foi usada para suprir deficiências no planejamen-
to e na promoção do interesse comum. A constatação 
apenas reforça o sentimento de descaso com as ins-
tituições democráticas, pois os assim denominados 
créditos extraordinários são o objeto mais recorrente 
das medidas provisórias multiplicadas pelo atual Man-
datário. Em 2007, foram abertos 49,4 bilhões de reais 
em créditos extraordinários, em sua quase totalidade 
desprovidos dos requisitos constitucionais que o legi-
timam. São escolhas públicas que têm prescindido do 
controle legislativo, pois, uma vez editada, a medida 
provisória provê a administração de meios imediatos 
para a execução orçamentária e financeira. E por aca-
so será desfeito o serviço pago?

Com alegria e alguma preocupação verifiquei a 
forma como contemplou a questão o Exmo. Sr. Depu-
tado Leonardo Picciani. Ao nobre Parlamentar coube 
relatar a Proposta de Emenda Constitucional 511-A, do 
Senado Federal, apensas todas as demais que tratam 
do tema. A minha alegria advém da constatação de 
que S.Exa. fez constar do parecer proposta do PSDB 
de proibição da edição de créditos extraordinários em 
situações ordinárias. Afora os casos de despesas com 
guerra, comoção interna e calamidade pública, nenhu-
ma outra justificativa os motivará. É possível outras 
causas concorrerem para justificar a reação célere 
por parte do Governo. Não tenho dúvida, contudo, de 
que o fato concreto se encarregará de determinar o 
empenho do Congresso na tramitação da matéria em 
tempo hábil.

O que me causou preocupação foi o fato de que, 
no substitutivo que preparou, o Deputado Leonardo 
Picciani previu a instituição do prazo de 75 dias para a 
tramitação dos PL de créditos suplementares e espe-
ciais, findo o qual o Poder Executivo ficaria autorizado 
a lançar mão de medida provisória sobre a matéria. 
Na realidade, a propositura segue na contramão da 
regulamentação pretendida. Não se pode olvidar que 
a motivação das discussões com vistas à retificação 
constitucional é a ilegitimidade no uso desenfreado 
de ato legislativo de exceção. É inadequado, pois, au-
tenticar uma prática antidemocrática por meio da sua 
previsão na Lei Maior. Seria um desserviço que o Con-
gresso estaria prestando à soberania popular.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tenho forte 
sentimento de que não foi esta a motivação do nobre 
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Deputado na feitura do seu relatório. Por vezes, pode 
ser tarefa bastante árdua buscar a convergência de 
valores e convicções aparentemente desencontrados. 
Contudo, a defesa da democracia é a razão primeira 
da nossa investidura no Parlamento, muito acima de 
qualquer conjuntura política que momentaneamente 
beneficie uma coligação partidária em detrimento de 
outras na tomada de decisões tão relevantes para a 
Nação.

Assim, gostaria de concluir oferecendo esta re-
flexão ao Relator, o Exmo. Sr. Deputado Leonardo 
Picciani, para que interesses efêmeros não acabem 
por suplantar a etérea consolidação democrática em 
um Estado de Direito.

Muito obrigado.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PR – PE. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, quero referir-me hoje, aqui nesta tribuna, à 
expansão do “Pólo Sulanqueiro” ou de confecções em 
Pernambuco, que abrange, no momento, 13 cidades, 
com 90 mil funcionários, cerca de 18 mil empresas – 
das quais 7.200 formais – e um faturamento avaliado 
em 216 milhões de reais. Estas estimativas são do SE-
BRAE (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empre-
sas), que já caracteriza nos municípios do Agreste de 
Pernambuco um centro dinâmico de emprego e renda, 
abrangendo os Municípios de Caruaru, Santa Cruz do 
Capibaribe (matriz original do chamado “Pólo Sulan-
queiro”), Toritama, Surubim, Brejo da Madre de Deus, 
Taquaritinga, Vertentes, Gravatá, Riacho das Almas, 
Cupira, Agrestina, Belo Jardim e Pesqueira.

Recente reportagem-pesquisa publicada no Di-
ário de Pernambuco, de autoria da repórter Juliana 
Cavalcanti, mostra o dinamismo desse pólo de confec-
ções, que está mudando a face econômica regional e 
criando novas oportunidades de emprego, ao lado da 
preparação e treinamento de mão-de-obra especiali-
zada e qualificada.

Mas o curioso a ressaltar é que o dinamismo 
empresarial do pólo já levou ao Agreste pernambu-
cano empresários de outros Estados e do Recife com 
visão macroeconômica, abrindo novos mercados para 
produtos estilizados, de acordo com as exigências de 
uma demanda sofisticada e competitiva com produtos 
similares aos do Sul dos Brasil e até do exterior. Há 
empresas que estão exportando com regularidade 
para Cabo Verde, Angola, França, Portugal, além do 
eixo Rio/São Paulo/Belo Horizonte/Porto Alegre e dos 
Estados nordestinos.

Os empresários que se estabelecem nesses mu-
nicípios surpreendem-se com a criatividade dos esti-
listas e costureiras. O apoio técnico do SEBRAE tem 
sido importante, mas o suporte financeiro dos bancos 

é indispensável a custos mais baixos do que o custo 
de captação do dinheiro para capital de giro obtido nas 
redes bancária oficial e privada.

Para que o pólo se consolide, dizem os analistas, 
é necessário não somente a disponibilidade de capital 
de giro, mas também um conjunto de incentivos fiscais 
no âmbito dos Governos Estaduais e Municipais, que 
possa facilitar às empresas mais “caixa” necessário à 
compra de matérias-primas. Deixo meu apelo ao Go-
vernador Eduardo Campos para que continue a dar 
sustentação ao pólo de confecções do Agreste e es-
tude, com sua equipe, um novo programa de isenção 
tributária, a exemplo do que inúmeros países fizeram, 
na área de promoção industrial, para atrair e conso-
lidar investimentos industriais de pequenos e médios 
empresários. 

Muito obrigado.
O SR. JOVAIR ARANTES (PTB – GO. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, gostaria de referir-me ao Município de 
Cachoeira Dourada, Estado de Goiás, que comemo-
rou seu 26º aniversário de emancipação política, no 
último dia 14 de maio.

Trata-se de data relevante para o município e 
seus moradores, por este motivo a Prefeitura Municipal 
e a Câmara de Vereadores promoveram, com muito 
brilhantismo, as comemorações em homenagem ao 
aniversário do município, com a realização de soleni-
dades cívicas e inaugurações de obras.

Referir-me a esta data, marco da emancipação, 
é resgatar o civismo e também um pouco da história 
de Cachoeira Dourada, que teve sua fundação por 
volta do ano de 1938, com a chegada dos pioneiros 
Bernardes e Eurípedes Paes Lemes, que doaram 40 
alqueires de suas fazendas para a Igreja Católica. Os 
pioneiros construíram uma capela e logo começaram 
a surgir casas nas proximidades, dando início ao pro-
cesso de constituição da cidade.

Cachoeira Dourada era distrito de Itumbiara, Goi-
ás, e, em 14 de maio de 1982, foi elevada à condição 
de município.

Localizada a 252 quilômetros de Goiânia, Capital 
do Estado de Goiás, Cachoeira Dourada conta com 
população estimada em 12 mil habitantes. Entre suas 
principais atividades econômicas destacam-se a agro-
pecuária, o turismo e a geração de energia elétrica. 

As belezas naturais desse município o elevam à 
condição de um dos mais importantes pólos turísticos 
do Estado de Goiás. O município possui clubes com 
fontes de águas quentes e salgadas, que atraem mi-
lhares de turistas de todo o País, em virtude de suas 
propriedades terapêuticas. Estudos comprovaram que 
essas águas, que brotam naturalmente do solo, são 
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constituídas de diversos minerais, tais como sódio, 
magnésio, lítio, enxofre, fósforo, cloro, com uma tem-
peratura que varia entre 38º C e 47º C.

Os visitantes contam ainda com uma praia arti-
ficial no lago do Rio Paranaíba, situada dentro da ci-
dade, local onde são realizados os principais eventos 
do município.

Nesse município de belezas naturais inestimáveis 
também está localizada a Hidrelétrica de Cachoeira 
Dourada, que começou a ser construída em 1954, a 
partir da qual se constituiu o esplendoroso Lago Dou-
rado, com aproximadamente 65 quilômetros quadra-
dos, perfeito para a prática de esportes náuticos como 
jet-ski, esqui, canoagem e pesca.

Na condição de Deputado Federal, tenho-me em-
penhado junto aos órgãos federais e ao Governo do 
Estado para melhorar as condições do município. Em 
parceria com o Prefeito Lauro Vinícius Ramos e a Câma-
ra Municipal de Cachoeira Dourada, temos trabalhado 
para o desenvolvimento do município. Entre as ben-
feitorias que empreendemos posso citar a destinação 
de emenda individual de minha autoria ao Orçamento 
de 2007 para urbanização da orla do lago. 

Parabéns ao Município de Cachoeira Dourada 
pelo seu 26º aniversário de emancipação política!

Coloco-me, como sempre estive, à disposição de 
seus munícipes e de seus administradores para tudo 
em que puder ser útil.

Congratulo-me com sua população e com todos 
aqueles que, como eu, participam da vida ativa daquela 
cidade e nela creditam seus esforços.

Muito obrigado.
O SR. LEONARDO QUINTÃO (Bloco/PMDB – 

MG. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, as crises sempre vêm acom-
panhadas de boas oportunidades, e é dessa forma que 
o Brasil deve encarar a alta internacional dos preços 
dos alimentos: com preocupação por possível escas-
sez, mas disposto a aproveitar todos os espaços que 
surgirem para consolidar e ampliar sua posição no 
comércio mundial.

Apenas no último ano, os preços dos produtos 
alimentares subiram, em média, 57%, e alguns deles 
tiveram aumentos espantosos: o do trigo chegou a 
130%, o da soja, a 87%, e o do arroz, a 74%. 

Como a globalização traz benefícios, mas tam-
bém dissemina os problemas, o Brasil, mesmo sendo 
grande produtor, está sentindo os reflexos da alta em 
alimentos essenciais à nossa dieta. Em Belo Horizon-
te, por exemplo, o preço do feijão quase triplicou em 
12 meses, e o do arroz subiu 22%, mesmo percentu-
al verificado nos derivados do trigo, como o pão e as 
massas.

É claro que ninguém gosta de pagar mais caro 
por produtos tão importantes. Entretanto, acertou o 
Presidente Lula ao observar que essa é “uma inflação 
boa”, pois em grande parte decorre do fato de que 
mais pessoas estão tendo acesso a uma alimentação 
de qualidade, e isso acabará induzindo o aumento da 
produção.

China, Índia e Brasil, que somam mais de um ter-
ço da população mundial, estão à frente do grupo de 
países onde o consumo de alimentos aumentou. São 
economias em crescimento, com tendência de alta no 
padrão de consumo de suas populações, impulsionada 
pela melhoria da renda dos trabalhadores.

A solução lógica para isso não é reduzir o consu-
mo, mas aumentar a oferta – e aí entram em jogo enor-
mes interesses que precisamos superar para garantir 
ao Brasil a liderança na produção de alimentos.

Agiram bem a Organização das Nações Unidas, 
o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional ao 
alertar para o problema da alta dos preços, que pode 
levar à fome cerca de 100 milhões de pessoas no mun-
do todo. Mas erraram, propositadamente ou não, os 
que atribuíram a culpa por essa ameaça à produção 
de biocombustíveis.

A concorrência entre os alimentos e os biocom-
bustíveis é um problema nos Estados Unidos. Lá, sub-
sidiados pelo Governo, agricultores já ocupam 4% de 
suas terras com o plantio de milho destinado à produção 
de etanol, que responde por menos de 2% das neces-
sidades de abastecimento de seus automóveis.

No Brasil, apenas 1% das terras cultiváveis está 
sendo usado para produzir álcool e atender a mais 
da metade do consumo de combustíveis dos nossos 
carros. Além disso, como o cultivo de cana-de-açúcar 
exige rotatividade de culturas, a expansão dos cana-
viais implica, necessariamente, desenvolvimento de 
outras lavouras, como as de soja e feijão.

Mais uma prova eloqüente de que nosso pro-
grama de biocombustíveis não interfere nos alimen-
tos veio agora, no dia 8 de maio, com a divulgação, 
pelo IBGE, da quarta estimativa de safra agrícola em 
2008. Segundo essa previsão, o País produzirá este 
ano 142,6 milhões de toneladas de grãos, ou 7,2% a 
mais do que em 2007.

Ora, se ao mesmo tempo sabemos que o Bra-
sil nunca cultivou tanta cana-de-açúcar e que hoje o 
consumo de álcool combustível já é maior do que o de 
gasolina, como insistir na alegação absurda de que o 
etanol atrapalha a produção de alimentos?

Ao contrário, à medida que pudermos estender 
em larga escala o programa de biocombustíveis ao 
transporte de cargas, com o uso do biodiesel, estare-
mos contribuindo para estancar a alta nos alimentos, 
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em cuja origem está também a disparada dos preços 
do petróleo.

Por tudo isso, Sr. Presidente, defendo uma pos-
tura de cautela diante da crise, mas de determinação 
para não desperdiçar as oportunidades que ela traz. 
Aliás, o prestigiado jornal inglês Financial Times já se 
manifestou no mesmo sentido, ao observar que o Brasil 
“é a solução óbvia” para o problema da elevação dos 
preços dos alimentos.

Em matéria publicada no final do mês de abril, o 
diário britânico observou que o nosso País tem grandes 
áreas cultiváveis desocupadas e de fácil aproveitamento. 
O problema, acrescentou, “é que a maior parte da pro-
dução agrícola brasileira continua enfrentando tarifas 
proibitivas e outras barreiras colocadas pelos merca-
dos desenvolvidos na Europa e nos Estados Unidos.”

Tratando-se de publicação insuspeita, por sua 
origem, nem preciso dizer muito mais. É claro que o 
caminho para evitar a escassez de alimentos e a alta 
de preços passa pela eliminação dos subsídios nos 
países ricos, como sempre defendeu nosso Ministro 
das Relações Exteriores, Celso Amorim. São esses 
subsídios, tão convenientes para os produtores eu-
ropeus e norte-americanos, que continuam matando 
muita gente de fome nos países mais pobres.

O Brasil está no caminho certo ao apontar as 
causas da crise e ao defender sua tecnologia de ponta 
na produção de biocombustíveis. Este é um momento 
importante do panorama econômico mundial, e a for-
ma como nos dispusermos a enfrentá-lo determinará 
muito do que seremos no futuro.

Muito obrigado.
O SR. SANDES JÚNIOR (PP – GO. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, um estudo do Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada – IPEA projeta que ainda neste ano 
a quantidade de negros (soma das pessoas que se 
autodeclaram pretas ou pardas) vai superar a de bran-
cos na população.

Em 2010, segundo o órgão do Governo Federal, 
eles já serão maioria absoluta entre os brasileiros, su-
perando assim a soma de brancos, indígenas e ama-
relos no País.

Segundo o trabalho, o avanço da população ne-
gra ganhou impulso nos últimos anos muito por conta 
do trabalho de movimentos negros e sociais.

A base do estudo são dados da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios – PNAD, do IBGE, 
na qual os entrevistados se declaram pretos, pardos, 
brancos, amarelos ou indígenas.

Sobre essa estimativa, o IPEA pondera: “Se as 
tendências de fecundidade continuarem como nos úl-
timos anos, a partir de 2010 o Brasil será um país de 

maioria absoluta de negros. Como as taxas de fecundi-
dade estão caindo também entre as mulheres negras, 
haverá uma estabilização da proporção de negros, 
talvez em torno de 50% da população”.

Segundo a PNAD de 1976, a população brasilei-
ra era formada por 57,2% de brancos e 40,1% de ne-
gros. Trinta anos depois, os negros (soma de pretos e 
pardos) passaram a representar 49,5% da população, 
contra 49,7% dos brancos.

Atualmente, segundo dados do IBGE reunidos 
no estudo do IPEA, a média salarial dos negros re-
presenta 53% da média entre os brancos.

De acordo com o instituto, uma equiparação de 
renda somente ocorrerá em 2040, isso diante da ma-
nutenção do atual ritmo de aquecimento social, provo-
cado, entre outros, pelo Programa Bolsa-Família e pelo 
aumento do poder de compra do salário mínimo.

O IPEA diz que “o ritmo de queda [da diferença] 
dos últimos anos reflete um período extraordinaria-
mente positivo que dificilmente se manterá nos pró-
ximos anos”.

Segundo o estudo, o número de vagas cresceu 
nos últimos 30 anos tanto para brancos como para os 
negros. A diferença entre os 2 grupos, porém, também 
avançou. Os 4,3 pontos percentuais de 1976 foram a 
13 pontos em 2006, sempre a favor dos brancos.

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE adota 5 categorias de cor ou raça: branca, preta, 
parda, amarela e indígena.

O uso da classificação “preta” é polêmico e en-
contra resistência em setores do movimento negro. O 
IBGE afirma que definiu essas categorias como forma 
de simplificar as pesquisas.

A respeito da questão do negro, Sr. Presidente, 
gostaria de fazer referência a um editorial da Folha de 
S.Paulo, publicado na edição do dia 14 de maio.

Diz o texto:
“Grupos favoráveis e contrários à adoção de cotas 

raciais nas universidades travam uma guerra de ma-
nifestos em Brasília. No dia 30, intelectuais enviaram 
ao Supremo Tribunal Federal, que julga ações diretas 
de inconstitucionalidade sobre o tema, o documento 
intitulado ‘Cento e treze cidadãos anti-racistas contra 
as leis raciais’.

No último dia 13, foi a vez de defensores da re-
serva visitarem a corte e a Câmara – onde tramita 
projeto que institui cotas em todas as universidades 
federais – para apresentar seu manifesto. A questão 
é intricada e provoca debates acalorados, mas não a 
ponto de inviabilizar abordagem serena, respeitosa e 
racional.

A sociedade brasileira, apesar da propaganda 
em torno da democracia racial, conserva-se discrimi-
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nadora. Embora seja difícil provar em juízo casos de 
racismo contra um indivíduo em particular, a divisão 
emerge clara das estatísticas. Um exemplo recente é 
a pesquisa do Ibope com o Instituto Ethos, divulgada 
pela Folha no domingo, dia 11, mostrando que ne-
gros e pardos, que são quase metade da população, 
ocupam só 3,5% dos cargos de chefia nas maiores 
empresas do país.

Também é consensual que um maior acesso de 
negros à educação superior ajudaria a reduzir as dife-
renças. As disputas se tornam mais acres quando se 
debatem as formas de ampliar a presença de negros 
na universidade.

Grupos contrários às cotas argumentam, com ra-
zão, que esse tipo de política afronta o ideal republicano 
da igualdade de todos diante da lei. Também apontam 
dificuldades intransponíveis para a definição de quem 
é negro, o que tem gerado ‘soluções’ absurdas, como 
as comissões de classificação racial, experimentadas 
nas universidades federais de Brasília e do Maranhão, 
que recendem a fascismo e devem ser denunciadas.

É possível, entretanto, evitar essas armadilhas te-
óricas e práticas sem renunciar a medidas anti-racistas. 
Um dos efeitos do racismo é que os grupos discrimi-
nados acabam perenizando-se nos estratos de baixa 
renda. Uma política que favoreça pessoas mais pobres 
automaticamente contemplará negros, índios e outras 
minorias sem o risco de racializar as relações sociais. 
Uma maneira eficaz e mais isonômica de selecionar 
essa população é beneficiar vestibulandos oriundos 
da escola pública, sem distinção de cor.

Já para preservar o acesso por mérito, o melhor 
é deixar de lado o sistema de cotas, que opera com 
números predeterminados de vagas a serem preen-
chidas. Em vez disso, o mais indicado é conceder um 
bônus na nota do vestibular aos estudantes beneficia-
dos pela ação afirmativa”.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Agradeço a atenção a mim dispensada pelos 

nobres pares desta ilustre Casa.
O SR. ANTONIO BULHÕES (Bloco/PMDB – SP. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, venho a esta tribuna para falar so-
bre importante modificação, por nós apresentada, por 
meio da elaboração do Projeto de Lei Complementar 
nº 280, de 2008, que altera a Lei Complementar nº 64, 
de 1990, para incluir o eleitor entre os agentes legi-
timados a representar junto à Justiça Eleitoral contra 
uso indevido, desvio ou abuso do poder econômico 
ou do poder de autoridade ou utilização indevida de 
veículos ou meios de comunicação social em favor de 
candidato ou de partido político.

O propósito dessa alteração em nossa legislação 
eleitoral é aperfeiçoar os instrumentos de controle so-
cial previstos no art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990, de modo que ao eleitor comum seja assegura-
do, de forma inequívoca e isenta de questionamentos 
legais, o direito de representação perante a Justiça 
Eleitoral nos casos antes elencados. Tal prerrogativa, 
embora prevista no art. 237 da Lei nº 4.737, de 15 de 
julho de 1965 (Código Eleitoral), vinha sendo colocada 
em xeque em reiteradas decisões do Tribunal Superior 
Eleitoral, pois a Lei Complementar nº 64 silenciava a 
esse respeito, ao assegurar tal direito apenas aos par-
tidos políticos, coligações, candidatos ou ao Ministério 
Público Eleitoral.

Nesse sentido, o projeto de lei complementar por 
nós elaborado tem o objetivo de encerrar a discussão 
doutrinária e jurisprudencial sobre o tema, de forma 
que a qualquer cidadão brasileiro seja assegurada a 
competência jurídica para representar sobre abusos 
de poder praticados em benefício de partido político 
ou candidato. 

Com a aprovação do Projeto de Lei Complemen-
tar nº 280, de 2008, estaremos multiplicando, assim, o 
papel fiscalizador hoje exercido pelos próprios agentes 
políticos e pelo Ministério Público Eleitoral, na medida 
em que milhares de cidadãos, provenientes das mais 
diversas áreas de atuação profissional e social presen-
tes em nossa sociedade, teriam legitimidade jurídica 
para fiscalizar e coibir a interferência do poder econô-
mico e o desvio ou abuso de autoridade nas eleições. 
Sabemos que tais ilícitos são usualmente cometidos 
em nosso País, contudo, em função de suas dimen-
sões continentais e aguda diversidade socioeconômica, 
política e cultural, são difíceis de serem detectados, 
enquadrados legalmente e punidos pelas autoridades 
competentes. 

Também é do conhecimento de todos que a lisura 
do processo eleitoral depende da construção dos ins-
trumentos legais necessários à coação do abuso do 
poder econômico ou da autoridade, medidas importan-
tes para que o possível agente infrator não se perceba 
como capaz de agir ao arrepio da norma. 

Esperamos que a multiplicação do número de 
possíveis fiscais das eleições, importantes agentes so-
ciais com capacidade jurídica para representar perante 
a Justiça Eleitoral, crie o ambiente social necessário 
para que a sensação de impunidade e de onipotência 
que acompanha determinados segmentos de nossa 
sociedade não encontre condições de prosperar.

Uma última palavra deve ser dita sobre o processo 
de normatização das eleições em nosso País, contex-
to jurídico no qual se insere o presente Projeto de Lei 
Complementar nº 280, de 2008. Desde 1995, com a 
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aprovação da Lei nº 9.096 (Lei dos Partidos Políticos), 
passando pela promulgação da Lei nº 9.504, de 1997, 
conhecida como a Lei das Eleições, sem falar da pró-
pria Lei Complementar nº 64, de 1990, as eleições em 
nosso País passaram a ser disciplinadas por um novo 
conjunto de normas, mais permanentes e consistentes, 
o que tem conferido maior previsibilidade e coerência 
ao processo eleitoral brasileiro, sem os casuísmos 
freqüentes que caracterizaram o período anterior à 
promulgação desses diplomas legais.

No entanto, a despeito do processo eleitoral bra-
sileiro ser reconhecido como um dos mais organiza-
dos e confiáveis do mundo, não podemos olvidar que 
inúmeros ilícitos eleitorais – especialmente os relacio-
nados com uso indevido, desvio ou abuso do poder 
econômico ou de autoridade em favor de candidato ou 
de partido político – continuam sendo praticados por 
determinados segmentos de nossa sociedade que se 
julgam fora do alcance da lei.

Apesar do aperfeiçoamento normativo ocorrido 
nas últimas décadas e do inegável sucesso na intro-
dução e disseminação da urna eletrônica na coleta e 
apuração dos votos do eleitorado brasileiro, práticas 
ilícitas relacionadas com o abuso do poder econômi-
co e da autoridade continuam sem punição adequada. 
Entendemos que essa situação precisa ser enfrentada 
por meio da multiplicação dos agentes sociais legiti-
mamente competentes para apresentar denúncia à 
Justiça Eleitoral, de modo que desta seja demanda-
da a atuação adequada para extirpar de nosso corpo 
social a sensação de impunidade e onipotência hoje 
disseminada em determinados segmentos da socie-
dade brasileira.

Também não podemos esquecer que, por in-
termédio do processo eleitoral, são selecionados os 
representantes que ocuparão os principais cargos 
diretivos do Estado brasileiro, em todos os níveis e 
esferas de poder. Se, na origem, o processo eleitoral 
está corrompido pelo abuso do poder econômico e 
da autoridade, então toda a prática da representação 
política também o está.

Uma vez ocupando os cargos de poder político, 
atores que praticaram ilícitos em suas campanhas elei-
torais procurarão multiplicar sua esfera de influência e 
assegurar a situação de impunidade, o que certamente 
colaborará para macular, perante o cidadão comum, a 
classe política como um todo. Os escândalos recen-
tes envolvendo importantes atores políticos brasileiros 
ilustram bem os argumentos em defesa do projeto de 
lei complementar em tela.

Portanto, Sr. Presidente, entendemos que sucinta 
modificação em nossa legislação em vigor, tal como 
essa que ora apresentamos para deliberação dos no-

bres pares, certamente contribuirá para aperfeiçoar e 
disciplinar pontos ainda falhos do processo eleitoral bra-
sileiro, contribuindo para a construção de um ambiente 
social mais propício à seleção de candidatos íntegros, 
comprometidos com o Estado Democrático de Direito 
e com o bem-estar social de nossa população.

Muito obrigado.
A SRA. MANUELA D’ÁVILA (Bloco/PCdoB – 

RS. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, venho a esta tribuna para di-
zer que esta Casa vive um momento histórico. A atual 
Legislatura tem a oportunidade de ajudar o País a virar 
uma página de nossa história, escrita por séculos de 
discriminação racial e social. O Projeto de Lei nº 73, 
de 1999, que institui o Sistema Especial de Reserva 
de Vagas para estudantes egressos de escolas públi-
cas, em especial negros e indígenas, nas instituições 
públicas federais de educação superior, constitui-se 
uma chance de resgatarmos a dívida histórica que o 
Brasil tem para com os negros.

A Convenção Internacional sobre a Eliminação de 
todas as Formas de Discriminação Racial, da Organi-
zação das Nações Unidas, da qual o Brasil é signatário 
desde 1967, estabelece a necessidade de se aplicar 
ações afirmativas como forma de promoção da igual-
dade para inclusão de grupos étnicos historicamente 
excluídos no processo de desenvolvimento social.

O desenvolvimento brasileiro ocorreu cristalizando 
diferenças entre as etnias que compõem a diversidade 
característica da população brasileira, sendo fato que 
a população negra e os povos indígenas foram e ainda 
são sistematicamente desfavorecidos.

A adoção de políticas afirmativas despertou fortes 
reações, principalmente nos setores tradicionalmente 
beneficiados pela estrutura desigual. Pude acompanhar 
esse debate na Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, onde o sistema de cotas foi aplicado.

É preciso lembrar que somente agora, quase 
40 anos depois de ratificada a Convenção, o Estado 
brasileiro passou a formular políticas de combate ao 
racismo e às suas conseqüências históricas.

Este projeto de lei avança e dá concretude às 
iniciativas de algumas instituições de ensino superior 
que enfrentaram esse debate. Além disso, dá apoio às 
instituições que buscaram construir mecanismos que 
dessem efetividade aos compromissos assumidos pe-
rante a comunidade internacional.

Este projeto adapta a política de cotas, distri-
buindo-as pela composição étnico-racial das unidades 
federativas. Ao mesmo tempo, combina critérios de 
inclusão por razões específicas de etnia com critérios 
universais de renda para acesso ao ensino público 
superior. Assim também é assegurado o ingresso nas 
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universidades públicas aos estudantes egressos do 
sistema público de ensino fundamental e médio.

Por fim, é necessária e urgente a criação de uma 
lei que regulamente cotas para negros, indígenas e 
alunos oriundos da escola pública e garanta em sua 
dinâmica não só o ingresso, mas também a permanên-
cia desses alunos nas universidades até a conclusão 
dos cursos.

Essa é apenas umas das políticas necessárias 
para superarmos essa dívida histórica, mas é tam-
bém, sem dúvida nenhuma, uma das mais urgentes e 
importantes para milhões de jovens brasileiros exclu-
ídos do ensino superior por séculos de discriminação 
racial e social.

Muito obrigada.
O SR. NILSON MOURÃO (PT – AC. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, o recente levantamento feito pelo IPEA 
(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) na área 
tributária mostra que os 10% mais ricos do País con-
centram 75,4% da riqueza e pagam menos tributos do 
que os mais pobres. 

A pesquisa mostra ainda a concentração da ri-
queza em 3 Capitais brasileiras. Em São Paulo, a con-
centração na mão dos 10% mais ricos é de 73,4%; em 
Salvador, é de 67%; e, no Rio de Janeiro, de 62,9%.

No final do século XVIII, os 10% mais ricos do País 
concentravam 68% da riqueza no Rio de Janeiro – úni-
co dado disponível. Esses dados revelam que, mesmo 
com as mudanças no regime político e no padrão de 
desenvolvimento nacional, a riqueza permanece pes-
simamente distribuída entre os brasileiros.

A pesquisa também aponta que os impostos no 
Brasil pesam mais sobre os que têm menor renda. 
Os 10% mais pobres pagam 44,5% mais do que os 
10% mais ricos. Segundo o estudo, a carga tributária 
representa 22,7% da renda dos 10% mais ricos. Para 
os 10% mais pobres, no entanto, o peso equivale a 
32,8% de sua renda. 

A base da arrecadação no Brasil é mais forte na 
chamada tributação indireta, ou seja, embutida em 
alimentos ou bens de consumo. Tendo em vista que o 
brasileiro mais pobre gasta a maior parte de sua renda 
em consumo, paga mais impostos. 

Sr. Presidente, essa pesquisa foi divulgada num 
momento muito bom. É preciso que a discussão da 
proposta de reforma tributária que tramita nesta Casa 
não seja vista como disputa entre Governo e Oposição 
e, sim, como a racionalização do sistema tributário de 
um grande país que já está crescendo 5% ao ano.

A bancada do PT tem compromisso com a PEC 
nº 233/08, a reforma tributária, e está apresentan-
do emendas para aperfeiçoá-la. Uma delas trata da 

Contribuição Social Anual sobre Grandes Fortunas, 
consideradas as pessoas físicas que têm patrimônio 
superior a 10 milhões e 980 mil reais – são apenas 10 
mil famílias no Brasil. A bancada quer a contribuição, a 
solidariedade dos muito ricos, a fim de que assegurem 
recursos para atenuar a condição de vida dos muito 
pobres. A contribuição social prevista na emenda do 
PT é destinada à Seguridade Social, conjunto de ações 
dos Poderes Públicos para a garantia dos direitos da 
população relativos às áreas de Saúde, Assistência e 
Previdência Social.

Se esta Casa quiser de fato corrigir essa injus-
tiça com os mais empobrecidos, o momento propício 
é este. Convido todos os partidos a deixarem de lado 
as disputas políticas e a pensarem no Brasil e nos 
brasileiros.

Era o que tinha a dizer.
O SR. VANDERLEI MACRIS (PSDB – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, hoje, no Senado Federal, tivemos 
depoimentos importantes para esclarecer pontos obs-
curos sobre o dossiê que revela gastos do Governo 
Fernando Henrique Cardoso. O que ficou muito claro 
com os depoimentos colhidos é que houve, de forma 
absolutamente clara e convincente, uma determina-
ção da Casa Civil, comandada pela Ministra Dilma, 
para que fosse elaborado um dossiê com gastos do 
Governo Fernando Henrique Cardoso. Também não 
temos mais dúvida nenhuma de que esse dossiê teve 
finalidade clara de inibir a ação da Oposição, liderada 
pelo PSDB. Até porque, Sr. Presidente, o dossiê não 
levanta todos os gastos do Governo passado, apenas 
relaciona compras que podem ser consideradas fora 
do comum e que, eventualmente, possam chamar a 
atenção pública, tanto quanto as tapiocas e compras 
em free shops, como ficou demonstrado nas investi-
gações sobre o uso dos cartões corporativos por este 
Governo.

Essa é uma atitude vil que temos de rechaçar 
aqui nesta Casa. Quando o Governo manda produ-
zir um dossiê com gastos seletivos, tem a intenção 
clara de inibir e cercear o direito de investigação e 
fiscalização dos gastos públicos, condição que deve 
ser prioridade desta Casa, Sr. Presidente. Por isso, 
ressalto, temos de repudiar intenções como essa. Há 
muito vivemos num Estado Democrático de Direito. A 
truculência foi banida há muito tempo do nosso regi-
me político. Não se constrói uma democracia forte com 
atitudes lamentáveis como essa. Isso é para nós um 
grande retrocesso. 

Muito obrigado.
O SR. MARCELO SERAFIM (Bloco/PSB – AM. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
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e Srs. Deputados, povo do Estado do Amazonas, tra-
go a esta tribuna a informação de que a baixa esco-
laridade do eleitorado dos municípios do interior do 
Amazonas vai comprometer o pleno exercício da ci-
dadania, o que favorecerá a permanência de políticos 
corruptos no poder.

Essa é a conclusão a que chegaram cientistas 
políticos, filósofos e professores do Amazonas. Segun-
do eles, a autonomia do eleitor é reduzida por práticas 
já bem conhecidas em nosso País.

Sr. Presidente, todas essas informações foram 
publicadas por A Crítica, jornal de maior de circulação 
no Amazonas. Assinado pelo jornalista Aristide Furtado, 
o texto faz parte de uma série de reportagens sobre o 
perfil dos eleitores do interior do Estado.

O tema foi objeto, Sras. e Srs. Parlamentares, da 
sétima reportagem da série Realidade dos Municípios, 
publicada nas edições dominicais de A Crítica.

Segundo estatística do Tribunal Superior Eleitoral, 
42,61% das pessoas aptas a votar nessas cidades são 
analfabetos ou semi-analfabetos. É um dado preocu-
pante, alarmante e triste, Sr. Presidente.

Para se ter idéia dos dados publicados, em Itama-
rati, no Juruá, o índice de eleitores com poucos anos 
de escolaridade é de 94,58%, o mais elevado entre as 
61 cidades do interior do Amazonas.

Sr. Presidente, para o cientista político e advogado 
Raimundo Nogueira, ouvido pela reportagem do jornal, 
a carência de conhecimento diminui a autonomia do 
eleitor na hora de definir o voto. Segundo ele, é uma 
relação que acaba sendo formada com base em fa-
vores recíprocos. De um lado, o eleitor com o voto; do 
outro, o político com uma rede de benefícios.

É a velha política, Sr. Presidente. São os velhos 
costumes que precisam ser expurgados da sociedade 
neste início de milênio. E somente um caminho resolve 
tal situação: o da educação, do aprendizado. É preciso, 
nesse sentido, forjar cidadãos conscientes.

No entanto, Sr. Presidente, de acordo com o 
TSE, parece que nesse sentido caminhamos a pas-
sos lentos. Os números são estarrecedores: 79,51% 
dos eleitores do Município de Manacapuru não sabem 
nem ler nem escrever, ou só estudaram até o ensino 
fundamental.

Sras. e Srs. Deputados, a conseqüência do voto 
de um eleitor nessas condições, pautado, entre outras 
coisas, pela falta de informação, é a eleição de pesso-
as desqualificadas ética e tecnicamente para exercer 
cargos públicos. Em plena era da tecnologia, sem in-
formação, caros colegas Parlamentares, não dá para 
exercer a cidadania em toda a sua extensão. E isso gera 
a deformação do sistema democrático, conquistado a 
duras penas por nossos contemporâneos.

Sr. Presidente, essa é a minha opinião. Esse é 
o meu pensamento, e ele não difere em nada do dos 
entendidos e estudiosos do assunto, sobretudo dos 
que figuram nessa reportagem de A Crítica. 

Semelhante idéia, caros colegas, tem a pedagoga 
e filósofa Glacilene Menezes, que vive em Coari, muni-
cípio em que 83,53% do eleitorado tem baixa escolari-
dade. Para ela, o eleitor pouco informado é facilmente 
envolvido pela máquina administrativa municipal.

Na opinião de Glacilene Meneses, segundo revela 
o repórter Aristide Furtado, a baixa escolaridade é um 
dos fatores que impede a população de fazer uma leitura 
mais crítica da realidade local. Segundo a educadora, 
em muitos casos, tais pessoas não conseguem per-
ceber a gravidade das acusações que pesam contra a 
administração e acabam por não acreditar que político 
tal tenha se envolvido em esquemas de corrupção.

A reportagem traz ainda números de Novo Airão, 
onde 80% do eleitorado tem poucos anos de estudo, e 
os favores dos políticos também definem o voto. Essa 
é a conclusão do Prof. Tales Brasilino. Segundo ele, 
o carisma do político cresce com a ajuda que ele dá 
às pessoas. Ele afirma que o Prefeito de Novo Airão é 
visto como o paizão do povo.

Sr. Presidente, essa situação do Amazonas, acre-
dito eu, perpetua-se Brasil afora. Infelizmente, a baixa 
escolaridade do eleitorado dos municípios brasileiros 
vai comprometer o pleno exercício da cidadania e fa-
vorecer a permanência no poder de políticos corruptos 
nessas próximas eleições.

Esse quadro, Sr. Presidente, precisa ser mudado, 
sob pena de vermos algo fundamental na vida brasileira 
desandar: a democracia e o processo democrático.

A política brasileira precisa de novos quadros. 
Precisa de homens preparados moral, ética e tecnica-
mente. A política brasileira carece de homens públicos 
voltados para as questões sociais, que saibam conciliar 
o desenvolvimento econômico e social.

Nesse sentido, Sr. Presidente, os eleitores bra-
sileiros e, sobretudo, os amazonenses podem voltar 
seus olhares ao PSB – que conta com um belo con-
junto de socialistas comprometidos com o bem público 
e com o cidadão.

Nossos gestores, a exemplo do eminente Prefei-
to de Manaus, Serafim Correa, são homens acima de 
qualquer suspeita. Serafim Correa é um homem gene-
ticamente correto, íntegro e que, na política, trabalha 
pelo coletivo, trabalha pelo social, sem esquecer da 
ordem e do progresso.

Assim como Serafim Correa, Sr. Presidente, o 
PSB tem orgulho de apresentar um quadro de homens 
honestos e competentes comprometidos com os bra-
sileiros e com o Brasil.
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Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. MARCOS ANTONIO (Bloco/PRB – PE. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, poucos problemas desafiam tanto 
o Estado e o povo de Pernambuco quanto a violência 
urbana, cada vez maior e mais assustadora. Para dar 
uma idéia da situação, cito o Mapa da Violência dos 
Municípios Brasileiros 2008, lançado em janeiro pelo 
Ministério da Justiça, que inclui 74 municípios per-
nambucanos dentre os 556 mais violentos do Brasil, 
o que corresponde a 13% desse grupo. Como são 185 
os Municípios do Estado de Pernambuco, chega-se à 
preocupante conclusão de que 40% deles inscrevem-
se dentre os lamentáveis campeões da violência bra-
sileira.

Se, para a Organização Mundial de Saúde, é 
tolerável o limite de 10 homicídios por grupo de 100 
mil habitantes, em 46 Municípios de Pernambuco as 
taxas são iguais ou superiores a 40 crimes de morte 
por grupo de 100 mil habitantes. A cidade do Recife é 
a nona mais violenta do Brasil, com 90,5 homicídios 
por grupo de 100 mil habitantes, enquanto a cidade 
de São Paulo ocupa a posição de nº 492.

Dos 14 municípios que formam a Região Metro-
politana do Recife, 5 estão entre os 10 mais violentos 
do Estado: Recife, Jaboatão dos Guararapes, Cabo 
de Santo Agostinho, Aliança e Rio Formoso. De acor-
do com a Secretaria de Defesa Social do Governo do 
Estado, em 1 semana apenas, de 1º a 8 de março 
deste ano, houve 109 homicídios em Pernambuco, 23 
dos quais no Recife. De janeiro a março, 68 mulheres 
foram mortas no Estado, 32 delas apenas no mês de 
fevereiro. Destas, 8 perderam a vida em Jaboatão dos 
Guararapes, onde, no dia 10 de abril, um alemão foi 
assassinado com 6 tiros à queima-roupa.

Das 27 Unidades da Federação, 6 têm mais de 
um terço dos seus municípios dentre os 10% mais 
violentos do Brasil: Amapá, Rio de Janeiro, Roraima, 
Pernambuco, Mato Grosso e Rondônia.

Ressalte-se que o Mapa da Violência dos Muni-
cípios Brasileiros 2008 refere-se ao período de 2002 a 
2006. Nada impede que nos últimos 2 anos a situação 
em alguns Estados tenha-se agravado.

De acordo com o documento, os municípios pes-
quisados dos Estados do Espírito Santo, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro e Pernambuco respondem por mais de 
70% dos homicídios de crianças e adolescentes regis-
trados no Brasil. É uma tragédia que não só abala o 
presente, mas também, e pior ainda, ameaça o futu-
ro, pela deplorável perda de vidas importantes para a 
construção de uma realidade melhor, economicamente 

mais justa e socialmente mais digna, em nome da qual 
todos trabalhamos.

A violência pernambucana é tamanha que che-
gou à imprensa estrangeira. Recentemente, o jornal 
Washington Post, um dos mais importantes dos Es-
tados Unidos, publicou matéria segundo a qual Per-
nambuco é o Estado brasileiro com maior número de 
homicídios, proporcionalmente à população. De acordo 
com a reportagem, Philip Alston, que visitou o Estado 
na condição de Relator Especial da ONU sobre Exe-
cuções Arbitrárias, Sumárias ou Extrajudiciais, disse 
que apenas 3% dos homicídios que se cometem em 
Pernambuco são julgados.

Concordamos com a reflexão do cientista políti-
co José Maria Nóbrega, pesquisador da Universidade 
Federal de Pernambuco:

“O êxodo para a Região Metropolitana 
do Recife, bem como o crescimento econô-
mico de muitos municípios, não vêm sendo 
acompanhados de melhorias nas instituições 
responsáveis pela segurança dos indivíduos. 
As prefeituras têm obrigação de discutir, com 
o Governo do Estado, políticas de segurança 
preventiva e repressiva, para o trabalho em 
conjunto”.

Muito obrigado.
O SR. SABINO CASTELO BRANCO (PTB – AM. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, a crise de alimentos, no Brasil e no 
mundo, é assunto que tem freqüentado os noticiários, 
uma vez que a expectativa é de que ao incontrolável 
aumento do contingente populacional não corresponda 
uma produção de alimentos capaz de suprir as neces-
sidades de todo o planeta.

De acordo com o Banco Mundial, a crise alimen-
tícia deverá se estender até 2015, tendo em vista as 
perspectivas de alta de preços, especialmente dos 
grãos. Robert Zoellick, seu presidente, chama a atenção 
dos países para a urgente necessidade de modificação 
das políticas de produção de alimentos, a fim de não 
prejudicar a provisão básica às populações.

Nesse sentido, o executivo do Banco Mundial 
destacou que a instituição convocou os países a formar 
um fundo de emergência da ordem de 750 milhões de 
dólares, com o objetivo de custear o apoio às nações 
com problemas no abastecimento de alimentos. Zo-
ellick declarou também que não se espera a adoção 
de medidas que venham a afetar a produção agrícola, 
como, por exemplo, o controle de preços.

De outro ângulo, no caso do Brasil, as perspecti-
vas quanto à crise alimentícia são muito boas, pois, de 
acordo com especialistas em agronegócio, detemos a 
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posição de liderança na produção de vários produtos 
agrícolas, como carne bovina, suco de laranja e soja.

Para este ano de 2008, a Companhia Nacional 
de Abastecimento – CONAB prevê que a safra deve 
atingir o recorde de mais de 142 milhões de toneladas 
de grãos colhidos, o que corresponde ao crescimento 
de mais de 120% em apenas uma década.

Nesse mesmo intervalo, a área plantada no Bra-
sil cresceu 35%, e a produtividade passou de 2.187 
quilos para 3.026 quilos por hectare, notadamente em 
decorrência da modernização tecnológica.

Se pensarmos na área agricultável brasileira, dos 
400 milhões de hectares de terras aráveis, apenas 60 
milhões estão destinados à agricultura atualmente.

De acordo com o Professor Doutor Marcos Fava 
Neves, da Universidade de São Paulo, 120 milhões 
de hectares podem ser prontamente incorporados à 
produção agrícola sem que sejam causados danos 
ambientais. Além disso, possuímos um clima muito 
favorável e água abundante, o que atrai o interesse 
de investidores externos. 

A possibilidade de o Brasil manter-se em vanta-
gem no cenário da crise de alimentos reside na subs-
tituição de suas pastagens pela lavoura. Considerando 
que a área de pastagem é o triplo da empregada na 
agricultura, o País deve passar da cultura extensiva de 
gado para a intensiva, o que vai liberar maior área para 
o plantio de grãos, sem que se reduza a produtividade 
de nenhum das 2 culturas.

Todavia, Sras. e Srs. Deputados, é preciso ven-
cer alguns obstáculos para que, de modo efetivo, o 
Brasil tenha êxito na produção de alimentos em face 
do mercado internacional. Questões como logística e 
infra-estrutura não podem mais esperar por soluções. 
As péssimas condições de nossos portos e rodovias 
causam prejuízos milionários a todas as instâncias da 
cadeia produtiva, e os elevados preços dos insumos 
agrícolas também interferem no preço final.

A alta absurda e progressiva no preço dos insu-
mos agrícolas, principalmente potássio, sódio e nitro-
genados, vem despojando parte considerável do lucro 
do agricultor e penalizando o consumidor final. Mais 
absurdo ainda é saber que temos jazidas capazes 
de prover as necessidades básicas desses insumos, 
mas são subexploradas em favor dos produtores in-
ternacionais. 

O Ministro da Agricultura, Reinhold Stephanes, 
ciente desse problema, classifica a carestia dos insu-
mos como uma questão estratégica para o País. Ontem, 
em Cuiabá, no lançamento do Programa Territórios da 
Cidadania, revelou a possibilidade de nacionalizar as 
jazidas brasileiras que não estejam produzindo segundo 
sua capacidade. Em todo caso, é preciso resolver esse 

problema com rapidez, ou nos tornaremos pródigos em 
produzir alimentos caros, com preços incompatíveis 
com o potencial agropecuário brasileiro.

Por isso, é da mais alta relevância que o Brasil 
aproveite a atual condição de maior gerador de ex-
cedentes de produtos agrícolas para exportação, o 
que precisa se traduzir em nossa firme resposta à 
demanda por alimentos, especialmente no âmbito in-
ternacional.

O Estado do Amazonas, por sua vez, é pródigo 
em área e recursos naturais, com capacidades reais 
de extrapolar o mero extrativismo para a prática da 
agricultura e pecuária produtivas e sem causar danos 
à natureza.

Áreas imensas, comuns no meu Estado, podem 
ser indutoras de procedimentos inadequados, prin-
cipalmente na pecuária. Por isso, devemos pensar o 
Amazonas como um parceiro viável na produção de 
alimento e renda. E essa perspectiva exige um plano 
bem delineado, que preveja escalonado aporte orça-
mentário e que seja posto em prática imediatamente. 

Aproveito ainda a oportunidade, Sr. Presidente, 
para registrar que os funcionários dos Correios volta-
ram a se mobilizar por direitos trabalhistas. São reivin-
dicações justas, que acompanho há quase 15 anos. 
Engajei-me nessa luta por acreditá-la direito de uma 
categoria digna e que tantos serviços relevantes tem 
prestado ao País. 

Os funcionários dos Correios voltam a sinalizar 
greve por não terem seus pleitos atendidos: adicional 
de risco para os carteiros, plano de carreira, cargos e 
salários e participação nos lucros e resultados.

A saga desses funcionários teve até mesmo um 
projeto de lei – o PL nº 7362/06 –, aprovado nas 2 
Casas deste Parlamento, que concedia adicional de 
periculosidade aos carteiros, benefício já conferido a 
outras categorias. Infelizmente, foi integralmente veta-
do pelo Presidente da República.

Desse fato, senhores, resultou o acordo de no-
vembro de 2007, descumprido em seguida. Após a gre-
ve daí resultante, no começo deste ano, novo acordo 
foi estabelecido, o qual garantia 30% de adicional de 
risco para os carteiros. Mas o acordo precisa ainda 
ser regularizado.

O adicional de periculosidade, reclassificado de 
adicional de risco, exara uma verdade inconteste e 
inerente ao trabalho dos carteiros. Esses profissionais 
trabalham em condições perigosas ou desconfortáveis, 
sob chuva e sol, correndo o risco de acidentes auto-
mobilísticos (atropelamentos), de ataque de cães, de 
assaltos, de quedas e torções, devido ao transporte de 
volumes e a condições geográficas adversas. 
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Além disso, os carteiros atravessam rios e flores-
tas para entregar correspondência nos mais distantes 
rincões deste País continental, proporcionando felici-
dade a milhares pessoas. 

Quero ainda ressaltar o crescente comércio feito 
por meio eletrônico ou por catálogos e que é viabilizado 
pelos carteiros, que realizam a entrega das encomen-
das sempre a contento, daí o grande prestígio que a 
categoria desfruta perante a população, que cada vez 
mais lança mão desses novos mecanismos. 

Essa realidade gerou grande aumento no volume 
de trabalho. De 1995 a 2007, a carga passou de 4 bi-
lhões para 10 bilhões de objetos, agregando um cres-
cimento de 150% no tráfego postal. Todavia, o número 
de trabalhadores permaneceu estagnado, o que, natu-
ralmente, aumenta a carga individual de trabalho.

Não há como deixar de reconhecer o esforço 
desses trabalhadores que exercem uma atividade es-
sencial com grande zelo, razão pela qual são tão esti-
mados e admirados pelo povo brasileiro. 

Portanto, são reivindicações dos 110 mil funcio-
nários dos Correios, dos quais 53 mil são carteiros, 
cujos reflexos redundarão em benefício para todo o 
Brasil, com a prestação de bons serviços.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. CIRO NOGUEIRA (PP – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, venho registrar aqui o início da maior festa cultu-
ral do Piauí, o Festival de Inverno de Pedro II, que está 
em sua quinta edição, na próxima quinta-feira, dia 22 
de maio, com encerramento previsto para o domingo.

Aliás, não quero apenas registrar a realização do 
evento, mas também convidar todos os que apreciam 
a boa música e a produção artística da melhor quali-
dade a prestigiar essa grande festa. 

Em sua quinta edição, como disse, o já consoli-
dado Festival de Inverno de Pedro II faz homenagem 
aos 50 anos da Bossa Nova, com a apresentação 
de talentos consagrados, como Wagner Tiso, Victor 
Biglione, Hugo Pilger e Taryn Szpilman; shows em 
plena praça pública de artistas da categoria de Leila 
Pinheiro e Danilo Caymmi, entre outros expoentes da 
MPB. Sem contar os grandes nomes da música re-
gional, que vão abrilhantar esse grande festival. Diria 
que é imperdível.

Pedro II, senhoras e senhores, há muito tempo 
está sendo preparado para receber cada vez melhor o 
turista. É a nossa “Suíça piauiense”, situado a apenas 
195 quilômetros da Capital, Teresina. Estou certo de que 
quem ainda não conhece o Município, ao conhecê-lo, 
nunca mais o esquecerá, pela sua gente hospitaleira 
e pelas inestimáveis atrações da região. 

O turista ficará cativado com o Morro do Grita-
dor e a Cachoeira do Salto Liso, com o artesanato da 
tecelagem e com a riqueza mineral da cidade, conhe-
cida internacionalmente como a “cidade das opalas”, 
pedras que atraem a boa fortuna e o amor, procuradas 
por joalheiros do mundo inteiro. 

Fato é que a programação do 5º Festival de Pe-
dro II contempla os gostos mais refinados e brinda os 
visitantes com várias atrações, como a tradicional fei-
ra de artesanato que, este ano, reúne artesãos em 95 
estandes, artesãos não só piauienses, como também 
representantes do Ceará, de Pernambuco, Minas Ge-
rais e Rio Grande do Norte. 

Além disso, haverá extensa programação cultural: 
exposições; palestras sobre patrimônio histórico; mos-
tra de Cinema; lançamento de livros; shows no Palco 
da Terra com grupos de dança, de teatro de bonecos, 
de mágica e com artistas regionais. Haverá também 
oficinas de dança, literatura, música, teatro, cordel e 
redação criativa. 

Para encerrar, quero cumprimentar os organiza-
dores do Festival de Inverno de Pedro II: o SEBRAE 
no Piauí, em parceria com o Governo do Estado por 
meio da empresa de turismo do Piauí, a PIEMTUR; a 
Fundação Cultural do Piauí – FUNDAC; e Secretaria 
Estadual de Turismo; além do Ministério do Turismo.

Como sempre, o Governador Wellington Dias 
demonstra sensibilidade, ao apoiar plenamente a re-
alização de eventos como este, com vistas não só a 
aquecer a economia local, como também a brindar 
piauienses e visitantes com a arte e a cultura, que 
tanto bem fazem ao coração. 

Tenho absoluta certeza de que os visitantes en-
contrarão em Pedro II o que todos os moradores da 
região já conhecem: um lugar aconchegante. Reco-
nheço que não tenho como descrevê-lo em tão breve 
espaço de tempo.

Nesse festival, não tenho dúvida, o turista co-
meçará a criar forte laço de amizade com o municí-
pio, como este que tenho e que me traz a esta tribuna 
para estender o meu convite aos Parlamentares e a 
todo o povo brasileiro. 

Era o que tinha a dizer.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ELISEU PADILHA (Bloco/PMDB – RS. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, a General Motors está comemorando 
hoje a produção de seu veículo de número 1 milhão em 
território gaúcho. Peço licença para deixar a modés-
tia de lado e lembrar que essa marca histórica só foi 
possível graças a 2 Governos do PMDB – separados 
pelo espaço de 12 anos.
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Lembro como se fosse hoje da batalha e da 
convicção que fizeram com que o Governo gaúcho 
de Antônio Britto, na época do PMDB – se empenhou 
para trazer essa montadora para o Rio Grande do Sul. 
Não foram poucos os obstáculos a ser superados nem 
aqueles que torceram o nariz ou colocaram-se franca-
mente contrários à iniciativa.

Curioso lembrar que hoje muitos deles deverão 
estar ao redor dos tapetes vermelhos que certamen-
te irão emoldurar a comemoração. Convicções, como 
se vê, podem ser vencidas pelo valor do trabalho e da 
obstinação. Mas se Britto fez sua parte ao garantir as 
condições para a instalação da planta, 4 anos mais 
tarde, foi o Governo de Rigotto, também do PMDB – 
quem viabilizou a duplicação do parque industrial, hoje 
um dos maiores da empresa no mundo.

Oito 8 anos que resultaram em 1 milhão de novos 
carros e muitos milhões de novos sonhos embalados 
por uma região do Estado que, antes da chegada da 
GM, não sabia o que era desenvolvimento, e que, de-
pois dela, não sabe o que é estagnação.

Nesse dia 20 de maio de 2008, não é a montadora 
General Motors que está comemorando. Somos todos 
nós: os que ajudaram na sua vinda para o Estado, os 
que apenas torceram por isso e mesmo aqueles que, 
como se diz no futebol, secaram descaradamente. 
Afinal, mesmo esses se beneficiaram com a vinda da 
empresa para o Rio Grande do Sul. Muitos deles até 
talvez estejam rodando em automóveis orgulhosamen-
te produzidos no Estado e tentando pegar uma caro-
na para os ganhos político-eleitorais, que não param 
de crescer, para alegria dos milhares de gaúchos que 
ajudaram a construir esta realidade que hoje é moti-
vo de festa!

Muito obrigado a todos pela atenção.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Pas-

sa-se ao

V – GRANDE EXPEDIENTE

Concedo a palavra ao primeiro orador 
desta tarde, o ilustre 1º Secretário da Mesa 
Diretora da Casa, Deputado Osmar Serraglio, 
do PMDB do Paraná.

O SR. MAURO BENEVIDES – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. MAURO BENEVIDES (Bloco/PMDB – CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Sras. e Srs. Deputados, com a anuência do nobre 
Deputado Osmar Serraglio, nobre orador que já se 
posiciona ao microfone, certamente para brindar este 

Plenário com um grande discurso, quero informar que, 
em solenidade das mais concorridas, a Federação do 
Comércio do Estado do Ceará conferiu ao empresá-
rio Deusmar Queiroz a Medalha Clóvis Arrais Maia, a 
maior condecoração da tradicional entidade, que vem 
de completar 60 anos de proficiente atuação no âmbi-
to do sindicalismo patronal, qualificando mão-de-obra 
direcionada a atividades profissionais, granjeando, 
assim, o reconhecimento da comunidade por demais 
segmentos mais expressivos e ponderáveis.

Recentemente, aliás, a Assembléia Legislati-
va, presidida pelo Deputado Domingos Aguiar Filho, 
realçou as 6 décadas de atuação do Sistema S, em 
evento em que fui agraciado com placa comemorativa 
da efeméride, que passou a integrar o meu modesto 
currículo de homem público, após o exercício de su-
cessivos mandatos parlamentares.

Em relação a Deusmar Queiroz, vale ressaltar 
que a expansão da rede de farmácias Pague Menos 
alcança várias Capitais brasileiras, numa demonstração 
positiva de capacidade empreendedora, contribuindo, 
desta forma, para ampliar a faixa de emprego e propor-
cionar inestimável colaboração à cobrança de tributos 
em todos os âmbitos hierárquicos.

Diversas entidades ligadas aos setores produtivos 
aderiram à manifestação de apreço àquele chefe do 
comércio farmacêutico, em testemunho ao continua-
do esforço para radicar-se nas principais metrópoles 
brasileiras.

Antes, a CDL e a Federação dos Dirigentes Lojis-
tas já haviam igualmente projetado a sua imagem de 
homem de visão, num preito de gratidão à luta ininter-
rupta com a finalidade de construir portentoso conglo-
merado que honra o Ceará e o Nordeste do País.

Decidi registrar, como ora o faço, desta tribuna, a 
outorga da Medalha Clóvis Arrais a Deusmar Queiroz 
absolutamente convicto de que as iniciativas prosse-
guirão com a mesma dinamicidade, redimensionando 
o ingente esforço com vistas a alargar os respectivos 
horizontes comerciais.

A Rede Pague Menos consolidou-se, indestru-
tivelmente, garantindo ao idealizador o agradecimen-
to de todos nós, que nele sempre vimos um líder em 
condições de oferecer suporte aos nossos anseios de 
desenvolvimento e bem-estar social.

Os quase 200 estabelecimentos farmacêuticos 
passam a comprovar, inequivocamente, a clarividência 
e o descortino de um coestaduano que soube impor-
se nacionalmente graças ao seu talento e ao elogiável 
propósito de servir à comunidade.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Vamos 
então ouvir o primeiro orador do Grande Expediente, 
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o grande Deputado e companheiro Osmar Serraglio, 
Primeiro‑Secretário da Mesa Diretora desta Casa.

O SR. OSMAR SERRAGLIO (Bloco/PMDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Com certeza, Sr. 
Presidente, não me pronunciarei com tanto brilhan-
tismo. Este é um privilégio do nosso Senador e agora 
Deputado Mauro Benevides.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nos últi-
mos 15 meses, a Primeira Secretaria da Câmara dos 
Deputados, em sintonia com a Diretoria-Geral e os 
demais órgãos técnicos da Casa, tem estimulado e fi-
nalizado diversas ações com vistas a oferecer melhor 
condição administrativa ao Parlamentar para o exercí-
cio do seu mandato, a um custo razoável e com vistas 
a promover a transparência, a cidadania e a eficácia 
do debate político democrático.

Assim, na condição de Primeiro-Secretário com 
que me honrou este Plenário, visitei o nosso Centro 
de Documentação e Informação, onde se situa a Bi-
blioteca da Câmara dos Deputados, agora com mo-
dernas instalações, para melhor servir o Parlamentar 
e o cidadão; o Centro de Informática, que especificou 
os notebooks fornecidos à totalidade dos Srs. Depu-
tados; o Departamento de Apoio Parlamentar, para a 
supervisão da produção gráfica; o Núcleo de Gestão 
Ambiental, EcoCâmara, para conferir o trabalho de reci-
clagem empreendido nas dependências da Casa e que 
já é modelo para instituições nacionais e estrangeiras; 
a Secretaria de Comunicação Social; e o Departamento 
de Material e Patrimônio, entre outros órgãos da admi-
nistração, tudo para conhecer in loco a realidade e as 
necessidades dos diversos setores da Casa.

No que toca a transparência e cidadania, avan-
çamos. O relatório das Nações Unidas que analisa o 
uso de ferramentas tecnológicas na prestação dos 
serviços públicos, o e-Government Survey, divulgado 
em janeiro deste ano, apresentou o Portal da Câmara 
dos Deputados como destaque do Brasil na área do 
Governo Eletrônico. O relatório ressalta as ferramentas 
que o Portal oferece aos cidadãos para dialogar com 
seus representantes e participar de debates, os chats, 
pela Internet, além do serviço Fale com o Deputado, 
que permite ao eleitor enviar mensagens diretamente 
ao seu representante.

Estudo recente do professor Sérgio Braga, do 
Departamento de Ciências Sociais da Universidade 
Federal do Paraná, concluiu que o Portal da Câmara 
é o melhor portal legislativo da América Latina.

No início deste ano, lançamos o Disco Virtual, 
para armazenamento dos principais documentos do 
gabinete parlamentar.

O SR. MAURO BENEVIDES – V.Exa. me permite, 
Deputado Osmar Serraglio?

O SR. OSMAR SERRAGLIO – Com muito pra-
zer.

O Sr. Mauro Benevides – Deputado, cumprimen-
to V.Exa. pelo discurso que profere neste instante, so-
bretudo defendendo aquilo que tem sido uma diretriz 
permanente da sua atuação como Primeiro-Secretário 
da Casa: a transparência dos atos praticados pela 
Mesa Diretora. V.Exa. tem imensa responsabilidade. 
Não quero com isso dizer que os demais integrantes 
da Mesa, como o Vice‑Presidente Narcio Rodrigues e 
o Presidente Arlindo Chinaglia, não tenham também 
muitas responsabilidades, mas sem dúvida é a V.Exa. 
que cabe a administração da Câmara dos Deputados. 
Essa busca pela transparência, via Internet e outras 
meios de deixar clara a atuação dos membros desta 
Casa do Poder Legislativo, situa V.Exa. num patamar 
de respeitabilidade, de admiração dos seus pares e, 
sobretudo, de cabal cumprimento do dever. Portan-
to eu não me dispensaria, presente no plenário, de 
cumprimentá-lo por essa atuação proficiente, correta, 
dedicada que há caracterizado o seu esforço à fren-
te da Primeira Secretaria. São os cumprimentos que 
desejo transmitir a V.Exa. e aos demais companheiros 
que integram a grande equipe da Primeira Secretaria 
e da própria Mesa Diretora.

O SR. OSMAR SERRAGLIO – Agradeço-lhe, 
nobre Deputado, até porque observação como essa 
provindo de um Parlamentar com o histórico de V.Exa., 
que todos reconhecem, muito nos entusiasma e va-
loriza – e refiro-me à Mesa toda. Mas reconheço que 
devo muito dessas palavras à amizade de V.Exa., o que 
compromete um pouco a sua manifestação.

Como eu dizia, no início deste ano lançamos o 
Disco Virtual, para armazenamento dos principiais do-
cumentos do gabinete parlamentar. Trata-se de uma 
das etapas do projeto Gabinete sem Fronteiras, que 
ainda contempla o Portal do Deputado, ferramenta que 
permite ao gabinete desenvolver a página do Deputa-
do na Internet para divulgação da sua atuação parla-
mentar. Fornecemos, ainda, um computador portátil, 
um notebook, a cada Parlamentar.

Portanto, Sras. e Srs. Deputados, é expressivo 
o que a Câmara dos Deputados proporciona em ma-
téria de recursos tecnológicos para o bom exercício 
do mandato.

Assim, convido a todos, Deputados e não De-
putados, servidores e não servidores, convido o bra-
sileiro em geral a conhecer o Portal da Câmara, onde 
ainda estão disponibilizadas informações precisas e 
didáticas sobre orçamento, tramitação de proposições, 
licitações e contratos, concursos, acervo bibliográfico, 
entre outros serviços.
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Estou convencido de que doravante não pode 
exercer proficientemente o mandato parlamentar quem 
desconhecer o alfabeto tecnológico, os recursos da 
informática. E é por acreditar nisso que estimulo a ad-
ministração da Casa a desenvolver práticas e métodos 
acessíveis ao Parlamentar e ao seu gabinete.

São várias ações coordenadas pela administração 
da Casa para dar maior eficiência, efetividade, eficácia 
a todo o trabalho realizado neste Parlamento, que em 
inúmeras oportunidades tem servido de modelo para 
outros Parlamentos em âmbito mundial.

Muito brevemente, Sras. e Srs. Parlamentares, 
a intenção também é permitir e viabilizar o acesso – 
a todos os Parlamentares, inclusive – à agenda das 
Comissões temáticas.

O Sr. Eduardo Sciarra – V.Exa. me permite um 
aparte?

O SR. OSMAR SERRAGLIO – Com muito orgulho, 
Deputado Eduardo Sciarra, do meu Estado, o Paraná, 
que valoriza a nossa representação.

O Sr. Eduardo Sciarra – Sr. Presidente, aproveito 
a oportunidade do aparte que me foi concedido pelo 
Deputado Osmar Serraglio, Primeiro-Secretário desta 
Casa, que discorre sobre ações da Primeira Secretaria 
e da Mesa Diretora, para dar o meu testemunho da 
transparência e também da forma muito amiga com que 
S.Exa. tem atendido às solicitações e reivindicações 
dos Parlamentares para o melhor funcionamento da 
Casa. E aproveito para expressar minha satisfação de 
ter o Deputado Osmar Serraglio como, além de amigo, 
membro da nossa bancada do Paraná, que muito honra 
este Parlamento. Os seus exemplos aqui nesta Casa 
têm sido sempre no sentido de valorizar o trabalho dos 
Parlamentares. Quero cumprimentá-lo e dizer-lhe do 
nosso apreço pelo seu trabalho.

O SR. OSMAR SERRAGLIO – Estou muito agra-
decido e orgulhoso por ouvir essa manifestação do 
companheiro Eduardo Sciarra.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, na esfe-
ra ainda das realizações administrativas, que teve o 
empenho reconhecido da Presidência e dos demais 
membros da Mesa Diretora, enfatiza-se a negociação 
realizada com o Banco do Brasil e a Caixa Econômica 
Federal com vistas à administração da folha de paga-
mento da Casa. Os recursos obtidos possibilitarão a 
construção de edifícios anexos, com gabinetes condi-
zentes com a responsabilidade e a magnitude da re-
presentação popular. Ademais, estar-se-á abolindo a 
prática vexatória do sorteio de gabinetes, que a cada 
início de Legislatura elege os Deputados de gabinetes 
com banheiro, os situados no Anexo IV, e os Deputa-
dos com gabinetes sem banheiro, instalados no Anexo 
III. Mas, ao ser escolhido Primeiro-Secretário da Câ-

mara dos Deputados, não me converti num burocrata 
preso exclusivamente a práticas administrativas, não 
deixei de ter idéias sobre o momento político deste 
Parlamento e do País.

Sr. Presidente, no que toca à produção legislativa, 
é minha intenção fazer algumas considerações. Assun-
to cada vez mais freqüente nas rodas acadêmicas e 
institutos de desenvolvimento que se interessam pelo 
Legislativo, o tema qualidade das leis tem repercutido 
na vida prática parlamentar. Por isso, trago aqui ele-
mentos importantes de reflexão para o aperfeiçoamen-
to do labor legislativo.

O Sr. Wandenkolk Gonçalves – Um aparte, De-
putado Osmar?

O SR. OSMAR SERRAGLIO – Pois não.
O Sr. Wandenkolk Gonçalves – Nobre Deputa-

do, eu não poderia deixar de vir a este microfone me 
congratular com V.Exa. Ainda sou Deputado de primei-
ro mandato, mas já o acompanhava por meio da TV 
Câmara no meu longínquo Estado do Pará. Naquela 
oportunidade, V.Exa. já demonstrava a importância 
que tem não só para o Paraná, mas também para o 
Congresso Nacional e o Brasil como um todo. V.Exa. 
é para todos nós um exemplo de competência, de 
dedicação, enfim, de ética, que é o de que nós preci-
samos hoje, principalmente no quadro político deste 
nosso País. Dou neste momento o meu testemunho do 
apoio que todos nós, indistintamente, temos recebido 
da Primeira Secretaria, que V.Exa. tão bem coordena 
e comanda, fazendo com que todos nos sintamos or-
gulhosos e, acima de tudo, comprometidos pelo fato de 
termos escolhido V.Exa. para assumir uma das Pastas 
mais importantes desta Casa. Quero dizer a V.Exa. do 
meu reconhecimento e agradecer-lhe por toda a ajuda 
e pelas lições que tem dado particularmente a este 
Parlamentar. Parabéns, Deputado.

O SR. OSMAR SERRAGLIO – Nobre Deputado, 
quero, com humildade, recolher essa manifestação e 
dizer que procuro, sim, valorizar a Casa, mas me es-
pelhando em pessoas como V.Exa., que, se valoriza o 
trabalho que realizo, é porque efetivamente tem uma 
visão ética, de um Parlamento valorizado junto à nossa 
comunidade, voltada, acima de tudo, à dignificação de 
uma Casa que precisa dessa alavancagem, que, com 
certeza, V.Exa. também sufraga.

O Sr. Wandenkolk Gonçalves – Muito obrigado.
O SR. OSMAR SERRAGLIO – Fico orgulhoso 

de ouvi-lo.
O Sr. Wandenkolk Gonçalves – Muito obrigado.
O Sr. Eliene Lima – Deputado Osmar Serraglio, 

V.Exa. me permite também um aparte?
O SR. OSMAR SERRAGLIO – Pois não.
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O Sr. Eliene Lima – Nobre Deputado, a exemplo 
dos que me antecederam, gostaria de me congratular 
com V.Exa. exatamente por fazer da tribuna uma pres-
tação de contas, de uma forma verdadeira, do trabalho 
que tem desenvolvido à frente da Primeira Secretaria, 
que, em todos os aspectos – em especial a respeitabi-
lidade –, compartilhando com todos os Parlamentares 
desta Casa, acaba tendo um funcionamento mais ágil 
e transparente. Realmente cabe a nós aqui externar à 
sociedade do seu Estado, o Paraná, e do Brasil o gran-
de trabalho que V.Exa. tem feito à frente da Primeira 
Secretaria. Parabéns.

O SR. OSMAR SERRAGLIO – Vindo essas pala-
vras de um professor, como eu, do CEFET, quero dizer 
que também fico muito feliz. Acho que imerecidamente 
tenho sido objeto dessas manifestações.

Antes de mais nada – e agora eu me reporto a 
algumas considerações sobre a nossa produção le-
gislativa –, quero me juntar àqueles que defendem a 
valorização da qualidade do trabalho parlamentar, em 
contraposição ao crédito dado, inclusive estimulado, 
por órgãos formadores de opinião, à quantidade de 
proposições apresentadas. Não interessa para a so-
ciedade brasileira a produção excessiva de leis. Esta 
Casa não é uma fábrica de leis. O nosso papel aqui é 
fazer boas leis, que resolvam os grandes problemas do 
País. O Legislativo, tal como concebido, para manter o 
equilíbrio institucional do exercício do poder soberano, 
tal como preconizado por Montesquieu, não pode ser 
medido por números, e sim pelo benefício real das 
políticas públicas que aprova.

Precisamos de leis que ofereçam acima de tudo 
segurança jurídica aos cidadãos. Quanto mais leis pro-
duzirmos, tanto menor será a possibilidade de ciência 
pelo cidadão de qual seja a norma em vigor. Aliás, o 
princípio da ignorantia legis neminem excusat é ques-
tionado até em teses acadêmicas, como é o caso do 
Dr. Celso Hiroshi Iocohama, da Universidade Parana-
ense, que procura provocar essa reflexão na comuni-
dade. Com efeito, como exigir do cidadão que conheça 
o ordenamento jurídico se ele é objeto de seguidas 
e intrincadas alterações? A produção excessiva de 
normas corresponde à negação do direito na medida 
em que não permite ao cidadão segurança sobre as 
regras que disciplinam sua conduta. A inflação legis-
lativa é perniciosa, bem ao contrário, portanto, do que 
os pretensos avaliadores da produção do Legislativo 
apregoam. Precisamos buscar eficiência na legislação 
como instrumento de desenvolvimento econômico e 
social, mensurando seus efeitos, para que possamos 
nos convencer da sua adequação.

Fui Relator da reforma tributária proposta pelo 
Presidente Lula em 2003. Confesso que por vezes me 

decepcionava com as proposições formuladas tanto na 
origem quanto nas emendas. Vivemos no mundo da 
informática. Dispomos de bancos de dados os mais va-
riados possíveis. No entanto, a nenhuma simulação se 
procedia. Propunha-se a alteração desta ou daquela re-
gra, deste ou daquele percentual, sem que se demons-
trassem quais seriam as conseqüências. Não podemos 
prosseguir com absurdas situações como as que hoje 
testemunhamos, em que alguns Estados ou Municípios 
percebem recursos exagerados por circunstâncias não 
avaliadas quando da produção da regra.

Insisto nisso: os países desenvolvidos, a cada 
norma que editam e que tenha efeitos financeiros, 
perscrutam antecipadamente todos os seus impactos 
e, em posse desses dados, acompanham a produção 
dos seus efeitos. Se o que deve ser considerado em 
nossa avaliação não é a formulação de quantidade 
de proposições, porque isso incide em dado estatísti-
co equivocado, também não sou dos que conclamam 
nossas instituições formadoras de opinião a que, antes 
de exteriorizarem afirmações precipitadas, não afiram 
a intensidade dos trabalhos dos Parlamentares quan-
do não se fazem presentes em Brasília. Examinem o 
comparecimento em outros parlamentos e as agendas 
que os Parlamentares brasileiros cumprem em suas 
bases eleitorais, onde buscam um permanente contato 
com as necessidades de nossa gente.

Aliás, invoco um exemplo que, imagino, não seja 
merecedor de reprimenda, pois, que não fora isso, não 
constaria de sua já comemorada biografia, intitulada 
Audácia da Esperança. Refiro-me a Barack Obama, 
que, em sua obra, na página 345, esclarece qual foi o 
ritmo parlamentar que estabeleceu para si como Se-
nador americano. 

Assim registrou: 

“Eu deixaria Chicago na segunda à noite 
ou terça pela manhã, a depender da programa-
ção de votação no Senado. Na quinta à tarde, 
saberia, na sala de espera, quando seria a 
última votação e na hora certa compareceria 
ao plenário com os meus colegas para votar, 
para em seguida descer correndo as escadas 
do Capitólio, na esperança de pegar um vôo 
e estar em casa antes de as meninas irem 
para a cama”. 

Ou seja, Barack Obama confirma trabalhar em 
Washington na terça e na quarta‑feira, sendo que na 
quinta-feira votava no plenário e corria para o aero-
porto. 

Pergunto: por que tanto se verbera o Parlamentar 
brasileiro que cumpre a mesma agenda, correndo para 
responder compromissos em seu Estado? Lamento afir-
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mar que carece de descortino quem avalia legislador 
apenas por sua presença no plenário. Aliás, falta-lhe 
convivência parlamentar, porque, tivesse‑a, perceberia 
a intensidade com que se trabalha em Brasília, sobre-
maneira nas Comissões Técnicas. 

Outro assunto que julgo merecer exame é o do 
chamado ativismo judicial como que justificado pela 
inércia do Legislativo. Foi sob esse título que o Judi-
ciário incursionou sobre temas como o da fidelidade 
partidária, a redução do número de Vereadores, a 
cláusula de barreira, etc. 

O Líder do PT nesta Casa, Deputado Maurício 
Rands, doutor pela Universidade de Oxford, em recente 
artigo, provoca debates sobre as manifestações judi-
ciais que se imiscuem em políticas públicas. De minha 
parte, com a mesma preocupação, desejo conclamar 
que se examine o direito de que o legislador dispõe de 
não legislar. Em verdade, não legislar é uma forma de 
legislar. Só em situações constitucionalmente previstas 
tem-se a obrigação de editar normas, afora isso inci-
de a discricionalidade. O Parlamentar legisla quando 
acha conveniente. Não se pode, por exemplo, compeli-
lo a editar regra de perda de mandato por infidelidade 
partidária. Se quisesse fazê-lo, teria encartado no rol 
constante da Constituição. 

De igual sorte, se sua intenção fosse quantificar 
o número de Vereadores segundo a divisão prolatada 
pelo Judiciário, tê-lo-ia feito. Não se lhe pode negar 
capacidade matemática para tão singela operação. Ali 
no texto constitucional o que se consignou foi discrição 
a cada comunidade para entre o mínimo e o máximo 
fixar a quantidade de seus Vereadores. 

Aliás, o então Ministro Sepúlveda Pertence, em 
audiência pública realizada nesta Casa, confessou as-
sim também interpretar aquela norma. Ademais, o Poder 
Executivo de qualquer país seria autoritário e pouco 
eficiente sem o Poder Legislativo para equilibrá‑lo. Vale 
lembrar que o Congresso brasileiro é internacional-
mente reconhecido por ser um dos Parlamentos mais 
representativos do mundo. 

Longe de ser perfeito, o nosso sistema eleitoral 
com voto proporcional e lista aberta permite a repre-
sentação dos mais diversos grupos e interesses da 
nossa rica e complexa sociedade brasileira. 

Sr. Presidente, prossigo fazendo referências a um 
certo abuso na edição de medidas provisórias, que já 
é objeto da preocupação do nosso próprio Presidente 
Arlindo Chinaglia, e concluo dizendo o seguinte: du-
rante esta minha gestão na Primeira Secretaria, ca-
ros colegas, venho trabalhando junto aos órgãos ad-
ministrativos da Casa para construirmos um sistema 
de inteligência legislativa. Tenho, assim, promovido 
estudos sobre a legística, que vem a ser a ciência da 

legislação, e tudo o que envolve o aprimoramento do 
trabalho legislativo. Isso tem servido de base para a 
construção de projetos nesse sentido. Vale destacar, 
por exemplo, o projeto do Centro de Documentazione 
Giuridica de Firenze. Por meio de software apropriado, 
foi desenvolvido modelo de verificação científica da 
aplicação financeira e administrativa da lei. Em outras 
palavras, construiu-se um sistema de avaliação do 
possível impacto social de determinado projeto de lei 
como suporte à decisão parlamentar, pois disponibiliza 
informações e ferramentas que permitem a reconstru-
ção de cenários possíveis de uma determinada situa-
ção prevista na proposição.

Além disso, já detectamos a aplicação de ferra-
mentas que auxiliam também na elaboração dos textos 
de lei, ou seja, orientam Deputados e sua assessoria 
técnica sobre as melhores formas de expressão, de 
promover uma redação clara, simples e concisa. Isso 
certamente contribui para evitar contradições e lacunas 
no texto de algumas leis que podem suscitar grandes 
discussões judiciais. Com isso, contribuímos também 
para elaboração de leis melhores e menos sobrecar-
ga da Justiça.

Agradeço, Sr. Presidente, a tolerância que per-
cebi em V.Exa. nos repetidos acréscimos, em especial 
no derradeiro, que ampliou ainda mais o tempo que 
me foi concedido. Devo isso ao companheirismo de 
V.Exa. Agradeço a este Plenário os elogios, que cer-
tamente não são devidos a mim, mas à Mesa como 
um todo, porque não atuo de forma singular, isolada 
e individual. Formamos um colegiado uníssono, para 
o bem desta Casa.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Quere-

mos cumprimentar o ilustre Deputado Osmar Serraglio, 
que nesta tarde produz não só um relatório de grande 
conteúdo, mas também reflexões importantíssimas 
sobre o papel do Parlamento, qualificando inclusive o 
de legislar, que cabe ao Parlamento.

Queremos cumprimentá-lo não só pelo grande 
pronunciamento que produziu, mas também pelo seu 
aniversário, na próxima sexta-feira. O Plenário apro-
veita este momento para desde já saudá-lo e cumpri-
mentá-lo, desejando felicidades a V.Exa., que é, sem 
sombra de dúvidas, um dos grandes Parlamentares 
desta Casa. Com seu trabalho, ajuda ainda mais a 
melhorar a imagem do nosso Parlamento perante a 
opinião pública.

Muito obrigado pela parceria na Mesa Diretora, 
pela convivência fraterna e pelos valiosos ensina-
mentos.
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O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Passa-
mos ao segundo orador do Grande Expediente, ilustre 
Deputado Nelson Goetten.

O SR. NELSON GOETTEN (PR – SC. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, inicialmente, externo a imensa alegria, honra e 
satisfação de ocupar esta tribuna, pela primeira vez, 
após 1 ano e 5 meses nesta Casa, na condição de 
cidadão catarinense, cheio de sonhos e esperanças. 
Neste momento passarei aos brasileiros um pouco da-
quilo que pensa e deseja o povo trabalhador do meu 
Estado, da minha bela Santa Catarina. 

Poderia, em um discurso, tentar enumerar todas 
as ações, qualidades e o trabalho do meu Estado e 
do meu País, mas resolvi abdicar do discurso escri-
to. E que me perdoe a Taquigrafia, mas quero, neste 
momento, deixar o coração falar. Coração de um ca-
tarinense que nasceu em um pequeno lugar bem no 
coração da bela Santa Catarina. Se olharmos o mapa 
daquele Estado, por certo há lá um ponto onde se en-
contra um lugar chamado Mirim Doce, município de 
não mais de 3 mil cidadãos, mas cidadãos honrados, 
que trabalham, lutam, criam suas famílias e acreditam 
no Brasil. Lá nasceu e se criou um cidadão chamado 
Eugênio Goetten de Lima, casado com D. Clarinda, 
criou 11 filhos numa pequena propriedade rural, 26 
hectares de terra, não mais da metade produzindo o 
alimento e o sustento da família. Assim, criaram-se os 
11 filhos, e aqui está, neste momento, com muita honra 
e orgulho, seu filho mais velho. 

Meu querido Presidente Narcio Rodrigues, é 
uma grande alegria termos sido criados naquela pro-
priedade, e hoje somos testemunha de um Brasil que 
ainda não compreendeu o que significa a agricultura e 
o agricultor para este País. Lá, o Sr. Eugênio Goetten, 
que criou seus 11 filhos na agricultura, vocacionados 
que éramos para produzir, trabalhar na lavoura, hoje 
está sozinho na propriedade, assim como se encontra 
a maioria de seus amigos que lá criaram a família. Por 
que não estão lá os filhos de Seu Eugênio, como de 
tantos Eugênios deste País, que poderiam produzir na 
terra? Porque o Brasil não compreendeu que faltava 
ao pai de família que criou seus filhos num pequeno 
pedaço de terra condição financeira para colocá-los 
em mais um pedaço de terra, a fim de ali continuarem 
a produzir. O Brasil não compreendeu essa situação. 
Por isso vemos as periferias das cidades aumenta-
rem cada vez mais. Se perguntarmos de onde vieram 
aqueles que foram para a periferia buscar o sustento 
da família, a resposta será uma só: “Da lavoura”. 

Mas saíram da lavoura por quê? “Saímos porque 
lá não tínhamos condições de trabalhar e sustentar a 
família”. Como explicar então o programa para os sem-

terra no Brasil se, na verdade, ainda falta a milhares de 
filhos de agricultores oportunidade de terem um pedaço 
de terra? De repente, milhares deles vêm para as cida-
des em busca de trabalho e, aí, criamos, investimos, 
gastamos, promovemos e alimentamos com o dinheiro 
público um programa para os sem-terra. Com todo o 
respeito, não estou aqui falando daquele que não tem 
terra, porque é dever do País proteger e dar oportuni-
dade aos que não tem um pedaço de terra. Mas, em 
primeiro lugar, a inteligência me diz que tínhamos que 
investir e dar condições àqueles que já têm vocação 
para a terra e nasceram no campo, àqueles filhos de 
agricultores que poderiam estar lá produzindo, ajudan-
do a desenvolver a Nação. 

Hoje eu escuto, vejo, leio nas manchetes que os 
governantes do mundo inteiro começam a se preocupar. 
Penso que, nos últimos 60 dias, nunca se falou tanto 
sobre uma coisa chamada fome. Hoje começam a se 
preocupar com a fome. Nós já tínhamos informação 
de que, dos 6 bilhões de seres humanos que habitam 
este planeta, 3 bilhões passavam fome, mas eram po-
bres. Agora se preocupam porque estão começando a 
ter medo de, daqui a pouco, haver dinheiro, mas faltar 
comida para se comprar. 

Está na hora de este País chamado Brasil, a nos-
sa Pátria, dar a grande contribuição de que o mundo 
precisa: transformar o nosso solo, para cumprir o pa-
pel social de produzir alimentos para a humanidade. 
E não há no globo terrestre espaço maior, com mais 
claridade, com tanta fertilidade, que o imenso território 
brasileiro. Portanto, ele, sim, será a alternativa para a 
humanidade.

É preciso que os governantes compreendam a 
necessidade de se acabar com os criminosos subsídios 
dos países ricos em detrimento dos países pobres e 
a importância de o Brasil produzir aquilo que é funda-
mental para vida da sociedade: o alimento.

Tive a honra de ser Vereador e Prefeito do Mu-
nicípio de Taió, do meu Estado, Santa Catarina. Não 
poderia existir honra maior para qualquer cidadão do 
que ser Prefeito e Vereador da sua terra, e, por isso, 
agradeço muito ao povo por ter-me dado oportunidade 
de exercer ambos os cargos no meu município, lá no 
Alto Vale, na minha bela Santa Catarina. Uniram-se 
aos amigos e resolveram dar a mim, Nelson Goetten 
de Lima, filho do Seu Eugênio, 2 mandatos de Depu-
tado Estadual. Provamos que tudo é possível quando 
se quer, se acredita e se tem a força dos amigos. O 
pequeno Município de Mirim Doce, que não possui 
mais do que 1.800 eleitores, elegeu-me o Deputado 
mais votado da bela Santa Catarina, o que para mim 
foi honra muito grande, mas, acima de tudo, foi o tes-
temunho da importância do valor dos amigos. 
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A minha, a nossa Santa Catarina já elegeu para 
esta Casa grandes valores. Falo com saudade, por cer-
to, de Parlamentares que por esta tribuna passaram 
e um pouco da nossa história contaram. Realmente, 
deixaram saudade os Deputados que hoje não mais 
estão aqui, a exemplo de Artenir Werner, Nelson Mor-
ro, J. Tomé, Orlando Bertoli, Ivo Vanderlinde. Foi uma 
época em que a comunidade, quando chegavam os 
políticos, parava para recebê-los, porque realmente era 
uma honra recebê-los. Que pena perdermos isso!

Hoje, povo da minha terra, dou o testemunho do 
que acompanho nesta Casa. Vejo o valor dos nobres 
513 homens e mulheres deste País, que representam 
o seu povo com dignidade, com honra, com respeito e, 
acima de tudo, com muito trabalho. Surpreendo‑me –– 
eu, repito, já fui 2 vezes Deputado Estadual –– quando 
vejo o quanto se trabalha nesta Casa e, muitas vezes, 
quão incompreendido é o trabalho do Parlamentar bra-
sileiro. Mas naquela época compreendíamos a impor-
tância do Deputado e deixaram para nós saudades os 
Parlamentares que por aqui passaram e que manda-
mos lá do nosso Alto Vale do Itajaí para cá. Um deles 
aqui ainda continua, o Deputado João Matos, que nos 
representa com dignidade. 

Por isso acredito nesta Constituição que rege tudo 
sobre a vida das pessoas. E falo um pouco com paixão 
dela porque, com certeza, houve muito trabalho e muito 
esforço para ser elaborada. Mas temos de reconhecer 
e compreender que chega um determinado momen-
to em que ela deve ser mudada. Nesta Constituição, 
com certeza, há muitos equívocos, mas nenhum é pior 
do que aquele que fala da dignidade, que garante às 
pessoas o direito à saúde, enfim, esses direitos todos, 
o direito ao trabalho, a viver dignamente. Isso deveria 
ser suspenso, tirado, apagado da Constituição, porque 
jamais – pelo menos até agora – conseguimos fazer 
valer ou cumprir esses direitos. 

Temos um Estado que não é mais do que 4% do 
território deste Brasil, mas produz praticamente 5% do 
PIB da Nação brasileira. Praticamente 100 bilhões de 
dólares são produzidos naquele pequeno território. Se 
produzimos isso, não é por outra razão que não pela 
qualidade daquele povo. 

O maior patrimônio de uma nação são as pes-
soas. E foi onde pecamos. Pecamos com relação ao 
nosso patrimônio. Temos um país cuja Constituição, 
infelizmente, não conseguiu dar garantias e dignida-
de às pessoas. Em muitos casos, joga praticamente 
na lata do lixo 45 milhões de seres humanos. São 45 
milhões de valorosos brasileiros relegados à própria 
sorte, morando em favelas, sem terem muitas vezes 
fé, esperança. Por certo, mantêm a fé, mas os sonhos 

já se apagaram e a chama da esperança está se apa-
gando.

Sr. Presidente, tenho vergonha muitas vezes do 
que fizemos com nosso povo brasileiro. Se as pessoas 
são o maior patrimônio, qual é o maior dever de uma 
nação? Protegê-las. Esta Constituição cometeu um 
erro muito grande. Por quê? Quando penso que as 
pessoas são o mais importante, logo imagino que a 
profissão mais nobre é aquela que protege a pessoa. 
O País assiste covardemente, durante 30, 40 dias, 
os portuários fazendo greve para procurar aumentar 
seus salários de 13 para 17 mil reais, quando se paga 
àqueles que protegem a vida, o maior patrimônio da 
nossa Nação, que são os médicos, 3 mil reais. Este 
Brasil não aprendeu a respeitar, a remunerar e a pro-
teger aquele que cuida das nossas vidas. Temos pro-
fissionais que ganham entre 20 mil e 24 mil reais. Será 
que há profissional mais importante do que o médico, 
que cuida de nós, que nos protege? Nascemos pelas 
mãos de um médico. Os médicos nos protegem. Mas, 
depois disso, de falarmos que a vida das pessoas é 
o nosso maior patrimônio, esta Constituição deveria 
estabelecer que a maior e mais importante profissão 
é a do médico, dos profissionais da área da saúde, e 
a segunda seria a de professor. 

É uma vergonha uma nação que dá a responsa-
bilidade, a missão a um homem ou a uma mulher de 
moldar o cidadão por meio da educação e lhe paga 
muitas vezes um salário mínimo. Há cidadão brasileiro 
que ganha mais de 20 mil reais. Há alguém merece-
dor de um salário maior do que um professor, depois 
do médico?

Este é o Brasil que ainda não consegui compre-
ender. Compreenderia um Brasil assim: primeiro, ele 
deveria remunerar bem o médico, cuidar bem do ci-
dadão brasileiro. Independentemente do canto onde 
nasceu seu meu filho, este País deveria estar sempre 
presente para protegê-lo. Este País ainda não olhou 
para o cidadão que, por um acidente, perdeu uma per-
na, um braço, ou nasceu deficiente e precisa de um 
aparelho de surdez, de uma cadeira de rodas, para ter 
dignidade e facilitar sua vida, ou se sentir respeitado. O 
Brasil ainda não viu esse cidadão. Vivemos num país 
em que é mais fácil conseguir 100 mil reais para fazer 
uma festa do que para comprar uma cadeira de rodas 
motorizada para dar razão de viver a um cidadão que 
nasceu com deficiência ou, infelizmente, sofreu um 
acidente. Este não é o meu Brasil. Eu me criei num 
Brasil de ordem. Na comunidade em que fui criado, a 
professora era uma autoridade. Se precisasse, puxava 
a orelha do piá. Se precisasse da régua, ela a usava. 
Se alguém falasse em casa que tinha apanhado da 
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professora, apanhava em casa também porque se tra-
balhava para educar, para formar o cidadão. 

Nasci numa comunidade e num Estado onde o pai 
só olhava para o filho. Esta Constituição, buscando tudo 
quanto foi direito, acabou destruindo a instituição mais 
importante da Nação, que é a aquela chamada família. 
Um pai não pode mais educar um filho. A professora 
não pode mais educar um aluno. E ainda achávamos 
que mudaríamos o Brasil. 

Sou um cidadão que trabalha desde menino para 
aprender o valor da vida, para se tornar um homem. 
Prefiro que o trabalho seja duro comigo do que depois 
ver a vida ser dura comigo. Aprendemos o valor do 
trabalho. Hoje, imagina-se que um jovem até 18 anos 
não pode trabalhar. Que barbaridade estamos fazendo 
com nossos jovens, com o Brasil do amanhã! 

Pergunto a esses homens que construíram a 
Nação com que idade começaram a trabalhar. Com 
10 anos, 12 anos, 14 anos estavam no trabalho e nin-
guém morreu por causa disso. Ao contrário, estamos 
perdendo jovens pela ociosidade. 

É uma insanidade dizer que um marmanjo de 
18 anos de idade pode pegar um 38, matar um pai 
de família e ir para casa. Essa é a coisa mais insana 
que já pude imaginar na minha vida. Com 25 anos de 
idade, estava lá no Pinhalzinho com meus 2 filhos já 
nascidos, quando chegou a energia elétrica naquela 
comunidade. Parecia ser o dia mais feliz da minha 
vida. Se me dissessem naquele momento: “Nelson, 
isso não é nada. Em pouco tempo, teremos Internet, o 
computador, o celular. Lá da roça, você vai falar com o 
mundo, vai interagir com o mundo inteiro”, até pensa-
ria que Deus iria fazer mais um milagre. Mas já o tinha 
feito quando formou e criou seu filho, o ser humano. 
Isso tudo se transformou em uma realidade. Também 
estranharia se me dissessem naqueles dias: “Nelson, 
daqui a 25 anos, você vai ver que um besouro, que uma 
formiga, que um passarinho vai ter mais importância 
do que uma vida”. 

É lógico que só um ignorante mata um passarinho 
hoje. Se esse ignorante matar um passarinho, será al-
gemado, preso e vai responder pelo crime. Agora, um 
assassino, desde que seja menor, pode pegar um 38, 
matar um pai de família e fazer parte da contabilidade 
do crime. E com outro cidadão que comete um crime 
também acontece a mesma coisa: pode responder 
em liberdade. 

Sr. Presidente, não é este o Brasil que imagino. 
O Brasil que imagino é assim: há o ignorante e o ci-
dadão esclarecido. Para mim, a maior penalidade tem 
que ir para aquele pai assassino, perverso, que matou 
sua filhinha. Estão pedindo cela especial para esse 
perverso. Esse é sabido, é banco de escola, tem que 

ser posto no pior cubículo. Agora, temos de distinguir 
aquele que, por ignorância, comete um ato de estupi-
dez. É diferente. 

Essa semana que passou, o Brasil, que viu estar-
recido esse pai matar a sua filha, também viu a notícia 
sobre um cidadão brasileiro que roubou 120 caramelos 
e por isso foi preso. Ele foi preso por conta de 120 ca-
ramelos. É bala, doce. Este não é o meu Brasil.

Estou aqui hoje, com muita alegria, para falar em 
nome da minha Santa Catarina, em nome do meu Bra-
sil – tenho a honra de dizer que sou brasileiro –, este 
Estado de paz, este Estado de homens e mulheres de 
valor que fazem sua parte pelo mundo e que podem 
ainda contribuir socialmente. 

Vamos parar de colocar pinos e eucaliptos na 
terra e vamos dar condições a um pai de família, a um 
agricultor, a um filho de agricultor, de poder produzir 
alimento para ajudar a amenizar o sacrifício daqueles 
que passam fome. Esse é o Brasil com que sonho, é 
por esse Brasil que eu trabalho e é esse Brasil que 
eu desejo. 

Quero aliar-me a todos os homens e mulheres, 
a estes 513 Deputados, para fazermos juntos essa 
corrente de luta, de trabalho, em favor do engrandeci-
mento deste Parlamento.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Para 
concluir, nobre Deputado.

O SR. NELSON GOETTEN – E em favor também 
de nossa imensa e querida Nação brasileira.

Quero registrar, Sr. Presidente, neste momento, 
a presença nesta Casa de um sobrinho, Wanderlei 
Salvador, da minha Taió, e também do meu grande 
amigo de Pouso Redondo.

Quero agradecer aqui a cada amigo que me 
emprestou seus sonhos, que me emprestou sua es-
perança, que me emprestou sua amizade, que me 
emprestou a sua confiança, para que eu viesse a esta 
Casa e pudesse também dedicar um pouco do meu 
tempo, da minha emoção, da minha energia, da minha 
vontade de servir e de ajudar a fazer algo pelo Bra-
sil. Estou convencido de que não vou mudar o Brasil, 
mas quero fazer algo e ter a sensação de que estou 
fazendo a minha parte.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Que-

remos cumprimentar o ilustre Deputado Nelson Goet-
ten, que vem honrando nesta Casa o povo de Santa 
Catarina, com seu mandato, com sua vigorosa voz em 
defesa do povo de sua terra e do Brasil e que fez um 
emocionado pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Peço 
que acionem as campainhas, para chamar os Parla-
mentares que ainda não marcaram presença no ple-
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nário e que estão nos gabinetes ou em outras depen-
dências da Casa.

O Presidente Arlindo Chinaglia está a caminho do 
plenário para instalar a Ordem do Dia. Há uma vasta 
pauta prevista para a tarde de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Com 
a palavra o Deputado Jorginho Maluly.

O SR. JORGINHO MALULY (DEM – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, De-
putado Narcio Rodrigues, Sras. e Srs. Deputados, se-
nhoras e senhores, estamos próximos de completar 
um ano do trágico acidente da TAM em São Paulo, 
que levou a vida de quase 200 brasileiros, inclusive 
do nosso querido e saudoso Deputado, meu amigo 
Júlio Redecker.

Faço este pronunciamento com todo o respeito 
a S.Exa. o Presidente da República Luiz Inácio Lula 
da Silva. Preocupou-me muito a declaração de S.Exa., 
no dia 17 de maio, no Peru, quando deu conta da pos-
sível criação de uma companhia aérea estatal, caso 
as existentes no País não atendam à demanda de 
passageiros. 

A declaração do Presidente Lula foi uma resposta 
ao que S.Exa. chama de desastre da aviação devido 
às dificuldades enfrentadas pelos brasileiros de viajar 
pela América do Sul e, principalmente, para a África.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, se isso 
for verdade, estamos na contramão dos tempos. Já 
vimos em anos passados experiências desastrosas 
de empresas aéreas sob o comando de governos. A 
gestão pública era deixada de lado para permitir que 
pessoas viajassem à custa do Governo, que financiava 
essas companhias.

Entendo que a situação não está boa no País, 
apesar das melhorias nos vôos e aeroportos. Mas o 
caminho é apoiar e incentivar a livre concorrência e, 
principalmente, fortalecer a aviação regional, atrair 
outras empresas para o mercado nacional, a fim de 
combater o duopólio que existe hoje no Brasil, e de-
terminar que empresas que operam no filé mignon tra-
balhem também com o osso, ou seja, naquelas rotas 
que não são tão lucrativas quanto as prioritárias, que 
todo mundo quer.

Estou vivendo na pele essa situação, Presidente 
Narcio Rodrigues. A Ocean Air instalou-se em minha 
região e retirou os vôos de Bauru e de Araçatuba. E a 
Pantanal, única linha aérea que está fazendo a avia-
ção regional, está trabalhando sob liminar, por causa 
de suas dificuldades.

Vale lembrar, inclusive, que temos uma das me-
lhores empresas no setor de aviação do mundo: a EM-
BRAER. Nem assim as companhias brasileiras operam 
com os aviões produzidos no Brasil.

Por isso, Presidente Narcio Rodrigues, faço este 
apelo ao Presidente Lula, como eu disse no início, com 
todo o respeito a S.Exa., para que repense. Está en-
ganado aquele que pensa que o Estado tem de estar 
presente em todas as áreas. É verdade que, em alguns 
momentos, principalmente na área social, é imprescin-
dível que o Estado faça a sua parte, mas, na aviação 
comercial, tenho certeza, a solução no momento não 
é usarmos o dinheiro que está faltando na saúde, que 
está faltando no PAC, que está faltando na infra-estru-
tura, para criar uma nova empresa estatal.

Por isso, peço àqueles que estão ao lado do Sr. 
Presidente, com a sua competência, com a sua inteli-
gência, que encontrem outro caminho, para que pos-
samos dar aos familiares dos brasileiros que morreram 
nos acidentes da GOL e da TAM, que está completando 
um ano sem uma resposta conclusiva, uma alternativa 
melhor do que uma nova estatal na aviação.

Era isso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-

cedo a palavra pela ordem ao ilustre Deputado Wilson 
Braga.

O SR. WILSON BRAGA (Bloco/PMDB – PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Meu Presidente e 
antigo colega de Casa, muito obrigado pela atenção. 
Serei breve. Vou apenas encaminhar a V.Exa. um pro-
jeto de lei, para que V.Exa. autorize a tramitação ne-
cessária na Casa.

Trata-se de projeto que determina a obrigatorie-
dade do Ministério da Educação de integrar os alunos 
portadores de necessidades especiais na rede pública 
de ensino.

Sabemos que hoje os portadores de deficiências 
físicas, chamadas necessidades especiais, são mar-
ginalizados nas escolas públicas do País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – A Pre-

sidência reitera aos Parlamentares que ainda não re-
gistraram presença no plenário que venham fazê-lo. 

Já se encontram na Casa 327 Parlamentares, 
mas apenas 199 registraram a presença. 

Solicito aos Deputados que estão em outras de-
pendências da Casa que venham ao plenário registrar 
presença, a fim de que seja alcançado o quorum ne-
cessário para o início da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – 
Concedo a palavra pela ordem ao Deputado Chico 
D’Angelo.

O SR. CHICO D’ANGELO (PT – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a re-
cente crise no atendimento do Hospital Universitário 
Clementino Fraga Filho (Hospital do Fundão), no Rio 
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de Janeiro, e do Hospital Universitário Antônio Pedro, 
da UFF, em Niterói, revela a urgente necessidade de 
maior integração entre o Ministério da Educação e o 
Ministério da Saúde com os 45 hospitais universitários 
e a rede do SUS.

É fundamental o papel que os hospitais univer-
sitários desempenham na formação do médico e no 
exercício profissional da residência médica.

Os hospitais universitários vivem permanente cri-
se de financiamento que se agrava a cada ano. Além 
dos problemas de custeio com exames, alimentação 
e medicamentos, convivem com grave crise na área 
de recursos humanos, com profissionais de saúde ter-
ceirizados e mal remunerados.

É cada vez mais urgente a necessidade de se 
enfrentar os problemas na área de recursos humanos 
do SUS, particularmente nos hospitais universitários.

O Hospital do Fundão, no Rio de Janeiro, e o 
Hospital Antônio Pedro, em Niterói, assim como os 
outros hospitais universitários do País, precisam de 
atenção diferenciada do Ministério da Educação e do 
Ministério da Saúde para desempenhar plenamente 
as suas funções na área de assistência e de forma-
ção médica.

Neste momento em que discutimos a proposta 
de regulamentação da Emenda Constitucional nº 29, 
que garantirá mais recursos para a área da saúde, o 
financiamento da rede pública de saúde e o problema 
dos hospitais universitários também devem ser avalia-
dos para que possamos encaminhar solução concreta 
para essas crises sucessivas.

O SR. DR. ROSINHA – Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. DR. ROSINHA (PT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, estamos convivendo, há mais ou menos 1 
ano, com um debate intenso nesta Casa e com a so-
ciedade civil, a respeito do financiamento do Sistema 
Único de Saúde – SUS.

Foi aprovada, nesta Casa, a regulamentação da 
Emenda Constitucional nº 29, que para cá retornou 
após ter sofrido emendas no Senado Federal. Antes 
de comentar esse processo, quero dizer que, se hoje 
existem o Sistema Único de Saúde e esse modelo 
de financiamento, isso se deve em grande parte ao 
Partido dos Trabalhadores. Fomos partícipes desse 
processo desde antes da nova Constituição, quando 
defendíamos o Sistema Único de Saúde. Pois o cons-
truímos de maneira exemplar em vários municípios 
que administramos.

Portanto, se há alguém, hoje, que se coloca contra 
os recursos que compõem o financiamento do SUS, 
esse não é o Partido dos Trabalhadores, que tem cum-
prido com o seu dever e o seu papel.

Tenho, no entanto, uma preocupação com o que 
vem para cá, oriundo do Senado Federal. Aliás, mais 
do que uma. Vamos tirar a máscara e dizer o que 
Senado aprovou, 10%, em 2011, do Produto Interno 
Bruto para a Saúde, o que aparentemente é um ponto 
positivo. Foram feitos alguns estudos, estimativas, de 
que os 10%, em 2011, do PIB, serão maiores do que 
a correção nominal do Produto Interno Bruto, ano a 
ano, acrescentados aos 24 bilhões daquela proposta 
que aprovamos nesta Casa. Essa é uma resposta que 
tem de ser buscada. 

Eu, sinceramente, tenho dúvidas se o montan-
te aprovado lá é maior do que o montante aprovado 
aqui. Agora, de uma coisa eu tenho certeza: aquilo que 
aprovamos aqui, que faz com que, obrigatoriamente, 
Estados e Municípios tenham de cumprir imediata-
mente a Emenda Constitucional nº 29, lá prorrogaram 
por mais 4 anos, sem no entanto penalizar aqueles 
Estados e Municípios que não cumprirem. Portanto, 
o Senado diminuiu os recursos que porventura viriam 
de Estados e Municípios. Ou seja, aqueles que hoje 
defendem o que foi aprovado puramente da maneira 
como veio do Senado, esses estão defendendo menos 
recursos para a saúde.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-
cedo a palavra, pela ordem, ao Sr. Deputado Ivan 
Valente.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, a Comissão Especial da Reforma Tributária 
acabou um debate há pouco a respeito das propostas 
globais e da análise da PEC 233, de 2008.

Observamos que o padrão do debate que está 
estabelecido sobre a reforma tributária que foi enviada 
ao Congresso Nacional, sinceramente, não vai tocar na 
principal questão, a justiça fiscal em nosso País. 

Somos o país mais desigual do mundo. A pirâ-
mide social deste País é a que mais concentra renda 
e riqueza no mundo. Temos agora a oportunidade de 
fazer uma reforma tributária. No entanto, não se vai 
mexer exatamente naquilo que poderia distribuir ren-
da em nosso País, com a taxação maior de quem tem 
mais, de quem pode mais. Ou seja, no Brasil, o sistema 
taxa o consumo e a renda assalariada, mas não taxa a 
riqueza nem a propriedade. E continua a mesma coisa. 
Rigorosamente, vamos continuar tendo um cidadão que 
mora numa favela – e que não ganha nem um salário 
mínimo – pagando o mesmo imposto por uma dúzia de 
ovos que o cidadão mais rico do Brasil, porque o ICMS 
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é o maior imposto deste País; é o que mais arrecada, 
no entanto é um imposto regressivo.

Estudo do IPEA mostra que os cidadãos mais 
pobres do País, mais da 70% da população brasilei-
ra, pagam 46% de carga tributária. E os mais bem 
aquinhoados, aqueles que representam 1%, 2% da 
população, pagam 22% de carga tributária. Os reme-
diados pagam 32% de carga de tributos. Isso é o que 
diz estudo do IPEA, do próprio Governo. 

No entanto, vamos debater agora a reforma tri-
butária e não se toca nesse ponto. Como vamos fa-
zer para taxar o capital, a propriedade, as grandes 
fortunas? Como vamos explicar ao povo brasileiro o 
Imposto Territorial Rural, num País em que há cida-
dãos que têm sozinhos propriedades do tamanho do 
Estado de Alagoas? Toda a arrecadação do Imposto 
Territorial Rural é de 200 milhões de reais, que não 
é senão uma fração do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU) da cidade de São Paulo. Essa é uma 
vergonha nacional!

E quando a gente vê os debates e o relatório, 
verificamos que é preciso desonerar a produção, o 
patronato. Mas ninguém fala em desonerar o traba-
lhador lá embaixo, ninguém fala em distribuir renda, 
em taxar grandes fortunas. E essa é a linha que temos 
que adotar, Sr. Presidente, Srs. Deputados. A monta-
nha não pode parir um rato, ou seja, ninguém vai fa-
zer uma reforma tributária para ficar tudo como está e 
para desonerar os ricos de hoje e de sempre, os que 
sempre lucraram. 

Essa é a denúncia que o Partido Socialismo e 
Liberdade quer fazer. Estamos apresentando, sim, 
uma proposta alternativa de emenda à Constituição 
e vários projetos de lei infraconstitucional, porque re-
forma constitucional não pode ser a PEC nº 233/08, 
mas um conjunto de medidas, sem dúvida, que saiam 
da mesmice de se dizer que nós temos de simplificar 
e racionalizar impostos.

O que nós temos que fazer é distribuir renda, 
acabar com a injustiça fiscal no nosso País. O que 
nós temos que dizer é que, finalmente, os que podem 
muito, os que sonegam imposto, desta vez, vão pagar, 
para não essa não seja mais uma farsa chamada de 
reforma tributária.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Próxi-

mo orador inscrito, ilustre Deputado Dr. Talmir.
O SR. DR. TALMIR (PV – SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de cha-
mar a atenção de V.Exa. para a situação do sistema 
prisional no País. Agora há pouco, na CPI do Sistema 
Carcerário, 2 desembargadores do Maranhão falaram 
sobre a situação caótica em que se encontra o sistema 

prisional daquele Estado. Sabemos que essa questão 
não se apresenta somente no Estado do Maranhão, 
mas por todo o País. Precisamos de mais defensores 
públicos e melhores remunerações para atender toda 
a demanda existente. Existem muitas pessoas que 
estão presas, mas que poderiam receber uma pena 
alternativa. O Estado precisa promover um processo de 
ressocialização, por meio da educação e do trabalho.

Temos, na cidade de Presidente Prudente, a maior 
concentração de presos do mundo. Aumentou a violên-
cia naquela região. Houve um caso, ano passado, de 
um casal que foi queimado em sua residência, em uma 
chácara. Outro caso foi um atentado, há pouco tempo, 
em que uma criança foi morta, logo depois do episódio 
ocorrido com a menina Isabella, em São Paulo. Então, 
estamos muito preocupados. A violência aumenta na 
cidade de Presidente Prudente. Precisamos que seja 
considerada também a saúde dos presos. 

Na nossa região de Presidente Prudente a saúde 
está beirando o caos. Precisamos regulamentar aqui no 
Congresso Nacional a Emenda nº 29. Sabemos que, 
se tivermos um repasse do Governo em torno de 10%, 
o sistema de saúde não terá suas Santas Casas su-
cateadas, nos postos de saúde haverá remédios para 
a população, haverá a possibilidade de realização de 
exames complementares, melhor remuneração para os 
profissionais – médicos, enfermeiros, fisioterapeutas. 
O Programa Saúde da Família poderá atingir o País 
no seu todo. Temos muitas cidades onde a população 
sofre por falta de atendimento médico. Na região do 
Pontal do Paranapanema, temos muitos acampamen-
tos, assentamentos em que a população não dispõe 
sequer de uma ambulância. Essas pessoas poderiam 
ter atendimento médico, se houvesse repasse de ver-
bas por meio da Emenda nº 29. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-

cedo a palavra pela ordem ao ilustre Deputado Arnal-
do Faria de Sá.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Parlamentares, desta tribuna, quero cumprimentar 
o Deputado Cleber Verde por ter, ontem, aqui na Câ-
mara dos Deputados, lançado a Frente Parlamentar em 
Defesa dos Aposentados e Pensionistas. S.Exa. contará 
sempre com o nosso apoio. A situação dos aposentados 
e pensionistas é extremamente preocupante.

Vimos, na votação da medida provisória do sa-
lário mínimo, a vergonha que foi este Plenário não 
acompanhar aquele encaminhamento que podia sal-
var as emendas que davam o reajuste a aposentados 
e pensionistas igual ao do salário mínimo.
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É muito fácil para nós outros criticarmos o Exe-
cutivo quando faz isso, mas, quando a matéria vem 
para esta Casa, ela tem que dar a resposta. Lamen-
tavelmente, a culpa neste momento é desta Casa, que 
não aprovou o nosso encaminhamento no sentido de 
derrubar o parecer contrário à admissibilidade das 
emendas. Se as emendas tivessem sido acatadas, o 
mesmo percentual de reajuste poderia ser estendido 
a aposentados e pensionistas.

A situação dos aposentados é cada vez mais 
preocupante. Quando esta Casa acordar, talvez seja 
tarde, porque, na verdade, aposentados e pensionistas 
não agüentam mais essa redução drástica dos seus 
vencimentos a cada novo ano. Recuperar o salário 
mínimo é muito justo, mas é preciso recuperar tam-
bém as aposentadorias e as pensões, que estão em 
um estado degradante. A solução para o aposentado 
acaba sendo socorrer-se desse maldito empréstimo 
consignado, que não resolve, e vai simplesmente di-
minuir a sua condição. Quando precisa de um aten-
dimento médico ou farmacêutico, o aposentado não 
encontra nessa barafunda que é a assistência à saú-
de: não tem Geriatria, não tem Gerontologia, não tem 
disponibilidade de medicamentos para hipertensão, 
para diabetes, medicamentos necessários para a 
manutenção do estado de saúde de um aposentado 
ou pensionista.

É uma vergonha que esta Casa não se dê conta 
daquilo que está acontecendo. Será que os Srs. Parla-
mentares não têm pai nem mãe? Acho que devem ter, 
porque não são filhos de chocadeira. Portanto, é preci-
so que todos acordem para essa realidade. A situação 
dos aposentados é desesperadora, é dura.

Estive esta semana na Associação de Aposenta-
dos e Pensionistas de Campo Limpo Paulista, e todos 
reclamavam da alta defasagem de seus benefícios. Eles 
ainda vão para a Justiça, mas o processo demora 5, 
6, 7, 8, 10, 15, 20 anos e, quando sai o direito de eles 
receberem, eles já morreram e não têm possibilidade 
de desfrutar daquilo que é justo.

Chamo a atenção desta Casa para o fato de 
que a responsabilidade é muito mais nossa do que do 
Executivo. Se não resolvermos a questão, vai aconte-
cer como aconteceu no Chile, que agora foi obrigado 
a criar um benefício assistencial, porque os chilenos 
não estão conseguindo se aposentar, e um benefício 
complementar, porque aqueles que se aposentam re-
cebem muito pouco.

Aquele grande exemplo de liberalismo que era 
a reforma da Previdência chilena está no buraco, no 
chinelo. E nós estamos caminhando para a mesma 
situação. 

Daqui a pouco, todo o mundo receberá apenas 
1 salário mínimo: quem nunca contribuiu receberá 1 
salário mínimo; quem contribui também receberá 1 
salário mínimo. Nessa irresponsabilidade esta Casa 
tem culpa, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-
cedo a palavra pela ordem à ilustre Deputada Vanes-
sa Grazziotin.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, companheiras 
e companheiros, no próximo dia 27, de acordo com 
o que divulga a imprensa brasileira, deverá assu-
mir a Pasta do Meio Ambiente o Sr. Carlos Minc, 
ex-Secretário de Meio Ambiente do Estado do Rio 
de Janeiro.

Assim que recebeu o convite do Presidente Lula, 
Carlos Minc se apressou ao apresentar à sociedade 
brasileira não só inúmeras propostas, mas também vá-
rias opiniões, algumas delas extremamente polêmicas. 
Por exemplo, disse o futuro Ministro do Meio Ambiente 
que, para coordenar o Plano Amazônia Sustentável 
(PAS), talvez fosse preciso convidar outra pessoa, que 
essa coordenação não deveria ficar a cargo do Ministro 
Mangabeira Unger.

Ontem, em audiência com o Presidente da Re-
pública, parece-me que da boa conversa surtiu uma 
série de outras propostas apresentadas pelo Ministro. 
No que diz respeito à escolha do Ministro Mangabeira, 
ele próprio, o futuro Ministro Carlos Minc, disse que 
o Presidente Lula teria avisado S.Exa. que o Ministro 
Extraordinário, Roberto Mangabeira Unger, deverá ser 
o coordenador das ações que envolvem o Plano Ama-
zônia Sustentável. Teria ainda o Presidente explicado 
que a escolha do Ministro Mangabeira foi devido ao fato 
de ele estar mais perto da Presidência da República 
e por ter maiores condições de fazer um trabalho de 
interlocução com os demais Ministérios.

Sr. Presidente, que o Plano Amazônia Sustentá-
vel existe desde 2003. No ano passado, quando dirigi 
a Comissão da Amazônia, fizemos debates em toda 
a região, um grande evento aqui em Brasília em torno 
do PAS, um programa que muitos diziam estar morto, 
mas que, pela sua justeza, entendíamos que tinha de 
renascer. O Presidente Lula, sua assessoria, com o 
apoio do Ministro Mangabeira, entendeu a importância 
do Plano Amazônia Sustentável.

Penso, Sr. Presidente, que o Ministro Manga-
beira tem as condições políticas – diferentemente do 
que muitos dizem – para coordenar, juntamente com 
os Governadores dos Estados, Prefeitos e demais Mi-
nistérios, esse programa que, sem dúvida nenhuma, 
mudará as feições da Amazônia, fazendo com que o 
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desenvolvimento seja efetivado junto com a preservação 
ambiental, que é tão cara a todo o povo brasileiro. 

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-

cedo a palavra pela ordem ao ilustre Deputado Cle-
ber Verde.

O SR. CLEBER VERDE (Bloco/PRB – MA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, cumprimento o nobre De-
putado Arnaldo Faria de Sá, que também faz parte 
da Frente Parlamentar em Defesa dos Aposentados 
e Pensionistas, lançada ontem no Auditório Nereu 
Ramos, em cerimônia que contou com o apoio da 
COBAP e da ANFIP.

Sr. Presidente, discutimos ontem 2 projetos ex-
tremamente importantes que esta Casa deve aprovar 
como um gesto a favor do trabalhador e principalmente 
do aposentado.

Deputado Arnaldo Faria de Sá, trouxe relatório 
que diz por que esta Casa deve aprovar o projeto do 
Senador Paulo Paim.

Queremos a rejeição do fator previdenciário, apli-
cado para calcular as aposentadorias por tempo de 
contribuição e por idade, sendo opcional no segundo 
caso. Criado com o objetivo de equiparar a contribui-
ção do segurado ao valor do benefício, baseia-se em 
4 elementos: alíquota de contribuição, idade do traba-
lhador, tempo de contribuição à Previdência Social e 
expectativa de sobrevida do segurado.

Vejamos: as aposentadorias calculadas sem o 
fator previdenciário podem aumentar, em média, 30%, 
ou seja, com a aplicação do fator previdenciário, o tra-
balhador perde 30% do seu benefício.

Vou citar 2 exemplos. Um homem com 55 anos de 
idade, 35 anos de contribuição e média de contribuição 
de R$1.200,00. Ao ser multiplicada a contribuição pelo 
fator previdenciário, que nesse caso é 0,737, a apo-
sentadoria dele, que seria em média de R$1.200,00, 
fica em R$884,00.

No caso da mulher, é ainda mais grave. Para 
uma mulher de 55 anos de idade e 30 de contribuição, 
o fator previdenciário seria 0,523, o que reduziria a 
aposentadoria a R$627,00. Imaginem: de R$1.200,00 
cairia para R$627,00.

Portanto, Sr. Presidente, eis aqui um grande mo-
tivo para os Srs. Parlamentares que compõem a frente 
e também aqueles que não a compõem a Frente Par-
lamentar em Defesa dos Aposentados e Pensionistas 
se juntarem a fim de aprovar o projeto do Senador 
Paulo Paim, que está nesta Casa e virá para votação 
em plenário. Que possamos reconhecer o aposenta-
do brasileiro, aprovar esse projeto e pôr fim ao fator 
previdenciário. 

Disse o Governo que foram arrecadados mais 
de R$10 bilhões do aposentado com a aplicação do 
fator previdenciário. No nosso entendimento, Depu-
tado Arnaldo Faria de Sá, o Governo não arrecadou, 
o Governo confiscou do aposentado R$10 bilhões 
de reais.

Esta Casa tem de defender os aposentados e, da 
mesma forma, aprovar a aplicação do mesmo índice 
de reajuste do salário mínimo às aposentadorias do 
Regime Geral da Previdência Social. 

Eis uma grande razão para as Sras. e os Srs. 
Deputados ajudarem os aposentados e pensionistas 
do País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – A Pre-

sidência registra a presença nas galerias dos membros 
do SINDJUS/DF. 

Sejam muito bem-vindos à Câmara dos Depu-
tados.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-
cedo a palavra pela ordem ao ilustre Deputado Rafael 
Guerra.

O SR. Rafael Guerra,  (PSDB – MG. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras e Srs. 
Parlamentares, a saúde no País está próxima de viver 
momento histórico no cenário público brasileiro. 

Desde a Constituinte, a saúde teve grande avan-
ço, com a promulgação da Emenda Constitucional nº 
29, em 2000. Desde então, temos trabalhado pela re-
gulamentação dessa emenda.

Com todas as resistências, com todas as difi-
culdades, o projeto de lei tramitou nesta Casa por 5 
anos e, afinal, foi votado de maneira que não atende 
à saúde do nosso País. Mas o Senado da República 
aprovou, no dia 9 de abril, e depois confirmou essa 
aprovação por unanimidade, projeto de lei de autoria 
do Senador Tião Viana que atende às necessidades 
da saúde, à demanda da Conferência Nacional de 
Saúde, do Conselho Nacional de Saúde e de todas 
as entidades da área.

Esse projeto foi aprovado por unanimidade no 
Senado e chegou à Câmara dos Deputados há 8 dias. 
Na semana passada, por acordo com todos os Parla-
mentares e todos os Líderes, foi aprovado o regime de 
urgência, e esse projeto está previsto para ser votado 
na próxima quarta-feira, 28 de maio.

Sras. e Srs. Deputados, o setor da saúde estará 
aqui atento. Mais de mil pessoas ligadas a entidades 
da saúde estarão aqui presentes no dia 28 para acom-
panhar a votação.

O Senado fez o que precisava ser feito num mo-
mento de crise da saúde brasileira, com epidemia de 
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dengue e tantas dificuldades com pacientes com cân-
cer, radioterapia e assim por diante.

O próprio Ministro da Saúde, no Dia Mundial da 
Saúde, declarou que há uma previsão de déficit orça-
mentário na área da saúde de 6 bilhões de reais ape-
nas este ano. O dinheiro acaba em outubro, de modo 
que é urgente a votação do projeto.

Houve aprovação unânime do Senado, e traba-
lhamos na Câmara para que o mesmo aconteça. Sa-
bemos da sensibilidade dos Deputados e Deputadas. 
Queremos trabalhar e ajudar...

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Para 
concluir, Deputado.

O SR. RAFAEL GUERRA,  – Não é a primeira 
vez que a Câmara dos Deputados é chamada a atuar 
em defesa da saúde do povo brasileiro, e a votação 
será no dia 28 de maio.

Lembro a todos que, em primeiro lugar, nosso 
País investe pouco em saúde, menos do que todos 
os países da América Latina, se compararmos o per-
centual do PIB ou se calcularmos o gasto per capita. 
A justificativa para a votação do projeto que aumenta 
os recursos para a área de saúde é absolutamente 
tranqüila. Precisamos aumentar os recursos para a 
saúde, e a população brasileira sabe disso. Não po-
demos aceitar a argumentação de que faltam recursos 
no Orçamento. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Deputados...
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Para 

concluir, Deputado. Foram 3 minutos.
O SR. RAFAEL GUERRA,  – Sr. Presidente, 

concluo. 
Sabemos que recentemente o Governo vem fa-

zendo uma série de benesses: 21 bilhões de reais em 
incentivos à indústria; 3 bilhões de reais com isenção 
da CIDE; 10 bilhões de reais em reajuste salarial para 
civis e militares; um fundo soberano, cuja soberania 
não sabemos bem qual é, para que vai servir, mas 
que vai levar mais de 10 bilhões de reais este ano. 
Portanto, existe dinheiro. Não existe é prioridade para 
a saúde pública.

Queremos que esses recursos destinados a to-
das as áreas para as benesses do Governo também 
venham atender à saúde. Assim, não há justificativas 
para a criação de novos tributos.

Além disso, há ameaça de veto. Elas não nos 
ameaçam. Não nos atingem, porque foi algo aprovado 
unanimemente, por toda a classe política, no Senado 
da República, e é o desejo da sociedade brasileira. 
As pesquisas dizem que a população tem como maior 
problema no Brasil a saúde pública.

Se é desejo da população e se foi aprovado por 
unanimidade no Senado e vai ser também aprovado 

na Câmara nas mesmas condições, não se pode sub-
meter ao veto de uma única pessoa, que não é dona 
da verdade. É preciso respeitar a Nação, respeitar a 
democracia e respeitar a classe política.

Na próxima semana, queremos votar a regula-
mentação da Emenda Constitucional nº 29. E a dis-
cussão de fontes de financiamento não cabe à Opo-
sição e à Frente Parlamentar da Saúde. A discussão 
sobre fontes de financiamento cabe ao Governo. Ele 
é que tem de apresentar as suas propostas, pôr a 
cara de fora e defender o aumento de tributos para 
a população brasileira neste momento em que vive 
a Nação. 

Vamos votar a regulamentação da Emenda Cons-
titucional nº 29. 

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Rei-
tero a convocação dos Parlamentares que ainda não 
marcaram presença para que o façam. Solicito que 
venham ao plenário para que possamos iniciar a Or-
dem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Conce-
do a palavra pela ordem ao Deputado Ivan valente.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, aproveito este momento para falar sobre 
o que está acontecendo na Bolívia.

É sabido que, há 2 anos, um indígena, oriundo 
dos povos originários, ganhou a eleição naquele que 
é o país mais pobre da América do Sul, a Bolívia, com 
53% dos votos. É sabido também que aquele país foi 
um dos mais espoliados da América Latina, primeiro, 
pelos colonizadores espanhóis e, depois, por uma elite 
branca reacionária, que esfolou aquele País. Primei-
ro, foi com ouro e prata; depois, com estanho, pelo Sr. 
Antenor Patiño. E, agora, em relação à última riqueza 
da Bolívia, o gás e o petróleo, não queriam que um 
programa do governo eleito e votado, inclusive, pelo 
povo boliviano fosse executado. Refiro-me à defesa 
das suas riquezas naturais.

Queriam que se fizesse como no Brasil, ao en-
tregarem a Companhia Vale do Rio Doce e o subsolo 
brasileiro para uma empresa, ao valor de 3,3 bilhões 
de reais. Hoje, o valor de mercado dela é de 200 bi-
lhões de reais!

E lá uma elite vem se levantando, principalmen-
te, no Departamento de Santa Cruz, mas em outros 
também, da “meia-lua”, aqueles portadores do maior 
controle de terra, do latifúndio, os plantadores de soja. 
E o Estado que mais produz petróleo e gás está se 
levantando e se insurgindo contra a eleição presi-
dencial e a realização de uma Assembléia Nacional 
Constituinte.
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Querem fazer um plebiscito regional, rigorosa-
mente, que prevê a autonomia dos Estados. E auto-
nomia, para eles, significa autonomia tributária, auto-
nomia da polícia, autonomia do sistema educacional, 
de acordos e de negócios internacionais. Ou seja, há 
uma política separatista na Bolívia, o que nenhum país 
latino-americano pode admitir. 

Peço ao Governo brasileiro, com sua influência, 
que não admita que separatistas com viés fascistói-
des que controlam segmentos da Bolívia causem uma 
separação naquele país, com uma guerra civil. É por 
isso que queremos que sejam respeitadas naquele 
País a Constituição e a vontade do povo. A maioria 
do povo que elegeu Evo Morales é indígena. É por 
isso que se propôs, inclusive, um referendo revoga-
tório, que o Presidente Evo Morales aceitou. Então, 
que sejam respeitadas a decisão das urnas e a von-
tade da maioria.

Finalmente, Sr. Presidente, peço desta tribuna 
a não-interferência do Governo norte-americano e do 
Embaixador dos Estados Unidos na Bolívia, que vêm 
fomentando e levantando setores contra o governo 
constitucionalmente eleito. Então, denunciamos essas 
manobras. Não podemos aceitar, nem acatar, que a 
autonomia e a soberania da Bolívia sejam violadas por 
interesses imperialistas naquele país. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-

cedo a palavra pela ordem ao ilustre Deputado Lin-
coln Portela.

O SR. LINCOLN PORTELA (PR – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, De-
putado Narcio Rodrigues, tenho visto companheiros 
falando acertadamente sobre a regulamentação da 
Emenda Constitucional nº 29, e esta Casa está traba-
lhando no assunto. 

A saúde brasileira, é claro, dificilmente será 
mudada num período de 5 anos, após uma cul-
tura de 500 anos. O Presidente Lula fez grandes 
avanços na área da saúde e vai continuar fazendo, 
apesar de a Oposição ter votado contra a CPMF. 
Vencemos nesta Casa, mas fomos derrotados no 
Senado Federal. 

Precisamos hoje encontrar as fontes para que 
possamos continuar fazendo com que a saúde seja 
bem assistida no Brasil. Há, na realidade, uma receita 
brasileira que tem crescido, mas ela não é estrutural; a 
qualquer momento pode mudar. Estamos trabalhando 
para que ela seja estrutural. Mas a qualquer momento 
uma crise internacional pode surgir. Precisamos en-
tão encontrar fontes certas para continuar investindo 
na saúde. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, fiz mais 
de 10 pronunciamentos nesta Casa em relação à 
CPMF, no sentido de saber se o preço das montado-
ras baixaria, se o preço do pãozinho na padaria bai-
xaria, se o preço das telecomunicações e dos ônibus 
que as pessoas utilizam baixaria, se baixariam os 
preços dos televisores, dos aparelhos de rádio, das 
geladeiras, da telefonia, enfim, de qualquer produto 
de consumo. 

A CPMF foi retirada para poder fazer caixa para 
os grandes empresários; a CPMF foi retirada para que 
a sonegação pudesse acontecer com maior facilidade. 
Em alguns lugares, ainda há fila da fila, mas o Gover-
no Lula está preocupado com isso e está trabalhando 
nesse assunto. E lamento profundamente que a Opo-
sição tenha contribuído para isso.

Precisamos encontrar fontes, sim, para a saúde. E 
esta Casa vai trabalhar e vai contribuir com a Emenda 
Constitucional nº 29, assim como trabalhará também 
nesse sentido.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-
cedo a palavra pela ordem ao ilustre Deputado Eliene 
Lima.

O SR. ELIENE LIMA (PP – MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, encaminho à Comissão Mista emenda 
substitutiva à Medida Provisória nº 431, de 2008, 
para que se substituam os arts. 58 e 59 da medida 
provisória.

Gostaria de justificar que recebi o inspetor Ferrei-
ra, Superintendente da Polícia Rodoviária Federal de 
Mato Grosso, acompanhado dos inspetores policiais 
rodoviários federais Fernando Roberto e Átila dos 
Passos, exatamente para buscar essa substituição na 
Medida Provisória nº 431/08. 

Passo a enumerar algumas justificativas:

1) a Polícia Rodoviária Federal quer nível 
superior para os seus policiais;

2) a exigência do nível superior para in-
gresso na Polícia Rodoviária Federal não trará 
qualquer impacto financeiro para o Orçamento 
do Governo Federal;

3) haverá sensível melhora na qualidade 
dos serviços prestados pela Polícia Rodoviá-
ria Federal à sociedade, em razão da melhor 
qualificação dos seus servidores; 

4) as melhores instituições policiais no 
Brasil e em diversos países do mundo têm 
como meta a excelência na formação dos seus 
servidores, e esse objetivo só é possível com 
a exigência do nível de formação acadêmica 
compatível;
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5) a exigência do nível superior para in-
gresso na carreira aumentará a média de idade 
dos candidatos ao cargo e, por conseqüência, 
maior maturidade e responsabilidade dos no-
vos policiais; 

6) haverá redução significativa nas con-
cessões de horários especiais para estudantes, 
o que hoje causa sensível prejuízo ao serviço, 
em razão das ausências justificadas nas es-
calas de serviço.

7) para todos os policiais rodoviários 
federais, a exigência do nível superior para 
ingresso na carreira se constituía na princi-
pal reivindicação junto à Mesa de negocia-
ção e conta com total apoio da diretoria da 
Polícia Rodoviária Federal, que a considera 
uma evolução imprescindível ao órgão e à 
carreira;

8) a mudança do nível de escolaridade 
para ingresso nos quadros da Polícia Rodo-
viária Federal não provocará qualquer turbu-
lência em sua política de pessoal, haja vista 
que a carreira da Polícia Rodoviária Federal 
se constitui de cargo único; e

9) a exigência de nível superior para in-
gresso fortalecerá a estruturação da carreira, 
minimizando a saída de policiais para outras 
carreiras melhor estruturadas, evitando o pre-
juízo de investimento na formação policial.

Sr. Presidente, era isso.
O SR. DOMINGOS DUTRA – Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. DOMINGOS DUTRA (PT – MA. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, senhoras e senhores presentes às 
galerias, profissionais da imprensa e servidores desta 
Casa, quero apenas registrar que a CPI do Sistema 
Carcerário realizou hoje mais uma audiência. Desta 
vez, ouvimos 2 Desembargadores do Maranhão: os 
Srs. Marcelo Carvalho e Paulo Velten. Ambos trou-
xeram contribuições positivas para a elaboração do 
nosso parecer. S.Exas. têm experiências fabulosas 
com relação à política criminal, à execução penal, 
que nos ajudarão a cumprir a tarefa de oferecer ao 
País sugestões capazes de humanizar o sistema car-
cerário, bem como de contribuir para a melhoria da 
segurança pública.

Das contribuições oferecidas hoje pelos 2 De-
sembargadores, destaco o Projeto Fala, Audiência. 
Por meio de um processo informatizado, reduz a bu-
rocracia na tomada do depoimento de réus e testemu-

nhas, com ganho fabuloso de tempo e de recursos, o 
que podem e muito agilizar os processos criminais no 
nosso País. 

Também foi dada a sugestão – que acolhemos – 
de criação de um sistema nacional integrado de infor-
mações, capaz de harmonizar a execução penal com 
a gestão pelo Poder Executivo.

Ainda foi sugerida, com muita prudência, a mu-
dança dos currículos dos cursos de Direito em nosso 
País, com a introdução das disciplinas Direito Humano 
e Direito Penitenciário, como forma de preparar os es-
tudantes para uma relação e um conhecimento mais 
humanizado do Direito. 

Falou-se também na necessidade de cursos de 
formação permanentes para a atualização dos co-
nhecimentos da comunidade jurídica, tanto para ju-
ízes quanto para promotores, defensores públicos e 
advogados.

Também foi sugerida a instituição do Dia Nacio-
nal do Apenado.

A situação carcerária no País tem de ser in-
cluída na agenda do Poder Judiciário, do Ministério 
Público, dos Governos Estadual e Federal e dos 
Municípios, principalmente os das regiões metro-
politanas.

Hoje há 440 mil presos no Brasil. O Estado bra-
sileiro só oferece 260 mil vagas. Há um déficit de 140 
mil vagas. Por isso o sistema está superlotado. Apesar 
da superlotação, Sr. Presidente, há 550 mil mandados 
de prisão a serem cumpridos.

A cada dia esta Casa tem aprovado leis que criam 
novos crimes, que aumentam penas ou endurecem as 
já existentes. É necessária a harmonia entre o legis-
lador, o juiz e os Estados, responsáveis pela gestão 
do sistema. Quando o Congresso Nacional aprova leis 
sobre a criação de crimes, não se pergunta quem pa-
gará a conta. Quando um juiz, em vez de aplicar pena 
alternativa, resolve colocar na cadeia o réu, ele não 
pergunta quem pagará a conta. O resultado é o caos 
do sistema carcerário, a superlotação, a corrupção, a 
tortura e a violência.

Sr. Presidente, essas foram as contribuições da-
das pelos 2 Desembargadores. Esperamos concluir, nos 
próximos 30 dias, o nosso parecer, no qual oferecere-
mos sugestões que humanizem o sistema carcerário, 
sobretudo contribuam para a melhoria da segurança 
pública do nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-
cedo a palavra pela ordem ao ilustre Deputado Daniel 
Almeida.

O SR. DANIEL ALMEIDA (Bloco/PCdoB – BA. 
Pela ordem.) –  Sr. Presidente, Sras. Deputadas, Srs. 
Deputados, quero saudar o Governo do Estado da 
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Bahia, o Governador Jaques Wagner, que ontem lan-
çou conjunto de medidas voltadas a incentivar diver-
sos setores da indústria baiana, o que lá se chamou 
Acelera Bahia. 

São medidas fundamentais, procurando desen-
volver principalmente a indústria naval localizada no 
Município de Maragogipe, que tem capacidade de 
produzir estaleiros, plataformas e outros equipamen-
tos desse setor. Desenvolveram-se também ações 
no campo tecnológico, mantendo e prorrogando as 
isenções fiscais para o parque tecnológico localizado 
em Ilhéus e Itabuna, buscando, assim, manter aquele 
parque e dar prioridade para a produção de tecnologia 
voltada para a área social.

Na área de biocombustíveis, Sr. Presidente, a 
Bahia produz grande parte do que consome, espe-
cialmente o álcool. Há também capacidade enorme 
de produção de biodiesel. E há medidas importantes 
de isenção, levando em conta as especificidades re-
gionais, especialmente a agricultura familiar, incenti-
vando a instalação da indústria de biocombustível no 
Estado da Bahia.

Mas quero destacar, principalmente, as medidas 
voltadas para a indústria petroquímica. A Bahia tem o 
maior pólo petroquímico integrado do Brasil. Esse pólo 
completa 30 anos de inauguração no ano que vem. No 
dia 30 de junho, inclusive, vamos realizar sessão espe-
cial nesta Casa para homenagear os 30 anos de insta-
lação desse pólo petroquímico. É um parque industrial 
de grande significado para o Nordeste e para a Bahia, 
responsável pela geração de muitos empregos, pela 
produção de riquezas no Nordeste e no nosso Estado. 
Depois de 30 anos seria necessário fazermos uma atu-
alização e prepararmos aquele parque industrial para 
os próximos anos, dando, naturalmente, condições para 
o seu desenvolvimento, para o seu crescimento, para a 
multiplicação de empregos, para a inovação tecnológica 
tão necessária para que possamos nos manter em pa-
tamar de competitividade num mercado tão difícil.

Portanto, as medidas são de incentivo fiscal, 
reduzem as alíquotas que incidem não só sobre ma-
térias-primas, de 17% para 12%, mas também sobre 
outros produtos produzidos pelo Pólo Petroquímico 
de Camaçari.

Era uma medida bastante esperada, desejada e 
buscada há bastante tempo. Há alguns anos estamos 
falando da necessidade de adotar providências para 
o pólo petroquímico se consolidar e se expandir no 
momento em que crescesse a economia, o mercado 
brasileiro, e que outras iniciativas e projetos na área 
de petroquímica fossem instaladas no País.

Cumprimento o Governador Jaques Wagner e to-
dos os que elaboraram esse projeto, que, seguramente, 

colocará a Bahia na sua trajetória de ocupar o espaço 
que merece na industrialização e na contribuição com 
o processo de desenvolvimento tecnológico no País.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Conce-
do a palavra pela ordem à Deputada Alice Portugal.

A SRA. ALICE PORTUGAL (Bloco/PCdoB – BA. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Srs. Deputados e Sras. Deputadas, gostaria de, nes-
te momento, relatar a felicidade dos servidores públi-
cos com a chegada da medida provisória que trata 
do reajuste de tabelas, da garantia de cumprimento 
de acordos, com 254 tabelas e 17 categorias sendo 
atendidas, verificando-se naquele conteúdo o resul-
tado das negociações que duraram, às vezes, 2 anos 
para ser concluídas.

No entanto, Sr. Presidente, a Polícia Rodoviária 
Federal, categoria absolutamente importante dentro 
do processo de combate à violência, ao roubo de car-
gas, ao tráfico de drogas, e que pacifica as rodovias 
brasileiras, não teve o retrato da negociação impresso 
na medida provisória. A medida provisória, lamenta-
velmente, não traz a verdade negocial, não incorpora 
o nível superior ao texto, não garante a previsibilidade 
do início do pagamento do que a tabela reajusta.

Então, é de fato algo que dá nos nervos verifi-
carmos que os acordos concretizados, assinados pelo 
Ministério da Justiça, pelo Ministério do Planejamento, 
pela categoria, com o nosso testemunho – eu, como 
Presidente da Frente Parlamentar em Defesa da Po-
lícia Rodoviária, ali testemunhei e avalizei o acordo, 
junto com outros Deputados –, não estão estampados 
no texto da medida provisória.

Estamos aqui a clamar ao Ministro Paulo Bernardo 
– que inclusive analisará a possibilidade de nos rece-
ber hoje à tarde ainda – que seja corrigido em tempo o 
conteúdo da medida provisória, que foi modificada pos-
sivelmente na Casa Civil. Esperamos que a correção 
seja feita em tempo, para que essa corporação ordeira, 
absolutamente cordata, não se rebele em relação aos 
seus direitos, que foram, lamentavelmente, confiscados, 
na medida em que não constam da tão esperada medi-
da provisória, que é positiva, mas precisa ser corrigida 
nessa imperfeição que traz no seu conteúdo.

Peço a atenção de todos os Deputados da Frente 
Parlamentar, porque poderemos ser convocados rapi-
damente para audiências, a fim de buscar a correção 
desse deplorável deslize na conformação do texto da 
medida provisória.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-

cedo a palavra pela ordem ao Sr. Deputado Jorginho 
Maluly.
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O SR. JORGINHO MALULY (DEM – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, causou-me apreensão a leitura de 
reportagem na revista Veja, semana retrasada, sobre 
o custo da saúde no Brasil.

Estamos debatendo há algum tempo nesta Casa 
a regulamentação da Emenda Constitucional nº 29. Eu, 
que sou de origem municipalista – fui Vereador, Prefei-
to 2 vezes –, tive a obrigação constitucional de investir 
15% da receita na saúde. Os Estados têm de cumprir a 
determinação de aplicar 12% na saúde. Agora estamos 
vivendo a dificuldade da regulamentação da Emenda 
Constitucional nº 29 e obrigando o Governo Federal, 
a esfera federal, que tem mais recursos, a cumprir sua 
parte, para melhorar a qualidade da saúde do Brasil, 
grande desafio de todos nós. 

A matéria da revista Veja me chamou a atenção, 
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados – àqueles que 
não leram apelo para que o façam – para algo absur-
do. Foi feito levantamento de custos de medicamen-
tos nos hospitais do Brasil e, para minha surpresa, o 
mesmo medicamento vendido na farmácia – ou seja, 
com margem de lucro, com o qual o empresário ganha 
o seu dinheiro –, tem custo diferente, inferior àquele 
cobrado na rede hospitalar. 

A matéria da revista Veja merece a atenção da 
Comissão de Seguridade Social, da Frente Parla-
mentar da Saúde, da Frente Parlamentar de Apoio às 
Santas Casas de Misericórdia, Hospitais e Entidades 
Filantrópicas, porque envolve o dinheiro público, que 
é curto. Não se pode conceber que o mesmo medi-
camento, produzido no mesmo laboratório e que vai 
para a rede de farmácias, para o consumidor, tenha o 
preço, em alguns casos, muitas vezes inferior àquele 
cobrado do paciente que está internado na rede hos-
pitalar deste País.

Não sou membro da Comissão de Seguridade 
Social, mas estou preparando estudo para encaminhar 
a algum colega que faça parte daquela Comissão, para 
que realize audiência pública ou faça algum questio-
namento neste sentido para que possamos verificar a 
veracidade daquela notícia. Em sendo realmente ver-
dade – acredito que seja –, que possamos combater 
e mudar essa realidade.

Aproveito esse final de pronunciamento para fazer 
um alerta para a possível criação de uma nova CPMF. 
Está em debate, e os jornais estão comentando que 
existe essa discussão dentro do Governo Federal. Nós, 
Deputados que lutamos muito para que fosse derruba-
da a CPMF, temos de ficar atentos para que ela não 
venha mascarada com outro nome.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-
cedo a palavra pela ordem ao ilustre Deputado Carlos 
Santana.

O SR. CARLOS SANTANA (PT – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, é com muita tristeza que venho a esta tribu-
na. O Rio de Janeiro está com um grande problema. A 
irmandade Maria do Rosário dos Homens Pretos, que 
teve papel fundamental no processo abolicionista do 
nosso País e que, ao mesmo tempo, foi a irmandade 
que conseguiu recursos para a libertação do Almirante 
Negro, João Cândido, e todos os marinheiros da Re-
volta da Chibata, está sofrendo uma ação de despejo, 
uma ação de penhora de bens.

Venho à tribuna pedir o apoio de todos, indepen-
dentemente de credo, porque a irmandade Maria do 
Rosário tem papel importantíssimo para nós afrodes-
cendentes, e independentemente de Estado, porque ela 
teve posicionamento, no período anterior à Abolição, 
de organizar, não só no Rio de Janeiro, mas no Brasil 
todo, uma campanha contra o processo de escravidão 
no nosso País.

Essa irmandade está fazendo uma campanha, 
na qual estou engajado, e quero chamar toda a ban-
cada do Rio de Janeiro para se engajar nela, para 
conseguirmos resolver a situação da instituição. En-
tendemos que é extremamente importante para nós, 
cultural e espiritualmente, manter essa trincheira, uma 
trincheira de luta dos afrodescendentes do País. En-
tendemos a importância dessa irmandade. Por isso 
vamos conversar com o Governador, com o Ministro 
da Cultura, porque hoje aquele patrimônio é tomba-
do. Precisamos nos engajar maciçamente para não 
deixar essa irmandade acabar, porque ela teve papel 
extremamente importante em todo o processo abolicio-
nista, repito. E foi a irmandade que pagou, com seus 
recursos, pela libertação do Almirante Negro, a quem 
esta Casa concedeu anistia. Hoje, nós afrodescenden-
tes temos um negro almirante, e ele se chama João 
Cândido, e a irmandade conseguiu recursos na época 
para libertá-lo, juntamente com seus companheiros, na 
Revolta da Chibata.

Mostro aqui a minha solidariedade a essa irman-
dade e peço a toda a bancada do Rio de Janeiro para 
se engajar nessa luta.

Obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Narcio Rodrigues, 1º Vice-Presiden-
te, deixa a cadeira da presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Arlindo Chinaglia, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Apre-
sentação de proposições.
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VI – ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DE-
PUTADOS:

RORAIMA

Angela Portela PT 
Marcio Junqueira DEM 
Total de Roraima: 2

AMAPÁ

Davi Alcolumbre DEM 
Evandro Milhomen PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Janete Capiberibe PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Jurandil Juarez PMDB PmdbPscPtc
Lucenira Pimentel PR 
Total de Amapá: 5

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB PmdbPscPtc
Bel Mesquita PMDB PmdbPscPtc
Beto Faro PT 
Gerson Peres PP 
Lira Maia DEM 
Lúcio Vale PR 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Wladimir Costa PMDB PmdbPscPtc
Zequinha Marinho PMDB PmdbPscPtc
Total de Pará: 9

AMAZONAS

Átila Lins PMDB PmdbPscPtc
Marcelo Serafim PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Vanessa Grazziotin PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Amazonas: 3

RONDÔNIA

Natan Donadon PMDB PmdbPscPtc
Total de Rondônia: 1

ACRE

Fernando Melo PT 
Flaviano Melo PMDB PmdbPscPtc
Gladson Cameli PP 
Ilderlei Cordeiro PPS 
Nilson Mourão PT 
Total de Acre: 5

TOCANTINS

Freire Júnior PSDB 
Laurez Moreira PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Moises Avelino PMDB PmdbPscPtc
Osvaldo Reis PMDB PmdbPscPtc
Vicentinho Alves PR 
Total de Tocantins: 5

MARANHÃO

Cleber Verde PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Domingos Dutra PT 
Gastão Vieira PMDB PmdbPscPtc
Julião Amin PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Pedro Fernandes PTB 
Pedro Novais PMDB PmdbPscPtc
Pinto Itamaraty PSDB 
Professor Setimo PMDB PmdbPscPtc
Ribamar Alves PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Roberto Rocha PSDB 
Sebastião Madeira PSDB 
Waldir Maranhão PP 
Total de Maranhão: 12

CEARÁ

Ariosto Holanda PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Chico Lopes PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Eudes Xavier PT 
Flávio Bezerra PMDB PmdbPscPtc
José Airton Cirilo PT 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
José Pimentel PT 
Leo Alcântara PR 
Manoel Salviano PSDB 
Mauro Benevides PMDB PmdbPscPtc
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Zé Gerardo PMDB PmdbPscPtc
Total de Ceará: 13

PIAUÍ

Átila Lira PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
B. Sá PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Ciro Nogueira PP 
Júlio Cesar DEM 
Nazareno Fonteles PT 
Osmar Júnior PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Piauí: 6

RIO GRANDE DO NORTE

Betinho Rosado DEM 
Fábio Faria PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Fátima Bezerra PT 
Sandra Rosado PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Rio Grande do Norte: 4

PARAÍBA

Damião Feliciano PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Luiz Couto PT 
Major Fábio DEM 
Manoel Junior PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Vital do Rêgo Filho PMDB PmdbPscPtc
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Walter Brito Neto PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Wilson Braga PMDB PmdbPscPtc
Wilson Santiago PMDB PmdbPscPtc
Total de Paraíba: 8

PERNAMBUCO

Bruno Rodrigues PSDB 
Edgar Moury PMDB PmdbPscPtc
Eduardo da Fonte PP 
Fernando Coelho Filho PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Gonzaga Patriota PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Inocêncio Oliveira PR 
José Chaves PTB 
Marcos Antonio PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Paulo Rubem Santiago PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Pedro Eugênio PT 
Roberto Magalhães DEM 
Silvio Costa PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Pernambuco: 12

ALAGOAS

Augusto Farias PTB 
Carlos Alberto Canuto PMDB PmdbPscPtc
Cristiano Matheus PMDB PmdbPscPtc
Joaquim Beltrão PMDB PmdbPscPtc
Total de Alagoas: 4

SERGIPE

Albano Franco PSDB 
Eduardo Amorim PSC PmdbPscPtc
Iran Barbosa PT 
Jackson Barreto PMDB PmdbPscPtc
Jerônimo Reis DEM 
Mendonça Prado DEM 
Valadares Filho PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Sergipe: 7

BAHIA

Alice Portugal PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Claudio Cajado DEM 
Colbert Martins PMDB PmdbPscPtc
Daniel Almeida PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Edigar Mão Branca PV 
Fábio Souto DEM 
Félix Mendonça DEM 
Guilherme Menezes PT 
João Carlos Bacelar PR 
Jorge Khoury DEM 
José Carlos Aleluia DEM 
José Carlos Araújo PR 
José Rocha PR 
Jutahy Junior PSDB 
Luiz Bassuma PT 

Marcos Medrado PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Maurício Trindade PR 
Roberto Britto PP 
Sérgio Barradas Carneiro PT 
Total de Bahia: 20

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Antônio Andrade PMDB PmdbPscPtc
Antônio Roberto PV 
Bilac Pinto PR 
Bonifácio de Andrada PSDB 
Carlos Melles DEM 
Eduardo Barbosa PSDB 
Elismar Prado PT 
Fernando Diniz PMDB PmdbPscPtc
Jaime Martins PR 
Jairo Ataide DEM 
Jô Moraes PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
João Magalhães PMDB PmdbPscPtc
José Santana de Vasconcellos PR 
Júlio Delgado PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Juvenil PRTB 
Leonardo Monteiro PT 
Leonardo Quintão PMDB PmdbPscPtc
Lincoln Portela PR 
Luiz Fernando Faria PP 
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Marcos Montes DEM 
Mário Heringer PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Miguel Corrêa PT 
Miguel Martini PHS 
Narcio Rodrigues PSDB 
Odair Cunha PT 
Rafael Guerra PSDB 
Rodrigo de Castro PSDB 
Virgílio Guimarães PT 
Vitor Penido DEM 
Total de Minas Gerais: 31

ESPÍRITO SANTO

Iriny Lopes PT 
Jurandy Loureiro PSC PmdbPscPtc
Lelo Coimbra PMDB PmdbPscPtc
Luiz Paulo Vellozo Lucas PSDB 
Manato PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Rita Camata PMDB PmdbPscPtc
Total de Espírito Santo: 6

RIO DE JANEIRO

Alexandre Santos PMDB PmdbPscPtc
Antonio Carlos Biscaia PT 
Arnaldo Vianna PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Ayrton Xerez DEM 
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Bernardo Ariston PMDB PmdbPscPtc
Carlos Santana PT 
Chico Alencar PSOL 
Chico DAngelo PT 
Cida Diogo PT 
Deley PSC PmdbPscPtc
Dr. Adilson Soares PR 
Edmilson Valentim PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Eduardo Cunha PMDB PmdbPscPtc
Felipe Bornier PHS 
Fernando Lopes PMDB PmdbPscPtc
Filipe Pereira PSC PmdbPscPtc
Geraldo Pudim PMDB PmdbPscPtc
Hugo Leal PSC PmdbPscPtc
Indio da Costa DEM 
Jair Bolsonaro PP 
Jorge Bittar PT 
Léo Vivas PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Marcelo Itagiba PMDB PmdbPscPtc
Miro Teixeira PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Neilton Mulim PR 
Nelson Bornier PMDB PmdbPscPtc
Rodrigo Maia DEM 
Silvio Lopes PSDB 
Simão Sessim PP 
Solange Almeida PMDB PmdbPscPtc
Suely PR 
Vinicius Carvalho PTdoB 
Total de Rio de Janeiro: 32

SÃO PAULO

Antonio Bulhões PMDB PmdbPscPtc
Antonio Carlos Pannunzio PSDB 
Antonio Palocci PT 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Arnaldo Jardim PPS 
Cândido Vaccarezza PT 
Carlos Zarattini PT 
Celso Russomanno PP 
Cláudio Magrão PPS 
Devanir Ribeiro PT 
Dr. Pinotti DEM 
Dr. Talmir PV 
Dr. Ubiali PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Duarte Nogueira PSDB 
Edson Aparecido PSDB 
Emanuel Fernandes PSDB 
Francisco Rossi PMDB PmdbPscPtc
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jilmar Tatto PT 
João Dado PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Jorge Tadeu Mudalen DEM 

Jorginho Maluly DEM 
José Aníbal PSDB 
José Genoíno PT 
Luiza Erundina PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Marcelo Ortiz PV 
Michel Temer PMDB PmdbPscPtc
Nelson Marquezelli PTB 
Paulo Pereira da Silva PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Paulo Renato Souza PSDB 
Regis de Oliveira PSC PmdbPscPtc
Renato Amary PSDB 
Roberto Santiago PV 
Silvinho Peccioli DEM 
Vadão Gomes PP 
Vanderlei Macris PSDB 
Walter Ihoshi DEM 
William Woo PSDB 
Total de São Paulo: 40

MATO GROSSO

Carlos Abicalil PT 
Carlos Bezerra PMDB PmdbPscPtc
Eliene Lima PP 
Homero Pereira PR 
Pedro Henry PP 
Saturnino Masson PSDB 
Valtenir Pereira PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Mato Grosso: 7

DISTRITO FEDERAL

Izalci PSDB 
Jofran Frejat PR 
Magela PT 
Tadeu Filippelli PMDB PmdbPscPtc
Total de Distrito Federal: 4

GOIÁS

Carlos Alberto Leréia PSDB 
Chico Abreu PR 
João Campos PSDB 
Jovair Arantes PTB 
Leandro Vilela PMDB PmdbPscPtc
Leonardo Vilela PSDB 
Luiz Bittencourt PMDB PmdbPscPtc
Pedro Chaves PMDB PmdbPscPtc
Pedro Wilson PT 
Professora Raquel Teixeira PSDB 
Ronaldo Caiado DEM 
Rubens Otoni PT 
Total de GOIÁS: 12

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT 
Antonio Cruz PP 
Geraldo Resende PMDB PmdbPscPtc
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Waldemir Moka PMDB PmdbPscPtc
Waldir Neves PSDB 
Total de Mato Grosso do Sul: 5

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Affonso Camargo PSDB 
Airton Roveda PR 
Alex Canziani PTB 
Andre Vargas PT 
Assis do Couto PT 
Barbosa Neto PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Chico da Princesa PR 
Dilceu Sperafico PP 
Dr. Rosinha PT 
Eduardo Sciarra DEM 
Gustavo Fruet PSDB 
Hermes Parcianello PMDB PmdbPscPtc
Luciano Pizzatto DEM 
Luiz Carlos Hauly PSDB 
Luiz Carlos Setim DEM 
Nelson Meurer PP 
Odílio Balbinotti PMDB PmdbPscPtc
Osmar Serraglio PMDB PmdbPscPtc
Ratinho Junior PSC PmdbPscPtc
Ricardo Barros PP 
Total de Paraná: 21

SANTA CATARINA

Angela Amin PP 
Carlito Merss PT 
Celso Maldaner PMDB PmdbPscPtc
Edinho Bez PMDB PmdbPscPtc
Fernando Coruja PPS 
Nelson Goetten PR 
Paulo Bornhausen DEM 
Vignatti PT 
Zonta PP 
Total de Santa Catarina: 9

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 
Beto Albuquerque PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Eliseu Padilha PMDB PmdbPscPtc
Henrique Fontana PT 
Ibsen Pinheiro PMDB PmdbPscPtc
Luiz Carlos Busato PTB 
Marco Maia PT 
Maria do Rosário PT 
Mendes Ribeiro Filho PMDB PmdbPscPtc
Paulo Pimenta PT 
Paulo Roberto PTB 
Pepe Vargas PT 
Pompeo de Mattos PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb

Vilson Covatti PP 
Total de Rio Grande do Sul: 14

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – A lista 
de presença registra o comparecimento de 297 Senho-
ras Deputadas e Senhores Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Passa-
se à apreciação da matéria que está sobre a mesa e 
da constante da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Por 
acordo de Líderes, vou retirar, de ofício, as matérias 
sobre as quais não houve acordo de procedimentos 
para irem a votos.

Vou seguir a ordem, e cada Líder vai orientar 
sua bancada.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Re-
querimento nº 1.901, de 2004, do Sr. José Carlos Ale-
luia e outros:

“Sr. Presidente, requeiro a V.Exa., com 
base no art. 155 do Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados, urgência para a aprecia-
ção do Projeto de Lei Complementar nº 182, 
de 2004, apresentado pelo Sr. José Carlos 
Aleluia, que acrescenta parágrafo ao art. 13 
da Lei Complementar nº 87, de 13 de setem-
bro de 1996”.

Sala das Sessões, 27 de maio de 2004. – José 
Carlos Aleluia, Líder do PFL; Antonio Carlos Men-
des Thame, Vice-Líder do PSDB; Romel Anízio, Vice-
Líder do PP; Osmar Serraglio, PMDB; Luiz Sérgio, 
Vice-Líder do PT.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Aque-
les que forem favoráveis ao requerimento permaneçam 
como se acham. (Pausa.)

APROVADO.
A matéria virá oportunamente a plenário, para 

regozijo do Deputado José Carlos Aleluia.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Re-

querimento de urgência do Líder Jovair Arantes:
Requerimento de urgência nº 1.746/2007

“Sr. Presidente, requeremos a Vossa Ex-
celência, nos termos do art. 155, combinado 
com o art. 117, XV, do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, a inclusão na pauta 
da Ordem do Dia do PLP nº 77/2007.”

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2007. – Jo-
vair Arantes, Líder do PTB; Henrique Eduardo Alves, 
Líder do Bloco PMDB –PSC,PTC; Luiz Sérgio, Líder 
do PT; Márcio França, Vice-Líder do Bloco PSB –PP 
–PCdoB –PMN –PHS,PRB; Fernando Coruja, Líder 
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do PPS; Lincoln Portela, Vice-Líder do PR; Benedito 
de Lira, Vice-Líder do PP; Roberto Santiago, Vice-
Líder do PV.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Aque-
les que forem favoráveis ao requerimento de urgência 
permaneçam como se acham. (Pausa.)

APROVADO.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – A ma-

téria já está na pauta, mas faltam alguns últimos acer-
tos. Se houver, ela será votada ainda hoje.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Vamos 
votar agora o requerimento de urgência do Deputado 
Luciano Castro:

Requerimento nº 2.010/07

“Senhor Presidente, nos termos do art. 
155 do Regimento Interno, requeremos regime 
de urgência urgentíssima na apreciação do 
Projeto de Lei nº 6.350, de 2002, que dispõe 
sobre a guarda compartilhada, de autoria do 
Deputado Tilden Santiago”.

Sala das Sessões, 12 de novembro de 2007. – 
Luciano Castro, Líder do PR; Jovair Arantes, Líder 
do PTB; Antonio Carlos Pannunzio, Líder do PSDB; 
Luiz Sérgio, Líder do PT; Tadeu Filippelli, Vice-Líder 
do Bloco PMDB –PSC,PTC; Onyx Lorenzoni, Líder do 
DEM; Márcio França, Vice-Líder do Bloco PSB –PP 
–PCdoB –PMN –PHS,PRB.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Esta 
matéria também é objeto de acordo, para, uma vez apro-
vada a urgência, ser votado seu mérito ainda hoje.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Aque-
les que forem favoráveis ao requerimento de urgência 
permaneçam como se acham. (Pausa.)

APROVADO. 
O SR. SARNEY FILHO – Sr. Presidente, peço a 

palavra para um esclarecimento.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pois 

não, Deputado.
O SR. SARNEY FILHO (PV – MA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estava na 
Ordem do Dia requerimento de minha autoria, o Re-
querimento nº 4.258, de 2006. Eu soube agora, aqui 
mesmo no plenário, que houve na Presidência da 
Casa uma reunião. O Partido Verde não foi convidado 
a participar dessa reunião. Não sei o que aconteceu, já 
mandei checar. Não me convidaram, não convidaram 
ninguém do Partido Verde. Eu não pude participar do 

entendimento, portanto não pude argumentar a favor 
do meu requerimento. 

Sr. Presidente, eu gostaria de saber que encami-
nhamento foi dado a esse requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Primei-
ro, devo dizer que não sei por que o PV não foi convida-
do. Lamento. Fica registrado isso, e vamos conferir.

Segundo, informo que nós adotamos aquela prá-
tica de retirar as matérias sobre as quais houve algum 
questionamento, de um ou mais Líderes. Com certeza 
o requerimento foi defendido. Eu até sei de onde veio 
a restrição.

Qual foi o acordo em torno dele? Eu fiz anotações, 
mas não tenho nenhum registro deste requerimento 
específico. Não tenho como fazer a correção agora, 
até porque houve resistência.

Vou tentar lembrar de onde veio algum tipo de 
óbice e informarei a V.Exa. No decorrer da sessão, 
veremos se é possível resolver a questão. Se não 
for, na próxima reunião de Líderes nós retomamos a 
discussão. O critério foi este: se era levantado algum 
problema, retirávamos a matéria, para podermos agi-
lizar a sessão.

O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem, com base no art. 
95 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero comunicar que o Partido Socialismo e Liber-
dade também não foi comunicado dessa reunião de 
Líderes. Apenas agora estou tomando conhecimento 
dessa reunião.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Vou 
registrar a observação de V.Exa. e posteriormente es-
clarecerei o ocorrido. Não sei se mais algum partido 
não foi convidado. Houve uma falha, e nós a corrigi-
remos.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Outro 
requerimento de urgência, assinado pelo Deputado 
Ciro Nogueira e outros:

Requerimento nº 2.586/2008.

“Senhor Presidente, requeremos a Vossa 
Excelência, nos termos do art. 155 do Regi-
mento Interno, urgência para o Projeto de Lei 
nº 4.915, de 2005, em virtude de sua relevân-
cia para a preservação dos direitos dos advo-
gados brasileiros”.

Sala das Sessões, 15 de abril de 2008. – Ciro 
Nogueira, PP; Vadão Gomes, Vice-Líder do PP; Vi-
centinho, Vice-Líder do PT; Henrique Eduardo Alves, 
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Líder do Bloco PMDB –PSC,PTC; José Aníbal, Líder do 
PSDB; Eduardo Sciarra, Vice-Líder do DEM; Arman-
do Abílio, Vice-Líder do PTB; Lincoln Portela, Vice-
Líder do PR; Dr. Ubiali, Vice-Líder do Bloco PSB –PP 
–PCdoB –PMN –PRB; Fernando Coruja, Líder do PPS; 
Roberto Santiago, Vice-Líder do PV; Luciana Genro, 
Líder do PSOL; Miro Teixeira, Vice-Líder do Bloco PSB 
–PP –PCdoB –PMN –PRB; Renildo Calheiros; Líder 
do Bloco PSB –PP –PCdoB –PMN –PRB.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Vamos 
votar a urgência e, provavelmente, também o mérito.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia.) – Aque-
les que forem favoráveis a este requerimento de urgên-
cia permaneçam como se acham. (Pausa.)

APROVADO.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Re-

querimento sobre a mesa:
Requerimento nº 2665/2008

“Excelentíssimo Senhor Presidente da 
Câmara dos Deputados, requeremos, nos ter-
mos do art. 155 do Regimento Interno, urgên-
cia para apreciação do PLP nº 132/07, que 
‘dá nova redação ao § 3º do art. 23 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
que estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências’.”

Sala das Sessões, 06 de maio de 2008. – Hen-
rique Fontana, Líder do Governo; Mendes Ribeiro 
Filho, Bloco PMDB –PSC,PTC; Luciano Castro, Líder 
do PR; Ronaldo Caiado, Vice-Líder do DEM; Fernan-
do Coruja, Líder do PPS; Henrique Eduardo Alves, 
Líder do Bloco PMDB –PSC,PTC; Benedito de Lira, 
Vice-Líder do PP; Roberto Santiago, Vice-Líder do 
PV; Vieira da Cunha, Vcie-Líder do Bloco PSB –PP 
–PCdoB –PMN –PRB; Luiz Couto, Vice-Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Este é do 
Líder do Governo e do Deputado Mendes Ribeiro Filho, 
do PMDB. É para votar a urgência e depois o mérito.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação o requerimento de urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Aque-
les que forem favoráveis permaneçam como se acham. 
(Pausa.)

APROVADO.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Vou 

agora ler um comunicado ao Plenário. Se houver con-
cordância unânime, a Presidência tem poderes para 
promover a alteração que passo a ler:

“Comunicação ao Plenário

Comunico às Senhoras e aos Senhores 
Deputados que o Senado Federal remeteu a 
esta Casa o Ofício nº 1.577 (SF), de 26 de ou-
tubro de 2007, encaminhando novos autógrafos 
do Projeto de Lei nº 156, de 2004 (PL nº 6.417, 
de 2005, na Câmara), que ‘Altera a redação do 
art. 2º da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, 
para dispor sobre a exigência de aprovação em 
Exame Nacional de Certificação Profissional 
para o exercício da profissão de Médico-Veteri-
nário e dá outras providências’, em substituição 
aos enviados através do Ofício nº 2.942 (SF), 
de 13 de dezembro de 2005, nos quais foi ve-
rificada a existência de erro gráfico”. 

Procedida a correção do texto pela Mesa, dou 
conhecimento ao Plenário, para os fins do disposto 
no art. 199, caput, do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados: 

PROJETO DE LEI Nº 6.417, DE 2005

Altera a redação do art. 2º da Lei nº 
5.517, de 23 de outubro de 1968, para dispor 
sobre a exigência de aprovação em Exame 
Nacional de Certificação Profissional para o 
exercício da profissão de Médico-Veterinário 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 5.517, de 23 de outubro 

de 1968, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Respeitados os direitos adquiri-
dos dos profissionais registrados nos Conse-
lhos, só é permitido o exercício da profissão 
de médico-veterinário:

I – aos portadores de diplomas expe-
didos por escolas oficiais ou reconhecidas e 
registradas na Diretoria de Ensino Superior do 
Ministério da Educação, aprovados em Exame 
Nacional de Certificação Profissional;

(...)’....................................................... .”

A alteração está exatamente nesse “aprovados”. 
Portanto, eles alteram para “aprovados”.

Vou explicar melhor: em 2005, veio como “aprova-
das” no inciso I e, em outubro de 2007, eles alteraram 
para “aprovados”. Vou ler novamente para que todos 
possam apreender o conteúdo.

“Art. 2º............................................... .....
I – aos portadores de diplomas expe-

didos por escolas oficiais ou reconhecidas e 
registradas na Diretoria de Ensino Superior do 
Ministério da Educação, aprovados em Exame 
Nacional de Certificação Profissional; (...).”
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A minha interpretação é que o “aprovados” diz 
respeito aos portadores de diplomas. Se ficasse o “apro-
vadas”, seriam as escolas oficiais ou reconhecidas e 
registradas. Ficaria uma confusão total. Portanto, a es-
cola tem de ser oficial ou reconhecida e os portadores 
de diplomas têm de ser aprovados em exame.

O SR. ROBERTO MAGALHÃES – Sr. Presidente, 
V.Exa. me permite um esclarecimento?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pois 
não.

O SR. ROBERTO MAGALHÃES (DEM – PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Da forma original, 
“aprovadas” seriam as escolas, não é?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Isso.
O SR. ROBERTO MAGALHÃES – “Aprovados” 

são os profissionais.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Os 

portadores. Isso.
O SR. ROBERTO MAGALHÃES – Pode ser que, 

com boa vontade, o Plenário aceite. Mas, rigorosamen-
te, há uma diferença de mérito.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Há uma diferença enor-
me, sim.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Veja, 
a Câmara não tem como alterar. Foi o Senado...

O SR. ROBERTO MAGALHÃES – Sim, porque 
já foi aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Foi o 
Senado quem cometeu esse erro gráfico, melhor di-
zendo, ortográfico.

O SR. MAGELA – Sr. Presidente, para escla-
recer.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
esclarecer, concedo a palavra ao Deputado Magela.

O SR. MAGELA (PT – DF. Pela ordem. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, quero esclarecer não 
apenas o Deputado Roberto Magalhães, como também 
a Liderança do PSDB. Fui Relator desse projeto na 
CCJ. Na verdade, não nos foi alertado, e eu não per-
cebi que havia o erro, que veio do Senado, oriundo do 
autógrafo, da redação do autógrafo, nada mais. Estou 
com o projeto original em mão e nele está “aprovados”, 
porque a intenção é submeter os alunos à aprovação, 
assim como acontece na OAB.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Os 
portadores de diploma, não é?

O SR. MAGELA – Os portadores de diploma.
E o que aconteceu na elaboração do autógrafo, no 

Senado, é que saiu como “aprovadas”. Na verdade, nós 
só percebemos isso depois de ter votado na CCJ. Quem 
percebeu foram os veterinários do Conselho Federal, 
que nos alertaram. Fomos ao Senado, sob a orientação 
do Mozart, para fazer essa correção, que foi feita.

Então, na verdade, trata-se apenas de um erro 
oriundo, eu diria, da datilografia, se ainda existisse, do 
autógrafo. Nada mais.

O SR. ROBERTO MAGALHÃES (DEM – PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – V.Exa. poderia 
esclarecer se esse projeto de lei já saiu do Senado e 
já foi ao Presidente para ser sancionado?

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PP – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, de 
quando é a sanção?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Vou 
verificar de quando é a sanção.

O SR. MAGELA – Na verdade, ele tem que ser 
ratificado aqui para ir à sanção do Presidente, exata-
mente por causa dessa correção. Se ele fosse com a 
redação “aprovadas”, deveriam ser as instituições que 
se submeteriam à aprovação.

O SR. ROBERTO MAGALHÃES – Sr. Presidente, 
o Democratas prefere não colocar obstáculos.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O.k.
Não foi à sanção ainda, não foi sancionado.
O SR. MIRO TEIXEIRA – Senão não poderia 

ser alterado.
O SR. ROBERTO MAGALHÃES – É possível a 

tolerância.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Está 

bem.
O SR. MIRO TEIXEIRA – Esse projeto foi apro-

vado agora no Senado?
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Não, 

não. Vou repetir as datas. Ele foi aprovado em 13 de 
dezembro de 2005. E veio para a Câmara.

O SR. MIRO TEIXEIRA – E aqui?
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Aqui 

não se percebeu. Quando se percebeu, por sugestão 
do Dr. Mozart, nós nos socorremos do Senado, e o 
Senado mandou a correção em outubro de 2007.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Está bem. Ele ainda vai 
ser votado na Câmara?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Ele 
já foi votado. Estou consultando o Plenário porque, se 
não houver óbice, por unanimidade, a essa alteração 
de “aprovadas” para “aprovados”, com essas explica-
ções, o Presidente da Câmara tem poderes para pro-
mover essa alteração.

Vou ler o art. 199.
O SR. MIRO TEIXEIRA – O artigo nós conhece-

mos. Não é essa...
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – É para 

o conjunto.

“Art. 199. Quando, após a aprovação de 
redação final, se verificar inexatidão do texto, a 
Mesa procederá à respectiva correção, da qual 
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dará conhecimento ao Plenário” – é o que estou 
fazendo agora – “e fará a devida comunicação ao 
Senado, se já lhe houver enviado o autógrafo” – 
no caso aqui é o inverso –, “ou ao Presidente da 
República, se o projeto já tiver subido à sanção” 
– o que não ocorreu. “Não havendo impugnação, 
considerar-se-á aceita a correção; em caso con-
trário, caberá a decisão ao Plenário.”

Ou seja, se não houver aqui o aceite, vamos a 
votos em Plenário.

O SR. OTAVIO LEITE – Sr. Presidente, uma 
ponderação?

O SR. MIRO TEIXEIRA – A discussão não é nem 
quanto ao mérito, Presidente. Quanto ao mérito, está 
parecendo razoável. A questão é a seguinte: esse pro-
jeto foi aprovado na Câmara, foi ao Senado...

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Isso.
O SR. MIRO TEIXEIRA – ...e, no Senado, foi 

aprovado com um erro. O Deputado...
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Ma-

gela.
O SR. MIRO TEIXEIRA – ...Magela esclareceu que 

na Câmara ele foi aprovado com a expressão correta.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Eu fi-

quei na dúvida... Onde está o Deputado Magela?
O SR. OTAVIO LEITE – Permita-me, Sr. Presi-

dente?
O SR. MIRO TEIXEIRA – O Deputado Magela 

disse que o projeto da Câmara estava com a expres-
são correta.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Ele foi 
votado primeiro no Senado.

O SR. MAGELA – Ele teve origem no Senado.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Ele foi 

votado primeiro no Senado.
O SR. MAGELA – E, no Senado, Sr. Presidente, ele 

foi apresentado com “aprovados”, não recebeu emenda, 
não teve substitutivo. Na hora de elaborar o autógrafo...

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – A da-
tilografia...

O SR. MAGELA – ...o datilógrafo...
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pode 

ser digitador.
O SR. MAGELA – ...trocou o “o” pelo “a”...
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Isso. 

Veio para a Câmara.
O SR. MAGELA – ...e mandou para a Câmara. A 

Câmara votou nas Comissões competentes, inclusive 
na CCJ, onde fui Relator. Como o aprovamos como veio 
do Senado, fomos induzidos ao erro. Depois de votar na 
CCJ, antes de ir à sanção, fomos alertados. Alertados, 
fomos ao Senado buscar reparação. O Senado fez a re-
paração, mandou para a Câmara, e não há necessidade 

de votar, porque, se for pautar para votar, ele tem que ir 
à discussão. Não há nenhuma mudança no projeto.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O.k.
O SR. MIRO TEIXEIRA – De acordo, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Eu 

queria saber se alguém tem dúvida. Vejam, é apenas 
para esclarecer alguma dúvida. Para explicar não pre-
cisa mais, porque acho que está claro. Se alguém tiver 
dúvida, tentaremos de novo.

O SR. OTAVIO LEITE – Sr. Presidente, para ma-
nifestar uma opinião, pela Minoria. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – De-
putado Otavio Leite.

O SR. OTAVIO LEITE (PSDB – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, no fundo há 
de preponderar o animus do legislador, que está inscul-
pido no texto original da matéria aprovada no Senado, 
com a palavra no masculino: “aprovados”.

Poderíamos dizer, em tempos não muito idos, 
que teria sido erro de datilografia, mas o digitador tem 
que digitar ou se importa o texto como um todo para 
encaminhar à Câmara?

Enfim, fica essa dúvida, mas, independentemente 
dela – é evidente que não temos intenção de atrapa-
lhar –, está certo que é preciso corrigir. E, em sendo 
necessária essa correção, seria de bom alvitre que 
V.Exa. submetesse ao Plenário da Casa essa ponde-
ração de que nós...

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Sub-
meterei se V.Exa. disser que não está de acordo que a 
Mesa proceda assim, porque esse é o procedimento.

O SR. OTAVIO LEITE – Acho que dá mais robus-
tez à proposta. Ela evita um questionamento de erro, 
de vício de iniciativa...

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Va-
mos votar, então.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA – Sr. Presiden-
te, peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PSDB – MG. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
no momento em que só podem ser registrados nos 
Conselhos aqueles diplomas de escolas que passam 
pela Diretoria de Ensino Superior do Ministério da Edu-
cação, todo o sistema estadual de educação do Brasil 
não poderá mais ter veterinários com o devido registro 
da UNESP, da UNICAMP, nem da USP. Veterinários 
formados na USP estão fora e não poderão ter mais o 
seu registro de profissional em veterinária.

É apenas um registro.
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O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Veja, 
eu acho que estamos discutindo agora é o mérito, que 
não é o caso.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA – Sem dú-
vida. Está certo, Presidente. Apenas para assinalar 
o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Eu 
queria pedir, assim, encarecidamente – nós temos 
vários projetos por acordo para serem votados – que 
nós agilizássemos os trabalhos. 

Indago se há algum Parlamentar contra, para que 
a Mesa proceda à alteração solicitada a partir do reque-
rimento do Senado, sem submeter ao plenário. Estou 
indagando. Se for unânime, eu procedo à correção.

O SR. OTAVIO LEITE (PSDB – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós conside-
ramos que a matéria terá mais solidez jurídica e estará 
blindada a questionamentos sobre a tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – En-
tão, em votação. 

Em votação a correção do autógrafo comunicada 
pelo Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Aque-
les que forem pela aprovação da correção permaneçam 
como se acham. (Pausa.)

APROVADA. 
A matéria vai à sanção. 
Ficou aprovada a mudança para “aprovados”. 
Estou assinando aqui.

NOVO AUTÓGRAFO DO  
PROJETO DE LEI Nº 6.417, DE 2005

Altera a redação do art. 2º da Lei nº 
5.517, de 23 de outubro de 1968, para dispor 
sobre a exigência de aprovação em Exame 
Nacional de Certificação Profissional para o 
exercício da profissão de Médico-Veterinário 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 5.517, de 23 de outubro 

de 1968, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º Respeitados os direitos adquiri-
dos dos profissionais registrados nos Conse-
lhos, só é permitido o exercício da profissão 
de médico-veterinário:

I – aos portadores de diplomas expe-
didos por escolas oficiais ou reconhecidas e 
registradas na Diretoria de Ensino Superior do 
Ministério da Educação, aprovados em Exame 
Nacional de Certificação Profissional;

II – aos profissionais diplomados no es-
trangeiro que tenham revalidado e registrado 

seu diploma no Brasil, na forma da legislação 
em vigor, aprovados em Exame Nacional de 
Certificação Profissional.

Parágrafo único. O Exame Nacional de 
Certificação Profissional será regulamentado 
por meio de Resolução do Conselho Federal 
de Medicina Veterinária.”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Item 
3.

PROJETO DE LEI Nº 3.248-E, DE 2004 
(Do Tribunal de Justiça do DF e Territórios)  

(Palmas.)

Discussão, em turno único, das Emen-
das do Senado Federal ao Projeto de Lei nº 
3.248-C, de 2004, que dispõe sobre a Or-
ganização Judiciária do Distrito Federal e 
Territórios e revoga as Leis nºs 6.750, de 10 
de dezembro de 1979; 8.185, de 14 de maio 
de 1991; 8.407, de 10 de janeiro de 1992; e 
10.801, de 10 de dezembro de 2003; tendo 
parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania, pela constitucio-
nalidade, juridicidade, técnica legislativa e, 
no mérito, pela aprovação das Emendas do 
Senado de nºs 2 a 6, e pela inconstitucio-
nalidade, injuridicidade, técnica legislativa 
e, no mérito, pela rejeição da Emenda de 
nº 1 (Relator: Dep. José Eduardo Cardozo). 
Pendente de pareceres das Comissões: de 
Trabalho, de Administração e Serviço Pú-
blico; e de Finanças e Tributação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Todos 
nas galerias são bem-vindos, mas como aqui há vários 
grupos de interesse, devo informá-los que as manifes-
tações podem ser com os dedos, mas jamais batendo 
palmas ou vaiando, o.k.? Então, peço a compreensão 
de todos. Os senhores são bem-vindos.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Nós 
fizemos uma discussão no Colégio de Líderes e che-
gamos a um acordo. Este projeto estava dependente 
de uma indagação que o Líder Maurício Rands ficou 
incumbido de informar à Mesa.

Eu até gostaria de ter a iniciativa, desde que seja 
autorizada pelo Plenário, de colocar em votação aque-
les projetos sobre os quais não houve nenhum óbice. 
Não que houvesse óbices no mérito. Indago se neste 
já foi feita a aproximação.

Com a palavra o Deputado Maurício Rands, Líder 
que ficou com essa responsabilidade.
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O SR. MAURÍCIO RANDS (PT – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, todos os que 
consultamos até agora não objetam o parecer desta 
Emenda nº 1. O parecer do Deputado José Eduardo 
Cardozo é pela inconstitucionalidade, o que representa 
a supressão do art. 74.

Então, o encaminhamento que sugerimos, aten-
dendo à solicitação de V.Exa., é no sentido de que 
essa emenda seja retirada. Estamos encaminhando 
o requerimento. Sem objeção dos demais Líderes, 
V.Exa. poderia retirar.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – É só para 
esclarecer, Sr. Presidente, que o que foi acordado, com 
a anuência de todas as Lideranças partidárias –– às 
quais agradecemos a compreensão ––, é que votare-
mos, na íntegra, o parecer do Relator José Eduardo 
Cardozo, da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, que rejeita a primeira emenda do Senado 
e acata as outras 5.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O.k. 
Se há acordo, vamos em frente, então.

O SR. TADEU FILIPPELLI (Bloco/PMDB – DF. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
exatamente isso. Quero referendar as palavras do De-
putado Rodrigo Rollemberg de que existe acordo. O 
projeto está completamente pronto para votação. 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT – PE. Pela ordem 
Sem revisão do orador.) – Nem será preciso retirar 
emenda; é só votar o parecer, que é pela inconstitu-
cionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Então, 
vamos dar seqüência. 

O SR. MAURÍCIO RANDS – O.k.
O SR. MARCELO ORTIZ – Sr. Presidente, V.Exa. 

me permite dar uma informação para acalmar nosso 
Plenário?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Mais 
calmo, impossível.

O SR. MARCELO ORTIZ (PV – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Não, Presidente, para acal-
mar determinadas pessoas que estão aqui, porque a 
TV Globo acabou de divulgar uma informação de que 
teria caído um avião da Pantanal em São Paulo, perto 
do aeroporto. Não é verdade. O que ocorreu é que uma 
fábrica de colchões próxima ao aeroporto pegou fogo, e 
temos a feliz notícia de que não houve nenhuma vítima. 
A informação dada pela TV Globo não é correta.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Agra-
deço muito pela informação. Parabéns a V.Exa. Eu não 
estava sabendo desse tipo de boato e não havia per-
cebido nenhum tipo de tensão. Mas agradeço a V.Exa. 
pela explicação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-
cedo a palavra, para oferecer parecer às Emendas do 
Senado Federal ao Projeto de Lei nº 3.248, de 2004, 
pela Comissão de Trabalho, de Administração e Ser-
viço Público, ao Deputado Jovair Arantes.

O SR. JOVAIR ARANTES (PTB – GO. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, pela 
Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Pú-
blico, rejeitamos a Emenda nº 1, que vem do Senado 
Federal e acatamos as Emendas nºs 2, 3, 4, 5 e 6. 

A Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público aprova o relatório vindo do Senado 
Federal, com essa eliminação da Emenda nº 1.

É o relatório.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Agra-

deço ao Deputado Jovair Arantes. 
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-

cedo a palavra, para oferecer parecer às Emendas do 
Senado Federal ao Projeto de Lei nº 3.248, de 2004, 
pela Comissão de Finanças e Tributação, ao Sr. De-
putado José Pimentel.

O SR. JOSÉ PIMENTEL (PT – CE. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, as Emendas nºs 1, 2, 4 e 5 do Se-
nado Federal não têm qualquer impacto na questão 
orçamentária ou financeira. E, exatamente por isso, 
nossa posição quanto a essas emendas é pela com-
patibilidade, adequação orçamentária e financeira. 

Quanto às Emendas nºs 3 e 6, estamos também 
dando nosso parecer pela sua adequação orçamentária 
e financeira, tendo em vista que a Emenda nº 3 reduziu a 
quantidade de Desembargadores do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal de 40 para 35. Portanto, quando a Câmara 
Federal aprovou por ampla maioria de votos esse projeto 
de lei, havia autorizado 40 cargos de Desembargador para 
o Tribunal de Justiça, mas o Senado Federal reduziu-os de 
40 para 35. Logo, o que o Senado propõe é uma redução, 
inclusive, do que já havíamos aprovado.

No que diz respeito à Emenda nº 6, nosso parecer 
é também pela sua adequação financeira e orçamentá-
ria, tendo em vista que a Câmara havia aprovado apro-
ximadamente 4 mil cargos e o Senado reduziu-os para 
2.949. E nós estamos fazendo adequação da redação, 
tendo em vista que o Senado havia determinado que 
a implantação dos 2.949 cargos se daria em 5 anos, a 
partir do ano de 2006. O Congresso Nacional não con-
seguiu votar essa matéria e, nos termos de artigo da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, não podemos ter despesas 
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retroativas a anos anteriores. É exatamente o § 2.º do 
art. 87 da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2008.

Em face disso, e em combinação com o art. 199 
do Regimento Interno desta Casa, estamos adequando 
para a primeira implantação se dar exatamente em 2008. 
Portanto, o que era 2006 vai para 2008; o que era 2009 
vai para 2010; o que era 2010 vai para 2011; o que era 
2011 vai para 2012. Não estamos alterando o mérito. 
Estamos apenas fazendo uma adequação, em face da 
redação dada na Casa e em vista do art. 199 do Regi-
mento Interno, que dá cobertura regimental para que 
possamos respeitar a decisão do Senado Federal de 
reduzir de 4 mil cargos para 2.949. E o cronograma por 
ele proposto de 5 anos está mantido, o primeiro sendo 
2008, e não 2006, como previsto no projeto de lei.

Trata-se, portanto, de emenda de redação para 
fazer esta pequena adequação. É este o nosso pa-
recer. 

Todas as emendas são adequadas e, quanto à 
Emenda nº 6, estamos fazendo esta pequena adequa-
ção ao calendário. 

É este, Sr. Presidente, o voto deste Relator. 

PARECER ESCRITO E ENCAMINHA-
DO À MESA

PROJETO DE LEI Nº 3.248, DE 2004

Dispõe sobre a Organização Judiciária 
do Distrito Federal e dos Territórios.

Autor: Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios

Relator: Deputado José Pimentel

I – Relatório

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, com fun-
damento nos arts. 92, VII, e 125 da Constituição, trata 
da atualização e modernização da Lei de Organização 
Judiciária do Distrito Federal e Territórios, atualmente 
regulada pela Lei nº 8.185/1991.

Foram aprovadas pelo Senado Federal seis emen-
das ao projeto. Tais emendas versam sobre a supressão 
do art. 74 (Emenda nº 1) e do § 3º do art. 30 (Emenda 
nº 2), a modificação da redação dada ao art. 40 (Emen-
da nº 3), ao § 12 do art. 48 (Emenda nº 4) e ao art. 91 
(Emenda nº 5), e a alteração dos Anexos I,II,III,IV e V 
(Emenda nº 6).

É o relatório.

II – Voto do Relator

Cabe a este órgão técnico exclusivamente o exame 
das emendas do Senado Federal ao Projeto de Lei nº 

3.248, de 2004, quanto à sua compatibilização ou ade-

quação com o plano plurianual, a lei de diretrizes orça-
mentárias e o orçamento anual, conforme estabelece o 
art. 53, inciso II, combinado com o art. 32, mc. X, alínea 
h, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

Inicialmente, há de se observar que do exame às 
Emendas nºs 1, 2, 4 e 5, não se identifica implicação 
em termos de compatibilidade e adequação orçamen-
tária e fmanceira, tendo em vista se tratarem

apenas de matéria estritamente normativa sem 
reflexos fmanceiros sobre o Tesouro da União.

Já as emendas de nºs 3 e 6 apresentam impacto 
orçamentário e financeiro. Elas devem ser analisadas 
conjuntamente, pois ao mesmo tempo em que a emen-
da de nº 3 reduz o nº de desembargadores proposto no 
substitutivo aprovado pela Câmara dos Deputados, a 
emenda de nº 6 reduz de 10 para 5 anos o cronogra-
mna de criação de cargos previstos no projeto, com 
redução de 25% do número total de cargos aprovados 
pela Câmara dos Deputados.

A redação dada pela emenda nº 6 ao Anexo V do 
projeto de lei prevê o cronograma de implementação 
com inicio no exercício de 2006 e término no exercí-
cio de 2010.

A compatibilidade dessas emendas com o plano 
plurianual para o período 2008/2011 (Lei nº 11.653, de 
07 de abril de 2008) ocorre por meio do Programa nº 

567 – Prestação Jurisdicional no Distrito Federal e ação 
OC04 – Criação e/ou Provimento de Cargos e Funções 
e Reestruturação de Cargos, Carreiras e Revisão de 
Remunerações no âmbito dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Ministério Público da União.

No que se refere à adequação das emendas à 
Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, o art. 169 da 
Constituição Federal assim prescreve:

“Art. 169............................................... ..
§ 1º. A concessão de qualquer vanta-

gem ou aumento de remuneração, a criação 
de cargos, empregos e funções (grifo nosso) 
ou alteração de estrutura de carreiras, bem 
como a admissão ou contratação de pessoal, 
a qualquer título, pelos órgãos e entidades 
da administração direta ou indireta, inclusive 
fundações instituidas e mantidas pelo poder 
público, só poderão ser feitas:

I – se houver prévia dotação orçamen-
tária suficiente para atender às projeções de 
despesas de pessoal e aos acréscimos dela 
decorrentes (grifo nosso);

II – se houver autorização específica na 
lei de diretrizes orçamentárias (grifo nosso), 
ressalvadas as empresas públicas e as socie-
dades de economia mista.”
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A Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO para o 
exercício financeiro de 2008 (art. 89 da Lei nº 11.514, 
de 13 de agosto de 2007) estabelece que a criação de 
cargos, empregos e funções deve constar de anexo 
específico da lei orçamentária.

O Anexo V da lei orçamentária para o exercício de 
2008 (Lei nº 11.647, de 24 de março de 2008) autoriza, 
no item 2.8.1, a aprovação do presente projeto de lei.

Apesar de autorizar a criação de 2.669 cargos, o 
mesmo anexo autoriza apenas o provimento 801 (oi-
tocentos e um) cargos, ou seja, um quantitativo próxi-
mo ao fixado para o exercício de 2006, condicionando 
ainda as despesas com tais admissões em 2008 ao 
limite orçamentario de R$29.459.085,00 (vinte e nove 
milhões, quatrocentos e cinquenta e nove mil, oitenta 
e cinco reais).

Dessa forma, a fim de se manter o cronograma 
de implementação ao longo de 5 exercícios, diluindo-
se o impacto orçamentário, há de se fazer uma corre-
ção, via emenda de redação, para que o período de 
implantação do projeto passe de 2006 a 2010 para 
2008 a 2012.

Há de se considerar ainda o teor do § 2º do art. 
87 da LDO/2007, que veda dispositivos com efeitos 
financeiros retroativos a exercícios anteriores a sua 
entrada em vigor, nos projetos de lei relacionados a 
aumento de gastos com pessoal.

A Nota Técnica nº 1/DEPES/DEAFI/MP, de 7 de 
novembro de 2007, do Ministério do Planejamento, 
em seus parágrafos 28 e 29 também alerta para o 
descumprimento dos limites com despesa de pessoal 
estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal caso 
o projeto seja aprovado com implementação total em 
2010. Assim afirma, a Nota

Técnica:
28. Outro aspecto que merece destaque e que 

causa preocupação é o que diz respeito à situação das 

despesas com pessoal e encargos sociais do TJDF 
em relação aos limites estabelecidos pelo art. 20 da 
LRF, face à implementação das medidas decorrentes 
da aprovação do PL nº 3.248, de 2004. A seguir éde-
monstrado estimativamente como ficará a situação do 
TJDF, admitindo-se o provimento de 801 cargos e fun-
ções em 2008 e ao final da implementação de todos 
os provimentos previstos no PL:(...)

29. Como se pode observar no quadro acima, 
o TJDF estará com o seu limite prudencial, conforme 
previsto pela LRF, comprometido ao longo da imple-
mentação

das medidas decorrentes da aprovação do PL 
nº 3.248, de 2004.

A correção para que o cronograma de imple-
mentação tenha inicio a partir do presente exercício 
encontra respaldo no art. 199 do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados:

Art. 199. Quando, após a aprovação de redação 
final, se verificar inexatidão do texto, a Mesa procederá 
á respectiva correção, da qual dará conhecimento ao 
Plenário e fará a devida comunicação ao Senado, se 
já lhe houver enviado o autógrafo, ou ao Presidente da 
República, se o projeto já tiver subido à sanção. Não ha-
vendo impugnação, considerar-se-á aceita a correção; 
em caso contrário, caberá a decisão ao Plenário.

Parágrafo único. Quando a inexatidão, lapso ou 
erro manifesto do texto se verificar em autógrafo re-
cebido do Senado, a Mesa o devolverá a este, para 
correção, do que dará conhecimento ao Plenário.

Em face do exposto, opinamos pela Adequação 
Orçamentária E Financeira das emendas do Senado 
Federal ao Projeto de Lei nº 3.248, de 2004, com a 
correção no cronograma de implementação ora pro-
posta.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2008. – Depu-
tado José Pimentel, Relator.
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O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há 
oradores inscritos?

O SR. JOVAIR ARANTES – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pois 

não.
O SR. JOVAIR ARANTES (PTB – GO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para 
uma questão de ordenamento. 

Fizemos um acordo na Presidência quando V.Exa. 
se reuniu com os Líderes. Mas o Partido Verde, o PV 
– não compareceu porque não foi avisado a tempo. 
No acordo que fizemos, foi retirado, pelo Governo, o 
requerimento do Partido Verde, exatamente para não 
votarmos a urgência. 

Fizemos um entendimento com os Líderes, e to-
dos concordaram que a urgência volte para ser votada. 
Só a urgência, o mérito vamos discutir depois. Esse foi 
o acordo, para que não haja mal-estar sobre o acorda-
do durante o café da manhã na casa de V.Exa. 

Portanto, Sr. Presidente, peço a V.Exa. que re-
torne o requerimento do Deputado Sarney Filho, do 
Partido Verde, com o que todos os Líderes da Casa 
concordam. Já consultei o Líder José Aníbal, o PFL, 
o Governo, o PT – todos.

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – De acordo, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Então, 
assim que terminarmos esta matéria, voltaremos para 
votar a urgência daquela matéria referida pelo Líder 
Jovair Arantes.

O SR. JOSÉ ANÍBAL (PSDB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela oportu-
nidade, o Projeto nº 4.207, de 2001, que não votamos 
na quarta‑feira passada por ausência de relatório, está 
pronto para votação hoje.

A Comissão de Constituição e Justiça se mani-
festou. O Relator Regis de Oliveira está no plenário. 
Acho que não haveria objeção de nenhum Líder a que 
o Projeto nº 4.207, de 2001, fosse incorporado à pauta 
da Ordem do Dia. (Pausa.)

O processo penal, Presidente. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Eu 

não tenho nenhuma objeção. O que é dever é que 
nós consultemos. V.Exa. deu a opinião, como Líder 
do PSDB. Eu vou proceder a consultas aos demais 
Líderes, para ver se é possível incluir extrapauta, o.k.? 
Mas vamos tocando a sessão. Em momento oportuno, 
nós vamos analisar.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, este 
projeto tem urgência aprovada?

(Manifestações nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Eu 
queria pedir a vocês das galerias que estão se mani-
festando que fizessem silêncio, por favor.

(Manifestações nas galerias.)

Eu chamo a segurança para negociar. Se não 
negociar, vão ser colocados para fora. Chamo a se-
gurança para o diálogo inicial. Se não pararem, é para 
colocá-los para fora.

(Manifestações nas galerias.)

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Eu 
queria pedir a vocês que se comportem conforme o 
acordado. 

(O Sr. Presidente faz soar as campai-
nhas.)

A segurança está acionada. 

(Manifestação nas galerias.)

Eu queria que a segurança procedesse de for-
ma a que se cumpra o Regimento. Se não se calarem, 
ponham para fora. 

Eu quero que a segurança fique presente. Se não se 
calarem, ponham para fora. (Manifestação nas galerias.)

Ponham para fora. 

(Manifestação nas galerias.)

O SR. JOSÉ ANÍBAL – Sr. Presidente, o projeto está, 
em tese, admitido por todos os Líderes. Este projeto.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Eles 
estão dando uma bela contribuição para atrapalhar a 
votação do projeto.

O SR. JOSÉ ANÍBAL – Mas já está admitido por 
todos os Líderes.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Nós não 
vamos nos orientar por eles. Nós não vamos nos orientar 
por eles. Eu não quero dar essa satisfação. Não vou dar 
essa satisfação. Nós vamos seguir aqui a sessão tal qual 
o acordo de Líderes, o.k.? Vamos em frente, então.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
havia feito uma pergunta na hora da manifestação, e 
V.Exa. não respondeu.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Qual 
era a pergunta? Desculpe, é verdade.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Aquele projeto 
que foi pedido para ser incluído na pauta, quero saber 
se ele tem urgência votada.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Já está 
em urgência urgentíssima.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Muito obriga-
do, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pois 
não.
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O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há 
oradores inscritos.

Estamos discutindo o Projeto de Lei nº 3.248, 
de 2004. Há algum inscrito para falar contra? Não? 
(Pausa.) O.k.

Para discutir favoravelmente, concedo a palavra 
ao Deputado Magela.

O SR. MAGELA (PT – DF. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, este projeto 
que votaremos hoje tramita nesta Casa desde 2004. Em 
fevereiro do ano passado, em nome de todos os Depu-
tados e Senadores do Distrito Federal, pedimos que o 
projeto entrasse em pauta. De lá para cá, uma luta tem 
sido travada por toda a bancada do Distrito Federal. E 
cito aqui os Deputados Tadeu Filippelli, Rodrigo Rollem-
berg, Augusto Carvalho, Jofran Frejat, Osório Adriano, 
Izalci, Bispo Rodovalho e Laerte Bessa, além dos nos-
sos 3 Senadores e de Deputados de outras Casa, como 
o Deputado Chico Leite, que trabalharam pela inclusão 
do projeto em pauta e pela sua votação.

E faço aqui especial agradecimento aos Líderes 
dos partidos que acataram o pedido de inclusão da 
matéria na Ordem do Dia, ao Líder do Governo, e tam-
bém a V.Exa., Presidente Arlindo Chinaglia, que desde 
o primeiro momento acordou em colocar em pauta o 
projeto, com a concordância dos Líderes.

Foi um trabalho árduo, que durou mais de 1 ano, e 
hoje, finalmente, votaremos e aprovaremos por unanimi-
dade do Plenário esse projeto de lei, que vem aprimorar 
e modernizar a estrutura da Justiça do Distrito Federal. 

O Distrito Federal vem crescendo e recebendo mi-
lhares e milhares de moradores novos. Vem crescendo 
a população vegetativamente e precisamos, a partir da 
demanda da sociedade, aprimorar, aperfeiçoar e moder-
nizar a nossa Justiça. Este projeto vai criar 73 novas va-
ras de justiça, quando o original propunha 97. Vamos ter 
neste momento, neste ano, a contratação de 801 novos 
funcionários, mas a nomeação de todos os novos fun-
cionários só se dará após 5 anos, em 2012. Portanto, Sr. 
Presidente, precisamos votar este projeto. E o que venho 
fazer aqui é agradecer àqueles Parlamentares e àquelas 
Parlamentares que contribuíram para que o projeto pu-
desse entrar na pauta de hoje e ser votado.

A partir de hoje, é só comemoração, porque a 
Justiça do Distrito Federal certamente será mais ágil 
e melhor a partir da aprovação desse projeto.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Quero 

sugerir o seguinte: há inscritos que não são do Distrito 
Federal. Gostaria muito que os Deputados do Distrito Fe-
deral falassem. Inclusive inscrevi aqui o Deputado Tadeu 
Filippelli, porque todos querem falar a favor, mas quem 

não for do Distrito Federal deixa os nossos representantes 
do Distrito Federal falarem a favor. Está bom assim? 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – De-
putado Laerte Bessa.

O SR. LAERTE BESSA (Bloco/PMDB – DF. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, este Projeto de Lei nº 3.248, de 2004, visa dar 
organização ao nosso Judiciário. Esse projeto já pas-
sou pela Câmara dos Deputados, já esteve no Senado 
e voltou para que pudéssemos fazer algumas retifica-
ções importantes, porque as emendas apresentadas 
no Senado foram importantes para o projeto, todas elas 
constitucionais, com técnica legislativa e juridicidade. 

Temos de apoiar esse projeto porque é muito im-
portante para o sistema judiciário do Distrito Federal. 
Por quê? Porque, hoje, os funcionários, os servidores 
do Judiciário estão passando muitas dificuldades, es-
tão pedindo socorro. Hoje, o Judiciário do DF só está 
funcionando pela abnegação, pelo profissionalismo e 
pela raça dos seus servidores. Por isso, Sr. Presidente, 
pedimos a aprovação desse projeto. 

Primeiro, sabemos que aqui no Distrito Federal 
existem quase 10 mil processos em cada vara, seja 
cível, seja criminal. Esse problema vem se arrastando 
há quase 20 anos. Por quê? Por que o Distrito Federal 
cresceu muito nesse período, e o projeto já está há 4 
anos tramitando na Casa.

Portanto, pedimos a V.Exa. nesta oportunidade 
a aprovação do projeto, porque é uma exigência da 
comunidade do Distrito Federal. Só assim vamos dar 
legitimidade ao Judiciário do Distrito Federal e atender 
a uma exigência da comunidade.

Antes de encerrar, Sr. Presidente, queria fazer 
justiça aqui ao nosso colega Deputado Chico Leite, que 
veio da Câmara Distrital para prestigiar a nossa Casa 
e também lutou muito, além dos Deputados da nossa 
Câmara, para que este projeto pudesse ser aprovado 
– tenho certeza de que será aprovado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para dis-

cutir favoravelmente, Deputado Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 

DF. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Parlamentares, cumprimento de forma especial todos 
os que vieram assistir e acompanhar esta votação, que 
estão nas galerias e no Auditório Nereu Ramos. 

Sr. Presidente, vou guardar minhas palavras para 
agradecer, primeiro, a V.Exa. por ter incluído a maté-
ria na pauta, a todas as Lideranças partidárias que 
compreenderam a importância deste projeto, ao ex-
Deputado Sigmaringa Seixas, que também nos apoiou 
anteriormente e apóia hoje para superarmos uma difi-
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culdade para votar este projeto, assim como o Depu-
tado Chico Leite.

Quero registrar que, semana passada, na reunião 
de Líderes, as Lideranças do PSB e do PMDB decidiram 
priorizar este projeto para que ele pudesse entrar na pau-
ta. E por uma razão muito simples, Sr. Presidente. Este 
projeto promoverá e acelerará a produção de Justiça no 
Distrito Federal, criando 3 novas circunscrições judiciá-
rias, a do Núcleo Bandeirante, a do Riacho Fundo e a 
de São Sebastião. Há poucos dias, foi inaugurado um 
novo Fórum em São Sebastião, que precisa da aprova-
ção deste projeto para começar a funcionar. Ele irá criar 
diversas áreas importantes, como a vara de meio am-
biente e das questões fundiárias, um problema grave do 
Distrito Federal. Vai criar uma série de varas, da infância e 
da adolescência, para combater, inclusive, crimes contra 
a exploração sexual de crianças e adolescentes, enfim, 
vai desafogar a Justiça no Distrito Federal.

Quero também registrar a contribuição do Depu-
tado José Pimentel e agradecer a S.Exa. Ao longo da 
última semana, procuramos o Líder do Governo, no 
sentido de garantir todas as condições para aprovar 
o projeto no dia de hoje. S.Exa. disse‑nos: “Procure o 
Deputado José Pimentel, que é quem nos dá segurança 
em relação ao orçamento. Se houver uma sinalização 
do Deputado José Pimentel, que foi o Relator do Orça-
mento de 2008, incluiremos a matéria na pauta”.

Agradeço ao Deputado Henrique Fontana, porque 
assim foi feito. Ontem fizemos uma reunião no gabinete 
do Deputado José Pimentel, com a presença dos De-
putados Tadeu Filippelli e Magela e do Presidente do 
Tribunal de Justiça, Desembargador Níveo Gonçalves, 
e chegamos a esse acordo que está possibilitando a 
aprovação deste projeto hoje.

Quero dizer que neste um ano e meio de manda-
to este é o momento de maior alegria que tenho neste 
Plenário, porque vejo o resultado de um esforço cole-
tivo em benefício do Distrito Federal.

Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Cons-

tam da lista de inscrição os Deputados Eduardo Valver-
de, Antonio Carlos Biscaia, Vicentinho, Ricardo Barros. 
O Deputado Antonio Carlos Biscaia está abrindo mão, 
os demais também abriram mão.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-
cedo a palavra ao Deputado Jofran Frejat.

O SR. JOFRAN FREJAT (PR – DF. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, quero inicialmente agra-
decer a V.Exa. a sensibilidade de dar velocidade à 
apreciação desse projeto de lei que, naturalmente, me-
lhora muito as condições de atendimento à população 
do Distrito Federal. Todos nós costumamos reclamar 
da morosidade do setor Judiciário, mas nem sempre 

se conseguiu dar a velocidade necessária para que 
houvesse a ampliação da capacidade de atendimento 
ao Distrito Federal, que vem crescendo muito. Tanto a 
primeira como a segunda instância estão lotadas de 
processos, aguardando julgamento. Era preciso se 
ampliar essa possibilidade. 

E agora, com a criação de 73 varas nas mais 
diversas áreas, com a criação de 3 circunscrições no 
Riacho Fundo, em São Sebastião e no Núcleo Bandei-
rante, será dada às pessoas concursadas do Distrito 
Federal oportunidade para que possam exercer suas 
tarefas, seus misteres convenientemente.

Elogio V.Exa., os Líderes e o Deputado José Pi-
mentel, que conseguiu equacionar essa questão orça-
mentária. Espero que ela esteja definida para que pos-
samos ter uma Justiça mais ágil na Capital da República. 
Seguramente, isso não é o trabalho de uma pessoa só. 
Toda a bancada do Distrito Federal se posicionou favo-
ravelmente para encontrar solução para os graves pro-
blemas da estrutura da Justiça do Distrito Federal. 

O Desembargador Nívio Gonçalves nos procu-
rou, por meio de ofício, e expôs as dificuldades por que 
passa a Justiça Federal, emperrada em várias áreas, 
ouviu reclamação de todos os setores, sem encontrar 
solução. Mas encontrou hoje tanto de V.Exa., Sr. Pre-
sidente, como de todos os Líderes uma posição clara, 
definida, em defesa da Capital da República. 

Quero agradecer, mais uma vez, a todos aqueles 
que colaboraram para que Brasília pudesse ter, de fato, 
uma estrutura de Justiça capaz de ajudar a resolver 
os problemas de nossa comunidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, 
Srs. Líderes.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Obri-
gado, Deputado Jofran Frejat.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Por 
autorização, o Deputado Jorginho Maluly abre mão. 

Para discutir favoravelmente, Deputado João 
Campos. (Pausa.)

Para discutir favoravelmente, Deputado Tadeu 
Filippelli.

O SR. TADEU FILIPPELLI (Bloco/PMDB – DF. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, concursados do Tribunal de Justiça que 
nos honram com a presença, Srs. Líderes, senhoras 
e senhores, venho a esta tribuna registrar a importân-
cia do momento vivido pelo Distrito Federal. Estamos 
aprovando o PL nº 3.248, que trata da reorganização 
judiciária do Distrito Federal.

É importante entender que, com a aprovação 
deste projeto – construído ao longo do tempo com a 
participação do Conselho Nacional de Justiça, tendo 
passado pela primeira vez pela Câmara, tendo sido 
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debatido no Senado e retornado a esta Casa; tenso 
sido discutido com o Presidente do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal, anteriormente o Desembargador 
Lécio, hoje o Desembargador Nívio –, conseguimos 
construir uma peça que atende rigorosamente a todas 
as formalidades de uma matéria para ser discutida e 
aprovada neste plenário.

O projeto está pronto para a aprovação. Foi pre-
visto na lei orçamentária, foi previsto para surtir efei-
tos, criando 3 circunscrições: a de São Sebastião, a 
do Núcleo Bandeirante e a do Riacho Fundo. Cria ain-
da 73 Varas, permitindo inclusive que uma delas seja 
destinada a aspectos ambientais, ao desenvolvimen-
to urbano e a assuntos fundiários. E mais: permitindo 
atender a um concurso em que 81 mil candidatos dis-
putaram 2.949 vagas.

Parabéns por essa vitória! Eu tenho certeza 
de que essa reorganização, a ser implantada ini-
cialmente em 10 anos – hoje trazida para 5 anos, 
em virtude da própria realidade do Distrito Federal 
–, refletirá sobretudo na vida de cada cidadão do 
Distrito Federal. 

Quero agradecer a diversos companheiros e a 
amigos que participaram dessa batalha. Quero agrade-
cer aos Desembargadores Lécio e Nívio a grande luta. 
Quero agradecer também ao Deputado José Pimentel, 
que, nos últimos dias, foi um grande parceiro no senti-
do de viabilizar a compatibilização dos aspectos orça-
mentário e financeiro para a aprovação deste projeto; 
ao Deputado Eduardo Cunha, que teve a grandeza, 
inclusive, de participar das discussões e hoje passar 
a Relatoria ao Deputado José Pimentel; ao Deputado 
Pedro Fernandes, Presidente da Comissão de Traba-
lho, que também nos atendeu em todas as demandas 
no decorrer da tramitação desse projeto; ao Deputado 
Jovair, que, de forma sucinta, assumiu a Relatoria no 
último momento, pela Comissão de Trabalho – para-
béns e obrigado, Deputado Jovair; e, logicamente, a 
todos os Líderes, que permitiram a construção deste 
entendimento; ao Sr. Presidente, que, por 1 ano e meio, 
ouviu pacientemente todos os Deputados da bancada 
do Distrito Federal.

E quero registrar o rigoroso trabalho de to-
dos os Deputados da bancada do Distrito Fede-
ral, que trabalharam em consenso, buscando esta 
aprovação.

Sr. Presidente, termino agradecendo também ao 
Deputado Distrital Chico Leite, presente nesta Casa 
durante todo esse tempo e, em último lugar, à ANO-
REG, que foi uma parceira neste último momento, 
para dirimir uma dúvida com relação à Emenda nº 74 
– participou dos debates e respaldou a decisão toma-
da por esta Casa. 

Muito obrigado. E parabéns a todos por esta 
grande conquista!

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – NÃO 
HAVENDO MAIS ORADORES INSCRITOS, DECLA-
RO ENCERRADA A DISCUSSÃO.

Passa-se à votação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 

encaminhar, Deputado Magela. (Pausa.) Abre mão.
Deputado Rodrigo Rollemberg.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
abro mão.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Abriu 
mão.

O SR. ROBERTO MAGALHÃES – Sr. Presi-
dente...

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pois 
não.

O SR. ROBERTO MAGALHÃES – Eu vou pedir 
para encaminhar por uma razão...

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – É que 
há outros inscritos.

O SR. ROBERTO MAGALHÃES – Ah! Tudo bem. 
Eu imaginei que seria por partidos.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Não. 
Aí é orientação. V.Exa. vai dar orientação.

O SR. ROBERTO MAGALHÃES – Então, eu es-
perarei a orientação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O.k.
O SR. ROBERTO MAGALHÃES – Eu tenho um 

esclarecimento a fazer.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pois 

não.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Depu-

tado Laerte Bessa. (Pausa.) Abriu mão. 
Deputado Vicentinho. (Pausa.) Abriu mão.
Deputado Jofran Frejat. (Pausa.) Abriu mão.
Deputado João Campos. (Pausa.) Abriu mão.
O SR. AUGUSTO CARVALHO – Sr. Presiden-

te...
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 

orientar pelo PPS – Deputado... (Pausa.)
Antes de conceder a palavra ao nobre Deputado 

Augusto Carvalho, do PPS – vou colocar em votação 
as emendas do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação as Emendas do Senado Federal ao Projeto 
de Lei nº 3.248, de 2004, de nºs 2 a 6, com pareceres 
pela aprovação. 
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O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-
cedo a palavra ao nobre Deputado Augusto Carvalho, 
para orientar.

O SR. AUGUSTO CARVALHO (PPS – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
poucas palavras, para somar-me aos membros da ban-
cada do Distrito Federal e agradecer às Lideranças de 
todos os partidos com assento nesta Casa e a V.Exa., 
que tiveram a sensibilidade de incluir na Ordem do Dia 
matéria que já tardava de ser apreciada pela Câmara 
dos Deputados.

Por isso, também quero rejubilar-me com os in-
tegrantes do Judiciário do Distrito Federal e com todos 
os jovens que aqui se encontram, aguardando este 
momento importante para o Poder Judiciário da Capi-
tal da República.

O PPS certamente só poderia votar favoravel-
mente.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O.k.
Como o Democratas orienta a sua bancada?
O SR. ROBERTO MAGALHÃES (DEM – PE. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
fiz questão de usar o microfone porque V.Exa. e os de-
mais Líderes testemunharam quando o Líder Antonio 
Carlos Magalhães Neto, a respeito deste projeto, disse 
que o Vice-Líder de plantão – que sou eu hoje – ne-
gociaria com a Liderança, sobretudo com a Liderança 
deste momento, que vai fazer uma exposição, o meu 
conterrâneo, Deputado Maurício Rands.

Então, quero dizer que fiz um exame responsá-
vel e falei com vários interlocutores. É um projeto que 
realmente vai melhorar muito a organização judiciária 
do Distrito Federal.

Embora não seja distrital nem brasiliense, quero 
dizer que todos falaram sobre as Varas, mas esquece-
ram uma coisa importante: a ampliação do número de 
Cartórios de Protesto. Como uma cidade como esta 
pode ter 1 único cartório, Sr. Presidente?

Então, eu comuniquei a Maurício Rands que 
não tinha nenhum óbice. Pelo contrário: disse que a 
condição de votar favoravelmente era a de que fosse 
aprovada a emenda da Comissão de Constituição e 
Justiça, de José Eduardo Cardozo, considerando in-
constitucional aquela emenda que impedia a criação 
de novos cartórios. 

Era este o esclarecimento que eu tinha a fazer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Muito 

bem. Creio que as orientações todas serão favoráveis.
PSDB.
O SR. IZALCI (PSDB – DF. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, a orientação da 
bancada do PSDB é pela aprovação.

Quero aproveitar para endossar a bancada do 
DF, pela importância desta matéria e da sua aprova-
ção aqui na Casa.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – PT.
O SR. MAGELA (PT – DF. Pela ordem. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero natural-
mente encaminhar a favor, agradecendo ao Deputado 
José Pimentel. 

Para que se faça justiça, eu quero fazer um re-
gistro. Mesmo sendo o Partido dos Trabalhadores e eu 
Oposição ao Governo do Distrito Federal, o Governador 
do Distrito Federal também se empenhou para a apro-
vação deste projeto. Então, para que se faça justiça, 
quero registrar também a posição do Governador José 
Roberto Arruda, que, infelizmente, neste momento está 
de luto pela perda de um filho adotivo. 

O PT encaminha favoravelmente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Eu 

queria fazer um pedido a todos os Líderes.
Temos várias matérias, e cada um vai querer aca-

riciar demais uma criança. Encareço a todos, portanto, 
que demonstrem amor rapidamente.

Para orientar. 
Como vota o Bloco PSB/PDT/PCdoB/PMN/

PRB?
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, o Bloco orienta favoravelmente. 

Queremos agradecer ao Deputado Márcio Fran-
ça, Líder do PSB – o apoio dado ao projeto. Quero 
ressaltar também a participação do Deputado Roberto 
Magalhães. Na reunião de Líderes, foi levantada uma 
dúvida, pelo Democratas, e S.Exa., após examinar a 
questão com muita agilidade e presteza, deu opinião 
favorável a este grande consenso, em benefício da 
população do Distrito Federal.

Como disseram todos aqui, este é um caso exem-
plar, em que todo o Distrito Federal, toda a bancada 
do Distrito Federal, o Governo do Distrito Federal, o 
Tribunal de Justiça, com o apoio do Congresso Nacio-
nal, da Câmara dos Deputados, unem-se em benefício 
da Justiça no Distrito Federal.

Portanto, estão todos de parabéns.
Mais uma vez agradecemos a todos.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 

vota o PMDB?
O SR. TADEU FILIPPELLI (Bloco/PMDB – DF. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, atenden-
do ao apelo de V.Exa., que tanto contribuiu para construir 
este momento, o PMDB simplesmente vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PTB?

O SR. JOVAIR ARANTES (PTB – GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB 
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vota “sim” e pede a todos que diminuam os encami-
nhamentos, porque temos uma pauta extensa, de in-
teresses outros, inclusive de interesse social. Este é 
o do Judiciário.

Naquele dia eu disse que, quando a matéria é do 
Judiciário, vota-se muito macio aqui. E é assim mes-
mo. Espero que as outras matérias também tenham a 
mesma compreensão.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PR?

O SR. JOFRAN FREJAT (PR – DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para não dei-
xar a alma desses jovens suspensa, vamos votar.

O PR encaminha o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 

vota o PV?
O SR. ROBERTO SANTIAGO (PV – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PV encaminha o voto “sim”, porque não existe Judici-
ário sem servidores. Portanto, o PV acompanha, para 
que o Judiciário de Brasília possa efetivamente andar 
para a frente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Mi-
noria.

O SR. OTAVIO LEITE (PSDB – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, as demo-
cracias contemporâneas se assentam na tripartição 
clássica de Montesquieu. Certamente, Montesquieu, 
se olhasse um pouco para o Brasil, ficaria meio indig-
nado, porque a interdependência dos Poderes muitas 
vezes é aviltada. A superposição do Executivo é muito 
presente na história contemporânea brasileira. 

Mas, sendo certo que é uma tripartição clássica 
fundamental, esta matéria vem ao encontro da filo-
sofia e de fazer com que o Judiciário seja autônomo, 
eficiente e acessível. 

Portanto, vamos votar a favor.
Parabenizamos, pela proficiente e bem articulada 

atitude, o movimento da bancada de Brasília. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 

votação.
Estamos votando as Emendas do Senado Federal 

de nºs 2 a 6, com pareceres pela aprovação.
O SR. VILSON COVATTI – Para orientar.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 

orientar, PP.
O SR. VILSON COVATTI (PP – RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a bancada 
do Partido Progressista fez acordo, na reunião de Lí-
deres, tendo em vista tratar‑se de um projeto de 2004 
que representa a celeridade e a modernidade na Jus-
tiça do Distrito Federal. 

O voto é “sim”.

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Governo, “sim”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Go-
verno, “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Aque-
les que forem pela aprovação permaneçam como se 
acham. (Pausa.)

APROVADAS. (Palmas. Manifestação das ga-
lerias.)

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Esta 
Presidência não submeterá a votos a Emenda do Se-
nado Federal de nº 1, por ter recebido parecer pela 
inconstitucionalidade e injuridicidade da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, nos termos do 
§ 6º do art. 189 do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Emen-
da de Redação à Emenda nº 6, do Senado Federal.

Foi distribuída a correção ao Anexo V. 

“Cronograma de Implementação – do 
Projeto de Lei nº 3.248, de 2004.

Onde se lê Exercício de 2006, leia-se 
Exercício de 2008; onde se lê Exercício de 
2007, leia-se Exercício de 2009; onde se lê 
Exercício de 2008, leia-se Exercício de 2010; 
onde se lê Exercício de 2009, leia-se Exercício 
de 2011; onde se lê Exercício de 2010, leia-se 
Exercício de 2012”.

Assinado pelo Deputado José Pimentel, Rela-
tor.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação a Emenda de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Os 
Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

APROVADA.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há 

sobre a mesa e vou submeter a votos a seguinte

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI  
Nº 3.248-F, de 2004

Dispõe sobre a organização judiciária 
do Distrito Federal e dos Territórios e revo-
ga as Leis nºs 6.750, de 10 de dezembro de 
1979, 8.185, de 14 de maio de 1991, 8.407, 
de 10 de janeiro de 1992, e 10.801, de 10 
de dezembro de 2003, exceto na parte em 
que instituíram e regularam o funcionamen-
to dos serviços notariais e de registro no 
Distrito Federal.
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O Congresso Nacional Decreta:

LIVRO I 
Da Estrutura da Justiça do  

Distrito Federal e dos Territórios 

TÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1º Esta Lei organiza a Justiça do Distrito Fe-
deral e dos Territórios e regula o funcionamento dos 
seus serviços auxiliares, dos seus servidores e da es-
trutura dos serviços notariais e de registro. 

Art. 2º Compõem a Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios: 

I – o Tribunal de Justiça; 
II – o Conselho Especial; 
III – o Conselho da Magistratura; 
IV – os Tribunais do Júri; 
V – os Juízes de Direito do Distrito Fe-

deral e dos Territórios; 
VI – os Juízes de Direito Substitutos do 

Distrito Federal; 
VII – a Auditoria e o Conselho de Justi-

ça Militar.

Art. 3º A competência dos magistrados, em ge-
ral, fixar-se-á pela distribuição dos feitos, alternada e 
obrigatória, na forma da lei. 

TÍTULO II 
Do Tribunal de Justiça do  

Distrito Federal e dos Territórios 

CAPÍTULO I 
Da Composição do Tribunal 

Art. 4º O Tribunal de Justiça, com sede no Distrito 
Federal, compõe-se de 35 (trinta e cinco) desembar-
gadores e exerce sua jurisdição no Distrito Federal e 
nos Territórios. 

Art. 5º O Presidente, o Primeiro Vice-Presiden-
te, o Segundo Vice-Presidente e o Corregedor serão 
eleitos por seus pares, na forma da Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional – LOMAM, para um período de 
2 (dois) anos, vedada a reeleição. 

§ 1º Vagando os cargos de Presidente, 
Primeiro e Segundo Vice-Presidentes ou Cor-
regedor, realizar-se-á nova eleição para com-
pletar o mandato, salvo se faltarem menos de 
6 (seis) meses para o seu término, caso em 
que a substituição do Presidente será feita 
pelo Primeiro e Segundo Vice-Presidentes, 
sucessivamente, e a destes ou do corregedor 
pelo desembargador mais antigo, observado o 
disposto no parágrafo único do art. 102 da Lei 

Complementar nº 35, de 14 de março de 1979 
– Lei Orgânica da Magistratura Nacional.

§ 2º A eleição do Segundo Vice-Presi-
dente proceder-se-á somente quando da com-
posição total do número de desembargadores 
definido no art. 4º desta Lei. 

Art. 6º A substituição de desembargador proces-
sar-se-á na forma da Lei Orgânica da Magistratura 
Nacional e do Regimento Interno. 

Parágrafo único. A convocação de juízes far-se-á 
dentre os Juízes de Direito do Distrito Federal, nos ter-
mos da Lei Orgânica da Magistratura Nacional e do 
Regimento Interno. 

Art. 7º Não poderão ter assento na mesma Turma 
ou Câmara do Tribunal de Justiça desembargadores 
cônjuges ou parentes em linha reta ou colateral, inclu-
sive por afinidade, até o 3º (terceiro) grau. 

CAPÍTULO II 

Seção I  
Da Competência 

Art. 8º Compete ao Tribunal de Justiça: 

I – processar e julgar originariamente: 
a) nos crimes comuns e de responsa-

bilidade, os Governadores dos Territórios, o 
Vice-Governador do Distrito Federal e os Se-
cretários dos Governos do Distrito Federal e 
dos Territórios, ressalvada a competência da 
Justiça Eleitoral; 

b) nos crimes comuns, os Deputados 
Distritais, e nestes e nos de responsabilidade, 
os Juízes de Direito do Distrito Federal e dos 
Territórios, os Juízes de Direito Substitutos do 
Distrito Federal e dos Territórios, ressalvada a 
competência da Justiça Eleitoral; 

c) os mandados de segurança e os habe-
as data contra atos do Presidente do Tribunal 
e de qualquer de seus órgãos e membros, do 
Procurador-Geral da Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios, dos Juízes do Distrito Fede-
ral e dos Territórios, do Governador do Distrito 
Federal, dos Governadores dos Territórios, do 
Presidente do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal e de qualquer de seus membros, do 
Procurador-Geral do Distrito Federal e dos 
Secretários de Governo do Distrito Federal e 
dos Territórios; 

d) os habeas corpus, quando o cons-
trangimento apontado provier de ato de qual-
quer das autoridades indicadas na alínea c 
deste inciso, exceto o Governador do Distrito 
Federal; 



22178  Quarta-feira  21  DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  Maio de 2008

e) os mandados de injunção, quando 
a elaboração da norma regulamentadora for 
atribuição de órgão, entidade ou autoridade do 
Distrito Federal, quer da administração direta, 
quer da indireta; 

f) os conflitos de competência entre ór-
gãos do próprio Tribunal; 

g) as ações rescisórias e as revisões 
criminais de seus julgados; 

h) os pedidos de uniformização de sua 
jurisprudência; 

i) os embargos infringentes de seus jul-
gados; 

j) os embargos declaratórios a seus acór-
dãos; 

l) as reclamações formuladas pelas par-
tes e pelo Ministério Público, no prazo de 5 
(cinco) dias, contra ato ou omissão de juiz de 
que não caiba recurso ou que, importando 
em erro de procedimento, possa causar dano 
irreparável ou de difícil reparação; 

m) as representações por indignidade 
para o Oficialato da Polícia Militar e Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios; 

n) a ação direta de inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo do Distrito Federal em 
face de sua Lei Orgânica;

o) a ação declaratória de constitucionali-
dade de lei ou ato normativo do Distrito Federal 
em face de sua Lei Orgânica; 

II – julgar as argüições de suspeição e 
impedimento opostas aos magistrados e ao 
Procurador-Geral de Justiça; 

III – julgar os recursos e remessas de 
ofício relativos a decisões proferidas pelos 
Juízes de Direito do Distrito Federal e dos 
Territórios; 

IV – julgar a exceção da verdade nos 
casos de crime contra a honra em que o que-
relante tenha direito a foro por prerrogativa 
da função; 

V – julgar os recursos das decisões dos 
membros do Tribunal nos casos previstos nas 
leis de processo e em seu Regimento Inter-
no; 

VI – executar as decisões que proferir, 
nas causas de sua competência originária, 
podendo delegar aos juízes de primeiro grau 
a prática de atos não decisórios; 

VII – aplicar as sanções disciplinares aos 
magistrados; decidir, para efeito de aposenta-
doria, sobre sua incapacidade física ou mental, 

bem como quanto à disponibilidade e à remo-
ção compulsória de Juiz de Direito; 

VIII – aplicar pena de demissão ou perda 
da delegação, se for o caso, aos integrantes 
dos serviços auxiliares da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios; 

IX – decidir sobre a perda de posto e 
da patente dos oficiais e da graduação dos 
praças; 

X – elaborar lista tríplice para o preen-
chimento das vagas correspondentes ao quin-
to reservado aos advogados e membros do 
Ministério Público, bem como para a escolha 
dos advogados que devem integrar o Tribunal 
Regional Eleitoral do Distrito Federal, obser-
vado o disposto no inciso III do art. 120 da 
Constituição Federal; 

XI – eleger os desembargadores e juízes 
de direito que devam integrar o Tribunal Re-
gional Eleitoral do Distrito Federal; 

XII – indicar ao Presidente do Tribunal o 
juiz que deva ser promovido por antigüidade 
ou merecimento e autorizar permutas; 

XIII – indicar ao Presidente do Tribunal 
os juízes que devam compor as Turmas Re-
cursais; 

XIV – promover o pedido de Intervenção 
Federal no Distrito Federal ou nos Territórios, 
de ofício ou mediante provocação; 

XV – elaborar o Regimento Interno do 
Tribunal; 

XVI – aprovar o Regimento Administrativo 
da Secretaria e da Corregedoria; 

XVII – organizar os serviços auxiliares, 
provendo os cargos, na forma da lei; 

XVIII – decidir sobre matéria adminis-
trativa pertinente à organização e ao funcio-
namento da Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios; 

XIX – organizar e realizar os concursos 
para o ingresso na Magistratura do Distrito 
Federal e dos Territórios; 

XX – organizar e realizar concursos pú-
blicos para provimento dos cargos do Quadro 
do Tribunal de Justiça; 

XXI – organizar e realizar concursos pú-
blicos para o exercício da atividade notarial e 
de registro; 

XXII – dispor sobre normas e critérios 
para o concurso de remoção dos notários e 
oficiais de registro; 

XXIII – propor ao Congresso Nacional o 
Regimento de Custas das Serventias Judiciais 
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e dos Serviços Notariais e de Registro a viger 
no Distrito Federal e Territórios; 

XXIV – designar, sem prejuízo de suas 
funções, até 2 (dois) Juízes de Direito para 
Assistentes da Presidência do Tribunal e 
até 4 (quatro) Juízes de Direito para Assis-
tentes do Corregedor de Justiça, a eles po-
dendo ser delegadas funções correicionais 
em cartórios judiciais e Serviços Notariais 
e de Registro. 

§ 1º O procedimento da reclamação das 
ações direta de inconstitucionalidade e decla-
ratória de constitucionalidade será regulado 
pelo Regimento Interno. 

§ 2º Podem propor a ação direta de in-
constitucionalidade: 

I – o Governador do Distrito Federal; 
II – a Mesa da Câmara Legislativa do 

Distrito Federal; 
III – o Procurador-Geral de Justiça; 
IV – a Ordem dos Advogados do Brasil, 

Seção do Distrito Federal; 
V – as entidades sindicais ou de classe, 

de atuação no Distrito Federal, demonstran-
do que a pretensão por elas deduzida guarda 
relação de pertinência direta com os seus ob-
jetivos institucionais; 

VI – os partidos políticos com represen-
tação na Câmara Legislativa. 

§ 3º Podem propor a ação declaratória 
de constitucionalidade: 

I – o Governador do Distrito Federal; 
II – a Mesa da Câmara Legislativa do 

Distrito Federal; 
III – o Procurador-Geral de Justiça. 
§ 4º Aplicam-se ao processo e julgamento 

da ação direta de inconstitucionalidade perante 
o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios as seguintes disposições: 

I – o Procurador-Geral de Justiça será 
sempre ouvido nas ações diretas de constitu-
cionalidade ou de inconstitucionalidade; 

II – declarada a inconstitucionalidade por 
omissão de medida para tornar efetiva norma 
da Lei Orgânica do Distrito Federal, a decisão 
será comunicada ao Poder competente para 
adoção das providências necessárias e, tra-
tando- se de órgão administrativo, para fazê-lo 
em 30 (trinta) dias; 

III – somente pelo voto da maioria absolu-
ta de seus membros ou de seu órgão especial, 
poderá o Tribunal de Justiça declarar a incons-
titucionalidade de lei ou de ato normativo do 

Distrito Federal ou suspender a vigência em 
decisão de medida cautelar. 

§ 5º Aplicam-se, no que couber, ao pro-
cesso e julgamento da ação direta de incons-
titucionalidade de lei ou ato normativo do Dis-
trito Federal, em face da sua Lei Orgânica, as 
normas sobre o processo e o julgamento da 
ação direta de inconstitucionalidade perante 
o Supremo Tribunal Federal. 

Seção II  
Da Competência do Tribunal Pleno, Conselho  

Administrativo, Conselho da Magistratura,  
Conselho Especial, das Câmaras e das Turmas 

Art. 9º O Regimento Interno do Tribunal de Justi-
ça disporá sobre a organização, competência, atribui-
ção e funcionamento do Tribunal Pleno, do Conselho 
Administrativo, do Conselho Especial, do Conselho 
da Magistratura, das Câmaras, das Turmas e das 
Turmas Recursais, observadas as respectivas espe-
cializações e o disposto na Lei Orgânica da Magis-
tratura Nacional. 

Seção III 
Das Atribuições do Presidente 

Art. 10. São atribuições do Presidente: 

I – dirigir os trabalhos do Tribunal; 
II – representar o Poder Judiciário do Dis-

trito Federal e dos Territórios em suas relações 
com os demais Poderes e autoridades; 

III – conceder a delegação para o exer-
cício da atividade notarial e de registro, bem 
como extingui-la, nos casos previstos em lei, 
declarando vago o respectivo serviço; 

IV – autorizar, na forma da lei, a ocupa-
ção de áreas de prédios da Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios.

Parágrafo único. As demais competências serão 
fixadas pelo Regimento Interno. 

Seção IV 
Das Atribuições do Primeiro  
e Segundo Vice-Presidentes

Art. 11. São atribuições do Primeiro e Segun-
do Vice-Presidentes substituírem, sucessivamente, o 
Presidente em suas faltas e impedimentos, bem como 
praticar todos os atos que lhe forem atribuídos no Re-
gimento Interno. 

Parágrafo único. Os Vice-Presidentes serão subs-
tituídos em suas faltas e impedimentos na forma que 
dispuser o Regimento Interno. 
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Seção V 
Das Atribuições do Corregedor 

Art. 12. São atribuições do Corregedor: 

I – supervisionar e exercer o poder dis-
ciplinar, relativamente aos serviços forenses, 
sem prejuízo do que é deferido às autoridades 
de menor hierarquia; 

II – instaurar sindicância e processo ad-
ministrativo disciplinar para apurar infrações 
praticadas pelos notários, oficiais de registro 
e afins e seus prepostos, aplicando as penas 
cabíveis, exceto a perda de delegação; 

III – exercer a fiscalização dos atos no-
tariais e de registro, zelando para que sejam 
prestados com rapidez, qualidade satisfatória 
e de modo eficiente; 

IV – designar o Juiz Diretor do Fórum das 
circunscrições judiciárias do Distrito Federal e 
fixar-lhe as atribuições; 

V – designar o Juiz de Direito Substituto 
responsável pela distribuição da Circunscrição 
Judiciária de Brasília; 

VI – indicar à nomeação os Diretores de 
Secretaria das Varas vagas, os Depositários 
Públicos, os Contadores-Partidores e os Dis-
tribuidores; 

VII – regular a atividade do Depositário 
Público, dispondo especialmente sobre as for-
mas de controle dos bens em depósito, bem 
como as atividades dos Contadores-Partidores 
e Distribuidores. 

§ 1º O Corregedor poderá delegar a ju-
ízes a realização de correição nas serventias 
e a presidência de processos administrativos 
disciplinares, salvo para apurar a prática de 
infração penal atribuída a juiz. 

§ 2º A correição geral dos Territórios 
será feita pessoalmente pelo Corregedor e 
abrangerá, no mínimo, em cada ano, a me-
tade das circunscrições neles existentes, de 
forma que, no final do biênio, estejam todas 
inspecionadas. 

§ 3º O Corregedor será substituído em 
suas faltas e impedimentos na forma que dis-
puser o Regimento Interno. 

CAPÍTULO III 
Do Procedimento E Julgamento Do Tribunal

Art. 13. O Regimento Interno disciplinará o proce-
dimento e o julgamento dos feitos pelo Tribunal, obe-
decido o disposto na lei processual e nesta Lei. 

Art. 14. Após a distribuição e até a inclusão em 
pauta para julgamento, o relator presidirá o processo, 

determinando a realização de diligências que enten-
der necessárias. 

Parágrafo único. Verificando o relator que a com-
petência para a causa é de outro órgão, encaminhará 
os autos por despacho à redistribuição. 

Art. 15. Nas ações criminais de competência ori-
ginária do Tribunal, o julgamento poderá ser realizado 
em sessão secreta, atendendo ao interesse público, 
nos termos da Constituição Federal. 

TÍTULO III 
Do Primeiro Grau De Jurisdição No Distrito Federal

CAPÍTULO I 
Da Composição

Art. 16. A Magistratura de Primeiro Grau do Dis-
trito Federal compõe-se de Juízes de Direito e Juízes 
de Direito Substitutos. 

Art. 17. A Justiça de Primeiro Grau do Distrito Fe-
deral compreende as Circunscrições Judiciárias com 
o respectivo quantitativo de Varas definido no Anexo 
IV desta Lei.

§ 1º As especializações das Varas referi-
das no caput deste artigo serão definidas pelo 
Regimento Interno, obedecendo-se às compe-
tências dos Juízos definidas nos arts. 18 a 44 
desta Lei e mediante estudo técnico. 

§ 2º O Tribunal de Justiça poderá utilizar, 
como critério para criação de novas Circuns-
crições Judiciárias, as Regiões Administrativas 
do Distrito Federal, mediante Resolução. 

§ 3º O Tribunal de Justiça poderá remane-
jar Varas dentre as Circunscrições Judiciárias, 
quando for conveniente e oportuno. 

§ 4º O Tribunal de Justiça poderá designar 
mais de uma das competências definidas nos 
arts. 18 a 44 desta Lei para 1 (uma) só Vara, 
observada a conveniência e oportunidade. 

CAPÍTULO II 
Das Competências Das Varas Em Geral

Seção I 
Do Tribunal do Júri

Art. 18. Os Tribunais do Júri terão a organização 
e a competência estabelecidas no Código de Proces-
so Penal. 

Art. 19. Compete ao Juiz-Presidente do Tribunal 
do Júri: 

I – processar os feitos da competência do 
Tribunal do Júri, ainda que anteriores à propo-
situra da ação penal, até julgamento final; 
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II – processar e julgar habeas corpus, 
quando o crime atribuído ao paciente for da 
competência do Tribunal do Júri; 

III – exercer as demais atribuições pre-
vistas nas leis processuais. 

Parágrafo único. Em cada Tribunal do Júri, oficia-
rá, sempre que possível, um Juiz de Direito Substituto, 
que terá competência para a instrução dos processos, 
sem prejuízo de outras atribuições que lhe sejam co-
metidas pelo titular da Vara. 

Seção II 
Da Vara Criminal

Art. 20. Compete ao Juiz da Vara Criminal: 

I – processar e julgar os feitos criminais 
da competência do juiz singular, ressalvada a 
dos juízos especializados, onde houver; 

II – praticar atos anteriores à instauração 
do processo, deferidos aos juízes de primeiro 
grau pelas leis processuais penais.

Seção III 
Da Vara de Entorpecentes  
e Contravenções Penais

Art. 21. Compete ao Juiz da Vara de Entorpecen-
tes e Contravenções Penais: 

I – processar e julgar os feitos relativos 
a entorpecentes ou substâncias capazes de 
determinar dependência física ou psíquica e os 
com eles conexos, ressalvada a competência 
do Tribunal do Júri; 

II – decretar interdições, internamento e 
quaisquer medidas de natureza administrativa 
previstas na legislação pertinente; 

III – baixar atos normativos visando à pre-
venção, à assistência e à repressão, relaciona-
dos com a matéria de sua competência; 

IV – fiscalizar os estabelecimentos públi-
cos ou privados destinados à prevenção e à 
repressão das toxicomanias e à assistência e 
à recuperação de toxicômanos, baixando os 
atos que se fizerem necessários; 

V – processar e julgar as causas rela-
tivas às contravenções penais, salvo quan-
do conexas com infração da competência de 
outra Vara. 

Seção IV 
Da Vara de Delitos de Trânsito

Art. 22. Compete ao Juiz da Vara de Delitos de 
Trânsito processar e julgar os feitos relativos às infra-
ções penais previstas na legislação de trânsito, ressal-

vada a competência de outra Vara em crimes conexos 
e a dos Juizados Especiais Criminais. 

Seção V 
Da Vara de Execuções Penais

Art. 23. Compete ao Juiz da Vara de Execuções 
Penais: 

I – a execução das penas e das medidas 
de segurança e o julgamento dos respectivos 
incidentes; 

II – decidir os pedidos de unificação ou 
de detração das penas; 

III – homologar as multas aplicadas pela 
autoridade policial nos casos previstos em 
lei; 

IV – inspecionar os estabelecimentos pri-
sionais e os órgãos de que trata a legislação 
processual penal; 

V – expedir as normas e procedimentos 
previstos no Código de Processo Penal. 

Seção VI 
Da Vara de Execuções  

das Penas e Medidas Alternativas

Art. 24. Compete ao Juiz da Vara de Execuções 
das Penas e Medidas Alternativas: 

I – a execução de penas restritivas de 
direito provenientes de sentença penal con-
denatória, da suspensão condicional da pena 
e o regime aberto em prisão domiciliar e livra-
mento condicional; 

II – fixar as condições do regime aberto 
em prisão domiciliar;

III – o acompanhamento e a avaliação 
dos resultados das penas e medidas alter-
nativas, articulando, para esse fim, as ações 
das instituições, órgãos e setores, externos e 
internos, envolvidos no programa; 

IV – desenvolver contatos e articulações 
com vistas na busca de parcerias e celebração 
de convênios e acordos capazes de ampliar 
e aprimorar as oportunidades de aplicação e 
execução das penas e medidas alternativas; 

V – colaborar com a Vara de Execuções 
Penais na descentralização de suas ativida-
des; 

VI – designar a entidade credenciada 
para cumprimento da pena ou medida alterna-
tiva, em cada caso, supervisionando e acom-
panhando seu cumprimento; 

VII – inspecionar os estabelecimentos 
onde se efetive o cumprimento de penas ou 
medidas alternativas; 
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VIII – decidir os pedidos de unificação 
das penas referidas no inciso I do caput des-
te artigo, bem como julgar os respectivos in-
cidentes; 

IX – coordenar os núcleos descentra-
lizados de execução das penas e medidas 
alternativas. 

Parágrafo único. O Tribunal poderá estabelecer 
mecanismos de cooperação entre as Varas de Execu-
ções das Penas e Medidas Alternativas – VEPEMA, 
Varas de Execuções Penais – VEP, Varas Criminais e 
Juizados Especiais Criminais, em matéria de execu-
ção e acompanhamento das penas e medidas alter-
nativas. 

Seção VII 
Da Vara Cível

Art. 25. Compete ao Juiz da Vara Cível processar 
e julgar feitos de natureza cível ou comercial, salvo os 
de competência das Varas especializadas. 

Seção VIII 
Da Vara da Fazenda Pública

Art. 26. Compete ao Juiz da Vara da Fazenda 
Pública processar e julgar: 

I – os feitos em que o Distrito Federal ou 
entidades de sua administração descentraliza-
da, inclusive empresas públicas e sociedades 
de economia mista de que participe, forem 
autores, réus, assistentes, litisconsortes, in-
tervenientes ou opoentes, excetuados os de 
falência e acidentes de trabalho; 

II – as ações populares que interessem 
ao Distrito Federal e às entidades de sua ad-
ministração descentralizada; 

III – os mandados de segurança contra 
atos de autoridade do Governo do Distrito 
Federal e de sua administração descentrali-
zada. 

Parágrafo único. Os embargos de terceiros propos-
tos pelo Distrito Federal ou entidades de sua adminis-
tração descentralizada serão processados e julgados 
perante o juízo onde tiver curso o processo principal. 

Seção IX 
Da Vara de Família

Art. 27. Compete ao Juiz da Vara de Família: 

I – processar e julgar: 
a) as ações de Estado; 
b) as ações de alimentos; 
c) as ações referentes ao regime de bens 

e à guarda de filhos; 

d) as ações de petição de herança, quan-
do cumuladas com as de investigação de pa-
ternidade; 

e) as ações decorrentes do art. 226 da 
Constituição Federal; 

II – conhecer das questões relativas à ca-
pacidade e curatela, bem como de tutela, em 
casos de ausência ou interdição dos pais, res-
salvada a competência das Varas da Infância e 
da Juventude e de Órfãos e Sucessões; 

III – praticar os atos de jurisdição vo-
luntária necessários à proteção de inca-
pazes e à guarda e administração de seus 
bens, ressalvada a competência das Varas 
da Infância e da Juventude, de Órfãos e 
Sucessões e de Entorpecentes e Contra-
venções Penais; 

IV – processar justificação judicial relativa 
a menores que não se encontrem em situação 
descrita no art. 98 da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990; 

V – declarar a ausência; 
VI – autorizar a adoção de maiores de 

18 (dezoito) anos. 

Seção X 
Da Vara de Órfãos e Sucessões

Art. 28. Compete ao Juiz da Vara de Órfãos e 
Sucessões: 

I – processar e julgar os feitos relativos 
a sucessões causa mortis; 

II – processar e julgar a arrecadação de 
herança jacente, bens de ausentes e vagos; 

III – praticar os atos relativos à tutela de 
órfãos, ressalvada a competência das Varas 
da Infância e da Juventude; 

IV – praticar os atos de jurisdição vo-
luntária necessários à proteção de órfãos e 
à guarda e administração de seus bens, res-
salvada a competência das Varas da Infância 
e da Juventude; 

V – processar e julgar as ações de peti-
ção de herança quando não cumuladas com 
as de investigação de paternidade. 

Seção XI 
Da Vara de Acidentes do Trabalho

Art. 29. Compete ao Juiz da Vara de Acidentes 
do Trabalho processar e julgar ações de acidentes do 
trabalho e de indenização de direito comum deles de-
correntes e resultantes de dolo ou culpa do emprega-
dor ou de seus prepostos. 
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Seção XII 
Da Vara da Infância e da Juventude

Art. 30. Compete ao Juiz da Vara da Infância e 
da Juventude: 

I – conhecer de representações promovi-
das pelo Ministério Público para apuração de 
ato infracional atribuído a adolescente, apli-
cando as medidas cabíveis; 

II – conceder a remissão, como forma de 
suspensão ou extinção do processo; 

III – conhecer de pedidos de adoção e 
seus incidentes; 

IV – conhecer de ações civis fundadas 
em interesses individuais, difusos ou coletivos 
afetos à criança e ao adolescente; 

V – conhecer de ações decorrentes de 
irregularidades em entidades de atendimento, 
aplicando as medidas cabíveis; 

VI – aplicar penalidades administrativas 
nos casos de infrações contra norma de pro-
teção a criança ou adolescente; 

VII – conhecer de casos encaminhados 
pelo Conselho Tutelar, aplicando as medidas 
cabíveis. 

§ 1º Quando se tratar de criança ou ado-
lescente, nas hipóteses do art. 98 da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, é também com-
petente o Juiz da Vara da Infância e da Juven-
tude para o fim de: 

I – conhecer de pedidos de guarda e 
tutela; 

II – conhecer de ações de destituição do 
pátrio poder, perda ou modificação da tutela 
ou guarda; 

III – suprir a capacidade ou o consenti-
mento para o casamento; 

IV – conhecer de pedidos baseados em 
discordância paterna ou materna, em relação 
ao exercício do pátrio poder; 

V – conceder a emancipação, nos termos 
da lei civil, quando faltarem os pais; 

VI – designar curador especial em casos 
de apresentação de queixa ou representação 
ou de outros procedimentos judiciais ou extra-
judiciais em que haja interesses de criança ou 
adolescente; 

VII – conhecer de ações de alimentos (art. 
98 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990); 

VIII – determinar o cancelamento, a re-
tificação e o suprimento dos registros de nas-
cimento e óbito. 

§ 2º Compete, ainda, ao Juiz da Vara da 
Infância e da Juventude o poder normativo 
previsto no art. 149 da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990, e a direção administrativa da 
Vara, especialmente:

I – receber, movimentar e prestar con-
tas dos recursos orçamentários consignados 
ao juizado;

II – celebrar convênios com entidades 
públicas ou privadas para melhor desempe-
nho das atividades de proteção, assistência 
e vigilância de menores; 

III – designar comissários voluntários 
de menores; 

IV – conceder autorização a menores 
de 18 (dezoito) anos para quaisquer atos ou 
atividades em que ela seja exigida.

Seção XIII 
Da Vara de Registros Públicos

Art. 31. Compete ao Juiz de Registros Públicos: 

I – inspecionar os serviços notariais e de 
registro, velando pela observância das pres-
crições legais e normativas, e representar ao 
Corregedor quando for o caso de aplicação de 
penalidades disciplinares; 

II – baixar atos normativos relacionados à 
execução dos serviços notariais e de registro, 
ressalvada a competência do Corregedor; 

III – processar e julgar as questões con-
tenciosas e administrativas que se refiram di-
retamente a atos de registros públicos e no-
tariais em si mesmos; 

IV – fixar orientação no tocante à escri-
turação de livros, execução e desenvolvimento 
dos serviços, segundo normas estabelecidas 
pela Corregedoria-Geral da Justiça. 

Seção XIV 
Da Vara de Precatórias

Art. 32. Compete ao Juiz da Vara de Precató-
rias cumprir todas as cartas precatórias, rogatórias e 
de ordem remetidas ao Distrito Federal, ressalvada a 
competência das Varas de Falências e Concordatas, 
Execuções Penais, Infância e da Juventude e Audito-
ria Militar. 

Seção XV  
Da Vara de Falências e Concordatas 

Art. 33. Compete ao Juiz da Vara de Falências 
e Concordatas: 

I – rubricar balanços comerciais; 
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II – processar e julgar os feitos de falên-
cias e concordatas e as medidas cautelares 
que lhes forem acessórias; 

III – cumprir cartas rogatórias, precatórias 
e de ordem relativas aos processos mencio-
nados no inciso II deste artigo; 

IV – processar e julgar as causas relati-
vas a crimes falimentares. 

Seção XVI 
Da Vara de Meio Ambiente,  

Desenvolvimento Urbano e Fundiário 

Art. 34. Compete ao Juiz da Vara do Meio Am-
biente, Desenvolvimento Urbano e Fundiário processar 
e julgar todos os feitos que versem sobre o meio am-
biente natural, urbano e cultural, inclusive as questões 
relacionadas à ocupação do solo urbano ou rural e ao 
parcelamento do solo para fins urbanos, excetuadas 
as ações de natureza penal. 

Parágrafo único. Passarão à competência do Juiz 
da Vara do Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano 
e Fundiário os feitos em curso nas Varas Cível e de 
Fazenda Pública do Distrito Federal, relacionados com 
as matérias indicadas no caput deste artigo.

Seção XVII 
Da Vara de Execução Fiscal 

Art. 35. Compete ao Juiz da Vara de Execução 
Fiscal processar e julgar as execuções em que o Distrito 
Federal ou entidades de sua administração descentra-
lizada, inclusive empresas públicas e sociedades de 
economia mista de que participe, forem autores, réus, 
assistentes, litisconsortes, intervenientes ou opoentes, 
excetuadas as de falência, acidentes de trabalho e de 
meio ambiente, desenvolvimento urbano e fundiário. 

CAPÍTULO III 
Da Justiça Militar do Distrito Federal 

Art. 36. A Justiça Militar do Distrito Federal será 
exercida: 

I – pelo Tribunal de Justiça em segun-
do grau; 

II – pelo Juiz Auditor e pelos Conselhos 
de Justiça. 

§ 1º Compete à Justiça Militar o processo 
e o julgamento dos crimes militares, definidos 
em lei, praticados por Oficiais e Praças da Po-
lícia Militar do Distrito Federal e do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal. 

§ 2º Os feitos de competência da Justiça 
Militar serão processados e julgados de acordo 
com o Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro 
de 1969 – Código de Processo Penal Militar e, 

no que couber, respeitada a competência do 
Tribunal de Justiça, pela Lei de Organização 
Judiciária Militar (Decreto-Lei nº 1.003, de 21 
de outubro de 1969). 

Art. 37. A Justiça Militar será composta de 1 (uma) 
Auditoria e dos Conselhos de Justiça, com jurisdição 
em todo o Distrito Federal. 

Parágrafo único. O cargo de Juiz-Auditor será pre-
enchido por Juiz de Direito da Circunscrição Judiciária 
de Brasília, a ele cabendo presidir e relatar todos os 
processos perante os Conselhos de Justiça. 

Art. 38. Os Conselhos de Justiça serão de 2 
(duas) espécies: 

I – Conselho Especial de Justiça, para 
processar e julgar os Oficiais; 

II – Conselho Permanente de Justiça, 
para processar e julgar os Praças. 

Art. 39. O Conselho Especial de Justiça Militar será 
composto por 4 (quatro) Juízes Militares, de patente 
igual ou superior à do acusado, e do Juiz-Auditor. 

§ 1º Na falta de oficial da ativa com a 
patente exigida, recorrer-se-á a oficiais em 
inatividade. 

§ 2º O Conselho Permanente de Justiça 
compor-se-á de 4 (quatro) Juízes Militares, 
escolhidos dentre os oficiais da ativa, e do 
Juiz-Auditor. 

§ 3º Os Juízes Militares do Conselho Per-
manente de Justiça servirão pelo período de 4 
(quatro) meses consecutivos e só poderão ser 
de novo sorteados após transcorrido o prazo 
de 6 (seis) meses, contados da dissolução do 
Conselho que tenham integrado. 

Art. 40. Cada Juiz Militar do Conselho Especial 
ou Permanente de Justiça terá um suplente, ambos 
escolhidos em sorteio presidido pelo Juiz-Auditor em 
sessão pública. 

§ 1º Os Juízes Militares dos Conselhos 
Especial e Permanente de Justiça serão sorte-
ados dentre os oficiais constantes da relação 
que deverá ser remetida ao Juiz-Auditor pelo 
Comando-Geral da Polícia Militar do Distrito 
Federal e pelo do Corpo de Bombeiros Militar 
do Distrito Federal. 

§ 2º Não serão incluídos na relação os 
comandantes-gerais, os oficiais em serviço 
fora da respectiva Corporação, os assistentes 
militares e os ajudantes-de-ordem.

Art. 41. Compete ao Juiz-Auditor: 
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I – expedir alvarás, mandados e outros 
atos, em cumprimento às decisões dos Con-
selhos ou no exercício de suas próprias fun-
ções; 

II – conceder habeas corpus, quando a 
coação partir de autoridade administrativa ou 
judiciária militar, ressalvada a competência do 
Tribunal de Justiça; 

III – exercer supervisão administrativa 
dos serviços da Auditoria e o poder disciplinar 
sobre servidores que nela estejam localizados, 
respeitada a competência da Corregedoria 
de Justiça. 

CAPÍTULO IV 
Do Juizado Especial de Fazenda Pública

Art. 42. Compete ao Juiz do Juizado Especial de 
Fazenda Pública processar, conciliar, julgar e executar 
causas em que o Distrito Federal ou entidades de sua 
administração descentralizada, inclusive empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista de que partici-
pe, forem autores, réus, assistentes, litisconsortes ou 
intervenientes, excetuadas as de falência, acidentes 
de trabalho e de meio ambiente, desenvolvimento ur-
bano e fundiário, conforme o disposto na Lei nº 9.099, 
de 26 de setembro de 1995. 

Parágrafo único. Não se incluem na competência 
do Juizado Especial de Fazenda Pública as ações: 

I – de mandado de segurança, de de-
sapropriação, de divisão e demarcação, po-
pulares, execuções fiscais e por improbidade 
administrativa e as demandas sobre direitos 
ou interesses difusos, coletivos ou individuais 
homogêneos; 

II – sobre bens imóveis, salvo as de na-
tureza pecuniária, nos limites da lei;

III – para anulação ou cancelamento de 
ato administrativo distrital, salvo o de natureza 
previdenciária e o de lançamento fiscal; 

IV – que tenham como objeto a impugna-
ção da pena de demissão imposta a servido-
res públicos civis ou de sanções disciplinares 
aplicadas a militares. 

CAPÍTULO V 
Do Juizado Especial Cível e Criminal

Art. 43. Compete ao Juiz da Vara do Juizado Es-
pecial Cível a conciliação, o processo, o julgamento e 
a execução das causas cíveis de menor complexida-
de, na forma da lei. 

Art. 44. Compete ao Juiz da Vara do Juizado 
Especial Criminal a conciliação, o processo e o julga-
mento das infrações penais de menor potencial ofen-

sivo, na forma da lei, bem como o acompanhamento 
do cumprimento da transação penal e da suspensão 
condicional do processo. 

CAPÍTULO VI 
Dos Juízes de Direito

Art. 45. Aos Juízes de Direito cabe, além de pro-
cessar e julgar os feitos de sua competência: 

I – inspecionar os serviços cartorários, 
informando, semestralmente, ao Corregedor 
o resultado das inspeções; 

II – aplicar aos servidores que lhes se-
jam subordinados penalidades disciplinares 
que não excedam a 30 (trinta) dias de sus-
pensão; 

III – indicar servidores para substituição 
eventual de titulares; 

IV – indicar à nomeação o cargo e as 
funções comissionadas da respectiva Secre-
taria. 

CAPÍTULO VII 
Dos Juízes de Direito Substitutos

Art. 46. Compete aos Juízes de Direito Substitu-
tos substituir e auxiliar os Juízes de Direito. 

Parágrafo único. O Juiz de Direito Substituto na 
substituição do juiz titular terá competência plena. 

Art. 47. O Juiz de Direito Substituto designado 
para auxiliar Juiz de Direito terá competência para 
funcionar em quaisquer processos em curso na Vara 
e, nessa qualidade, perceberá vencimentos integrais, 
atribuídos ao Juiz de Direito do Distrito Federal, ob-
servados, para todos os efeitos, os percentuais das 
diferenças de vencimentos entre esses cargos e o de 
Desembargador, na forma da lei que fixa os respecti-
vos valores de retribuição. 

Parágrafo único. O Vice-Presidente disporá sobre 
a designação de juízes auxiliares e definirá a forma de 
substituição e auxílio. 

CAPÍTULO VIII 
Das Substituições

Art. 48. O Juiz de Direito, em suas faltas e im-
pedimentos ocasionais, é substituído pelo da Vara da 
mesma competência e de numeração imediatamente 
superior. 

§ 1º O Juiz da Vara de maior numeração 
será substituído pelo Juiz da 1ª Vara.

§ 2º Na Circunscrição Judiciária de Bra-
sília, o Juiz da Vara de Órfãos e Sucessões 
será substituído pelo da 1ª Vara de Família 
da Circunscrição Judiciária de Brasília, res-
salvada a criação de outra Vara de Órfãos e 
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Sucessões; o Juiz da Vara de Meio Ambien-
te, Desenvolvimento Urbano e Fundiário será 
substituído pelo juiz da 1ª Vara da Fazenda 
Pública, ressalvada a criação de outra Vara 
de Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano 
e Fundiário; o da Vara de Execuções Penais 
e o da Vara de Execuções das Penas e Medi-
das Alternativas substituem-se mutuamente, 
ressalvada a criação de outras Varas de Exe-
cuções Penais e de Execuções das Penas e 
Medidas Alternativas; a substituição também 
será recíproca entre o substituto do Juiz da 
Vara de Registros Públicos e o da Vara de 
Acidentes de Trabalho, ressalvada a criação 
de outras Varas de Registros Públicos e de 
Acidentes de Trabalho. 

§ 3º O Presidente do Tribunal do Júri e 
o Juiz- Auditor da Circunscrição Judiciária de 
Brasília substituem-se mutuamente. 

§ 4º Na Circunscrição Judiciária de Ta-
guatinga, Ceilândia, Samambaia e Gama, 
substituem-se mutuamente os Juízes dos Tri-
bunais do Júri pelos respectivos Juízes das 
1ªs Varas Criminais de Taguatinga, Ceilândia, 
Samambaia e Gama. 

§ 5º Na Circunscrição Judiciária de So-
bradinho, substituem-se mutuamente o Juiz 
do Tribunal do Júri e o Juiz da Vara Criminal e 
dos Delitos de Trânsito e os Juízes das Varas 
Cíveis e de Família, Órfãos e Sucessões. 

§ 6º Na Circunscrição Judiciária de Pla-
naltina, substituem-se mutuamente os Juízes 
do Tribunal do Júri e o Juiz da Vara Criminal e 
dos Delitos de Trânsito e os Juízes das Varas 
Cíveis e de Família, Órfãos e Sucessões. 

§ 7º Na Circunscrição Judiciária de Bra-
zlândia, substituem-se mutuamente o Juiz do 
Tribunal do Júri e o Juiz da Vara Criminal e dos 
Delitos de Trânsito e os juízes das Varas Cíveis 
e de Família, Órfãos e Sucessões. 

§ 8º Na Circunscrição Judiciária do Nú-
cleo Bandeirante, substituem-se mutuamen-
te o Juiz do Tribunal do Júri e o Juiz da Vara 
Criminal e dos Delitos de Trânsito, e os Juízes 
das Varas de Família, Órfãos e Sucessões se-
rão substituídos pelo Juiz de Direito Substituto 
designado. 

§ 9º Na Circunscrição Judiciária de São 
Sebastião, substituem-se mutuamente o Juiz 
do Tribunal do Júri e o Juiz da Vara Criminal 
e dos Delitos de Trânsito, e os Juízes das 
Varas de Família, Órfãos e Sucessões serão 

substituídos pelo Juiz de Direito Substituto 
designado. 

§ 10. Na Circunscrição Judiciária do Ria-
cho Fundo, substituem-se mutuamente o Juiz 
do Tribunal do Júri e o Juiz da Vara Criminal 
e dos Delitos de Trânsito, e os Juízes das 
Varas de Família, Órfãos e Sucessões serão 
substituídos pelo Juiz de Direito Substituto 
designado. 

§ 11. Na Circunscrição Judiciária de San-
ta Maria, substituem-se mutuamente o Juiz do 
Tribunal do Júri e o Juiz da Vara Criminal e dos 
Delitos de Trânsito, e os Juízes das Varas de 
Família, Órfãos e Sucessões serão substituídos 
pelo Juiz de Direito Substituto designado.

§ 12. O Juiz da Vara da Infância e da Ju-
ventude será substituído pelo Juiz de Direito 
Substituto designado. 

§ 13. Na falta, ausência ou impedimento 
de juízes nas circunscrições judiciárias, serão 
eles substituídos pelos Diretores do Fórum da 
própria Circunscrição ou da Circunscrição mais 
próxima, conforme provimento da Corregedo-
ria de Justiça. 

CAPÍTULO IX 
Dos Juízes de Paz

Art. 49. Os juízes de paz têm a investidura e a com-
petência para, na forma da lei, celebrar casamentos, 
além de outras previstas na legislação específica. 

Parágrafo único. Para a celebração de casamen-
to, os juízes de paz receberão importância fixada pela 
Corregedoria, observado o Regimento de Custas da 
Justiça do Distrito Federal. 

TÍTULO IV 
Dos Magistrados do Distrito Federal

CAPÍTULO I 
Das Normas Gerais

Art. 50. Aplicam-se aos magistrados do Distrito 
Federal e dos Territórios as normas da Constituição 
Federal, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, 
desta Lei e, subsidiariamente, as do Regime Jurídico 
dos Servidores Públicos Civis da União. 

Art. 51. As nomeações e promoções de Juízes 
de Direito e Substitutos serão feitas pelo Presidente 
do Tribunal, mediante prévia indicação do Tribunal de 
Justiça. 

CAPÍTULO II 
Do Provimento dos Cargos

Art. 52. O ingresso na Carreira da Magistratura 
dar-se-á nos cargos de Juiz de Direito Substituto do 
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Distrito Federal ou de Juiz de Direito dos Territórios e 
dependerá de concurso de provas e títulos realizado 
pelo Tribunal de Justiça, com a participação do Conse-
lho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil do 
lugar em que se realizarem as provas, exigindo-se dos 
candidatos que satisfaçam os seguintes requisitos: 

I – ser brasileiro no gozo dos direitos ci-
vis e políticos; 

II – estar quite com o serviço militar; 
III – ser Bacharel em Direito, graduado em 

estabelecimento oficial ou reconhecido; 
IV – ter exercido durante 3 (três) anos, 

no mínimo, no último qüinqüênio, advocacia, 
magistério jurídico em nível superior ou qual-
quer função para a qual se exija diploma de 
Bacharel em Direito; 

V – ter mais de 25 (vinte e cinco) e me-
nos de 50 (cinqüenta) anos de idade, salvo 
quanto ao limite máximo, se for magistrado 
ou membro do Ministério Público; 

VI – ser moralmente idôneo. 
§ 1º Para a aprovação final no concur-

so, exigir-se-á exame de sanidade física e 
mental. 

§ 2º O concurso terá validade de 2 (dois) 
anos, prorrogável 1 (uma) vez por igual perí-
odo.

Art. 53. O concurso para provimento dos cargos 
iniciais de Juiz de Direito Substituto do Distrito Federal 
e dos Territórios da Carreira da Magistratura do Distri-
to Federal e dos Territórios será único, facultado aos 
candidatos aprovados, na ordem de classificação, o 
direito de opção para um ou outro cargo. 

Parágrafo único. Poderá o Tribunal de Justiça de-
terminar a realização de concurso apenas para o pro-
vimento de cargo de Juiz de Direito dos Territórios. 

Art. 54. O preenchimento dos cargos de Juiz de 
Direito, à exceção da Circunscrição Judiciária de Bra-
sília, far-se-á por promoção de Juízes de Direito Subs-
titutos do Distrito Federal. 

§ 1º Os cargos de Juiz de Direito da Cir-
cunscrição Judiciária de Brasília serão providos 
por remoção dos Juízes de Direito do Distrito 
Federal e dos Territórios, reservado aos últimos 
0,1 (um décimo) das vagas, ou por promoção 
de Juiz Substituto, caso remanesça vaga não 
provida por remoção. 

§ 2º Somente após 2 (dois) anos de exer-
cício na classe, poderá o Juiz ser promovido 
ou removido, salvo se não houver com tal re-
quisito quem aceite o lugar vago, ou se forem 

todos recusados pela maioria absoluta dos 
membros do Tribunal de Justiça. 

§ 3º As indicações para promoção por 
merecimento serão, sempre que possível, feitas 
por lista tríplice, cabendo ao Tribunal a escolha 
do magistrado a ser promovido. 

§ 4º No caso de promoção por antigüi-
dade, o Tribunal de Justiça somente poderá 
recusar o Juiz mais antigo pelo voto de 2/3 
(dois terços) dos seus membros, repetindo-se 
a votação até fixar-se a indicação. 

Art. 55. O provimento de cargo de Desembarga-
dor far-se-á por promoção de Juiz de Direito do Dis-
trito Federal, por antigüidade e merecimento alterna-
damente, reservado 1/5 (um quinto) de lugares, que 
será preenchido por membros do Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios e advogados em efetivo 
exercício da profissão. 

§ 1º Concorrerão à promoção os Juízes 
de Direito do Distrito Federal e dos Territórios, 
observadas as disposições constitucionais e 
da Lei Orgânica da Magistratura Nacional. 

§ 2º Os lugares reservados a membros 
do Ministério Público ou da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil serão preenchidos dentre 
aqueles de notório saber jurídico e de repu-
tação ilibada, com mais de 10 (dez) anos de 
efetiva atividade profissional, indicados em 
lista sêxtupla pelos órgãos de representação 
das respectivas classes. 

§ 3º Recebidas as indicações, o Tribu-
nal formará lista tríplice, enviando-a ao Poder 
Executivo, que, nos 20 (vinte) dias subseqüen-
tes, escolherá um de seus integrantes para 
nomeação. 

§ 4º A indicação de membro do Ministério 
Público e de advogado será feita de modo a 
resguardar a igualdade de representação das 2 
(duas) categorias e observar-se-á o critério de 
alternatividade, iniciando-se por advogado. 

Art. 56. As remoções requeridas por juízes do 
Distrito Federal e dos Territórios vinculam-se a ato do 
Presidente do Tribunal e poderão dar-se para qualquer 
Circunscrição Judiciária, exceto para Vara da mesma 
natureza dentro da própria Circunscrição Judiciária. 

§ 1º Os pedidos de remoção serão for-
mulados no prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
da declaração de vacância do cargo, publicada 
no Diário de Justiça. 
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§ 2º A requerimento dos interessados, 
será permitida a permuta, condicionada a ato 
do Presidente, ouvido o Tribunal. 

§ 3º Não será permitido permuta entre 
juízes de direito em condições de acesso ao 
Tribunal de Justiça após o surgimento de vaga 
enquanto não for ela provida. 

Art. 57. A verificação de invalidez para o fim de 
aposentadoria será feita na forma da Lei Orgânica 
da Magistratura Nacional e do Regimento Interno do 
Tribunal. 

CAPÍTULO III 
Da Antigüidade

Art. 58. A antigüidade dos juízes apurar-se-á: 

I – pelo efetivo exercício na classe; 
II – pela data da posse; 
III – pela data da nomeação; 
IV – pela colocação anterior na classe 

em que se deu a promoção; 
V – pela ordem de classificação no con-

curso; 
VI – pelo tempo de serviço público efe-

tivo; 
VII – pela idade. 
§ 1º Para efeito de antigüidade, conta-se 

como de efetivo exercício a licença para trata-
mento de saúde. 

§ 2º Para efeito da promoção a que se 
refere o parágrafo único do art. 61 desta Lei, 
somente se contará o tempo de exercício no 
cargo de Juiz de Direito no Distrito Federal. 

§ 3º A antigüidade no Tribunal apurar-
se-á conforme estabelecido no Regimento 
Interno. 

CAPÍTULO IV 
Das Férias, Recessos E Feriados

Art. 59. Os Desembargadores, Juízes de Direito e 
Juízes de Direito Substitutos do Distrito Federal e dos 
Territórios gozarão férias individuais, na forma disci-
plinada pelo Regimento Interno do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios. 

Art. 60. Será considerado feriado forense o pe-
ríodo compreendido entre 20 de dezembro e 6 de ja-
neiro.

§ 1º No feriado forense e nos dias em que 
não houver expediente forense, a Corregedo-
ria regulará o plantão judiciário, designando 
juízes para conhecer de medidas urgentes 
em geral.

§ 2º Salvo as hipóteses previstas em lei, 
ficam suspensos os prazos durante o período 
de feriados forenses.

§ 3º Além dos feriados fixados em lei, 
também serão considerados como feriado 
forense pela Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios:

I – os dias da semana santa, compre-
endidos entre a quarta-feira e o domingo de 
Páscoa;

II – os dias de segunda-feira e terça-feira 
de carnaval e quarta-feira de cinzas;

III – os dias 11 de agosto, 1º e 2 de no-
vembro e 8 de dezembro.

§ 4º O rodízio no plantão do Segundo 
Grau, nos feriados, finais de semana e nos dias 
em que não houver expediente, será definido 
pelo Regimento Interno da Corte.

CAPÍTULO V 
Da Ajuda De Custo

Art. 61. A ajuda de custo para mudança e trans-
porte será atribuída na época do deslocamento do 
magistrado e sua família do Território Federal para o 
Distrito Federal ou vice-versa. 

Parágrafo único. A ajuda de custo de que trata o 
caput deste artigo será arbitrada pelo Presidente do 
Tribunal e cobrirá o valor das passagens aéreas e do 
transporte de móveis e utensílios. 

Art. 62. Os Juízes de Direito dos Territórios terão 
direito a uma ajuda de custo para o pagamento de 
aluguel em locais onde não exista residência oficial a 
eles destinada. 

Parágrafo único. O valor da ajuda de custo men-
cionada no caput deste artigo não excederá a 30% 
(trinta por cento) dos vencimentos básicos dos ma-
gistrados. 

CAPÍTULO VI 
Dos Deveres e Sanções

Art. 63. Os deveres e sanções a que estão sujei-
tos os magistrados são os definidos na Lei Orgânica 
da Magistratura Nacional. 

LIVRO II 
Dos Serviços Auxiliares

TÍTULO I 
Da Classificação

Art. 64. Os serviços auxiliares da Justiça serão 
executados: 
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I – pelos servidores do Quadro do Tribu-
nal de Justiça em exercício nas Secretarias e 
nos Ofícios Judiciais; 

II – pelos servidores dos Serviços Nota-
riais e de Registro. 

Art. 65. São Ofícios Judiciais os Cartórios dos 
diversos Juízos, os Serviços de Contadoria-Partidoria, 
de Distribuição e os Depósitos Públicos.

TÍTULO II 
Das Atribuições

CAPÍTULO I 
Das Secretarias e demais Serviços

Art. 66. As atribuições das Secretarias do Tri-
bunal de Justiça e da Corregedoria serão definidas 
em seus respectivos regimentos, resoluções e pro-
vimentos. 

Parágrafo único. As atribuições funcionais dos 
servidores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios bem como dos funcionários dos Servi-
ços Notariais e de Registro serão definidas conforme 
o que dispõe o caput deste artigo.

CAPÍTULO II 
Dos Ofícios Judiciais

Art. 67. Incumbe aos Cartórios das Varas a re-
alização dos serviços de apoio aos respectivos Juí-
zes, nos termos das leis processuais, das resoluções, 
dos provimentos da Corregedoria e das portarias e 
despachos dos Juízes aos quais se subordinam di-
retamente. 

Art. 68. Incumbe ao Cartório de Registro de Dis-
tribuição o registro da distribuição dos feitos aos diver-
sos Juízos do Distrito Federal, mediante comunicação 
dos Distribuidores, cabendo-lhe o fornecimento das 
correspondentes certidões. 

§ 1º A distribuição na Circunscrição Ju-
diciária de Brasília será presidida por Juiz de 
Direito Substituto, designado por ato do Cor-
regedor da Justiça, e, nos Territórios, quando 
houver mais de uma Vara, incumbirá ao Juiz 
Diretor do Fórum fazê-lo. 

§ 2º Da audiência de distribuição, que 
será pública e terá horário prefixado, parti-
ciparão 1 (um) representante do Ministério 
Público, designado pelo Procurador-Geral 
da Justiça, e 1 (um) representante da Ordem 
dos Advogados do Brasil, Seção do Distrito 
Federal. 

§ 3º A eventual ausência do membro do 
Ministério Público ou do advogado não impede 
a realização do ato. 

§ 4º Em caso de manifesta urgência, a 
distribuição será feita em qualquer horário. 

§ 5º A distribuição dos feitos às Varas 
das Circunscrições Judiciárias de Taguatinga, 
Brazlândia, Gama, Sobradinho, Planaltina, 
Ceilândia, Samambaia, Santa Maria, Paranoá, 
São Sebastião, Núcleo Bandeirante e Riacho 
Fundo será efetuada pelo respectivo Juiz Di-
retor do Fórum. 

Art. 69. Nas Circunscrições Judiciárias do Distrito 
Federal, haverá um serviço de Distribuição de Manda-
dos, ao qual compete: 

I – receber os mandados oriundos dos 
diversos Juízos; 

II – proceder à sua distribuição entre os 
Oficiais de Justiça, conforme sistema de zone-
amento fixado pelo Juiz Diretor do Fórum; 

III – efetuar o registro dos mandados 
recebidos e distribuídos, velando para que 
sejam devolvidos aos Juízes de origem nos 
prazos legais e comunicando-lhes eventuais 
irregularidades; 

IV – exercer as demais atribuições que 
lhe forem determinadas pelo Corregedor e pelo 
Juiz Diretor do Fórum. 

Art. 70. Não serão feitas redistribuições de 
inquéritos e processos para as Varas criadas por 
esta Lei e para as Varas instaladas após a edição 
desta Lei, ressalvado o disposto nos arts. 34 e 35 
desta Lei. 

Parágrafo único. O Tribunal de Justiça, dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta 
Lei, baixará ato determinando para cada área prazo e 
quantitativo de novas distribuições, a partir das quais a 
distribuição será feita para todas as Varas da área. 

CAPÍTULO III 
Dos Diretores de Secretaria, 

Oficiais De Justiça, Contadores-Partidores, 
Distribuidores e Depositários Públicos

Art. 71. Aos Diretores de Secretaria, Oficiais de 
Justiça, Contadores-Partidores, Distribuidores e Depo-
sitários Públicos incumbe exercer as funções que lhes 
são atribuídas pelas leis processuais, provimentos da 
Corregedoria e resoluções, bem como executar as de-
terminações do Corregedor, do Juiz Diretor do Fórum 
e dos Juízes aos quais são subordinados. 
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Parágrafo único. Os Oficiais de Justiça, nos ca-
sos indicados em lei, funcionarão como perito oficial 
na determinação de valores, salvo quando, a critério 
do juiz, forem exigidos conhecimentos técnicos espe-
cializados. 

Art. 72. O Juiz Diretor do Fórum de cada Cir-
cunscrição Judiciária designará os oficiais de justiça 
que devam desempenhar as funções de porteiro dos 
auditórios, realizar as praças e os leilões individu-
ais e coletivos, quando não indicado leiloeiro pelas 
partes. 

Art. 73. Poderá o Corregedor designar um dos 
Depositários Públicos para servir como Coordenador 
dos Depósitos Públicos. 

CAPÍTULO IV 
Dos Serviços Notariais  

e de Registro no Distrito Federal

Art. 74. São os seguintes os Serviços Notariais 
e de Registro no Distrito Federal: 

I – Circunscrição Judiciária de Brasília: 
a) 3 (três) Ofícios de Notas e Protesto 

de Títulos; 
b) 1 (um) Ofício de Notas; 
c) 1 (um) Ofício de Protesto de Títulos; 
d) 1 (um) Ofício de Notas, Registro Civil, 

Títulos e Documentos, Protesto de Títulos e 
Pessoas Jurídicas; 

e) 2 (dois) Ofícios de Registro Civil e 
Casamento, Títulos e Documentos e Pesso-
as Jurídicas; 

f) 2 (dois) Ofícios de Registro de Imó-
veis, permanecendo o 2º Ofício de Registro 
de Imóveis com a circunscrição registrária 
originária; 

II – Circunscrição Judiciária do Núcleo 
Bandeirante: 

a) 1 (um) Ofício de Protesto de Títulos; 
b) 1 (um) Ofício de Registro de Imó-

veis; 
c) 1 (um) Ofício de Notas, Registro Civil, 

Protesto de Títulos, Títulos e Documentos e 
Pessoas Jurídicas;

III – Circunscrição Judiciária de Tagua-
tinga: 

a) 2 (dois) Ofícios de Notas; 
b) 1 (um) Ofício de Notas, Registro Civil, 

Títulos e Documentos, Protesto de Títulos e 
Pessoas Jurídicas; 

c) 1 (um) Ofício de Registro de Imó-
veis; 

d) 1 (um) Ofício de Registro Civil, Títulos 
e Documentos e Pessoas Jurídicas;

IV – Circunscrição Judiciária de Samam-
baia: 

a) 1 (um) Ofício de Registro Civil, Títulos 
e Documentos e Pessoas Jurídicas; 

b) 1 (um) Ofício de Notas; 
V – Circunscrição Judiciária do Gama: 
a) 2 (dois) Ofícios de Notas e Protesto 

de Títulos; 
b) 1 (um) Ofício de Registro Civil, Títulos 

e Documentos e Pessoas Jurídicas; 
c) 1 (um) Ofício de Registro de Imó-

veis;
VI – Circunscrição Judiciária de Ceilân-

dia: 
a) 1 (um) Ofício de Notas e Protesto de 

Títulos; 
b) 1 (um) Ofício de Registro Civil, Títulos 

e Documentos e Pessoas Jurídicas; 
c) 1 (um) Ofício de Registro de Imó-

veis; 
VII – Circunscrição Judiciária de Sobra-

dinho: 
a) 1 (um) Ofício de Notas e Protesto de 

Títulos; 
b) 1 (um) Ofício de Notas, Registro Civil, 

Títulos e Documentos, Protesto de Títulos e 
Pessoas Jurídicas; 

c) 1 (um) Ofício de Registro Civil, Títulos 
e Documentos e Pessoas Jurídicas; 

d) 1 (um) Ofício de Registro de Imó-
veis; 

VIII – Circunscrição Judiciária de Pla-
naltina: 

a) 1 (um) Ofício de Notas e Protesto de 
Títulos; 

b) 1 (um) Ofício de Registro Civil, Títulos 
e Documentos e Pessoas Jurídicas; 

c) 1 (um) Ofício de Registro de Imó-
veis; 

IX – Circunscrição Judiciária de Brazlân-
dia: 

a) 1 (um) Ofício de Notas, Registro Civil, 
Títulos e Documentos, Protesto de Títulos e 
Pessoas Jurídicas; 

b) 1 (um) Ofício de Registro de Imó-
veis;

X – Circunscrição Judiciária do Paranoá: 
1 (um) Ofício de Registro Civil, Títulos e Do-
cumentos e Pessoas Jurídicas.
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Seção Única 
Dos Serventuários

Art. 75. Os direitos dos empregados não remu-
nerados pelos cofres públicos derivados do vínculo 
empregatício com o titular dos Serviços Notariais e de 
Registro são os previstos nas leis trabalhistas. 

Parágrafo único. O Corregedor também poderá 
aplicar aos empregados das serventias não oficializa-
das penas disciplinares.

LIVRO III 
Dos Servidores da Justiça do Distrito Federal  

e dos Territórios Título Único do Regime Jurídico

Art. 76. Aos servidores do Quadro do Tribunal 
de Justiça aplica-se o Regime Jurídico dos Servido-
res Públicos Civis da União, observado, também, o 
ordenamento jurídico que regulamenta o Plano de 
Cargos e Salários dos Servidores Públicos do Poder 
Judiciário Federal. 

CAPÍTULO ÚNICO 
Do Provimento dos Cargos

Art. 77. Compete ao Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios prover os cargos dos serviços 
auxiliares previstos na Constituição Federal. 

Parágrafo único. Salvo para os cargos de con-
fiança, as nomeações obedecerão à ordem de classi-
ficação no concurso. 

Art. 78. Os cargos em comissão de Diretor da Se-
cretaria dos Ofícios Judiciais, das Turmas, Câmaras, 
Conselhos e Secretarias Judiciárias serão preenchidos 
por Bacharéis em Direito, do Quadro de Pessoal do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
em efetivo exercício. 

Parágrafo único. Os mesmos requisitos mencio-
nados no caput deste artigo serão exigidos dos subs-
titutos eventuais dos titulares. 

Art. 79. Em cada serventia judicial haverá, além 
do titular, pelo menos 2 (dois) outros servidores ativos, 
Bacharéis em Direito. 

Art. 80. Os cargos em comissão e as funções co-
missionadas da estrutura administrativa das Secretarias 
do Tribunal e da Corregedoria da Justiça serão preen-
chidos obedecendo aos critérios previstos no Plano de 
Cargos e Salários do Judiciário Federal. 

LIVRO IV 
Disposições Gerais

Art. 81. Fica criado o Instituto de Formação, De-
senvolvimento Profissional e Pesquisa, como Escola 
de Administração Judiciária do Distrito Federal e dos 
Territórios, que tem como missão a capacitação e o 

aperfeiçoamento dos seus magistrados e servidores, 
bem como demais atividades afins. 

§ 1º A estrutura do Instituto compreende 
o estabelecido no Anexo III desta Lei, observa-
do cronograma previsto no Anexo V desta Lei 
e desde que atendidas as disposições cons-
tantes dos incisos I e II do § 1º do art. 169 da 
Constituição Federal.

§ 2º A organização e o detalhamento das 
competências do Instituto serão definidos por 
ato próprio do Tribunal de Justiça. 

Art. 82. Fica criada a Ouvidoria-Geral da Justi-
ça do Distrito Federal e dos Territórios, que tem como 
missão tornar a Justiça mais próxima do cidadão, ou-
vindo sua opinião acerca dos serviços prestados pelo 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
colaborando para elevar o nível de excelência das ativi-
dades necessárias à prestação jurisdicional, sugerindo 
medidas de aprimoramento e buscando soluções para 
os problemas apontados. 

§ 1º A estrutura da Ouvidoria-Geral com-
preende o estabelecido no Anexo III desta Lei, 
observado o cronograma previsto no Anexo V 
desta Lei e desde que atendidas as disposi-
ções constantes dos incisos I e II do § 1º do 
art. 169 da Constituição Federal.

§ 2º A organização e o detalhamento das 
competências da Ouvidoria-Geral serão defini-
dos por ato próprio do Tribunal de Justiça. 

Art. 83. Fica criado o Programa de Moderniza-
ção e Aperfeiçoamento da Justiça do Distrito Federal 
– PROJUS com o objetivo de executar os recursos 
financeiros arrecadados por esta Corte necessários 
à modernização e ao reaparelhamento da Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios, sem prejuízo da pro-
posta orçamentária anual. 

§ 1º Os recursos arrecadados compre-
enderão: 

I – custas, taxas, emolumentos, multas e 
fianças arrecadados no âmbito da Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios de Primeiro e 
Segundo Graus, ressalvado o que dispõe a Lei 
Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, 
os repasses devidos à Ordem dos Advogados 
do Brasil – Seccional do Distrito Federal (De-
creto-Lei nº 115, de 25 de janeiro de 1967) e 
os casos legais de devolução de custas; 

II – auxílios, subvenções, contribuições, 
doações de entidades privadas e transferên-
cias de instituições públicas, nacionais ou es-
trangeiras; 
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III – inscrição em concursos públicos de 
ingresso no quadro de pessoal e em provas 
seletivas de estagiários; 

IV – inscrição para realização de cursos, 
simpósios, seminários e congressos promovi-
dos pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios; 

V – venda de assinatura ou volumes avul-
sos de revistas, boletins ou outras publicações 
editadas pelo Tribunal de Justiça;

VI – aluguéis ou permissões de uso de 
espaços para terceiros onde funcionam ati-
vidades da Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios; 

VII – produto da alienação de equipamen-
tos, veículos ou outros materiais permanentes 
inservíveis ou imprestáveis;

VIII – multas aplicadas a fornecedores 
por descumprimento contratual; 

IX – quaisquer outros ingressos que lhe 
forem destinados por lei, bem como outros 
supervenientes. 

§ 2º Os recursos do PROJUS serão apli-
cados, preferencialmente, na modernização e 
aperfeiçoamento dos serviços judiciários da 
Primeira Instância. 

§ 3º A estrutura do programa compre-
ende o estabelecido no Anexo III desta Lei, 
observado o cronograma previsto no Anexo 
V desta Lei e desde que atendidas as dispo-
sições constantes dos incisos I e II do § 1º do 
art. 169 da Constituição Federal.

§ 4º A organização e o detalhamento das 
atribuições do Programa serão definidos por 
ato próprio do Tribunal de Justiça. 

Art. 84. O Regimento Interno do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal e dos Territórios será revisto, 
para a regulamentação desta Lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 85. A criação dos cargos constantes do Ane-
xo I desta Lei sujeita-se ao cronograma previsto no 
Anexo V desta Lei e desde que atendidas as disposi-
ções constantes dos incisos I e II do § 1º do art. 169 
da Constituição Federal.

Art. 86. A criação dos cargos em comissão e das 
funções comissionadas constantes do Anexo II desta 
Lei, destinadas à estrutura judiciária, sujeita-se ao cro-
nograma previsto no Anexo V desta Lei, e desde que 
atendidas as disposições constantes dos incisos I e II 
do § 1º do art. 169 da Constituição Federal.

§ 1º É vedado o aproveitamento, a trans-
ferência ou transformação de cargos em co-

missão e funções comissionadas destinados 
aos Cartórios e Secretarias Judiciais ainda 
não instalados nas unidades administrativas 
do Tribunal de Justiça.

§ 2º Ficam transformados os atuais car-
gos em comissão de Depositário Público de 
símbolo CJ-02 para CJ-03.

Art. 87. A criação dos cargos em comissão e das 
funções comissionadas constantes do Anexo III desta 
Lei, destinadas à composição da Estrutura Administrati-
va da Secretaria e da Corregedoria de Justiça, sujeita-se 
ao cronograma previsto no Anexo V desta Lei e desde 
que atendidas as disposições constantes dos incisos I 
e II do § 1º do art. 169 da Constituição Federal.

Art. 88. Ficam criadas as Varas constantes do 
Anexo IV desta Lei, desde que observado o crono-
grama previsto no Anexo V desta Lei e atendidas as 
disposições constantes dos incisos I e II do § 1º do art. 
169 da Constituição Federal.

Parágrafo único. A criação das Varas menciona-
das no caput deste artigo fica condicionada à autori-
zação específica na lei de diretrizes orçamentárias do 
respectivo exercício, nos termos do § 1º do art. 99 da 
Constituição Federal.

Art. 89. As despesas resultantes da implementa-
ção dos dispositivos constantes desta Lei, relativas à 
criação de cargos, funções comissionadas e órgãos, 
constarão da programação de trabalho orçamentária 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Ter-
ritórios conforme cronograma constante do Anexo V 
desta Lei.

§ 1º Ficam criados os cargos, funções e 
órgãos mencionados nesta Lei a partir de 1º 
de janeiro de cada exercício mencionado no 
Anexo V desta Lei.

§ 2º As despesas mencionadas no caput 
deste artigo deverão constar de autorização 
expressa constante da lei de diretrizes orça-
mentárias a cada exercício, até a final implan-
tação do Anexo V desta Lei.

Art. 90. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 91. Revogam-se as Leis nºs 6.750, de 10 de 
dezembro de 1979, 8.185, de 14 de maio de 1991, 
8.407, de 10 de janeiro de 1992, e 10.801, de 10 de 
dezembro de 2003.

Parágrafo único. As Leis referidas no caput deste 
artigo permanecem em vigor na parte em que institu-
íram e regularam o funcionamento dos serviços nota-
riais e de registro no Distrito Federal.

Sala das Sessões, 20 de maio de 2008. – Depu-
tado José Eduardo Cardozo, Relator..
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O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Os 
Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se 
encontram. (Palmas nas galerias.)

APROVADA.
A matéria vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Quero 

cumprimentá-los pela paciência e dizer do meu incô-
modo de ter de tomar aquela atitude. Mas não seremos 
justos se não tivermos o rigor que permita fazer valer 
de fato a democracia. 

Portanto, meus cumprimentos. Creio que os se-
nhores saem daqui realizados pelo trabalho. 

Parabéns aos senhores! (Palmas nas galerias.)
O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA – Sr. Presiden-

te, peço a palavra para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 

uma questão de ordem, tem a palavra o Deputado 
Bonifácio de Andrada.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA (PSDB – MG. 
Questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, a minha questão de ordem é justamente para 
favorecer o andamento das proposições nesta Casa e 
vai ao encontro dos desejos de V.Exa.

Em sessão anterior, foi aprovado aqui, com base 
no §3º do art. 5º da Constituição, convênio assinado 
pelo Brasil com organizações internacionais em favor 
de pessoas com deficiência. Foi votado, e V.Exa., numa 
decisão sobre questão de ordem, considerou que não 
precisava acatar o princípio da analogia com o §2º do 
art. 60 da Constituição, que determina que as emen-
das constitucionais passem por Comissão Especial e 
também pela Comissão de Constituição e Justiça. Foi 
a decisão de V.Exa.

Com isso, V.Exa. também afirmou, como está nes-
te parágrafo, que convenções e tratados internacionais 
são equivalentes a emendas constitucionais. Significa 
que são iguais a emendas constitucionais. 

A minha questão de ordem a V.Exa. é, ao mes-
mo tempo, uma sugestão: na Comissão de Relações 
Exteriores há alguns tratados e convenções que dizem 
respeito a direitos humanos, focados no §3º do art. 5º. 
Assim, pergunto a V.Exa.: esses tratados e convenções 
serão remetidos por V.Exa. ao plenário, para serem 
aqui discutidos e votados, como foi a convenção rela-
tiva aos deficientes?

Em segundo lugar, faço a V.Exa. um comentário: 
o § 3º do art. 5º – e V.Exa. vai me permitir – parece-me 
um texto constitucional que atinge, na realidade, as 
regras básicas da Constituição, porque, se a conven-
ção, o tratado, é igual a uma emenda constitucional e 
se a Constituição disciplina o andamento da emenda 
constitucional, então o tratado não pode ser emenda 
constitucional.

Então, a primeira questão é sugerir a V.Exa. que 
nomeie uma Comissão para examinar o assunto, porque 
é uma questão grave que vai ficar dentro da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Es-
clareço V.Exa...

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA – Segundo: 
que esses tratados que estão na Comissão de Rela-
ções Exteriores venham ao plenário para serem aqui 
discutidos, como foi, na sessão anterior, a questão da 
convenção dos deficientes.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Nobre 
Deputado, na data daquela votação, as questões de 
ordem foram respondidas. Portanto, é um assunto su-
perado, do ponto de vista da questão de ordem.

Esclareço V.Exa. com referência à sua preocupa-
ção: no dia da votação, nós estabelecemos, inclusive 
com bastante consenso em plenário, que não coloca-
ríamos mais em plenário nenhuma votação referente 
ao § 3º, enquanto não fosse aprovado na CCJC o pro-
jeto de resolução do Líder Fernando Coruja. Inclusive, 
o objetivo é o de disciplinar essa matéria. Portanto, 
V.Exa., que é membro da CCJC, poderá ali dar a sua 
contribuição. 

E eu, naturalmente, vou instar, através da Presi-
dência da CCJC, que haja deliberação no mais curto 
prazo possível. 

Mas eu quero passar, porque está resolvido.
O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA – Só para lem-

brar a V.Exa. mais uma questão: no momento em que 
a Constituição fala que a convenção e o tratado sobre 
direitos humanos são emenda constitucional, não há 
saída. O Regimento Interno não pode...

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Mas 
veja: V.Exa. está retomando um debate que já foi fei-
to.

Eu vou reiterar a V.Exa.: tudo o que diz respei-
to àquela decisão e às questões de ordem vai para a 
CCJC. Então, esse debate vai ser feito lá.

O SR. BONIFÁCIO DE ANDRADA – Muito obri-
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Agra-
deço a V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Foi 
feito um acordo em plenário para se votar o requeri-
mento de urgência de autoria do Deputado Rodrigo 
Rocha Loures, que diz respeito ao Projeto de Lei nº 
5.974, que dispõe sobre incentivos fiscais para proje-
tos ambientais.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Re-
querimento de urgência nº 1.656, de 2007:

“Sr. Presidente, requeremos a V.Exa., nos termos 
do art. 155 do Regimento Interno, urgência para a apre-
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ciação do Projeto de Lei nº 5.974, de 2005, que ‘dispõe 
sobre incentivos fiscais para projetos ambientais’.”

Sala das Sessões, 12 de setembro de 2007.
Rocha Loures, PMDB; Jovair Arantes, Líder do 

PTB; Henrique Eduardo Alves, Líder do Bloco PMDB 
–PSC,PTC; Renildo Calheiros, Bloco PSB –PP –PCdoB 
–PMN –PRB; Paulo Pereira da Silva, Líder do Bloco 
PSB –PP –PCdoB –PMN –PRB.

O SR. SARNEY FILHO – Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. SARNEY FILHO (PV – MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para um 
esclarecimento: este tem o mesmo teor do meu reque-
rimento, de nº 4.258/06?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
um de V.Exa. datado de outubro de 2007. É o Reque-
rimento nº 1.798. É igual.

O SR. SARNEY FILHO – É igual?
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Isso. 

É urgência, requerimento de urgência. O.k.?
O SR. SARNEY FILHO – O.k.
O SR. ROBERTO MAGALHÃES – Sr. Presi-

dente...
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pois 

não.
O SR. ROBERTO MAGALHÃES (DEM – PE. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
um esclarecimento: não está no acordo de Líderes, 
não é isso? 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O De-
putado Jovair Arantes veio ao microfone, disse que ti-
nha consultado todos os Líderes e que haveria acordo. 
É verdade que não está no acordo de Líderes, mas o 
Deputado Jovair Arantes disse que tinha consultado 
os Líderes sobre votar somente a urgência. 

O SR. ROBERTO MAGALHÃES – Sr. Presiden-
te, quero dizer a V.Exa. que o Democratas... Eu não 
fui ouvido, mas, se for somente a urgência, não me 
oponho. Quanto ao mérito, eu me oponho porque não 
fez parte do acordo.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – V.Exa. 
tem razão: não fez parte do acordo.

O SR. ROBERTO MAGALHÃES – Sr. Presidente, 
só há 1 Vice-Líder de plantão. 

O SR. SARNEY FILHO – É só a urgência, nobre 
Deputado. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Um 
momento, por favor. 

Ou se apresenta na forma de acordo, ou... Mas 
o Deputado Roberto Magalhães...

O SR. ROBERTO MAGALHÃES – Sr. Presidente, 
se é só urgência, tudo bem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – É ur-
gência. 

Pois não. 
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 

votação o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Os Srs. 

Deputados que forem favoráveis ao requerimento de 
urgência permaneçam como se encontram. (Pausa.)

APROVADO. 
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Vamos 

retomar agora os projetos. 
Líder Jovair Arantes. (Pausa.)
O SR. JOVAIR ARANTES – Sr. Presidente, pois 

não. 
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Já 

mudamos a página aqui. Queria indagar do item 12 
da pauta.

O SR. JOVAIR ARANTES (PTB – GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quan-
to ao item 12 da pauta, estou aguardando o Deputa-
do Alfredo Kaefer, que está dando uma analisada. O 
restante está de acordo. Só falta o Deputado Alfredo 
Kaefer, pelo PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Esta-
mos no aguardo.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – 

PROJETO DE LEI Nº 6.350-D, DE 2002 
(Do Sr. Tilden Santiago)

Discussão, em turno único, do Subs-
titutivo do Senado Federal ao Projeto de 
Lei nº 6.350, de 2002, que dispõe sobre a 
guarda compartilhada; pendente de pare-
ceres das Comissões de Seguridade Social 
e Família; e de Constituição e Justiça e de 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Conce-
do a palavra, para oferecer parecer ao substitutivo do 
Senado Federal, pela Comissão de Seguridade Social 
e Família, à Sra. Deputada Cida Diogo.

A SRA. CIDA DIOGO (PT – RJ. Para emitir pare-
cer. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o projeto 
de lei em exame visa acrescer parágrafo ao art. 1.589 
do Código Civil, para assegurar ao pai ou à mãe, em 
cuja guarda não estejam os filhos, a executoriedade 
do direito de visita.

Examinado, em caráter terminativo, pela Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado 
Federal, foi nela aprovado com 2 emendas. 
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Remetido à Câmara dos Deputados, foi distribuído 
às Comissões de Constituição e Justiça e de Cidadania 
e de Seguridade Social e Família, nos termos do inciso 
II do art. 24 do Regimento Interno. Encerrado o prazo 
previsto no art. 119, caput, I, não foram apresentadas 
emendas ao projeto, cabendo à Comissão de Seguri-
dade manifestar-se sobre o mérito da proposição. 

Cremos ser oportuna a proposição em tela. Ape-
sar de a lei civil assegurar o direito de visita, nos casos 
de separação ou divórcio, na prática ocorrem situações 
em que o pai ou a mãe que detém a guarda dos filhos 
impede o exercício desse direito.

O dispositivo a ser acrescentado vem assegurar 
o direito de visita, dotando o pai ou a mãe de meca-
nismo legal apropriado a garantir o cumprimento do 
que foi fixado pelo juiz na sentença ou do que tenha 
sido acordado no processo. 

Assim, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 240, de 2007, de autoria do Senado Federal. 

Acrescento, Sr. Presidente, que o avanço des-
te projeto, que foi apresentado pelo então Deputado 
Tilden Santiago, teve o apoio de várias organizações 
não‑governamentais, como a ONG Pais para Sempre, 
que tem acompanhado pari passu esse processo.

Acho que este Plenário, ao votar hoje projeto 
de tamanha importância para as crianças e os ado-
lescentes, principalmente oriundas de casais separa-
dos, de casais que decidiram romper apenas a sua 
relação de casamento mas não a relação com seus 
filhos, promove avanço muito grande. E nós ficamos 
muito felizes, a partir desse acordo, em poder aprovar 
projeto de tamanho alcance para a família brasileira, 
para os casais separados e, principalmente, para os 
filhos oriundos de casais separados.

Era este o parecer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Agra-

deço à Deputada Cida Diogo.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-

cedo a palavra, para oferecer parecer ao substitutivo 
do Senado Federal – guarda compartilhada –, pela 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
ao Sr. Deputado Fernando Coruja. 

O SR. FERNANDO CORUJA (PPS – SC. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, o projeto jurídico-constitucional obedece às normas 
de redação legal. 

No mérito, somos pela aprovação.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Agra-

deço ao Líder Fernando Coruja.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 

discutir a matéria, concedo a palavra à Deputada Ma-
ria do Rosário.

A SRA. MARIA DO ROSÁRIO (PT – RS. Sem 
revisão da oradora.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, a matéria, o projeto, de autoria do então 
Deputado Tilden Santiago, tem mérito absolutamente 
importante para as crianças e as famílias brasileiras. 
O substitutivo que vem do Senado, construído a partir 
de esforço coletivo, foi assinado pelo Senador Demos-
tenes Torres.

A criação de um sistema de co-responsabilida-
de dos pais sobre os filhos é importante, em primeiro 
lugar, para as crianças, mas também para as mães 
e os pais das crianças no sentido de família. Não há 
qualquer dúvida, ao debatermos esta matéria, de que 
devemos destacar que não existem, mesmo que no 
âmbito da família esteja constituída uma circunstância 
de separação do casal, ex-pais ou ex-mães. Portanto, 
a responsabilidade permanece para todos aqueles que 
são genitores ou que assumem a guarda por adoção 
e, portanto, transformam-se em pais dessas crianças, 
desses jovens ou desses adolescentes. 

No sistema de co-responsabilidade, portanto, não 
deixa de existir a guarda unilateral. Existem circunstân-
cias em que a guarda unilateral deve ser mantida, mas 
o sistema de co-responsabilidade, através da guarda 
compartilhada, definida como prioridade, estabelece 
que pais e mães deverão manter uma relação por 
igual de compartilhamento da responsabilidade com 
as crianças em todos os sentidos. 

O projeto rompe a visão cultural de que às mães 
cabe o cuidado e o cotidiano, no caso de separação, e 
aos pais, única e exclusivamente, de forma resumida, 
o tema de atuarem como provedores. Isso está supe-
rado pela cultura e pelos dias. Trata-se, portanto, de 
importante projeto para que a mulher possa estar em 
igual condição no mercado de trabalho. E aqueles que 
são pais têm a responsabilidade do cuidado cotidiano 
dos filhos e podem reconhecer que, além de prove-
dores, são também responsáveis pelo carinho e pela 
atenção, pelos cuidados com a vida escolar, familiar 
e o cotidiano das crianças. 

O compartilhamento de papéis constrói novos 
homens e novas mulheres para o futuro. O projeto trata 
sobretudo de restaurar o direito das crianças, preco-
nizado pelo próprio Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, de serem criadas a partir de uma visão e de um 
cuidado compartilhados por pais e mães. 

Parabéns ao autor, o ex-Deputado Tilden Santia-
go! Parabéns ao Senado Federal! Que aprovemos o 
projeto, que é bom para a infância brasileira.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 

discutir, concedo a palavra ao nobre Deputado José 
Genoíno, que falará a favor da matéria.
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O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, fiz questão de me inscrever 
para falar favoravelmente sobre este projeto, acom-
panhando a argumentação da minha companheira 
e colega de bancada, Deputada Maria do Rosário. E 
quero dizer que, na nossa legislação, esse é um avan-
ço fundamental, porque a paternidade compartilhada 
produz a co-responsabilidade dos pais na autonomia, 
no amparo, na formação familiar e na cidadania dos 
filhos. Além da responsabilidade material e civil, os 
pais são responsáveis pela educação, pelo bem-estar 
e pelo equilíbrio social dos filhos.

Considero a guarda compartilhada, mesmo quan-
do há disputa judicial, mesmo quando há disputa ou 
divórcio. Acho fundamental a decisão do juiz, de se 
basear na idéia de não poder reduzir a questão a um 
problema financeiro ou a uma responsabilidade ma-
terial e civil. Em primeiro lugar, porque os filhos são 
produto de uma união estável ou eventual entre ho-
mem e mulher, e essa união estável ou eventual entre 
homem e mulher deve ter continuidade na geração 
da personalidade, no equilíbrio social e no bem-estar 
educacional. 

Sr. Presidente, assim como defendemos a pa-
ternidade responsável, defendemos a guarda com-
partilhada, que é um desdobramento da paternidade 
responsável. Não podemos, no mundo de hoje, res-
ponsabilizar apenas a mulher pela guarda dos filhos, 
na medida em que, para os filhos, não é o melhor ca-
minho e, para a mulher, representa uma grande carga 
de trabalho emocional. 

A guarda compartilhada trata, ao mesmo tempo, 
de 2 questões fundamentais: a relação entre o homem 
e a mulher, seja numa união estável, seja numa união 
eventual; e, ao mesmo tempo, é o caminho para equili-
brar a formação, a construção da cidadania dos filhos, 
produto sempre da união entre o homem e a mulher. 

A guarda compartilhada é algo moderno, que situa 
a nossa legislação num padrão avançado, na discrimi-
nação da mulher a qualquer tipo de machismo. Mesmo 
no mundo de hoje há uma responsabilidade, seja de 
amor, seja de carinho, seja de natureza social, do pai, 
homem, ou da mãe, mulher, na medida em que isso 
representa a construção política, jurídica e valorativa 
essencial para a educação dos filhos.

Considero o projeto muito importante porque 
representa uma atualização e um avanço na nossa 
legislação, no Direito de Família. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – NÃO 

HAVENDO MAIS ORADORES INSCRITOS, DECLA-
RO ENCERRADA A DISCUSSÃO.

Passa-se à votação da matéria.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação o Substitutivo do Senado Federal ao Projeto 
de Lei nº 6.350, de 2002. 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ-
mara n° 58, de 2006 (PL n° 6.350, de 2002, na Casa de 
origem), que “Dispõe sobre a guarda compartilhada.”

Substitua-se o Projeto pelo seguinte:
Altera os arts. 1.583 e 1.584 da Lei n° 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, para instituir 
e disciplinar a guarda compartilhada.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° Os arts. 1.583 e 1.584 da Lei n° 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, passam a vi-
gorar com a seguinte redação:

“Art. 1.583. A guarda será unilateral ou 
compartilhada.

§ 1° Compreende-se por guarda unila-
teral a atribuída a um só dos genitores, ou a 
alguém que o substitua (art. 1.584, § 5°) e, por 
guarda compartilhada, a responsabilização 
conjunta e o exercício de direitos e deveres, 
do pai e da mãe, que não vivam sob o mes-
mo teto, concernentes ao poder familiar dos 
filhos comuns.

§ 2° A guarda unilateral será atribuída ao 
genitor que revele melhores condições para 
exercê-la e, objetivamente, mais aptidão para 
propiciar aos filhos os seguintes fatores:

I – afeto nas relações com o genitor e 
com o grupo familiar;

II – saúde e segurança;
III – educação.
§ 3° A guarda unilateral obriga o pai, ou 

a mãe, que não a detenha, a supervisionar os 
interesses dos filhos.

§ 4° A guarda, unilateral ou compartilha-
da, poderá ser fixada, por consenso ou por 
determinação judicial, para prevalecer por de-
terminado período, considerada a faixa etária 
do filho e outras condições de seu interesse.” 
(NR)

“Art. 1.584. A guarda, unilateral ou com-
partilhada, poderá ser:

I – requerida, por consenso, pelo pai e 
pela mãe, ou por qualquer deles, em ação autô-
noma, de separação, de divórcio, de dissolução 
de união estável ou em medida cautelar;

II – decretada pelo juiz, em atenção a 
necessidades específicas do filho, ou em ra-
zão da distribuição de tempo necessário ao 
convívio deste com o pai e com a mãe.

§ 1° Na audiência de conciliação, o juiz 
informará ao pai e à mãe o significado da 
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guarda compartilhada, a sua importância, a 
similitude de deveres e direitos atribuídos aos 
genitores e as sanções pelo descumprimento 
de suas cláusulas.

§ 2° Quando não houver acordo entre 
a mãe e o pai quanto à guarda do filho, será 
aplicada, sempre que possível, a guarda com-
partilhada.

§ 3° Para estabelecer as atribuições do 
pai e da mãe e os períodos de convivência 
sob guarda compartilhada, o juiz, de ofício ou 
a requerimento do Ministério Público, poderá 
basear-se em orientação técnico-profissional 
ou de equipe interdisciplinar.

§ 4° A alteração não autorizada ou o des-
cumprimento imotivado de cláusula de guarda, 
unilateral ou compartilhada, poderá implicar 
a redução de prerrogativas atribuídas ao seu 
detentor, inclusive quanto ao número de horas 
de convivência com o filho.

§ 5° Se o juiz verificar que o filho não 
deve permanecer sob a guarda do pai ou da 
mãe, deferirá a guarda à pessoa que revele 
compatibilidade com a natureza da medida, 
considerados, de preferência, o grau de pa-
rentesco e as relações de afinidade e afetivi-
dade.” (NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor após decorridos 
60 (sessenta) dias de sua publicação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Aque-
les que forem pela aprovação...

O SR. LINCOLN PORTELA – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem para orientar. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
orientar, PR.

O SR. LINCOLN PORTELA (PR – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, elen-
camos 3 pontos. Quero ser bem rápido. 

Parabenizo o Relator e também o substitutivo 
do Senado pela possibilidade de adoção da guarda 
compartilhada para os filhos de uniões estáveis, de 
relações eventuais, e não apenas pela prole de pai ou 
mãe separados judicialmente ou divorciados.

Também é importante a retirada da obrigatorie-
dade de nomeação, pelo juiz, de uma equipe inter-
disciplinar ou de requisição do conselho tutelar para 
subsidiar a sua decisão. A lei apenas permite que se 
faça assim. 

Para concluir, a inclusão no Código Civil da prer-
rogativa do juiz de rever e alterar as cláusulas da guar-
da, ante o não-cumprimento das disposições acor-
dadas pelas partes, pensamos ser de fundamental 
importância. 

O PR encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. BRUNO ARAÚJO – O PSDB – Sr. Pre-

sidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 

orientar, PSDB.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSDB 
registra a importância deste projeto. Essa legislação 
avança e se ajusta de forma positiva à atual legisla-
ção brasileira. E, sobretudo, mais do que beneficiar e 
agregar responsabilidades, direitos e deveres dos pais, 
cuida da formação da criança brasileira. 

Então, o projeto é bom e importantíssimo, e é mais 
um dos projetos da pauta positiva desta Casa. 

A orientação é “sim”. Vamos contribuir com este 
novo momento do Direito de Família.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
orientar, Democratas.

O SR. JOÃO OLIVEIRA (DEM – TO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, fico feliz em ver o Congresso Nacional, a 
Câmara dos Deputados, avançar nos projetos impor-
tantes que estavam parados pelo excesso de medidas 
provisórias.

Quero simplesmente dizer que os democratas 
estão de acordo. O projeto é importante. Significa que 
a separação de um casal não deve impedir o pai e a 
mãe de compartilharem a criação do filho. No entanto, 
avançou bastante. 

Os democratas estão felizes por esta Casa votar 
projetos desta magnitude.

O nosso voto é a favor.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pois 

não.
Como vota a Minoria?
O SR. OTAVIO LEITE (PSDB – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O Direito tem como fonte de 
inspiração a dinâmica social. Esse é um belo exemplo 
das mutações. Há vidas na sociedade brasileira que 
se constituem talvez no imperativo do nosso tempo. 
Temos de democratizar essa relação, quando da rup-
tura do matrimônio. 

A guarda compartilhada será aplicada pelo juiz, 
sempre que possível, quando não houver acordo. É um 
princípio básico. Essa responsabilidade é comum.

Então, aprovar esta matéria vem ao tempo em 
que a sociedade brasileira reclamava uma regra jurí-
dica mais madura, mais compatível com o dia-a-dia, 
com o que acontece na família brasileira.

Votamos a favor, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 

orientar, Governo.
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O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O Governo orienta 
“sim”, Sr. Presidente. É um projeto importante. Vamos 
aprová-lo.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O.k.
Como orienta o Bloco PSB/PDT/PCdoB/PMN/

PRB?
O SR. DR. UBIALI (Bloco/PSB – SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O Bloco orienta o 
voto “sim”.

Há apenas um cuidado que o Bloco vê e pensa 
que tem de ser tomado: a guarda compartilhada, ape-
sar de ser um excelente instrumento para ser usado, 
não pode servir para tirar a responsabilidade de um 
dos consortes na manutenção das crianças.

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PT enca-
minha “sim”, pois se constitui num grande avanço em 
defesa da cidadania, da relação entre homem e mulher 
e na responsabilidade com os filhos.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PPS?

O SR. FERNANDO CORUJA (PPS – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PPS vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – PPS 
– “sim”.

Como vota o PV?
O SR. ROBERTO SANTIAGO (PV – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
PV vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – PV 
– “sim”.

Como vota o PP?
O SR. VILSON COVATTI (PP – RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PP vota 
“sim”, embora já esteja constando. Alguém já digitou 
a nossa opinião.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O.k.
Como vota o PTB? (Pausa.)
Como vota o PR?
O SR. JOFRAN FREJAT (PR – DF. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PR vota 
“sim”.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PSOL? (Pausa.)

Como vota o PMDB? (Pausa.)
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a guarda 
compartilhada, para nós, avança, é uma necessidade, 
vai tirar a angústia de muitos pais responsáveis que 
querem ter o direito de cuidar bem de seus filhos. O 
Brasil precisa demais disso.

O nosso voto é “sim”, sem dúvida.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – PSOL 

– “sim”.
Como vota o PMDB?
O SR. PEDRO CHAVES (Bloco/PMDB – GO. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o PMDB vota “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – PMDB 
– “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação o substitutivo do Senado Federal ao Projeto 
de Lei nº 6.350, de 2002.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Os 
Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

APROVADO.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há 

sobre a mesa e vou submeter a votos a seguinte

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI  
Nº 6.350-E, DE 2002

Altera os arts. 1.583 e 1.584 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código 
Civil, para instituir e disciplinar a guarda 
compartilhada.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º Os arts. 1.583 e 1.584 da Lei nº 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil, passam a vi-
gorar com a seguinte redação:

“Art. 1.583. A guarda será unilateral ou 
compartilhada.

§ 1º Compreende-se por guarda unilateral 
a atribuída a um só dos genitores ou a alguém 
que o substitua (art. 1.584, § 5º) e, por guarda 
compartilhada a responsabilização conjunta e o 
exercício de direitos e deveres do pai e da mãe 
que não vivam sob o mesmo teto, concernentes 
ao poder familiar dos filhos comuns.

§ 2º A guarda unilateral será atribuída ao 
genitor que revele melhores condições para 
exercê-la e, objetivamente, mais aptidão para 
propiciar aos filhos os seguintes fatores:

I – afeto nas relações com o genitor e 
com o grupo familiar;

II – saúde e segurança;
III – educação.
§ 3º A guarda unilateral obriga o pai ou 

a mãe que não a detenha a supervisionar os 
interesses dos filhos.

§ 4º A guarda, unilateral ou comparti-
lhada, poderá ser fixada, por consenso ou 
por determinação judicial, para prevalecer 
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por determinado período, considerada a fai-
xa etária do filho e outras condições de seu 
interesse.”(NR)

“Art. 1.584. A guarda, unilateral ou com-
partilhada, poderá ser:

I – requerida, por consenso, pelo pai e 
pela mãe, ou por qualquer deles, em ação autô-
noma de separação, de divórcio, de dissolução 
de união estável ou em medida cautelar;

II – decretada pelo juiz, em atenção a 
necessidades específicas do filho, ou em ra-
zão da distribuição de tempo necessário ao 
convívio deste com o pai e com a mãe.

§ 1º Na audiência de conciliação, o juiz 
informará ao pai e à mãe o significado da 
guarda compartilhada, a sua importância, a 
similitude de deveres e direitos atribuídos aos 
genitores e as sanções pelo descumprimento 
de suas cláusulas.

§ 2º Quando não houver acordo entre 
a mãe e o pai quanto à guarda do filho, será 
aplicada, sempre que possível, a guarda com-
partilhada.

§ 3º Para estabelecer as atribuições do 
pai e da mãe e os períodos de convivência 
sob guarda compartilhada, o juiz, de ofício ou 
a requerimento do Ministério Público, poderá 
basear-se em orientação técnico-profissional 
ou de equipe interdisciplinar.

§ 4º A alteração não autorizada ou o des-
cumprimento imotivado de cláusula de guarda, 
unilateral ou compartilhada, poderá implicar 
a redução de prerrogativas atribuídas ao seu 
detentor, inclusive quanto ao número de horas 
de convivência com o filho.

§ 5º Se o juiz verificar que o filho não deve 
permanecer sob a guarda do pai ou da mãe, 
deferirá a guarda à pessoa que revele compa-
tibilidade com a natureza da medida, conside-
rados, de preferência, o grau de parentesco e 
as relações de afinidade e afetividade.”(NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 
60 (sessenta) dias de sua publicação.

Sala das Sessões, 20 de maio de 2008. – Depu-
tado Fernando Coruja, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Os 
Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

APROVADA.
A matéria vai à sanção.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Quero 

registrar que esta matéria, creio, vale a semana, pela 
dimensão humana, pelo que significa, seguramente 

de uma longa luta, muitas vezes anônima. Eu diria até 
que vem contribuir para algo que eu acho essencial na 
política: trabalharmos para diminuir o sofrimento huma-
no. E, mais do que isso, contribuir para que, com esta 
guarda compartilhada, ao final, as crianças possam ter, 
acima de tudo, mais carinho e, portanto, maior forma-
ção de caráter, maior formação humana.

A SRA. CIDA DIOGO – Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
V.Exa. a palavra.

A SRA. CIDA DIOGO (PT – RJ. Pela ordem. Sem 
revisão da oradora.) – Sr. Presidente, só para registrar 
a presença de Rodrigo Dias, presidente do Movimen-
to Pais para Sempre, que foi um dos mentores, junto 
com o ex-Deputado Tilden Santiago, que apresentou 
esse projeto, representando todos os “pais para sem-
pre” do nosso País. 

Parabéns ao Movimento Pais para Sempre!
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Mui-

to bem.
O SR. MENDES RIBEIRO FILHO – Sr. Presi-

dente...
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pois 

não.
O SR. MENDES RIBEIRO FILHO (Bloco/PMDB – 

RS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria, 
primeiro, Sr. Presidente, fazer o registro do esforço de 
V.Exa. e das Lideranças. A pauta da Câmara destran-
cada permite até que o Deputado seja ouvido no fim 
de semana, nas bases, porque tem o que falar: sobre 
os projetos de segurança, sobre emendas constitucio-
nais, sobre questões fundamentais para o País. Uma 
pauta do Brasil, que V.Exa. está fazendo.

E quero comunicar a V.Exa. que a Comissão de 
Orçamento, graças ao Colégio de Líderes, de ban-
cada, graças ao Colégio de Líderes partidários, aos 
membros, acaba de cumprir o prazo determinado no 
Regimento e votou o relatório preliminar da LDO, as-
sinado pela Relatora Serys Slhessarenko, cumprindo 
uma tarefa fundamental e, a partir de amanhã, abrindo 
prazo para as emendas.

Então, Sr. Presidente, meus cumprimentos a 
V.Exa. pelo trabalho feito. E quero cumprimentar todos 
os membros da Comissão de Orçamento pela tarefa 
até aqui bem executada.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Quero 
cumprimentar, na pessoa de V.Exa., Deputado Men-
des Ribeiro Filho, todos aqueles que, na Comissão de 
Orçamento, contribuíram e, dentro do prazo, votaram 
esse parecer inicial da Subcomissão.

Parabéns a todos!



Maio de 2008  DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  Quarta-feira  21  22205 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Item 
16.

PROJETO DE LEI Nº 4.915-A, DE 2005 
(DA SRA. MARIÂNGELA DUARTE)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 4.915-A, de 2005, que define o crime 
de violação de direitos e de prerrogativas 
do advogado; tendo parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
pela constitucionalidade, juridicidade, falta 
de técnica legislativa e, no mérito, pela re-
jeição deste e dos de nºs 5.083/05, 5.282/05, 
5.383/05, 5.476/05 e 5.753/05, apensados; e 
pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação 
do de nº 5.762/05, apensado, com substitu-
tivo (Relator: Dep. Marcelo Ortiz).

Tendo apensados os PLs nºs 5.083/05, 
5.282/05, 5.383/05, 5.476/05, 5.753/05 e 
5.762/05.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
discutir, concedo a palavra ao Sr. Deputado William 
Woo, que falará contrariamente. (Pausa.)

Tem a palavra o Sr. Deputado Antonio Carlos 
Biscaia, que falará contra.

O SR. ANTONIO CARLOS BISCAIA (PT – RJ. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, já examinei o parecer do eminente Relator, 
o Deputado Marcelo Ortiz.

Tenho postura de intransigente defesa das prer-
rogativas do advogado no exercício da sua profissão. 
Não tenho dúvida de que todos somos advogados, 
ainda que estejamos exercendo atividades em outras 
áreas do Direito. 

A única observação que faço a respeito do projeto 
– e por isso me inscrevi – é a contrária a se pretender 
criminalizar todas as condutas. Não é possível que sem-
pre se procure buscar um novo tipo penal. E é isso o 
que se vê a todo momento no tocante às mais diversas 
questões. Neste caso, imagina-se que a criação de um 
novo tipo penal irá solucionar problemas que atingem 
o advogado no exercício das suas funções.

O Sr. Relator elaborou um substitutivo que apri-
morou o texto inicial da Deputada Mariângela Duarte 
e diversos outros apensados ao projeto inicial.

Minha posição é favorável ao projeto, mas quero 
insistir na observação de que não é possível que se 
pretenda solucionar todas as violações de prerrogati-
vas com a criação de um novo tipo penal. 

Tenho certeza de que S.Exa., o Sr. Relator, com-
preende o propósito da minha intervenção e tem, aliás, 
posição no mesmo sentido.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 

discutir favoravelmente, concedo a palavra ao Sr. De-
putado Otavio Leite. (Pausa.) S.Exa. abre mão.

Com a palavra o Sr. Deputado Efraim Filho. (Pau-
sa.)

Com a palavra o Sr. Deputado Tarcísio Zimmer-
mann. (Pausa.)

Com a palavra o Sr. Deputado Rodrigo Rollem-
berg. (Pausa.)

Com a palavra o Sr. Deputado Vicentinho. (Pau-
sa.)

Com a palavra o Sr. Deputado Dr. Ubiali. (Pausa.) 
S.Exa. abre mão.

Com a palavra Deputado Ricardo Barros. (Pau-
sa.)

Com palavra o Sr. Deputado Laerte Bessa. (Pau-
sa.) S.Exa. abre mão.

Com a palavra o Sr. Deputado Eduardo Valver-
de. (Pausa.)

Com a palavra o Sr. Deputado Jorginho Maluly. 
(Pausa.)

Com a palavra o Sr. Deputado João Campos. 
(Pausa.)

Com a palavra o Sr. Deputado Bruno Araújo.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, o art. 133 da Cons-
tituição Federal diz: 

“Art. 133. O advogado é indispensável à 
administração da justiça, sendo inviolável por 
seus atos e manifestações no exercício da 
profissão, nos limites da lei”.

O Projeto de Lei nº 4.915 vem, sobretudo, definir 
e tipificar o crime de violação do direito e de prerroga-
tiva do advogado como forma de garantir o exercício 
de uma profissão indispensável ao funcionamento da 
Justiça.

A Ordem dos Advogados do Brasil considera 
o projeto prioritário e o Congresso Nacional o tem 
como relevante para o funcionamento da atividade 
advocatícia.

Portanto, o PSDB externa seu apoio à matéria, na 
certeza de que ela será aprovada unanimemente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
discutir favoravelmente, tem a palavra o Sr. Deputado 
Ricardo Barros.

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, temos uma objeção – e o 
Deputado Antonio Carlos Biscaia disse muito bem que 
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a todo momento se cria um novo tipo penal – quanto à 
forma como estamos lidando com essa matéria.

Estamos conversando com os Líderes a respeito. 
Aliás, já houve uma manifestação na reunião de Líde-
res. Por isso, estamos requerendo à Mesa o adiamen-
to desta votação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O re-
querimento ainda não chegou à Mesa, que eu saiba, 
mas vou conferir. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – NÃO 
HAVENDO MAIS ORADORES INSCRITOS, DECLA-
RO ENCERRADA A DISCUSSÃO.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há 
sobre a Mesa a seguinte 

EMENDA DE PLENÁRIO Nº 1

O Projeto de Lei 4915 de 2005 passará a contar 
com o seguinte artigo, renumerando-se os demais:

“Art. 3º Não serão abrangidos, pelos di-
tames desta Lei, os fatos ligados à disciplina 
e comportamento do advogado nas atividades 
relativas à ação judicial ou no curso do inqué-
rito policial”.

Justificação

Ainda que meritória, a proposta em tela, nos ter-
mos em que se encontra redigida, apresenta inequí-
voco risco às relações mantidas entre o advogado e 
magistrados e autoridades policiais.

Isto porque o texto é omisso quanto às atitudes 
que poderiam ser consideradas como “violação de di-
reitos e prerrogativas” do advogado, abrindo, assim, a 
possibilidade de que conflitos inerentes às atividades 
desenvolvidas pela advocacia junto a Juízes e auto-
ridades policiais venham a ser consideradas como 
criminosas.

Cabe, ainda, a lembrança de que o equilíbrio de 
forças e o respeito aos procedimentos e comportamento 
profissional é de fundamental importância para o bom 
andamento dos trabalhos, seja perante o Tribunal, seja 
no andamento do Inquérito. 

Assim sendo, apresentamos a presente emenda 
ao projeto, solicitando o apoiamento dos pares. 

Sala das Comissões, 20 de maio de 2008.
Deputado Luciano Castro, Líder do PR; Beto 

Faro, PT.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-

cedo a palavra, para oferecer parecer à Emenda de 
Plenário, pela Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania, ao Sr. Deputado Marcelo Ortiz.

O SR. MARCELO ORTIZ (PV – SP. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esta 
emenda aditiva é inadmissível inclusive quanto ao mé-

rito – neste caso, a Comissão de Constituição e Justiça 
também opina em relação ao mérito. 

Esse pretendido art. 3º extermina todo o projeto. 
Não é possível admiti-lo, porque ele diz que “não serão 
abrangidos, pelos ditames desta lei, os fatos ligados à 
disciplina e comportamento do advogado nas ativida-
des relativas à ação judicial ou no curso do inquérito 
policial,” o que anula todo o projeto.

Então, Sr. Presidente, de forma alguma podemos 
admitir esta emenda. Somos contrários a ela.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Obri-
gado, Deputado Marcelo Ortiz. 

O parecer é pela rejeição da emenda de Ple-
nário.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Sobre 
a mesa requerimento no seguinte teor: 

“Senhor Presidente, requeremos, nos ter-
mos dos arts. 117, X, e 193, do Regimento In-
terno da Câmara dos Deputados, o adiamento 
da votação do PL 4.915/05 por 2 sessões.

Sala das Sessões,    de    de 2008. – 
Henrique Fontana, Líder do Governo; Ber-
nardo Ariston, Vice-Líder do Bloco PMDB 
–PSC,PTC”.

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PP – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quem assina o re-
querimento, Sr. Presidente? Quem está requerendo o 
adiamento?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – As 
Lideranças do Governo e do PMDB.

O SR. ANTONIO CARLOS BISCAIA – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para encaminhar a favor do 
adiamento. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
encaminhar, tem a palavra o Sr. Deputado Antonio 
Carlos Biscaia.

O SR. ANTONIO CARLOS BISCAIA (PT – RJ. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, trata-se de 
substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça que 
tem por base diversos projetos que criminalizam condu-
ta de alguma forma relacionada com as prerrogativas 
do exercício da advocacia. Diz o substitutivo: “Quem, 
de alguma maneira, viola prerrogativa do advogado no 
exercício de suas atribuições constitucionais”. 

Todos defendemos a prerrogativa do advogado, 
evidentemente. Agora, criar um novo crime é algo com 
que não estou de acordo. 

Então, apóio a iniciativa da Liderança do Go-
verno de solicitar o adiamento da votação, para que 
se possa buscar uma nova forma que atenda a essa 
questão que envolve violação da prerrogativa, sem 
criar um novo tipo penal. 
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O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Não 
há inscritos para encaminhar contra. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação o requerimento. 

Para orientar a votação, com a palavra o Líder 
do PSDB. 

O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não vemos 
sentido no adiamento. Primeiro, porque temos a ten-
dência de fortalecer o Ministério Público e o Poder Ju-
diciário, e a atividade do advogado é tão imprescindível 
quanto aquelas outras. Segundo, porque a proposta de 
adiamento é para mudar o objeto de quê? O objeto do 
projeto de lei é uma tipificação penal. Qual o acordo? 
A conduta vai deixar de ser tipificada penalmente? Se 
assim for, o projeto de lei perderá seu objeto. 

Então, não vemos o menor sentido no adiamento.
O PSDB coloca-se contra o adiamento, porque 

a sua intenção é manter o acordo. Nas reuniões de 
Líderes nunca houve qualquer manifestação contrá-
ria a esse projeto. E não há por que não se fortalecer 
também o direito das partes. O projeto foi discutido e 
aprovado pela Ordem dos Advogados do Brasil. Neste 
momento, quando tudo se encaminhava para o acordo, 
não há razão para adiarmos a votação do projeto. Não 
há outra solução que não votá-lo da forma que está. 

Portanto, é absolutamente ineficaz qualquer adia-
mento da votação desse projeto. O que nos parece é 
não haver interesse de votar o mérito. Somos contra 
o adiamento da votação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o Democratas?

O SR. ROBERTO MAGALHÃES (DEM – PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
orientamos o voto contra o adiamento, porque o que 
está sendo colocado para a apreciação do Plenário é 
um substitutivo aprovado na Comissão de Constituição 
e Justiça. E ele simplifica, deixa a matéria devidamen-
te bem regulada, porque não considera crime apenas 
a interferência, a violação de direitos que prejudicam 
interesses, mas, sim, legítimos interesses. 

De modo que, com isso, nós nos consideramos 
inteiramente prontos para votar. 

É esta a orientação do Democratas.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Eu 

quero fazer uma ponderação ao Plenário, contornan-
do até o Regimento Interno, desde que haja consen-
so. Como está havendo orientação de bancada, isso 
tende a evoluir para uma votação nominal. Foi minha 
iniciativa de pautar esse projeto, e todos os Líderes 
tiveram boa vontade de concordar com ela. Inclusive, 
em relação ao projeto, há específico interesse dos ad-
vogados, representados pela OAB.

Já houve manifestações contrárias ao adiamento 
da matéria. Nós temos 2 alternativas: ou votamos hoje 
ou não votamos. Não sei se é possível alterar o méri-
to hoje. Parece-me que não, mas seria desagradável, 
politicamente, termos de votar isso.

Indago, então, dos Srs. Líderes se é possível 
algum acordo: para votar ou para não votar, mas tem 
de ser rápido.

O SR. MARCELO ORTIZ – Sr. Presidente, V.Exa. 
me permite?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pois 
não.

O SR. MARCELO ORTIZ (PV – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, este projeto 
fez parte do acordo. Vamos fazer um novo acordo? Não 
há motivação nenhuma para o adiamento da votação 
do projeto. O que pode ser alterado para o Governo 
votar o projeto? A matéria não provocará nenhuma 
modificação em qualquer procedimento do Governo. 
Eu estranho. Estou sendo colhido de surpresa nessa 
matéria.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
orientar, tem a palavra o Líder da Minoria.

O SR. OTAVIO LEITE (PSDB – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, verdade seja 
dita e justiça seja feita: essa matéria constou de um 
acordo construído de forma aberta e transparente, sob 
a orientação de V.Exa. 

A inclusão de uma emenda e a tentativa de retirar 
a matéria de pauta subverte completamente o estado 
de espírito que está reinando na Casa, de que as ma-
térias devem ser votadas por consenso.

Então, nós é que solicitamos a compreensão, 
porque se trata de matéria que não fere outros direi-
tos, apenas assegura o direito dos advogados, que são 
essenciais, como diz a Constituição, para a prestação 
da justiça no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Com 
a palavra o Deputado Jovair Arantes, pelo PTB. 

O SR. JOVAIR ARANTES (PTB – GO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu que-
ro fazer um apelo ao Líder do Governo no sentido de 
que não quebre a importante harmonia aqui reinante. 
Estamos votando matérias da mais alta relevância para 
a sociedade brasileira. Estamos conseguindo fazer um 
trabalho inédito nesta Casa, Oposição e Situação. Inde-
pendentemente da posição pessoal de alguns Líderes, 
conseguimos acordos importantes até agora. 

Essa matéria, por engano do Governo, entrou no 
acordo. Se entrou por engano, que o Governo resolva 
o problemas mais à frente. 

Quero, portanto, fazer esse apelo ao Deputado 
Henrique Fontana, Parlamentar de grande sensibilidade. 
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Tenho certeza de que S.Exa. não vai deixar estourar a 
boa convivência e harmonia que estamos vivendo. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pror-
rogo a presente sessão por 1 hora.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Com 
a palavra o Líder Henrique Fontana.

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Primeiro, quero dizer 
aos colegas, especialmente ao Líder Jovair Arantes, 
que nós, da Liderança do Governo, temos o firme pro-
pósito de continuar contribuindo para a manutenção 
do clima de harmonia que está nos permitindo votar 
um importante conjunto de projetos para a sociedade 
brasileira.

A preocupação do Governo em relação ao méri-
to do projeto, Sr. Presidente, diz respeito à exagerada 
a criminalização de qualquer ato que possa ser inter-
pretado como violação das prerrogativas do advogado. 
Aliás, queremos ponderar à própria Ordem dos Advo-
gados do Brasil que talvez seja importante aprofundar 
a análise desse projeto, porque poderá parecer à so-
ciedade que ele tem um caráter extremamente corpo-
rativo. Hoje, se alguém violar as prerrogativas de um 
advogado, ou de um médico perito, para tomar como 
exemplo profissional de outra profissão, evidentemen-
te o infrator deve sofrer punições. Mas temos de ter o 
cuidado, Sr. Presidente, para não criar privilégios ao 
definir as prerrogativas de uma profissão e criminali-
zar eventuais violações dessas prerrogativas, sem nos 
preocupar com as demais.

No entanto, se, para manter o clima de harmo-
nia, a Casa entender que deve votar a matéria hoje, 
o Governo não vai se opor. Queremos, porém, aler-
tar especialmente aqueles que têm o compromisso 
maior com a defesa da importância do papel do ad-
vogado na sociedade brasileira em relação ao fato de 
que alguns consideram esse projeto excessivamente 
corporativo. 

O Governo não vai se opor, repito, mas não tem 
compromisso com o mérito do projeto que está sen-
do votado.

O SR. MARCELO ORTIZ – Sr. Presidente, para 
orientar pelo Partido Verde.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Estou tentando falar 
há algum tempo.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Ocorre 
que o Deputado Marcelo Ortiz, estando à sua frente, 
não vê V.Exa. também querendo manifestar-se.

Com a palavra o Deputado Miro Teixeira e, de-
pois, o Deputado Marcelo Ortiz.

O SR. MARCELO ORTIZ – Obrigado, Sr. Pre-
sidente.

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PP – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
projeto, de certa maneira, é até tímido. No caput do 
art. 1º, consta a seguinte expressão: “prejudicando in-
teresse legitimamente patrocinado”. Essa expressão, 
por mim, seria suprimida, porque é ultra-subjetiva: 
vai-se discutir se é legitimamente patrocinado ou não 
determinado interesse que o advogado representa 
naquele momento.

Considero tímida a redação, repito, mas acho 
necessária a proteção. Sempre que se fala sobre pro-
teção das prerrogativas do advogado, está-se falando 
nos cidadãos que ele representa. E, na outra ponta, 
sempre está o Estado, opressor. A violação das prer-
rogativas do advogado é, na verdade, uma violação 
dos direitos do cidadão.

Se o advogado se comportar fora dos parâmetros 
definidos pelo Estatuto da Ordem, esta lhe cassa o 
registro. E não são poucos os processos que acabam 
redundando nessa punição. 

Reitero: considero tímido o projeto. Todavia, sendo 
o que é possível neste momento, penso que devemos 
aprová-lo. Trata-se da garantia de que haverá sempre 
uma voz, por pior que seja a pressão, contra acusação 
feita a um cidadão, de que sempre haverá alguém capaz 
de conversar com ele e defender os seus direitos. 

Pela votação e pela aprovação, com a restrição 
apresentada. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Perdoe-
me, Sr. Relator. Parece-me que há acordo para haver 
a votação, conforme o Vice-Líder Ricardo Barros me 
informou há pouco. Então, vou dar a palavra a S.Exa., 
porque pelo menos resolveremos uma parte, e, em 
seguida, eu a concederei a V.Exa.

O SR. MARCELO ORTIZ – Eu não poderia orien-
tar pelo partido antes, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Então, 
dou a palavra a V.Exa. 

O SR. MARCELO ORTIZ (PV – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fui Presiden-
te do Tribunal de Ética da Ordem dos Advogados do 
Brasil de São Paulo e fui o seu decano. A Ordem dos 
Advogados é a entidade que mais pune em nosso País. 
O advogado que erra é punido pela Ordem. 

Quanto a este projeto de lei, em primeiro lugar, 
se houver a representação de um advogado de que 
as prerrogativas dele não foram respeitadas, a Ordem 
tem de pedir a um delegado que instaure o inquérito. 
Concluído, inquérito vai para a mão de um promotor, 
o promotor tem de denunciar e quem vai julgar é um 
juiz. Não sei a razão da preocupação que existe aqui. 
É uma preocupação sem motivo. 
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E mais, Sr. Presidente: se o advogado apresentar 
uma acusação indevida contra qualquer dessas pesso-
as que mencionei, ele vai responder por denunciação 
caluniosa, crime cuja pena é pesadíssima. 

Sr. Presidente, temos de aprovar esse projeto de 
lei na forma como ele está redigido.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-
cedo a palavra ao Deputado Ricardo Barros; depois, 
ao Presidente Michel Temer.

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, dada 
a manifestação dos Líderes pela aprovação do proje-
to, o Governo propõe-se a retirar o requerimento de 
adiamento. 

Se houver entendimento, o requerimento será 
retirado e votaremos a matéria sem compromisso da 
parte do Governo, e isso desde que a Liderança do 
PMDB também, concorde, porque é co-autora do re-
querimento.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Com 
a palavra o Deputado Michel Temer.

O SR. MICHEL TEMER (Bloco/PMDB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar, quero dizer que concordo com a pro-
posta do Deputado Ricardo Barros, isto é, a retirada 
do requerimento e a votação do projeto. 

Quero ainda lembrar, Sr. Presidente, que o art. 133 
da Constituição Federal está assim literalmente redigido: 

“Art. 133. O advogado é indispensável 
à administração da Justiça, sendo inviolável 
por seus atos e manifestações no exercício 
da profissão, nos limites da lei”.

Ora, esse projeto que trata de inviolabilidade nada 
mais faz do que dar conseqüência palpável, concre-
ta, objetiva e direta ao dispositivo constitucional que 
garante a inviolabilidade do advogado no exercício da 
profissão. 

Data venia, não se trata de questão corporativa. 
Na verdade, o que está em pauta é o direito à ampla 
defesa, e o advogado, expressão originária do latim 
advocatus, é chamado para exercer uma das funções 
primordiais do Estado: a jurisdição. Sem advogado, Sr. 
Presidente, não há jurisdição plena. Portanto, não se 
trata de corporativismo.

Tendo sido retirado o requerimento, quero, desde 
já, em nome do PMDB – encaminhar favoravelmente 
à aprovação do projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Retiro 
de ofício o requerimento de adiamento de votação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação a matéria.

Há oradores inscritos para encaminhamento.

Contrariamente à matéria, está inscrito o Depu-
tado William Woo; favoravelmente, há vários oradores 
inscritos.

Concedo a palavra ao primeiro inscrito, o Depu-
tado Otavio Leite. (Pausa)

O SR. OTAVIO LEITE (PSDB – RJ. Sem revisão 
do orador.) – Abro mão da palavra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-
cedo a palavra ao Deputado Efraim Filho. (Pausa)

Concedo a palavra ao Deputado Rodrigo Rol-
lemberg. (Pausa)

Concedo a palavra ao Deputado Vicentinho. (Pau-
sa)

Concedo a palavra ao Deputado Dr. Ubiali.
O SR. DR. UBIALI (Bloco/PSB – SP. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, somos favoráveis ao 
projeto. Nada mais está sendo feito do que cumprir a 
Constituição.

Por isso, encaminhamos favoravelmente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-

cedo a palavra ao Deputado Colbert Martins. (Pausa). 
S.Exa. abre mão.

Concedo a palavra ao Deputado Eduardo Val-
verde. (Pausa)

Concedo a palavra ao Deputado Bruno Araújo. 
(Pausa.) S.Exa. abre mão.

Concedo a palavra ao Deputado Marcelo Itagi-
ba.

O SR. MARCELO ITAGIBA (Bloco/PMDB – RJ. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, desejo ape-
nas me manifestar a favor do projeto, haja vista que 
advocacia é função essencial à Justiça neste País e 
no mundo. Onde há democracia, onde se respeitam 
os direitos fundamentais, há que se respeitar a prer-
rogativa do advogado.

Portanto, a criminalização da violação dessa prer-
rogativa é necessária, e o contrário seria violar direito 
constitucionalmente consagrado neste País. 

Sr. Presidente, manifesto-me a favor da aprova-
ção desse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação o substitutivo adotado pela Comissão de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania ao Projeto de Lei nº 
5.762, de 2005, apensado.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI  
Nº 5.762, DE 2005

Dispõe sobre o crime de violação de 
direitos e prerrogativas do advogado.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei torna crime a violação de direitos 

e prerrogativas do advogado.
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Art. 2º A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, 
Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do 
Brasil – OAB, passa a vigorar com o acréscimo do se-
guinte dispositivo:

“Art. 7ºA. Violar direito ou prerrogativa 
do advogado, estabelecido no artigo anterior, 
impedindo ou limitando sua atuação profis-
sional, prejudicando interesse legitimamente 
patrocinado:

Pena – detenção, de seis meses a dois 
anos, sem prejuízo da pena correspondente 
à violência, se houver.

§ 1º A Ordem dos Advogados do Bra-
sil – OAB, por intermédio de seus Conselhos 
Seccionais, poderá requerer a sua admissão 
como assistente do Ministério Público, nas 
ações penais instauradas em virtude da apli-
cação desta lei.

§ 2º O Conselho Seccional da OAB, por 
intermédio de seus presidentes, poderá solicitar 
ao delegado de polícia competente a abertura 
de inquérito policial por violação aos direitos 
e às prerrogativas do advogado.”

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. FERNANDO CORUJA – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
orientar, tem a palavra o Deputado Fernando Coruja. 

O SR. FERNANDO CORUJA (PPS – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 
vamos votar a favor do projeto, mas eu quero lembrar 
que existem muitas maneiras de se garantirem as prer-
rogativas constitucionais. Não é porque há uma prerro-
gativa, que seja preciso transformar sua violação em 
crime. Acho que o Deputado Biscaia tem razão: nesta 
Casa está havendo uma exacerbação no desejo de 
criminalizar condutas.

As cadeias já estão repletas de gente, não há 
mais lugar para manter os presos. Temos de partir 
para outras penalidades. Aqui tudo se quer transformar 
em crime. Precisamos agir contra isso, porque essa 
é uma forma muito ruim de fazer o País avançar e de 
punir as pessoas.

Vamos votar a favor do projeto porque há um certo 
consenso, mas advertimos que uma fúria criminalista 
está em curso nesta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PP? (Pausa.)

Como vota o PR?
O SR. JOFRAN FREJAT (PR – DF. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PR é favo-

rável ao projeto, mas lamentamos que a Emenda nº 1 
não tenha sido acatada. Para não prejudicar o acordo, 
comprometemo-nos a não destacar esta emenda.

Votamos favoravelmente ao projeto.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 

vota o PV?
O SR. MARCELO ORTIZ (PV – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu já fiz toda 
uma manifestação favorável ao projeto, mas quero dei-
xar claro que, como foi bem ressaltado pelo Deputado 
Miro Teixeira, este é um projeto que visa à segurança 
do cidadão. O cidadão vai agora ter a certeza absoluta 
de que o advogado que o defende terá ampla liberdade 
na execução do seu trabalho. Isto é de uma importân-
cia muito grande. Não se trata de preocupação corpo-
rativa, mas sim do atendimento às necessidades do 
nosso cidadão, do cliente quando é atendido naquele 
momento crucial em que sofre um processo, primor-
dialmente quando o processo é criminal. 

O Partido Verde vota favoravelmente à matéria.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 

vota o PSOL?
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 
entendemos que o advogado exerce um múnus públi-
co importante na ordem democrática. É claro que todo 
mundo que tem essa função e essas prerrogativas, 
se exerce mal a sua profissão, depõe contra a própria 
ordem democrática. Mas não nos podemos pautar, na 
definição de garantias para o exercício do bom direito 
e para os operadores do direito e da advocacia e da 
defesa, nos maus profissionais, que existem. 

Nosso voto é a favor. Mas também externa-
mos, Sr. Presidente, como já fizeram os Deputados 
Fernando Coruja e Antonio Carlos Biscaia, nossa 
preocupação com essa tendência de tudo punir, 
de tudo criminalizar. Mesmo para uma prerrogativa 
que pode suscitar um elevado grau de subjetivida-
de, já há previsão de cadeia. É melhor sermos mais 
prudentes.

De qualquer maneira, o advogado tem mesmo de 
ter suas prerrogativas absolutamente asseguradas.

Nosso voto é a favor.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 

vota a Minoria?
O SR. OTAVIO LEITE (PSDB – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, muito já se 
falou sobre as prerrogativas do advogado, sobre a sua 
importância para a cidadania, para a postulação de 
direitos, para a solução de conflitos. Qualquer cerce-
amento a essas prerrogativas não é bem‑vindo. Por-
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tanto, somos contra esta emenda e a favor do projeto 
tal como ele está proposto no substitutivo. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 

vota o Democratas? 
O SR. ROBERTO MAGALHÃES (DEM – PE. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o Democratas recomenda o voto “não”, por entender 
que esta emenda entra em certa contradição com o 
conteúdo principal da lei. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Esta-
mos votando o substitutivo.

O SR. ROBERTO MAGALHÃES – Total?
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Está 

em votação o substitutivo adotado pela Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania ao Projeto de 
Lei nº 5.762, apensado. 

O SR. ROBERTO MAGALHÃES – Perdão. Eu 
entendi que era para orientar sobre a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Não, 
a emenda será depois. 

O SR. ROBERTO MAGALHÃES – A emenda do 
Deputado Luciano Castro.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – A 
emenda será depois.

O SR. ROBERTO MAGALHÃES – Perfeito.
Bem, eu reitero o que disse antes. Este projeto 

de lei, como foi muito bem analisado pelo Deputado 
Michel Temer, está complementando a disposição 
constitucional que considera a atividade do advogado 
indispensável ao funcionamento da Justiça.

O voto é “sim”. 
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 

vota o PP?
O SR. VILSON COVATTI (PP – RS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
negar essa prerrogativa ao advogado é negar o 
direito ao cidadão. Em defesa da legalidade, da 
constitucionalidade e do direito legítimo do cida-
dão deste País, do Estado Democrático de Direito, 
nosso voto é “sim”. 

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PP 
vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o Bloco Parlamentar PSB/PDT/PCdoB/PMN/
PRB?

O SR. DR. UBIALI (Bloco/PSB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Bloco re-
comenda o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – É que 
há 2 Líderes do Bloco orientando.

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PP – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós es-
tamos ouvindo algumas alegações de que estaríamos 
protegendo os advogados. Não estamos protegendo os 
advogados, estamos protegendo os cidadãos. A preo-
cupação do substitutivo é com a violação de direito ou 
prerrogativa de advogado, ou seja, trata do exercício 
da atividade e não da defesa do advogado que está 
andando na calçada, o cidadão formado em Direito 
que fez prova na Ordem e tem seu registro na OAB. 
A preocupação do substitutivo é com a prerrogativa, 
portanto uma defesa dos direitos do cidadão. 

Por isso o voto é “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 

vota o PT?
A SRA. IRINY LOPES (PT – ES. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – O PT vota “sim”, Sr. Pre-
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PTB?

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
nós votamos em defesa do projeto de lei que define 
o crime de violação de direitos e de prerrogativas do 
advogado.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – 
“Sim”.

Como vota o PSDB?
Está em votação o substitutivo.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O PSDB vota “sim” ao 
substitutivo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PHS?

O SR. MIGUEL MARTINI (PHS – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PHS 
também entende que proteger o advogado no exercício 
da sua função significa dar maior segurança ao cida-
dão na defesa dos seu direitos, por isso recomenda 
o voto “sim”.

O SR. BERNARDO ARISTON (Bloco/PMDB – 
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O PMDB 
vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação o substitutivo.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Aque-
les que forem pela aprovação permaneçam como se 
acham. (Pausa.)

APROVADO.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – A 

Emenda nº 1, de Plenário, não vai a votos por ter sido 
considerada inconstitucional.
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O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Estão 
prejudicados: o Projeto inicial (Projeto de Lei nº 4.915, 
de 2005) e os Projetos de Lei nºs 5.083, 5.282, 5.383, 
5.476, 5.753 e 5.762, de 2005, apensados. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há 
sobre a mesa e vou submeter a votos a seguinte

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI  
Nº 5.762-A, DE 2005

Dispõe sobre o crime de violação de di-
reitos e prerrogativas do advogado, alteran-
do a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º Esta Lei torna crime a violação de direitos 

e prerrogativas do advogado.
Art. 2º A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, 

Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do 
Brasil – OAB, passa a vigorar acrescida do seguinte 
art. 7º-A:

“Art. 7º-A Violar direito ou prerrogativa do 
advogado, estabelecido no art. 7º desta Lei, 
impedindo ou limitando sua atuação profis-
sional, prejudicando interesse legitimamente 
patrocinado:

Pena – detenção, de 6 (seis) meses a 2 
(dois) anos, sem prejuízo da pena correspon-
dente à violência, se houver.

§ 1º A Ordem dos Advogados do Bra-
sil – OAB, por intermédio de seus Conselhos 
Seccionais, poderá requerer a sua admissão 
como assistente do Ministério Público nas 
ações penais instauradas em virtude da apli-
cação desta Lei.

§ 2º O Conselho Seccional da OAB, por 
intermédio de seus presidentes, poderá solicitar 
ao delegado de polícia competente a abertura 
de inquérito policial por violação aos direitos 
e às prerrogativas do advogado.”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala das Sessões, 20 de maio de 2008. – Depu-
tado Marcelo Ortiz, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Aque-
les que forem pela aprovação permaneçam como se 
acham. (Pausa.)

APROVADA.
A matéria vai ao Senado Federal.
O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 

V.Exa. a palavra. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PR – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, trata‑se 
de uma comunicação importante. 

Eu queria, Sr. Presidente, em primeiro lugar 
congratular-me com V.Exa., com os Líderes e com 
o Plenário por termos chegado ao entendimento 
que está permitindo a votação, desde a semana 
passada, de tantas matérias importantes. Num só 
dia votamos 34 acordos internacionais que esta-
vam parados, alguns deles há 6, 7, 8 anos. Graças 
a Deus, o Congresso Nacional está à altura do mo-
mento que vivemos.

Mas, Sr. Presidente, eu queria nesta noite – a 
sessão começou cedo, e já realizamos várias votações 
– fazer um apelo, dirigido a V.Exa. e aos Líderes, para 
que a Proposta de Emenda à Constituição nº 333-B, 
que aumenta o número de Vereadores e trata do re-
passe, seja votada imediatamente. 

Com este quorum de 397, Sr. Presidente, não 
tenho o menor temor. A medida é altamente morali-
zadora. Além de aumentar o número de Vereadores, 
o que aumenta a representação nas cidades – os 
Vereadores são os legítimos representantes dos 
diferentes segmentos da cidade, os políticos mais 
diretamente ligados à população do município –, 
ela tem a importante função de diminuir em 0,5% 
o repasse para as Câmaras dos Vereadores, para 
que o Poder Executivo Municipal possa aplicar bem 
mais esse recurso.

Outra coisa, Sr. Presidente. Nós só temos até 
o dia 30 de junho para fazer 2 votações na Câmara 
e 2 no Senado. O Tribunal Superior Eleitoral já res-
pondeu a uma consulta: se a mudança for feita até 
o dia 30 de junho, a norma já prevalece para a pró-
xima votação. 

Sei que há 3 medidas, uma de acordo, referente 
apenas ao número de Vereadores proporcional ao de 
habitantes. Sr. Presidente, nós deveríamos abdicar 
nesta hora da vaidade pessoal. Não é uma vitória de 
um, de outro, ou de terceiros, mas do Poder Legisla-
tivo. É, sobretudo, o fortalecimento das Câmaras dos 
Vereadores, que, justamente, representam o Poder 
Legislativo nos municípios.

Faço veemente apelo no sentido de que lutemos 
para que essa PEC seja votada este ano, a fim de que 
possamos apresentar ao povo brasileiro a representa-
ção das Câmaras dos Vereadores, que verdadeiramen-
te representam os diferentes segmentos da sociedade 
de cada município.

É o veemente apelo que faço em nome da insti-
tuição e do fortalecimento da democracia brasileira.
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O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O 
próximo item da pauta refere‑se ao Projeto de Lei nº 
2.579-A, de 2007, do Senado Federal. 

Item 4:

PROJETO DE LEI Nº 2.579-A, DE 2007 
(DO SENADO FEDERAL)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 2.579-A, de 2007, que altera dispo-
sitivos da Lei nº 9.096, de 19 de setembro 
de 1995 – Lei dos Partidos Políticos, e da 
Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Có-
digo de Processo Civil, para dispor sobre 
a responsabilidade civil e a execução de 
dívidas de partidos políticos; tendo pare-
cer da Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e, no mé-
rito, pela aprovação deste, com emenda, e 
do de nº 2.103/07, apensado (Relator: Dep. 
Leonardo Picciani).

Tendo apensado o PL nº 2.103/07.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há ora-
dores inscritos para falar favoravelmente à matéria.

Com a palavra o Deputado Rodrigo Rollemberg. 
(Pausa.)

Com a palavra o Deputado Laerte Bessa. (Pau-
sa.)

Com a palavra o Deputado Ricardo Barros. Abre 
mão.

Com a palavra o Deputado Eduardo Valverde. 
(Pausa.)

Com a palavra o Deputado William Woo. (Pau-
sa.)

Com a palavra o Deputado Tarcísio Zimmermann. 
(Pausa.)

Com a palavra o Deputado Gervásio Silva. (Pau-
sa.)

Com a palavra o Deputado Vicentinho. (Pausa.)
Com a palavra o Deputado Gerson Peres.
O SR. GERSON PERES (PP – PA. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, uso a tribuna para lembrar 
aos colegas que esta matéria se cinge em aplicar a 
punição da decisão judicial sobre o Fundo Partidário 
e que na realidade se descapitalizam os partidos po-
líticos quando a Justiça vincula essa responsabilidade 
a um procedimento do partido.

Embora alguns achem que seja inconstitucional, 
eu acho que não, porque resguarda a proteção da fun-
cionalidade do partido. O Fundo Partidário não resiste 
aos tipos de multas que os TREs e o TSE aplicam ge-

minadamente: o partido pega a punibilidade junto com 
o candidato, sempre. Aliás, nunca há desvinculação.

Recentemente, um Tribunal Regional Eleitoral re-
solveu punir um partido tirando toda a propaganda do 
partido e aplicando‑lhe uma multa de 50 mil UFIRs. Isso 
no caso de responsabilidade exclusiva de um membro 
do partido que fazia uma inserção com propaganda 
própria dentro do partido.

Mas a juíza resolveu estabelecer a punição, sa-
que de 50 mil UFIRs do Fundo Partidário, porque o 
Deputado foi lá e se autopromoveu. Ela não fez a dis-
tinção da responsabilidade individual. O partido não 
pode censurar o representante dele quando faz uma 
inserção. Ele não se resguarda, às vezes, dessas fi-
ligranas, que considero, essas sim, inconstitucionais, 
que privam a liberdade de manifestação. Pressupõe-se 
até que essas falas não deveriam ser gravadas! Elas 
são gravadas para justificar o cerco de resoluções re-
lativamente ao partido.

Peço, portanto, aos colegas Deputados que te-
nham cuidado especial, leiam o parecer. Não se fere 
a Constituição; pelo contrário, resguarda-se a prote-
ção da funcionalidade do partido – já é responsável 
pelo seu fundo partidário – se não o aplicar direito, se 
realmente não o utilizar para os fins a que foi desti-
nado pela lei.

Solicito a todos que votem a favor do parecer, 
que realmente marca a constitucionalidade, a juridi-
cidade e a técnica legislativa dada pela Comissão de 
Constituição e Justiça.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Sr. Presidente, questão 
de ordem. (Pausa.)

O SR. BRUNO ARAÚJO – Sr. Presidente, ques-
tão de ordem, para um esclarecimento.

O SR. MIRO TEIXEIRA – É sobre a Ordem do 
Dia.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Ques-
tão de ordem, Deputado Bruno Araújo.

O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
foi apresentada na Comissão a Emenda nº 1, e há 
algumas discussões sobre essa emenda, se ela teria 
caráter técnico‑legislativo, conforme o dispositivo apre-
sentado pelo voto do Relator, ou se a Mesa poderia 
entendê‑la como emenda de redação. Isso por quê? 
Porque, obviamente, se for apenas emenda de ajus-
te técnico‑legislativo, o projeto segue imediatamente 
para a sanção presidencial. Caso seja considerada 
como emenda de redação, o PSDB – eventualmente, 
gostaria de apresentar destaque, para dar celeridade 
à sanção presidencial.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Ela 
não veio como emenda de redação. A Comissão man-
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dou-a como emenda de mérito. Ela é votada antes do 
projeto.

O SR. BRUNO ARAÚJO – Eu gostaria, então, 
apenas de dividir com o Plenário esta posição de que, 
pela importância do projeto, e por haver a perspectiva 
de daqui seguir para sanção presidencial, caso nós 
aprovemos com a emenda, a matéria terá que retornar 
ao Senado Federal, e comprometerá a agilidade e a 
eficácia do resultado dessa aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O.k.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 

a palavra o Deputado Miro Teixeira.
O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PP – RJ. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós não 
estamos diante de um projeto inofensivo.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – De-
putado Miro, há mais um inscrito. Deixe-me chamá-lo. 
Ele está inscrito para discutir a favor.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Está bem, Sr. Presiden-
te. Eu queria apenas chamar a atenção de todos para 
ver se é possível a retirada deste projeto, para que não 
seja votado hoje. Este projeto não é inofensivo como 
parece. Darei exemplos concretos.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Vou 
esclarecer a V.Exa. Houve um acordo, na reunião do 
Colégio de Líderes, para que fosse votado hoje. Eu 
não saberia, então, ter outra atitude a não ser a de 
consultar as Lideranças para que se refaça o acordo. 
Inclusive, o Deputado Bruno Araújo, no exercício da 
Liderança do PSDB – ponderou que não se aprovasse 
a emenda para que se obtivesse celeridade.

Sugiro a V.Exa. que tenha uma conversa com 
os Líderes, a começar com o Líder em exercício Bru-
no Araújo, até para que se construa esse acordo que 
V.Exa. está propondo.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Não, Sr. Presidente, 
não há necessidade. Quero chamar a atenção para 
o seguinte: vai-se praticar uma inconstitucionalidade, 
apesar de a Comissão de Constituição e Justiça ter 
feito o exame. Isso não prosperará no Poder Judiciário. 
Isso tem efeitos na propaganda eleitoral. A inserção 
feita num Estado tira, sim, o tempo de televisão do ho-
rário nacional do partido, como se viu recentemente 
na campanha presidencial. Deixo esses registros aqui. 
Dificilmente essa lei terá uma vigência tranqüila, por-
que terá sua constitucionalidade questionada, ou no 
controle concentrado, ou na discussão, caso a caso. 
Os tribunais não a reconhecerão.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O.k. 
V.Exa. fez uma ponderação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Com 
a palavra o último inscrito para falar favoravelmente, 
Deputado Maurício Quintella Lessa. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Vou 
encerrar a discussão. (Pausa.)

NÃO HAVENDO MAIS ORADORES INS-
CRITOS, DECLARO ENCERRADA A DIS-
CUSSÃO.

Passa-se à votação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – As 

manifestações são no sentido de que a matéria vai ser 
mantida em pauta, segundo o acordo feito. Informo isso 
ao Deputado Miro Teixeira e a todo o Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
encaminhar, concedo a palavra ao nobre Deputado 
William Woo, que falará a favor da matéria. (Pausa.)

Com a palavra o Deputado Ricardo Barros.
O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
a Constituição brasileira, no Capítulo V, Dos Partidos 
Políticos, no art. 17, diz:

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e 
extinção de partidos políticos, resguardados a sobe-
rania nacional, o regime democrático, o pluripartida-
rismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e 
observados os seguintes preceitos:

I – Caráter nacional; (...)”.

Em consonância com esse caráter nacional dos 
partidos, que está estabelecido na Constituição, foi ela-
borado este projeto. O caráter nacional interpretado na 
Justiça demonstra, dá a atender a alguns juízes que o 
ato praticado pelo diretório municipal ou pelo diretório 
estadual deve ser respondido pelo diretório nacional. 
Então, por causa de uma ação trabalhista relativa ao 
diretório municipal de um partido, ou por causa de uma 
dívida de campanha que não foi paga, é executado o 
fundo partidário do diretório nacional.

Do Fundo Partidário, como os senhores sabem, 
20% são distribuídos para a fundação. Os 20% da fun-
dação são aplicados na divulgação do programa parti-
dário. São distribuídos 40% para os diretórios regionais 
e 40% para o diretório nacional. Isso está na lei.

Ora, 40% dos recursos vão para os diretórios 
estaduais e, por eles, são gastos com contratação de 
pessoal. Aliás, era limitado a 20% do valor de repasse; 
depois, por uma consulta do Deputado Márcio Reinal-
do, deixou de ter essa limitação. Ela foi um exagero da 
lei estabelecida pelo Tribunal Superior Eleitoral, está 
além do que diz o diploma legal, e foi revista. Muitos 
diretórios não tiveram contas aprovadas por gastarem 
mais do que 20%. Tudo isso está sendo revisto.

É preciso entendermos que esse projeto de lei 
define as instâncias de responsabilidade: o que for 
responsabilidade do diretório municipal será respon-
dido pelo diretório municipal; as responsabilidades 
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assumidas pelo diretório estadual serão respondidas 
pelo diretório estadual. Todos têm seu CPF registrado 
no Tribunal Regional Eleitoral. Há o responsável pelo 
diretório municipal, há o responsável pelo diretório 
estadual, e eles vão responder pela gestão, respec-
tivamente, nas instâncias municipais e estaduais do 
partido. E o diretório nacional responderá também no 
caso de suas responsabilidades. 

Com esse projeto de lei, vamos poder eliminar 
essa mistura, segundo a qual, se um erro foi cometido 
no diretório municipal, o juiz manda apreender, na conta 
do Fundo Partidário, do diretório nacional, os valores. 
Então, estamos aqui disciplinando a matéria. 

Há um caráter nacional dos partidos estabele-
cido na Constituição? Há. Mas esse caráter nacional 
não pode ser confundido com uma responsabilidade 
institucionalizada. Cada instância de poder partidário 
vai responder por suas decisões.

Portanto, é isso a que se refere o projeto que 
veio do Senado, onde foi aprovado por unanimidade. 
É de grande interesse dos partidos políticos, para que 
possam ordenar a administração dos seus recursos, 
para que não tenham a surpresa de ver apreendido o 
Fundo Partidário. Nesse caso, o presidente nacional do 
partido não pode cumprir com suas responsabilidades 
porque alguém, em um dos 5.500 municípios, deixou 
de cumprir sua obrigação, e o diretório nacional tem 
de responder por isso.

É um projeto necessário, é um projeto fundamen-
tal para a boa condução dos partidos no Brasil. Por isso, 
nosso encaminhamento é favorável à matéria.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
encaminhar, tem a palavra o Deputado Eduardo Val-
verde. (Pausa.)

Com a palavra o Deputado Tarcísio Zimmermann. 
(Pausa.)

Com a palavra o Deputado Vicentinho. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 

votação a emenda adotada pela Comissão de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania. 

EMENDA Nº 1

Acrescente-se ao projeto o seguinte artigo 1º, 
renumerando-se os demais:

“Art. 1° Esta lei altera dispositivos da Lei 
nº 9.0 96, de 19 de setembro de 1995 – Lei dos 
Partidos Políticos, e da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, 
para dispor sobre a responsabilidade civil e a 
execução de dívidas de Partidos Políticos.”

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
orientar a bancada do PSDB – tem a palavra o Depu-
tado Bruno Araújo.

O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a orientação 
do PSDB – conversamos com os demais partidos – é 
no sentido de, permitindo que a matéria siga para a 
sanção presidencial, não acolher essa emenda, que 
não muda em absolutamente nada o mérito do proje-
to. Assim garantimos a devida celeridade e a sanção 
presidencial ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O 
PSDB vota “não”.

Como vota o Democratas?
O SR. ROBERTO MAGALHÃES (DEM – PE. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o Democratas também recomenda o voto “não”, por 
considerar que esta emenda vai apenas cumprir uma 
formalidade para declarar no corpo da lei o seu objeto. 
Esse objeto já foi declarado, inclusive, no art. 1º, porque 
transcreve o art. 15 da lei que pretende alterar.

Então, vamos ganhar tempo. Essa lei vai vigo-
rar sem nenhum problema. Entendemos que o PSDB 
está agindo com pragmatismo. Não estamos ferindo 
o direito de ninguém nem estamos violando interes-
ses legítimos.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Mui-
to bem.

Como vota o PP?
O SR. VILSON COVATTI (PP – RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PP também 
recomenda o voto “não”.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PMDB?

O SR. MENDES RIBEIRO FILHO (Bloco/PMDB – 
RS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Vota “não”, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação a emenda.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Aque-
les que forem pela aprovação permaneçam como se 
acham. (Pausa.)

REJEITADA.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 

votação o Projeto de Lei nº 2.579, de 2007.
O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, 

passa a vigorar acrescida do art. 15-A:

“Art. 15-A. A responsabilidade, inclusive 
civil, cabe exclusivamente ao órgão partidário 
municipal, estadual ou nacional quetiver dado 
causa ao não cumprimento da obrigação, à vio-
lação de direito, a dano a outrem ou a qualquer 
ato ilícito, excluída a solidariedade de outros 
órgãos de direção partidária.”
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Art. 2º O art. 649 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 – Código de Processo Civil, passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso XI:

“Art. 649. ...................................... ..........
............................................. ..................
XI – os recursos públicos do fundo parti-

dário, recebidos, nos termos da lei, por partido 
político.” (NR)

Art. 3º O art. 655-A da Lei nº 5.869, de 1973 – 
Código de Processo Civil, passa a vigorar acrescido 
do seguinte § 4º:

“Art. 655-A. .................................... ........
..................................................... ..........
§ 4º Quando se tratar de execução con-

tra partido político, o juiz, a requerimento do 
exeqüente, requisitará à autoridade super-
visora do sistema bancário, nos termos do 
que estabelece o caput, informações sobre 
a existência de ativos tão somente em nome 
do órgão partidário que tenha contraído a dí-
vida executada ou que tenha dado causa a 
violação de direito ou ao dano, ao qual cabe 
exclusivamente a responsabilidade pelos atos 
praticados, de acordo com o disposto no art. 
15-A da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 
1995.” (NR).

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Aque-
les que forem pela aprovação permaneçam como se 
acham. (Pausa.)

APROVADO.
Está prejudicada a proposição apensada (Projeto 

de Lei nº 2.103, 2007).
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há 

sobre a mesa e vou submeter a votos a seguinte

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI  
Nº 2.579-B DE 2007

Altera dispositivos da Lei nº 9.096, 
de 19 de setembro de 1995 – Lei dos Par-
tidos Políticos, e da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Ci-
vil, para dispor sobre a responsabilidade 
civil e a execução de dívidas de Partidos 
Políticos.

O Congresso Nacional Decreta:
Art. 1º A Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 15-A:

“Art. 15-A. A responsabilidade, inclusive 
civil, cabe exclusivamente ao órgão partidário 
municipal, estadual ou nacional que tiver dado 
causa ao não cumprimento da obrigação, à vio-
lação de direito, a dano a outrem ou a qualquer 
ato ilícito, excluída a solidariedade de outros 
órgãos de direção partidária.”

Art. 2º O caput do art. 649 da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, passa 
a vigorar acrescido do seguinte inciso XI:

“Art. 649.................................................  
XI – os recursos públicos do fundo par-

tidário recebidos, nos termos da lei, por par-
tido político.

...................................................... ”(NR)

Art. 3º O art. 655-A da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, passa a 
vigorar acrescido do seguinte § 4º:

“Art. 655-A. ............................................
...............................................................
§ 4º Quando se tratar de execução con-

tra partido político, o juiz, a requerimento do 
exeqüente, requisitará à autoridade supervi-
sora do sistema bancário, nos termos do que 
estabelece o caput deste artigo, informações 
sobre a existência de ativos tão- somente em 
nome do órgão partidário que tenha contraído 
a dívida executada ou que tenha dado causa 
a violação de direito ou ao dano, ao qual cabe 
exclusivamente a responsabilidade pelos atos 
praticados, de acordo com o disposto no art. 
15-A da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 
1995.”(NR)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala das Sessões, 20 de maio de 2008. – Depu-
tado Leonardo Picciani, Relator.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Os 
Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

APROVADA.
Com o voto contrário dos Deputados Miro Teixei-

ra, Arnaldo Faria de Sá, Chico Alencar.
A matéria vai à sanção.
O SR. MANATO – Sr. Presidente, peço a pala-

vra pela ordem, para fazer um registro pela CPMI dos 
Cartões Corporativos, conforme pedido da Senadora 
Marisa Serrano.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pois 
não, Deputado Manato.
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O SR. MANATO (Bloco/PP – ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, a nobre Senadora 
esteve aqui no plenário, conversou com V.Exa. e pediu 
para registrar que amanhã, às 9h, vai dar continuidade 
à oitiva do Sr. José Aparecido. A seguir será colocada 
em votação o requerimento relativo à acareação dos 
2 funcionários.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O.k., 

está dado o recado aos membros da CPI Mista.
O SR. MENDES RIBEIRO FILHO – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. MENDES RIBEIRO FILHO (Bloco/PMDB 

– RS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, o Deputado Inocêncio Oliveira fez um apelo, 
solicitou que fossem votadas as propostas de emenda 
à Constituição antes do Projeto de Lei Complementar 
nº 132-A, que seria o próximo item da pauta. É soli-
citada a urgência por este Deputado e pelo Líder do 
Governo. 

Fiz um breve contato com as Lideranças aqui, e 
há um entendimento de que devemos votar primeiro o 
projeto de lei complementar, até para testarmos o quo-
rum, e, depois, a proposta de emenda constitucional.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – É 
isso.

O SR. MENDES RIBEIRO FILHO – É o apelo 
que faço a V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Agra-
deço a V.Exa. a informação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – An-
tes da apreciação dos projetos de lei complementar, 
também por acordo vamos votar, agora, o Projeto de 
Lei nº 1.153-A, de 1995, que diz respeito aos procedi-
mentos para o uso científico de animais em pesquisas 
de laboratório.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Item 
5:

PROJETO DE LEI Nº 1.153-A, DE 1995 
(Do Sr. Sérgio Arouca)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 1.153-A, de 1995, que regulamenta 
o inciso VII do parágrafo 1º do artigo 225, 
da Constituição Federal, que estabelece 
procedimentos para o uso científico de 
animais, e dá outras providências; tendo 
pareceres: da Comissão de Ciência e Tec-
nologia, Comunicação e Informática, pela 
aprovação deste e do de nº 3.964/97, apen-
sado, com substitutivo (Relator: Dr. Hélio); 

da Comissão de Defesa do Consumidor, 
Meio Ambiente e Minorias, pela aprova-
ção deste, do de nº 3.964/97, apensado, e 
do substitutivo da Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática, 
com substitutivo (Relator: Dep. Fernando 
Gabeira); e da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania, pela inconstitu-
cionalidade, injuridicidade, falta de técnica 
legislativa e, no mérito, pela rejeição deste; 
pela constitucionalidade, injuridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela rejeição 
do de nº 1.691/03, apensado; e pela cons-
titucionalidade, juridicidade, técnica legis-
lativa e, no mérito, pela aprovação do de nº 
3.964/97, apensado, e dos substitutivos da 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática e da Comissão de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
(Relator: Dep. Sérgio Miranda). 

Tendo apensados os PLs nºs 3.964/97, 
1.691/03 e 2.262/07.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Eu 
quero informar ao Plenário que, antes de entrar na 
Ordem do Dia, a Presidência deferiu um requerimento 
do Deputado Ronaldo Caiado.

Vou ler o requerimento: 

“Senhor Presidente, requeremos a V.Exa., 
nos termos dos arts. 142 e 143, do Regimento 
Interno, a contrario sensu, a desapensação do 
Projeto de Lei nº 2.262, de 2007, de autoria do 
Deputado Carlos Willian, ao Projeto de Lei nº 
1.153, de 1995, da lavra do Deputado Sérgio 
Arouca, por tratarem de temas diversos.”

Sala das Sessões, 20 de maio de 2008. – Ronaldo 
Caiado, 1º Vice-Líder do DEM.

Então, informo ao Plenário que a Presidência de-
feriu este requerimento do Deputado Ronaldo Caiado, 
ao tempo em que informo que o projeto do Deputado 
Carlos Willian segue tramitando.

O SR. ROBERTO MAGALHÃES – Sr. Presiden-
te, questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
uma questão de ordem.

O SR. ROBERTO MAGALHÃES (DEM – PE. 
Questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, está sem objeto... Porque era exatamente 
para saber da Mesa se havia deliberação sobre esse 
requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Havia.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pois 

não.
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O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tenho 
uma informação de que o acordo é para votar o projeto 
de autoria do ex-Deputado Dr. Hélio em relação à pre-
ferência a esses 2 substitutivos. Há um requerimento 
na mesa pedindo essa preferência?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há 
requerimento? (Pausa.)

Vou ler o requerimento:

“Requerimento de Preferência.
Sr. Presidente, requeremos, nos termos 

do art. 161, inciso IV, do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, preferência para 
votação do substitutivo da Comissão de Ciên-
cia e Tecnologia, Comunicação e Informática 
sobre o substitutivo da Comissão de Defesa 
do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias ao 
Projeto de Lei nº 1.153-A/1995.”

Sala das Sessões,   de    de 2008. – José Pimentel, 
Vice-Líder do PT. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Obrigado, Sr. 
Presidente.

O SR. FERNANDO GABEIRA (PV – RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vai 
ser votado?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
discussão da matéria, posteriormente votaremos o 
requerimento de preferência.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
discutir a matéria favoravelmente, Deputado Pepe Var-
gas. (Pausa.)

Deputado Fernando Coruja. (Pausa.)
Deputado Rodrigo Rollemberg. (Pausa.)
Deputado Jorginho Maluly. (Pausa.) Abre mão.
Deputado Maurício Quintella Lessa. (Pausa.)
Deputado Pepe Vargas está presente. Vai orien-

tar... (Pausa.)
Deputado José Carlos Aleluia. (Pausa.)

NÃO HAVENDO MAIS ORADORES INS-
CRITOS, DECLARO ENCERRADA A DIS-
CUSSÃO.

Passa-se à votação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Todos 

sabemos que este é um pleito da comunidade científi-
ca. Fizemos acordo hoje.

Para encaminhar, concedo a palavra ao Depu-
tado Pepe Vargas.

O SR. PEPE VARGAS (PT – RS. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
ao votarmos este projeto, em primeiro lugar, saliento 
que faremos homenagem a um grande brasileiro que 
foi o autor do Projeto de Lei nº 1.135, apresentado no 

ano de 1995, com substitutivos da Comissão de Ci-
ência e Tecnologia e da Comissão de Meio Ambiente. 
Refiro-me ao grande sanitarista brasileiro, o saudoso 
Sérgio Arouca, propositor do Projeto de Lei nº 1.135, 
que regulamenta o inciso VII do art. 225 da Constitui-
ção, que veda na forma da lei práticas que submetam 
animais à crueldade. 

O projeto de lei pretende regulamentar a lei que 
estabelece a forma de uso dos animais de laboratório 
nas instituições de ensino e pesquisa, de modo tanto 
a evitar as suas utilizações desnecessárias nas pes-
quisas como garantir que, quando absolutamente ne-
cessária a utilização de animais em pesquisas, eles 
não sejam submetidos a atos cruéis. 

Todos sabemos da importância do ensino, da 
pesquisa a fim de fazer avançar várias questões que 
melhorem a condição de vida da população, a saúde 
pública, realizadas em prol do desenvolvimento da 
humanidade. 

Várias instituições de ensino e pesquisa já dis-
põem de comissões de ética que regulamentam a uti-
lização de animais. 

O que se pretende aqui é regulamentar a lei sobre 
essa questão, inclusive para que instituições que não 
tenham comissões de ética façam o adequado manejo 
de animais de laboratório. Este é o objetivo fundamen-
tal da lei que estamos votando. É importante dizer que 
essas comissões de ética nas principais instituições de 
ensino e pesquisa já definem que os animais devem 
ser utilizados o mínimo necessário. Já estipulam que, 
de preferência, sejam utilizados métodos alternativos, 
como modelos matemáticos, simulações de computa-
dores ou sistemas biológicos in vitro para evitar o uso 
desnecessário de animais de laboratório.

Esse projeto de lei pretende, como pretendia o 
autor original do projeto, o saudoso Sérgio Arouca, e o 
substitutivo que nós defendemos, que é o substitutivo 
aprovado na Comissão de Ciência e Tecnologia, que, 
além das imposições éticas a serem seguidas pelas 
instituições de ensino e pesquisa, seja criado o Con-
selho Nacional de Controle e Experimentação Animal, 
a ser presidido pelo Ministro da Ciência e Tecnologia. 
Ele será composto por entidades e instituições da área 
de ensino e pesquisa, como, por exemplo, a Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência, o Conselho de 
Reitores das Universidades Brasileiras, o Ministério da 
Educação, o Conselho Nacional de Pesquisa – CNPq, o 
Ministério da Agricultura. Inclusive, instituições proteto-
ras dos animais farão parte desse Conselho Nacional, 
que terá como papel formular e zelar pelo cumprimen-
to das normas relativas à utilização de animais com 
finalidade de ensino e pesquisa.
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A comissão de ética credenciará as instituições 
com atividades de ensino e pesquisa no uso de ani-
mais. E, por fim, Sr. Presidente, estabelece penalida-
des a eventuais transgressões às regras e às normas 
de utilização de animais em laboratório. 

É importante dizer que a proposta aprovada no 
âmbito da Comissão de Ciência e Tecnologia é mais 
adequada do que a aprovada no âmbito da Comissão 
de Meio Ambiente. Por quê? A Comissão de Defesa do 
Consumidor pretendia que o Conselho fosse presidido 
pelo Ministério do Meio Ambiente. Entretanto, mais de 
99% dos animais utilizados em experimentações são 
criados em laboratório, e não são animais silvestres. 
Portanto, é muito mais adequado que ele fique sob 
a presidência do Ministério da Ciência e Tecnologia, 
para termos adequada formulação das normas e zelar 
pela sua aplicação.

Portanto, Sr. Presidente, defendemos a aprovação 
do substitutivo da Comissão de Ciência e Tecnologia 
e, ao mesmo tempo, pedimos o voto favorável a todos 
os Deputados e Deputadas, inclusive como forma de 
homenagear o nosso saudoso Sérgio Arouca. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-
cedo a palavra ao Sr. Deputado Otavio Leite, para uma 
Comunicação de Liderança, pela Minoria.

O SR. OTAVIO LEITE (PSDB – RJ. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, peço licença a todos, mas, por um dever 
de consciência política e partidário, cumpre me usar 
a palavra neste momento, ao tempo em que convoco 
todos para uma reflexão. 

Neste último final de semana, todos os jornais 
brasileiros estamparam em notícias com centime-
tragem, diria, robusta a declaração do Presidente da 
República no sentido de que a aviação na América do 
Sul é um desastre. O Presidente também disse mais. 
Disse que, se assim o for, ele pretende criar uma es-
tatal na aviação. 

Essa declaração deu-se ao tempo em que S.Exa. 
estava com o Presidente do Peru num encontro de 
Presidentes das Américas, ocasião em que, vale o 
parêntese, o Governo peruano fez valer a necessida-
de de aproximação com o Brasil, haja vista uma nítida 
preponderância nas nossas relações na América La-
tina com a Venezuela e a Bolívia. 

O fato é que o Presidente da República disse que 
está muito incomodado porque tem recebido inúmeras 
críticas sobre a falta de aeronaves nos céus da América 
Latina. Ele vem recebendo muitas reclamações. 

Quero crer que o Presidente está certo de estar 
indignado. Agora, fico a imaginar se não bastasse o que 
esta Casa e o Senado ofereceram à Nação ao trazer 

à baila um grave, um sério problema que diz respeito 
à crise aérea brasileira. 

Não é possível que em nenhum instante alguém 
do Governo tivesse dito ao Presidente que em 2002 
eram 360 essas aeronaves maiores, tipo Airbus, da 
Boeing, voando com bandeira brasileira, e que hoje 
são apenas 230. Não é possível que nesse período 
alguém não tivesse alertado que isso não aconteceu 
num toque de mágica, que isso foi produto de um pro-
cesso de hecatombe homeopática. Hecatombe pela 
crueza com que se deu a falência da VARIG, que tinha 
130 aviões, e nada se fez para preencher a oferta de 
espaço nas aeronaves. 

A demanda reprimida por vôos para o Brasil é 
uma realidade. Essa expansão para atender à deman-
da não se dá porque não tem aeronaves. E o que fez 
o Governo para trazer mais aeronaves? Que tipo de 
estímulos em políticas públicas fez para que pudésse-
mos ter um desenvolvimento nesse setor, que é crucial 
para o desenvolvimento econômico, que é fundamen-
tal? Estamos estagnados em 5 milhões de turistas já 
faz muito tempo.

Ao mesmo tempo, temos a EMBRAER. Fico a 
imaginar: se S.Exa. pensa em criar uma nova estatal, 
o exemplo na aviação mais recente é a EMBRAER, 
que tinha enquanto estatal 5 mil empregos e agora, 
privada e em todos os cantos do planeta, está com 
20 mil empregos e não está entre as companhias de 
bandeira brasileira.

Ora, certas observações precisam sem encami-
nhadas ao Presidente da República, porque, além da 
ausência dessas políticas, verificamos, para nossa sur-
presa, terrível surpresa, lamentável surpresa, que, na 
execução orçamentária, por exemplo, a ANAC, criada 
com pompa e circunstância, que viveu problemas difíceis 
que se imaginava superados, na execução orçamentária 
não parece fazer valer uma perspectiva de melhoria do 
setor. Pois vejam que, de 360 milhões de reais, apenas 
11% neste momento do Orçamento foram executados. 
Dos investimentos na ANAC, dos 33 milhões, apenas 
1,5 milhão foram empenhados. Pago: zero.

Aí vamos para o Fundo Aeronáutico, que é o que 
cuida, o que dá retaguarda em verbas para o controle 
do espaço aéreo, para o aperfeiçoamento do sistema, 
indispensável para a infra-estrutura, para a segurança: 
1,4 bilhão de reais e executados até o momento ape-
nas 5,39%; empenhados são sequer 20%. 

Não sei o que está acontecendo. O fato é que o 
Sr. Presidente, tendo sido informado ou não no Brasil 
ou fora do Brasil, interpreta uma realidade e está certo. 
Há uma séria crise na aviação brasileira que só pode 
ser superada com investimentos, com ações políticas, 
administrativas, permanentes, para que possamos 
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oferecer à população brasileira mais oferta de vôos, 
mais segurança nos vôos, para que possamos ter no 
setor do turismo, que é fundamental para enfrentar o 
desemprego neste início de século, a expansão das 
suas atividades, sobretudo o turismo receptivo, que traz 
pessoas dos mais variados cantos do planeta. 

São essas as observações, Sr. Presidente, que 
queria trazer ao conjunto dos Deputados, solicitando 
que levem elas ao Presidente porque são fundamen-
tais para seu discernimento.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
encaminhar, Deputado Fernando Coruja. (Pausa.)

Deputado Maurício Quintella. (Pausa.)
Com a palavra o Deputado José Carlos Aleluia, 

para encaminhar.
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, inscrevi-me para 
encaminhar favoravelmente ao projeto do Deputado Fer-
nando Gabeira. Entendo que o animal, ainda que seja 
reproduzido em laboratório, faz parte da natureza. Às 
vezes, as pessoas pensam que nós mesmos não somos 
parte da natureza. Somos parte da natureza como os 
animais. Qualquer animal é parte da natureza. 

O projeto do Deputado Fernando Gabeira privile-
gia a questão da natureza, do meio ambiente, enquanto 
o outro projeto olha a questão apenas sob o ponto de 
vista do interesse científico. 

Portanto, minha orientação é no sentido de votar-
mos o projeto do Deputado Fernando Gabeira.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Agora 
vamos votar o requerimento de preferência.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA – Peço a pala-
vra para orientar contra.

O SR. FERNANDO GABEIRA – Peço a palavra 
para encaminhar contra.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Não vai 
dar tempo, em 3 minutos, de fazer as orientações

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Sr. Presiden-
te, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pois 
não.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na 
verdade, gostaria de apresentar uma condição que 
pode parecer objeção, mas não é objeção. Após este 
projeto, vai ser votada uma lei complementar.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Isso.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – A lei comple-

mentar tem que ter quorum qualificado.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Exa-

tamente.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Não vamos 

concordar com a manutenção do painel apenas para 

testar o quorum e saber se votaremos ou não a lei 
complementar.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há 
concordância de se manter o painel?

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – É para não 
manter o painel.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Não 
manter?

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Não manter, 
para testar o quorum, para saber se votamos ou não 
a lei complementar.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
da nossa parte, há concordância em manter o painel. 
Queremos votar o projeto.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Na 
medida em que não há unanimidade, como todos sa-
bemos, o painel não poderá ser mantido.

VII – ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – COM-
PARECEM MAIS À SESSÃO OS SRS.:

RORAIMA

Francisco Rodrigues DEM 
Maria Helena PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Neudo Campos PP 
Total de Roraima: 3

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Sebastião Bala Rocha PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Amapá: 2

PARÁ

Elcione Barbalho PMDB PmdbPscPtc
Giovanni Queiroz PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Nilson Pinto PSDB 
Total de Pará: 3

AMAZONAS

Francisco Praciano PT 
Sabino Castelo Branco PTB 
Total De Amazonas: 2

RONDÔNIA

Anselmo de Jesus PT 
Lindomar Garçon PV 
Marinha Raupp PMDB PmdbPscPtc
Mauro Nazif PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Rondonia: 4
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ACRE

Perpétua Almeida PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Sergio Petecão PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total De Acre: 2

TOCANTINS

João Oliveira DEM 
Lázaro Botelho PP 
NIlmar Ruiz DEM 
Total de Tocantins: 3

MARANHÃO

Carlos Brandão PSDB 
Davi Alves Silva Júnior PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Flávio Dino PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Sarney Filho PV 
Total de Maranhão: 4

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB PmdbPscPtc
Eunício Oliveira PMDB PmdbPscPtc
Paulo Henrique Lustosa PMDB PmdbPscPtc
Vicente Arruda PR 
Total de Ceará: 4

PIAUÍ

Marcelo Castro PMDB PmdbPscPtc
Paes Landim PTB 
Total de Piauí: 2

RIO GRANDE DO NORTE

Felipe Maia DEM 
João Maia PR 
Total de Rio Grande do Norte: 2

PARAÍBA

Efraim Filho DEM 
Marcondes Gadelha PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Paraíba: 2

PERNAMBUCO

Ana Arraes PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
André de Paula DEM 
Bruno Araújo PSDB 
Maurício Rands PT 
Raul Henry PMDB PmdbPscPtc
Renildo Calheiros PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Wolney Queiroz PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Pernambuco: 7

ALAGOAS

Francisco Tenorio PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Maurício Quintella Lessa PR 
Total de Alagoas: 2

SERGIPE

José Carlos Machado DEM 
Total de Sergipe: 1

BAHIA

João Leão PP 
Marcelo Guimarães Filho PMDB PmdbPscPtc
Nelson Pellegrino PT 
Paulo Magalhães DEM 
Sérgio Brito PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Severiano Alves PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Veloso PMDB PmdbPscPtc
Zezéu Ribeiro PT 
Total de Bahia: 8

MINAS GERAIS

Carlos Willian PTC PmdbPscPtc
Edmar Moreira DEM 
Humberto Souto PPS 
José Fernando Aparecido de Oliveira PV 
Mário de Oliveira PSC PmdbPscPtc
Paulo Piau PMDB PmdbPscPtc
Reginaldo Lopes PT 
Total de Minas Gerais: 7

ESPÍRITO SANTO

Sueli Vidigal PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Espírito Santo: 1

RIO DE JANEIRO

Brizola Neto PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Eduardo Lopes PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Fernando Gabeira PV 
Leandro Sampaio PPS 
Luiz Sérgio PT 
Marina Maggessi PPS 
Otavio Leite PSDB 
Rogerio Lisboa DEM 
Sandro Matos PR 
Total de Rio de Janeiro: 9

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Aline Corrêa PP 
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Carlos Sampaio PSDB 
Fernando Chucre PSDB 
Jefferson Campos PTB 
João Paulo Cunha PT 
José Eduardo Cardozo PT 
José Mentor PT 
José Paulo Tóffano PV 
Julio Semeghini PSDB 
Márcio França PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Paulo Maluf PP 
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Paulo Teixeira PT 
Reinaldo Nogueira PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Silvio Torres PSDB 
Valdemar Costa Neto PR 
Total de São Paulo: 17

MATO GROSSO

Wellington Fagundes PR 
Total de Mato Grosso: 1

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS 
Laerte Bessa PMDB PmdbPscPtc
Osório Adriano DEM 
Rodrigo Rollemberg PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Distrito Federal: 4

GOIÁS

Marcelo Melo PMDB PmdbPscPtc
Sandes Júnior PP 
Sandro Mabel PR 
Tatico PTB 
Total de Goiás: 4

MATO GROSSO DO SUL

Nelson Trad PMDB PmdbPscPtc
Vander Loubet PT 
Total de Mato Grosso do Sul 2

PARANÁ

Alfredo Kaefer PSDB 
Angelo Vanhoni PT 
Giacobo PR 
Marcelo Almeida PMDB PmdbPscPtc
Rodrigo Rocha Loures PMDB PmdbPscPtc
Total de Paraná: 5

SANTA CATARINA

João Pizzolatti PP 
José Carlos Vieira DEM 
Total de Santa Catarina: 2

RIO GRANDE DO SUL

Darcísio Perondi PMDB PmdbPscPtc
Luis Carlos Heinze PP 
Manuela DÁvila PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Rio Grande do SuL: 3

 DEIXAM DE COMPARECER À SESSÃO OS SRS.:

RORAIMA

Edio Lopes PMDB PmdbPscPtc
Luciano Castro PR 
Urzeni Rocha PSDB 
Total de Roraima: 3

AMAPÁ

Fátima Pelaes PMDB PmdbPscPtc
Total de Amapá: 1

PARÁ

Jader Barbalho PMDB PmdbPscPtc
Paulo Rocha PT 
Vic Pires Franco DEM 
Zé Geraldo PT 
Zenaldo Coutinho PSDB 
Total de Pará: 5

AMAZONAS

Carlos Souza PP 
Rebecca Garcia PP 
Silas Câmara PSC PmdbPscPtc
Total de Amazonas: 3

RONDÔNIA

Eduardo Valverde PT 
Ernandes Amorim PTB 
Moreira Mendes PPS 
Total de Rondônia: 3

ACRE

Henrique Afonso PT 
Total de acre: 1
MARANHÃO
Costa Ferreira PSC PmdbPscPtc
Nice Lobão DEM 
Total de maranhão: 2

CEARÁ

Arnon Bezerra PTB 
Ciro Gomes PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Eugênio Rabelo PP 
Gorete Pereira PR 
Marcelo Teixeira PR 
Total de ceará: 5

PIAUÍ

Alberto Silva PMDB PmdbPscPtc
Mussa Demes DEM 
Total de piauí: 2

RIO GRANDE DO NORTE

Henrique Eduardo Alves PMDB PmdbPscPtc
Rogério Marinho PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Rio Grande do Norte: 2

PARAÍBA

Armando Abílio PTB 
Wellington Roberto PR 
Total de Paraíba: 2
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PERNAMBUCO

Armando Monteiro PTB 
Carlos Eduardo Cadoca PSC PmdbPscPtc
Carlos Wilson PT 
Fernando Ferro PT 
José Mendonça Bezerra DEM 
Raul Jungmann PPS 
Total de Pernambuco: 6

ALAGOAS

Benedito de Lira PP 
Givaldo Carimbão PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Olavo Calheiros PMDB PmdbPscPtc
Total de Alagoas: 3

BAHIA

Edson Duarte PV 
Fernando de Fabinho DEM 
João Almeida PSDB 
Joseph Bandeira PT 
Jusmari Oliveira PR 
Lídice da Mata PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Luiz Carreira DEM 
Mário Negromonte PP 
Tonha Magalhães PR 
Uldurico Pinto PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Walter Pinheiro,  PT 
Total de Bahia: 11

MINAS GERAIS

Aelton Freitas PR 
Alexandre Silveira PPS 
Aracely de Paula PR 
Ciro Pedrosa PV 
Fábio Ramalho PV 
George Hilton PP 
Geraldo Thadeu PPS 
Gilmar Machado PT 
João Bittar DEM 
Lael Varella DEM 
Maria do Carmo Lara PT 
Maria Lúcia Cardoso PMDB PmdbPscPtc
Mauro Lopes PMDB PmdbPscPtc
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Saraiva Felipe PMDB PmdbPscPtc
Total de Minas Gerais: 15

ESPÍRITO SANTO

Camilo Cola PMDB PmdbPscPtc
Neucimar Fraga PR 
Rose de Freitas PMDB PmdbPscPtc
Total de Espírito Santo: 3

RIO DE JANEIRO

Andreia Zito PSDB 
Edson Ezequiel PMDB PmdbPscPtc
Leonardo Picciani PMDB PmdbPscPtc
Pastor Manoel Ferreira PTB 
Solange Amaral DEM 
Total de Rio de Janeiro: 5

SÃO PAULO

Aldo Rebelo PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Arnaldo Madeira PSDB 
Beto Mansur PP 
Clodovil Hernandes PR 
Dr. Nechar PV 
Frank Aguiar PTB 
Guilherme Campos DEM 
Lobbe Neto PSDB 
Luciana Costa PR 
Milton Monti PR 
Ricardo Berzoini PT 
Ricardo Tripoli PSDB 
Vicentinho PT 
Total de São Paulo: 13

GOIÁS

Íris de Araújo PMDB PmdbPscPtc
Total de Goiás: 1

MATO GROSSO DO SUL

Dagoberto PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Mato Grosso do Sul: 1

PARANÁ

Cezar Silvestri PPS 
Max Rosenmann PMDB PmdbPscPtc
Moacir Micheletto PMDB PmdbPscPtc
Takayama PSC PmdbPscPtc
Total de Paraná: 4

SANTA CATARINA

Décio Lima PT 
Djalma Berger PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Gervásio Silva PSDB 
João Matos PMDB PmdbPscPtc
Valdir Colatto PMDB PmdbPscPtc
Total de Santa Catarina: 5

RIO GRANDE DO SUL

Adão Pretto PT 
Cezar Schirmer PMDB PmdbPscPtc
Claudio Diaz PSDB 
Enio Bacci PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Germano Bonow DEM 
José Otávio Germano PP 
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Luciana Genro PSOL 
Nelson Proença PPS 
Onyx Lorenzoni DEM 
Professor Ruy Pauletti PSDB 
Renato Molling PP 
Sérgio Moraes PTB 
Tarcísio Zimmermann PT 
Vieira da Cunha PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Rio Grande do Sul: 14

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Encerro 
a sessão, convocando para hoje, terça-feira, dia 20 de 
maio, às 20h02min, sessão extraordinária da Câmara 
dos Deputados com a seguinte

ORDEM DO DIA 
 (Acordo de Líderes)

PRIORIDADE

Votação

1 
PROJETO DE LEI Nº 1.153-A, DE 1995 

(Do Sr. Sérgio Arouca)

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 1.153-A, de 1995, que regulamenta 
o inciso VII, do parágrafo 1º do artigo 225, 
da Constituição Federal, que estabelece 
procedimentos para o uso científico de 
animais, e dá outras providências; tendo 
pareceres: da Comissão de Ciência e Tec-
nologia, Comunicação e Informática, pela 
aprovação deste e do de nº 3.964/97, apen-
sado, com substitutivo (Relator: Dr. Hélio); 
da Comissão de Defesa do Consumidor, 
Meio Ambiente e Minorias, pela aprova-
ção deste, do de nº 3.964/97, apensado, e 
do substitutivo da Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática, 
com substitutivo (Relator: Dep. Fernando 
Gabeira); e da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania, pela inconstitu-
cionalidade, injuridicidade, falta de técnica 
legislativa e, no mérito, pela rejeição deste; 
pela constitucionalidade, injuridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela rejeição 
do de nº 1.691/03, apensado; e pela cons-
titucionalidade, juridicidade, técnica legis-
lativa e, no mérito, pela aprovação do de nº 
3.964/97, apensado, e dos substitutivos da 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática e da Comissão de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
(Relator: Dep. Sérgio Miranda). 

Tendo apensados os PLs nºs 3.964/97, 
1.691/03 e 2.262/07.

URGÊNCIA 
(Art. 155 do Regimento Interno)

Discussão

2

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
Nº 77-A, DE 2007 

(DO SR. SÉRGIO PETECÃO)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei Complementar nº 77-A, de 2007, que 
acrescenta o art. 3-A à Lei Complementar 
n° 63, de 1990, para estabelecer que, para 
efeitos de cálculo do valor adicionado para 
repartição do ICMS, a localização da barra-
gem determina os Municípios-sede de usina 
hidrelétrica; tendo pareceres: da Comissão 
de Finanças e Tributação, pela não implica-
ção da matéria com aumento ou diminuição 
da receita ou da despesa públicas, não ca-
bendo pronunciamento quanto à adequa-
ção financeira e orçamentária e, no mérito, 
pela aprovação (Relator: Dep. Silvio Costa); 
e da Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (Relator: 
Dep. Eduardo Cunha).

Tendo apensado o PLP nº 276/08.

3 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

Nº 132-A, DE 2007 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei Complementar n° 132-A, de 2007, 
que dá nova redação ao § 3º do art. 23 da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade 
na gestão fiscal e dá outras providências-
pela aprovação deste e pela rejeição do de 
nº 134/07, apensado (Relator: Dep. Daniel 
Almeida). Pendente de pareceres das Co-
missões: de Finanças e Tributação; e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania. 

Tendo apensado o PLP nº 134/07. 
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MATÉRIA SUJEITA  
A DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

(Art. 202 c/c art. 191 do Regimento Interno)

Discussão

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 138-B, DE 2003 
(Do Sr. Sandes Júnior E Outros)

Discussão, em primeiro turno, da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 138-B, 
de 2003, que dispõe sobre a proteção dos 
direitos econômicos, sociais e culturais da 
juventude; tendo parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
admissibilidade (Relator: Dep. Odair Cunha); 
e da Comissão Especial pela aprovação, com 
substitutivo (Relatora: Dep. Alice Portugal).

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 333-B, DE 2004 
(Do Sr. Pompeo de Mattos e Outros)

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 333-B, de 2004, 
que modifica a redação do art. 29-A e acrescen-
ta art. 29-B à Constituição Federal para dispor 
sobre o limite de despesas e a composição 
das Câmaras de Vereadores e dá outras pro-
vidências; tendo pareceres: da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
admissibilidade desta e das de nºs 375/2005, 
396/2005, 397/2005, 449/2005 e 468/2005, apen-
sadas (Relator: Dep. Roberto Magalhães); e da 

Comissão Especial, pela aprovação desta e das 
de nºs 375/2005, 396/2005, 397/2005 e 468/2005, 
apensadas; pela admissibilidade das emendas 
apresentadas e, no mérito, pela aprovação das 
de nºs 02, 04, 05 e 07, com substitutivo; pela 
rejeição da PEC nº 449/2005, apensada, e das 
emendas nºs 01, 03 e 06 (Relator: Dep. Luiz 
Eduardo Greenhalgh). 

Tendo apensadas as PEC’s nºs 375/2005, 
396/2005, 397/2005, 449/2005 e 468/2005.

ORDINÁRIA

Discussão

6 
PROJETO DE LEI Nº 3.051-D, DE 1989 
(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame) 

Discussão, em turno único, das Emen-
das do Senado Federal ao Projeto de Lei nº 
3.051-B, DE 1989, que dispõe sobre as Colô-
nias, Federações e Confederação Nacional 
dos Pescadores, regulamentando o parágrafo 
único do art. 8º da Constituição Federal; tendo 
pareceres: da Comissão de Defesa do Consu-
midor, Meio Ambiente e Minorias, pela rejeição 
das Emendas (Relator: Dep. Luiz Bittencourt); 
da Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público, pela rejeição da Emenda de 
nº 1 e pela aprovação das de nºs 2 e 3 (Rela-
tor: Dep. Pauderney Avelino); e da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica le-
gislativa (Relatora: Dep. Sandra Rosado).

(Encerra-se a sessão às 19 horas e 59 
minutos.)

SEÇÃO I

Ata da 107ª Sessão, Extraordinária, Noturna,  
em 20 de maio de 2008

Presidência dos Srs.:  Arlindo Chinaglia, Presidente 

ÀS 20 HORAS E 3 MINUTOS COMPA-
RECEM À CASA OS SRS.:

Arlindo Chinaglia
Narcio Rodrigues
Inocêncio Oliveira
Osmar Serraglio
Ciro Nogueira
Waldemir Moka
José Carlos Machado

Manato
Arnon Bezerra
Deley
Partido Bloco

RORAIMA

Angela Portela PT
Francisco Rodrigues DEM
Marcio Junqueira DEM



22226  Quarta-feira  21  DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  Maio de 2008

Maria Helena PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Neudo Campos PP
Urzeni Rocha PSDB
Presentes Roraima: 6

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT
Davi Alcolumbre DEM
Evandro Milhomen PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Janete Capiberibe PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Jurandil Juarez PMDB PmdbPscPtc
Lucenira Pimentel PR
Sebastião Bala Rocha PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Presentes Amapá: 7

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB PmdbPscPtc
Bel Mesquita PMDB PmdbPscPtc
Beto Faro PT
Elcione Barbalho PMDB PmdbPscPtc
Gerson Peres PP
Giovanni Queiroz PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Lira Maia DEM
Lúcio Vale PR
Nilson Pinto PSDB
Wandenkolk Gonçalves PSDB
Wladimir Costa PMDB PmdbPscPtc
Zequinha Marinho PMDB PmdbPscPtc
Presentes Pará: 12

AMAZONAS

Átila Lins PMDB PmdbPscPtc
Francisco Praciano PT
Marcelo Serafim PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Sabino Castelo Branco PTB
Vanessa Grazziotin PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Presentes Amazonas: 5

RONDÔNIA

Anselmo de Jesus PT
Ernandes Amorim PTB
Lindomar Garçon PV
Marinha Raupp PMDB PmdbPscPtc
Mauro Nazif PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Moreira Mendes PPS
Natan Donadon PMDB PmdbPscPtc
Presentes Rondônia: 7

ACRE

Fernando Melo PT
Flaviano Melo PMDB PmdbPscPtc
Gladson Cameli PP
Ilderlei Cordeiro PPS
Nilson Mourão PT

Perpétua Almeida PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Sergio Petecão PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Presentes Acre: 7

TOCANTINS

Freire Júnior PSDB
João Oliveira DEM
Laurez Moreira PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Lázaro Botelho PP
Moises Avelino PMDB PmdbPscPtc
NIlmar Ruiz DEM
Osvaldo Reis PMDB PmdbPscPtc
Vicentinho Alves PR
Presentes Tocantins: 8

MARANHÃO

Carlos Brandão PSDB
Cleber Verde PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Davi Alves Silva Júnior PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Domingos Dutra PT
Flávio Dino PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Gastão Vieira PMDB PmdbPscPtc
Julião Amin PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Pedro Fernandes PTB
Pedro Novais PMDB PmdbPscPtc
Pinto Itamaraty PSDB
Professor Setimo PMDB PmdbPscPtc
Ribamar Alves PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Roberto Rocha PSDB
Sarney Filho PV
Sebastião Madeira PSDB
Waldir Maranhão PP
Presentes Maranhão: 16

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB PmdbPscPtc
Ariosto Holanda PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Chico Lopes PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Eudes Xavier PT
Eunício Oliveira PMDB PmdbPscPtc
Flávio Bezerra PMDB PmdbPscPtc
José Airton Cirilo PT
José Guimarães PT
José Linhares PP
José Pimentel PT
Leo Alcântara PR
Manoel Salviano PSDB
Mauro Benevides PMDB PmdbPscPtc
Paulo Henrique Lustosa PMDB PmdbPscPtc
Raimundo Gomes de Matos PSDB
Vicente Arruda PR
Zé Gerardo PMDB PmdbPscPtc
Presentes Ceará: 17
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PIAUÍ

Átila Lira PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
B. Sá PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Júlio Cesar DEM
Marcelo Castro PMDB PmdbPscPtc
Nazareno Fonteles PT
Osmar Júnior PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Paes Landim PTB
Presentes Piauí: 7

RIO GRANDE DO NORTE

Betinho Rosado DEM
Fábio Faria PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Fátima Bezerra PT
Felipe Maia DEM
João Maia PR
Sandra Rosado PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Presentes Rio Grande do Norte: 6

PARAÍBA

Damião Feliciano PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Efraim Filho DEM
Luiz Couto PT
Major Fábio DEM
Manoel Junior PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Marcondes Gadelha PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Vital do Rêgo Filho PMDB PmdbPscPtc
Walter Brito Neto PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Wellington Roberto PR
Wilson Braga PMDB PmdbPscPtc
Wilson Santiago PMDB PmdbPscPtc
Presentes Paraíba: 11

PERNAMBUCO

Ana Arraes PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
André de Paula DEM
Armando Monteiro PTB
Bruno Araújo PSDB
Bruno Rodrigues PSDB
Edgar Moury PMDB PmdbPscPtc
Eduardo da Fonte PP
Fernando Coelho Filho PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Gonzaga Patriota PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
José Chaves PTB
Marcos Antonio PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Maurício Rands PT
Paulo Rubem Santiago PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Pedro Eugênio PT
Raul Henry PMDB PmdbPscPtc
Renildo Calheiros PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Roberto Magalhães DEM
Silvio Costa PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Wolney Queiroz PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Presentes Pernambuco: 19

ALAGOAS

Augusto Farias PTB
Carlos Alberto Canuto PMDB PmdbPscPtc
Cristiano Matheus PMDB PmdbPscPtc
Francisco Tenorio PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Joaquim Beltrão PMDB PmdbPscPtc
Maurício Quintella Lessa PR
Presentes Alagoas: 6

SERGIPE

Albano Franco PSDB
Eduardo Amorim PSC PmdbPscPtc
Iran Barbosa PT
Jackson Barreto PMDB PmdbPscPtc
Jerônimo Reis DEM
Mendonça Prado DEM
Valadares Filho PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Presentes Sergipe: 7

BAHIA

Alice Portugal PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Antonio Carlos Magalhães Neto DEM
Claudio Cajado DEM
Colbert Martins PMDB PmdbPscPtc
Daniel Almeida PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Edigar Mão Branca PV
Fábio Souto DEM
Félix Mendonça DEM
Guilherme Menezes PT
João Carlos Bacelar PR
João Leão PP
Jorge Khoury DEM
José Carlos Aleluia DEM
José Carlos Araújo PR
José Rocha PR
Jutahy Junior PSDB
Luiz Bassuma PT
Marcelo Guimarães Filho PMDB PmdbPscPtc
Marcos Medrado PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Maurício Trindade PR
Nelson Pellegrino PT
Paulo Magalhães DEM
Roberto Britto PP
Sérgio Barradas Carneiro PT
Sérgio Brito PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Severiano Alves PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Veloso PMDB PmdbPscPtc
Zezéu Ribeiro PT
Presentes Bahia: 28

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Antônio Andrade PMDB PmdbPscPtc
Antônio Roberto PV
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Bilac Pinto PR
Bonifácio de Andrada PSDB
Carlos Melles DEM
Carlos Willian PTC PmdbPscPtc
Edmar Moreira DEM
Eduardo Barbosa PSDB
Elismar Prado PT
Fernando Diniz PMDB PmdbPscPtc
Geraldo Thadeu PPS
Humberto Souto PPS
Jaime Martins PR
Jairo Ataide DEM
Jô Moraes PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
João Magalhães PMDB PmdbPscPtc
José Fernando Aparecido de PV
José Santana de Vasconcellos PR
Júlio Delgado PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Juvenil PRTB
Leonardo Monteiro PT
Leonardo Quintão PMDB PmdbPscPtc
Lincoln Portela PR
Luiz Fernando Faria PP
Márcio Reinaldo Moreira PP
Marcos Montes DEM
Mário de Oliveira PSC PmdbPscPtc
Mário Heringer PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Miguel Corrêa PT
Miguel Martini PHS
Odair Cunha PT
Paulo Piau PMDB PmdbPscPtc
Rafael Guerra PSDB
Reginaldo Lopes PT
Rodrigo de Castro PSDB
Virgílio Guimarães PT
Vitor Penido DEM
Presentes Minas Gerais: 38

ESPÍRITO SANTO

Iriny Lopes PT
Jurandy Loureiro PSC PmdbPscPtc
Lelo Coimbra PMDB PmdbPscPtc
Luiz Paulo Vellozo Lucas PSDB
Rita Camata PMDB PmdbPscPtc
Sueli Vidigal PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Presentes Espírito Santo: 6

RIO DE JANEIRO

Alexandre Santos PMDB PmdbPscPtc
Antonio Carlos Biscaia PT
Arnaldo Vianna PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Ayrton Xerez DEM
Bernardo Ariston PMDB PmdbPscPtc
Brizola Neto PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb

Carlos Santana PT
Chico Alencar PSOL
Chico DAngelo PT
Cida Diogo PT
Dr. Adilson Soares PR
Edmilson Valentim PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Eduardo Cunha PMDB PmdbPscPtc
Eduardo Lopes PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Felipe Bornier PHS
Fernando Gabeira PV
Fernando Lopes PMDB PmdbPscPtc
Filipe Pereira PSC PmdbPscPtc
Geraldo Pudim PMDB PmdbPscPtc
Hugo Leal PSC PmdbPscPtc
Indio da Costa DEM
Jair Bolsonaro PP
Jorge Bittar PT
Leandro Sampaio PPS
Léo Vivas PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Luiz Sérgio PT
Marcelo Itagiba PMDB PmdbPscPtc
Marina Maggessi PPS
Miro Teixeira PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Neilton Mulim PR
Nelson Bornier PMDB PmdbPscPtc
Otavio Leite PSDB
Rodrigo Maia DEM
Rogerio Lisboa DEM
Sandro Matos PR
Silvio Lopes PSDB
Simão Sessim PP
Solange Almeida PMDB PmdbPscPtc
Suely PR
Vinicius Carvalho PTdoB
Presentes Rio de Janeiro: 40

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Aline Corrêa PP
Antonio Bulhões PMDB PmdbPscPtc
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB
Antonio Carlos Pannunzio PSDB
Antonio Palocci PT
Arnaldo Faria de Sá PTB
Arnaldo Jardim PPS
Cândido Vaccarezza PT
Carlos Sampaio PSDB
Carlos Zarattini PT
Celso Russomanno PP
Cláudio Magrão PPS
Devanir Ribeiro PT
Dr. Pinotti DEM
Dr. Talmir PV
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Dr. Ubiali PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Duarte Nogueira PSDB
Edson Aparecido PSDB
Emanuel Fernandes PSDB
Fernando Chucre PSDB
Francisco Rossi PMDB PmdbPscPtc
Guilherme Campos DEM
Ivan Valente PSOL
Janete Rocha Pietá PT
Jefferson Campos PTB
Jilmar Tatto PT
João Dado PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
João Paulo Cunha PT
Jorge Tadeu Mudalen DEM
Jorginho Maluly DEM
José Aníbal PSDB
José Eduardo Cardozo PT
José Genoíno PT
José Mentor PT
José Paulo Tóffano PV
Julio Semeghini PSDB
Luiza Erundina PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Marcelo Ortiz PV
Márcio França PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Michel Temer PMDB PmdbPscPtc
Nelson Marquezelli PTB
Paulo Maluf PP
Paulo Pereira da Silva PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Paulo Renato Souza PSDB
Paulo Teixeira PT
Regis de Oliveira PSC PmdbPscPtc
Reinaldo Nogueira PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Renato Amary PSDB
Roberto Santiago PV
Silvinho Peccioli DEM
Silvio Torres PSDB
Vadão Gomes PP
Valdemar Costa Neto PR
Vanderlei Macris PSDB
Walter Ihoshi DEM
William Woo PSDB
Presentes São Paulo: 57

MATO GROSSO

Carlos Abicalil PT
Carlos Bezerra PMDB PmdbPscPtc
Eliene Lima PP
Homero Pereira PR
Pedro Henry PP
Saturnino Masson PSDB
Valtenir Pereira PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Wellington Fagundes PR
Presentes Mato Grosso: 8

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS
Izalci PSDB
Jofran Frejat PR
Laerte Bessa PMDB PmdbPscPtc
Magela PT
Osório Adriano DEM
Rodrigo Rollemberg PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Tadeu Filippelli PMDB PmdbPscPtc
Presentes Distrito Federal: 8

GOIÁS

Carlos Alberto Leréia PSDB
Chico Abreu PR
João Campos PSDB
Jovair Arantes PTB
Leandro Vilela PMDB PmdbPscPtc
Leonardo Vilela PSDB
Luiz Bittencourt PMDB PmdbPscPtc
Marcelo Melo PMDB PmdbPscPtc
Pedro Chaves PMDB PmdbPscPtc
Pedro Wilson PT
Professora Raquel Teixeira PSDB
Ronaldo Caiado DEM
Rubens Otoni PT
Sandes Júnior PP
Sandro Mabel PR
Tatico PTB
Presentes Goiás: 16

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT
Antonio Cruz PP
Geraldo Resende PMDB PmdbPscPtc
Nelson Trad PMDB PmdbPscPtc
Vander Loubet PT
Waldir Neves PSDB
Presentes Mato Grosso do Sul: 6

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM
Affonso Camargo PSDB
Airton Roveda PR
Alex Canziani PTB
Alfredo Kaefer PSDB
Andre Vargas PT
Angelo Vanhoni PT
Assis do Couto PT
Barbosa Neto PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Chico da Princesa PR
Dilceu Sperafico PP
Dr. Rosinha PT
Eduardo Sciarra DEM
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Giacobo PR
Gustavo Fruet PSDB
Hermes Parcianello PMDB PmdbPscPtc
Luciano Pizzatto DEM
Luiz Carlos Hauly PSDB
Luiz Carlos Setim DEM
Marcelo Almeida PMDB PmdbPscPtc
Nelson Meurer PP
Odílio Balbinotti PMDB PmdbPscPtc
Ratinho Junior PSC PmdbPscPtc
Ricardo Barros PP
Rodrigo Rocha Loures PMDB PmdbPscPtc
Presentes Paraná: 25

SANTA CATARINA

Angela Amin PP
Carlito Merss PT
Celso Maldaner PMDB PmdbPscPtc
Edinho Bez PMDB PmdbPscPtc
Fernando Coruja PPS
João Pizzolatti PP
José Carlos Vieira DEM
Nelson Goetten PR
Paulo Bornhausen DEM
Vignatti PT
Zonta PP
Presentes Santa Catarina: 11

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP
Beto Albuquerque PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Darcísio Perondi PMDB PmdbPscPtc
Eliseu Padilha PMDB PmdbPscPtc
Henrique Fontana PT
Ibsen Pinheiro PMDB PmdbPscPtc
Luis Carlos Heinze PP
Luiz Carlos Busato PTB
Manuela DÁvila PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Marco Maia PT
Maria do Rosário PT
Mendes Ribeiro Filho PMDB PmdbPscPtc
Onyx Lorenzoni DEM
Paulo Pimenta PT
Paulo Roberto PTB
Pepe Vargas PT
Pompeo de Mattos PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Vilson Covatti PP
Presentes Rio Grande do Sul: 18

I – ABERTURA DA SESSÃO
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – A lista 

de presença registra na Casa o comparecimento de 
412 Senhoras Deputadas e Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos nossos trabalhos.

II – LEITURA DA ATA

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Fica 
dispensada a leitura da ata da sessão anterior.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Passa-
se à leitura do expediente.

III – EXPEDIENTE 
(Não há expediente a ser lido.)

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pas-
sa-se às

IV – BREVES COMUNICAÇÕES

O SR. PAULO RUBEM SANTIAGO – Sr. Presiden-
te, V.Exa. me permite uma brevíssima comunicação?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pois 
não. 

O SR. PAULO RUBEM SANTIAGO (Bloco/PP 
– PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Com o 
apoio da Mesa Diretora, convido os Deputados e as 
Deputadas para, na próxima terça-feira, assistirmos à 
apresentação de documentário sobre a vida de Celso 
Furtado, no Plenário 2, das 10h às 13h.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Vou 
seguir a lista de inscritos para as Breves Comunica-
ções, mas quero convidar todos os Parlamentares 
para, na próxima terça-feira, dia 27 de maio, às 15h, no 
Salão Nobre da Câmara dos Deputados, a cerimônia 
de lançamento da Bolsa Deputado Júlio Redecker de 
Estágio de Doutorando nos Estados Unidos da Amé-
rica. (Palmas.)

Esclareço que, desde que houve o trágico aciden-
te, que atingiu a todos nós, vínhamos conversando a 
respeito. Havia dificuldades, inclusive de ordem legal, 
por exemplo, para a Câmara participar objetivamente 
dessa bolsa.

Essa bolsa foi instituída pela Comissão para In-
tercâmbio Educacional entre os Estados Unidos e o 
Brasil, Comissão Fullbright, e a Fundação Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
– CAPES, do Ministério da Educação.

Então, não só convido como peço que todos os 
que puderem lá estejam, in memoriam do Deputado 
Júlio Redecker, até porque isso também abre a possibi-
lidade de jovens poderem participar desse intercâmbio 
em determinadas áreas.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Vou 
dar a palavra na seqüência. Para uma breve comuni-
cação, Deputado Jovair Arantes.
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O SR. JOVAIR ARANTES (PTB – GO. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, eu só queria pedir 
aos Deputados do PTB que estiverem na Casa que 
venham ao plenário para...

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Re-
gistrar presença.

O SR. JOVAIR ARANTES – ...registrar presença, 
porque o painel é outro e nós vamos votar 2 projetos 
de lei complementar que precisam de quorum de 257 
a favor, além da PEC nº 333, dos Vereadores.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O.k.
Convoco todos os Srs. Parlamentares e as Sras. 

Parlamentares para virem a plenário marcar presen-
ça.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-
cedo a palavra ao Sr. Deputado Arnaldo Jardim.

O SR. ARNALDO JARDIM (PPS – SP. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, aproveitamos este momento em que o quorum 
está por se estabelecer para fazer um comunicado 
que, tenho certeza, será recebido por unanimidade 
nesta Casa. 

Hoje, a Comissão Européia, órgão executivo da 
União Européia, decidiu aprovar uma resolução que 
põe fim aos subsídios que vêm sendo praticados pela 
União Européia, desde 2003, ao seu etanol.

Na medida em que a União Européia decide sus-
pender esses subsídios, cria um clima extremamente 
favorável para que nossa produção de etanol esteja 
presente também no mercado europeu. Com essa 
decisão, vamos poder concorrer internacionalmente e 
ampliar a produção dos biocombustíveis, fundamental 
ao combate do efeito estufa, que provoca mudanças 
climáticas. 

Essa resolução da Comissão Européia, órgão 
executivo da União Européia, também estabelece, 
em termos muito rigorosos, que importação do etanol 
pela União Européia – e agora sem subsídios, repito, 
à produção local – deve se fazer respeitando-se con-
dições sociais e ambientais, que dêem sustentabilida-
de à produção – exatamente o caso de nosso álcool 
combustível, de nosso etanol.

Por isso, quero festejar essa notícia, que abre 
um mercado formidável à ampliação da produção de 
nosso biocombustível, que é sustentável econômica, 
ambiental e socialmente e que não concorre com a 
produção de alimentos, visto que, neste ano, iremos 
colher a maior safra de grãos da história. 

Por isso, nobre Presidente Arlindo Chinaglia, 
aproveito este instante para cumprimentá-lo pela sen-
sibilidade que teve no diálogo com a Deputada Nancy 
Pelosi, Presidente da Câmara dos Deputados ameri-
cana, sobre esse assunto, e pela decisão, que tam-

bém já nos comunicou, de realizarmos uma Comissão 
Geral para discutir a questão dos biocombustíveis, no 
sentido de consolidar e fazer valer a opinião da Casa 
sobre esse instrumento fundamental à humanidade, 
na medida em que combate o efeito estufa e as con-
seqüentes mudanças climáticas. 

Parabéns a V.Exa. e ao Parlamento europeu. 
Comemoremos essa importante vitória que hoje 

foi conquistada. 
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Agra-

deço a V.Exa. as palavras. 
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Com 

a palavra a Deputada Sandra Rosado.
A SRA. SANDRA ROSADO (Bloco/PSB – RN. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de fazer um convite a todos os Deputados e Deputadas. 
No próximo dia 27, terça-feira, às 16h, no auditório da 
TV Câmara, vamos ter a apresentação, em primeira 
mão, do filme Dias e Noites. 

Trata-se de uma história real sobre a violência 
contra as mulheres. Esse filme tem como diretor Beto 
de Souza e no elenco: Antônio Calloni, José Abreu, 
Naura Schneider e Dan Stulbach. É uma história real 
e interessante. 

Quero convidar os Deputados e Deputadas a as-
sistirem uma história que, lamentavelmente, faz parte 
praticamente do nosso cotidiano: a violência contra 
as mulheres. 

Obrigada. 
O SR. LUIZ COUTO (PT – PB. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, hoje, 
a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
aprovou projeto que transforma o Conselho de Defesa 
dos Direitos da Pessoa Humana em Conselho Nacional 
de Direitos Humanos. 

É uma vitória. O parecer é do Deputado Nelson 
Pellegrino, a quem parabenizamos, e expressa o avanço 
que será o Conselho Nacional de Direitos Humanos 

Quando se falava Conselho de Defesa dos Di-
reitos da Pessoa Humana é como se houvesse uma 
pessoa desumana. Agora os direitos humanos devem 
ser a referência.

Ainda precisa avançar. Mas foi fundamental a 
aprovação desse Conselho, porque ele vai trazer ele-
mentos importantes para que se possa investigar e le-
var à frente algumas decisões às quais, muitas vezes, 
não têm tido a consistência e o apoio efetivo. 

Portanto, as entidades de direitos humanos estão 
contentes pela aprovação desse Conselho. Tenho cer-
teza de que iremos avançar mais. Todos os segmen-
tos de direitos humanos irão trabalhar, sim, para que 
mudanças significativas aconteçam a partir da sanção 
desse projeto, que esperamos ocorra logo.
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Muito obrigado, Sr. Presidente, e parabéns aos 
defensores dos direitos humanos, pela transformação 
do Conselho de Defesa da Pessoa Humana em Con-
selho Nacional de Direitos Humanos.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-
cedo a palavra ao Deputado Assis do Couto.

O SR. ASSIS DO COUTO (PT – PR. Sem revisão 
do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente.

Eu queria, com tristeza, nesta noite, falar um 
pouco sobre a matéria veiculada no Fantástico, desse 
último domingo, sobre os plantadores de fumo, prin-
cipalmente no Estado do Paraná. Essa matéria está 
sendo reproduzida pela imprensa do Estado.

É com muita tristeza que assistimos a essas ce-
nas de crianças – muito pequenas ainda – trabalhando 
na colheita e no plantio do fumo, misturadas a restos 
de venenos, agrotóxicos, que os comprometerá futura-
mente. Nesse sentido, acho que é preciso haver uma 
ação muito forte de combate a esse tipo de crime. 

Devo dizer, agricultor familiar que sou, que esta 
não é a realidade – a qual o Deputado Celso Maldaner 
conhece muito bem – da agricultura familiar brasileira. 
Realmente, não dá para emparelhar. Essa, sim, é a re-
alidade da agricultura familiar submetida à escravidão 
das empresas fumageiras.

Faço menção a um projeto que foi discutido o ano 
passado ou retrasado, na Comissão de Agricultura, de 
autoria do Deputado Adão Pretto, e do qual fui Relator. 
Na ocasião, fizemos inúmeras audiências públicas exi-
gindo que pelo menos as empresas respeitassem mais 
essas famílias integradas às fumageiras; que pudessem 
classificar o fumo na presença do agricultor, para que 
não fossem roubados ou tivessem que submeter suas 
famílias a essa situação degradante de trabalho, a essa 
condição criminosa por parte das empresas. 

Deixo registrado que nos entristece muito, na 
condição de agricultor familiar e de Deputado, essa 
realidade que não ocorre somente no Estado do Pa-
raná, mas nos 3 Estados do Sul e em algumas partes 
do nosso País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. JORGINHO MALULY (DEM – SP. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, inicio minha fala fazendo um apelo aos colegas 
para que venham ao plenário, a fim de que possamos 
ter quorum, pois temos muitas matérias importantes 
para votar, como a PEC dos Vereadores, que nos co-
bram pelo interior uma definição, e temos que dar essa 
resposta a eles e à sociedade. Temos também a PEC 
da Juventude, e é muito importante que possamos 
analisá-la nesta noite.

Sra. e Srs. Deputados, quero registrar que, se-
mana retrasada, na sexta-feira, o Presidente Arlin-
do Chinaglia e este Deputado fomos homenageados 
conjuntamente pela Câmara Municipal de Auriflama. 
Na ocasião, recebemos o título de cidadão daquele 
município. No sábado seguinte, o Presidente desta 
Casa recebeu também uma homenagem da Câmara 
Municipal de Pereira Barreto. V.Exa. dividiu essa ho-
menagem com todos nós, pelo trabalho que vem fa-
zendo, com o apoio dos Deputados, na condução dos 
trabalhos desta Casa.

Agradeço aos Vereadores que nos deram essa 
concessão, em nome do Vereador Adauto, de Aurifla-
ma, e do Arnaldinho, seu amigo e meu também, de 
Pereira Barreto.

Registro também que nossa região, no interior de 
São Paulo, tem uma forte influência, Deputado Walter 
Ihoshi, da colônia japonesa. 

E nesse final de semana, para meu orgulho e 
de V.Exa., tivemos 2 eventos importantes. O primeiro 
no Nipo-Brasileiro de Araçatuba, que é o Festival da 
Noroeste de Shako Dance, com mais de 500 partici-
pantes, e o segundo, no Município de Guaraçaí, um 
grande evento cultural com participação de artistas 
nacionais e internacionais prestigiando e iniciando os 
festejos do centenário da imigração japonesa.

Para finalizar, Sr. Presidente, quero parabenizar 
V.Exa., a quem agradeço a honra de dividir com tanta 
experiência, após um ano e pouco de mandato de De-
putado Federal, aquele momento que já faz parte da 
nossa vida pública, difícil e exaustiva. São momentos 
como aqueles em Auriflama e Pereira Barreto que nos 
dão força para continuar seguindo nosso trabalho.

Parabéns, Sr. Presidente, e obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Natu-

ralmente, já agradecemos lá. Então, faço o registro e 
agradeço também à Câmara Municipal de Auriflama 
e de Pereira Barreto.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-
cedo a palavra ao Deputado Arnaldo Faria de Sá.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, venho registrar a satisfação de ter feito uma 
palestra na Universidade Metodista de São Bernardo 
do Campo, na noite de ontem, cujos universitários 
estão todos preocupados com a situação do Brasil, 
principalmente na área do comércio exterior, com a 
corrupção e com o impacto que ela pode representar 
ao próprio crescimento do País. Tenho certeza de que 
a cobrança que todos eles fazem é no sentido de que 
nossa política busque a revalorização, extremamente 
importante para consolidar a democracia brasileira. 
Deixo, então, registrada a satisfação de estar com 
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aqueles universitários da Universidade Metodista de 
São Bernardo do Campo. 

Aproveito para registrar o Dia do Contabilista, 
que foi celebrado ontem no Conselho Regional de 
Contabilidade, e para cumprimentar o nosso Presi-
dente, Dr. Sérgio. Aquela cerimônia, sem dúvida ne-
nhuma, foi extremamente importante para todos os 
contabilistas. Portanto, foi comemorado, no dia 25 de 
abril, o Dia do Contabilista, e a celebração aconteceu 
ontem no CRC. 

Deixo os meus cumprimentos à Dra. Maria Apare-
cida Pellegrino, Desembargadora do Tribunal Regional 
do Trabalho da 2ª Região, a grande responsável pela 
conclusão do Fórum Rui Barbosa, hoje, sem dúvida 
alguma, extremamente importante para a Justiça do 
Trabalho. Não fosse o empenho dela, não teria che-
gado à conclusão aquele edifício, muito importante 
para todos nós. 

Da tribuna, volto a cobrar uma posição do Con-
gresso Nacional para com o projeto que estende aos 
aposentados e aos pensionistas o mesmo percentual 
do salário mínimo. É nossa preocupação, é nossa luta 
constante, pois os aposentados e os pensionistas es-
tão perdendo muito dinheiro e não agüentam mais o 
achatamento dos seus benefícios. Todos os anos eles 
estão perdendo dinheiro. 

É um crime o que estão fazendo com os aposen-
tados, Sr. Presidente.

O SR. MANATO (Bloco/PP – ES. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
hoje a CPMI dos Cartões Corporativos ouviu o Sr. An-
dré Fernandes e o Sr. José Aparecido. Eu fui um dos 
autores dos 2 requerimentos. Para minha surpresa, a 
maior contradição do depoimento do Sr. André naquela 
oitiva foi com o que o Senador Álvaro Dias disse em 
uma entrevista. 

O Sr. André deixou muito claro para nós que só 
deu conhecimento ao Senador Álvaro Dias dos da-
dos sigilosos, do suposto dossiê no início de março, 
quando voltou das férias. E o Senador Álvaro Dias, em 
entrevista à Rádio CBN, deixou claro que, no dia 19 
para o dia 20, teve acesso ao dossiê e que não poderia 
divulgar o nome, porque havia feito um compromisso 
com o seu assessor de divulgá-lo a posteriori, já que 
aquele não era o momento adequado. 

Hoje, na CPMI, pudemos ver essa tremenda con-
tradição. Então, amanhã, quando ocorrerá a acarea-
ção entre o Sr. André e o Sr. José Aparecido, teremos 
que colocar ali um terceiro membro. O Senador Álva-
ro Dias tem que participar da acareação, para saber-
mos quem está falando a verdade, já que S.Exa. foi o 
grande responsável pelo vazamento dos documentos 
para a imprensa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. CELSO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, quero apenas levar ao conhecimento dos 
nobres Deputados que hoje tivemos uma audiência 
pública sobre faixa de fronteira, assunto muito polê-
mico que está tramitando na Casa. Inclusive, há um 
projeto do Senador Sérgio Zambiasi, do Rio Grande 
do Sul, e também do Deputado Mendes Ribeiro Filho, 
que propõe a diminuição da faixa de fronteira de 150 
quilômetros para 50 quilômetros. 

Nós, que fomos Prefeito da cidade de Maravilha, 
em Santa Catarina, por 3 oportunidades, Município de 
faixa de fronteira, que temos uma perfeita integração 
no extremo oeste catarinense com os municípios da 
Argentina, poderíamos citar, como exemplo, o fato de 
muitas cidades do extremo oeste catarinense, muitas 
cidades da Argentina terem sido fundadas por Carlos 
Kurmann. 

Todos os anos fazemos integração cultural, espor-
tiva entre os municípios da faixa de fronteira de Santa 
Catarina com os municípios da Argentina. Temos per-
feita integração, agora, com a conclusão da BR-282, 
ligando o Oceano Atlântico ao Pacífico. Estamos tam-
bém fazendo gestão para que o Governo da Argentina 
termine o trecho do seu país. Estamos trabalhando a 
questão de ferrovia também, para termos uma perfei-
ta integração.

Achamos desnecessário essa questão de faixa de 
fronteira. A questão de segurança não é nosso problema 
lá. Particularmente, não encontramos vantagens para 
continuar com essa questão de faixa de fronteira. 

(O microfone é desligado.)

O SR. MIRO TEIXEIRA – Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PP – RJ. Questão 
de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é 
uma questão de ordem sobre a Ordem do Dia, e peço 
a atenção de V.Exa. Nós vamos votar o Projeto de Lei 
Complementar nº 77-A, de 2007.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Po-
demos votar ou não.

O SR. MIRO TEIXEIRA – É isso. Temos essa 
expectativa.

Eu não consegui entender o que dispõe o § 4º 
do art. 1º do projeto. A questão é muito grave. Quero 
apenas chamar a atenção para ela antecipadamente. 
Gostaria que um especialista explicasse ao Plenário 
o que quer dizer o § 4º, por favor.
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O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Foi 
feito o pedido.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Sr. Presidente, 
há um Deputado na tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Foi 
feito o pedido. Então, no momento adequado... 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Com 
a palavra o Deputado José Airton Cirilo.

O SR. JOSÉ AIRTON CIRILO (PT – CE. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, neste momento quero prestar uma homena-
gem especial pelos 46 anos de fundação do Pirambu, 
bairro situado no setor oeste de Fortaleza, que será 
comemorado no próximo domingo, dia 25.

De área desvalorizada e ignorada pelo Poder 
Público durante muitos anos, só no final do século XX 
Pirambu começou a escrever uma nova fase em sua 
história, nos anos 90, após a construção da Avenida 
Leste-Oeste, que trouxe também o saneamento bási-
co ao local.

No entanto, com o tempo, ficou claro que aquela 
área, carente de vários serviços públicos, como água, 
esgoto, escola, assistência social, emprego e segu-
rança, precisava de uma ação mais eficaz por parte 
do Poder Público.

Devemos prosseguir no esforço feito pelo Padre 
Hélio que, em janeiro de 1962, desenvolveu um proje-
to social que permitiu legalizar os terrenos ocupados 
irregularmente pelos moradores na época.

Por isso considero fundamental que as come-
morações da data contem com o envolvimento efeti-
vo de entidades comunitárias, como escolas, igrejas, 
associações de moradores, ONGs e demais grupos 
organizados. É o momento adequado para chamar a 
atenção das autoridades para a necessidade de polí-
ticas de inclusão social mais abrangentes.

Mas também é preciso reconhecer o esforço da 
comunidade pela superação dos problemas decorren-
tes do crescimento desordenado. Um dos exemplos 
positivos é o Projeto Quatro Varas, visitado no ano 
passado pela Diretora-Geral da Organização Mundial 
da Saúde (OMS), Margaret Chan.

Pelo Projeto Quatro Varas, a população tem aces-
so a serviços de terapia comunitária, práticas de saúde 
complementares, além da participação de rezadeiras 
e espaço para ministração de cursos de cultivo e ma-
nejo de plantas medicinais. 

Em que pese os problemas sociais, também pre-
sentes em outras regiões do Estado, é sempre bom 
lembrar que a visita da diretora da OMS foi possível 
graças à indicação do Governo Federal, uma vez que 
o Município de Fortaleza é referência nacional no que 
se refere ao combate à mortalidade infantil e materna. 

Naquela oportunidade, Margaret Chan, que comemo-
rava naquele dia, 22 de agosto de 2007, seu aniversá-
rio, recebeu do grupo responsável pelo Projeto Quatro 
Varas uma placa em sua homenagem. 

O Projeto Quatro Varas é desenvolvido há 20 
anos e conta com o apoio de uma escola local e de 
uma unidade básica de saúde, por iniciativa do pro-
fessor de Medicina da Universidade Federal do Ceará 
Adalberto Barreto.

No mês passado, 7 mil famílias de Pirambu foram 
beneficiadas pelo projeto de regularização fundiária 
desenvolvido pela Prefeitura de Fortaleza em áreas 
urbano-litorâneas da União. Por meio da Fundação de 
Desenvolvimento Habitacional de Fortaleza (HABITA-
FOR), as famílias do Pirambu passaram a ter direito à 
isenção do tributo de habitação. 

A escolha da localidade não é casual, mas pelo 
reconhecimento do Poder Público de que era preciso 
atender uma região historicamente ocupada por famí-
lias de baixa renda.

Segundo a Presidente da HABITAFOR, Olinda 
Marques, “este é mais um benefício concedido a famí-
lias de baixa renda que moram ou têm seus comércios 
em áreas da União e que receberão seus títulos de 
propriedade pela Prefeitura de Fortaleza”. Em toda a 
Capital, cerca de 30 mil famílias já foram beneficiadas 
com o projeto de regularização.

Situada no setor oeste da Capital cearense, Pi-
rambu é um dos 118 bairros que compõem a Região 
Metropolitana de Fortaleza. É um bairro marcado por 
intenso adensamento populacional, baixo índice de 
desenvolvimento humano e conflitos fundiários. Atual-
mente, Pirambu possui uma população de aproximada-
mente 25 mil pessoas e uma densidade demográfica 
de 364,57 habitantes por hectare. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Com 

a palavra, pela ordem, o Deputado José Carlos Ale-
luia.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, 
atingimos o quorum.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Deu 
quorum. Em função do quorum, eu lamento pelos ins-
critos. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O 
Deputado Mauro Benevides foi para a tribuna mesmo 
sem a Mesa tê-lo chamado. S.Exa. merece aquele 
tempo para não falhar hoje, não é isso? Então, vai ser 
uma comoção.

O SR. MAURO BENEVIDES (Bloco/PMDB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, às 16h30min do último sábado veio 
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a falecer, em um dos hospitais da capital baiana, a es-
critora Zélia Gattai, viúva do saudoso Jorge Amado, 
ao lado de quem iniciou brilhante carreira intelectual, 
a ponto de alçar-se à Academia Brasileira de Letras, 
passando a ocupar a cadeira nº 23, anteriormente 
destinada ao grande escritor brasileiro, que obteve 
projeção em outros países, graças a uma bibliografia 
alentada, quase toda versada em vários idiomas, com 
ampla aceitação pela crítica mundial.

Já aos 90 anos, a saudosa literata mantinha a 
sua invulgar criatividade, escrevendo 15 livros, inspi-
rados em muitos dos temas que foram a razão de ser 
do autor de Dona Flor e seus Dois Maridos. 

Embora paulista de nascimento, após consorciar-
se com Jorge Amado, transferiu-se para a Bahia, em-
preendendo constantes périplos por diversos países, 
chegando a residir, durante vários anos, em Paris, cujas 
rodas culturais o casal freqüentava com habitualidade, 
constituindo um círculo de admiradores, entre os quais 
se incluíam muitos compatrícios ali radicados.

No entendimento de Afonso Romano de Santana, 
em entrevista concedida a um dos canais de televisão, 
Zélia Gattai perseverava no propósito de manter viva 
a lembrança de Jorge Amado, desdobrando-se em 
obras que lhe garantiram vaga na tradicional Arcádia 
de Machado de Assis.

Os círculos intelectuais perderam, assim, um 
dos vultos de maior destaque, enquanto os respecti-
vos filhos pranteavam-na em Salvador, determinados 
que estavam em promover a cremação do corpo da 
extinta, para distribuição das cinzas no próprio jardim 
da casa em que residiam, da forma como ocorreu ao 
tempo da morte de Jorge Amado, por vontade explí-
cita dele próprio.

A Academia Brasileira de Letras desfalcou-se 
de uma figura estelar, cuja memória tornar-se-á im-
perecível diante da atual geração e, certamente, das 
porvindouras.

Zélia assimilou do genial Jorge inspiração a mui-
tos dos trabalhos que escreveu, num estilo peculiarís-
simo, que privilegiava a memorialística em termos de 
tema preferencial.

O SR. MARCELO SERAFIM (Bloco/PSB – AM. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, na semana passada ocupei esta tri-
buna para pedir gestões do Ministério dos Transportes, 
no âmbito do Departamento Nacional de Infra-Estrutura 
de Transportes, o DNIT, no sentido de começar uma 
obra emergencial para recuperar o trecho da BR-174 
no Amazonas, que liga Manaus a Presidente Figuei-
redo.

A informação que possuo é de que o DNIT deu 
início às obras emergenciais no quilômetro 14 dessa 
BR.

Para se ter uma idéia do que aconteceu no lo-
cal, a pista cedeu devido ao desabamento do aterro 
provocado pelas fortes chuvas. A previsão é de que 
os serviços, que estão sendo executados pelo 2º Gru-
pamento de Engenharia de Construção do Exército, 
sejam concluídos em 60 dias. Na próxima segunda-
feira, o mesmo grupamento de engenharia começará 
a recuperação do trecho de 107 quilômetros da BR-
174, desde a capital do Estado até o Município Presi-
dente Figueiredo.

A emergência, Sr. Presidente, no quilômetro 14 
da BR-174, foi decretada no dia em que ocupei esta 
tribuna para pedir ao DNIT urgência para a recupera-
ção desse trecho da rodovia.

Sr. Presidente, a erosão atingiu um trecho de 
250 metros da rodovia e foi imediatamente sinalizada. 
O trânsito foi organizado em apenas uma pista, com 
a presença da Polícia Rodoviária Federal. Quando o 
problema foi identificado, rapidamente houve a ação 
dessa gente, bastante preparada, tentando, entre ou-
tras coisas, minimizar os problemas.

As obras incluem a recuperação do aterro, a subs-
tituição de bueiro metálico por estrutura de concreto, 
a recuperação da base e do asfalto.

No trecho de 107 quilômetros até Presidente Fi-
gueiredo serão realizadas obras de recuperação da ro-
dovia, principalmente para eliminar os buracos existen-
tes. Neste segmento, os serviços a serem executados 
não têm caráter emergencial. A previsão é de 2 meses 
de duração das obras, definidas no Plano de Trabalho 
acertado com o 2º Grupamento de Engenharia.

Sr. Presidente, essa rodovia é importante para o 
Amazonas, porque, além de dar acesso ao Município 
de Presidente Figueiredo, a BR-174 liga Manaus a Boa 
Vista, capital de Roraima, e à fronteira com a Venezuela. 
A rodovia é fundamental para o transporte de cargas, 
principalmente do combustível que abastece Roraima 
a partir da refinaria localizada em Manaus.

Além de tudo, Sras. e Srs. Parlamentares, Presi-
dente Figueiredo é também um importante pólo turístico 
da região. Nessa cidade acontece a tradicional Festa 
do Cupuaçu. São muitas as corredeiras e cachoeiras 
localizadas nessa região, favorecendo o ecoturismo.

Sr. Presidente, quero agradecer ao Ministro Alfre-
do Nascimento e ao DNIT por cuidar dessa importante 
BR. Recuperar esse trecho é, sem sombra de dúvidas, 
poupar vidas que diariamente necessitam passar por 
essa estrada levando, entre outras coisas, progresso 
econômico para a Floresta Amazônica.

Eram essas as minhas palavras.
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Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. EDMILSON VALENTIM (Bloco/PCdoB – 

RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, venho à tribuna parabenizar 
o Conselho Federal de Enfermagem – COFEN pela 
postura adotada. Após sucessivas denúncias, decidiu 
intervir no Conselho Regional de Enfermagem do Rio 
de Janeiro – COREN. A junta interventora investiga as 
práticas delituosas da atual diretoria do Conselho.

O processo de intervenção tem sido marcado 
por disputas judiciais. Somente após decisão judicial, 
no último dia 15, os 7 interventores conseguiram as-
sumir a condução da entidade. O Ministério Público 
ingressou na Justiça Federal com pedido de mandado 
judicial para obrigar a ex-diretora a cumprir o decreto 
de intervenção.

A decisão foi tomada em abril deste ano, depois 
que uma auditoria constatou sérias e reincidentes ir-
regularidades do comando da entidade. As irregulari-
dades vão desde fraudes nas eleições do Conselho 
até nos processos licitatórios de compra de bens e 
contratação de serviços. As contas do COREN-RJ, re-
lativas ao ano de 2007, foram rejeitadas pelo Plenário 
do Conselho Federal.

A luta por melhoria na saúde pública e a conquista 
por melhores condições de trabalho para os profissio-
nais são bandeiras antigas em minha trajetória políti-
ca. E já há muito tempo aguardávamos medidas mais 
duras em relação à atuação do COREN-RJ. O próprio 
sindicato da categoria, presidido pelo enfermeiro Pe-
dro de Jesus, vem há anos apresentando denúncias 
contra a direção atual do Conselho e lutando por uma 
gestão ética e transparente, onde todos os seus atos 
administrativos sejam públicos, de livre acesso e em 
defesa dos interesses legítimos desses profissionais.

Era esse o registro que eu desejava fazer, Sr. 
Presidente. 

Muito obrigado. 
O SR. MARCELO GUIMARÃES FILHO (Bloco/

PMDB – BA. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presi-
dente, Sras. e Srs. Deputados, a violência que campeia 
nos grandes centros urbanos tem chocado a população 
que, inerte e sem meios para esboçar qualquer reação, 
assiste estarrecida às ações cada vez mais ousadas 
de marginais, que acintosamente afrontam as autori-
dades e desafiam o Poder Público, demonstrando total 
insensibilidade e desapego à vida humana.

Fatos que costumavam estampar as manchetes 
dos jornais cariocas e paulistanos agora não são mais 
novidade para os soteropolitanos, que já estão se acos-
tumando a presenciar atos de barbárie que afrontam 
o mais comezinho sentimento de misericórdia com o 
seu semelhante. 

Somente nesse penúltimo domingo, Sr. Presiden-
te, a despeito de se tratar do Dia das Mães, 13 pessoas 
foram brutalmente assassinadas a tiros em Salvador 
e cidades da Região Metropolitana.

Um casal foi atingido por disparos desferidos 
por ocupante de uma moto, na Praça da Bandeira, no 
centro de Salvador, que evadiu-se do local sem ser 
identificado.

Um outro duplo homicídio chocou os moradores 
do Alto do Cabrito, também em Salvador, quando 2 
jovens foram friamente executados na presença de 
populares, que assistiram a chacina sem nada poder 
fazer para evitar tal crueldade.

E as execuções se sucedem em Simões Filho, na 
Região Metropolitana de Salvador, e nos bairros de Pero 
Vaz, Coutos, Cajazeiras, Castelo Branco, Pau Miúdo 
e Fazenda Grande do Retiro, onde foram encontrados 
corpos de um adolescente de apenas 16 anos, e outros 
com idades variadas entre 22, 23, 25, 28, 29 e um de 
37 anos de idade, todos com marcas de tiros. 

Apesar das investigações já iniciadas, até o mo-
mento a polícia desconhece as causas desses crimes, 
não sabendo precisar a motivação e autoria.

Apenas para que se possa dimensionar a audácia 
e ousadia que norteiam a ação de grupos criminosos 
na capital do Estado da Bahia, Sr. Presidente, destaco 
que na madrugada do último dia 8, cerca de 15 homens 
encapuzados e fortemente armados com fuzis e metra-
lhadoras atacaram o Complexo Policial dos Barris, no 
centro da cidade, com o objetivo de resgatar 2 presos 
acusados de tráfico de drogas e homicídios.

A ação durou cerca de 15 minutos de intenso 
tiroteio, resultando na morte de um preso e deixando 
outras 5 pessoas feridas.

Segundo o relato policial, os autores de tal ação 
cinematográfica chegaram em 3 carros, por volta dás 
2h30 da madrugada, quando o movimento dos policiais 
é menor, rendendo 5 funcionários que trabalhavam no 
local, anunciando que somente deixariam o comple-
xo depois que resgatassem os 2 presos, ocasião em 
que 4 policiais perceberam a estranha movimentação 
e fecharam, com uma barra de ferro, a entrada princi-
pal da delegacia, o que levou os invasores a disparar 
contra portas e janelas, passando a confrontar os po-
liciais que para ali prontamente se deslocaram após 
o pedido de reforço.

No meio do forte tiroteio, os 2 detentos que se-
riam resgatados se evadiram das celas tentando fugir, 
sendo um alvejado no peito e falecendo em seguida, 
e o outro recapturado na perseguição policial que se 
seguiu.

Não bastasse o incidente, por si só grandioso 
pelas proporções verificadas, ao perceberem o tu-
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multo outros 180 presos iniciaram uma rebelião, que 
somente foi controlada após quase 8 horas de ação 
policial, onde se engajaram mais de 50 integrantes da 
tropa de choque.

Os índices de violência, desde o início do atual 
Governo do Estado, cresceram cerca de 40%, conforme 
dados oficiais recentemente divulgados, provocando 
uma baixa no primeiro escalão do Governo Jaques 
Wagner, que exonerou, a pedido, o ex-Secretário de 
Segurança Pública no início do ano de 2008.

Nesses últimos 13 anos, a Bahia teve um cresci-
mento percentual de 231,59% na população carcerária, 
subindo de 2.485 para 8.240 detentos. 

Segundo avaliação do superintendente para As-
suntos Penais da Secretaria de Justiça, Cidadania 
e Direitos Humanos, do Governo do Estado, os nú-
meros da Bahia acompanham a tendência nacional, 
atribuindo a essa curva ascendente o fato de “o país 
ainda ser reticente na adoção das penas alternativas”, 
destacando que “ao longo do tempo as penas foram 
endurecendo”.

Cerca de 30% dos presos podiam cumprir pena 
alternativa, conforme informou o superintendente, afir-
mando que “a prisão é algo que os penalistas discutem 
muito porque no Brasil ainda não conseguimos efeti-
vamente a ressocialização”.

De fato, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
a prisão tem como função promover o purgado retor-
no da pessoa para a sociedade, após cumprimento 
da pena, e não a simples punição pela própria prisão, 
filosofia esta que contribui para a superlotação do sis-
tema carcerário. 

Na Bahia, por exemplo, o número de excedentes, 
hoje, é de 1.084 presos nas penitenciárias, chegando a 
mais de cinco vezes esse número nas delegacias, onde 
já se amontoam mais de 6 mil detentos em excesso.

É necessário, portanto, que as autoridades se 
esforcem no sentido de minimizar essa situação, in-
vestindo na criação de novas unidades, lançando mão 
do recurso proveniente do Programa Nacional de Se-
gurança Pública para a Cidadania – PRONASCI, além 
de repensar o modelo prisional estudando a viabilida-
de de se terceirizar os complexos penitenciários, que 
poderiam passar para o setor privado.

O que não se pode, Sr. Presidente, é manter iner-
te esse caótico quadro a que chegamos em termos de 
segurança pública, onde vidas inocentes estão sendo 
diariamente ceifadas. Por mais intenso que possa o 
Poder Público se mostrar, tem se apresentado abso-
lutamente ineficaz no combate à criminalidade e de 
pouco ou de quase nenhum resultado prático em prol 
da defesa do cidadão.

Muito obrigado.

O SR. FELIPE BORNIER (PHS – RJ. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, venho a esta tribuna no dia de hoje para 
chamar a atenção sobre a hepatite C, um dos maiores 
problemas de saúde pública da atualidade. 

No mundo, as estimativas apontam para a exis-
tência de 170 milhões de infectados – 3% da popula-
ção. No Brasil, fala-se em algo em torno de 3 milhões, 
mas são apenas estimativas. Está em andamento um 
estudo para avaliar com mais precisão o número de 
doentes em nosso País.

O vírus foi descoberto em 1989, mas somente 3 
anos depois é que foi proposto o teste para detecção 
de anticorpos específicos, o que permitiu proteger os 
candidatos à transfusão de sangue. Assim, a maior 
parcela de infectados é constituída por pessoas trans-
fundidas antes de 1993. No momento, o grupo de maior 
risco é o de usuários de drogas injetáveis.

Ao contrário da hepatite B, não se dispõe até o 
momento de vacina para essa doença. Devido ao seu 
curso com muito poucos sintomas, ela pode passar 
anos sem ser identificada. Fala-se em casos em que 
a doença levou até 3 décadas para se manifestar. Mas 
nem por isso ela deixa de trazer graves repercussões: 
80% dos doentes não tratados desenvolvem formas 
crônicas, evoluindo inclusive para cirrose hepática e 
câncer de fígado. Em muitos casos, o doente precisa 
de um transplante de fígado e sofre com as dificulda-
des da famosa fila.

Existem ainda outros problemas. O tratamento é 
caro e longo, as medicações mais modernas – e, di-
zem, mais eficazes – não são incluídas no tratamento-
padrão adotado pelo SUS. Ainda há a necessidade de 
ampliação do acesso a testes para diagnóstico.

Justamente por ser tão silenciosa e tão devas-
tadora, é essencial que as pessoas se conscientizem 
dos hábitos que constituem risco de contraí-la. O modo 
de transmissão é muito semelhante ao da hepatite B: 
transfusões de sangue contaminado, compartilhamento 
de seringas, tatuagens, piercings, tratamento odonto-
lógico em desacordo com as regras de biossegurança, 
hemodiálise, contato com secreções contaminadas. 
Pode ainda ocorrer a transmissão vertical, ou seja, da 
mãe para o feto.

Em dezembro de 2005 foram definidas, através 
de lei federal, as diretrizes da Política de Prevenção e 
Atenção Integral à Saúde da Pessoa Portadora de He-
patite, em todas as suas formas, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde. Um dos pontos positivos dessa lei é 
o de exigir a notificação de pacientes infectados pelos 
vírus B e C. É evidente a disparidade entre o número 
de notificações e o número de doadores infectados 
que os bancos de sangue detectam.
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Devem ser ainda enfatizados aspectos como do-
ação de órgãos, captação e realização de transplantes. 
A capacitação dos profissionais de saúde para atuar 
em todas as etapas do enfrentamento das hepatites 
é uma exigência inescapável.

No terceiro domingo de maio comemora-se o Dia 
Internacional da Divulgação da Hepatite C. No Brasil, 
aproveita-se a data para comemorar o Dia Nacional 
de Luta contra todas as Hepatites Virais. Essa é uma 
estratégia para aperfeiçoar o que constitui até agora 
a mais eficaz arma contra a hepatite C: a conscienti-
zação das pessoas e o estímulo à eliminação de com-
portamentos de risco.

Sr. Presidente, chamo a atenção da Casa para 
o perigo dessa epidemia silenciosa. Não obstante, 
faço saber aos ilustres pares que está tramitando na 
Casa um projeto de minha autoria, o qual dispõe so-
bre a obrigatoriedade da vacinação contra hepatites 
A e B e campanha educativa para a hepatite C. As-
sim, comprometo-me a acompanhar o desenrolar das 
ações para se alcançar um nível ideal de detecção e 
atendimento no âmbito dos serviços públicos de saúde. 
Comprometo-me a cobrar das autoridades o empenho 
necessário para alcançar essa meta.

Para isso, é indispensável o concurso dos De-
putados da Câmara. É esse o motivo que me levou a 
fazer este pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

V – ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DE-
PUTADOS:

RORAIMA

Angela Portela PT 
Marcio Junqueira DEM 
Neudo Campos PP 
Total de Roraima: 3

AMAPÁ

Dalva Figueiredo PT 
Janete Capiberibe PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Lucenira Pimentel PR 
Sebastião Bala Rocha PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Amapá: 4

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB PmdbPscPtc
Bel Mesquita PMDB PmdbPscPtc
Beto Faro PT 
Elcione Barbalho PMDB PmdbPscPtc
Gerson Peres PP 

Lira Maia DEM 
Lúcio Vale PR 
Nilson Pinto PSDB 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Zequinha Marinho PMDB PmdbPscPtc
Total de Pará: 10

AMAZONAS

Francisco Praciano PT 
Marcelo Serafim PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Sabino Castelo Branco PTB 
Vanessa Grazziotin PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Amazonas: 4

RONDÔNIA

Anselmo de Jesus PT 
Marinha Raupp PMDB PmdbPscPtc
Moreira Mendes PPS 
Total de Rondônia: 3

ACRE

Fernando Melo PT 
Gladson Cameli PP 
Ilderlei Cordeiro PPS 
Nilson Mourão PT 
Sergio Petecão PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Acre: 5

TOCANTINS

Freire Júnior PSDB 
João Oliveira DEM 
Laurez Moreira PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Lázaro Botelho PP 
Moises Avelino PMDB PmdbPscPtc
NIlmar Ruiz DEM 
Osvaldo Reis PMDB PmdbPscPtc
Total de Tocantins: 7

MARANHÃO

Cleber Verde PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Davi Alves Silva Júnior PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Domingos Dutra PT 
Flávio Dino PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Gastão Vieira PMDB PmdbPscPtc
Julião Amin PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Pedro Fernandes PTB 
Pedro Novais PMDB PmdbPscPtc
Professor Setimo PMDB PmdbPscPtc
Ribamar Alves PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Sarney Filho PV 
Sebastião Madeira PSDB 
Waldir Maranhão PP 
Total de Maranhão: 13
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CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB PmdbPscPtc
Ariosto Holanda PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Arnon Bezerra PTB 
Eudes Xavier PT 
Eunício Oliveira PMDB PmdbPscPtc
Flávio Bezerra PMDB PmdbPscPtc
José Airton Cirilo PT 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
José Pimentel PT 
Leo Alcântara PR 
Mauro Benevides PMDB PmdbPscPtc
Paulo Henrique Lustosa PMDB PmdbPscPtc
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Zé Gerardo PMDB PmdbPscPtc
Total de Ceará: 15

PIAUÍ

Átila Lira PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Júlio Cesar DEM 
Nazareno Fonteles PT 
Osmar Júnior PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Piauí: 4

RIO GRANDE DO NORTE

Felipe Maia DEM 
Sandra Rosado PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Rio Grande do Norte: 2

PARAÍBA

Efraim Filho DEM 
Luiz Couto PT 
Major Fábio DEM 
Manoel Junior PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Marcondes Gadelha PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Vital do Rêgo Filho PMDB PmdbPscPtc
Walter Brito Neto PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Wilson Braga PMDB PmdbPscPtc
Total de Paraíba: 8

PERNAMBUCO

Ana Arraes PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
André de Paula DEM 
Bruno Araújo PSDB 
Bruno Rodrigues PSDB 
Edgar Moury PMDB PmdbPscPtc
Fernando Coelho Filho PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Gonzaga Patriota PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Inocêncio Oliveira PR 
Maurício Rands PT 
Paulo Rubem Santiago PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Pedro Eugênio PT 

Roberto Magalhães DEM 
Silvio Costa PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Pernambuco: 13

ALAGOAS

Augusto Farias PTB 
Carlos Alberto Canuto PMDB PmdbPscPtc
Francisco Tenorio PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Maurício Quintella Lessa PR 
Total de Alagoas: 4

SERGIPE

Albano Franco PSDB 
Eduardo Amorim PSC PmdbPscPtc
Jackson Barreto PMDB PmdbPscPtc
Jerônimo Reis DEM 
José Carlos Machado DEM 
Total de Sergipe: 5

BAHIA

Alice Portugal PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Claudio Cajado DEM 
Colbert Martins PMDB PmdbPscPtc
Edigar Mão Branca PV 
Fábio Souto DEM 
Félix Mendonça DEM 
Guilherme Menezes PT 
João Carlos Bacelar PR 
João Leão PP 
Jorge Khoury DEM 
José Carlos Aleluia DEM 
Jusmari Oliveira PR 
Jutahy Junior PSDB 
Marcos Medrado PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Nelson Pellegrino PT 
Paulo Magalhães DEM 
Roberto Britto PP 
Sérgio Barradas Carneiro PT 
Sérgio Brito PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Veloso PMDB PmdbPscPtc
Walter Pinheiro, PT 
Zezéu Ribeiro PT 
Total de Bahia: 22

MINAS GERAIS

Antônio Andrade PMDB PmdbPscPtc
Antônio Roberto PV 
Bilac Pinto PR 
Bonifácio de Andrada PSDB 
Edmar Moreira DEM 
Eduardo Barbosa PSDB 
Elismar Prado PT 
Fernando Diniz PMDB PmdbPscPtc
Humberto Souto PPS 



22240  Quarta-feira  21  DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  Maio de 2008

Jairo Ataide DEM 
João Magalhães PMDB PmdbPscPtc
José Santana de Vasconcellos PR 
Juvenil PRTB 
Leonardo Monteiro PT 
Leonardo Quintão PMDB PmdbPscPtc
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Marcos Montes DEM 
Mário de Oliveira PSC PmdbPscPtc
Mário Heringer PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Miguel Martini PHS 
Paulo Piau PMDB PmdbPscPtc
Rodrigo de Castro PSDB 
Virgílio Guimarães PT 
Vitor Penido DEM 
Total de Minas Gerais: 24

ESPÍRITO SANTO

Iriny Lopes PT 
Jurandy Loureiro PSC PmdbPscPtc
Luiz Paulo Vellozo Lucas PSDB 
Manato PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Rita Camata PMDB PmdbPscPtc
Total de Espírito Santo: 5

RIO DE JANEIRO

Alexandre Santos PMDB PmdbPscPtc
Antonio Carlos Biscaia PT 
Arnaldo Vianna PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Ayrton Xerez DEM 
Brizola Neto PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Carlos Santana PT 
Chico Alencar PSOL 
Chico DAngelo PT 
Cida Diogo PT 
Dr. Adilson Soares PR 
Edmilson Valentim PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Eduardo Lopes PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Felipe Bornier PHS 
Fernando Gabeira PV 
Fernando Lopes PMDB PmdbPscPtc
Filipe Pereira PSC PmdbPscPtc
Geraldo Pudim PMDB PmdbPscPtc
Hugo Leal PSC PmdbPscPtc
Jair Bolsonaro PP 
Jorge Bittar PT 
Leandro Sampaio PPS 
Léo Vivas PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Luiz Sérgio PT 
Marcelo Itagiba PMDB PmdbPscPtc
Miro Teixeira PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Neilton Mulim PR 
Otavio Leite PSDB 
Silvio Lopes PSDB 
Simão Sessim PP 

Total de Rio de Janeiro: 29

SÃO PAULO

Aline Corrêa PP 
Antonio Carlos Pannunzio PSDB 
Antonio Palocci PT 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Arnaldo Jardim PPS 
Carlos Zarattini PT 
Cláudio Magrão PPS 
Dr. Pinotti DEM 
Dr. Talmir PV 
Dr. Ubiali PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Duarte Nogueira PSDB 
Edson Aparecido PSDB 
Emanuel Fernandes PSDB 
Francisco Rossi PMDB PmdbPscPtc
Guilherme Campos DEM 
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jorginho Maluly DEM 
José Aníbal PSDB 
José Eduardo Cardozo PT 
Julio Semeghini PSDB 
Luiza Erundina PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Marcelo Ortiz PV 
Márcio França PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Nelson Marquezelli PTB 
Paulo Renato Souza PSDB 
Regis de Oliveira PSC PmdbPscPtc
Reinaldo Nogueira PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Renato Amary PSDB 
Roberto Santiago PV 
Silvinho Peccioli DEM 
Vanderlei Macris PSDB 
Walter Ihoshi DEM 
Total de São Paulo: 34

MATO GROSSO

Carlos Bezerra PMDB PmdbPscPtc
Eliene Lima PP 
Homero Pereira PR 
Saturnino Masson PSDB 
Valtenir Pereira PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Mato Grosso: 5

DISTRITO FEDERAL

Izalci PSDB 
Jofran Frejat PR 
Magela PT 
Rodrigo Rollemberg PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Tadeu Filippelli PMDB PmdbPscPtc
Total de Distrito Federal: 5
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GOIÁS

Carlos Alberto Leréia PSDB 
João Campos PSDB 
Jovair Arantes PTB 
Leonardo Vilela PSDB 
Marcelo Melo PMDB PmdbPscPtc
Pedro Chaves PMDB PmdbPscPtc
Pedro Wilson PT 
Ronaldo Caiado DEM 
Sandes Júnior PP 
Tatico PTB 
Total de Goiás: 10

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT 
Antonio Cruz PP 
Geraldo Resende PMDB PmdbPscPtc
Nelson Trad PMDB PmdbPscPtc
Total de Mato Grosso do Sul: 4

PARANÁ

Affonso Camargo PSDB 
Airton Roveda PR 
Alfredo Kaefer PSDB 
Assis do Couto PT 
Barbosa Neto PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Dilceu Sperafico PP 
Dr. Rosinha PT 
Eduardo Sciarra DEM 
Giacobo PR 
Gustavo Fruet PSDB 
Luiz Carlos Hauly PSDB 
Luiz Carlos Setim DEM 
Marcelo Almeida PMDB PmdbPscPtc
Nelson Meurer PP 
Odílio Balbinotti PMDB PmdbPscPtc
Ratinho Junior PSC PmdbPscPtc
Ricardo Barros PP 
Total de Paraná: 17

SANTA CATARINA

Angela Amin PP 
Carlito Merss PT 
Celso Maldaner PMDB PmdbPscPtc
Edinho Bez PMDB PmdbPscPtc
Fernando Coruja PPS 
João Pizzolatti PP 
José Carlos Vieira DEM 
Nelson Goetten PR 
Vignatti PT 
Zonta PP 
Total de Santa Catarina: 10

RIO GRANDE DO SUL

Afonso Hamm PP 

Beto Albuquerque PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Darcísio Perondi PMDB PmdbPscPtc
Luis Carlos Heinze PP 
Luiz Carlos Busato PTB 
Manuela DÁvila PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Mendes Ribeiro Filho PMDB PmdbPscPtc
Paulo Pimenta PT 
Paulo Roberto PTB 
Pepe Vargas PT 
Vilson Covatti PP 
Total de Rio Grande do Sul: 11

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – A lista 
de presença registra o comparecimento de 276 Sras. 
Deputadas e Srs. Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Item 1.

PROJETO DE LEI Nº 1.153-A, DE 1995 
(Do Sr. Sérgio Arouca)

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei nº 1.153-A, de 1995, que regulamenta o 
inciso VII do parágrafo 1º do artigo 225 da 
Constituição Federal, que estabelece proce-
dimentos para o uso científico de animais, e 
dá outras providências; tendo pareceres: da 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática, pela aprovação deste e 
do de nº 3.964/97, apensado, com substitu-
tivo (Relator: Dr. Hélio); da Comissão de De-
fesa do Consumidor, Meio Ambiente e Mino-
rias, pela aprovação deste, do de nº 3.964/97, 
apensado, e do substitutivo da Comunicação 
de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente 
e Minorias, pela aprovação deste, do de nº 
3.964/97, apensado, e do substitutivo da Co-
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática, com substitutivo (Relator: 
Deputado Fernando Gabeira); e da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
pela inconstitucionalidade, injuridicidade, 
falta de técnica legislativa e, no mérito, pela 
rejeição deste; pela constitucionalidade, in-
juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, 
pela rejeição do de nº 1.691/03, apensado; e 
pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação do de 
nº 3.964/97, apensado, e dos substitutivos da 
Comissão de Ciência e Tecnologia, Comuni-
cação e Informática e da Comissão de Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
(Relator: Deputado Sérgio Miranda).

Tendo apensados os PLs nºs 3.964/97 
e 1.691/03. 
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O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há uma 
tratativa em curso que pode eliminar o requerimento 
de preferência que está sobre a mesa. 

Eu vou dar um tempo para essa tratativa e con-
ceder a palavra aos oradores para breves comunica-
ções.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
V.Exa. me permite? Eu acho que já há uma conclusão. 
Nós concordaríamos...

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Ain-
da não. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA – Ainda não?
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Ain-

da não.
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA – V.Exa. sem-

pre mais bem informado.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Eu 

estou bem informado. Mas não estou impedindo. Eu 
sei que V.Exa. iria apontar para um acordo, mas como 
há ainda certa dúvida, seria bom dialogar com o De-
putado Ronaldo Caiado.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA – Já conver-
samos. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Está 
resolvido?

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA – Acho que 
sim. Está resolvido. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – S.Exa. 
falou comigo há pouco. Onde está o Deputado Ronal-
do Caiado?

Vou conceder a palavra aos Deputados para bre-
ves comunicações, para termos tranqüilidade.

O SR. FERNANDO CORUJA – Sr. Presiden-
te...

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Líder 
Coruja.

O SR. FERNANDO CORUJA (PPS – SC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, temos 
claramente um quorum baixo.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Isso. 
O SR. FERNANDO CORUJA – Os projetos de 

lei complementar precisam de 257 votos para serem 
aprovados. Se não houver esses votos, os projetos 
podem ser derrotados. Eu acho que com esse quorum 
não é conveniente votar nem os projetos de lei com-
plementar, sob o risco de serem derrotados.

Peço à Casa que avalie.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O.k.
O SR. FERNANDO CORUJA – Sugiro que se 

passe direto ao item 15.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Eu 

vou conduzir. Isso.

Estamos aguardando aqui essa tratativa. O que 
eu queria sugerir ao Plenário é que votássemos as 
matérias pacíficas, a começar pelos projetos de lei. 
E, no caso... 

O SR. JOVAIR ARANTES – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Depu-

tado Jovair, foi feita inclusive uma pergunta a respeito 
daquele PLP que V.Exa. é especialista.

O SR. JOVAIR ARANTES (PTB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu conversei 
com o Deputado Miro Teixeira, e ele coloca a preocu-
pação no § 4º daquele projeto de lei complementar, 
e nós entendemos que a preocupação do Deputado 
Miro é real. 

Eu sugeri, e ele já havia feito, vai apresentar um 
destaque suprimindo o § 4º, o que não dá nenhum pro-
blema no projeto, não altera o seu entendimento e faz 
parte de um acordo da votação. É importante.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Ele 
vai fazer um destaque supressivo.

O SR. JOVAIR ARANTES – É um destaque su-
pressivo do § 4º.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Não 
cria e evita problema.

O SR. JOVAIR ARANTES – Não complica e evita 
problema, até porque o § 4º...

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Depu-
tado Jovair, o destaque é votação nominal.

O SR. JOVAIR ARANTES – Ah, o destaque tam-
bém tem que ser? O Relator pode suprimir na leitura. 
Não pode? Também não?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
que ser destaque.

O SR. JOVAIR ARANTES – Eu retiro antes.
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
é outro projeto que está sendo conversado.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Não, 
não. É que eu estou aproveitando para dar tempo 
ao Deputado Caiado, inclusive vai ter um assessor 
da Presidência que vai estar com o Deputado Caia-
do para que ele possa fazer contato com alguns 
cientistas. 

Enquanto isso, eu concedi a palavra ao Líder 
Jovair, que deu um esclarecimento ao Deputado Miro 
Teixeira, e que evoluiu para um projeto que ainda pre-
tendemos votar hoje, só que para o destaque é neces-
sário que haja votação nominal.

O SR. MIRO TEIXEIRA (Bloco/PP – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Tudo bem. Então, eu 
peço que V.Exa. não processe o requerimento de des-
taque que eu encaminhei à Mesa, porque se o Relator 
suprimir, eu não apresento o requerimento.
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O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O.k.
O SR. MIRO TEIXEIRA – Está bem assim?
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Está 

ótimo.
O SR. MIRO TEIXEIRA – Se ele não suprimir, aí 

processaremos o pedido.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O.k. Eu 

sugiro, então – não sei quem é o Relator –, que se faça 
a tratativa com o Relator para economia processual.

O SR. MIRO TEIXEIRA – Deputado Jovair. 
O SR. MAURÍCIO RANDS (PT – PE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é o 
de nº 132.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pela 
Liderança do PSOL...

O SR. MAURÍCIO RANDS – O projeto que Jovair 
está falando é o de nº 132, o da Lei de Responsabili-
dade Fiscal, que é o Pepe Vargas. O.k., Presidente? 
Ele não está falando do projeto da pesquisa com os 
animais.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O 
Deputado Jovair não está se referindo ao projeto que 
regulamenta a pesquisa com animais. Se o grande 
público estiver com essa idéia, estamos esclarecendo 
primeiro ao grande público. 

No que diz respeito ao projeto que regulamenta 
pesquisa com os animais, eu vou explicar mais uma 
vez: o Deputado Ronaldo Caiado, por iniciativa pró-
pria, e combinado com a Presidência, está querendo 
esclarecer e ter segurança.

O que está em curso? É uma negociação daquilo 
que foi o parecer do Deputado Hélio, e que vai ter, se 
isso vier a vingar, digamos, um acréscimo de parte do 
parecer do Deputado Gabeira. É isso. E enquanto isso, 
eu estou tentando organizar outras matérias.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
todos ficarem tranqüilos, concedo a palavra ao Depu-
tado Ivan Valente, para uma Comunicação de Lide-
rança, pelo PSOL.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, a semana passada foi marcada pela demis-
são da Ministra Marina Silva, que vem de uma imensa 
tradição de luta na Amazônia, dos embates para evitar 
a destruição da mata e da Floresta Amazônica. Foi aí 
que ela se tornou, junto com Chico Mendes, principal 
ícone dessa luta, referência internacional na defesa do 
meio ambiente no nosso País. E foi uma Ministra das 
que mais durou no Ministério, 5,5 anos praticamente. 
A única frase que ouvimos do Presidente da República 
num discurso foi: “A Marina se foi. Vamos continuar a 
política ambiental”.

E, aí, acho que faltaram vozes na Câmara dos 
Deputados, inclusive, do seu partido, para fazer um 
balanço dessa história, sobre quem foi Marina Silva; 
como sua política foi derrotada ao longo do tempo; 
como bandeiras como os transgênicos aqui passaram 
e atropelaram a Ministra Marina Silva; como a discus-
são dessa liberação e aumento do quorum na CTNBio 
passou aqui e atropelou a Ministra Marina Silva; como 
o desmatamento foi controlado em um determinado 
momento e cresceu novamente, porque está subordi-
nado a um modelo econômico de ocupação, que passa 
pela soja, pelo gado na Amazônia. 

Evidentemente o Governo fez uma opção; o 
Governo Lula fez a opção pelo agronegócio; o Go-
verno Lula fez a opção por não implementar a re-
forma agrária; e fez uma opção por rigorosamente 
não perder a base de governabilidade, entre as 
quais, se colocam Governadores de Estado. Mas 
o desmatamento é, sem dúvida, um atentado ao 
futuro do Brasil.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nós que-
remos, inclusive, aproveitar para solicitar a transcri-
ção nos Anais da Câmara dos Deputados de matéria 
publicada hoje pelo jornal Valor Econômico, Especial, 
chamada Desmatamento cresceu em torno da BR‑364 
– que atravessa Rondônia – para se entender o crime 
praticado nesse Estado há muitos anos. Também o Go-
vernador de Mato Grosso, o maior sojeiro deste País, 
fala o que quer, tem uma base e, sem dúvida, foi um 
dos causadores da derrocada da Ministra Marina Silva, 
e também fez concessões no uso das florestas.

É nesse contexto, Sr. Presidente, Srs. Deputa-
dos, que se discutem outras coisas relativas à Ama-
zônia, porque têm tudo a ver. O assassinato da freira 
Dorothy Stang e, agora, seu julgamento, que enver-
gonha este País internacionalmente, tem a ver com 
isso, com a ocupação, com o desmatamento, com a 
grilagem de terra na Amazônia; a não demarcação 
da Raposa Serra do Sol, em que Ministros do Supre-
mo Tribunal Federal se manifestam, antes de julgar o 
fato, já contrários. 

Como disse o antropólogo Viveiros de Castro, a 
Justiça agora quer demarcar terras, cujo papel cons-
titucional é da União. Militares dizem que é caótica a 
política indigenista, mas querem implementar um mo-
delo de desenvolvimento econômico que foi responsá-
vel pela Transamazônica e pela ocupação criminosa 
e desastrosa feita no território amazônico, inclusive, 
falando em violação de soberania nacional. É o con-
trário. Os indígenas é que defenderam isso.

É nesse contexto que a Ministra Marina Silva sai 
de cena, apenas com uma frase de Lula: “Ela se foi”, 
e entra o Ministro Minc, Carlos Minc. O que nós es-
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peramos é que as restrições que S.Exa. colocou pu-
blicamente, que não vai ceder ao licenciamento fácil, 
ao pragmatismo, etc. sejam cumpridas e não tenham 
sido só um factóide. 

É isso o que esperamos, Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados. O PSOL estará vigilante, porque 
entendemos que há um processo conservador em 
marcha a que este Governo cedeu ao não realizar 
a reforma agrária e ao se curvar ao agronegócio no 
nosso País.

Esperamos que o Ministro Carlos Minc, que deu 
muitas declarações de início, tenha de verdade for-
ça política e moral para impedir que um projeto de 
desenvolvimento sustentável para este País vá por 
água abaixo, porque, evidentemente, as forças mais 
conservadoras ganham espaço dia-a-dia, não só nos 
meios de comunicação. E, rigorosamente, as forças 
do poder econômico fizeram recuar os projetos origi-
nais do PT.

Obrigado, Sr. Presidente.

MATÉRIA A QUE SE REFERE O ORA-
DOR

Desmatamento cresceu em torno da BR-364
Yan Boechat
Numa tarde quente de 6 de julho de 1960, o 

então Presidente da República Juscelino Kubitschek 
escalou as pequenas escadas que levam à cabine do 
trator Caterpillar D8 para delírio da pequena multidão 
que se aglomerava em volta do veículo mais utilizado 
na derrubada das árvores da Amazônia brasileira. JK 
acenou para a população de Vilhena, a última cidade 
do então território de Rondônia antes da divisa com 
Mato Grosso, deu a partida no motor de mais de 300 
cavalos, acelerou e pós abaixo a última árvore que, 
teoricamente naquele momento, impedia o trânsito 
de veículos entre Cuiabá e Porto Velho. Oficialmente 
estava aberta a BR-029, sinônimo de um futuro prós-
pero para os cerca de 50 mil moradores de uma das 
áreas mais isoladas do Brasil.

Durante 11 meses, mais de 6 mil homens parti-
ciparam das obras, que basicamente consistiam em 
derrubar a mata e abrir um caminho na floresta. Os 
engenheiros precisaram contar com a ajuda dos indios 
para definir o traçado da estrada, que tinha como base 
a linha telegráfica instalada pelo Marechal Rondon 46 
anos antes.

Passadas quase cinco décadas desde que a 
última árvore foi derrubada por JK, é difícil acreditar 
que a estrada de 700km que separa Vilhena de Porto 
Velho um dia foi completamente cercada por densa 
floresta. Na verdade, quem dirige pela rodovia – que 
hoje tem o nome de BR-364 – precisa de uma dose 

amazônica de imaginação para crer que foi preciso 
usar índios como guias, porque tudo ali era um grande 
oceano de árvores.

De um lado e de outro da estrada há muito pouca 
coisa que lembre a floresta amazônica. Uma ou outra 
árvore de grande porte aqui e ali, alguns pedaços de 
troncos ainda não retirados e, bem ao longe, raras e 
pequenas áreas preservadas. A floresta que parecia 
quase intransponível há 50 anos se tornou uma imen-
sidão de pastagens.

É fácil confundir a região com o Centro-Oeste 
brasileiro. Principalmente pela quantidade de fazendas 
que se dedicam A pecuária de corte. Ao longo da via-
gem entre Porto velho e Vilhena o que mais se vê são 
bois. Estão em todo o canto e já somam mais de 12 
milhões de cabeças no estado. Hoje a pecuária é tão 
importante quanto a indústria madeireira em Rondô-
nia, Cada atividade representa 25% do PIB estadual, 
de R$12,9 bilhões.

A espinhal dorsal do desenvolvimento econômico 
de Rondônia é a BR-364. Por ela passa a maior parte 
dos produtos que saem do estado, como a madeira, 
a carne, os laticínios e, agora, a soja. Sem ela Rondô-
nia não conseguida ter o terceiro maior PIB da região 
Norte nem a população de cerca de 1,5 milhão de 
pessoas, a maior parte migrantes do sul e do sudeste. 
Rondônia é o único Estado do Norte do Brasil em que 
a fisionomia tão característica dos índios amazônicos 
não é predominante entre a população.

Da mesma maneira que é o alicerce de susten-
tação da economia, a BR-364 é também o eixo do 
processo de desmatamento iniciado em 1960 e que 
explodiu nos anos 80, tornando Rondônia o Estado 
com a menor cobertura vegetal em relação à área to-
tal de toda a região amazônica. É em volta dela que 
estão os municípios com as maiores taxas de devas-
tação do Estado, como o campeão Presidente Médici, 
que derrubou 87,5% de suas florestas, ou Jaru, que 
transformou em pastagens 231 mil hectares de uma 
área de 290 mil hectares.

As fotos de satélite de Rondônia explicitam o 
papel da BR-364 no rápido e agressivo processo de 
devastação que a floresta amazônica sofreu. Por elas 
é possível ver que ao longo da rodovia não há pratica-
mente nenhuma área representativa de floresta primá-
ria. Tudo foi ao chão para dar lugar primeiro à lavoura 
e depois às pastagens.

Até a década de 70, quando a então BR-029 
ainda era quase uma trilha, intransponível no período 
de chuvas, pouco foi destruído ao longo da estrada. 
A coisa começou a mudar com o Plano de Integração 
Nacional, instituído por decreto-lei pelo então presi-
dente Emílio Garrastazu Médici, em julho de 1970. 



Maio de 2008  DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  Quarta-feira  21  22245 

Com o lema “Integrar para não Entregar”, o Governo 
militar iniciou uma ampla campanha de colonização 
para, enfim, habitar a vastidão amazônica brasileira. 
Como diziam as campanhas oficiais, “Uma terra sem 
homens para homens sem terra”.

Pelo decreto, um raio de 100 quilômetros nas 
margens das rodovias federais que cortavam a Ama-
zônia seria destinado à colonização, A cada migran-
te, um lote de 100 hectares. Por lei, cada um deles 
deveria desmatar 50% de suas terras para ter a 
posse oficial da área, concedida pelo Incra. Quem 
não colocasse a floresta abaixo era considerado um 
agricultor não-produtivo e perdia as terras doadas 
pelo governo.

O agricultor José Roberto Vrena seguiu à risca a 
cartilha quando chegou a Rondônia vindo de Cascavel 
(PR), em 1975. “Coloquei fogo em tudo, não ficou nada 
lá”, lembra. Vrena foi além do que pedia o Governo na 
época, desmatou todos os 100 hectares á margem da 
BR-364 que havia recebido do Incra. “Éramos obriga-
dos a fazer isso, senão perdíamos a terra”, diz ele. Na 
década de 80, com a chegada dos pecuaristas, Vrena 
vendeu seu lote e foi morar em Porto velho. Arrumou 
emprego no setor público e lá ficou até se aposentar, 
há seis anos. Com as economias comprou um pequeno 
sítio, também na margem da rodovia. “Dessa vez não 
derrubei nada, quando cheguei aqui só tinham três 
pés de manga em toda a propriedade”, diz. Apesar da 
fartura de pasto e escassez de árvores, Vrena batizou 
seu sítio de Éden Amazônico.

No início dos anos 80, quando um financiamento 
de US$20 milhões do Banco Mundial permitiu que a 
BR-364 enfim fosse asfaltada, milhares de agriculto-
res como Vrena arrependeram-se de ter queimado a 
floresta de suas propriedades. O arrependimento não 
estava ligado a uma súbita onda de consciência am-
biental. Tinha, na verdade, razões econômicas.

Foi mais ou menos nessa época que a indústria 
madeireira passou a florescer no estado. Serrarias 
começaram a pipocar por todas as cidades na beira 
da BR-364. Com a rodovia asfaltada ficou mais barato 
transportar a madeira, mesmo que em toras, para o 
mercado consumidor do Sul e do Sudeste. Sem nenhum 
tipo de fiscalização e com matéria-prima abundante, 
em pouco tempo a indústria madeireira se tornou a 
força motriz da economia de Rondônia.

Três anos após a conclusão do asfaltamento da 
BR-364, em ]986, João Daniel Kalsing chegou a Ron-
dônia em um caminhão com os maquinários de sua 
serraria. Gaúcho de Arroio do Meio, João é a terceira 
geração de madeireiros em sua família. O avô trabalha-
va com madeira na Alemanha e ensinou o ofício para 
o pai de Daniel, que, por sua vez, repassou ao filho. 

Os Ralsing vieram subindo do Rio Grande do Sul até 
Rondônia atrás da madeira. Quando ela escasseou 
no Rio Grande, foram para Santa Catarina e depois 
ao Mato Grosso,

“Meu irmão veio aqui em 86 ver a região e 
na mesma semana me ligou e disse: “Embarca 
tudo e vem pra cá, aqui tem madeira que não 
acaba mais”, relembra. Nos anos seguintes os 
Kalsing fizeram e ainda fazem – “dinheiro pra 
porra”, como gosta de dizer, Tiraram madeira 
de toda a região de Ariquemes. “Nunca houve 
fiscalização, ela só começou depois que os on-
gueiros se instalaram em Brasília a mando dos 
EUA e da Europa, que querem impedir o cres-
cimento do Brasil”. Daniel, como a maior parte 
dos madeireiros, garante que agora só extrai 
madeira de áreas legalizadas. Ele responde a 
dois processos por crime ambiental.

A explosão da indústria madeireira levou 
a um conseqüente esgotamento da matéria-
prima ao longo dos anos 80 e 90. Sem as ár-
vores, as serrarias passaram a migrar para as 
novas fronteiras da floresta. Foram com elas 
as milhares de pessoas que viviam da indús-
tria de extração e beneficiamento da madeira 
e não conseguiram se manter em áreas que 
passaram a ser dominadas pela pecuária e 
pela agricultura mecanizada.

Cerejeiras, pequena cidade ao sul da 
BR-364, perto da divisa com o Mato Grosso, 
é um bom exemplo dessa migração interna. 
Em 1987, quando a indústria da madeira era 
a única na região, a cidade contava com mais 
de 35 mil habitantes. Agora que é uma forte 
produtora de soja, apenas 16 mil pessoas vi-
vem lá, de acordo com o IBGE.

Hoje, a principal fronteira florestal de 
Rondônia está na região de Machadinho do 
Oeste, no Norte de Rondônia, há menos de 100 
quilômetros da divisa com o Amazonas. É de 
lá que sai quase metade da madeira extraída 
em Rondônia todos os anos. E é lá também 
que o Instituto Nacional de Pesquisas Espa-
ciais (INPE), identificou o maior crescimento 
do desmatamento no Estado em 2007.

Apesar desses dados, os madeireiros 
fazem coro de que não são os culpados pela 
devastação. “Quem destrói a floresta é o agri-
cultor, que queima tudo para fazer pastagem, 
nós só tiramos uma árvore aqui e outra ali”, 
diz Jonas Perutti, capixaba de Colatina que 
chegou a Rondônia em 1991 para montar a 
Madeireira Litorânea. Eles não aceitam o pa-
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pel de vilões, “Viramos bandidos porque não 
temos representação em Brasília, porque não 
somos organizados como os pecuaristas”, diz 
Kalsing. “Como as ONG precisavam achar um 
culpado, nos escolheram”, diz.

A Secretaria de Desenvolvimento Ambiental (SE-
DAM) de Rondônia concorda com os madeireiros. Para 
o secretário Cleto Muniz, desde que a fiscalização 
saiu do controle do Ibama e foi para o estado, há dois 
anos, as coisas entraram nos eixos. “Implantamos um 
sistema de controle quase impossível de ser burlado 
porque é totalmente online, se tiver alguém querendo 
nos enganar, nós pegamos”, diz. Tanto o Governador de 
Rondônia, lvo Cassol (sem partido) quanto o Presidente 
da Assembléia Legislativa, Neodi Oliveira (PSDC), têm 
ligações históricas com a indústria madeireira.

O superintendente do Ibama em Rondônia, Os-
valdo Pittaluga, concorda com a política ambiental do 
estado. “Tivemos problemas com o antigo secretário, 
mas com o Cleto às coisas estão funcionando, há 
diálogo e o sistema de controle é muito bem estrutu-
rado’, diz ele, funcionário de carreira da Sedam que 
está na chefia do Ibama no estado por conta da liga-
ção política com os partidos que apóiam o mandato 
do Presidente Lula.

O paranaense Odir Silva, que vive de derrubar 
árvores e vender a madeira para as serrarias da cida-
de de Cujubim, acha que a coisa não é bem assim. 
“Se retira madeira de todo lado aqui, de reserva, de 
terra de agricultores, reserva indígena e até de área 
legalizada”, diz ele, ao lado do pequeno trator que usa 
para derrubar as árvores. “Mas quem ganha dinheiro 
mesmo não sou eu ou o dono da terra onde a madeira 
está, quem ganha dinheiro são os madeireiros e quem 
vende as notas para eles.”

As notas, no caso, são as guias florestais (GF). 
que dão a legalidade à madeira. Para consegui-las é 
preciso que o madeireiro tenha área com plano de ma-
nejo aprovado pela Sedam. O plano de manejo é um 
mapeamento detalhado da área com todas as árvores 
que o madeireiro pretende extrair. Ele envia esse mapa, 
que é feito por engenheiros florestais contratados por 
ele e sem ligação com o estado. Se aprovado, recebe 
um crédito em metros cúbicos da secretaria.

As guias são emitidas pelo próprio madeireiro, 
de acordo com o crédito que ele tem no sistema. Ou 
seja, se sua área de manejo aprovada tem 100m³ de 
ipê que podem ser extraídos, ele pode emitir guias flo-
restais de 100m³ dessa espécie. Em momento algum 
os 20 engenheiros florestais que a Sedam tem para 
fiscalizar os já aprovados 5 milhões de m³ que podem 
ser extraídos em Rondônia verificam “in loco” se tudo 
está de acordo com o plano de manejo. Quando 50% 

do crédito foi utilizado, o sistema bloqueia a emissão 
de novas guias, A liberação só ocorre depois que um 
fiscal vai até o local do plano de manejo e verifica se 
tudo foi feito de acordo com o que estava previsto no 
projeto aprovado.

O sistema considerado infalível pelo secretário de 
Desenvolvimento Ambiental de Rondônia é uma piada 
aos olhos do procurador do Ministério Público Federal 
no estado, Heitor Alves Soares. “Estão brincando de 
proteger o meio ambiente aqui”, diz ele. Rondoniense, 
com 29 anos de idade, Soares é uma das poucas vozes 
dissonantes em Rondônia sobre a política ambiental 
do Estado. “A corrupção nos órgãos de fiscalização 
ambiental é altíssima, é ingênuo crer que esse sistema 
evite a retirada de madeira ilegal” diz. “Já encontramos 
coordenadas de áreas de manejo que ficam na Bolívia 
ou placas de veículos para o transporte de madeira 
que eram de motocicletas.”

Soares sabe que a simples fiscalização não é 
o suficiente para barrar o desmatamento. “A madei-
ra é um componente fortíssimo na matriz econômica 
daqui, enquanto não se encontrarem alternativas a 
essa indústria ela vai continuar entrando Amazônia a 
dentro, não tem jeito”, afirma ele, filho de pai baiano 
e mãe goiana que também vieram tentar a sorte em 
Rondônia há mais de 30 anos em uma pequena cida-
de à beira BR-364.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Vou 
explicar mais uma vez. Alguns Parlamentares, e a 
Assessoria também, estão fazendo contato com al-
guns cientistas em razão da relevância do projeto. Eu 
gostaria de fazer uma consulta ao Plenário. Há outras 
matérias, que, aparentemente, são pacíficas. Nós o 
saberemos agora. Há, por exemplo, aquele PLP em 
relação ao qual o Deputado Jovair Arantes esclareceu 
uma dúvida. S.Exa. concordou, inclusive, com aquilo 
que foi manifestado pelo Deputado Miro Teixeira. Se 
houvesse concordância, eu passaria para a aprecia-
ção desse PLP. 

Indago do Plenário se podemos fazer essa ope-
ração. (Pausa) Podemos?

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – É o 132, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Não, 
é o 77-A.

O SR. MAURÍCIO RANDS – De acordo.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pode 

ser?
O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Há acordo. Governo, “sim”.
O SR. MAURÍCIO RANDS – Lá de Goiás.
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O SR. ROBERTO MAGALHÃES (DEM – PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Democratas, 
de acordo.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – O.k.

O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O PSDB não faz nenhuma 
objeção, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Então 
vamos? Porque assim faz-se com mais tempo e segu-
rança essa tratativa, o que é melhor para a Casa. 

O SR. ROBERTO MAGALHÃES – Ganhamos 
tempo.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Exa-
tamente. Aliás, Deputado Roberto Magalhães, V.Exa., 
numa de suas intervenções anteriores, falou também 
em ganhar tempo. Não há nada aqui que me conforte 
mais quando alguém se preocupa em ganhar tempo.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Item 
2 da pauta.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  
Nº 77-A, DE 2007 

(Do Sr. Sérgio Petecão)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei Complementar nº 77-A, de 2007, que 
acrescenta o art. 3‑A à Lei Complementar 
n° 63, de 1990, para estabelecer que, para 
efeitos de cálculo do valor adicionado para 
repartição do ICMS, a localização da barra-
gem determina os municípios-sede de usina 
hidrelétrica; tendo pareceres: da Comissão 
de Finanças e Tributação, pela não implica-
ção da matéria com aumento ou diminuição 
da receita ou da despesa públicas, não ca-
bendo pronunciamento quanto à adequa-
ção financeira e orçamentária e, no mérito, 
pela aprovação (Relator: Dep. Silvio Costa); 
e da Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (Relator: 
Dep. Eduardo Cunha).

Tendo apensado o PLP nº 276/08.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há 
oradores inscritos. 

Para discutir, concedo a palavra ao nobre Depu-
tado José Carlos Aleluia, que falará contra a matéria.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, entendo que este 
projeto é inconstitucional. Ele pretende que a receita 
do ICMS seja em lugar distinto do lugar onde é gerado 
o fato econômico, o acréscimo, a adição. Não entendo 

como um projeto desses pode ser aprovado à revelia. 
Será que os Deputados não são votados em cidades 
como Petrolândia? Será que os Deputados não são 
votados nas cidades geradoras de energia elétrica?

Alerto os Deputados de Minas Gerais, pois serão 
cobrados, e muito cobrados, se esse projeto vier a ser 
aprovado. E o que é pior? Parece que vai ser aprovado 
por voto simbólico. Como se pode aprovar um proje-
to desses por voto simbólico? Ele destrói a economia 
dos municípios geradores. Já há na Constituição uma 
recompensa pela barragem que é decorrente da com-
pensação financeira. Na Bahia, há municípios que estão 
à margem da barragem, como, por exemplo, Sobra-
dinho, que recebem muito pouco de ICMS, embora a 
sede esteja lá. A sede está lá! Enquanto municípios que 
estão à margem recebem muito mais que Sobradinho 
recebe de ICMS na compensação financeira.

Na condição de Deputado não posso concordar 
com a votação simbólica desse projeto, pois se trata 
de lei complementar.

Votem nominal! Votem nominal, e quero ver apro-
vá-lo. Quero ver quem vai votar contra os municípios 
geradores. Quero ver os Deputados de São Paulo, de 
Foz do Iguaçu, da minha Paulo Afonso. Não vão votar. 
Não será aprovado facilmente por votação nominal e 
não poderá ser por votação simbólica, porque se trata 
de lei complementar. Portanto, eu não concordo em 
votar de forma simbólica. E votarei contra, Sr. Presi-
dente. Quero ter a consciência tranqüila, quando voltar 
ao meu município, para dizer que o defendi como os 
meus eleitores determinaram.

Quero ver os Líderes. Há Líderes que são vota-
dos em cidades produtoras de energia. Não há como 
votar em Petrolândia, em Paulo Afonso, no interior de 
São Paulo, em Minas Gerais. Quero ver os Deputados 
votarem. Não votarão. E, se a votação for nominal, não 
será aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
discutir favoravelmente, Deputado Jovair Arantes.

O SR. JOVAIR ARANTES (PTB – GO. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, toda essa preocupação 
manifestada pelo Deputado José Carlos Aleluia vai na 
direção de que cada um quer defender o seu quinhão. 
Evidentemente, essa é uma máxima em toda questão, 
principalmente econômica.

Esse projeto foi sobremaneira discutido em todas 
as Comissões desta Casa, seguiu toda a tramitação, 
passando pela Comissão de Constituição e Justiça, 
passou pela Comissão de Finanças e Tributação, onde 
foi analisado pelos grandes especialistas da área tribu-
tária desta Casa. A questão da juridicidade, da técnica 
legislativa e da constitucionalidade foi absolutamente 
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analisada. Então, nós não temos nenhuma preocupa-
ção com relação a isso.

Mais do que isso, discutimos com os que tinham 
dúvida com relação a esse projeto. É um projeto que 
versa muito mais sobre a regulamentação de um projeto 
de lei que precisa ter esse caráter de lei complemen-
tar, mais do que mexer em qualquer redistribuição de 
royalties, ou em questão de área alagada. Nada disso 
está nesse projeto – ao contrário.

Então, nós discutimos principalmente com os De-
putados do Paraná, que têm uma grande preocupação 
com relação a isso: Deputado Alfredo Kaefer, Deputado 
Luiz Carlos Hauly, Deputado Gustavo Fruet, o próprio 
Deputado Ricardo Barros, enfim, todos os Deputados. 
Então, discutimos com muito critério esse projeto. Fi-
cou claro que não há nenhum óbice.

Agora, minha preocupação aqui não é nem com 
a votação agora; minha preocupação é com o quorum 
qualificado que essa votação precisa. Como eu tenho 
receio de que passemos a votar e não dê os 257 vo-
tos, aí esse ótimo projeto do Deputado Sergio Petecão 
poderá cair, então, Deputado Sergio Petecão, quero 
pedir a V.Exa. que faça o pedido de retirada do projeto 
hoje e que o coloquemos como o item nº 1 na pauta 
da próxima semana.

O SR. LUIZ CARLOS HAULY – Um aparte, um 
aparte. 

O SR. JOVAIR ARANTES – Pois não, Deputado. 
O SR. LUIZ CARLOS HAULY – Só para deixar 

claro que não tira de ninguém...
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – De-

putado Hauly, não há aparte, por favor.
O SR. JOVAIR ARANTES – Exatamente. O De-

putado Hauly lembrou em boa hora, Presidente, que 
este projeto não tira, absolutamente, recursos de ne-
nhum município, Deputado José Carlos Aleluia. Não 
se preocupe. O Deputado Luiz Carlos Hauly deve ser 
uma das pessoas que mais discute essa questão aqui, 
e é o Estado dele, talvez – se houvesse algum prejuízo 
–, que teria o maior prejuízo; se tivéssemos que tirar 
recursos, seria o Paraná. 

Então, o zelo que o Deputado Sergio Petecão 
teve, ao fazer esse projeto e tê-lo aprovado em todas 
as Comissões que precederam à apreciação neste Ple-
nário, é importante. Portanto, queria pedir ao Deputado 
Sergio Petecão que retirasse o projeto de pauta hoje 
e que ele estivesse na pauta da próxima terça-feira, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – É. 
Tem que haver requerimento. Deputado Petecão, não 
tem como...

O SR. SERGIO PETECÃO (Bloco/PMN – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – De acordo.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O “de 
acordo” tem que ser expresso através de um requeri-
mento à Mesa... 

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT – PE. Pela or-
dem. Sr. Presidente) – Já tem o requerimento, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – ...que 
parece que está vindo.

O SR. MAURÍCIO RANDS – Já está vindo um 
requerimento do PT.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Do 
PT. Muito bem. 

O SR. MAURÍCIO RANDS – Chegou.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Eu vou 

encerrar a discussão primeiro, para depois...
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
não há mais inscritos?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há 
inscritos.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA – E V.Exa. vai 
encerrar a discussão?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – De-
pois de chamá-los.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA – Ah! Certo.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – En-

tão, para discutir contrariamente, concedo a palavra 
ao Deputado Fernando Coruja.

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT – PE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, indago de 
V.Exa. se não poderíamos complementar o acordo de 
adiar também a discussão. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, seria 
melhor, até para poder...

O SR. MAURÍCIO RANDS – Sr. Presidente, pa-
rece-me mais razoável. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Veja, 
se há um consenso na Casa, parece-me mais do que 
razoável. 

Indago se posso fazer dessa maneira proposta. 
(Pausa.)

Então, estou retirando de pauta sem encerrar a 
discussão.

O SR. MAURÍCIO RANDS – Sr. Presidente, sem 
encerrar a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Até 
para ajudar. Se depois houver necessidade de alguém 
se inscrever, se houver acordo, faremos um ajuste. 

Pois bem, há um projeto de lei, o PLP nº 132. 
Antes de colocá-lo...

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Sr. Presidente, 
é a mesma condição. 
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O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – A re-
tirada foi por outro motivo. 

O SR. MAURÍCIO RANDS – Sr. Presidente, o 
da pesquisa já está pronto, é a informação que nos 
chegou. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – 
Qual?

O SR. MAURÍCIO RANDS – Sr. Presidente, o 
da pesquisa com os animais, a emenda do art. 3º, já 
está pronto.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Já tem 
informação? Então, vamos resolver esse da pesquisa. 
Cadê o Deputado Ronaldo Caiado? 

Chegou essa informação de onde, Líder Maurí-
cio Rands?

O SR. MAURÍCIO RANDS – Sr. Presidente, da 
assessoria da Presidência, e a emenda já está aí. 

O SR. MENDES RIBEIRO FILHO – Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pois 
não.

O SR. MENDES RIBEIRO FILHO (Bloco/PMDB 
– RS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, peço para retirar também o próximo requerimento 
de minha autoria, do Projeto de Lei Complementar nº 
132-A, se não me recordo. É o próximo projeto, de au-
toria do Governo, para ficar na primeira pauta de terça-
feira, depois do Deputado Jovair Arantes, é claro. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – V.Exa. 
o está retirando?

O SR. MENDES RIBEIRO FILHO – Não. Eu estou 
sugerindo que fique junto com o do Deputado Jovair 
Arantes porque é uma lei complementar e o acordo 
está feito. Hoje ficaria prejudicado.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Dei-
xem-me esclarecer uma coisa para todos, inclusive 
para o Deputado Jovair Arantes. O acordo que havía-
mos feito era para a votação no dia de hoje e, no mais 
tardar, amanhã. Para terça-feira ou quarta-feira é outra 
situação. Por quê? Porque há outras matérias que esta-
vam acordadas que podem ter a preferência. Portanto, 
como estamos adiando hoje, quero deixar claro que 
não vai ser automático o texto na terça ou na quarta-
feira. Vai depender de um acordo com os Líderes. De 
qualquer forma, como já fizemos o acordo hoje, fica 
mais fácil produzir o acordo. Está claro?

O SR. MENDES RIBEIRO FILHO – Eu pediria a 
compreensão do Presidente e dos Líderes, porque se 
trata apenas da assinatura da reestruturação da dívi-
da do Rio Grande do Sul com o Banco Mundial que 
depende desse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O.k. 

O SR. JOVAIR ARANTES – Sr. Presidente, eu 
quero...

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Um 
momentinho, por favor. 

O SR. JOVAIR ARANTES – O.k. 
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Eu 

indago da Liderança do Governo, porque quem apre-
sentou, para que fosse feito o acordo do PLP nº 132, 
foi a Liderança do Governo e o Deputado Mendes Ri-
beiro Filho. Portanto, estou entendendo que, quando o 
Deputado Mendes Ribeiro concorda que não se vote 
hoje, há concordância também do Deputado Henrique 
Fontana. É isso?

O SR. MENDES RIBEIRO FILHO – Exatamente, 
Sr. Presidente, porque não podemos arriscar perder, 
num quorum como este, um projeto dessa importân-
cia.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Então, 
indago do Plenário se, a pedido dos autores, podemos 
retirar de ofício, para a próxima semana de preferência. 
Está o.k.? Então, está retirado.

O SR. ZONTA (PP – SC. Pela ordem. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, o apelo é para o de 
nº 3.051.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Eu 
queria só 1 minuto de pausa e silêncio, para poder me 
organizar e ver se nós podemos retomar aqui a votação 
do projeto de experiência com os animais.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, foram 
retirados os 2 projetos de lei complementar.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Isso.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Os 2 projetos 

de lei complementar?
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Os 

dois.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Obrigado. Não 

tem outro projeto? 
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Não 

há outro para o dia de hoje.
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Obrigado, 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Eu 

quero saber... Eu só posso dizer que começou às 
20h30min. (Pausa.)

O SR. ZONTA – Sr. Presidente, vamos votar o 
de nº 3.051.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – É. Eu 
ia exatamente fazer uma pergunta.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – So-
bre o Projeto de Lei nº 3.051-D, de 1989, de autoria 
do Sr. Deputado Antonio Carlos Mendes Thame – a 
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Relatora é a Deputada Sandra Rosado – , devo dizer 
que fizemos um acordo. 

Indago se alguém tem algum questionamento 
a fazer, para não sermos surpreendidos com o fato 
de entrar na matéria e depois ter de, mais uma vez, 
alterá‑la. 

Como estou um pouco escaldado, farei a leitura do 
projeto, mesmo sabendo que ele já consta da pauta.

PROJETO DE LEI Nº 3.051-D, DE 1989 
(Do Sr. Antonio Caros Mendes Thame)

Discussão, em turno único, das Emen-
das do Senado Federal ao Projeto de Lei 
nº 3.051-B, de 1989, que dispõe sobre as 
Colônias, Federações e Confederação Na-
cional dos Pescadores, regulamentando o 
parágrafo único do art. 8º da Constituição 
Federal; ... 

Estamos tranqüilos para votar esta matéria? (Pau-
sa.)

Àqueles que têm exuberância parlamentar, in-
formo que, como temos de votar, quero, então, ver se 
ganhamos tempo aqui, o.k.?

Dando seqüência:
...tendo pareceres: da Comissão de Defesa do 

Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, pela rejeição 
das Emendas (Relator: Dep. Luiz Bittencourt); da Co-
missão de Trabalho, de Administração e Serviço Públi-
co, pela rejeição da Emenda de nº 1 e pela aprovação 
das de nºs 2 e 3 (Relator: Dep. Pauderney Avelino); 
e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa (Relatora: Dep. Sandra Rosado).

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há 
oradores inscritos para discutir. 

Quero propor um acordo. Há 6 oradores a favor 
da matéria. Eu vou seguir a ordem, porque alguns não 
estão presentes e outros vão abrir mão da palavra. 
Quero chegar ao pescador.

Deputado Rodrigo Rollemberg. (Pausa.)
Deputado Fernando Coruja. (Pausa.)
Deputado Ricardo Barros. (Pausa.) Abre mão.
Deputado Maurício Quintella Lessa. (Pausa.) 
Deputado José Carlos Aleluia. (Pausa.) Abre 

mão.
Deputado Flávio Bezerra. Imaginei que S.Exa. 

iria usar da palavra.
O SR. FLÁVIO BEZERRA (Bloco/PMDB – CE. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, achamos 
que é extremamente correto dar o direito, a conces-
são às colônias de pescadores, uma vez que são as 
instituições de classe mais antigas do Brasil. A colônia 

de pescadores do Rio de Janeiro é um exemplo disso. 
São 200 anos de representatividade de classe. Então, 
Sras. e Srs. Deputados, é mais do que justo darmos o 
direito de ter representatividade legal na regulamen-
tação do art. 8º a todas as colônias de pescadores, 
federações dos Estados e Confederação Nacional dos 
Pescadores do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – NÃO 
HAVENDO MAIS ORADORES INSCRITOS, DECLA-
RO ENCERRADA A DISCUSSÃO.

Passa-se à votação da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 

encaminhar, Deputado Rodrigo Rollemberg. (Pausa.)
Deputado Fernando Coruja. (Pausa.)
Deputado José Carlos Aleluia. (Pausa.) Abre 

mão.
Com a palavra o Deputado Flávio Bezerra, para 

encaminhar.
O SR. FLÁVIO BEZERRA (Bloco/PMDB – CE. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, encaminha-
mos o voto “sim”, tendo em vista que a regulamentação 
dessa entidade faz com que os pescadores venham 
a ser legitimamente bem representados pela sua ca-
tegoria, uma vez que há mais de 200 anos já existe 
essa defesa do nosso pescador. 

Então, nada mais justo, Sras. e Srs. Deputados, 
do que votarmos a favor no encaminhamento desta 
matéria para que haja um final feliz. Na espera de 13 
anos de aprovação do projeto, a ansiedade é grande 
em todos os Estados. Na nossa Confederação e nas 
federações nacionais, todos aguardam isso com mui-
to anseio. 

Por isso, encaminhamos o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 

votação a Emenda nº 1, do Senado Federal. 
A SRA. SANDRA ROSADO – Sr. Presidente, 

peço a palavra para orientar.
O SR. MIRO TEIXEIRA – Sr. Presidente, peço a 

palavra para orientar.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – É preci-

so saber sobre o que V.Exas. vão orientar. Por favor!
O SR. MIRO TEIXEIRA – Mas deve haver mais 

calma também.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – É que 

4 vieram ao microfone! É só aguardar a Mesa. V.Exas. 
precisam ter calma também. 

O SR. MIRO TEIXEIRA – Todo mundo. 
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – 

O.k.?
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 

votação a Emenda nº 1, do Senado Federal, com pa-
recer contrário. 
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Emenda nº 1 
(Corresponde à Emenda nº 1 – CAS)

Dê-se ao art. 1º a seguinte redação:
Art. 1º As Colônias de Pescadores, as Federações 

Estaduais e a Confederação Nacional dos Pescadores 
são reconhecidas como órgãos de classe dos trabalha-
dores do setor da pesca, com forma e natureza jurídica 
próprias, obedecendo ao princípio da livre organização 
previsto no art. 8º da Constituição Federal.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
orientar, concedo a palavra ao nobre Deputado Bru-
no Araújo. 

O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, este 
projeto é o exemplo mais clássico de perseverança. E 
no ano que vem completa 20 anos de sua tramitação 
na Casa. Ele, que é de autoria do Deputado Antonio 
Carlos Mendes Thame, sobreviveu porque seu autor 
conseguiu reeleger-se sucessivamente ao longo dos 
anos.

No mérito, o projeto tem grande importância – já 
era importante, efetivamente, desde sua propositura, 
em 1989. 

O PSDB quer cumprimentar esse importante 
membro da nossa bancada pelo mérito do projeto – 
inclusive foi priorizada sua tramitação pelo PMDB. Te-
mos hoje o exemplo de que, efetivamente, ainda vale 
a pena acreditar que, um dia, projeto de nossa autoria 
pode chegar ao plenário.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Depu-
tado Bruno, com referência à emenda, qual é a orien-
tação da bancada?

O SR. BRUNO ARAÚJO – Vamos votar “não” em 
relação à emenda.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – “Não” 
em relação à emenda.

 Como vota o Bloco Parlamentar PSB/PDT/
PCdoB/PMN/PRB? 

Deputada Sandra Rosado, V.Exa. pediu a pala-
vra para orientar. 

A SRA. SANDRA ROSADO (Bloco/PSB – RN. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
nós consideramos este projeto extremamente importan-
te. Queremos registrar a luta de todos os pescadores, 
marisqueiros, piscicultores e catadores de algas do 
Brasil. Sem dúvida alguma, a Câmara dos Deputados 
faz, nesta noite, justiça àqueles que retiram da pesca 
o sustento de suas famílias e representam significati-
vamente a economia de vários Estados. 

Parabenizamos os Parlamentares, homens e 
mulheres, que reconhecem a luta de mais de 13 anos 
dos pescadores brasileiros. Consolidamos hoje esta 

luta, encabeçada pelas federações e confederações 
de pescadores do Brasil.

Sr. Presidente, nosso voto é “não” à emenda. 
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 

vota o Democratas?
O SR. ROBERTO MAGALHÃES (DEM – PE. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o Democratas também diz “não” à emenda. Na con-
dição de Vice-Líder do partido, quero congratular-me 
pessoalmente com o Deputado Mendes Thame, não só 
pela sua obstinação, mas principalmente pelo exemplo 
de Parlamentar que ele é. Esta vitória alegra a todos 
os seus admiradores e amigos. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PSOL? (Pausa.)

Como vota o PPS? (Pausa.)
Como vota o PV? (Pausa.)
Pelo PPS – o Líder Fernando Coruja orienta o 

voto “não” à emenda. 
Como vota o PV? 
O SR. EDIGAR MÃO BRANCA (PV – BA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – O PV vota “não”, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PR?

O SR. JOÃO MAIA (PR – RN. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós temos acom-
panhado, no Rio Grande do Norte, a luta de todas as 
colônias de pescadores, categoria histórica que tem 
resistido heroicamente a uma situação tão sofrida. 

Encaminhamos o voto “não” à emenda.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 

vota o PSOL?
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PSOL 
é a favor do projeto, contra a emenda e pela valoriza-
ção da organização dos pescadores, de suas colônias, 
de sua luta, de sua imprescindibilidade para o Brasil 
litorâneo.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PTB? (Pausa.)

Como vota o PP?
O SR. ZONTA (PP – SC. Pela ordem. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, o PP é contra a emenda 
e a favor do projeto. Cumprimento o Deputado Antonio 
Carlos Mendes Thame e a Deputada Sandra Rosado, 
que lutaram pelo reconhecimento dessa categoria tão 
importante, os pequenos pescadores, ou pescadores 
familiares, ou pescadores artesanais. 

Somos a favor do texto e contra a emenda, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PT?
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A SRA. IRINY LOPES (PT – ES. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o PT vota 
pela manutenção do texto da Câmara dos Deputados 
e contra esta emenda, adiantando que votará contra 
as demais emendas que vêm do Senado. 

Lembro que este projeto importantíssimo para 
os pescadores brasileiros está na pauta há 19 anos e 
só está sendo votado hoje. O Governo do Presidente 
Lula exortou toda sua base a votar a favor desta im-
portante matéria.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PMDB?

O SR. MARCELO ITAGIBA (Bloco/PMDB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o PMDB está a favor das colônias, das federações e 
das confederações de pescadores. Somos a favor do 
texto da Câmara dos Deputados e contra a emenda 
do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota a Minoria?

O SR. OTAVIO LEITE (PSDB – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Minoria 
vota “não” à emenda e “sim” a esta feliz iniciativa do 
Deputado Antonio Carlos Mendes Thame. 

Deputado Antonio Carlos Mendes Thame, como 
já dizia o poeta, quem espera sempre alcança. Desta 
feita os trabalhadores das colônias de pescadores, as 
federações e a Confederação Nacional do Pescadores 
passam a ter a estatura jurídica que de há muito me-
reciam do ordenamento jurídico brasileiro.

As colônias de pescadores hão de ser autôno-
mas. Elas passam agora a ter preferência no afora-
mento dos terrenos de marinha e seus acrescidos 
e a ter a prerrogativa de representar ante a ação de 
pesca predatória.

Com este projeto, estamos referendando a ativi-
dade de um segmento da população brasileira que ao 
longo dos anos vem desbravando nossos 8 mil quilô-
metros de costa. A profissão é tradicional, mas esses 
trabalhadores são esquecidos muitas das vezes.

Está de parabéns o Deputado Antonio Carlos 
Mendes Thame.

Votamos a favor da matéria.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 

vota a Liderança do Governo?
O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Go-
verno também vota “não”. Queremos votar a matéria 
sem alterações. Lembramos que o projeto que vamos 
finalmente aprovar é de 1989. Parabenizo a Deputada 
Sandra Rosado, Relatora, pela dedicação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PTB?

O SR. PAULO ROBERTO (PTB – RS. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PTB 
orienta o voto “não” à emenda, até porque o setor ar-
tesanal da pesca é produtivo. 

O PTB vota “não” à emenda.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 

votação a Emenda nº 1 do Senado Federal.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Aque-

les que forem pela aprovação permaneçam como se 
acham. (Pausa.)

REJEITADA.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Peço 

a atenção de todos.
Em votação a Emenda nº 2, do Senado Federal, 

com pareceres divergentes. 
Os pareceres divergentes são da Comissão de 

Trabalho e da Comissão de Defesa do Consumidor.

Emenda nº 2 
(Corresponde à Emenda nº 2 – CAS)

Suprimam-se os incisos III e VI do art. 3º.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Vamos 

ouvir a orientação dos Líderes.
Como vota o Bloco Parlamentar PSB/PDT/PCdoB/

PMN/PRB?
O SR. DR. UBIALI (Bloco/PSB – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – O Bloco orienta o voto “não”, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PT?

A SRA. IRINY LOPES (PT – ES. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – O PT orienta o voto “não”, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PSDB?

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO (PSDB – 
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, o PSDB orienta o voto “não” para as 2 emendas.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PP?

O SR. ZONTA (PP – SC. Pela ordem. Sem revi-
são do orador.) – O PP vota “não”.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PR? (Pausa.)

Como vota o PTB? (Pausa.)
Como vota o PSOL? (Pausa.)
O SR. JOÃO MAIA (PR – RN. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – PR – “não”.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – PR 

– “não”.
Como vota o PSOL?
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O PSOL vota “não”.
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O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PPS? (Pausa.) “Não”.

Como vota o Democratas?
O SR. ROBERTO MAGALHÃES (DEM – PE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – “Não”.
O SR. PAULO ROBERTO (PTB – RS. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – O PTB também vota 
“não”.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O PTB 
também “não”? Vamos votar, então.

O SR. OTAVIO LEITE (PSDB – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – A Minoria vota “não”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação a Emenda nº 2 do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Aque-
les que forem pela aprovação permaneçam como se 
acham. (Pausa.)

REJEITADA.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 

votação a Emenda nº 3, do Senado Federal, com pa-
receres divergentes.

Emenda nº 3
(Corresponde à Emenda nº 3 – CAS)
Suprima-se o art. 5º e seu parágrafo único.
O SR. ZONTA (PP – SC. Pela ordem. Sem revisão 

do orador.) – O PP vota “não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Quem 

vota “não”? (Pausa.) 
O PP.
O SR. FERNANDO CORUJA (PPS – SC. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – O PPS vota “não”, 
Sr. Presidente.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O PSOL também vota 
“não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o Bloco Parlamentar PSB/PDT/PCdoB/PMN/
PRB?

O SR. DR. UBIALI (Bloco/PSB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Vota “não”, Sr. Presidente.

O SR. BERNARDO ARISTON (Bloco/PMDB – 
RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – O PMDB 
vota “não”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o PT?

A SRA. IRINY LOPES (PT – ES. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – O PT vota “não”, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o Democratas?

O SR. FELIPE MAIA (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O Democratas vota “não”, Sr. 

Presidente, para manter o texto do Deputado Antonio 
Carlos Mendes Thame, que reconhece como órgão de 
classe dos trabalhadores do setor artesanal da pesca 
as colônias de pescadores, as federações estaduais 
e a Confederação Nacional dos Pescadores. Cumpri-
mentamos o autor da proposição.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação a Emenda nº 3 do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Aque-
les que forem pela aprovação permaneçam como se 
acham. (Pausa.)

REJEITADA.
Vai à sanção a matéria aprovada por esta Casa 

na sessão do dia 23 de março de 1995. (Palmas.)
O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO (PSDB 

– SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, cumprimento esta Casa. Veja que a vontade de 
votar matéria de origem do Parlamento era tanta que foi 
aprovado por unanimidade o belo projeto de quase 20 
anos do Deputado Antonio Carlos Mendes Thame.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – A 
Casa está de parabéns, e o Deputado Antonio Carlos 
Mendes Thame também, naturalmente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Nossa 
intenção é votar agora o projeto que trata das experi-
ências com animais em laboratório. As outras matérias 
são propostas de emenda à Constituição. Creio que, 
por unanimidade, vamos decidir não evoluir nessas vo-
tações, dada a necessidade de três quintos de votos 
para aprová-las. Não se recomenda o teste hoje.

Fui informado pelo Deputado José Pimentel de 
que há acordo para votarmos o Requerimento de Ur-
gência nº 2.038 de 2007: 

“Senhor Presidente, requeremos, nos 
termos do art. 155 do Regimento Interno da 
Câmara dos Deputados, urgência para apre-
ciação do Projeto de Lei Complementar nº 
126, de 2007, que ‘suprime o Anexo V e revo-
ga dispositivos da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006’.”

Sala das Sessões, 21 de novembro de 2007. – 
Luiz Sérgio, Líder do PT; Bernardo Ariston, Vice-Líder 
do Bloco PMDB –PSC,PTC; Dr. Ubiali, Vice-Líder do 
Bloco PSB –PP –PCdoB –PMN –PRB; Antonio Carlos 
Pannunzio, Líder do PSDB; Onyx Lorenzoni, Líder 
do DEM; Aelton Freitas, Vice-Líder do PR; Vilson Co-
vatti, Vice-Líder do PP; Jovair Arantes, Líder do PTB; 
Edson Duarte, Vice-Líder do PV; Fernando Coruja, 
Líder do PPS; Chico Alencar, Líder do PSOL; José 
Múcio Monteiro, Líder do Governo; Paulo Abi-Ackel, 
Vice-Líder da Minoria.
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O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há 
acordo para votarmos este requerimento? (Pausa.)

É unânime? (Pausa.)
O SR. ROBERTO MAGALHÃES (DEM – PE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Os Deputados que o 
estão patrocinando merecem a minha confiança: José 
Pimentel e Luiz Carlos Hauly.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Mui-
to bem.

Aqui há a assinatura de vários Líderes, ainda que 
do ano de 2007. Os Líderes mudam, mas as bancadas 
mantêm as convicções. Não é isso?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação o presente requerimento de urgência.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Aque-
les que forem favoráveis permaneçam com se encon-
tram. (Pausa.)

APROVADO.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Nós 

estamos aguardando os minutos finais dessa consulta. 
Seria bom que os cientistas consultados entendessem 
que nós temos aqui a nossa ciência.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, por fa-
lar em ciência – eu sei que V.Exa. estava constrangido 
de indagar sobre isso – e por falar em minutos finais, 
um prélio esportivo que atrai sua atenção terminou 
o primeiro tempo com a vitória de um time alvinegro 
por 1 a zero.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Só 
pode ser 1. Agradeço muito a informação. Isso signifi-
ca que vai fazer 2 em São Paulo.

O SR. CHICO ALENCAR – No meu Rio de Ja-
neiro. E o pessoal de lá não está feliz.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – A Zona 
Leste de São Paulo e o Brasil estão muito felizes.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – 

PROJETO DE LEI Nº 1.153-A, DE 1995 
(Do Sr. Sérgio Arouca)

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei nº 1.153-A, de 1995, que regulamen-
ta o inciso VII do parágrafo 1º do artigo 225 
da Constituição Federal, que estabelece 
procedimentos para o uso científico de 
animais, e dá outras providências; tendo 
pareceres: da Comissão de Ciência e Tec-
nologia, Comunicação e Informática, pela 
aprovação deste e do de nº 3.964/97, apen-
sado, com substitutivo (Relator: Dr. Hélio); 
da Comissão de Defesa do Consumidor, 
Meio Ambiente e Minorias, pela aprovação 

deste, do de nº 3.964/97, apensado, e do 
substitutivo da Comunicação de Defesa 
do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias, 
pela aprovação deste, do de nº 3.964/97, 
apensado, e do substitutivo da Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática, com substitutivo (Relator: De-
putado Fernando Gabeira); e da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
pela inconstitucionalidade, injuridicidade, 
falta de técnica legislativa e, no mérito, 
pela rejeição deste; pela constitucionali-
dade, injuridicidade, técnica legislativa e, 
no mérito, pela rejeição do de nº 1.691/03, 
apensado; e pela constitucionalidade, juridi-
cidade, técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação do de nº 3.964/97, apensado, e 
dos substitutivos da Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Informática 
e da Comissão de Defesa do Consumidor, 
Meio Ambiente e Minorias (Relator: Depu-
tado Sérgio Miranda).

Tendo apensados os PLs nºs 3.964/97 
e 1.691/03. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Sobre a 
mesa requerimento de preferência no seguinte teor:

“Requerimento de Preferência.
Sr. Presidente, requeremos, nos termos 

do art. 161, inciso IV, do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, preferência para 
votação do substitutivo da Comissão de Ciên-
cia e Tecnologia, Comunicação e Informática 
sobre o substitutivo da Comissão de Defesa 
do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias ao 
Projeto de Lei nº 1.153-A/1995.”

Sala das Sessões,   de   de 2008. – José Pimentel, 
Vice-Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pri-
meiro vai encaminhar contra o Deputado Fernando 
Gabeira.

O SR. FERNANDO GABEIRA (PV – RJ. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, decidi não enca-
minhar contra, porque a inversão permite a fusão dos 
2 projetos.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Isso.
O SR. FERNANDO GABEIRA – Então, está 

tudo resolvido. 
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Exa-

tamente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Inda-

go ao Deputado Dr. Pinotti, dado que não há encami-
nhamento contrário, se pode deixar a sua intervenção 
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para explicar aquilo que foi acordado e que resultou 
em consultas aos cientistas.

O SR. DR. PINOTTI – Com o maior prazer, Sr. 
Presidente. Posso fazê-lo agora?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – 
Pode.

O SR. DR. PINOTTI (DEM – SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero cumprimen-
tar todos, porque foi um acordo muito interessante, in-
clusive com consulta continuada do Deputado Ronaldo 
Caiado à comunidade científica brasileira.

Penso que chegamos a uma conclusão absolu-
tamente lógica, correta, inclusive com apoio do Depu-
tado Fernando Gabeira, dos Deputados da Oposição, 
dos Deputados da Situação.

Na realidade, o que se prefere é o substitutivo 
do Dr. Hélio, porque põe a questão da solução das 
divergências quanto a essa pesquisa em animais no 
Ministério da Ciência e Tecnologia e não em outro Mi-
nistério. Mas existe um artigo que foi substituído para 
melhor no projeto do Deputado Fernando Gabeira: o 
art. 3º, que vem substituir o art. 2º do substitutivo do 
Dr. Hélio.

Entretanto, nesse artigo do projeto do Deputado 
Gabeira, que moderniza as definições – o projeto é 
antigo, e o Deputado Gabeira modernizou as defini-
ções –, existe um item apenas que está contrariando 
os cientistas brasileiros: a definição de experimento. 

A definição de experimento, no item 3º do subs-
titutivo do Deputado Dr. Hélio, está correta. Ele defi-
ne claramente o experimento como uso de animal de 
laboratório para elucidação de pesquisas científicas, 
enquanto no projeto do Deputado Gabeira o expe-
rimento toma uma característica diferente: qualquer 
procedimento que possa causar dor ou sofrimento 
moral, intelectual etc. aos animais. Na realidade, não 
é isso. Então, esse acordo me parece fantástico, ade-
quado. Ele vai criar para a comunidade científica um 
instrumento maravilhoso. 

Quero lembrar aqui apenas 2 fatos muito simples. 
O primeiro deles é que eu era aluno da Faculdade de 
Medicina quando teve início o transplante de coração. 
O Dr. Euclides Marques sacrificou 320 animais para 
que fosse dada condição ao Prof. Euríclides de Jesus 
Zerbini de fazer o primeiro transplante de coração. O 
segundo fato é que, na ocasião, algo me revoltou pro-
fundamente: os cachorros, depois de experimentados, 
ficavam chorando; e um bedel, que tomava conta do 
biotério, cortava as cordas vocais desses cachorros 
para que eles não importunassem os vizinhos.

Este projeto oferece uma proteção adequada aos 
animais e, ao mesmo tempo, dá condição aos cientis-
tas de exercitarem suas tarefas. 

Concluindo, faço menção ao meu amigo Sérgio 
Arouca, a quem quero prestar homenagem. Ele foi meu 
aluno, meu orientando de doutorado. Foi à UNICAMP a 
meu convite. Fiquei preso 24 horas por ter levado Sérgio 
Arouca à UNICAMP, mas nunca me arrependi disso, 
porque ele realmente deu uma contribuição científica 
da melhor qualidade à universidade e ao Brasil. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Mui-

to bem.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Infor-

mo ao Plenário, para total tranqüilidade, que, a partir 
do parecer da Comissão de Ciência e Tecnologia e 
também da Comissão de Meio Ambiente – dos Depu-
tados Dr. Hélio e Fernando Gabeira, respectivamente 
–, concluiu-se que seria possível o entendimento. Ele 
é necessário para aprimorar a matéria, contemplando-
se parte do parecer do Dr. Hélio e parte do parecer 
do Deputado Fernando Gabeira. Por isso, o Deputado 
Gabeira não encaminhou contrariamente à ordem de 
preferência.

Então, nós vamos votar o substitutivo do Dr. Hé-
lio; porém, com algumas retiradas e algumas entradas 
de artigos.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em vo-
tação o substitutivo adotado pela Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Informática... (Pausa.)

Não, primeiro teremos de votar a preferência.
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA – Sr. Presiden-

te, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pois 

não.
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (PR – BA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
fazer uma intervenção rápida, porque fiz um pronun-
ciamento contra essa inversão que vai ser proposta, 
como V.Exa. teve a oportunidade de mencionar. O que 
eu não queria é que ficassem algumas inadequações 
no projeto – cito, por exemplo, a definição de eutanásia; 
ela é muito imprecisa, não diz que se trata de animais 
–, algumas impropriedades que não estão no projeto 
do Deputado Fernando Gabeira, mas que estavam no 
projeto da Comissão de Ciência e Tecnologia. 

De modo que, com essa solução, evidentemente, 
eu também sou favorável à aprovação da prioridade, 
porque essa fusão atende a todos.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Inda-
go se alguém é contra o requerimento de preferência? 
(Pausa.)

Vamos, então, votar? (Pausa.)
O SR. RONALDO CAIADO – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Depu-

tado Ronaldo Caiado, pelo Democratas.



22256  Quarta-feira  21  DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  Maio de 2008

O SR. RONALDO CAIADO (DEM – GO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
antes, além de cumprimentar todos os Parlamentares 
envolvidos neste acordo, quero, sem dúvida nenhuma, 
fazer um cumprimento especial a V.Exa., por ter prio-
rizado esse projeto na pauta, projeto extremamente 
importante para toda a comunidade científica brasileira 
e para todos nós, principalmente, na área da saúde. 
Quero dizer ainda que graças à articulação de V.Exa., 
presidindo a Mesa Diretora, tivemos oportunidade de 
entrar em contato com todas as lideranças da comu-
nidade científica brasileira, para que eles analisas-
sem detalhadamente e fizessem a simbiose desses 2 
projetos extremamente importantes da Comissão de 
Ciência e Tecnologia e da Comissão de Meio Ambien-
te. Promovemos aí esse texto final que vem em total 
consonância com aquilo que a comunidade científica 
espera de todos nós.

Por isso, Sr. Presidente, meus cumprimentos. Sem 
dúvida alguma, foi um grande resultado a aprovação 
desse projeto na noite de hoje, e o mérito é de V.Exa. 
neste momento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Agra-

deço as palavras a V.Exa. 
Quero estender esse agradecimento em nome de 

todos porque, quando V.Exa. e o Deputado Fernando 
Gabeira me procuraram – e o Deputado Fernando Ga-
beira até relatou que entre outros Relatores do passa-
do eu tinha sido um deles –, eu deleguei a ambos, ao 
Deputado Ronaldo Caiado e ao Deputado Fernando 
Gabeira, e outros Parlamentares acompanharam. Que-
ro agradecer porque duvido que, depois de todo esse 
tempo, alguém pudesse imaginar que nós estaríamos 
hipoteticamente perdendo; acho que isso resultou numa 
composição do mais elevado nível.

Portanto, creio que o requerimento de preferência 
que iremos votar... Depois iremos votar o texto.

PT.
O SR. JORGE BITTAR (PT – RJ. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, associando-me às 
suas palavras e às palavras dos demais Deputados que 
enfatizaram a importância dessa matéria, eu queria 
que todos nós também neste momento prestássemos 
uma homenagem a Sérgio Arouca. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Cla-
ro.

O SR. JORGE BITTAR – Grande cientista brasi-
leiro, grande Parlamentar, que deixa muitas saudades, 
foi o autor do primeiro projeto de lei que trata dessa 
matéria. Treze anos depois, ainda que tardiamente – 
vamos dizer assim –, nós estamos prestando um grande 
serviço à comunidade científica brasileira, permitindo 

que se possa jogar luz na pesquisa brasileira, impe-
dindo que, por interpretações errôneas, Estados ou 
municípios, Câmaras Municipais ou Estaduais tratem 
essa matéria com uma visão limitada. 

Portanto, imaginamos que dessa maneira vamos 
prestar um grande serviço à saúde e à qualidade de 
vida do povo brasileiro. 

Muito obrigado.
O SR. BRUNO ARAÚJO – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – 

PSDB.
O SR. BRUNO ARAÚJO (PSDB – PE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esse proje-
to, aliado à Lei de Biossegurança, aprovada há alguns 
anos, e uma eventual decisão do Supremo Tribunal 
Federal em relação à pesquisa com células-tronco, irá 
permitir ao cientista brasileiro participar das pesquisas 
de ponta, inserir o Brasil, com toda sua qualidade, na 
produção de pesquisa, levar grande benefício à saúde 
pública do País e, por que não, a toda a comunidade 
internacional. Um projeto da mais alta relevância apro-
vado hoje, a lembrança ao nome do Deputado Arouca. 
Aliás, acho que hoje fica o exemplo de 2 importantes 
projetos – um iniciado em 1995 e, outro, o do Depu-
tado Thame, iniciado em 1989 – que hoje a Câmara 
permite que se vote.

Presenciamos hoje o entendimento comum de um 
projeto aperfeiçoado aqui no plenário. O entendimento 
amplo de todos os partidos, onde acima de tudo ficou 
preservado o interesse da pesquisa brasileira, resguar-
dado o interesse da saúde, sobretudo a qualidade da 
produção que a pesquisa brasileira irá propiciar a partir 
da aprovação e sanção desse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – 
PSOL.

O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já que 
parece que entramos em um ritmo de orientação, para 
a preferência e para a matéria, para a unanimidade, 
também não poderia deixar de fazer referência ao ribei-
rão-pretano, carioca, do mundo, Sérgio Arouca. Muitos 
de nós aqui, como o Deputado Bittar e eu, tivemos a 
oportunidade de conviver bastante com ele – também 
campineiro, como diz o Deputado Dr. Pinotti. Esse pro-
jeto, agora aprovado, é uma homenagem, a melhor 
possível, à memória de Sérgio Arouca, à ciência. E 
ele tem este poder, que é um atributo da Câmara dos 
Deputados. Nós, com ele, agora, a partir do entendi-
mento e do esforço dos Deputados Ronaldo Caiado, 
Fernando Gabeira e tantos outros, estamos, sob a égi-
de de V.Exa., inibindo movimentos até generosos de 
um certo ecologismo primário, que entende que não 
se pode fazer nenhum tipo de ciência com animais. Há 
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criação de Comissões de Ética, e as instituições vão 
ser muito criteriosas nesse trabalho. Este é um mo-
mento muito significativo e elevado de um importante 
projeto para o País.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Como 
vota o Governo?

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro apenas registrar que a aprovação desse projeto é 
mais um momento que engrandece a nossa Casa. 
Nesse sentido, quero elogiar a entrevista de V.Exa. 
nas páginas amarelas da Veja, uma entrevista serena, 
precisa, clara, que mostra ao Brasil os caminhos que 
nós todos aqui temos trilhado no esforço de melhorar 
a imagem da Câmara dos Deputados e mostrar que 
estamos a serviço da sociedade. Percebo que a diretriz 
apresentada por V.Exa. naquela entrevista dá a todos 
nós Parlamentares um norte para seguirmos em fren-
te nesse esforço que, liderados por V.Exa., estamos 
buscando alcançar.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Agra-
deço a generosidade a V.Exa.

Bloco PSB/PDT/PCdoB/PMN/PRB.
O SR. EDMILSON VALENTIM (Bloco/PCdoB – 

RJ. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, na mesma linha, primeiro, cumprimento V.Exa. 
Concordo com a observação sobre a qualidade do texto 
que estamos aprovando neste momento. A fusão, ou 
o encontro, dos pareceres possibilita, ao meu ver, um 
texto moderno, preparado para atender à ciência bra-
sileira, o que faz com que a Câmara dos Deputados, 
neste momento, mais uma vez, marque o seu papel, a 
importância de esta Casa ser democrática, aberta às 
contribuições e, mais ainda, o papel das Lideranças. 
Reconheço que, neste momento, a Casa faz valer o 
interesse maior do nosso País. 

Por isso, em nome do bloco, não só apoiamos a 
preferência, como também a votação da matéria, seu 
conteúdo. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Mui-
to bem. 

PP.
A SRA. ANGELA AMIN (PP – SC. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, o Partido 
Progressista também enaltece o nosso ex-colega, o 
ex‑Deputado Sérgio Arouca, com quem tivemos opor-
tunidade de conviver de 1991 a 1995. 

Corroboro com todos que já se manifestaram 
sobre este momento positivo que vive hoje a Casa 
ao homologar essa matéria, dando demonstração da 
importância da ciência e da pesquisa, em conciliação 
com aqueles que defendem a vida dos animais. En-
tendo que a pesquisa é fundamental e precisa evoluir. 

Esta Casa, mais uma vez, dá sua colaboração e de-
monstração de grandeza. 

Manifesto, portanto, o meu apoio ao Deputado 
Chico Alencar, que expôs a necessidade de termos 
entendimento acima de qualquer posição individua-
lista, tendo em vista a importância da pesquisa, no 
avanço principalmente da qualidade da saúde do ser 
humano. 

Parabéns a todos.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Lide-

rança da Minoria. 
O SR. OTAVIO LEITE (PSDB – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, não faz muito 
tempo, na cidade do Rio de Janeiro, houve um conflito 
jurídico provocado exatamente pela tentativa de disci-
plinar essa matéria no âmbito de regra municipal.

Naquele instante, a comunidade científica do Rio 
de Janeiro, que possui indiscutível solidez, sobretudo 
pelo centro de excelência que possui em vários cam-
pi universitários, em especial na Fundação Oswaldo 
Cruz, insurgiu-se e houve um conjunto de debates 
que geraram uma polêmica que agora, com a vota-
ção dessa matéria, é completamente ultrapassada, na 
medida em que cabe ao Parlamento da União legis-
lar pela regulamentação do art. 225 da Constituição, 
que trata do uso científico de animais para pesquisa 
e desenvolvimento.

Essa matéria, portanto, como bem disseram vá-
rios colegas, só foi possível em razão do espírito públi-
co da iniciativa do grande brasileiro sanitarista, Sérgio 
Arouca, a quem rendo minha homenagens. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Bem, 
vamos reorganizar. Foi precisamente diagnosticado 
que, na verdade, aquilo que era o requerimento de 
preferência se transformou em encaminhamento, que 
consideraremos a seguir. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação o requerimento de preferência. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Os 
Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se 
encontram. (Pausa.)

APROVADO.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há 

sobre a Mesa os seguintes 
REQUERIMENTOS DE DESTAQUE
REQUERIMENTO DE DESTAQUE
BANCADA DO PSDB
Sr. Presidente, requeiro destaque para o art. 2º 

do substitutivo da Comissão de Defesa do Consumi-
dor, exceto o seu inciso III, para substituir o art. 3º do 
substitutivo da Comissão de Ciência e Tecnologia, ex-
ceto o seu inciso VI, que fica mantido.

Bruno Araújo, Vice-Líder do PSDB.
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REQUERIMENTO

Senhor Presidente, requeiro, nos termos do art. 
161, I e § 2º do Regimento Interno da Câmara dos De-
putados, destaque para votação em separado do art. 2º 
do substitutivo da Comissão de Defesa do Consumidor, 
Mio Ambiente e Minorias, para que substitua o art. 3º 
do substitutivo da Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática.

Sala das Sessões, 20 de maio de 2008. – José 
Aníbal, Líder do PSDB; Raimundo Gomes de Matos, 
Vice-Líder do PSDB; Maurício Rands, Líder do PT.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação o substitutivo adotado pela Comissão de Ci-
ência e Tecnologia, Comunicação e Informática, res-
salvado o destaque.

O destaque é que vai permitir a junção de tex-
to.

SUBSTITUTIVO ADOTADO – CCTCI

Regulamenta o inciso VII, do § 1º, do 
art. 225. da Constituição Federal, que esta-
belece procedimentos para o uso científico 
de animais, e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares

Art. 1º A criação e a utilização de animais em 
atividades de ensino e pesquisa científica, em todo o 
território nacional, obedece aos critérios estabeleci-
dos nesta lei.

§ 1º A utilização de animais em atividades 
educacionais fica restrita a estabelecimentos 
de ensino técnico de segundo grau da área 
biomédica e aos estabelecimentos de ensino 
superior.

§ 2º São consideradas como ativida-
des de pesquisa científica todas aquelas 
relacionadas com ciência básica, ciência 
aplicada, desenvolvimento tecnológico, pro-
dução e controle da qualidade de drogas, 
medicamentos, alimentos, imunobiológicos, 
instrumentos, ou quaisquer outros testados 
em animais, conforme definido em regula-
mento próprio.

§ 3º Não são consideradas como ativi-
dades de pesquisa as práticas zootécnicas 
relacionadas à agropecuána.

Art. 2º O disposto nesta lei aplica-se aos animais 
das espécies classificadas como filo Chordata, subfilo 
Vertebrata, observada a legislação ambiental.

Art. 3º Para as finalidades desta lei, entende-se 
por:

I – Filo Chordata: animais que pos-
suem como caracteristicas exclusivas um 
eixo dorsal de sustentação, um sistema 
respiratório derivado da faringe, um siste-
ma nervoso tubular oco e dorsal e um co-
ração localizado ventralmente em relação 
ao tubo digestivo;

II – Subfilo Vertebrata: animais que pos-
suem notocorda na fase embrionária, subs-
tituída gradativamente pela coluna vertebral 
cartilaginosa ou óssea, encéfalo e esqueleto 
interno cartilaginoso ou ósseo;

III – Ciência básica: dominio do saber 
científico cujas prioridades residem na expan-
são das fronteiras do conhecimento indepen-
dentemente de suas aplicações;

IV – Ciência aplicada: domínio do sa-
ber científico cujas prioridades residem no 
atendimento das necessidades impostas pelo 
desenvolvimento social, econômico e tecno-
lógico;

V – Imunobiológicos: derivados bioló-
gicos destinados a imunizações ou reações 
imunitárias;

VI – Experimentos: procedimentos efe-
tuados em animais vivos, visando à elucida-
ção de fenômenos fisiológicos ou patológicos, 
mediante técnicas específicas e preestabe-
lecidas;

VII – Eutanásia: prática que acarreta a 
morte do animal, sem provocar dor ou ansie-
dade visando a evitar sofrimento, mediante 
técnicas específicas e preestabelecidas;

VIII – Centro de criação: local onde são 
mantidos os reprodutores das diversas espé-
cies animais, dentro de padrões genéticos e 
sanitários preestabelecidos, para utilização em 
atividades de ensino e pesquisa;

IX – Biotério: local dotado de caracterís-
ticas próprias onde são criados ou mantidos 
animais de qualquer espécie, destinados ao 
campo da ciência e tecnologia voltado à saúde 
humana e animal;

X – Laboratório de experimentação ani-
mal: local provido de condições ambientais 
adequadas, bem como de equipamentos e 
materiais indispensáveis à realização de ex-
perimentos em animais, que não podem ser 
deslocados para um biotério.
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CAPÍTULO II 
Do Conselho Nacional de Controle  

de Experimentação Animal 
(CONCEA)

Art. 4º Fica criado o Conselho Nacional de Con-
trole de Experimentação Animal – CONCEA.

Art. 5º Compete ao Concea:

I – formular e zelar pelo cumprimento das 
normas relativas à utilização humanitária de 
animais com finalidade de ensino e pesquisa 
científica;

II – credenciar instituições para criação 
ou utilização de animais em ensino e pesqui-
sa científica,

III – monitorar e avaliar a introdução de 
técnicas alternativas que substituam a utiliza-
ção de animais em ensino e pesquisa;

IV – estabelecer e rever, periodicamente, 
as normas para uso e cuidados com animais 
para ensino e pesquisa, em consonância com 
as convenções internacionais das quais o Bra-
sil seja signatário;

V – estabelecer e rever, periodicamente, 
normas técnicas e funcionamento de centros de 
criação, de biotérios e de experimentação animal, 
bem como sobre as condições de instalações;

VI – estabelecer e rever, periodicamente, 
normas para credenciamento de instituições 
que criem ou utilizem animais para ensino e 
pesquisa;

VII – manter cadastro atualizado dos pro-
cedimentos de ensino e pesquisa realizados ou 
em andamento no País, assim como dos pes-
quisadores, a partir de informações remetidas 
pelas Comissões de Ética no Uso de Animais, 
de que trata o artigo 8º desta Lei;

VIII – apreciar e decidir recursos inter-
postos contra decisões das Ceua;

IX – elaborar e submeter ao Ministro de 
Estado da Ciência e Tecnologia, para aprova-
ção, o seu regimento interno;

X – assessorar o Poder Executivo a res-
peito das atividades de ensino e pesquisa tra-
tadas nesta Lei.

Art. 6º O Concea é constituído por:

I – Plenário;
II – Câmaras Fermanentes e Temporárias;
III – Secretaria-Executiva.
§ 1º As Câmaras Permanentes e Tem-

porárias do Concea serão definidas no regi-
mento interno.

§ 2º A Secretaria-Executiva é responsável 
pelo expediente do Concea e terá o apoio admi-
nistrativo do Ministério da Ciência e Tecnologia.

§ 3º O Concea poderá valer-se de con-
sultores ad hoc de reconhecida competência 
técnica e científica, para instruir quaisquer 
processos de sua pauta de trabalhos.

Art. 7º O Concea será presidido pelo Ministro de 
Estado da Ciência e Tecnologia e integrado por:

I – um representante de cada órgão e 
entidade a seguir indicados:

a) Ministério da Ciência e Tecnologia;
b) Conselho Nacional de Desenvolvimen-

to Cientifico e Tecnológico (CNPq);
c) Ministério da Educação e do Desporto;
d) Ministério do Meio Ambiente, dos Re-

cursos Hídricos e da Amazônia Legal;
e) Ministério da Saúde;
f) Ministério da Agricultura e do Abas-

tecimento;
g) Conselho de Reitores das Universida-

des do Brasil (CRUB);
h) Academia Brasileira de Ciências;
i) Sociedade Brasileira para o Progresso 

da Ciência;
j) Federação das Sociedades de Biologia 

Experimental;
l) Colégio Brasileiro de Experimentação 

Animal;
m) Federação Nacional da Indústria Far-

macêutica
II – dois representantes das sociedades 

protetoras de animais legalmente estabeleci-
das no País.

§ 1º Nos seus impedimentos, o Minis-
tro de Estado da Ciência será substituido, 
na presidência do Concea, pelo respectivo 
Ministério.

§ 2º O presidente do Concea terá o voto 
de qualidade.

§ 3º Os membros do Concea não serão 
remunerados, sendo os serviços por eles pres-
tados considerados, para todos os efeitos, de 
relevante serviço público.

CAPÍTULO III 
Das Comissões de Ética  

no Uso de Animais (CEUA)

Art. 8º É condição indispensável para o creden-
ciamento das instituições com atividades de ensino ou 
pesquisa com animais a constituição prévia de Comis-
sões de Ética no Uso de Animais (CEUA).
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Art. 9º As Ceua são integradas por:

I – médicos veterinários e biólogos;
II – docentes e pesquisadores na área 

específica;
III – um representante de sociedades pro-

tetores de animais legalmente estabelecidas 
no País, na forma do Regulamento.

Art. 10. Compete à Ceua:

I – cumprir e fazer cumprir, no âmbito de 
suas atribuições, o disposto nesta Lei e nas 
demais normas aplicáveis à utilização de ani-
mais para ensino e pesquisa, especialmente 
nas resoluções do Concea;

II – examinar previamente os procedi-
mentos de ensino e pesquisa a serem reali-
zados na instituição à qual esteja vinculada, 
para determinar sua compatibilidade com a 
legislação aplicável;

III – manter cadastro atualizado dos pro-
cedimentos de ensino e pesquisa realizados, 
ou em andamento, na instituição, enviando 
cópia ao Concea;

IV – manter cadastro dos pesquisadores 
que realizem procedimentos de ensino e pes-
quisa, enviando cópia ao Concea

V – expedir, no âmbito de suas atribui-
ções, certificados que se fizerem necessários 
junto a órgãos de financiamento de pesquisa, 
periódicos científicos ou outros.

VI – notificar imediatamente ao Concea 
e às autoridades sanitárias a ocorrência de 
qualquer acidente com os animais nas insti-
tuições credenciadas, fornecendo informações 
que permitam ações saneadoras.

§ 1º Constatado qualquer procedimento 
em descumprimento às disposições desta Lei, 
na execução de atividade de ensino e pesquisa, 
a respectiva Ceua determinará a paralisação 
de sua execução, até que a irregularidade seja 
sanada, sem prejuízo da aplicação de outras 
sanções cabíveis.

§ 2º Quando se configurar a hipótese 
prevista no parágrafo anterior, a omissão da 
Ceua acarretará sanções à instituição, nos 
termos dos art. 17 e 20 desta Lei.

§ 3º Das decisões proferidas pela Ceua 
cabe recurso, sem efeito suspensivo, ao Con-
cea.

§ 4º Os membros da Ceua responderão 
pelos prejuízos que, por dolo, causarem às 
pesquisas em andamento.

§ 5º Os membros da Ceua estão obri-
gados a resguardar o segredo industrial sob 
pena de responsabilidade.

CAPÍTULO IV 
Das Condições de Criação e Uso  

de Animais para Ensino e Pesquisa Científica

Art. 11. Compete ao Ministério da Ciência e Tec-
nologia licenciar as atividades destinadas à criação 
de animais, ao ensino e à pesquisa científica de que 
trata esta lei.

§ 1º As normas para uso e criação de 
animais em ensino e pesquisa científica e 
de credenciamento de instituições, propostas 
pelo Concea, serão apresentadas ao Minis-
tério da Ciência e Tecnologia e adotadas, no 
que couber, por intermédio dos instrumentos 
legais disponíveis.

§ 2º A fiscalização do cumprimento das 
normas para uso e criação de animais de que 
trata esta lei, dos procedimentos necessários 
ao credenciamento de instituições de que trata 
o inciso II, do art. 5º, bem como da aplicação 
das sanções previstas nos arts. 14 e 15, ca-
berá a órgão específico do Poder Executivo, 
conforme dispuser o regulamento.

§ 3º Para a execução das atividades de 
fiscalização e credenciamento a que se refe-
re o parágrafo anterior o Poder Executivo Fe-
deral poderá celebrar convênios com órgãos 
congêneres das esferas estaduais, distrital e 
municipais.

Art. 12. A criação ou a utilização de animais para 
pesquisa ficam restritas, exclusivamente, às instituições 
credenciadas junto ao Concea.

Art. 13. Qualquer instituição legalmente estabe-
lecida em território nacional que crie ou utilize animais 
para ensino e pesquisa deverá requerer credenciamen-
to junto ao Concea, para uso de animais, desde que, 
previamente, crie a Ceua.

§ 1º A critério da instituição, e mediante 
autorização do Concea, é admitida a criação 
de mais de uma Ceua por instituição.

§ 2º Na hipótese prevista no parágrafo 
anterior, cada Ceua definirá os laboratórios de 
experimentação animal, biotérios e centros de 
criação sob se controle.

Art. 14. O animal só poderá ser submetido às 
intervenções recomendadas nos protocolos dos ex-
perimentas que constituem a pesquisa ou programa 
de aprendizado quando, antes, durante e após o ex-
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perimento, receber cuidados especiais, conforme es-
tabelecido pelo Concea.

§ 1º O animal será submetído a euta-
násia, sob estrita obediência às prescrições 
pertinentes a cada espécie, conforme as di-
retrizes do Ministério da Ciência e Tecnologia, 
sempre que, encerrado o experimento, ou em 
qualquer de suas fases, for tecnicamente re-
comendado aquele procedimento, ou quando 
ocorrer intenso sofrimento.

§ 2º Excepcionalmente, quando os ani-
mais utilizados em experiências ou demons-
trações não forem submetidos à eutanásia, 
poderão sair do biotério após a intervenção, 
ouvida a respectiva Ceua quanto aos critérios 
vigentes de segurança, desde que destinados 
a pessoas idôneas ou entidades protetoras de 
animais devidamente legalizadas, que por eles 
queiram responsabilizar-se.

§ 3º Sempre que possível, as práticas de 
ensino deverão ser fotografadas, filmadas ou 
gravadas, de forma a permitir sua reprodução 
para ilustração de práticas futuras, evitando-se 
a repetição desnecessária de procedimentos 
didáticos com animais.

§ 4º O número de animais a serem uti-
lizados para a execução de um projeto e o 
tempo de duração de cada experimento será 
o mínimo indispensável para produzir o resul-
tado conclusivo, poupando-se, ao máximo, o 
animal de sofrimento.

§ 5º Experimentos que possam causar 
dor ou angústia desenvolver-se-ão sob seda-
ção, analgesia ou anestesia adequadas.

§ 6º Experimentos cujo objetivo seja o 
estudo dos processos relacionados à dor e 
a angústia exigem autorização específica da 
Ceua, em obediência a normas estabelecidas 
pelo Concea.

§ 7º É vedado o uso de bloqueadores 
neuromusculares, ou de relaxantes muscula-
res, em substituição a substâncias sedativas, 
analgésicas ou anestésicas.

§ 8º É vedada a reutilização do mesmo 
animal depois de alcançado o objetivo princi-
pal do projeto de pesquisa

§ 9º Em programa de ensino, sempre que 
forem empregados procedimentos traumáticos, 
vários procedimentos poderão ser realizados 
num mesmo animal, desde que todos sejam 
executados durante a vigência de um único 
anestésico e que o animal seja sacrificado 
antes de recobrar a consciência.

§ 10º Para a realização de trabalhos de 
criação e experimentação de animais em sis-
temas fechados, serão consideradas as con-
dições e normas de segurança recomendadas 
pelos organismos internacionais aos quais o 
Brasil se vincula.

Art. 15. O Concea, levando em conta a relação 
entre o nivel de sofrimento para o animal e os resul-
tados práticos que se esperam obter, poderá restrin-
gir ou proibir experimentos que importem em elevado 
grau de agressão.

Art. 16. Todo projeto de pesquisa científica ou ati-
vidade de ensino será supervisionado por profissional 
de nível superior, graduado ou pós-graduado na área 
biomédica, vinculado a entidade de ensino ou pesquisa 
credenciada pelo Concea.

CAPITULO V 
Das Penalidades

Art. 17. As instituições que executem atividades 
reguladas por esta Lei estão sujeitas, em caso de trans-
gressão às suas disposições e ao seu regulamento, 
às penalidades administrativas de:

I – advertência;
II – multa de R$5.000.00 (cinco mil reais) 

a R$20.000,OO (vinte mil reais);
III – interdição temporária:
IV – suspensão de financiamentos prove-

nientes de fontes oficiais de crédito e fomento 
científico:

V – interdição definitiva.

Parágrafo único. A interdição por prazo superior 
a trinta dias somente poderá ser determinada em ato 
do Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, ouvi-
do o Concea.

Art. 18. Qualquer pessoa, que execute de forma 
indevida atividades reguladas por esta Lei ou participe 
te procedimentos não autorizados pelo CONCEA, será 
passível das seguintes penalidades administrativas:

I – advertência;
II – multa de R$1.000,O0 (mil reais) a 

R$5.000,OO (cinco mil reais);
III – suspensão temporária;
IV – interdição definitiva para o exercício 

da atividade regulada nesta Lei.

Art. 19. As penalidades previstas nos artigos 14 
e 15 desta Lei, serão aplicadas de acordo com a gra-
vidade da infração, os danos que dela provierem. as 
circunstàncias agravantes ou atenuantes e os antece-
dentes do infrator.
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Art. 20. As sanções previstas nos artigos 17 e 18 
desta Lei serão aplicadas pelo Concea, sem prejuizo 
de correspondente responsabilidade penal.

Art. 21. A fiscalização das atividades reguladas 
por esta Lei fica a cargo dos órgãos dos Ministérios 
da Agricultura e do Abastecimento, da Saúde, da Edu-
cação, da Ciência e Tecnologia e do Meio Ambiente, 
dos Recursos Hidricos e da Amazônia Legal, nas suas 
respectivas áreas de competéncia.

CAPÍTULO VI 
Disposições Gerais e Transitórias

Art. 22. As instituições que criem ou utilizem ani-
mais para ensino ou pesquisa existentes no País antes 
da data de vigência desta Lei, deverão:

I – criar a CEUA, no prazo máximo de 
noventa dias, após a regulamentação referida 
no art. 25 desta lei.

II – compatibilizar suas instalações fisi-
cas, no prazo máximo de cinco anos, partir da 
entrada em vigor das normas estabelecidas 
pelo CONCEA, com base no art. 5º, inciso V, 
desta Lei.

Art. 23. O Concea, mediante resolução, reco-
mendará às agências de amparo e fomento á pesqui-
sa científica o indeferimento de projetos, por qualquer 
dos seguintes motivos:

I – que estejam sendo realizados sem a 
aprovação da CEUA:

II – cuja realização tenha sido suspensa 
pela CEUA.

Art. 24. Os recursos orçamentários necessários 
ao nas dotaçães do Ministério da funcionamento do 
Concea serão Previstos Ciência e Tecnologia.

Art. 25. Esta lei será regulamentada no prazo 
de 180 dias.

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 27. Revoga-se a Lei nº 6.638, de 8 de maio 
de 1979.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Os 
Srs. Deputados que forem pela aprovação permane-
çam como se acham. (Pausa.)

APROVADO.
Prejudicados: o Projeto inicial (Projeto de Lei nº 

1.153, de 1995), o Substitutivo da Comissão de Defesa 
do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias e os Pro-
jetos de Lei de nºs 3.964, de 1997 e 1.691, de 2003, 
apensados, ressalvado o destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – So-
bre a mesa requerimento de destaque da bancada do 
PSDB no seguinte teor:

“Sr. Presidente, requeiro destaque para o 
art. 2º do substitutivo da Comissão de Defesa 
do Consumidor, exceto o seu inciso III, para 
substituir o art. 3º do substitutivo da Comissão 
de Ciência e Tecnologia, exceto o seu inciso 
VI, que fica mantido”.

Bruno Araújo, Vice-Líder do PSDB.
Traduzindo: estamos pegando o art. 2º do subs-

titutivo da Comissão de Defesa do Consumidor, exce-
tuando-se o inciso III, e trazendo para o texto daquele 
substitutivo aprovado na Comissão de Ciência e Tec-
nologia, em lugar do art. 3º. Ou seja, sai o art. 2º, da 
Comissão de Defesa do Consumidor, e vem como art. 
3º na Comissão de Ciência e Tecnologia.

O SR. RONALDO CAIADO – Sr. Presidente, é 
Meio Ambiente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Meio 
Ambiente, desculpe. Sai do Meio Ambiente e vem para 
Ciência e Tecnologia.

O SR. RONALDO CAIADO – Perfeitamente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Exceto 

o seu inciso VI, que fica mantido. O inciso VI da Comis-
são de Ciência e Tecnologia fica mantido.

O que diz o inciso VI: 

“Art. 2º..................................... ...............
VI Experimentos: procedimentos efetua-

dos em animais vivos, visando à elucidação de 
fenômenos fisiológicos ou patológicos, median-
tes técnicas específicas e preestabelecidas.”

Isso vai ficar em lugar de dispositivo que com-
põe o texto da Comissão de Defesa de Meio Ambiente 
e Minorias, o inciso III, que não vai constar – ele vai 
ser substituído por aquele inciso VI, que acabamos 
de ler:

“Art. 2º................................... .................
III – experimento: qualquer utilização de 

caráter experimental ou científico de um animal 
que possa causar-lhe dor, sofrimento, estresse 
ou lesão (...).” 

Evidentemente que, do ponto científico, todos 
concordamos que aquele inciso VI deve ser mantido 
e este não deve ir para lá.

Pelo menos a manutenção do inciso VI e a não-ida 
do inciso III estão claros, o.k.? O resto deu acordo. 

Todo mundo está com tranqüilidade para votar?
O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Vamos votar 
logo, Sr. Presidente, porque a “dor” está saindo do Rio 
para São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Não 
me informe disso.
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Totalmente ou parcialmente? (Pausa.)
Parcialmente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 

votação o destaque. 
(o art. 2º do Substitutivo da Comissão de Meio 

Ambiente, exceto o seu inciso III, para substituir o art. 
3º do Substitutivo da Comissão de Ciência e Tecnolo-
gia, exceto o seu inciso VI, que fica mantido). 

........................... ....................................
Art. 2º Para as finalidades desta Lei entende-se 

por:

I – Filo Chordata: animais que possuem, 
como características exclusivas, ao menos na 
fase embrionária, a presença de notocorda, 
fendas branquiais na faringe e tubo nervoso 
dorsal único;

II – Sub-Filo Vertebrata: animais corda-
dos que têm, como características exclusivas
,umencéfalograndeencerradonumacaixacran
ianaeumacoluna 

................. ..............................................
IV – morte por meios humanitários: a 

morte de um animal em condições que en-
volvam, segundo as espécies, um mínimo de 
sofrimento físico ou mental.

Parágrafo único. Não se considera experimento:

I – a profilaxia e o tratamento veterinário 
do animal que deles necessite;

II – o anilhamento, a tatuagem, a marca-
ção ou a aplicação de outro método com fina-
lidade de identificação do animal, desde que 
cause apenas dor ou aflição momentânea ou 
dano passageiro;

III – as intervenções não-experimentais 
relacionadas às práticas agropecuárias.

......................... ......................................

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Aque-
les que forem favoráveis ao destaque permaneçam 
como se acham. (Pausa.)

APROVADO. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Está 

prejudicado o outro destaque da bancada do PSDB – 
de mesmo teor. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há 
sobre a mesa e vou submeter a votos a seguinte

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI  
Nº 1.153-B DE 1995

Regulamenta o inciso VII do § 1º do art. 
225 da Constituição Federal, estabelecen-
do procedimentos para o uso científico de 

animais; revoga a Lei nº 6.638, de 8 de maio 
de 1979; e dá outras providências.

O Congresso Nacional Decreta:

CAPÍTULO I 
das disposições preliminares

Art. 1º A criação e a utilização de animais em 
atividades de ensino e pesquisa científica, em todo o 
território nacional, obedece aos critérios estabeleci-
dos nesta Lei.

§ 1º A utilização de animais em atividades 
educacionais fica restrita a estabelecimentos 
de ensino técnico de segundo grau da área 
biomédica e aos estabelecimentos de ensino 
superior.

§ 2º São consideradas como atividades 
de pesquisa científica todas aquelas relacio-
nadas com ciência básica, ciência aplicada, 
desenvolvimento tecnológico, produção e con-
trole da qualidade de drogas, medicamentos, 
alimentos, imunobiológicos, instrumentos, ou 
quaisquer outros testados em animais, confor-
me definido em regulamento próprio.

§ 3º Não são consideradas como ativi-
dades de pesquisa as práticas zootécnicas 
relacionadas à agropecuária.

Art. 2º O disposto nesta Lei aplica-se aos animais 
das espécies classificadas como filo Chordata, subfilo 
Vertebrata, observada a legislação ambiental.

Art. 3º Para as finalidades desta Lei entende-se 
por:

I – filo Chordata: animais que possuem, 
como características exclusivas, ao menos na 
fase embrionária, a presença de notocorda, 
fendas branquiais na faringe e tubo nervoso 
dorsal único;

II – subfilo Vertebrata: animais cordados 
que têm, como características exclusivas, um 
encéfalo grande encerrado numa caixa cra-
niana e uma coluna vertebral;

III – experimentos: procedimentos efetua-
dos em animais vivos, visando à elucidação de 
fenônemos fisiológicos ou patológicos, median-
te técnicas específicas e preestabelecidas;

IV – morte por meios humanitários: a 
morte de um animal em condições que en-
volvam, segundo as espécies, um mínimo de 
sofrimento físico ou mental.

Parágrafo único. Não se considera experimento:

I – a profilaxia e o tratamento veterinário 
do animal que deles necessite;
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II – o anilhamento, a tatuagem, a marca-
ção ou a aplicação de outro método com fina-
lidade de identificação do animal, desde que 
cause apenas dor ou aflição momentânea ou 
dano passageiro;

III – as intervenções não-experimentais 
relacionadas às práticas agropecuárias.

CAPÍTULO II 
Do Conselho Nacional de Controle  

de Experimentação Animal – CONCEA

Art. 4º Fica criado o Conselho Nacional de Con-
trole de Experimentação Animal – CONCEA.

Art. 5º Compete ao Concea:

I – formular e zelar pelo cumprimento das 
normas relativas à utilização humanitária de 
animais com finalidade de ensino e pesquisa 
científica;

II – credenciar instituições para criação 
ou utilização de animais em ensino e pesqui-
sa científica;

III – monitorar e avaliar a introdução de 
técnicas alternativas que substituam a utiliza-
ção de animais em ensino e pesquisa;

IV – estabelecer e rever, periodicamente, 
as normas para uso e cuidados com animais 
para ensino e pesquisa, em consonância com 
as convenções internacionais das quais o Bra-
sil seja signatário;

V – estabelecer e rever, periodicamente, 
normas técnicas para instalação e funciona-
mento de centros de criação, de biotérios e de 
laboratórios de experimentação animal, bem 
como sobre as condições de trabalho em tais 
instalações;

VI – estabelecer e rever, periodicamente, 
normas para credenciamento de instituições 
que criem ou utilizem animais para ensino e 
pesquisa;

VII – manter cadastro atualizado dos pro-
cedimentos de ensino e pesquisa realizados ou 
em andamento no País, assim como dos pes-
quisadores, a partir de informações remetidas 
pelas Comissões de Ética no Uso de Animais 
– CEUAs, de que trata o art. 8º desta Lei;

VIII – apreciar e decidir recursos inter-
postos contra decisões das CEUAs;

IX – elaborar e submeter ao Ministro de 
Estado da Ciência e Tecnologia, para aprova-
ção, o seu regimento interno;

X – assessorar o Poder Executivo a res-
peito das atividades de ensino e pesquisa tra-
tadas nesta Lei.

Art. 6º o Concea é constituído por:

I – Plenário;
II – Câmaras Permanentes e Temporá-

rias;
III – Secretaria-Executiva.
§ 1º As Câmaras Permanentes e Tem-

porárias do Concea serão definidas no regi-
mento interno.

§ 2º A Secretaria-Executiva é respon-
sável pelo expediente do Concea e terá o 
apoio administrativo do Ministério da Ciência 
e Tecnologia.

§ 3º O Concea poderá valer-se de con-
sultores ad hoc de reconhecida competência 
técnica e científica, para instruir quaisquer 
processos de sua pauta de trabalhos.

Art. 7º O Concea será presidido pelo Ministro de 
Estado da Ciência e Tecnologia e integrado por:

I – 1 (um) representante de cada órgão 
e entidade a seguir indicados:

a) Ministério da Ciência e Tecnologia;
b) Conselho Nacional de Desenvolvimen-

to Científico e Tecnológico – CNPq;
c) Ministério da Educação e do Des-

porto;
d) Ministério do Meio Ambiente, dos Re-

cursos Hídricos e da Amazônia Legal;
e) Ministério da Saúde;
f) Ministério da Agricultura e do Abas-

tecimento;
g) Conselho de Reitores das Universida-

des do Brasil – CRUB;
h) Academia Brasileira de Ciências;
i) Sociedade Brasileira para o Progresso 

da Ciência;
j) Federação das Sociedades de Biologia 

Experimental;
l) Colégio Brasileiro de Experimentação 

Animal;
m) Federação Nacional da Indústria Far-

macêutica;
II – 2 (dois) representantes das Socie-

dades Protetoras de Animais legalmente es-
tabelecidas no País.

§ 1º Nos seus impedimentos, o Ministro 
de Estado da Ciência e Tecnologia será subs-
tituído, na presidência do Concea, pelo Secre-
tário-Executivo do respectivo Ministério.

§ 2º O presidente do Concea terá o voto 
de qualidade.

§ 3º Os membros do Concea não serão 
remunerados, sendo os serviços por eles pres-
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tados considerados, para todos os efeitos, de 
relevante serviço público.

CAPÍTULO III 
Das Comissões de Ética  

no uso de Animais – CEUAS

Art. 8º É condição indispensável para o creden-
ciamento das instituições com atividades de ensino ou 
pesquisa com animais a constituição prévia de Comis-
sões de Ética no Uso de Animais – CEUA.

Art. 9º As CEUAs são integradas por:

I – médicos veterinários e biológos;
II – docentes e pesquisadores na área 

específica;
III – 1 (um) representante de sociedades 

protetoras de animais legalmente estabelecidas 
no País, na forma do Regulamento.

Art. 10. Compete à Ceua:

I – cumprir e fazer cumprir, no âmbito de 
suas atribuições, o disposto nesta Lei e nas 
demais normas aplicáveis à utilização de ani-
mais para ensino e pesquisa, especialmente 
nas resoluções do Concea;

II – examinar previamente os procedi-
mentos de ensino e pesquisa a serem reali-
zados na instituição à qual esteja vinculada, 
para determinar sua compatibilidade com a 
legislação aplicável;

III – manter cadastro atualizado dos pro-
cedimentos de ensino e pesquisa realizados, 
ou em andamento, na instituição, enviando 
cópia ao Concea;

IV – manter cadastro dos pesquisadores 
que realizem procedimentos de ensino e pes-
quisa, enviando cópia ao Concea;

V – expedir, no âmbito de suas atribui-
ções, certificados que se fizerem necessários 
perante órgãos de financiamento de pesquisa, 
periódicos científicos ou outros;

VI – notificar imediatamente ao Concea 
e às autoridades sanitárias a ocorrência de 
qualquer acidente com os animais nas insti-
tuições credenciadas, fornecendo informações 
que permitam ações saneadoras.

§ 1º Constatado qualquer procedimento 
em descumprimento às disposições desta Lei 
na execução de atividade de ensino e pesquisa, 
a respectiva Ceua determinará a paralisação 
de sua execução, até que a irregularidade seja 
sanada, sem prejuízo da aplicação de outras 
sanções cabíveis.

§ 2º Quando se configurar a hipótese pre-
vista no § 1º deste artigo, a omissão da Ceua 
acarretará sanções à instituição, nos termos 
dos arts. 17 e 20 desta Lei.

§ 3º Das decisões proferidas pela Ceua cabe 
recurso, sem efeito suspensivo, ao Concea.

§ 4º Os membros da Ceua responderão 
pelos prejuízos que, por dolo, causarem às 
pesquisas em andamento.

§ 5º Os membros da Ceua estão obri-
gados a resguardar o segredo industrial, sob 
pena de responsabilidade.

CAPÍTULO IV 
Das Condições de Criação e Uso  

de Animais para Ensino e pesquisa Científica

Art. 11. Compete ao Ministério da Ciência e Tec-
nologia licenciar as atividades destinadas à criação 
de animais, ao ensino e à pesquisa científica de que 
trata esta Lei.

§ 1º As normas para uso e criação de 
animais em ensino e pesquisa científica e 
de credenciamento de instituições, propostas 
pelo Concea, serão apresentadas ao Minis-
tério da Ciência e Tecnologia e adotadas, no 
que couber, por intermédio dos instrumentos 
legais disponíveis.

§ 2º A fiscalização do cumprimento das 
normas para uso e criação de animais de que 
trata esta Lei, dos procedimentos necessários 
ao credenciamento de instituições de que trata 
o inciso II do caput do art. 5º desta Lei, bem 
como da aplicação das sanções previstas nos 
arts. 17 e 18 desta Lei, caberá a órgão espe-
cífico do Poder Executivo, conforme dispuser 
o regulamento.

§ 3º Para a execução das atividades de 
fiscalização e credenciamento a que se refere o 
§ 2º deste artigo, o Poder Executivo Federal po-
derá celebrar convênios com órgãos congêneres 
das esferas estaduais, distrital e municipais.

Art. 12. A criação ou a utilização de animais para 
pesquisa ficam restritas, exclusivamente, às instituições 
credenciadas no Concea.

Art. 13. Qualquer instituição legalmente estabe-
lecida em território nacional que crie ou utilize animais 
para ensino e pesquisa deverá requerer credencia-
mento no Concea, para uso de animais, desde que, 
previamente, crie a Ceua.

§ 1º A critério da instituição e mediante 
autorização do Concea, é admitida a criação 
de mais de uma Ceua por instituição.
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§ 2º Na hipótese prevista no § 1º deste 
artigo, cada Ceua definirá os laboratórios de 
experimentação animal, biotérios e centros de 
criação sob seu controle.

Art. 14. O animal só poderá ser submetido às 
intervenções recomendadas nos protocolos dos ex-
perimentos que constituem a pesquisa ou programa 
de aprendizado quando, antes, durante e após o ex-
perimento, receber cuidados especiais, conforme es-
tabelecido pelo Concea.

§ 1º O animal será submetido a euta-
násia, sob estrita obediência às prescrições 
pertinentes a cada espécie, conforme as di-
retrizes do Ministério da Ciência e Tecnologia, 
sempre que, encerrado o experimento ou em 
qualquer de suas fases, for tecnicamente re-
comendado aquele procedimento ou quando 
ocorrer intenso sofrimento.

§ 2º Excepcionalmente, quando os ani-
mais utilizados em experiências ou demons-
trações não forem submetidos à eutanásia, 
poderão sair do biotério após a intervenção, 
ouvida a respectiva Ceua quanto aos critérios 
vigentes de segurança, desde que destinados 
a pessoas idôneas ou entidades protetoras de 
animais devidamente legalizadas, que por eles 
queiram responsabilizar-se.

§ 3º Sempre que possível, as práticas de 
ensino deverão ser fotografadas, filmadas ou 
gravadas, de forma a permitir sua reprodução 
para ilustração de práticas futuras, evitando-se 
a repetição desnecessária de procedimentos 
didáticos com animais.

§ 4º O número de animais a serem uti-
lizados para a execução de um projeto e o 
tempo de duração de cada experimento será 
o mínimo indispensável para produzir o resul-
tado conclusivo, poupando-se, ao máximo, o 
animal de sofrimento.

§ 5º Experimentos que possam causar 
dor ou angústia desenvolver-se-ão sob seda-
ção, analgesia ou anestesia adequadas.

§ 6º Experimentos cujo objetivo seja o 
estudo dos processos relacionados à dor e 
à angústia exigem autorização específica da 
Ceua, em obediência a normas estabelecidas 
pelo Concea.

§ 7º É vedado o uso de bloqueadores 
neuromusculares ou de relaxantes muscula-
res em substituição a substâncias sedativas, 
analgésicas ou anestésicas.

§ 8º É vedada a reutilização do mesmo 
animal depois de alcançado o objetivo princi-
pal do projeto de pesquisa.

§ 9º Em programa de ensino, sempre que 
forem empregados procedimentos traumáticos, 
vários procedimentos poderão ser realizados 
num mesmo animal, desde que todos sejam 
executados durante a vigência de um único 
anestésico e que o animal seja sacrificado 
antes de recobrar a consciência.

§ 10. Para a realização de trabalhos de 
criação e experimentação de animais em sis-
temas fechados, serão consideradas as con-
dições e normas de segurança recomendadas 
pelos organismos internacionais aos quais o 
Brasil se vincula.

Art. 15. O Concea, levando em conta a relação 
entre o nível de sofrimento para o animal e os resul-
tados práticos que se esperam obter, poderá restrin-
gir ou proibir experimentos que importem em elevado 
grau de agressão.

Art. 16. Todo projeto de pesquisa científica ou ati-
vidade de ensino será supervisionado por profissional 
de nível superior, graduado ou pós-graduado na área 
biomédica, vinculado a entidade de ensino ou pesquisa 
credenciada pelo Concea.

CAPÍTULO V 
Das Penalidades

Art. 17. As instituições que executem atividades 
reguladas por esta Lei estão sujeitas, em caso de trans-
gressão às suas disposições e ao seu regulamento, 
às penalidades administrativas de: 

I – advertência;
II – multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

a R$ 20.000,00 (vinte mil reais);
III – interdição temporária;
IV – suspensão de financiamentos prove-

nientes de fontes oficiais de crédito e fomento 
científico;

V – interdição definitiva.

Parágrafo único. A interdição por prazo superior 
a 30 (trinta) dias somente poderá ser determinada em 
ato do Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, 
ouvido o Concea.

Art. 18. Qualquer pessoa que execute de forma 
indevida atividades reguladas por esta Lei ou participe 
de procedimentos não autorizados pelo Concea será 
passível das seguintes penalidades administrativas:

I – advertência;
II – multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 

5.000,00 (cinco mil reais);
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III – suspensão temporária;
IV – interdição definitiva para o exercício 

da atividade regulada nesta Lei.

Art. 19. As penalidades previstas nos arts. 17 e 
18 desta Lei serão aplicadas de acordo com a gravi-
dade da infração, os danos que dela provierem, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os ante-
cedentes do infrator.

Art. 20. As sanções previstas nos arts. 17 e 18 
desta Lei serão aplicadas pelo Concea, sem prejuízo 
de correspondente responsabilidade penal.

Art. 21. A fiscalização das atividades reguladas 
por esta Lei fica a cargo dos órgãos dos Ministérios da 
Agricultura e do Abastecimento, da Saúde, da Educa-
ção, da Ciência e Tecnologia e do Meio Ambiente, dos 
Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, nas respec-
tivas áreas de competência.

CAPÍTULO VI 
Disposições Gerais e Transitórias

Art. 22. As instituições que criem ou utilizem ani-
mais para ensino ou pesquisa existentes no País antes 
da data de vigência desta Lei deverão:

I – criar a Ceua, no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, após a regulamentação refe-
rida no art. 25 desta Lei;

II – compatibilizar suas instalações fí-
sicas, no prazo máximo de 5 (cinco) anos, a 
partir da entrada em vigor das normas esta-
belecidas pelo Concea, com base no inciso V 
do caput do art. 5º desta Lei.

Art. 23. O Concea, mediante resolução, reco-
mendará às agências de amparo e fomento à pesqui-
sa científica o indeferimento de projetos por qualquer 
dos seguintes motivos:

I – que estejam sendo realizados sem a 
aprovação da Ceua;

II – cuja realização tenha sido suspensa 
pela Ceua.

Art. 24. Os recursos orçamentários necessários 
ao funcionamento do Concea serão previstos nas do-
tações do Ministério da Ciência e Tecnologia.

Art. 25. Esta Lei será regulamentada no prazo de 
180 (cento e oitenta) dias.

Art. 26. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 27. Revoga-se a Lei nº 6.638, de 8 de maio 
de 1979.

Sala das Sessões, 20 de maio de 2008. – Depu-
tada Sandra Rosado, Relatora.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Aque-
les que forem pela aprovação permaneçam como se 
acham. (Pausa.)

APROVADA.
A matéria vai ao Senado Federal. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Bom, 

naturalmente que os aplausos demonstram a satisfa-
ção, eu diria, esse sentimento alto de nós termos vo-
tado aqui uma matéria extremamente relevante. E para 
aqueles que porventura não tenham tido oportunidade 
de analisar o tema, e, por conseqüência, esse texto – 
me permitam – composto, e aqueles que, notadamente, 
tenham preocupação quanto aos procedimentos éticos 
da pesquisa científica, quero assegurar a todos que 
nas duas, três, ou mais reuniões que nós fizemos na 
Presidência, isso foi plenamente esclarecido. Portanto, 
não há nenhuma dúvida de que os padrões da pesquisa 
brasileira estão em consonância com a pesquisa inter-
nacional em todos os níveis, notadamente no aspecto 
ético, no que diz respeito aos animais. 

Então, quero cumprimentar, na verdade me con-
gratular com todos os Deputados e Deputadas. Sinto-
me extremamente realizado, porque, quando levamos 
ao Colégio de Líderes essa proposta, como ressaltou 
aqui o Deputado Caiado, os Líderes compreenderam, 
apoiaram e trabalhamos inclusive em plenário, como 
aqui observava o Deputado Bruno Araújo, com essa 
tolerância que é preciso ter quando percebemos que 
estamos diante de um momento definidor tão rele-
vante. 

Acho que ter pressa por economia processual, 
temos; agora, neste momento, acho que a Câmara 
aqui, o Plenário deu uma lição para nós mesmos des-
sa capacidade elaborativa, mesmo quando parece que 
vai haver disputa. 

Então, foi também um exercício de tolerância, e 
cumprimento todos.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há 2 
requerimentos de urgência propostos pelo Líder do 
PT – Deputado Maurício Rands. Agradeço a compre-
ensão ao Líder Maurício Rands porque já produzimos 
um acréscimo extrapauta que foi construído. Este aqui 
dependeria de opiniões do Plenário. S.Exa. acabou 
ponderando que a Presidência deixasse para a próxi-
ma semana, até porque creio que hoje é uma jornada 
a ser comemorada. 

Indago se podemos apresentar amanhã o Projeto 
de Lei nº 4.207-D, de 2001, que é o seguinte: 

“Discussão, em turno único, do substi-
tutivo do Senado Federal ao Projeto de Lei 
nº 4.207-B, de 2001, que altera dispositivos 
do Decreto-Lei nº 3.689, de 1941 – Código 
de Processo Penal –, relativos à suspensão 
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do processo, emendatio libelli, mutatio libelli e 
aos procedimentos, tendo parecer da Comis-
são de Constituição e Justiça e de Cidadania 
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação. Rela-
tor: Deputado Regis de Oliveira”. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Hoje 
não o coloquei na pauta porque ainda não havia con-
dições de preparamos a votação. Indago se há con-
cordância aqui.

O SR. SILVINHO PECCIOLI (DEM – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o 
Democratas concorda.

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, este era um 
daqueles projetos que seriam votados no primeiro dia, 
os projetos da segurança que retiramos porque não 
estavam votados na CCJ. 

Portanto, não há obstáculos para essa matéria. 
O SR. RAIMUNDO GOMES DE MATOS (PSDB 

– CE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, da mesma forma, o PSDB posiciona-se favo-
ravelmente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – A idéia 
é, além desta matéria, colocarmos os acordos inter-
nacionais para serem votados amanhã. 

Bem, vou colocar na pauta, mas amanhã é bom 
que cada Liderança se faça presente. Quero ser bem 
claro. Na quinta-feira próxima passada, os 34 votados 
foram acordados. Esses aqui não foram acordados. 
Vou colocar em pauta. É um pedido do Itamaraty, mas 
tenho o dever de informar que, de hoje para amanhã, 
as assessorias devem analisar. Amanhã, se não hou-
ver acordo, retiraremos de pauta. É sobre aquele que 
não houver acordo. Está bem assim? 

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para uma co-
municação. O Senado votou hoje 2 medidas provisórias: 
o PROJOVEM, relatado pelo Deputado André Vargas 
e que foi à sanção, e o projeto que proíbe as bebidas 
na estrada, que foi alterado e volta à Câmara. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Volta 
trancando a pauta.

O SR. RICARDO BARROS – É para a consi-
deração de V.Exa., para podermos fazer aqui nossos 
acordos de procedimento.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Bem, 
amanhã não vai trancar a pauta. Não chegam em 
tempo de trancar a pauta amanhã. Para a semana, é 
o sofrimento de cada dia.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há so-
bre a Mesa e vão à publicação as seguintes Emendas 
ao Projeto de Lei nº 1.746, de 2007, que “Cria cargos 

efetivos, cargos comissionados e funções gratificadas 
no âmbito do Ministério da Educação”. 

(Art. 64, § 1º da Constituição Federal – Ato da 
Mesa nº 177/89).

EMENDA Nº 01, DE 2008

Suprimam-se os arts. 1º, 2º e anexos do PL 
1.746/2007 

Justificação

O objetivo da presente emenda é acabar com os 
cargos criados pelo Projeto 1.746/2007, visto que no 
dia 13/05/2008, foi aprovado nesta Casa, Projeto de 
Lei que criou 27.230 cargos , no âmbito do Ministério 
da Educação, também para serem redistribuídos à 
instituições federais de ensino superior.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2008. – Ronal-
do Caiado, DEM; Emanuel Fernandes, PSDB.

EMENDA Nº 02, DE 2008

Suprimam-se os incisos III e IV do art. 1º do PL 
1.746/2008.

Justificação

O objetivo da presente emenda é acabar com 
os cargos de livre nomeação criados pelo Projeto 
1.746/2007, visto que no dia 13/05/2008 foi aprovado 
nesta Casa, Projeto de Lei que criou 900 cargos de 
livre nomeação, no âmbito do Ministério da Educação, 
também para serem redistribuidos à instituições fede-
rais de ensino superior.

Sala das Sessões, 15 de maio de 2008. – Ronal-
do Caiado, DEM; Emanuel Fernandes, PSDB.

VI – ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Nada 

mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – COM-

PARECEM MAIS À SESSÃO OS SRS.: 

RORAIMA

Maria Helena PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Roraima: 1

AMAPÁ

Davi Alcolumbre DEM 
Evandro Milhomen PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Jurandil Juarez PMDB PmdbPscPtc
Total de Amapá: 3

PARÁ

Giovanni Queiroz PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Wladimir Costa PMDB PmdbPscPtc
Total de Pará: 2
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RONDÔNIA

Lindomar Garçon PV 
Mauro Nazif PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Natan Donadon PMDB PmdbPscPtc
Total de Rondônia: 3

ACRE

Flaviano Melo PMDB PmdbPscPtc
Total de Acre: 1

MARANHÃO

Carlos Brandão PSDB 
Pinto Itamaraty PSDB 
Roberto Rocha PSDB 
Total de Maranhão: 3

CEARÁ

Chico Lopes PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Manoel Salviano PSDB 
Total de Ceará: 2

PIAUÍ

B. Sá PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Marcelo Castro PMDB PmdbPscPtc
Total de Piauí: 2

RIO GRANDE DO NORTE

Betinho Rosado DEM 
Fábio Faria PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Fátima Bezerra PT 
Henrique Eduardo Alves PMDB PmdbPscPtc
João Maia PR 
Total de Rio Grande do Norte: 5

PERNAMBUCO

Armando Monteiro PTB 
Eduardo da Fonte PP 
Marcos Antonio PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Raul Henry PMDB PmdbPscPtc
Wolney Queiroz PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Pernambuco: 5

ALAGOAS

Cristiano Matheus PMDB PmdbPscPtc
Joaquim Beltrão PMDB PmdbPscPtc
Total de Alagoas: 2

SERGIPE

Iran Barbosa PT 
Mendonça Prado DEM 
Valadares Filho PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Sergipe: 3

BAHIA

Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Daniel Almeida PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
José Carlos Araújo PR 
José Rocha PR 
Luiz Bassuma PT 
Marcelo Guimarães Filho PMDB PmdbPscPtc
Maurício Trindade PR 
Severiano Alves PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Bahia: 8

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Carlos Willian PTC PmdbPscPtc
Jaime Martins PR 
Jô Moraes PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
José Fernando Aparecido de Oliveira PV 
Júlio Delgado PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Lincoln Portela PR 
Odair Cunha PT 
Rafael Guerra PSDB 
Reginaldo Lopes PT 
Total de Minas Gerais: 10

ESPÍRITO SANTO

Lelo Coimbra PMDB PmdbPscPtc
Total de Espírito Santo: 1

RIO DE JANEIRO

Bernardo Ariston PMDB PmdbPscPtc
Deley PSC PmdbPscPtc
Nelson Bornier PMDB PmdbPscPtc
Sandro Matos PR 
Solange Almeida PMDB PmdbPscPtc
Suely PR 
Vinicius Carvalho PTdoB 
Total de Rio de Janeiro: 7

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Antonio Bulhões PMDB PmdbPscPtc
Cândido Vaccarezza PT 
Carlos Sampaio PSDB 
Fernando Chucre PSDB 
Jefferson Campos PTB 
João Dado PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
João Paulo Cunha PT 
José Genoíno PT 
José Mentor PT 
José Paulo Tóffano PV 
Paulo Pereira da Silva PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Paulo Teixeira PT 
Silvio Torres PSDB 
Total de São Paulo: 14
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MATO GROSSO

Carlos Abicalil PT 
Total de Mato Grosso: 1

DISTRITO FEDERAL

Augusto Carvalho PPS 
Total de Distrito Federal: 1

GOIÁS

Chico Abreu PR 
Leandro Vilela PMDB PmdbPscPtc
Luiz Bittencourt PMDB PmdbPscPtc
Professora Raquel Teixeira PSDB 
Sandro Mabel PR 
Total de Goiás: 5
MATO GROSSO DO SUL
Vander Loubet PT 
Waldir Neves PSDB 
Total de Mato Grosso do Sul: 2
PARANÁ
Abelardo Lupion DEM 
Andre Vargas PT 
Rodrigo Rocha Loures PMDB PmdbPscPtc
Total de Paraná: 3
RIO GRANDE DO SUL
Eliseu Padilha PMDB PmdbPscPtc
Henrique Fontana PT 
Ibsen Pinheiro PMDB PmdbPscPtc
Marco Maia PT 
Pompeo de Mattos PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Rio Grande do Sul: 5

DEIXAM DE COMPARECER Á SESSÃO 
OS SRS.: 

RORAIMA

Edio Lopes PMDB PmdbPscPtc
Francisco Rodrigues DEM 
Luciano Castro PR 
Urzeni Rocha PSDB 
Total de Roraima: 4

AMAPÁ

Fátima Pelaes PMDB PmdbPscPtc
Total de Amapá: 1

PARÁ

Jader Barbalho PMDB PmdbPscPtc
Paulo Rocha PT 
Vic Pires Franco DEM 
Zé Geraldo PT 
Zenaldo Coutinho PSDB 
Total de Pará: 5

AMAZONAS

Átila Lins PMDB PmdbPscPtc
Carlos Souza PP 
Rebecca Garcia PP 
Silas Câmara PSC PmdbPscPtc
Total de Amazonas: 4

RONDÔNIA

Eduardo Valverde PT 
Ernandes Amorim PTB 
Total de Rondônia: 2

ACRE

Henrique Afonso PT 
Perpétua Almeida PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Acre: 2

TOCANTINS

Vicentinho Alves PR 
Total de Tocantins: 1

MARANHÃO

Costa Ferreira PSC PmdbPscPtc
Nice Lobão DEM 
Total de Maranhão: 2

CEARÁ

Ciro Gomes PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Eugênio Rabelo PP 
Gorete Pereira PR 
Marcelo Teixeira PR 
Vicente Arruda PR 
Total de Ceará: 5

PIAUÍ

Alberto Silva PMDB PmdbPscPtc
Ciro Nogueira PP 
Mussa Demes DEM 
Paes Landim PTB 
Total de Piauí: 4

RIO GRANDE DO NORTE

Rogério Marinho PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Rio Grande do Norte: 1

PARAÍBA

Armando Abílio PTB 
Damião Feliciano PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Wellington Roberto PR 
Wilson Santiago PMDB PmdbPscPtc
Total de Paraíba: 4

PERNAMBUCO

Carlos Eduardo Cadoca PSC PmdbPscPtc
Carlos Wilson PT 
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Fernando Ferro PT 
José Chaves PTB 
José Mendonça Bezerra DEM 
Raul Jungmann PPS 
Renildo Calheiros PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Pernambuco: 7

ALAGOAS

Benedito de Lira PP 
Givaldo Carimbão PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Olavo Calheiros PMDB PmdbPscPtc
Total de Alagoas: 3

BAHIA

Edson Duarte PV 
Fernando de Fabinho DEM 
João Almeida PSDB 
Joseph Bandeira PT 
Lídice da Mata PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Luiz Carreira DEM 
Mário Negromonte PP 
Tonha Magalhães PR 
Uldurico Pinto PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Bahia: 9

MINAS GERAIS

Aelton Freitas PR 
Alexandre Silveira PPS 
Aracely de Paula PR 
Carlos Melles DEM 
Ciro Pedrosa PV 
Fábio Ramalho PV 
George Hilton PP 
Geraldo Thadeu PPS 
Gilmar Machado PT 
João Bittar DEM 
Lael Varella DEM 
Luiz Fernando Faria PP 
Maria do Carmo Lara PT 
Maria Lúcia Cardoso PMDB PmdbPscPtc
Mauro Lopes PMDB PmdbPscPtc
Miguel Corrêa PT 
Narcio Rodrigues PSDB 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Saraiva Felipe PMDB PmdbPscPtc
Total de Minas Gerais: 19

ESPÍRITO SANTO

Camilo Cola PMDB PmdbPscPtc
Neucimar Fraga PR 
Rose de Freitas PMDB PmdbPscPtc
Sueli Vidigal PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Espírito Santo: 4

RIO DE JANEIRO

Andreia Zito PSDB 
Edson Ezequiel PMDB PmdbPscPtc
Eduardo Cunha PMDB PmdbPscPtc
Indio da Costa DEM 
Leonardo Picciani PMDB PmdbPscPtc
Marina Maggessi PPS 
Pastor Manoel Ferreira PTB 
Rodrigo Maia DEM 
Rogerio Lisboa DEM 
Solange Amaral DEM 
Total de Rio de Janeiro: 10

SÃO PAULO

Aldo Rebelo PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Arnaldo Madeira PSDB 
Beto Mansur PP 
Celso Russomanno PP 
Clodovil Hernandes PR 
Devanir Ribeiro PT 
Dr. Nechar PV 
Frank Aguiar PTB 
Jilmar Tatto PT 
Jorge Tadeu Mudalen DEM 
Lobbe Neto PSDB 
Luciana Costa PR 
Michel Temer PMDB PmdbPscPtc
Milton Monti PR 
Paulo Maluf PP 
Ricardo Berzoini PT 
Ricardo Tripoli PSDB 
Vadão Gomes PP 
Valdemar Costa Neto PR 
Vicentinho PT 
William Woo PSDB 
Total de São Paulo: 22

MATO GROSSO

Pedro Henry PP 
Wellington Fagundes PR 
Total de Mato Grosso: 2

DISTRITO FEDERAL

Laerte Bessa PMDB PmdbPscPtc
Osório Adriano DEM 
Total de Distrito Federal: 2

GOIÁS

Íris de Araújo PMDB PmdbPscPtc
Rubens Otoni PT 
Total de Goiás: 2
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MATO GROSSO DO SUL

Dagoberto PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Waldemir Moka PMDB PmdbPscPtc
Total de Mato Grosso do Sul: 2

 
PARANÁ

Alex Canziani PTB 
Angelo Vanhoni PT 
Cezar Silvestri PPS 
Chico da Princesa PR 
Hermes Parcianello PMDB PmdbPscPtc
Luciano Pizzatto DEM 
Max Rosenmann PMDB PmdbPscPtc
Moacir Micheletto PMDB PmdbPscPtc
Osmar Serraglio PMDB PmdbPscPtc
Takayama PSC PmdbPscPtc
Total de Paraná: 10

SANTA CATARINA

Décio Lima PT 
Djalma Berger PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Gervásio Silva PSDB 
João Matos PMDB PmdbPscPtc
Paulo Bornhausen DEM 
Valdir Colatto PMDB PmdbPscPtc
Total de Santa Catarina: 6

 
RIO GRANDE DO SUL

Adão Pretto PT 
Cezar Schirmer PMDB PmdbPscPtc
Claudio Diaz PSDB 
Enio Bacci PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Germano Bonow DEM 
José Otávio Germano PP 
Luciana Genro PSOL 
Maria do Rosário PT 
Nelson Proença PPS 
Onyx Lorenzoni DEM 
Professor Ruy Pauletti PSDB 
Renato Molling PP 
Sérgio Moraes PTB 
Tarcísio Zimmermann PT 
Vieira da Cunha PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Rio Grande do Sul: 15

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Encer-
ro a sessão, convocando para amanhã, quarta-feira, 
dia 21 de maio, às 9h, sessão extraordinária e, às 14h, 
sessão ordinária, com as seguintes

ORDENS DO DIA

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

URGÊNCIA 
(Art. 155 do Regimento Interno)

Discussão

1 
PROJETO DE LEI Nº 4.207-D, DE 2001 

(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, do Subs-
titutivo do Senado Federal ao Projeto de 
Lei nº 4.207-B, de 2001, que altera dispo-
sitivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 – Código de Processo 
Penal, relativos à suspensão do processo, 
emendatio liberlli, mutatio libelli e aos pro-
cedimentos; tendo parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação do 
Substitutivo do Senado Federal quanto aos 
seguintes aspectos: 01. Alteração ao art. 
363 apenas para suprimir a expressão “pes-
soal ou com hora certa”. 02. Modificação 
no art. 384 apenas para dar nova redação 
ao § 4º. 03. No art. 401, fica suprimido do § 
2º a expressão: “com anuência da outra”. 
04. No art. 402 fica suprimida a expressão 
“ou conveniência”. 05. No art. 399 fica al-
terado o texto de “recebida a acusação” 
para “recebida a denúncia ou queixa”. 06. 
Modificação do art. 265 para evitar adia-
mentos de audiência. 07. Alteração do art. 
362 para tratar o tema em dois artigos di-
versos, o que é de melhor técnica. 08. Há 
mera alteração geográfica de artigos. 09. 
Supressão do parágrafo 3º do art. 396-A. 
10. No art. 397 houve alteração do termo 
“poderá” por “deverá”. 11. Revoga-se o art. 
398. 11. No art. 400 retirou-se a expressão 
“se possível”, por redundante. 12. Por fim, 
revogou-se o art. 537 por melhor adequa-
ção à sistemática processual, mantendo-
se o texto da Câmara nos demais aspec-
tos do Projeto de Lei nº 4.207-C/2001, nos 
termos do parecer, com complementação 
(Relator: DEP. Regis de Oliveira).



Maio de 2008  DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  Quarta-feira  21  22273 

URGÊNCIA 
(Art. 151, I, “j”, do Regimento Interno)

Discussão

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 311-A, DE 1999 
(Da Comissão de Relações  

Exteriores e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 311, de 1999, 
que aprova os textos emanados do XXI 
Congresso da UPU, que são os seguintes: 
Quinto Protocolo Adicional à Constituição 
da União Postal Universal – UPU; Regula-
mento Geral da União; Convenção Postal 
Universal e seu Protocolo Final; Acordo 
Referente às Encomendas Postais Inter-
nacionais e seu Protocolo Final; Acordo 
Referente aos Vales Postais e Acordo Re-
ferente aos Objetos Contra-Reembolso, 
concluídos em Seul, em 14 de setembro 
de 1994; tendo pareceres das Comissões: 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática, pela aprovação (Relator: Sr. 
Santos Filho); e de Constituição e Justi-
ça e de Redação pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (Relator: 
Sr. José Dirceu).

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 926-A, DE 2003 
(Da Comissão de Relações  

Exteriores e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 926-A, de 
2003, que aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperação Judiciária em Matéria Civil 
entre os Governos da República Federa-
tiva do Brasil e da República Libanesa, 
celebrado em Brasília, em 04 de outubro 
de 2002; tendo parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania 
pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa e, no mérito, pela apro-
vação, com emendas (Relator: Dep. Zenal-
do Coutinho).

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 990-A, DE 2003 
(Da Comissão de Relações  

Exteriores e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 990-A, de 2003, 
que aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e o 
Centro Regional de Educação em Ciência e 
Tecnologia Espaciais para a América Latina 
e o Caribe sobre a Operação do Centro no 
Brasil, celebrado em Brasília, no dia 12 de 
setembro de 2000; tendo pareceres: da Co-
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica-
ção e Informática pela aprovação (Relator: 
Dep. Mário Assad Júnior); e da Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, 
pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa, com emenda (Relator: Dep. 
José Mentor).

5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 1.022-A, DE 2003 
(Da Comissão de Relações  

Exteriores e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 1.022-A, de 2003, 
que aprova o texto do Tratado de Extradição 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Libanesa, 
celebrado em Beirute, em 4 de outubro de 
2002; tendo parecer da Comissão de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania, pela cons-
titucionalidade, juridicidade, técnica legis-
lativa e, no mérito, pela aprovação (Relator: 
Dep. Juíza Denise Frossard).

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 1.325-A, DE 2004 
(Da Comissão de Relações  

Exteriores e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 1.325-A, 
de 2004, que aprova o texto dos Atos 
do XVIII Congresso da União Postal das 
Américas, Espanha e Portugal – UPAEP, 
celebrados no Panamá em setembro de 
2000, a seguir relacionados: Constituição 
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da União Postal das Américas, Espanha 
e Portugal – UPAEP e Regulamento Geral 
da UPAEP; tendo pareceres: da Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática, pela aprovação (relator: 
DEP. JOSÉ ROCHA); e da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, 
pela constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa (Relator: Dep. José 
Eduardo Cardozo). 

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 1.547-A, DE 2004 
(Da Comissão de Relações  

Exteriores e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 1.547-A, 
de 2004, que aprova o texto da Conven-
ção nº 102 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), relativa à fixação de 
normas mínimas de seguridade social, 
adotada em Genebra em 28 de junho de 
1952; tendo pareceres: da Comissão de 
Seguridade Social e Família, pela apro-
vação (Relator: Dep. Roberto Gouveia); 
da Comissão de Trabalho, de Adminis-
tração e Serviço Público, pela aprovação 
(Relator: Dep. Tarcísio Zimmermann); e 
da Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (Relator: 
Dep. Maurício Rands). 

8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 2.239-A, DE 2006 
(Da Comissão de Relações  

Exteriores e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 2.239-A, de 2006, 
que aprova o texto do Acordo de Coope-
ração em Matéria Sanitária Veterinária en-
tre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Argelina 
Democrática e Popular, celebrado em Bra-
sília, em 12 de maio de 2005; tendo parece-
res: da Comissão de Agricultura, Pecuária, 
Abastecimento e Desenvolvimento Rural, 
pela aprovação (Relator: Dep. Carlos Bata-

ta e relator-substituto: Dep. Xico Graziano); 
e da Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (Relator: 
Dep. Bosco Costa).

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 2.253-A, DE 2006 
(Da Comissão de Relações  

Exteriores e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 2.253-A, de 2006, 
que aprova o texto do Protocolo Faculta-
tivo ao Pacto Internacional sobre Direitos 
Civis e Políticos, adotado em Nova Iorque, 
em 16 de dezembro de 1966, e do Segundo 
Protocolo Facultativo ao Pacto Internacio-
nal sobre Direitos Civis e Políticos, com 
vistas à Abolição da Pena de Morte, ado-
tado e proclamado pela Resolução 44/128, 
de 15 de dezembro de 1989, com a reserva 
expressa no art. 2º; tendo pareceres: da 
Comissão de Direitos Humanos e Minorias, 
pela aprovação (Relator: Dep. Luiz Couto); 
e da Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa e, no mé-
rito, pela aprovação (Relator: Dep. Bosco 
Costa). 

10 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 2.370-A, DE 2006 
(Da Comissão de Relações  

xteriores e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Decreto Legislativo nº 2.370-A, 
de 2006, que aprova o texto da Adoção 
de Emendas à Convenção Internacional 
sobre Normas de Treinamento de Marí-
timos, Emissão de Certificados e Servi-
ço de Quarto, 1978; tendo pareceres: da 
Comissão de Viação e Transportes, pela 
aprovação (Relator: Dep. Hugo Leal); e da 
Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, pela constitucionalidade, ju-
ridicidade e técnica legislativa (Relator: 
Dep. Mendes Ribeiro Filho).
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11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 2.373-A, DE 2006 
(Da Comissão de Relações  

Exteriores e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 2.373-A, de 2006, 
que aprova o texto do Acordo Básico de 
Cooperação Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover-
no do Burquina Faso, assinado em Brasília, 
em 30 de agosto de 2005; tendo parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania pela constitucionalidade, juridi-
cidade e técnica legislativa (Relator: Depu-
tado Luiz Couto). 

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 515-A, DE 2008

(Da Comissão de Relações  
Exteriores e de Defesa Nacional)

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Decreto Legislativo n° 515-A, de 
2008, que aprova o texto da Exposição de 
Motivos dos Senhores Ministros de Estado 
da Defesa e das Relações Exteriores, rela-
tiva ao aumento do efetivo do contingente 
brasileiro na Missão de Estabilização das 
Nações Unidas no Haiti (MINUSTAH), ten-
do parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania pela constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa 
(Relator: Dep. Colbert Matins).

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 517-A, DE 2008 
(Da Comissão de Relações  

Exteriores e de Defesa Nacional.)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 517-A, de 2008, 
que aprova o texto do Acordo de Sede en-
tre o Governo da República Federativa do 
Brasil e a Liga dos Estados Árabes para a 
Instalação da Delegação Permanente da 
Liga dos Estados Árabes em Brasília, ce-
lebrado no Cairo, em 23 de abril de 2007; 
tendo parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania, pela constitucio-

nalidade, juridicidade e técnica legislativa 
(Relator, Dep. Colbert Martins).

SESSÃO ORDINÁRIA

DEBATES E TRABALHO DE COMISSÕES

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS OU RECURSOS

I – EMENDAS

II – RECURSOS

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE CO-
MISSÃO – ART. 24, II, DO RICD

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: art. 58, § 3º, c/c o 
art. 132, § 2º (PARECERES FAVORÁVEIS),

ou com o art. 133 (PARECERES CONTRÁRIOS), to-
dos do RICD.

Prazo para apresentação de recurso: 5 sessões (art. 
58, § 1° do RICD).

1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº367/2007 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova 
a permissão outorgada à Sociedade Rádio Imbiara de 
Araxá Ltda para explorar serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada, no município de Araxá, 
Estado de Minas Gerais.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-5-08

Nº401/2007 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
concessão à Fundação Educativa de Rádio e Televisão 
Ouro Preto para executar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens, com fins exclusivamente educativos, no 
município de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-5-08

Nº409/2007 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Cultura de Apucara-
na Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, no município de Apucarana, Estado 
do Paraná.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-5-08

Nº424/2007 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
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permissão ao Sistema Zanon de Telecomunicações 
Ltda para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, no município de Espigão 
D’’Oeste, Estado de Rondônia.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-5-08

Nº440/2007 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação Comunitária de Radiodifusão Piratinien-
se a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Piratini, Estado do Rio Grande do Sul.
DECURSO: 1a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-5-08

Nº456/2007 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação Frederiquense de Radiodifusão Comu-
nitária a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no município de Frederico Westphalen, Estado do Rio 
Grande do Sul.
DECURSO: 1a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-5-08

Nº457/2007 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Paraíso de Camocim Ltda para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada, no município de Independência, Estado 
do Ceará.
DECURSO: 1a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-5-08

Nº459/2007 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação Comunitária Cultural de Olhos D’’Água 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Olhos D’Água, Estado de Minas Gerais.
DECURSO: 1a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-5-08

Nº460/2007 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Fundação FM Nova Aliança Comunitária do Bairro 
Jequiezinho a executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária no município de Jequié, Estado da Bahia.
DECURSO: 1a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-5-08

Nº461/2007 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
permissão à REGIONAL RADIODIFUSÃO LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên-

cia modulada, no município de Papagaios, Estado de 
Minas Gerais.
DECURSO: 1a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-5-08

Nº462/2007 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação Cultural de Rádio Comunitária da Serra – 
SEDE a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no município de Serra, Estado do Espírito Santo.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-5-08

Nº463/2007 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
permissão à Sistema de Rádio Difusora de Piumhi 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, no município de Piumhi, Estado 
de Minas Gerais.
DECURSO: 1a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-5-08

Nº502/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
permissão ao SPC – Sistema Paraense de Comuni-
cações Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no município de Rio 
Maria, Estado do Pará.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-5-08

Nº503/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação Comunitária Beneficente de Tanhaçu 
para o Desenvolvimento Cultural e Artístico a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Tanhaçu, Estado da Bahia.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-5-08

PROJETO DE LEI

Nº1.531/2007 (Janete Capiberibe) – Torna obrigatório 
o uso de proteção no motor e eixo das embarcações 
em todo Território Nacional.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 27/05/2008

Nº21.81/2007 (Rogerio Lisboa) – Altera dispositivos da Lei 
n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo 
Civil, possibilitando ao assistido da Defensoria Pública de 
posse de documento particular elaborado por Defensor 
Público a realização de inventário, partilha, separação con-
sensual e divórcio consensual por via administrativa.
ÚLTIMA SESSÃO: 21-5-08
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1.2 COM PARECERES CONTRÁRIOS

PROJETO DE LEI

Nº75/2003 (Eunício Oliveira) – Autoriza a movimen-
tação do saldo das contas vinculadas ao FGTS para 
pagamento de prestações habitacionais em atraso. E 
seus apensados.
ÚLTIMA SESSÃO: 21-5-08

Nº2.64/2007 (Inocêncio Oliveira) – Altera o art. 22 da 
Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e dá outras 
providências.
DECURSO: 1a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-5-08

1.3 PROPOSIÇÕES COM TRAMITAÇÃO CONJUN-
TA QUE RECEBERAM PARECERES FAVORÁVEIS 
A UMAS E CONTRÁRIOS A OUTRAS, NÃO DIVER-
GENTES.

PROJETO DE LEI

Nº7.161/2006 (Senado Federal – Aélton Freitas) – Dis-
põe sobre o Sistema de Consórcios. 

COM PARECER FAVORÁVEL: PL 7161/2006, PRIN-
CIPAL.

COM PARECER CONTRÁRIO: PL 1472/2003, PL 
1525/2003 e PL 2471/2003, APENSADOS. (VIDE 
ITEM 2.2)
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-5-08

2. CONTRA PARECER TERMINATIVO DE COMISSÃO 
– ART. 54 DO RICD C/C ART. 132, § 2º DO RICD

(MATÉRIAS SUJEITAS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁ-
RIO EM APRECIAÇÃO PRELIMINAR, NOS TERMOS 
DO ART.144 DO RICD)

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO – PEC: art. 202, § 
1º do RICD.

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO – DEMAIS PROPO-
SIÇÕES: art. 58, § 3º, c/c o art. 132, §2º, do RICD.

Prazo para apresentação de recurso: 5 sessões (art. 
58, § 1° do RICD).

2.1 PELA INCONSTITUCIONALIDADE E/OU INJU-
RIDICIDADE OU INADMISSIBILIDADE

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº447/1997 (Gonzaga Patriota) – Acrescenta inciso 
ao art. 5º da Constituição Federal.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-5-08

2.2 PELA INADEQUAÇÃO FINANCEIRA E/OU OR-
ÇAMENTÁRIA

PROJETO DE LEI

Nº318/1999 (Arnaldo Faria de Sá) – Dispõe sobre as 
aposentadorias e pensões decorrentes do art. 8º do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-5-08

Nº1.086/2003 (Enio Bacci) – Institui o Programa Nacional de 
Incentivo ao Combate à Fome e dá outras providências.
ÚLTIMA SESSÃO: 21-5-08

Nº4.557/2004 (Onyx Lorenzoni) – Dispõe sobre a destina-
ção de recursos com publicidade, divulgação e propaganda 
institucional dos órgãos e entidades da Adm. Federal, na 
produção de obras literárias de autores brasileiros.
ÚLTIMA SESSÃO: 21-5-08

Nº7.161/2006 (Senado Federal – Aélton Freitas) – Dis-
põe sobre o Sistema de Consórcios. 

COM PARECER PELA INADEQUAÇÃO FINANCEI-
RA E ORÇAMENTÁRIA: PL 1525/2003, APENSADO. 
(VIDE ITEM 1.3)
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-5-08

Nº421/2007 (Izalci) – Dispõe sobre a criação do Pro-
grama de Amparo ao Idoso em Família Adotiva e dá 
outras providências.
ÚLTIMA SESSÃO: 21-5-08

3. CONTRA DECLARAÇÃO DE PREJUDICIALIDA-
DE – ART. 164, § 2º, DO RICD

(SUJEITO A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO, APÓS 
OUVIDA A CCJC, NOS TERMOS DO ART. 164, §§ 2º 
e 3º DO RICD)

Prazo para apresentação de recurso: 5 sessões (Art. 
164, § 2º, do RICD).

PROJETO DE LEI

Nº528/2007 (Humberto Souto) – Altera o art. 5º da Lei 
nº 11.322, de 13 de julho de 2006, que “Dispõe sobre 
a renegociação de dívidas oriundas de operações de 
crédito rural contratadas na área de atuação da Agên-
cia de Desenvolvimento do Nordeste – ADENE e dá 
outras providências”.
DECURSO: 1a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-5-08

Nº2.278/2007 (Asdrubal Bentes) – Altera dispositivo da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta 
o art. 37, inciso XXI, da Constituição, institui normas 
para licitações e contratos da Administração Pública, 
e dá outras providências.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-5-08
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4. DEVOLVIDO(S) AO(S) AUTOR(ES)

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO – RCP: art. 35, §§ 1º 
e 2º, do RICD.

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO – DEMAIS PROPO-
SIÇÕES: art. 137, § 1º, do RICD.

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO: 5 
sessões.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº562/2008 (Elismar Prado) – Dispõe sobre a realização 
de plebiscito para a criação do Estado do Triângulo.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 26-5-08

PROJETO DE LEI

Nº3.365/2008 (Rebecca Garcia) – Altera a Lei nº 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, que “Dispõe sobre o regi-
me jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais.”
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 27/05/2008

Nº3.393/2008 (Dr. Talmir) – Altera a Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Bra-
sileiro, para dispor sobre o uso de coletes identificados 
com a placa da motocicleta, motoneta ou ciclomotor.
DECURSO: 1a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 28-5-08

ARQUIVE-SE, nos termos do § 4º do artigo 58 do 
RICD, a seguinte proposição:

PROJETO DE LEI

Nº 2.242/1996 (Eduardo Jorge) – SUBSTITUTIVO DO 
SENADO FEDERAL – Cria o dia nacional de vacinação 
do idoso e o programa de vacinação em idosos inter-
nados ou recolhidos em instituições geriátricas.

ORADORES SORTEADOS PARA O GRANDE EXPE-
DIENTE DO MÊS DE MAIO DE 2008

Dia 21, 4ª-feira

15:00 MAURO NAZIF (PSB – RO)
15:25 MAGELA (PT – DF)

Dia 26, 2ª-feira

15:00 MARCO MAIA (PT – RS)
15:25 JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV – SP)
15:50 CARLOS SANTANA (PT – RJ)
16:15 GERALDO PUDIM (PMDB – RJ)
16:40 SABINO CASTELO BRANCO (PTB – AM)

Dia 27, 3ª-feira

15:00 NEUDO CAMPOS (PP – RR)

15:25 SANDRO MABEL (PR – GO)

Dia 28, 4ª-feira

15:00 ANSELMO DE JESUS (PT – RO)
15:25 LUIS CARLOS HEINZE (PP – RS)

Dia 29, 5ª-feira

15:00 SANDRA ROSADO (PSB – RN)
15:25 VALDEMAR COSTA NETO (PR – SP)

Dia 30, 6ª-feira

10:00 RAUL JUNGMANN (PPS – PE)
10:25 JANETE ROCHA PIETÁ (PT – SP)
10:50 PERPÉTUA ALMEIDA (PCdoB – AC)
11:15 NELSON MEURER (PP – PR)
11:40 RITA CAMATA (PMDB – ES)

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

I – COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO  
NACIONAL E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

LOCAL: Plenário 15 do Anexo II 
HORÁRIO: 9h30 
REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 373/08 Do Sr. Carlos Souza – que 
“requer a realização de audiência pública para discutir 
a criação de um Fundo Internacional de Preservação 
da Amazônia”. 

REQUERIMENTO Nº 374/08 Do Sr. Carlos Souza – que 
“requer a marcação de data para a realização de visita 
aos locais onde serão construídas as hidrelétricas do 
Jirau e Santo Antonio, no Rio Madeira”. 

REQUERIMENTO Nº 375/08 Da Sra. Janete Capi-
beribe – que “solicita realização de seminário sobre 
questões relativas à ciência e tecnologia na Região 
Amazônica” 

REQUERIMENTO Nº 376/08 Da Sra. Vanessa Gra-
zziotin – que “sugere que esta Comissão encaminhe 
Indicação ao Ministério da Justiça para que este modi-
fique o parágrafo único do artigo 1º da Portaria 1220, 
de 11 de julho de 2007”. 

REQUERIMENTO Nº 377/08 Da Sra. Vanessa Gra-
zziotin – que “requer realização de uma audiência pú-
blica para discutir o provimento de internet e valores 
cobrados pelo serviço no Estado do Amazonas, com 
um representante do Ministério das Comunicações, 
um representante da Agência Nacional de Telecomu-
nicações – Anatel, um representante da Embratel e 
um representante da empresa OI/Telemar”. 
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REQUERIMENTO Nº 378/08 Da Sra. Vanessa Gra-
zziotin – que “requer a realização de audiência públi-
ca, nesta Comissão, com a presença do senhor Carlos 
Minc, Ministro do Meio Ambiente para apresentar seu 
plano de trabalho neste Ministério”. 

REQUERIMENTO Nº 379/08 Do Sr. Asdrubal Ben-
tes – que “solicita seja convidado o Ministro do Meio 
Ambiente, senhor Carlos Minc, para expor as diretri-
zes que imprimirá para a política ambiental na região 
amazônica, durante sua gestão”. 

REQUERIMENTO Nº 380/08 Da Sra. Janete Capiberi-
be – que “solicita realização de audiência pública nes-
te Colegiado para ouvir o Ministro do Meio Ambiente, 
senhor Carlos Minc”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 269/08 – do 
Sr. Davi Alves Silva Júnior – que “regulamenta o art. 43 
da Constituição Federal, para criar o complexo geoe-
conômico e social do Nordeste, Norte e Centro-Oeste 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado MARCELO CASTRO. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

Vista à Deputada Dalva Figueiredo, em 07/05/2008. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 2.150/07 – do Sr. Marcos Medra-
do – que “dispõe sobre a criação de uma zona franca 
no Subúrbio Ferroviário do Município de Salvador, Ca-
pital do Estado da Bahia”. 
RELATOR: Deputado MARCELO SERAFIM. 
PARECER VENCEDOR: Dep. Marcelo Serafim (PSB 
– AM), pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 2.258/07 – do Sr. Celso Malda-
ner – que “dispõe sobre o Fundo Especial para Cala-
midades Públicas e destina parte da arrecadação da 
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
(CIDE) para as finalidades que especifica”. 
RELATOR: Deputado MARCELO SERAFIM. 
PARECER VENCEDOR: Dep. Marcelo Serafim (PSB 
– AM), pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 2.795/03 – do Sr. Confúcio Mou-
ra – que “dispõe sobre a concessão de terras públicas 
da Bacia Amazônica para a exploração florestal por 
meio de manejo florestal sustentável”. (Apensados: PL 
5398/2005 e PL 986/2007) 

RELATORA: Deputada PERPÉTUA ALMEIDA. 
PARECER: pela rejeição deste, e pela aprovação do 
Substitutivo 1 da CMADS, da Emenda de Relator 1 
da CMADS, do PL 5398/2005, e do PL 986/2007, 
apensados. 
LOCAL: Plenário 2 do Anexo II 
HORÁRIO: 11h 
REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA COM A PARTICIPAÇÃO  
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E  
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

A – Audiência Pública: 

Tema: “Política de Desenvolvimento Sustentável para 
a Amazônia”
(CAINDR) Requerimento nº 363/08 da Deputada Va-
nessa Grazziotin, subscrito pelos Deputados Luciano 
Castro e Giovanni Queiroz;
Requerimento n° 371/08 da Deputada Dalva Figueire-
do, subscrito pelo Deputado Sérgio Petecão;
Requerimento n° 372/08 da Deputada Janete Capi-
beribe; e
(CMADS) Requerimento n° 182/08 do Deputado Nilson 
Pinto, subscrito pelos Deputados André de Paula, Mar-
celo Almeida, Antonio Carlos Mendes Thame, Ricardo 
Tripoli, Givaldo Carimbão, Germano Bonow, Luiz Car-
reira, Moreira Mendes e Wandenkolk Gonçalves.

Convidado:

Sr. ROBERTO MANGABEIRA UNGER, Ministro de As-
suntos Estratégicos da Presidência da República
LOCAL: GABINETE DO MINISTRO 
HORÁRIO: 15h 
REUNIÃO 

A – Outros Eventos: 

REUNIÃO COM O MINISTRO DOS TRANSPORTES, 
ALFREDO NASCIMENTO PARA DISCUTIR A SITUA-
ÇÃO DO TRANSPORTE FLUVIAL NA AMAZÔNIA;

CRIAÇÃO DE GRUPO DE TRABALHO PARA ELA-
BORAÇÃO DE UMA POLÍTICA NAVAL PARA A AMA-
ZÔNIA E A CRIAÇÃO DE CENTRO DE EDUCAÇÃO 
NAVAL, CONTEMPLANDO A FORMAÇÃO DE PRO-
FISSIONAIS EM CONSTRUÇÃO E NAVEGAÇÃO NA 
AMAZÔNIA. 
LOCAL: GABINETE DO COMANDANTE 
HORÁRIO: 16h30min 
REUNIÃO 

A – Outros Eventos: 

REUNIÃO COM O COMANDANTE DA MARINHA, 
ALMIRANTE JÚLIO SOARES DE MOURA, PARA 
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DISCUTIR A SITUAÇÃO DO TRANSPORTE FLUVIAL 
NA AMAZÔNIA;

CRIAÇÃO DE GRUPO DE TRABALHO PARA  
ELABORAÇÃO DE UMA POLÍTICA NAVAL PARA 

A AMAZÔNIA E A CRIAÇÃO DE CENTRO DE 
EDUCAÇÃO NAVAL, CONTEMPLANDO A  

FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS EM  
CONSTRUÇÃO E NAVEGAÇÃO NA AMAZÔNIA. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-05-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.321/08 – do Sr. Afonso Hamm 
– que “altera a Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, 
criando condições de incentivo para o desenvolvimento 
da Faixa de Fronteira da região sul”. 
RELATOR: Deputado NEUDO CAMPOS. 

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA,  
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

LOCAL: Plenário 13, Anexo II 
HORÁRIO: 10h 
REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 117/08 Da Sra. Rebecca Garcia 
– que “solicita realização de Audiência Pública para 
discutir a Lei da Propriedade Industrial 9.279/96 e ou-
tros, apensados, que regula os direitos e obrigações 
relativos à propriedade industrial e seus impactos so-
bre a Lei 10.973/04 (Lei de Inovação Tecnológica) e a 
Lei 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos)”. 

REQUERIMENTO Nº 118/08 Da Sra. Rebecca Garcia 
– que “solicita realização de Audiência Pública para 
discutir a Lei 10.973/04 (Lei de Inovação Tecnológi-
ca) e outros, apensados, que dispõe de incentivos à 
inovação e à pesquisa científica e tecnológica no am-
biente produtivo”. 

REQUERIMENTO Nº 125/08 Da Sra. Rebecca Garcia 
– que “requer a realização de Audiência Pública para 
discutir o melhor modelo de Gestão para o Centro de 
Biotecnologia da Amazônia”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 516/00 
– do Sr. Walter Pinheiro, – que “susta os efeitos do 
Decreto nº 3.451, de 9 de maio de 2000, que aprova 
o Regulamento dos Serviços de Retransmissão e de 
Repetição de Televisão, ancilares ao Serviço de Ra-
diodifusão de Sons e Imagens”. 
RELATOR: Deputado JORGINHO MALULY. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 43/07 – 
dos Srs. Ronaldo Caiado e Roberto Magalhães – que 
“susta a aplicação do art. 13 do Decreto n° 5.820, de 
29 de junho de 2006, que “dispõe sobre a implantação 
do SBTVD-T, estabelece diretrizes para a transição do 
sistema de transmissão analógica para o sistema de 
transmissão digital do serviço de radiodifusão de sons 
e imagens e do serviço de retransmissão de televisão, 
e dá outras providências.”” 
RELATOR: Deputado VIC PIRES FRANCO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 4.549/98 – do Sr. Salvador Zim-
baldi – que “concede anistia para o crime que men-
ciona”. (Apensados: PL 3225/2000, PL 4808/1998, PL 
796/2003, PL 4540/2004 e PL 4294/2004) 
RELATOR: Deputado Walter Pinheiro, . 
PARECER: pela aprovação deste, do PL 4808/1998, 
do PL 796/2003, e do PL 4294/2004, apensados, com 
substitutivo, e pela rejeição do PL 3225/2000, e do PL 
4540/2004, apensados. 

Vista conjunta aos Deputados Jorginho Maluly e Julio 
Semeghini, em 26/03/2008. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRAZO CONSTITUCIONAL 

TVR Nº Nº 146/07 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
380/2007) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 710, de 23 de 
outubro de 2006, que outorga autorização à Associa-
ção Cultural e Comunitária de Gravatá – ASCOMG a 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Gravatá, Estado de Pernambuco”. 
RELATORA: Deputada LUIZA ERUNDINA. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Fernando Ferro, em 15/08/2007. 

TVR Nº Nº 186/07 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
481/2007) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 314, de 24 
de agosto de 2004, que outorga permissão à Vital & 
Prado Ltda para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono-
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ra em frequência modulada, no município de Cacoal, 
Estado de Rondônia”. 
RELATOR: Deputado ENIO BACCI. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 231/07 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
570/2007) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 779, de 25 de 
outubro de 2006, que outorga autorização à ICEQUI – 
Instituto Cultural e Econômico de Quixelô para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Quixelô, Estado do Ceará”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ CHAVES. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 273/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
105/2008) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 34, de 7 
de fevereiro de 2006, que autoriza a ABECCA – As-
sociação Benemérita e Cultura de Conceição das Ala-
goas a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no município de Conceição das Alagoas, Estado de 
Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado PAULO ROBERTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 290/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
105/2008) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 301, de 19 
de junho de 2007, que autoriza a Associação de De-
senvolvimento Cultural e Social de Cardoso Moreira a 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão comunitária no muni-
cípio de Cardoso Moreira, Estado do Rio de Janeiro”. 
RELATOR: Deputado PAULO BORNHAUSEN. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 294/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
105/2008) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 332, de 19 
de junho de 2007, que autoriza a Associação Cultural 
e Folclórica Bumba Meu – Boi Estrela de Bequimão a 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Bequimão, Estado do Maranhão”. 
RELATOR: Deputado ENIO BACCI. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 297/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
105/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 345, de 28 de 
junho de 2007, que autoriza a Associação Comunitá-
ria de Radiodifusão Cabo Verde a executar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 

de radiodifusão comunitária no município de Gurupi, 
Estado do Tocantins”. 
RELATOR: Deputado RODRIGO ROLLEMBERG. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 302/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
105/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 432, de 24 de 
julho de 2007, que autoriza a Associação Cultural de 
Itaitinga a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no município de Itaitinga, Estado do Ceará”. 
RELATOR: Deputado SÉRGIO BRITO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 312/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
106/2008) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 338, de 7 
de julho de 2006, que autoriza a Associação Cultural 
e Comunicação Social São Vicente do Sul a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
São Vicente do Sul, Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO FERRO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 345/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
106/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 645, de 21 de 
novembro de 2007, que autoriza a Associação de Difu-
são Comunitária de Baianópolis a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no município de Baianópolis, 
Estado da Bahia”. 
RELATOR: Deputado JULIO SEMEGHINI. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 371/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
110/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 58, de 06 de 
fevereiro de 2007, que renova a permissão outorgada 
à Rádio FM Itabaiana Ltda para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada, no mu-
nicípio de Itabaiana, Estado de Sergipe”. 
RELATOR: Deputado EMANUEL FERNANDES. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 374/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
180/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 208, de 28 de 
abril de 2004, que outorga autorização à Associação 
Comunitária dos Pequenos Produtores Rurais do Mu-
nicípio de Itaquitinga para executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
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difusão comunitária na cidade de Itaquitinga, Estado 
de Pernambuco”. 
RELATOR: Deputado MANOEL SALVIANO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 376/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
180/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 230, de 3 de 
maio de 2004, que outorga autorização à Associação da 
Rádio Comunitária Denominada Alfa FM para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Marcos Parente, Estado do Piauí”. 
RELATOR: Deputado EDIGAR MÃO BRANCA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 386/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
180/2008) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 812, de 25 
de outubro de 2006, que outorga autorização à Asso-
ciação de Difusão Rádio Comunitária Esperança FM 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Jaboatão dos Guararapes, Estado de 
Pernambuco”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO JARDIM. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 393/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
180/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 239, de 28 de 
maio de 2007, que outorga autorização à APROBESNE 
– Associação de Promoção e Bem Estar Social de Neó-
polis para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no município de Neópolis, Estado de Sergipe”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ ROCHA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 394/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
181/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 192, de 9 de 
maio de 2007, que outorga autorização à Associação 
Comunitária Itauense de Radiodifusão – ACIR para exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária no município 
de Itaú de Minas, Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado PAULO ROBERTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 395/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
181/2008) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 243, de 28 
de maio de 2007, que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária dos 72 discípulos de Cuité – PB 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Cuité, Estado da Paraíba”. 
RELATOR: Deputado NELSON PROENÇA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 396/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
181/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 245, de 28 de 
maio de 2007, que outorga autorização à Associação 
Pro Arte Cultura Comunitária Caçapava para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Caçapava do Sul, Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado COLBERT MARTINS. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 399/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
181/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 314, de 19 de 
junho de 2007, que outorga autorização à Associação 
Rádio Comunitária Tomé-Açu Cidade para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Tomé-Açu, Estado do Pará”. 
RELATOR: Deputado JORGE BITTAR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 402/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
181/2008) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 430, de 
24 de julho de 2007, que outorga autorização à ASC-
COMVE – Associação Comunitária de Comunicação 
Venâncio Aires para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no município de Venâncio Aires, Estado 
do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado COLBERT MARTINS. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 404/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
181/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 452, de 17 de 
agosto de 2007, que outorga autorização à Associação 
Comunitária de Radiodifusão Iguatama para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Iguatama, Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ CHAVES. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 407/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
181/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 509, de 13 de 
setembro de 2007, que outorga autorização à Asso-
ciação de Desenvolvimento Comunitário e Cultural de 
São Miguel do Guamá – ASDECOCS para executar, 
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pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
São Miguel do Guamá, Estado do Pará”. 
RELATOR: Deputado DAVI ALCOLUMBRE. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 410/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
181/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 581, de 16 de 
outubro de 2007, que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária para o Desenvolvimento Sócio Cul-
tural de Jataí (ACONDEJ) para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no município de Jataí, Esta-
do de Goiás”. 
RELATOR: Deputado ZEQUINHA MARINHO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 414/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
181/2008) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 690, de 11 
de dezembro de 2007, que outorga autorização à As-
sociação Comunitária e Cultural Amigos de Gramado 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitá-
ria no município de Gramado, Estado do Rio Grande 
do Sul”. 
RELATOR: Deputado GUSTAVO FRUET. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 418/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
182/2008) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 708, de 18 
de dezembro de 2007, que outorga autorização à As-
sociação dos Moradores do Bairro Centro de Itaúba 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Itaúba, Estado do Mato Grosso”. 
RELATOR: Deputado RODRIGO ROLLEMBERG. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 419/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
182/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 710, de 18 de 
dezembro de 2007, que outorga autorização à Asso-
ciação de Radiodifusão Comunitária de Janduís – RN 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitá-
ria no município de Janduís, Estado do Rio Grande 
do Norte”. 
RELATOR: Deputado ARIOSTO HOLANDA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 429/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
184/2008) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 276, de 14 

de junho de 2005, que outorga permissão à Rádio e 
TV Maíra Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no município de Ma-
noel Urbano, Estado do Acre”. 
RELATOR: Deputado CRISTIANO MATHEUS. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 431/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
184/2008) – que “submete à apreciação do Congres-
so Nacional o ato constante da Portaria nº 322, de 5 
de julho de 2005, que outorga permissão ao Sistema 
Jovem de Comunicação Ltda. para explorar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviços 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
município de Cabixi, Estado de Rondônia”. 
RELATOR: Deputado Roberto Britto, . 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 432/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
184/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 324, de de 5 de 
julho de 2005, que outorga permissão à Aquidauana 
Radiodifusão Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviços de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, no município 
de Monte Negro, Estado de Rondônia”. 
RELATOR: Deputado PAULO ROBERTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 436/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
184/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 699, de 29 de 
dezembro de 2005, que outorga permissão à Auto Cap 
– Comunicações, Indústria e Comércio de Petróleo e 
Derivados Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no município de São 
João da Baliza, Estado de Roraima”. 
RELATOR: Deputado MANOEL SALVIANO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 438/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
184/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o ato constante da Portaria nº 701, de 29 de 
dezembro de 2005, que outorga permissão à Auto Cap 
– Comunicações, Indústria e Comércio de Petróleo e 
Derivados Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no município de Alto 
Alegre, Estado de Roraima”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ ROCHA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº Nº 439/08 – do Poder Executivo – (MSC Nº 
184/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
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Nacional o ato constante da Portaria nº 702, de 29 de 
dezembro de 2005, que outorga permissão à Rádio e 
TV Maíra Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no município de Porto 
Acre, Estado do Acre”. 
RELATOR: Deputado NELSON MEURER. 
PARECER: pela aprovação. 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 6.685/06 – do Senado Federal 
– Serys Slhessarenko – (PLS 308/2005) – que “acres-
centa os §§ 4º e 5º ao art. 5º da Lei nº 9.998, de 17 de 
agosto de 2000, que institui o Fundo de Universaliza-
ção dos Serviços de Telecomunicações, para conce-
der preferência, no financiamento de equipamentos de 
telecomunicações, a produtos que utilizem “software 
aberto””. 
RELATOR: Deputado BETO MANSUR. 
PARECER: pela aprovação. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 4.186/98 – do Sr. Arnaldo Faria 
de Sá – que “modifica a Lei nº 9.612, de 19 de feve-
reiro de 1998, que “Institui o Serviço de Radiodifusão 
Comunitária e dá outras providências””. (Apensados: 
PL 1513/1999, PL 2949/2000, PL 4225/1998 (Apen-
sado: PL 6851/2002), PL 4156/2001, PL 4165/2001, 
PL 5669/2001, PL 6464/2002, PL 1550/2003, PL 
1665/2003 (Apensado: PL 7046/2006), PL 1594/2003, 
PL 2105/2003, PL 2189/2003, PL 7542/2006 e PL 
2480/2007) 
RELATORA: Deputada MARIA DO CARMO LARA. 
PARECER: pela aprovação deste e dos PLs 
2949/2000, 4156/2001, 4165/2001, 6464/2002, 
1594/2003 e 2105/2003, apensados, com substituti-
vo, e pela rejeição dos PLs 4225/1998, 1513/1999, 
5669/2001, 1550/2003, 1665/2003, 2189/2003, 
7542/2006, 2480/2007, 6851/2002 e 7046/2006, 
apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 3.028/04 – do Sr. Antonio Car-
los Mendes Thame – que “altera o § 1º do art. 3º-A da 
Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, alterado pela Lei 
nº 10.702, de 14 de julho de 2003”. (Apensado: PL 
5064/2005) 
RELATOR: Deputado COLBERT MARTINS. 
PARECER: pela rejeição deste, e do PL 5064/2005, 
apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 4.260/04 – do Sr. Antonio 
Carlos Mendes Thame – que “dispõe sobre as ga-
rantias aos usuários de sistemas eletrônicos e de 

telecomunicações das práticas de falsificação de 
dispositivos”. 
RELATOR: Deputado GUSTAVO FRUET. 
PARECER: pela aprovação deste, e das Emendas da 
Comissão de Defesa do Consumidor. 

PROJETO DE LEI Nº 6.218/05 – do Sr. Edinho Bez – 
que “institui a franquia postal para as correspondências 
postadas pelas Defensorias Públicas” 
RELATOR: Deputado SILAS CÂMARA. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Jorge Bittar, em 26/03/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 6.721/06 – do Sr. Milton Monti – 
que “acrescenta o inciso XIII ao art. 3º da Lei nº 9.472, 
de 16 de julho de 1997”. 
RELATOR: Deputado NELSON PROENÇA. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 29/07 – do Sr. Paulo Bornhau-
sen – que “dispõe sobre a organização e exploração 
das atividades de comunicação social eletrônica e dá 
outras providências”. (Apensados: PL 70/2007, PL 
332/2007 e PL 1908/2007) 
RELATOR: Deputado JORGE BITTAR. 
PARECER: Parecer às emendas apresentadas ao 
Substitutivo do Relator , Dep. Jorge Bittar (PT – RJ), 
pela aprovação deste, dos Projetos de Lei nºs 70/07, 
332/07 e 1.908/07, apensados; das Emendas de nºs 
1 a 12/2007 da CCTCI, das Emendas ao Substitutivo 
de nºs 17, 27, 69, 71, 121, 135 e 136/2007; pela apro-
vação parcial das Emendas ao Substitutivo de nºs 2, 
3, 8, 9, 10, 11, 15, 20, 21, 22, 23, 28, 30, 33, 35, 38, 
39, 42, 45, 48, 49, 50, 53, 56, 57, 58, 59, 61, 64, 67, 
68, 70, 80, 81, 86, 90, 93, 97, 98, 100, 101, 102, 103, 
104, 105, 106, 108, 109, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 
123, 126, 127, 128, 129, 139, 140, 141 e 142; e pela 
rejeição das Emendas ao Substitutivo de nºs 1, 4, 5, 
6, 7, 12, 13, 14, 16, 18, 19, 24, 25, 26, 29, 31, 32, 34, 
36, 37, 40, 41, 43, 44, 46, 47, 51, 52, 54, 55, 60, 62, 
63, 65, 66, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 82, 83, 84, 
85, 87, 88, 89, 91, 92, 94, 95, 96, 99, 107, 110, 111, 
112, 113, 114, 122, 124, 125, 130, 131, 132, 133, 134, 
137, 138, 143, 144 e 145; da CCTCI, na forma do novo 
Substitutivo.

Vista conjunta aos Deputados Colbert Martins, José 
Rocha, Julio Semeghini, Miro Teixeira, Nelson Pro-
ença, Paulo Henrique Lustosa e Paulo Roberto, em 
09/04/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 2.269/07 – da Sra. Vanessa Gra-
zziotin – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de ins-
talação de receptores de cartões telefônicos usados 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JORGINHO MALULY. 
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PARECER: pela aprovação, com emenda. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 28-05-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 2.007/07 – do Sr. Carlos Bezerra 
– que “altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962 
– Código Brasileiro de Telecomunicações”. (Apensado: 
PL 2680/2007) 
RELATOR: Deputado RATINHO JUNIOR. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE 
CIDADANIA 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS A PARTIR DE SEXTA-FEIRA (DIA 
23/05/2008) 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 939/99 – do Sr. Geddel Vieira 
Lima – que “dispõe sobre a aplicação do § 7º do art. 
201 da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998 – Aposentadoria 
no Regime Geral de Previdência Social”. 
RELATOR: Deputado COLBERT MARTINS. 

PROJETO DE LEI Nº 5.583/05 – do Sr. Carlos Souza 
– que “altera a redação do art. 25 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, para tornar obrigatória a 
licitação para escolha de empresa ou instituição a 
ser contratada para a realização de concursos pú-
blicos”. 
RELATOR: Deputado FÁBIO RAMALHO. 

PROJETO DE LEI Nº 6.723/06 – do Sr. Maurício Ran-
ds – que “erige em monumento nacional a Cidade de 
Recife, no Estado de Pernambuco”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO MAGALHÃES. 

PROJETO DE LEI Nº 7.290/06 – do Senado Federal 
– Rodolpho Tourinho – (PLS 268/2003) – que “altera 
a redação dos arts. 6º e 49 da Lei nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997, e dá outras providências”. 

RELATOR: Deputado LEONARDO PICCIANI. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 27-05-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 2.685/07 – do Sr. Fernando Co-
ruja – que “altera a redação do inciso II do art. 4º da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 que instituiu 
o Código Civil”. 
RELATOR: Deputado BENEDITO DE LIRA. 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-05-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 5.384/05 – do Sr. Eduardo 
Barbosa – que “dispõe sobre a caracterização de 
símbolo que permita a identificação de pessoas com 
ostomia”. 
RELATOR: Deputado ZENALDO COUTINHO. 

PROJETO DE LEI Nº 90/07 – do Sr. Neilton Mulim – 
que “inclui um Capítulo V-A, no Decreto-Lei nº 667, 
de 2 de julho de 1969, versando sobre garantias dos 
integrantes da polícia militar e dos corpos de bombei-
ros militar”. 
RELATOR: Deputado LAERTE BESSA. 

PROJETO DE LEI Nº 176/07 – do Sr. Fábio Sou-
to – que “veda a cobrança de taxa de inscrição em 
vestibular para alunos egressos da rede pública de 
ensino”. 
RELATOR: Deputado PAES LANDIM. 

PROJETO DE LEI Nº 1.036/07 – do Sr. Magela – que 
“dispõe sobre a profissão de Instrutor de Formação de 
Condutores de Veículos Automotores ora denominado 
de Instrutor de Trânsito”. 
RELATOR: Deputado NELSON PELLEGRINO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.960/07 – do Sr. Maurício Ran-
ds – que “acrescenta parágrafo ao art. 10 da Lei nº 
9.795, de 27 de abril de 1999, com o objetivo de ins-
tituir a Semana de Educação Ambiental nas escolas 
de ensino fundamental e médio”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ GENOÍNO. 
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Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 883/07 – do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “altera dispositivos da Lei nº 
1.533, de 31 de dezembro de 1951, que altera dispo-
sições do Código de Processo Civil, relativas ao man-
dado de segurança, da Lei nº 4.348, de 26 de junho 
de 1964, que estabelece normas processuais relati-
vas a mandado de segurança e da Lei nº 8.437, de 30 
de junho de 1992, que dispõe sobre a concessão de 
medidas cautelares contra atos do Poder Público e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO CORUJA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.019/07 – do Sr. Ernandes Amo-
rim – que “dispõe sobre punição ao advogado que perde 
prazo processual prejudicando seu mandante”. 
RELATOR: Deputado EDUARDO CUNHA. 

B – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 4.707/01 – do Sr. Ivan Valente – 
que “modifica o inciso II, do art. 67, da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, e dá outras providências”. 
(Apensado: PL 6283/2002) 
RELATOR: Deputado SÉRGIO BRITO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.467/07 – do Sr. Silvinho Peccioli 
– que “dispõe sobre a extinção da enfiteuse especial 
em imóveis urbanos e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado PAULO BORNHAUSEN. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 23-05-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 1.073/07 – do Sr. Bruno Araújo 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade de as adminis-
tradoras de cartões de crédito emitirem comprovante 
negativo da operação”. 
RELATOR: Deputado FLÁVIO DINO. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 1.871/03 – do Sr. Antonio Carlos 
Biscaia – que “acrescenta parágrafos ao art. 120 da Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, e dá outras pro-
vidências”. (Apensados: PL 1894/2003, PL 2382/2003, 
PL 2705/2003, PL 2799/2003 e PL 3022/2004) 
RELATOR: Deputado LUIZ COUTO. 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

LOCAL: Plenário 08 do Anexo II 
HORÁRIO: 10h 
REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 110/08 Do Sr. Leo Alcântara – 
que “requer a realização de audiência pública nesta 
Comissão de Defesa do Consumidor (CDC), para que 
nela seja discutida a importação de pneumóticos no 
Brasil”. 

REQUERIMENTO Nº 111/08 Do Sr. Vital do Rêgo Fi-
lho – que “solicita a realização de audiência pública 
para debater sobre o abuso cometido no comércio 
de veículos por meio da venda de item opcional com 
vínculo exclusivo”. 

REQUERIMENTO Nº 112/08 Do Sr. Vital do Rêgo Filho 
– que “requer a inclusão de convidados em reunião de 
audiência pública sobre as “negociações das indeni-
zações aos familiares das vítimas do acidente aéreo 
do vôo 3054 da TAM.”” 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 2.722/07 – da Comissão de 
Legislação Participativa – (SUG 68/2007) – que “dis-
põe sobre a possibilidade de acúmulo das franquias 
de minutos mensais ofertados pelas operadoras de 
telefonia”. 

Explicação da Ementa: Transfere para os meses sub-
seqüentes as franquias de minutos, enquanto não fo-
rem utilizados.
RELATOR: Deputado VINICIUS CARVALHO. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 1.020/07 – do Sr. Celso Russo-
manno – que “inclui os parágrafos primeiro e segundo 
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ao art. 781 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
– Código Civil, de modo a estabelecer normas sobre 
indenização para os contratos de seguro de veículos 
automotores”. 
RELATOR: Deputado BARBOSA NETO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

Vista conjunta aos Deputados Leo Alcântara, Luiz Bit-
tencourt e Max Rosenmann, em 02/04/2008. 

O Deputado Max Rosenmann apresentou voto em se-
parado em 09/04/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 65/07 – da Sra. Perpétua Almei-
da – que “dispõe sobre a suspensão dos serviços de 
tratamento e de abastecimento d’ água, bem como, do 
fornecimento de energia elétrica para unidades resi-
denciais”. (Apensados: PL 246/2007, PL 1058/2007, 
PL 1875/2007, PL 2361/2007, PL 2749/2008 e PL 
2750/2008) 
RELATOR: Deputado MAX ROSENMANN. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL 246/2007, do PL 
1.058/2007, do PL 1.875/2007, do PL 2.361/2007, do 
PL 2.749/2008, e do PL 2.750/2008, apensados. 

Vista ao Deputado Chico Lopes, em 09/04/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 813/07 – do Sr. Sandes Júnior 
– que “altera o art. 47 inserindo parágrafo único e dá 
nova redação ao § 2º do art. 52 da Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990”. (Apensado: PL 2734/2008) 
RELATOR: Deputado CHICO LOPES. 
PARECER: pela aprovação deste, e das Emendas n°s 
1 e 2 apresentadas ao primeiro substitutivo , e pela re-
jeição do PL 2734/2008, apensado, na forma do novo 
substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 1.608/07 – do Sr. Arnon Bezer-
ra – que “proíbe a prática estabelecida por empresas 
de telefonia de bloquearem aparelhos celulares para 
o uso de chips de outras operadoras”. (Apensados: PL 
2005/2007, PL 2282/2007 e PL 2498/2007) 
RELATOR: Deputado VINICIUS CARVALHO. 
PARECER: pela aprovação deste, do PL 2005/2007, 
do PL 2282/2007, e do PL 2498/2007, apensados, 
com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 2.136/07 – do Sr. Edson Santos – 
que “estabelece condições para a comercialização de 
cartões indutivos pelas operadoras de serviço telefönico 
fixo comutado, nas suas respectivas áreas de conces-
são pública, com vistas à universalização do acesso à 
telefonia pública, em todo território nacional”. 
RELATOR: Deputado LUIZ BITTENCOURT. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.298/07 – do Sr. Raul Henry – que 
“obriga os supermercados a divulgarem em destaque a 

data de vencimento da validade dos produtos incluídos 
em todas as promoções especiais lançadas por estes 
estabelecimentos”. (Apensado: PL 2875/2008) 
RELATOR: Deputado LEO ALCÂNTARA. 
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do 
PL 2875/2008, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 2.347/07 – do Sr. Augusto Car-
valho – que “altera a Lei nº 7.089, de 23 de março de 
1983, que veda a cobrança de juros de mora nos ca-
sos que especifica”. 

Explicação da Ementa: Proíbe a cobrança de multa so-
bre título com vencimento em dia de sábado, domingo 
e feriados, no caso do documento não ter chegado ao 
destinatário, por razões de greve, bem como, pelo ser-
viço bancário não estar funcionando normalmente.
RELATOR: Deputado LEO ALCÂNTARA. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 2.615/07 – do Sr. Vinicius Car-
valho – que “dispõe sobre o pagamento com cheque 
nos estabelecimentos comerciais e dá outras provi-
dências”. 
RELATOR: Deputado BARBOSA NETO. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 2.622/07 – do Sr. Vanderlei Macris 
– que “dispoõe sobre a obrigatoriedade de os fabrican-
tes de aparelhos de televisão alertarem o consumidor 
final sobre a compatibilidade do equipamento com o 
padrão de transmissão digital”. 
RELATOR: Deputado BARBOSA NETO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.705/07 – do Sr. Chico Alencar 
– que “inclui art. 129-A à Lei nº 9.472, de 16 de julho 
de 1997, para regulamentar a cobrança de chamadas 
recebidas ou originadas fora de Área de Registro no 
Serviço Móvel Pessoal (SMP)”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO DE FABINHO. 
PARECER: pela aprovação. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-05-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 6.329/02 – da Sra. Rose de 
Freitas – que “proíbe a utilização de substâncias ana-
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bolizantes hormonais ou assemelhadas, naturais ou 
sintéticas, na produção de aves e ovos destinados ao 
consumo humano”. 
RELATOR: Deputado BARBOSA NETO. 

PROJETO DE LEI Nº 342/07 – do Sr. Sérgio Barradas 
Carneiro – que “dispõe sobre a regulamentação da ati-
vidade de Ouvidor, nas empresas públicas ou privadas 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado LUIZ BASSUMA. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 23-05-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.008/08 – da Sra. Angela Amin 
– que “altera o art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro, 
para dispor sobre a responsabilidade dos cartórios de 
comunicar aos órgãos executivos de trânsito dos Esta-
dos a transmissão de propriedade de veículos”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ CARLOS ARAÚJO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.291/08 – do Sr. Celso Russo-
manno – que “altera a Lei nº 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990, para incluir nova hipótese de cláusula 
contratual abusiva”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO DE FABINHO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.310/08 – do Sr. Cezar Silvestri 
– que “altera o art. 10 da Lei nº 6.437, de 20 de agosto 
de 1977, e estabelece como infração sanitária, sujeita à 
penalidades administrativas, o preenchimento de recei-
tas, notificações de receita e de prontuários médicos de 
maneira ilegível ou que possa induzir o leitor a erro”. 
RELATOR: Deputado DR. NECHAR. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 1.814/07 – do Sr. Cláudio Magrão 
– que “cria o Sistema Nacional de Controle de Acidentes 
de Consumo – SINAC”. (Apensado: PL 2186/2007) 
RELATOR: Deputado ANTONIO CRUZ. 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

LOCAL: Plenário Professor Roberto Campos 

HORÁRIO: 09h30min 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 123/08 Do Sr. Vanderlei Macris 
– que “requer o arquivamento dos requerimentos n.º 
78, 79 e 80 de 2007 “. 

REQUERIMENTO Nº 128/08 Do Sr. Jilmar Tatto – que 
“solicita Audiência Pública conjunta com a Comissão de 
Viação e Transportes para apresentação e discussão 
do projeto do trem de alta velocidade – trem bala” 

REQUERIMENTO Nº 129/08 Do Sr. Jilmar Tatto – que 
“requer Audiência Publica conjunta com a Comissão 
de Turismo e Desporto para discutir a integração de 
esforços do governo e da iniciativa privada na promo-
ção do turismo nacional”. 

REQUERIMENTO Nº 130/08 Do Sr. Jilmar Tatto – que “ 
Solicita Audiência Pública conjunta com a Comissão de 
Finanças e tributação para tratar do tema “Mercado de 
Capitais e o desenvolvimento econômico e social””. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 267/08 – do 
Sr. Silas Câmara – que “concede isenção de tributos 
federais às microempresas e empresas de pequeno 
porte por quatros anos, a partir da abertura da pes-
soa jurídica”. 
RELATOR: Deputado OSÓRIO ADRIANO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 335/06 – do 
Sr. Max Rosenmann – que “permite ao turista estran-
geiro requerer devolução das contribuições do COFINS 
incidentes na compra de mercadorias no Território Na-
cional, bem como permite aos Estados e ao Distrito 
Federal celebrar convênio que admita a devolução do 
ICMS, nesses casos”. 
RELATOR: Deputado ARMANDO MONTEIRO. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 265/07 – do 
Senado Federal – Antônio Carlos Magalhães – (PLS 
412/2003) – que “altera a Lei nº 4.595, de 31 de de-
zembro de 1964, e a Lei nº 8.884, de 11 de junho de 
1994, para definir, como competência do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica – Cade, a defesa 
da concorrência no Sistema Financeiro Nacional, e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 2.902/92 – do Senado Federal 
– Fernando Henrique Cardoso – (PLS 17/1991) – que 
“regula o inciso XXVII do artigo 7º da Constituição Fe-
deral, que trata da proteção ao trabalhador em face da 
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automação e determina outras providências” (Apensa-
dos: PL’s 34/1999, 325/1991 (Apensados: PL’s 790/1991 
e 2313/1991), 354/1991, 1366/1999, 2611/2000 e 
3053/1997) 
RELATOR: Deputado FRANCISCO PRACIANO. 
PARECER: pela rejeição deste, dos PL’s 790/1991, 
2313/1991, 325/1991, 354/1991, 3053/1997, 34/1999, 
1366/1999, e 2611/2000, apensados e das Emendas 
nº 1, de 1992, nº 2, de 1992 e nº 1, de 1995. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 2.153/03 – do Sr. Coronel Alves 
– que “estabelece limites à exibição e comercializa-
ção de produtos e materiais eróticos e pornográficos, 
e dá outras providências”. (Apensados: PL 6440/2005 
e PL 862/2007) 
RELATOR: Deputado VICENTINHO ALVES. 
PARECER: pela aprovação deste, dos PL’s 6.440/2005 
e 862/2007, apensados, na forma do Substitutivo da 
Comissão de Seguridade Social e Família. 

PROJETO DE LEI Nº 2.847/03 – do Sr. Carlos Eduardo 
Cadoca – que “dispõe sobre a forma jurídica dos empre-
endimentos e estabelecimentos que explorem serviços 
de hospedagem”. (Apensado: PL 2867/2004) 
RELATOR: Deputado REGINALDO LOPES. 
PARECER: pela rejeição deste, e do PL 2867/2004, 
apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 3.045/04 – do Sr. Fernando Ga-
beira – que “altera a Lei nº 8.884, de 11 de junho de 
1994, que “transforma o Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (Cade) em Autarquia, dispõe sobre 
a prevenção e a repressão às infrações contra a ordem 
econômica e dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado FERNANDO DE FABINHO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 378/07 – do Sr. Paulo Rubem 
Santiago – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de 
declaração e comprovação de origem de recursos 
empregados na constituição de pessoas jurídicas de 
direito privado e demais situações que especifica, e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado OSÓRIO ADRIANO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 2.297/07 – do Sr. Fernando Co-
elho Filho – que “dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação (ZPE) no Município de 
Petrolina, Estado de Pernambuco”. 
RELATOR: Deputado JOÃO MAIA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.410/07 – do Sr. Vieira da Cunha 
– que “dispõe sobre a criação de Área de Livre Co-
mércio e Desenvolvimento Regional em municípios da 

Faixa de Fronteira do Estado do Rio Grande do Sul, 
pertencentes às Microrregiões Campanha Ocidental, 
Campanha Central, Campanha Meridional, Jaguarão 
e Litoral Lagunar”. 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Miguel Corrêa Jr., em 26/03/2008. 

O Deputado Miguel Corrêa Jr. apresentou voto em se-
parado em 09/04/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 2.127/03 – do Sr. Dr. Pinotti – que 
“dispõe sobre os serviços farmacêuticos de distribuição, 
dispensação e manipulação de medicamentos, produ-
tos para a saúde e outros que especifica, e dá outras 
providências”. (Apensado: PL 3189/2004) 
RELATOR: Deputado DR. UBIALI. 
PARECER: pela aprovação deste, da Emenda 1/2007 
da CDEIC, e do PL 3189/2004, apensado, com subs-
titutivo. 

Vista ao Deputado Miguel Corrêa Jr., em 19/12/2007. 

PROJETO DE LEI Nº 5.846/05 – do Sr. Celso Russo-
manno – que “revoga a Lei nº 10.962, de 11 de outu-
bro de 2004”. 
RELATOR: Deputado VANDERLEI MACRIS. 
PARECER: pela rejeição 

PROJETO DE LEI Nº 6.199/05 – do Sr. Nazareno 
Fonteles – que “altera a redação do art. 40, caput e 
parágrafo único, da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 
1996, com a finalidade de reduzir o prazo de vigência 
da patente”. 
RELATOR: Deputado LÚCIO VALE. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 2.049/07 – do Sr. Edio Lopes 
– que “dispõe sobre a transferência da Área de Livre 
Comércio no Município de Pacaraima para o Municí-
pio de Boa Vista, no Estado de Roraima, e dá outras 
providências”. (Apensado: PL 2055/2007) 
RELATOR: Deputado VICENTINHO ALVES. 
PARECER: pela aprovação deste e do PL apensado, 
na forma do Substitutivo da Comissão da Amazônia, 
Integração Nacional e de Desenvolvimento Regional. 

PROJETO DE LEI Nº 2.550/07 – do Sr. Cezar Schirmer 
– que “dispõe sobre a criação de Zona de Processa-
mento de Exportação – (ZPE) no Município de Santa 
Maria, Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.860/08 – do Sr. José Carlos 
Machado – que “estabelece política tarifária para o 
setor elétrico nacional visando incentivar a indústria 
têxtil e dá outras providências”. 
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RELATOR: Deputado VANDERLEI MACRIS. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 3.555/04 – do Sr. José Eduardo 
Cardozo – que “estabelece normas gerais em contra-
tos de seguro privado e revoga dispositivos do Código 
Civil, do Código Comercial Brasileiro e do Decreto-Lei 
nº 73 de 1966”. 
RELATOR: Deputado LEANDRO SAMPAIO. 
PARECER: pela aprovação deste, na forma do subs-
titutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 5.743/05 – do Sr. Paulo Pimenta 
– que “altera a redação do art. 3º da Lei nº 7.678, de 
1988, que dispõe sobre a produção, circulação e co-
mercialização do vinho e derivados da uva e do vinho, 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 422/07 – do Sr. Flaviano Melo – 
que “”Altera o art. 162, Seção III, e o art. 168, Seção V, 
do Capítulo V do Título II da Consolidação das Leis do 
Trabalho, relativo à segurança e medicina do trabalho 
e dá outras providências.”” 
RELATOR: Deputado JOSÉ GUIMARÃES. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 1.142/07 – do Sr. Henrique Fon-
tana – que “tipifica o crime de corrupção das pessoas 
jurídicas em face da Administração Pública”. 
RELATOR: Deputado VANDERLEI MACRIS. 
PARECER: pela aprovação deste. 

PROJETO DE LEI Nº 2.291/07 – do Sr. Eliene Lima – 
que “torna obrigatória a inclusão de substância amar-
ga nos produtos que menciona e dá outras providên-
cias”. 
RELATOR: Deputado DR. UBIALI. 
PARECER: pela aprovação. 
LOCAL: Plenário 14 do Anexo II 
HORÁRIO: 10h 
CANCELADA 
REUNIÃO ORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA COM A PARTICIPAÇÃO  
DA COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

A – Audiência Pública: 

Tema:

Discussão sobre as perspectivas para o setor de petró-
leo e gás e sobre o impacto econômico das recentes 
descobertas de campos de petróleo no Brasil, em aten-
dimento aos Requerimentos nºs 216/2008-CME, dos 
Deputados Brizola Neto e Arnaldo Vianna; 220/2008-
CME, do Deputado José Carlos Aleluia; 223/2008-CME, 

do Deputado Arnaldo Jardim; e 119/2008-CDEIC, do 
Deputado Osório Adriano.

Convidados:

Sr. José Sérgio Gabrielli de Azevedo – Presidente da 
Petróleo Brasileiro S/A – Petrobras;
Sr. João Carlos França de Luca – Presidente da Rep-
sol YPF; e
Sr. Luiz Carlos Costamilan – Presidente da BG E&P 
Ltda.

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 27-05-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 6.229/05 – do Sr. Medeiros – que 
“altera o § 7º do art. 6º da Lei nº 11.101, de 9 de feve-
reiro de 2005, que “Regula a recuperação judicial, a 
extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade 
empresária”, para submeter todos os créditos tributários 
à recuperação judicial”. (Apensado: PL 7604/2006) 
RELATOR: Deputado JOÃO MAIA. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 23-05-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 1.375/07 – do Sr. Otavio Leite 
e outros – que “classifica como atividade econômica 
exportadora, o setor de turismo receptivo”. 
RELATOR: Deputado ARMANDO MONTEIRO. 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

LOCAL: ACADEMIA DE TÊNIS DE BRASÍLIA – SCES, 
TRECHO 04, CONJ. 05, LOTE 01-B 
HORÁRIO: 09 às 18 horas 
PAUTA 
DIA 21-5-08 

A – Outros Eventos: 

SEMINÁRIO SOBRE O “PROJETO DE LEI Nº 3057, 
DE 2000 – A NOVA LEI DE RESPONSABILIDADE 
TERRITORIAL”, QUE SERÁ REALIZADO PELO MI-
NISTÉRIO DAS CIDADES, COM A PARTICIPAÇÃO 
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DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, 
COMO CONVIDADA.

TEMAS:

09 às 12 horas – “A Regularização Fundiária, concei-
tos, procedimentos, instrumentos e registros”.
14 às 18 horas – “Avanços, deficiências, propostas e 
encaminhamentos – PL 3057/00”. 

COMISSÃO DE DIREITOS  
HUMANOS E MINORIAS 

LOCAL: Plenário 09 do Anexo II 
HORÁRIO: 14h 
REUNIÃO ORDINÁRIA
AUDIÊNCIA PÚBLICA 

A – Audiência Pública: 

TEMA: Prioridades do Ministério das Relações Exte-
riores para a OEA, ONU e Mercosul.

EXPOSITORES:

Ministra Ana Lucy Gentil Cabral Petersen – Diretora do 
Departamento de Direitos Humanos e Temas Sociais 
do Ministério das Relações Exteriores;
Deputado Geraldo Thadeu – Representação Brasileira 
do Parlamento do Mercosul;
Sra. Cristina Cambiaghi – Coordenadora da Assesso-
ria Internacional da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos;
Sra. Mary Caetana – Representante do Comitê Brasi-
leiro de Direitos Humanos e Política Externa. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

LOCAL: Plenário 10 do Anexo II 
HORÁRIO: 10h 
REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimento: 

REQUERIMENTO Nº 160/08 Do Sr. Ivan Valente – para 
que seja realizada audiência pública a fim de discutir 
os critérios de renovação do credenciamento das uni-
versidades brasileiras. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 7.582/06 – do Sr. José Otávio 
Germano – que “institui a concessão de bolsas de es-
tudo em cursos de graduação e pós-graduação aos 
membros dos órgãos de segurança pública constantes 
do art. 144 da Constituição Federal”. 
RELATOR: Deputado JOAQUIM BELTRÃO. 
PARECER: pela aprovação, com Substitutivo. 

Vista à Deputada Fátima Bezerra, em 05/09/07. 

PROJETO DE LEI Nº 1.520/07 – do Sr. Giacobo – que 
“dispõe sobre o fomento à implementação do progra-
ma suplementar de assistência à saúde do educando 
do ensino fundamental”. 
RELATOR: Deputado PEDRO WILSON. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 1.744/07 – do Sr. Valdir Colatto 
– que “dispõe sobre a unificação das datas de todos 
os vestibulares”. 
RELATOR: Deputado PROFESSOR RUY PAULETTI. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 1.816/07 – do Sr. Frank Aguiar 
– que “dá nova redação ao art. 6º da Lei nº 9.532, de 
10 de dezembro de 1997, que “Altera a legislação tri-
butária federal e dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado ANTONIO BULHÕES. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.851/07 – do Sr. Angelo Va-
nhoni – que “dispõe sobre programa da União para 
apoio à consolidação e desenvolvimento das institui-
ções de educação superior mantidas pelos Estados 
e Municípios”. 
RELATORA: Deputada PROFESSORA RAQUEL TEI-
XEIRA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.009/07 – do Sr. Fernando de 
Fabinho – que “altera o art. 5º da Lei nº 10.260, de 12 
de julho de 2001, que “dispõe sobre o Fundo de Fi-
nanciamento ao Estudante do Ensino Superior e dá 
outras providências””. 
RELATOR: Deputado PROFESSOR SETIMO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 2.217/07 – do Sr. Rodovalho – 
que “dispõe sobre a música e os eventos gospel”. 
RELATOR: Deputado GILMAR MACHADO. 
PARECER: pela aprovação, com Substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 2.357/07 – do Sr. Ayrton Xerez 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade de permanên-
cia, nas dependências da escola, do aluno das redes 
públicas de ensino durante todo o turno em que esteja 
matriculado, mesmo sem aula no período, no caso de 
falta de professores”. 
RELATORA: Deputada NILMAR RUIZ. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.445/07 – do Sr. Vicentinho – 
que “dispõe sobre a oficialização em Território Nacional 
do Hino à Negritude”. 
RELATORA: Deputada FÁTIMA BEZERRA. 
PARECER: pela aprovação. 
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AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 23-05-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 1.641/07 – do Sr. Antonio José 
Medeiros – que “revoga a Lei nº 9.766, de 18 de de-
zembro de 1998, e dispõe sobre as Quotas do Salário-
Educação”. 
RELATOR: Deputado PEDRO WILSON. 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

LOCAL: Sala da Presidência da Comissão – Anexo 
II – Sala 136-C 
HORÁRIO: 09h 
REUNIÃO 

A – Outros Eventos: 

REUNIÃO RESERVADA COM  
VICE-PRESIDENTES E DEMAIS MEMBROS  
PARA TRATAR DE ASSUNTOS INTERNOS. 

LOCAL: Plenário 04 do Anexo II 
HORÁRIO: 10h 
REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

1. REQUERIMENTO Nº 128/08 – do Sr. Pedro Eugênio 
– para que sejam convidados a participar de reunião 
de audiência pública, em conjunto com a Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, o 
Coordenador do Plano Diretor de Mercado de Capitais, 
Sr. Thomás Tosta de Sá; o Secretário de Política Eco-
nômica do Ministério da Fazenda, Sr. Bernard Appy; o 
Presidente da União Geral dos Trabalhadores – UGT, 
Sr. Ricardo Patah; o Presidente da Associação Nacio-
nal dos Bancos de Investimento – ANBID, Sr. Alfredo 
Setubal; o Presidente da Confederação Nacional da 
Indústria – CNI, Sr. Deputado Armando Monteiro Neto; a 
Presidente da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, 
Sra. Maria Helena dos Santos Fernandes de Santana; 
o Presidente da Associação Nacional das Instituições 
do Mercado Financeiro – ANDIMA, Sr. Alfredo Neves 
Penteado Moraes; o Secretário de Políticas de Previ-
dência Social do Ministério da Previdência Social, Sr. 
Helmut Schwarzer; e o Presidente da Bolsa de Valores 
de São Paulo – BOVESPA, Sr. Raimundo Magliano, a 

fim debater o tema “Mercado de Capitais e o Desen-
volvimento Econômico e Social”.

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

PRIORIDADE

2. PROJETO DE LEI Nº 6.266/05 – da Comissão de 
Legislação Participativa (SUG nº 122/05) – que “altera 
os artigos 10 e 13 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003, ‘que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 
outras providências’ “.

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: assegurando ao idoso de 
baixa renda a gratuidade na utilização de banheiros 
públicos; autorizando o Ministério Público ou o próprio 
idoso a ajuizar ação de execução de alimentos, pos-
sibilitando o abatimento junto ao imposto de renda da 
transação homologada pelo Ministério Público.
RELATORA: Deputada LUCIANA GENRO
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária 
do Projeto e do Substitutivo da Comissão de Seguri-
dade Social e Família e, no mérito, pela aprovação do 
Projeto, nos termos do Substitutivo da CSSF.

VISTA AO DEPUTADO VIGNATTI EM 07/05/08.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA AUSÊNCIA 
DA RELATORA EM 14/05/08.

3. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 19/07 – da 
Sra. Luciana Genro – que “altera a Lei Complementar 
nº 116, de 2003, de modo a aumentar para 10% o teto 
nacional da alíquota de ISSQN do setor financeiro e uni-
versalizar a tributação sobre os serviços bancários”.
RELATOR: Deputado MUSSA DEMES
PARECER: pela inadequação financeira e orçamen-
tária.

RETIRADO DE PAUTA A PEDIDO DA AUTORA EM 
07/05/08.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO VIGNATTI EM 
14/05/08.

4. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 84/07 – do 
Sr. Antonio José Medeiros – que “altera dispositivos 
da Lei Complementar n° 112, de 19 de setembro de 
2001, que autoriza o Poder Executivo a criar a Região 
Integrada de Desenvolvimento da Grande Teresina e 
instituir o Programa Especial de Desenvolvimento da 
Grande Teresina e dá outras providencias”.
RELATOR: Deputado FERNANDO CORUJA
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Projeto e da emenda da 
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Comissão da Amazônia, Integração Nacional e de De-
senvolvimento Regional, e, no mérito, pela aprovação 
do Projeto e da emenda da CAINDR.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA AUSÊNCIA 
DO RELATOR EM 14/05/08.

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões – Art. 24, II (RICD):

PRIORIDADE

5. PROJETO DE LEI Nº 1.655-A/03 – do Sr. Carlos Al-
berto Leréia – que “acrescenta um parágrafo único ao 
art. 6º da Lei nº 10.636, de 30 de dezembro de 2002”. 
(Apensados: PL’s nºs 3.657/04 e 4.185/04)

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: destina 50% (cinqüenta 
por cento) da arrecadação da CIDE-combustível para 
recuperação, manutenção, melhoria e expansão da 
malha rodoviária nacional.
RELATOR: Deputado RICARDO BERZOINI
PARECER: pela inadequação financeira e orçamen-
tária do Projeto, dos PL’s nºs 3.657/04 e 4.185/04, 
apensados, e do Substitutivo da Comissão de Viação 
e Transportes.

6. PROJETO DE LEI Nº 1.568-A/07 – do Senado Fe-
deral (PLS nº 99/03) – que “dispõe sobre requisitos 
para a concessão, por instituições públicas, de finan-
ciamento, crédito e benefícios similares”.

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: proíbe a concessão de 
financiamento, por parte do poder público, à pessoa 
jurídica que empregue menores em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, descumprindo o art. 7º, inciso 
XXXIII da Constituição Federal de 1988.
RELATOR: Deputado JOÃO DADO
PARECER: pela não implicação da matéria com au-
mento ou diminuição da receita ou da despesa públi-
cas, não cabendo pronunciamento quanto à adequa-
ção financeira e orçamentária do Projeto e da emenda 
da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público e, no mérito, pela aprovação do Projeto e da 
emenda da CTASP.

ORDINÁRIA

7. PROJETO DE LEI Nº 4.548/04 – do Sr. Antonio 
Carlos Mendes Thame – que “acrescenta parágra-
fo ao art. 11 da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 
1980, proibindo a penhora de depósitos bancários à 
vista, quando da cobrança da dívida ativa da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das 
respectivas autarquias”.
RELATOR: Deputado FERNANDO CORUJA
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária.

O DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY APRESENTOU 
VOTO EM SEPARADO EM 17/05/05.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVA-
ÇÃO DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO BRUNO 
ARAÚJO EM 20/06/07.

NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 27/06/07.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO LUIZ CARLOS 
HAULY EM 16/04/08.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA AUSÊNCIA 
DO RELATOR EM 23/04/08.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO GUILHERME 
CAMPOS EM 07/05/08.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO ARNALDO 
MADEIRA EM 09/04 E 14/05/08.

8. PROJETO DE LEI Nº 1.204-A/03 – do Sr. Luiz Car-
los Hauly – que “aplica à empresa Itaipu Binacional 
do Brasil a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dá 
outras providências”.

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: aplica a Lei de Licitação 
à Itaipu.
RELATOR: Deputado CARLITO MERSS
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 09/05/07.

VISTA AO DEPUTADO EDUARDO CUNHA EM 
16/05/07.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DE APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO EDUARDO 
CUNHA EM 05/12/07.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA AUSÊNCIA 
DO RELATOR EM 12/12/07.

RETIRADO DE PAUTA A PEDIDO DO AUTOR EM 
02/04/08.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO GUILHERME 
CAMPOS EM 07/05/08.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO ARNALDO 
MADEIRA EM 14/05/08.

9. PROJETO DE LEI Nº 5.472-A/01 – do Sr. Luiz Car-
los Hauly – que “concede dilação de prazo para pa-
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gamento do imposto de importação, nas operações 
de importação de mercadoria, com o objetivo de in-
centivar a instalação de fábricas no país, e dá outras 
providências”.
RELATOR: Deputado VIGNATTI
PARECER: pela inadequação financeira e orçamen-
tária.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO ARNALDO 
MADEIRA EM 14/05/08.

10. PROJETO DE LEI Nº 6.410-B/02 – do Sr. Alberto 
Fraga – que “dispõe sobre a Gratificação de Repre-
sentação a ser concedida aos Policiais e Bombeiros 
Militares do Distrito Federal”.

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: estabelece que os policiais 
e bombeiros militares só poderão ser deslocados para 
a Presidência da República e demais órgãos federais, 
para exercerem atividades correlatas as suas funções, 
tendo direito a uma gratificação de representação cor-
respondente a 1 1/2 (um e meio) soldo.
RELATOR: Deputado JOSÉ PIMENTEL
PARECER: pela inadequação financeira e orçamen-
tária.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO GUILHERME 
CAMPOS EM 14/05/08.

11. PROJETO DE LEI Nº 880-A/03 – do Sr. Eduardo 
Cunha – que “dispõe sobre as compras de remédios 
e equipamentos de saúde pela União”.
RELATOR: Deputado JOÃO MAGALHÃES
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária do Projeto e pela adequação 
financeira e orçamentária da emenda apresentada na 
Comissão; e, no mérito, pela aprovação do Projeto e 
da emenda apresentada na Comissão.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA AUSÊNCIA 
DO RELATOR EM 14/05/08.

12. PROJETO DE LEI Nº 6.214-A/05 – do Sr. Fernando 
de Fabinho – que “altera a Lei nº 10.925, de 23 de julho 
de 2004, para reduzir as alíquotas da contribuição para 
o PIS/PASEP e da COFINS incidentes na importação 
e na comercialização do mercado interno de produtos 
da cesta básica de alimentos”.

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: reduzindo a zero as alíquo-
tas da Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS 
incidentes sobre milho e seus derivados como: fubá, 
creme de milho e flocos, sal de cozinha e macarrão.
RELATOR: Deputado JOSÉ PIMENTEL

PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO GUILHERME 
CAMPOS EM 14/05/08.

13. PROJETO DE LEI Nº 632-A/07 – do Sr. Lincoln 
Portela – que “dispõe sobre a cobrança de tarifa de 
abertura de crédito no financiamento de veículos au-
tomotores, acrescenta dispositivo ao art. 36 da Lei nº 
8.078, de 1990, e dá outras providências”.

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: limita a cobrança da taxa 
de abertura de crédito (TAC) ao máximo de 0,3% (zero 
três por cento) do valor do veículo a ser financiado.
RELATOR: Deputado AELTON FREITAS
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Projeto, do Substitutivo 
da Comissão de Defesa do Consumidor e da emenda 
apresentada na Comissão; e, no mérito, pela aprova-
ção do Projeto e da emenda apresentada na Comis-
são, com Substitutivo.

VISTA AO DEPUTADO CARLITO MERSS EM 
14/05/08.

14. PROJETO DE LEI Nº 4.111-A/04 – do Sr. Arnaldo 
Faria de Sá – que “dispõe sobre a criação do Conselho 
Federal e dos Conselhos Regionais de Cabeleireiros 
e Barbeiros”.
RELATOR: Deputado VIGNATTI
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação finan-
ceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação.

15. PROJETO DE LEI Nº 4.984-B/05 – do Sr. Luiz Car-
reira – que “altera o art. 3º da Lei nº 10.200, de 14 de 
fevereiro de 2001, que ‘acresce e altera dispositivos da 
Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994, que institui a 
Cédula de Produto Rural, e dá outras providências’ “.

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: autorizando a equalização 
de taxas de juros de financiamentos do BNDES para 
implantação de florestas homogêneas.
RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação finan-
ceira e orçamentária do Projeto e pela não implicação 
da matéria com aumento ou diminuição da receita ou da 
despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto 
à adequação financeira e orçamentária da emenda da 
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural.
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16. PROJETO DE LEI Nº 164-A/07 – da Sra. Vanes-
sa Grazziotin – que “dispõe sobre a imunização de 
mulheres na faixa etária de 9 a 26 anos com a vacina 
contra o papilomavírus humano (HPV), na rede públi-
ca do Sistema Único de Saúde de todos os estados e 
municípios brasileiros”.
RELATOR: Deputado MANOEL JUNIOR
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Projeto e do Substitutivo 
da Comissão de Seguridade Social e Família.

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-05-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária e do Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 6.497/06 – do Sr. Luiz Bitten-
court – que “concede isenção do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados a máquinas, aparelhos, instru-
mentos e acessórios de uso agrícola”. (Apensado: PL 
6983/2006) 
RELATOR: Deputado ZONTA. 

PROJETO DE LEI Nº 1.169/07 – do Senado Federal 
– Senador Cristovam Buarque – (PLS 30/2007) – que 
“altera o Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 
1967, para incluir as pessoas com deficiência entre 
as isentas da taxa de licença à pesca amadora e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado FÁBIO RAMALHO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.389/07 – do Sr. Fernando Co-
elho Filho – que “dispõe sobre a incidência da Contri-
buição para o PIS/PASEP e da COFINS sobre receitas 
decorrentes da venda de produtos derivados de horti-
fruticultura irrigada e outras providências”. 
RELATOR: Deputado MAGELA. 

PROJETO DE LEI Nº 1.567/07 – do Senado Federal 
– Paulo Paim – (PLS 39/2003) – que “dispõe sobre o 
Fundo de Desenvolvimento da Agricultura e Pecuária 
do Rio Grande do Sul e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO MADEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 1.602/07 – da Sra. Jusmari Oli-
veira – que “altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 
1998, que “institui normas gerais sobre o desporto e 
dá outras providências”, para dispor sobre o repasse 
de recursos para as Ligas de Esporte Amador”. 

RELATOR: Deputado MANOEL JUNIOR. 

PROJETO DE LEI Nº 1.843/07 – do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “dispõe sobre a liberação de ga-
rantias hipotecárias em operações de crédito rural”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ PIMENTEL. 

PROJETO DE LEI Nº 1.901/07 – do Sr. Uldurico Pinto 
– que “altera a exigibilidade bancária de aplicação em 
crédito rural e destina parte desses recursos para o 
financiamento de lavouras empregadas na produção 
de biodiesel e para o semi-árido do Nordeste”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ PIMENTEL. 

PROJETO DE LEI Nº 3.007/08 – do Sr. Chico Alen-
car – que “dispõe sobre a incidência do imposto de 
renda na fonte incidente sobre lucros e dividendos 
pagos ou creditados por pessoa jurídica”. (Apensado: 
PL 3091/2008) 
RELATOR: Deputado RICARDO BERZOINI. 

B – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária (art. 54): 

PROJETO DE LEI Nº 2.741/03 – do Sr. Luis Carlos 
Heinze – que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, 
para dispor sobre mensagem de advertência impres-
sa na embalagem dos produtos de telefonia celular 
comercializados no País”. (Apensados: PL 4141/2004 
e PL 4196/2004) 
RELATOR: Deputado DAGOBERTO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.332/07 – do Sr. Beto Mansur – 
que “altera o art. 4º, da Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro 
de 2001, que instituiu o Fundo Nacional de Segurança 
Pública, para incluir o serviço telefônico de recebimen-
to de informações e a premiação dos que oferecerem 
informações que auxiliem nas investigações policiais”. 
(Apensado: PL 1432/2007) 
RELATOR: Deputado PEDRO NOVAIS. 
DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 23-05-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária e do Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 5.395/05 – do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “altera a Lei nº 8.989, de 1995, 
modificada pelas Leis nº 9.317, de 1996, nº 10.182, de 
2001, nº 10.690, de 2003, com a redação dada pela 
Lei nº 10.754, de 2003, que dispõe sobre a isenção 
do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI na 
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aquisição de automóveis para utilização no transpor-
te autônomo de passageiros, bem como por pessoas 
portadoras de deficiência física, nas condições que 
especifica”. 
RELATOR: Deputado ARMANDO MONTEIRO. 

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE  
E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

LOCAL: Plenário 2 – Anexo II 

HORÁRIO: 09h 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 183/08 Do Sr. André de Paula 
– que “requer que a Comissão de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável realize seminário com 
o objetivo de fortalecer o reconhecimento sobre os 
valores ecológicos, econômicos, sociais e culturais 
dos recifes de coral, bem como sobre as ameaças a 
esses ambientes e as ações efetivas de conservação 
e uso sustentável local, regional e global, em virtude 
da proclamação do ano de 2008 como o Ano Interna-
cional dos Recifes de Coral”. 

REQUERIMENTO Nº 184/08 Do Sr. André de Paula – 
que “requer sejam convidadas para expor e debater, 
em Audiência Pública, acerca do Plano Nacional sobre 
Mudança do Clima, as pessoas que indica”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 2.153/07 – do Sr. Vander Lou-
bet – que “institui a Certidão Negativa de Débito Am-
biental – CNDA”. 
RELATOR: Deputado RICARDO TRIPOLI. 
PARECER: pela aprovação deste, das Emendas apre-
sentadas na Comissão nºs 1/07 e 2/07, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 2.223/07 – do Sr. Sebastião Bala 
Rocha – que “altera o art. 50, § 2º, inciso II da Lei nº 
9.478, de 1997, que dispõe sobre a política energéti-
ca nacional, as atividades relativas ao monopólio do 
petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Ener-
gética e a Agência Nacional do Petróleo e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO CARLOS MENDES 
THAME. 
PARECER: pela aprovação. 

ROJETO DE LEI Nº 2.897/08 – do Sr. Miguel Martini 
– que “altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 
que “regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição 
Federal, estabelece diretrizes gerais da política urba-

na e dá outras providências” (Estatuto da Cidade), no 
que diz respeito à arborização urbana”. 
RELATOR: Deputado MARCOS MONTES. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Moreira Mendes, em 14/05/2008. 
LOCAL: Plenário 2 do Anexo II 
HORÁRIO: 11h 
REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA COM A PARTICIPAÇÃO  
DA COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO 

NACIONAL E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

A – Audiência Pública: 

Tema: “Política de Desenvolvimento Sustentável para 
a Amazônia”

(CAINDR) Requerimento nº 363/08 da Deputada Va-
nessa Grazziotin, subscrito pelos Deputados Luciano 
Castro e Giovanni Queiroz;

Requerimento n° 371/08 da Deputada Dalva Figueire-
do, subscrito pelo Deputado Sérgio Petecão;

Requerimento n° 372/08 da Deputada Janete Capi-
beribe; e

(CMADS) Requerimento n° 182/08 do Deputado Nilson 
Pinto, subscrito pelos Deputados André de Paula, Mar-
celo Almeida, Antonio Carlos Mendes Thame, Ricardo 
Tripoli, Givaldo Carimbão, Germano Bonow, Luiz Car-
reira, Moreira Mendes e Wandenkolk Gonçalves.

Convidado:

Sr. ROBERTO MANGABEIRA UNGER, Ministro de As-
suntos Estratégicos da Presidência da República

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

LOCAL: Plenário 14 do Anexo II 
HORÁRIO: 09h 
REUNIÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 177/08 Do Sr. Eduardo Valverde 
– que “solicita que sejam convidados os presidentes 
da Eletrobrás, da Empresa Brasileira de Planejamen-
to Energético, do Operador Nacional do Sistema, e 
representante e técnicos do IPEA, para comparecer 
a esta Comissão em audiência pública, com a finali-
dade de esclarecer e informar sobre a suficiência no 
abastecimento de energia elétrica para os próximo 
cinco anos”. 

REQUERIMENTO Nº 178/08 Do Sr. Eduardo Valver-
de – que “solicita que sejam convidados o presidente 
da Eletrobrás, o Ministro das Minas e Energia, repre-
sentante do grupo de trabalho criado para estudar o 
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gasoduto Urucu x Porto Velho, da Diretoria de gás da 
Petrobras, e da diretoria da empresa estatal RONGAS 
(Rondônia Gás), para comparecer a esta Comissão 
com a finalidade de debater a viabilidade da constru-
ção do gasoduto Urucu x Porto Velho”. 

REQUERIMENTO Nº 227/08 Dos Srs. Fernando Fer-
ro e Domingos Dutra – que “requer a realização de 
Audiência Pública para debater a implementação do 
“Programa Luz Para Todos” nos Estados do Maranhão, 
Pará, Tocantins e Piauí”. 

REQUERIMENTO Nº 231/08 Do Sr. Carlos Alberto Ca-
nuto – que “requer a realização de Audiência Pública 
para tratar da elevação dos preços dos fertilizantes 
agrícolas originados de insumos minerais”. 

REQUERIMENTO Nº 234/08 Do Sr. Eduardo Valverde 
– que “solicita que sejam convidados o presidente da 
Eletrobras, representante do Ministério das Minas e 
Energia, representante dos governos dos Estados de 
Rondônia, do Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul, 
e representante do Consórcio ganhador da Linha de 
Transmissão Rondônia x São Paulo, para comparece-
rem a esta Comissão com a finalidade de discutir as 
razões técnicas e econômicas que projetaram a linha 
de transmissão que transportará a energia elétrica do 
complexo hidrelétrico do rio madeira em corrente con-
tínua e não em corrente alternada”. 

REQUERIMENTO Nº 235/08 Do Sr. José Fernando 
Aparecido de Oliveira – que “solicita que seja con-
vocado o Sr. Ministro de Estado de Minas e Energia 
a comparecer a esta Comissão, para prestar escla-
recimentos e debater sobre o modelo institucional 
do setor mineral comparativamente ao do modelo 
institucional do setor de petróleo, gás e de energia 
elétrica”. 

REQUERIMENTO Nº 240/08 Do Sr. Carlos Alberto Ca-
nuto – que “requer a realização de Audiência Pública 
para discutir a reestruturação das Empresas Distribui-
doras Federais de Energia Elétrica”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1/07 – do 
Sr. Sarney Filho – que “dispõe sobre a obrigatorieda-
de da adoção de medidas, por parte do Congresso 
Nacional, objetivando a redução das emissões dos 
gases responsáveis pelo efeito estufa e a economia 
de energia”. (Apensado: PDC 2/2007) 
RELATOR: Deputado FERNANDO FERRO. 
PARECER: pela aprovação deste, com emendas, e 
pela rejeição do PDC nº 2/2007, apensado. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 865/07 – do Sr. Neilton Mulim – 
que “dispõe sobre inspeção anual de segurança nos 
tanques subterrâneos de armazenagem de combustí-
veis e gasodutos, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ZÉ GERALDO. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Vicentinho Alves, em 05/12/2007. 

Adiada a discussão por uma sessão, a Requeri-
mento aprovado do Deputado William Woo, em 
26/03/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 1.299/07 – do Sr. Márcio Fran-
ça – que “estabelece programa de certificação para 
o etanol e a participação governamental sobre a sua 
produção”. (Apensado: PL 1943/2007) 
RELATOR: Deputado ARNALDO JARDIM. 
PARECER: pela rejeição deste, e do PL 1943/2007, 
apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 1.552/07 – do Sr. Roberto San-
tiago – que “altera a Lei nº 9.847, de 26 de outubro 
de 1999, para permitir o controle e a fiscalização da 
produção de álcool etílico combustível, a exemplo do 
que ocorre com o biodiesel”. 
RELATOR: Deputado SILVIO LOPES. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 2.078/07 – do Sr. Silvinho Pec-
cioli – que “dispõe sobre o encerramento das ativida-
des de uma instalação radiativa e a limitação de sua 
radiação residual”. 
RELATOR: Deputado CIRO PEDROSA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.635/07 – do Sr. Eduardo Val-
verde – que “altera o art. 50, modificando os incisos I 
e II e acrescentando os incisos VII e VIII e os §§ 4º e 
5º, na Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, criando 
o Fundo Nacional de Mudanças Climáticas e o Plano 
Nacional de Mudanças Climáticas”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ SANTANA DE VASCON-
CELLOS. 
PARECER: pela rejeição. 
LOCAL: Plenário 14 do Anexo II 
HORÁRIO: 10h 
PAUTA DE REUNIÃO ORDINÁRIA

AUDIÊNCIA PÚBLICA COM A PARTICIPAÇÃO DA 
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES  
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

LOCAL: Plenário 03 do Anexo II 
HORÁRIO: 10h 
REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 171/08 Dos Srs. Vieira da Cunha 
e Pompeo de Mattos – que “requerem a realização de 
Audiência Pública para discutir os reflexos causados 
pela retenção de mercadorias nas fronteiras, em face 
da greve dos auditores fiscais da Receita Federal”. 

REQUERIMENTO Nº 182/08 Dos Srs. Vieira da Cunha e 
Sebastião Bala Rocha – que “requer Audiência Pública 
para tratar das providências adotadas com referência 
à morte da brasileira NERIZE DIAS DE OLIVEIRA, 
ocorrida na Guiana Francesa”. 

REQUERIMENTO Nº 183/08 Do Sr. Carlos Zarattini – 
que “requer sejam convidados os Senhores Armando 
Monteiro Neto, Presidente da Confederação Nacio-
nal da Indústria – CNI; Ricardo Patah, Presidente da 
União Geral dos Trabalhadores – UGT; Fábio de Salles 
Meirelles, Presidente da Confederação Nacional da 
Agricultura – CNA e Artur Henrique da Silva Santos, 
Presidente da Central Única dos Trabalhadores – CUT 
para comparecerem em Audiência Pública com o ob-
jetivo de debater a Convenção 158 da Organização 
Internacional do Trabalho”. 

REQUERIMENTO Nº 184/08 Do Sr. Carlos Zarattini 
– que “requer sejam convidados os Senhores Márcio 
Pochmann, Presidente do Instituto de Pesquisa Eco-
nômica Aplicada – IPEA; João Vicente Silva Cayres, 
Presidente do Departamento Intersindical de Estatís-
tica e Estudos – DIEESE; Antônio de Oliveira Santos, 
Presidente do Serviço Nacional de Aprendizagem Co-
mercial – SENAC; Professor José Manuel de Aguiar 
Martins, Diretor Geral do Serviço Nacional da Indús-
tria – SENAI; Jair Meneguelli, Presidente do Serviço 
Social da Indústria – SESI e Paulo Okamotto, Diretor-
Presidente do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas – SEBRAE para participarem de Audiência 
Pública com o objetivo de debater a Convenção 158 
da Organização Internacional do Trabalho”. 

REQUERIMENTO Nº 185/08 Do Sr. George Hilton – 
que “requer seja constituído um Grupo Parlamentar 
a fim de representar esta Comissão nos eventos que 
culminam com os 60 Anos do Reconhecimento pela 
ONU da Criação do Estado de Israel”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

URGÊNCIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 496/08 – da 
Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul. – (MSC 
Nº 629/2006) – que “aprova o texto do Memorando de 
Entendimento para o Estabelecimento de um Grupo 
Bilateral de Inteligência Brasil-Paraguai na Esfera da 
Pirataria, da Falsificação e do Contrabando de Produ-
tos Pirateados e Falsificados, celebrado em Assunção, 
em 20 de junho de 2006”. 
RELATOR: Deputado MARCELO ITAGIBA. 
PARECER: pela aprovação. 

PRIORIDADE 

MENSAGEM Nº 852/07 – do Poder Executivo – (AV 
1116/2007) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional, o texto do Convênio de Previdência Social 
entre a República Federativa do Brasil e a República 
do Chile, celebrado em Santiago, em 26 de abril de 
2007”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO DELGADO. 
PARECER: pela aprovação. 

MENSAGEM Nº 953/07 – do Poder Executivo – (AV 
1289/2007) – que “submete à consideração do Con-
gresso Nacional o texto do Protocolo de Cooperação 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa no 
Domínio da Defesa, assinada em Praia, em 15 de se-
tembro de 2006”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ FERNANDO APARECIDO 
DE OLIVEIRA. 
PARECER: pela aprovação, requerendo que a Comis-
são de Constituição e Justiça e de Cidadania seja ou-
vida também quanto ao mérito da matéria. 

MENSAGEM Nº 955/07 – do Poder Executivo – (AV 
1291/2007) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o texto do Acordo de Cooperação Econômica 
e de Comércio entre o Governo da República Federatica 
do Brasíl e o Governo da República de Cazaquistão, 
celebrado em Brasília, em 27 de setembro de 2007”. 
RELATOR: Deputado NELSON PROENÇA. 
PARECER: pela aprovação. 

MENSAGEM Nº 994/07 – do Poder Executivo – (AV 
1369/2007) – que “submete à apreciação do Con-
gresso Nacional, o texto do Tratado entre a República 
Federativa do Brasil e a República do Panamá sobre 
Transferência de Pessoas Condenadas ou Sujeitas a 
Regimes Especiais, assinado na Cidade do Panamá, 
em 10 de agosto de 2007”. 
RELATOR: Deputado JOÃO ALMEIDA. 
PARECER: pela aprovação, requerendo que a Comis-
são de Constituição e Justiça e de Cidadania se ma-
nifeste também quanto ao mérito. 

MENSAGEM Nº 42/08 – do Poder Executivo – (AV 
65/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
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Nacional, o texto do Acordo entre a República Fede-
rativa do Brasil e o Reino da Espanha sobre o Livre 
Exercício de Atividades Econômicas Remuneradas por 
Parte de Familiares Dependentes do Pessoal Diplo-
mático, Consular, Administrativo e Técnico de Missões 
Diplomáticas e Repartições Consulares, assinado em 
Madri, em 17 de setembro de 2007”. 
RELATOR: Deputado NELSON PROENÇA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 257/07 – do 
Sr. Barbosa Neto – que “altera a Lei Complementar nº 
97, de 9 de junho de 1999, que dispõe sobre as normas 
gerais para a organização, o preparo e o emprego das 
Forças Armadas, para estabelecer novas atribuições 
subsidiárias”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO CARLOS PANNUN-
ZIO. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Nilson Mourão, em 07/05/2008. 

O Deputado Nilson Mourão apresentou voto em sepa-
rado em 13/05/2008. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.630/05 
– do Sr. Antonio Carlos Pannunzio – que “susta o Me-
morando de Entendimento entre a República Federativa 
do Brasil e a República Popular da China sobre Coo-
peração em Matéria de Comércio e Investimento” 
RELATOR: Deputado MARCONDES GADELHA. 
PARECER: pela rejeição. 
Vista ao Deputado Raul Jungmann, em 07/11/2007. 
O Deputado Raul Jungmann apresentou voto em se-
parado em 20/11/2007. 
Adiada a votação por acordo dos membros da Comis-
são, em 21/11/2007.
Adiada a votação por acordo dos membros da Comis-
são, em 07/05/2008. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 71/07 – 
do Sr. Leonardo Vilela – que “susta a tramitação con-
gressual dos acordos bilaterais firmados entre Brasil 
e Bolívia”. 
RELATOR: Deputado DR. ROSINHA. 
PARECER: pela rejeição. 
Vista ao Deputado Raul Jungmann, em 07/11/2007. 
O Deputado Raul Jungmann apresentou voto em se-
parado em 20/11/2007. 
Adiada a votação por acordo dos Srs. Deputados, com 
a sugestão de providências, em 12/12/2007. 

PROJETO DE LEI Nº 1.642/96 – do Sr. Arlindo Chi-
naglia – que “autoriza o livre acesso de Senadores da 
República e Deputados Federais às repartições públi-

cas, para fins relacionados à atividade parlamentar, e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado VIEIRA DA CUNHA. 
PARECER: pela aprovação, com emendas modifica-
tivas. 

Vista conjunta aos Deputados Aldo Rebelo, Ar-
naldo Madeira, Colbert Martins e William Woo, em 
20/06/2007. 

Os Deputados William Woo, Arnaldo Madeira e Aldo 
Rebelo apresentaram votos em separado. 

Adiada a discussão a requerimento do Relator, em 
04/07/2007. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 2.288/07 – do Sr. Beto Faro – que 
“dispõe sobre a proibição da implantação e funciona-
mento no Brasil de porto pesqueiro internacional e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado CARLOS ZARATTINI. 
PARECER: pela aprovação. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 21-05-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.281/08 – do Senado Federal 
– Eduardo Azeredo – (PLS 543/2007) – que “altera a 
Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, para instituir a 
reciprocidade na concessão de prazos de permanência 
de estrangeiros no Brasil e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado GEORGE HILTON. 

PROJETO DE LEI Nº 3.307/08 – do Sr. Felipe Bornier 
– que “inclui um art. 63-A, na Lei nº 4.375, de 17 de 
agosto de 1964, disciplinando o direito dos incorpora-
dos a ensino profissionalizante”. 
RELATOR: Deputado GEORGE HILTON. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE 
AO CRIME ORGANIZADO 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 28-05-08 
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Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.320/08 – do Sr. Eliene Lima – 
que “Dispõe sobre alimentação especial aos detentos 
do Sistema Prisional”. 
RELATOR: Deputado LAERTE BESSA. 
DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-05-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

A PROPOSIÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ 
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DES-
TA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 1.240/07 – do Sr. Uldurico Pin-
to – que “Torna obrigatória a instalação de portais de 
raio-X nas penitenciárias federais”. 
RELATOR: Deputado PINTO ITAMARATY. 
DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 21-05-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.288/08 – do Sr. Major Fábio – 
que “Altera a Lei nº 10.029, de 20 de outubro de 2000, 
que estabelece normas gerais para a prestação de 
serviço voluntário nas Polícias Militares e nos Corpos 
de Bombeiros Militares e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado LAERTE BESSA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.292/08 – do Sr. Celso Russo-
manno – que “Cria o Cadastro Nacional de Veículos 
Roubados”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

LOCAL: Plenário 07 do Anexo II 
HORÁRIO: 09h30min 
REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 172/08 Do Sr. Henrique Afonso 
– que “requer a realização de uma Audiência Pública 
para discutir O Início da Vida Humana como Marco de 
Direitos Fundamentais”. 

REQUERIMENTO Nº 173/08 Do Sr. Henrique Afonso – 
que “requer realização de Audiência Pública para discu-
tir os processos e programas relacionados aos direitos 
dos portadores de transtorno mental no Brasil” 

REQUERIMENTO Nº 175/08 Da Sra. Jô Moraes – que 
“requer a inclusão do Subprocurador Geral da Repú-
blica, Doutor Eugênio José Guilherme de Aragão para 
participar da realização da Audiência Pública, referente 
ao Req. 163/2008, do Deputado Rafael Guerra” 

REQUERIMENTO Nº 180/08 Do Sr. Ribamar Alves 
– que “requer que sejam convidados o Secretário de 
Previdência Social do Ministério da Previdência, o re-
presentante da Associação Brasileira dos Institutos de 
Previdência dos Estados e Municípios – ABIPEM e o 
representante do Associação Brasileira das Entidades 
Fechadas de Previdência Complementar – ABRAPP – 
para participarem de audiência pública sobre o regime 
previdência complementar do servidor público”. 

REQUERIMENTO Nº 192/08 Do Sr. Arnaldo Faria de 
Sá – (PL 7029/2006) – que “propõe a realização de 
Audiência Pública sobre o Projeto de Lei 7029/2006 – 
que “acresce dispositivos ao art. 22 da Lei nº 6.360, de 
23 de setembro de 1976, para dispor sobre registro e 
fracionamento de medicamentos para dispensação, e 
dá outras providências.”” 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

URGÊNCIA ART. 155 RICD 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 306/08 – do 
Senado Federal – Tião Viana – (PLS 121/2007) – que 
“dispõe sobre os valores mínimos a serem aplicados 
anualmente por Estados, Distrito Federal, Municípios 
e União em ações e serviços públicos de saúde, os 
critérios de rateio dos recursos de transferências para 
a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e con-
trole das despesas com saúde nas três esferas de 
governo”. 
RELATOR: Deputado Rafael Guerra, . 
PARECER: pela aprovação. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 2.929/97 – do Sr. Wigberto Tartuce 
– que “permite às mulheres estupradas por parentes a 
interrupção da gravidez”. (Apensado: PL 3744/2004) 
RELATORA: Deputada RITA CAMATA. 
PARECER: pela rejeição deste, e do PL 3744/2004, 
apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 3.350/97 – do Sr. José Linhares 
– que “dispõe sobre a instituição do Programa Nacio-
nal de Apoio à Saúde – PRONASA, com a finalidade 
de captar e canalizar recursos para o setor saúde”. 
(Apensado: PL 1318/1999) 
RELATORA: Deputada CIDA DIOGO. 
PARECER: pela rejeição deste, e do PL 1318/1999, 
apensado. 

Vista ao Deputado Rafael Guerra, em 19/06/2007. 

O Deputado Jorge Alberto apresentou voto em sepa-
rado em 24/10/2005. 
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PROJETO DE LEI Nº 6.350/02 – do Sr. Tilden San-
tiago – que “define a Guarda Compartilhada. NOVA 
EMENTA DA REDAÇÃO FINAL: Dispõe sobre a guar-
da compartilhada”. 
RELATORA: Deputada CIDA DIOGO. 
PARECER: pela aprovação do substitutivo do Senado 
Federal ao PL 6.350-C/2002. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 6.616/06 – do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “reabre o prazo para o acordo 
de revisão dos benefícios previdenciários previsto no 
art. 2º da Lei nº 10.999, de 15 de dezembro de 2004, 
que autoriza a revisão dos benefícios previdenciários 
concedidos com data de início posterior a fevereiro de 
1994 e o pagamento dos valores atrasados nas con-
dições que especifica”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO VILELA. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

Vista ao Deputado Dr. Nechar, em 07/11/2007. Encer-
rada a discussão em 05/12/07. 

PROJETO DE LEI Nº 898/99 – do Sr. Luiz Carlos 
Hauly – que “revoga dispositivos da Lei nº 9.796, de 
5 de maio de 1999, que “dispõe sobre a compensa-
ção financeira entre o Regime Geral de Previdência 
Social e os regimes de previdência dos servidores da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios nos casos de contagem recíproca do tempo de 
contribuição para efeito de aposentadoria, e dá outras 
providências”, estende sua aplicação à compensação 
financeira entre os regimes próprios de previdência 
social dos servidores de que trata, e dá outras provi-
dências”. (Apensado: PL 3907/2000) 
RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL 3907/2000, 
apensado, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 48/07 – do Sr. Neilton Mulim – 
que “dá nova redação ao inciso V do art. 53, da Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da Criança e 
do Adolescente”. 
RELATORA: Deputada RITA CAMATA. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 420/07 – do Sr. Vaccarezza – 
que “extingue a necessidade de afixação de edital 
de proclamas e sua publicação. .Altera dispositivo do 
Novo Código Civil e da Lei nº 6.015, de 1973, relati-
vos à habilitação para o casamento”. (Apensados: PL 
639/2007, PL 640/2007 e PL 1735/2007) 
RELATOR: Deputado JOSÉ LINHARES. 

PARECER: pela rejeição deste e pela aprovação do 
PL 639/2007, do PL 640/2007, e do PL 1735/2007, 
apensados, com substitutivo. 

Vista ao Deputado Germano Bonow, em 31/10/2007. 

PROJETO DE LEI Nº 1.692/07 – da Sra. Cida Diogo – 
que “dispõe sobre as atividades de redução de danos 
entre usuários de drogas, visando a prevenir a trans-
missão de doenças, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DR. TALMIR. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Saraiva Felipe, em 12/03/2008. 

Adiada a discussão por falta de “quorum”, em 
23/04/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 1.885/07 – do Sr. Fernando Coru-
ja – que “dá nova redação ao § 1º do Art. 35 da Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe sobre 
as condições para a promoção, proteção e recupera-
ção da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado Rafael Guerra, . 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Dr. Rosinha, em 23/04/2008. 

O Deputado Dr. Rosinha apresentou voto em separa-
do em 07/05/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 2.237/07 – do Sr. Vinicius Car-
valho – que “acresce o art. 30-A à Lei nº 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros 
públicos e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado Roberto Britto, . 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS A PARTIR DE SEXTA-FEIRA (DIA 
23/05/2008) 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 1.476/07 – do Senado Federal 
– Sérgio Zambiasi – (PLS 313/2006) – que “altera o § 
9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
para permitir que o custeio da educação superior dos 
empregados possa ser abatido da base de incidência 
da contribuição para o Regime Geral de Previdên-
cia Social”. (Apensado: PL 5280/2005 (Apensado: PL 
5724/2005)) 
RELATORA: Deputada ÍRIS DE ARAÚJO. 

PROJETO DE LEI Nº 2.608/07 – do Sr. Pepe Var-
gas – que “acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 
7.210 de 11 de julho de 1984, que trata da Execução 
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Penal”. (Apensados: PL 2639/2007, PL 2657/2007 e 
PL 3110/2008) 
RELATOR: Deputado HENRIQUE AFONSO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.083/08 – do Sr. Takayama – 
que “dispõe sobre o pronto atendimento de saúde em 
eventos públicos e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada ANDREIA ZITO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.085/08 – do Sr. Gladson Ca-
meli – que “altera o art. 1º da Lei nº 11.520, de 18 de 
setembro de 2007, para dispor sobre a concessão de 
pensão especial às pessoas atingidas pela hansení-
ase que sofreram amputação cirúrgica de segmentos 
corporais”. 
RELATOR: Deputado HENRIQUE AFONSO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.088/08 – da Sra. Cida Diogo 
– que “dispõe sobre o fornecimento gratuito de pre-
servativo feminino pelo Sistema Único de Saúde e dá 
outras providências”. 
RELATORA: Deputada ALINE CORRÊA. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 23-05-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 6.380/05 – do Sr. Edson Duarte 
– que “altera a Lei nº 8.918, de 14 de julho de 1994, 
estabelecendo que o Ministério da Saúde irá avaliar 
refrigerantes e bebidas alcóolicas como isentas de 
riscos à saúde, antes da sua liberação”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO BULHÕES. 

PROJETO DE LEI Nº 2.637/07 – da Sra. Angela Portela 
– que “altera a Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 
que cria o Programa Bolsa Família, para dispor sobre 
os valores referenciais de caracterização de pobreza 
ou extrema pobreza”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME MENEZES. 

PROJETO DE LEI Nº 2.978/08 – do Senado Federal – 
Marcelo Crivella – (PLS 110/2004) – que “altera a Lei 
nº 6.905, de 11 de maio de 1981, para destinar a renda 
líquida de um concurso anual de prognóstico sobre o 
resultado de sorteios de números para as Associações 
da Cruz Vermelha Brasileira”. 
RELATORA: Deputada ANGELA PORTELA. 

PROJETO DE LEI Nº 2.982/08 – do Sr. Ratinho Junior 
– que “altera a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 
que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previ-
dência Social e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada TONHA MAGALHÃES. 

PROJETO DE LEI Nº 3.167/08 – do Sr. Luiz Carlos 
Hauly – que “dispõe sobre o fornecimento de medica-
mentos para portadores de doenças crônicas de bai-
xa prevalência ou rara a pacientes da rede pública de 
saúde e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado NAZARENO FONTELES. 

COMISSÃO DE TRABALHO,  
DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-05-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 2.243/07 – do Sr. Dr. Talmir – 
que “altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
que dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada MANUELA D’ÁVILA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.175/08 – do Sr. Rodrigo Rollem-
berg – que “dispõe sobre a sede e foro das entidades 
da Administração Direta e Indireta do Poder Público 
Federal e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ARACELY DE PAULA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.178/08 – do Sr. Maurício Ran-
ds – que “acrescenta os §§ 6º e 7º ao art. 879 da CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, institui o Fundo Especial para Modernização e 
Aperfeiçoamento da Justiça do Trabalho – FUNTRA-
BALHO, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado PAULO ROCHA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.194/08 – do Sr. Antonio Bu-
lhões – que “acrescenta as alíneas “a” e “b” e altera a 
redação do inciso II do art. 29, além de alterar a reda-
ção da alínea “b” do § 1º do art. 30 do Decreto-Lei nº 
1.455, de 7 de abril de 1976, dispondo sobre a desti-
nação e utilização de bens e mercadorias apreendidas 
por contrabando ou descaminho”. 
RELATOR: Deputado ARACELY DE PAULA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.222/08 – do Sr. Ricardo Ber-
zoini – que “altera as alíneas do inciso II do art. 22 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para ampliar de 
três para nove o número dos graus de risco acidentá-
rio, bem como introduz parágrafo definidor do critério 
de preponderância relacionado à atividade econômica 
a qual pertence a empresa”. 
RELATOR: Deputado VICENTINHO. 
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PROJETO DE LEI Nº 3.223/08 – do Sr. Ricardo Berzoini 
– que “altera os arts. 59 e 60 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, para estender o prazo de responsabili-
dade da empresa pelo pagamento da remuneração do 
segurado afastado por motivo de doença ou problema 
relacionado à saúde”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO SANTIAGO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.224/08 – do Sr. José Airton Ci-
rilo – que “autoriza o Poder Executivo a instituir Escolas 
Técnicas Federais com sede nas cidades de Aracati e 
Pentecoste, no Estado do Ceará”. 
RELATORA: Deputada GORETE PEREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.305/08 – do Sr. José Eduar-
do Cardozo – que “dispõe sobre normas gerais para 
licitação e contratação pela Administração Pública de 
serviços de publicidade e dá outras providências” 
RELATOR: Deputado JOSÉ CARLOS VIEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.338/08 – do Sr. Felipe Bornier 
– que “fixa a carga horária de Psicólogos e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado EUDES XAVIER. 

PROJETO DE LEI Nº 3.349/08 – do Sr. Dr. Talmir – que 
“autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade Fe-
deral do Alto Tietê, com sede em Mogi das Cruzes, no 
Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado NELSON MARQUEZELLI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.350/08 – TRIBUNAL SUPERIOR 
DO TRABALHO – que “dispõe sobre a criação de cargos de 
provimento efetivo e em comissão e funções comissionadas 
no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional 
do Trabalho da 9ª Região e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado TARCÍSIO ZIMMERMANN. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 1.639/03 – do Sr. Eliseu Padi-
lha – que “institui o Programa de Estímulo ao Terceiro 
Setor, o Fundo Nacional de Estímulo ao Terceiro Setor 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO SANTIAGO. 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 

LOCAL: Plenário 11 do Anexo II 
HORÁRIO: 10h 
REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 76/08 Do Sr. Carlos Zarattini – que 
“solicita sejam convidados o Senhor José Luiz Portela 

– Secretário de Transportes Metropolitanos do Estado 
de São Paulo, o Senhor José Jorge Fagali – Presidente 
do Metrô de São Paulo, e o Senhor Luiz Fernando Cor-
rêa, Diretor Geral da Polícia Federal – para prestarem 
esclarecimentos sobre contratos firmados com a em-
presa Alstom e sobre possível pagamento de propina 
a integrantes do Governo do Estado de São Paulo”. 

REQUERIMENTO Nº 77/08 Do Sr. Paulo Bornhausen 
– que “requer sejam convidados Senador Valdir Raupp 
e o Sr. Adhemar Palocci, Diretor da Eletronorte, para 
prestarem esclarecimentos nesta Comissão sobre as 
suspeitas de corrupção envolvendo a empresa Als-
tom Ltda”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

URGÊNCIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 398/07 
– da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional – (MSC Nº 712/2007) – que “aprova o texto 
do Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Oriental do Uruguai 
para a Construção de uma Segunda Ponte Internacional 
sobre o Rio Jaguarão, nas Proximidades das Cidades 
de Jaguarão e Rio Branco, celebrado em San Juan de 
Anchorena, Colônia, em 26 de fevereiro de 2007”. 
RELATOR: Deputado CLÁUDIO DIAZ. 
PARECER: pela aprovação. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 3.120/08 – do Senado Federal 
– Ideli Salvatti – (PLS 731/2007) – que “altera a Lei nº 
5.917, de 10 de setembro de 1973, que “aprova o Pla-
no Nacional de Viação e dá outras providências”, de 
modo a incluir, na Relação Descritiva das Rodovias do 
Sistema Rodoviário Nacional, o acesso da BR-116 ao 
Aeroporto do Planalto Serrano, no Município de Cor-
reia Pinto, no Estado de Santa Catarina”. 
RELATOR: Deputado DJALMA BERGER. 
PARECER: pela aprovação. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 137/03 – do Sr. Inocêncio Oli-
veira – que “dispõe sobre a manutenção no mercado 
de veículos fabricados no País”. 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 
PARECER: pela aprovação deste, e do Substitutivo 
1 da CDC. 
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PROJETO DE LEI Nº 1.155/07 – do Sr. Professor 
Setimo – que “dispõe sobre a transferência da União 
para o Município de Timon, no Maranhão, de trecho 
da rodovia BR-316”. 
RELATOR: Deputado DAVI ALVES SILVA JÚNIOR. 
PARECER: pela aprovação deste, e da Emenda de 
Relator 1 da CTASP. 

Vista ao Deputado Devanir Ribeiro, em 16/04/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 1.998/07 – do Sr. Zonta – que 
“inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 1973, que dispõe 
sobre o Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário 
que especifica”. 
RELATOR: Deputado SANDES JÚNIOR. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 2.450/07 – do Sr. Odair Cunha 
– que “dá ao trevo de acesso ao município de Três 
Corações, em Minas Gerais, rodovia BR-381, Km. 
752.1, entroncamento com a rodovia MG-167, a de-
nominação de “Trevo Edson Arantes do Nascimento 
– Rei Pelé””. 
RELATOR: Deputado ANSELMO DE JESUS. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.701/07 – do Sr. Jaime Mar-
tins – que “inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacio-
nal de Viação, os trechos rodoviários da BR-352 que 
especifica”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO ROCHA. 
PARECER: pela rejeição. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 27-05-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 3.129/08 – do Senado Federal – 
Jayme Campos – (PLS 696/2007) – que “altera a Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que “aprova o 
Plano Nacional de Viação e dá outras providências”, 
para modificar o traçado da BR-080”. 
RELATORA: Deputada MARINHA RAUPP. 

PROJETO DE LEI Nº 3.237/08 – do Senado Federal – 
Serys Slhessarenko – (PLS 693/2007) – que “altera a 
Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova 

o Plano Nacional de Viação e dá outras providências, 
para modificar o traçado da BR-251”. 
RELATOR: Deputado CARLOS ALBERTO LERÉIA. 

II – COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À  

CONSTITUIÇÃO Nº 130-A, DE 2007, DO SR.  
MARCELO ITAGIBA, QUE “REVOGA O INCISO X 

DO ART. 29; O INCISO III DO ART. 96; AS  
ALÍNEAS ‘B’ E ‘C’ DO INCISO I DO ART. 102;  
A ALÍNEA ‘A’ DO INCISO I DO ART. 105; E A  

ALÍNEA “A” DO INCISO I DO ART. 108, TODOS  
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL” (REVOGA  

DISPOSITIVOS QUE GARANTEM A  
PRERROGATIVA DE FORO OU  

“FORO PRIVILEGIADO”). 

AVISO 

PROPOSIÇÃO EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (10 SESSÕES) 

DECURSO: 7ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 27-05-08 

Proposta de Emenda à Constituição (Art. 202, §3º) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 130/07 
– do Sr. Marcelo Itagiba – que “revoga o inciso X do art. 
29; o inciso III do art. 96; as alíneas “b”e “c” do inciso I 
do art. 102; a alínea “a” do inciso I do art. 105; e a alí-
nea “a” do inciso I do art. 108, todos da Constituição 
Federal”. (Apensado: PEC 168/2007) 
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À  

CONSTITUIÇÃO Nº 31-A, DE 2007, DO SR.  
VIRGÍLIO GUIMARÃES, QUE “ALTERA O  

SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL, UNIFICA A 
LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE  

OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E 
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO,  

DENTRE OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

AVISO 

PROPOSIÇÃO EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (15 SESSÕES) 

DECURSO: 12ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 27-05-08 

* prazo prorrogado de ofício pelo Presidente 
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Proposta de Emenda à Constituição (Art. 202, §3º) 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 31/07 
– do Sr. Virgílio Guimarães e outros – que “altera o 
Sistema Tributário Nacional, unifica a legislação do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, 
dentre outras providências”. (Apensados: PEC 45/2007 
e PEC 233/2008) 
RELATOR: Deputado SANDRO MABEL. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 1610, DE 1996, 
DO SENADO FEDERAL, QUE “DISPÕE SOBRE A 

EXPLORAÇÃO E O APROVEITAMENTO DE  
RECURSOS MINERAIS EM TERRAS INDÍGENAS, 

DE QUE TRATAM OS ARTS. 176, PARÁGRAFO 
PRIMEIRO, E 231, PARÁGRAFO TERCEIRO,  

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL”. 

AVISO 

PROPOSIÇÃO EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 26-05-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 1.610/96 – do Senado Federal 
– Romero Jucá – (PLS 121/1995) – que “dispõe so-
bre a exploração e o aproveitamento de recursos mi-
nerais em terras indígenas, de que tratam os artigos 
176, parágrafo 1º, e 231, parágrafo 3º, da Constitui-
ção Federal”. (Apensado: PL 7099/2006 (Apensado: 
PL 7301/2006)) 
RELATOR: Deputado EDUARDO VALVERDE. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO  
COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR ESCUTAS 

TELEFÔNICAS CLANDESTINAS/ILEGAIS, 
 CONFORME DENÚNCIA PUBLICADA NA  

REVISTA “VEJA”, EDIÇÃO 2022,  
Nº 33, DE 22 DE AGOSTO DE 2007. 

LOCAL: Plenário 6 do Anexo II 
HORÁRIO: 10h 
REUNIÃO ORDINÁRIA
AUDIÊNCIA PÚBLICA 

A – Audiência Pública: 

Tomada de depoimento do Senhor:

PAULO BAHIA – Assessor para Assuntos Parlamenta-
res e Federativos do Ministério Extraordinário de As-
suntos Estratégicos da Presidência da República. 

III – COMISSÕES MISTAS 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS,  
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS (10 DIAS)

Decurso: 1º dia
Último Dia: 30/05/2008

PROJETO DE LEI Nº 01/2008-CN, que “dispõe sobre 
as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária 
de 2009 e dá outras providências”.
RELATORA: Senadora SERYS SLHESSARENKO.

IV – COORDENAÇÃO DE COMISSÕES PERMA-
NENTES 

ENCAMINHAMENTO DE MATÉRIA  
ÀS COMISSÕES 

EM 20/05/2008: 

Comissão da Amazônia, Integração Nacional e de 
Desenvolvimento Regional: 
MENSAGEM Nº 230/2008 

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática: 
PROJETO DE LEI Nº 3.369/2008 
RECURSO Nº 165/2008 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidada-
nia: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 
549/2008 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 
550/2008 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 
553/2008 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 
554/2008 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 
555/2008 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 
559/2008 
PROJETO DE LEI Nº 3.371/2008 
PROJETO DE LEI Nº 3.375/2008 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 
254/2008 

Comissão de Seguridade Social e Família: 
PROJETO DE LEI Nº 3.367/2008 

Comissão de Turismo e Desporto: 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 299/2008 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 300/2008 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 301/2008 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 302/2008 

NOTA: 

SUGESTÃO DE MODELO DE EMENDA DISPONÍVEL 
NA INTRANET: 

http://intranet/Diretoria/Decom/Formulario/MODELO 
DE EMENDA.doc 

(Encerra-se a sessão às 21 horas e 55 
minutos.)

DECISÃO DO PRESIDENTE

Arquive-Se, nos termos do § 4º do artigo 58 do 
RICD, a seguinte proposição:

Projeto De Lei:
Nº 2.242/1996 (Eduardo Jorge) – Substitutivo do 

Senado Federal – Cria o dia nacional de vacinação do 
idoso e o programa de vacinação em idosos internados 
ou recolhidos em instituições geriátricas.

Brasília, 20 de maio de 2008. – Arlindo China-
glia, Presidente.

PARECERES

PROJETO DE LEI Nº 7.431-D, DE 2006 
(Do Senado Federal) 

PLS Nº 59/2004 
Ofício Nº 1605/2006 – SF

Autoriza o Poder Executivo a instituir 
o Piso Salarial Profissional dos Educadores 
Públicos, na forma prevista no art. 206, V, 
e 212 da Constituição Federal, e dá outras 
providências; tendo pareceres: da Comissão 
de Educação e Cultura, pela aprovação des-
te, do de nº 619/07, apensado, das emendas 
apresentadas na Comissão de nºs 10, 18, 32, 
38, 44, 51, 63, 76, 80, 95, 98, 104 e 107; pela 
aprovação parcial das de nºs 8, 11, 13, 14, 16, 
30, 33, 39, 46, 47, 52, 55, 59 a 62, 65, 68, 69, 
72 a 74, 81, 89, 91, 103, 106, 109 e 112/2007; 
pela aprovação das emendas apresentadas 
ao substitutivo de nºs 27 a 29 e 33/2007; pela 
aprovação parcial das de nºs 1, 2, 16, 30, 32 e 
34/2007, com substitutivo; pela rejeição das 
emendas apresentadas na Comissão de nºs 
1 a 7, 9, 12, 15, 17, 19 a 29, 31, 34 a 37, 40 a 
43, 45, 48 a 50, 53, 54, 56 a 58, 64, 66, 67, 70, 
71, 75, 77 a 79, 82 a 88, 90, 92 a 94, 96, 97, 99, 
100 a 102, 105, 108, 110, 111, 113 e 114/2007; 
e pela rejeição das emendas apresentadas ao 
substitutivo de nºs 3 a 15, 17 a 26 e 31/2007 
(relator: DEP. SEVERIANO ALVES); da Co-
missão de Trabalho, de Administração e Ser-

viço Público, pela aprovação deste e do de 
nº 619/07, apensado, na forma do substitu-
tivo adotado pela Comissão de Educação e 
Cultura, com emendas, e pela rejeição das 
emendas de nºs 1 a 8/2007, apresentadas na 
Comissão (relatora: DEP. ANDREIA ZITO); e 
da Comissão de Finanças e Tributação, pela 
compatibilidade e adequação financeira e or-
çamentária deste, do de nº 619/07, apensado, 
do substitutivo da Comissão de Educação e 
Cultura, com emendas, e das emendas de nºs 
1, 2, 3 e 5 aprovadas pela Comissão de Tra-
balho, de Administração e Serviço Público, e 
pela inadequação financeira e orçamentária 
da emenda nº 4 aprovada pela Comissão de 
Trabalho, de Administração e Serviço Pú-
blico (relator: DEP. MANOEL JUNIOR); e da 
Comissão Constituição e Justiça e de Cida-
dania, pela constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa deste, do de nº 619/07, 
apensado, do Substitutivo da Comissão de 
Educação e Cultura, com subemenda, e da 
Emenda nº 2 da Comissão de Finanças e 
Tributação; pela constitucionalidade e inju-
ridicidade das demais Emendas apresenta-
das na Comissão de Educação e Cultura; na 
Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público e nesta Comissão. A Emenda 
nº 1 da Comissão de Finanças e Tributação 
foi considerada, por esta Comissão, como 
não-escrita, conforme o art. 55, parágrafo 
único, do Regimento Interno (relator: DEP. 
CEZAR SCHIRMER). 

Despacho: Às Comissões de Educação 
e Cultura; Trabalho, de Administração e Serviço 
Público; Finanças e Tributação (Art. 54 RICD); 
e Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 
54 RICD).

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – Art. 24 
II

Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI  
Nº 7.431, DE 2006 

(da Comissão de Educação e Cultura)

“Regulamenta o art. 60, Inciso III, alí-
nea “e” do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, para instituir o piso 
salarial profissional nacional para os pro-
fissionais do magistério público da educa-
ção básica”
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Emenda Aditiva Nº 1 
(do Sr. Deputado Arnaldo Faria de Sá)

Acrescente-se novo artigo, após o artigo 6.º, re-
numerando-se os demais com a seguinte redação:

“ Art. 7.º – O disposto nesta lei aplica-se, 
no que couber, aos aposentados e pensionis-
tas, respeitados os direitos adquiridos consti-
tucionalmente”.

 Justificação

Essa emenda, além de fazer justiça ao cidadão 
aposentado do ensino público da educação básica, 
tem o objetivo de sanar a inconstitucionalidade do 
Substitutivo em epígrafe, pois ele aplica o piso salarial 
unicamente aos que estão em atividade, excluindo os 
inativos dos possíveis benefícios que tal piso poderia 
lhes proporcionar. De fato, pela redação do art.2.º, pa-
rágrafo 2.º, os profissionais aos quais se destina o piso 
são os que “desempenham as atividades de  exercidas 
no âmbito das unidades escolares .” 

Assim, os secretários de educação dos Estados 
e dos Municípios – que, no projeto de regulamentação 
do FUNDEB, pediram emenda para que o piso salarial 
se destinasse exclusivamente aos que estão em efeti-
vo exercício (emenda rejeitada) – poderão alegar que 
os possíveis benefícios do piso não se estendem aos 
inativos, deixando de recalcular seus proventos, com 
base em nova escala, que se inicie com o novo piso, 
caso este seja superior ao até então vigente.

A emenda que estamos propondo havia sido 
apresentada pela relatora do Substitutivo em questão, 
Deputada Andréia Zito e aprovada por unanimidade na 
Douta Comissão de Trabalho, Administração e Serviço 
Público. Mas o relator do projeto na Comissão de Finan-
ças e de Tributação a suprimiu alegando inadequação 
financeira e orçamentária. Posteriormente declarou 
falta de base legal para a extensão aos aposentados 
e que a paridade salarial entre ativos e inativos é ab-
surda e inaplicável porque o inativo contribuiu para 
a Previdência com base no salário da época e após 
sua aposentadoria o salário dos da ativa pode ter au-
mentado substancialmente, não sendo possível que 
a Previdência pague esse novo salário àquele cuja 
contribuição se baseou em salário inferior. Ora, ao 
contrário de suas afirmações, essa emenda tem base 
legal; é a paridade plena determinada pela Constituição 
(artigos 6.º e 7.º, da Emenda Constitucional n.º 41, de 
2003 e artigos 2.º e 3.º da Emenda Constitucional n.º 
47, de 2005) que garantem integralidade dos proven-
tos e paridade de reajuste salarial entre ativos e inati-
vos, para os que cumprirem determinados requisitos. 
Essa paridade é rigorosamente aplicada a todos os 

servidores do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e 
do Ministério Público, que, na maioria dos casos, têm 
salários superiores a mais de dez vezes o salário do 
professor. Um assessor ou consultor legislativo, um 
juiz, um oficial de justiça, um procurador, pode estar 
aposentado há 20 anos ou mais, que, se aumentar os 
salário dos da ativa, seus respectivos proventos serão 
recalculados beneficiando-se dos mesmos aumentos. 
Isso acontece igualmente com as aposentadorias dos 
parlamentares: sempre que aumenta o subsídio dos 
que estão exercendo o mandato, faz-se o recálculo dos 
proventos dos já aposentados, não importa há quanto 
tempo, para que se beneficiem dos aumentos poste-
riormente concedidos. Somente o Poder Executivo, em 
vários casos, descumpre a paridade em questão, para 
categorias com pouco poder de pressão, como as da 
Educação e as da Saúde, o que obriga seus servido-
res a recorrer à Justiça, suportando constantemente 
os prejuízos decorrentes de sua extrema lentidão. Por-
tanto, não seria justo que parlamentares com direito 
à paridade de subsídio entre ativos e inativos, votem 
contra a Constituição, negando direito equivalente aos 
profissionais aposentados do magistério público, já tão 
castigados pelos baixíssimos salários praticados pelos 
Governos de todos os Partidos.

Sala da Comissão 26 de março de 2008. – Arnal-
do Faria de Sá, Deputado Federal – São Paulo.

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 
 Nº 7.431 DE 2006 

(Da Comissão de Educação e Cultura)

Regulamenta o art. 60, inciso III, alínea 
“e”, do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias para instituir o piso salarial 
profissional para os profissionais do ma-
gistério público da educação básica.

EMENDA Nº 2

Dê-se ao artigo 2º, parágrafo 2º do Substitutivo 
em epígrafe a seguinte redação:

Art.2º............................................. .........
§ 2º Por profissionais do magistério públi-

co da educação básica entendem-se aqueles 
que desempenham as atividades de docência 
ou as de suporte pedagógico à docência, isto 
é, direção ou administração, planejamento, 
inspeção, supervisão, orientação e coorde-
nação educacionais, exercidas no âmbito das 
unidades escolares de educação básica, em 
suas diversas etapas e modalidades, com a 
formação mínima determinada pela legislação 
federal de diretrizes e bases da educação na-
cional, bem como aqueles profissionais egres-
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sos por aposentadoria dos cargos ou funções 
em que desempenharam as atividades aqui 
referidas, nas unidades escolares de educa-
ção básica.

Justificação

Esta emenda visa eliminar a inconstitucionalidade 
do Substitutivo em epígrafe, porque ele determina que 
o piso beneficie os profissionais que estão em atividade 
nas unidades escolares que especifica, excluindo, por-
tanto, os inativos. Afronta, assim, os dispositivos cons-
titucionais que asseguram, além da integralidade dos 
proventos, a paridade de reajuste salarial entre ativos 
e inativos, isto é, paridade plena, aos que satisfaçam 
os requisitos legais (artigos 6º e 7º da EC Nº 41/2003 
e artigos 2º e 3º da EC Nº 47/2005) Essa paridade 
salarial é integralmente cumprida para os servidores 
do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, do Ministério 
Público e para as categorias mais poderosas do Poder 
Executivo, que ao descumprir esse direito para as res-
tantes, as obriga a recorrer ao Judiciário, sujeitando-se 
a uma espera de vários anos para obter as sentenças, 
não raro, após a morte dos impetrantes.

Todos os parlamentares também usufruem da 
paridade de subsídio entre os que estão no exercício 
do mandato e dos aposentados.

É, portanto, de direito e de justiça, que o Substi-
tutivo esteja de acordo com a Constituição e não ne-
gue aos profissionais aposentados do Magistério os 
possíveis benefícios proporcionados por um recálcu-
lo dos respectivos proventos, baseado em escala de 
vencimentos iniciada com o novo piso, se ele for maior 
do que o anterior.

 Sala da Comissão, 1 de abril de 2008. – Depu-
tado Regis de Oliveira

EMENDA MODIFICATIVA Nº 3

Altere-se a redação do § 1º do art. 1º, do Pro-
jeto de Lei nº 7.431/2006, que passa a ter a seguinte 
redação:

“ Art. 1º ............................ ......................
§ 1º O piso previsto neste artigo será 

estabelecido por nível de formação dos pro-
fissionais da educação, e sua aplicação re-
quer regularidade do instrumento contratual 
firmado entre o contratante e o contratado e 
a comprovação da habilitação do contratado, 
em nível médio ou superior, obtida em institui-
ção de ensino, credenciada junto ao órgão de 
educação competente, mediante apresentação 
do respectivo certificado de conclusão do curso 
requerido para o exercício do correspondente 
cargo ou função, estendendo os benefícios aos 

profissionais de educação pública, aposenta-
dos, pensionistas e inativos. (NR)

Justificação

 Pretende-se estender o piso salarial aos pro-
fessores aposentados, pensionistas e inativos, cuja 
exclusão do beneficio – como ora ocorre – é reconhe-
cidamente injusta e despropositada.

 A categoria prejudicada pleiteia a inclusão, ora 
pretendida, através da presente emenda. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 2008. – Deputa-
do Mauro Benevides 

I – Relatório

Em exame, nesta Comissão, o Projeto de Lei nº 
7.431, de 2006, do ilustre senador Cristovam Buarque, 
que autoriza o Poder Executivo a instituir o Piso Sa-
larial Profissional dos Educadores Públicos, na forma 
prevista nos artigos 206, V, e 212 da Constituição Fe-
deral. Apenso a este, tramita o Projeto de Lei nº 619, 
de 2007, do Poder Executivo, que regulamenta o art. 
60, inciso III, alínea “e” do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, para instituir o piso salarial pro-
fissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica.

O Projeto de Lei nº 7.431, de 2006 e seu apenso 
tramitam sob regime de prioridade, já tendo sido anali-
sados pela Comissão de Educação e Cultura, Comis-
são de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
Comissão de Finanças e Tributação e, no momento, 
estão em análise nesta Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania.

Na Comissão de Educação e Cultura, ao chegar 
para análise de mérito, sujeitos à apreciação conclu-
siva, conforme o artigo 24, II, do Regimento Inter-
no, o Projeto de Lei nº 7.431, de 2006, não recebeu 
emendas no prazo regimental e, o Projeto de Lei nº 
619, de 2007, recebeu 114 (cento e quatorze) emen-
das. Na Comissão de Educação e Cultura, a título 
de subsidiar a análise do mérito foram realizadas 3 
(três) audiências públicas. A primeira, em 26 de abril 
de 2007, com a presença do Secretário de Assuntos 
Educacionais da Confederação Nacional dos Trabalha-
dores em Educação – CNTE, do Coordenador Geral 
da Campanha Nacional pelo Direito à Educação e, do 
Secretário Geral da CNTE. A segunda, aconteceu em 
08 de maio de 2007, com a presença do Presidente 
da Confederação Nacional dos Municípios, do Secre-
tário Geral da Associação Brasileira de Municípios – 
ABM, e, do Presidente da Frente Nacional de Prefei-
tos – FNP. Já, em 09 de maio de 2007, foi realizada a 
terceira e última audiência pública, com a participação 
do Vice-Presidente da União Nacional dos Dirigentes 
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Municipais de Educação – UNDIME/Região Nordes-
te e da Secretária de Educação do Distrito Federal e 
Vice-Presidente do Conselho Nacional de Secretários 
de Educação – CONSED.

A Comissão de Educação e Cultura, além dessas 
três audiências realizadas em Brasília, por intermédio 
do seu relator, participou de outras treze audiências 
realizadas em treze estados brasileiros, no período de 
18 de maio de 2007 a 18 de junho de 2007. Já em 30 
de agosto de 2007, na Comissão de Educação e Cul-
tura, nos termos do art. 119, caput, II, do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados, abriu-se prazo 
para recebimento de emendas ao substitutivo, quan-
do foram apresentadas 34 (trinta e quatro) emendas 
ao mesmo.

Em 03 de outubro de 2007, foi apresentado pelo 
Excelentíssimo deputado Severiano Alves, relator de-
signado pela Comissão de Educação e Cultura, o Subs-
titutivo ao Projeto de Lei nº 7.431, de 2006 (Apenso o 
PL nº 619, de 2007), que regulamenta o art. 60, inciso 
III, alínea “e”, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para instituir o piso salarial profissional 
nacional para os profissionais do magistério público 
da educação, que em reunião ordinária, a Comissão 
concluiu por sua aprovação. Por conclusão, após todo 
esse desenvolvimento processual gerenciado pela Co-
missão de Educação e Cultura, por aproximadamente 
sete meses, em 03 de outubro de 2007, foi aprovado 
o Substitutivo final da Comissão. 

Na Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público, foram apresentadas apenas 8 (oito) 
emendas. Na ocasião, a relatora Deputada Andréa Zito 
acatou parcialmente a emenda de nº 01, do Deputado 
Sandro Mabel, rejeitando as demais.

Na Comissão de Finanças e Tributação não foram 
apresentadas emendas. O Relator, Deputado Manoel 
Junior apresentou duas emendas no que se refere à 
adequação orçamentária e financeira, restringindo-
se a análise do PL n.º 7.431/2006, bem como de seu 
apenso e de seu Substitutivo, ao impacto orçamentário-
financeiro, para a União, da complementação a que 
se refere o art. 4.º do Substitutivo da CEC. O Relator 
apresentou a emenda saneadora nº 2 de 2008, com 
o objetivo de garantir que as despesas resultantes da 
implantação da proposição em debate se limitem, no 
âmbito da União, ao disposto no art. 60, inciso VI, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – 
ADCT, in verbis: 

“VI – até 10% (dez por cento) da com-
plementação da União prevista no inciso V do 
caput deste artigo poderá ser distribuída para 
os Fundos por meio de programas direciona-
dos para a melhoria da qualidade da educação, 

na forma da lei a que se refere o inciso III do 
caput deste artigo”.

O Parecer do Relator Deputado Manoel Junior 
conclui pela pela compatibilidade e adequação finan-
ceira e orçamentária do Projeto de Lei nº 7.431, de 
2006, do PL nº 619, de 2007, apensado, nos termos do 
Substitutivo aprovado pela CEC, e das emendas nºs. 1, 
2, 3 e 5 aprovadas pela CTASP, com emendas, e pela 
inadequação financeira e orçamentária da emenda nº 
4/2007 aprovada na CTASP.

Nesta Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania a proposta recebeu três (3) emendas, a 
saber:

– Emenda aditiva do Deputado Arnaldo 
Faria de Sá, com a seguinte redação: 

Acrescente-se novo artigo, após o artigo 6.º, re-
numerando-se os demais com a seguinte redação:

“ Art. 7.º – O disposto nesta lei aplica-se, 
no que couber, aos aposentados e pensionis-
tas, respeitados os direitos adquiridos consti-
tucionalmente”.

– Emenda do Deputado Régis de Olivei-
ra, com a seguinte redação:

Dê-se ao artigo 2º, parágrafo 2º do Substitutivo 
em epígrafe a seguinte redação:

Art.2º................................................... ...
§ 2º Por profissionais do magistério públi-

co da educação básica entendem-se aqueles 
que desempenham as atividades de docência 
ou as de suporte pedagógico à docência, isto 
é, direção ou administração, planejamento, 
inspeção, supervisão, orientação e coorde-
nação educacionais, exercidas no âmbito das 
unidades escolares de educação básica, em 
suas diversas etapas e modalidades, com a 
formação mínima determinada pela legislação 
federal de diretrizes e bases da educação na-
cional, bem como aqueles profissionais egres-
sos por aposentadoria dos cargos ou funções 
em que desempenharam as atividades aqui 
referidas, nas unidades escolares de educa-
ção básica. 

- Emenda do Deputado Mauro Benevides, 
com a seguinte redação: 

Altere-se a redação do § 1º do art. 1º, do Pro-
jeto de Lei nº 7.431/2006, que passa a ter a seguinte 
redação:

“ Art. 1º ................................... ...............
§ 1º O piso previsto neste artigo será 

estabelecido por nível de formação dos pro-
fissionais da educação, e sua aplicação re-
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quer regularidade do instrumento contratual 
firmado entre o contratante e o contratado e 
a comprovação da habilitação do contratado, 
em nível médio ou superior, obtida em institui-
ção de ensino, credenciada junto ao órgão de 
educação competente, mediante apresentação 
do respectivo certificado de conclusão do curso 
requerido para o exercício do correspondente 
cargo ou função, estendendo os benefícios aos 
profissionais de educação pública, aposenta-
dos, pensionistas e inativos. 

....................................................... (NR)

VOTO DO RELATOR

Conforme determina o art. 32, inciso IV, do Re-
gimento Interno da Câmara dos Deputados, cumpre 
a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, pronunciar-se acerca da constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa do Projeto de Lei nº 
7.431, de 2006 e das emendas apresentados.

Estão obedecidos os requisitos constitucionais 
relativos à competência legislativa da União (art. 22, 
XXIV e art. 24, IX, CF) e às atribuições do Congresso 
Nacional (art. 48, caput, CF).

No tocante à constitucionalidade, observa-se 
que a proposição e as emendas estão de acordo com 
os dispositivos constitucionais, portanto declaramos a 
constitucionalidade das emendas apresentadas nas 
Comissões de Educação e Cultura, Comissão de Tra-
balho, de Administração e Serviço Público, Comissão 
de Finanças e Tributação e finalmente, nesta Comissão. 
Apenas do ponto de vista da juridicidade e da técnica 
legislativa, dado que a paridade entre inativos e ativos 
é garantida constitucionalmente para aqueles que já 
haviam ingressado no serviço público à data da Emen-
da Constitucional, entende-se despiciendo acatar as 
emendas propostas, até para evitar conflitos interpre-
tativos entre a legislação ordinária e a Constituição.

A técnica legislativa e a redação empregadas 
estão adequadas, conformando-se perfeitamente às 
normas estabelecidas pela Lei Complementar nº 95, 
de 1998, alterada pela Lei Complementar nº 107, de 
2001. 

Isto posto, nada mais havendo que possa obstar 
sua tramitação nesta Casa, nosso voto é no sentido da 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legisla-
tiva do Projeto de Lei nº 7.431, de 2006, do PL nº 619, 
de 2007, apensado, nos termos do Substitutivo apro-
vado pela CEC, rejeitadas as emendas apresentadas. 
Nosso voto é pela manutenção do texto do substitutivo 
aprovado na Comissão de Educação e Cultura, com 
as correções pelo Relator na Comissão de Finanças 
e Tributação

Sala da Comissão, 22 de abril de 2008. – Depu-
tado Cezar Schirmer, Relator.

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO

 Em decorrência da discussão ocorrida no plenário 
deste colegiado na sessão deliberativa de 07 de maio 
do corrente ano, e no uso de prerrogativa concedida 
pelo art. 57, XI, do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, acatamos sugestão apresentada pelo no-
bre Deputado Flávio Dino, em voto em separado, com 
apoio dos ilustres Deputados Arnaldo Faria de Sá e 
José Eduardo Cardozo, para incluir no projeto em epí-
grafe as aposentadorias e pensões dos profissionais 
do magistério público da educação básica, na forma 
da subemenda ora oferecida.

Assim sendo, manifestamo-nos pela constitucio-
nalidade, juridicidade e boa técnica legislativa deste, 
do Substitutivo da Comissão de Educação e Cultura 
com subemenda, da emenda número 2 da Comissão 
de Finanças e Tributação e do PL619/2007, apensado; 
e pela constitucionalidade e injuridicidade das demais 
Emendas apresentadas na Comissão de Educação e 
Cultura; na Comissão de trabalho, de Administração 
e serviço público e nesta Comissão.

Sala da Comissão, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Cezar Schirmer, Relator.

SUBEMENDA ADITIVA AO SUBSTITUTIVO  
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

Acrescente-se ao art. 2o do Substitutivo da Co-
missão de Educação e Cultura ao Projeto de Lei nº 
7.431, de 2006, o seguinte § 5º:

“Art.2º ................................. ...................
§ 5º. As disposições relativas ao piso 

salarial de que trata esta lei serão aplicadas 
a todas as aposentadorias e pensões dos pro-
fissionais do magistério público da educação 
básica alcançadas pelo art. 7º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 
2003, e pela Emenda Constitucional nº 47, de 
5 de julho de 2005.”

Sala da Comissão, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Cezar Schirmer

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou 
unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa do Projeto de Lei nº 7.431/2006, e do 
de nº 619/2007, apensado, do Substitutivo da Comissão 
de Educação e Cultura, com subemenda, da Emenda 
número 2 da Comissão de Finanças e Tributação; e 
pela constitucionalidade e injuridicidade das demais 
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Emendas apresentadas na Comissão de Educação e 
Cultura; na Comissão de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público e nesta Comissão, nos termos do 
Parecer, com complementação,do Relator, Deputado 
Cezar Schirmer. A Emenda nº 1 da Comissão de Finan-
ças e Tributação foi considerada, por esta Comissão, 
como não-escrita, conforme o art. 55, parágrafo único, 
do Regimento Interno. Os Deputados Antonio Carlos 
Biscaia, Flávio Dino e Regis de Oliveira apresentaram 
votos em separado. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Eduardo Cunha – Presidente, Regis de Oliveira, Maurí-
cio Quintella Lessa e João Campos – Vice-Presidentes, 
Antonio Carlos Biscaia, Antonio Carlos Magalhães Neto, 
Augusto Farias, Ayrton Xerez, Benedito de Lira, Boni-
fácio de Andrada, Bruno Rodrigues, Cândido Vaccare-
zza, Carlos Bezerra, Cezar Schirmer, Cezar Silvestri, 
Ciro Gomes, Colbert Martins, Edmar Moreira, Edson 
Aparecido, Efraim Filho, Felipe Maia, Flávio Dino, Fran-
cisco Tenorio, Geraldo Pudim, Gerson Peres, Gonza-
ga Patriota, Indio da Costa, João Paulo Cunha, José 
Carlos Aleluia, José Eduardo Cardozo, José Genoíno, 
José Mentor, Joseph Bandeira, Jutahy Junior, Leonar-
do Picciani, Magela, Marcelo Guimarães Filho, Marcelo 
Itagiba, Marcelo Ortiz, Mauro Benevides, Mendonça 
Prado, Nelson Pellegrino, Nelson Trad, Neucimar Fraga, 
Odair Cunha, Paes Landim, Paulo Magalhães, Paulo 
Maluf, Roberto Magalhães, Sandra Rosado, Silvinho 
Peccioli, Urzeni Rocha, Valtenir Pereira, Wilson San-
tiago, Zenaldo Coutinho, Beto Albuquerque, Edmilson 
Valentim, Fernando Coruja, Hugo Leal, José Pimentel 
e Roberto Santiago.

Sala da Comissão, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Eduardo Cunha, Presidente.

SUBEMENDA ADOTADA PELA CCJC 
 AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO  

DE EDUCAÇÃO E CULTURA

Acrescente-se ao art. 2o do Substitutivo da Co-
missão de Educação e Cultura ao Projeto de Lei nº 
7.431, de 2006, o seguinte § 5º:

“Art.2º ................................... .................

§ 5º. As disposições relativas ao piso 
salarial de que trata esta lei serão aplicadas 
a todas as aposentadorias e pensões dos pro-
fissionais do magistério público da educação 
básica alcançadas pelo art. 7º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 
2003, e pela Emenda Constitucional nº 47, de 
5 de julho de 2005.”

Sala da Comissão, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Eduardo Cunha, Presidente.

VOTO EM SEPARADO  
(Deputado Antonio Carlos Biscaia)

Adotamos na íntegra, por considerá-lo adequado, 
o Relatório constante do Parecer do eminente Relator, 
Deputado César Schirmer. 

Em exame, nesta Comissão, o Projeto de Lei nº 
7.431, de 2006, do ilustre Senador Cristovam Buarque, 
que autoriza o Poder Executivo a instituir o Piso Sa-
larial Profissional dos Educadores Públicos, na forma 
prevista nos artigos 206, V, e 212 da Constituição Fe-
deral. Apenso a este, tramita o Projeto de Lei nº 619, 
de 2007, do Poder Executivo, que regulamenta o art. 
60, inciso III, alínea “e” do Ato das Disposições Cons-
titucionais Transitórias, para instituir o piso salarial pro-
fissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica.

O Projeto de Lei nº 7.431, de 2006 e o Projeto de 
Lei nº 619, de 2007 tramitam sob regime de prioridade, 
já tendo sido analisados pelas Comissão de Educação 
e Cultura, Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público, Comissão de Finanças e Tributação 
e, no momento, estão em análise nesta Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania.

Em 03.10.2007, a Comissão de Educação e Cul-
tura aprovou o Substitutivo apresentado pelo Relator 
Deputado Severiano Alves.

Na Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público, foram apresentadas apenas 8 (oito) 
emendas. Na ocasião, a relatora Deputada Andréa Zito 
acatou parcialmente a emenda de nº 01, do Deputado 
Sandro Mabel, rejeitando as demais.

Na Comissão de Finanças e Tributação não foram 
apresentadas emendas. O Relator, Deputado Manoel 
Junior apresentou duas emendas no que se refere à 
adequação orçamentária e financeira, restringindo-
se a análise do PL n.º 7.431/2006, bem como de seu 
apenso e de seu Substitutivo, ao impacto orçamentário-
financeiro, para a União, da complementação a que 
se refere o art. 4.º do Substitutivo da CEC. O Relator 
apresentou a emenda saneadora nº 2 de 2008, com 
o objetivo de garantir que as despesas resultantes da 
implantação da proposição em debate se limitem, no 
âmbito da União, ao disposto no art. 60, inciso VI, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – 
ADCT, in verbis:

“VI – até 10% (dez por cento) da com-
plementação da União prevista no inciso V do 
caput deste artigo poderá ser distribuída para 
os Fundos por meio de programas direciona-
dos para a melhoria da qualidade da educação, 
na forma da lei a que se refere o inciso III do 
caput deste artigo”.
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Assim, o Parecer do Relator Deputado Manoel 
Junior conclui pela pela compatibilidade e adequação 
financeira e orçamentária do Projeto de Lei nº 7.431, 
de 2006, do Projeto de Lei nº 619, de 2007, apensado, 
nos termos do Substitutivo aprovado pela CEC, e das 
emendas nºs. 1, 2, 3 e 5 aprovadas pela CTASP, com 
emendas, e pela inadequação financeira e orçamen-
tária da emenda nº 4/2007 aprovada na CTASP.

Nesta Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania a proposta recebeu três (3) emendas, a 
saber:

– Emenda aditiva do Deputado Arnaldo 
Faria de Sá, com a seguinte redação:

– Acrescente-se novo artigo, após o ar-
tigo 6.º, renumerando-se os demais com a 
seguinte redação: “ Art. 7.º – O disposto nesta 
lei aplica-se, no que couber, aos aposentados 
e pensionistas, respeitados os direitos adqui-
ridos constitucionalmente”.

– Emenda do Deputado Régis de Olivei-
ra, com a seguinte redação:

Dê-se ao artigo 2º, parágrafo 2º do Substitutivo 
em epígrafe a seguinte redação:

Art.2º............................................. .........
§ 2º Por profissionais do magistério públi-

co da educação básica entendem-se aqueles 
que desempenham as atividades de docência 
ou as de suporte pedagógico à docência, isto 
é, direção ou administração, planejamento, 
inspeção, supervisão, orientação e coorde-
nação educacionais, exercidas no âmbito das 
unidades escolares de educação básica, em 
suas diversas etapas e modalidades, com a 
formação mínima determinada pela legislação 
federal de diretrizes e bases da educação na-
cional, bem como aqueles profissionais egres-
sos por aposentadoria dos cargos ou funções 
em que desempenharam as atividades aqui 
referidas, nas unidades escolares de educa-
ção básica.

– Emenda do Deputado Mauro Benevi-
des, com a seguinte redação:

Altere-se a redação do § 1º do art. 1º, do Pro-
jeto de Lei nº 7.431/2006, que passa a ter a seguinte 
redação:

“ Art. 1º ............................... ...................
§ 1º O piso previsto neste artigo será 

estabelecido por nível de formação dos pro-
fissionais da educação, e sua aplicação re-
quer regularidade do instrumento contratual 
firmado entre o contratante e o contratado e 

a comprovação da habilitação do contratado, 
em nível médio ou superior, obtida em institui-
ção de ensino, credenciada junto ao órgão de 
educação competente, mediante apresentação 
do respectivo certificado de conclusão do curso 
requerido para o exercício do correspondente 
cargo ou função, estendendo os benefícios aos 
profissionais de educação pública, aposenta-
dos, pensionistas e inativos. (NR)

 Conforme determina o art. 32, inciso IV, do Re-
gimento Interno da Câmara dos Deputados, cumpre 
a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cida-
dania, pronunciar-se acerca da constitucionalidade, 
juridicidade, técnica legislativa do Projeto de Lei nº 
7.431, de 2006, do Projeto de Lei nº 619, de 2007 e 
das emendas apresentados.

 Estão obedecidos os requisitos constitucionais 
relativos à competência legislativa da União (art. 22, 
XXIV e art. 24, IX, CF) e às atribuições do Congresso 
Nacional (art. 48, caput, CF), em relação ao Projeto 
de Lei nº 619, de 2007. No que tange à juridicidade 
e à técnica legislativa, tampouco existem ressalvas 
a apresentar à proposição. A mesma conclusão se 
aplica às emendas apresentadas nas Comissões de 
Educação e Cultura, Comissão de Trabalho, de Admi-
nistração e Serviço Público, e Comissão de Finanças 
e Tributação. 

 No que tange às emendas apresentadas pe-
rante esta Comissão, resta configurada sua inconsti-
tucionalidade. 

 Falece à Comissão de Constituição e Justiça 
competência para analisar o mérito das proposição 
supracitadas, cabendo somente pronunciar-se acerca 
da constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa. 
Por conseguinte, as emendas a serem apresentadas 
perante esta Comissão podem ter somente como objeto 
sanar vícios relativos à constitucionalidade, juridicida-
de e técnica legislativa, o que não resta configurado, 
em relação às emendas apresentadas perante a CCJ. 
Constata-se o evidente intuito de modificar o mérito da 
proposição, não sendo esta Comissão o foro regimen-
talmente adequado. 

 Isto posto, nosso voto é no sentido da constitu-
cionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do 
PL 7431, de 2006, do PL nº 619, de 2007, apensado, 
nos termos do Substitutivo aprovado pela Comissão 
de Educação e Cultura, rejeitadas as emendas apre-
sentadas, com as correções apresentadas pelo Relator 
na Comissão de Finanças e Tributação e pela incons-
titucionalidade das emendas apresentadas.

Sala da Comissão, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Antonio Carlos Biscaia, PT/RJ.

 Voto em separado do deputado flávio dino
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 O presente Projeto de Lei, de autoria do Senador 
Cristovam Buarque, autoriza o Poder Executivo a insti-
tuir o Piso Salarial Profissional dos Educadores Públi-
cos. Apensado a ele, tramita o PL 619/2007, do Poder 
Executivo. Ambos já foram analisados nas Comissões 
de Educação e Cultura; de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público e de Finanças e Tributação.

Nesta Comissão, foram apresentadas 3 emen-
das ao Projeto. O Relator, Deputado Cezar Schirmer, 
emitiu parecer pela constitucionalidade, juridicidade e 
boa técnica legislativa dos PL 7.431/2006 e 619/2007, 
na forma do substitutivo aprovado pela Comissão de 
Educação e Cultura, com as correções aprovadas pela 
Comissão de Finanças e Tributação. Em seu parecer, o 
Relator rejeitou as emendas apresentadas na CCJC.

Entretanto, as referidas emendas são necessárias 
para sanar patente inconstitucionalidade do Substituti-
vo aprovado pela CEC. Ocorre que o Projeto ignorou o 
direito de aposentados e pensionistas ao piso salarial, 
causando violação à paridade de benefícios e vanta-
gens, prevista pelas Emendas Constitucionais nºs 41 
e 47. Vale destacar que, interpretando o princípio da 
paridade, a jurisprudência do STF é bastante clara no 
sentido de que vantagens concedidas aos ativos re-
vestidas de caráter de generalidade e impessoalidade 
devem ser estendidas aos inativos. É o caso, eviden-
temente, do piso salarial em foco.

A omissão do Substitutivo fica bem evidenciada 
quando se constata que se refere somente a “venci-
mento”, conceito inerente a servidores em atividade.

Argumenta-se que não há a necessidade de se 
explicitar tais garantias no Projeto em tela, pois são 
constitucionais e, portanto, não precisam ser objeto de 
lei para serem aplicadas. Contudo, o fato de excluí-las 
do PL daria ensejo a que as autoridades competen-
tes pelo pagamento dos proventos aos aposentados 
e pensionistas em comento, seguindo literalmente a 
Lei, deixassem de estender o benefício do piso aos 
inativos, que, assim, teriam de recorrer ao Judiciário 
para garantir o cumprimento de seus direitos. Desne-
cessário mencionar os inúmeros transtornos que se-
riam causados pelo simples fato de se rejeitarem as 
emendas apresentadas nesta Comissão.

Importante lembrar que são diversas as situações 
protegidas pelo princípio da paridade acima mencio-
nado, contido no artigo 7º da Emenda Constitucional 
nº 41. Vejamos o texto das emendas constitucionais 
referidas:

EMENDA CONSTITUCIONAL  
Nº 41, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003

Art. 7º Observado o disposto no art.37, XI, da 
Constituição Federal, os proventos de aposentadoria 

dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as 
pensões dos seus dependentes pagos pela União, Es-
tados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas au-
tarquias e fundações, em fruição na data de publicação 
desta Emenda, bem como os proventos de aposenta-
doria dos servidores e as pensões dos dependentes 
abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos 
na mesma proporção e na mesma data, sempre que 
se modificar a remuneração dos servidores em ativi-
dade, sendo também estendidos aos aposentados e 
pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens pos-
teriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transformação ou 
reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de referência para a con-
cessão da pensão, na forma da lei.

Art. 3º É assegurada a concessão, a qualquer 
tempo, de aposentadoria aos servidores públicos, bem 
como pensão aos seus dependentes, que, até a data 
de publicação desta Emenda, tenham cumprido todos 
os requisitos para obtenção desses benefícios, com 
base nos critérios da legislação então vigente.

Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposen-
tadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da 
Constituição Federal, ou pelas regras estabelecidas 
pelo art. 2º desta Emenda, o servidor da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no 
serviço público até a data de publicação desta Emen-
da poderá aposentar-se com proventos integrais, que 
corresponderão à totalidade da remuneração do ser-
vidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, 
na forma da lei, quando, observadas as reduções de 
idade e tempo de contribuição contidas noart. § 5º 40 
da Constituição Federal,, vier a preencher, cumulati-
vamente, as seguintes condições:

 I – sessenta anos de idade, se homem, e 
cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher;

 II – trinta e cinco anos de contribuição, 
se homem, e trinta anos de contribuição, se 
mulher;

 III – vinte anos de efetivo exercício no 
serviço público; e 

 IV – dez anos de carreira e cinco anos 
de efetivo exercício no cargo em que se der a 
aposentadoria.

EMENDA CONSTITUCIONAL  
Nº 47, DE 5 DE JULHO DE 2005

Art. 2º Aplica-se aos proventos de aposentadorias 
dos servidores públicos que se aposentarem na forma 
do caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 
2003, o disposto no art. 7º da mesma Emenda.
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Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposen-
tadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da 
Constituição Federal, ou pelas regras estabelecidas 
pelos arts.2º e art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, 
de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e 
fundações, que tenha ingressado no serviço público 
até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com 
proventos integrais, desde que preencha, cumulativa-
mente, as seguintes condições:

I – trinta e cinco anos de contribuição, 
se homem, e trinta anos de contribuição, se 
mulher;

II – vinte e cinco anos de efetivo exer-
cício no serviço público, quinze anos de car-
reira e cinco anos no cargo em que se der a 
aposentadoria;

III – idade mínima resultante da redução, 
relativamente aos limites do art.40, § 1º, inciso 
III, alínea “ a”, da Contituição Federal, de um 
ano de idade para cada ano de contribuição 
que exceder a condição prevista no inciso I do 
caput deste artigo.

Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos 
de aposentadorias concedidas com base neste artigo 
o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, 
de 2003, observando-se igual critério de revisão às 
pensões derivadas dos proventos de servidores fa-
lecidos que tenham se aposentado em conformidade 
com este artigo.

Assim, no exercício do controle preventivo de 
constitucionalidade das leis e visando evitar insegu-
rança jurídica, bem como lesão a direitos constitu-
cionalmente assegurados, creio ser dever desta Co-
missão de Constituição e Justiça – inspirada no que 
propuseram os autores das emendas aqui oferecidas 
– aprovar a inserção de emenda saneadora, nos se-
guintes termos:

“Art. 2º.......................... ..........................
................................................ ...............
§ 5º – As disposições relativas ao piso 

salarial de que trata esta lei serão aplicadas a 
todas as aposentadorias e pensões dos pro-
fissionais do magistério público da educação 
básica alcançadas pelo artigo 7º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 
2003, sem prejuízo de tratamento mais favo-
rável determinado por leis estaduais, distritais 
ou municipais.”

É como voto.
Sala da Comissão, 6 de maio de 2008. – Depu-

tado Flávio Dino.

EMENDA SANEADORA

Acrescente-se ao artigo 2º do Substitutivo ao 
Projeto de Lei 7.431, de 2006, §5º com a seguinte 
redação:

“Art. 2º............................ ........................
.............................................. .................
§ 5º – As disposições relativas ao piso 

salarial de que trata esta lei serão aplicadas a 
todas as aposentadorias e pensões dos pro-
fissionais do magistério público da educação 
básica alcançadas pelo artigo 7º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 
2003, sem prejuízo de tratamento mais favo-
rável determinado por leis estaduais, distritais 
ou municipais.”

Sala da Comissão, 6 de maio de 2008. – Depu-
tado Flávio Dino.

VOTO EM SEPARADO  
DEPUTADO REGIS DE OLIVEIRA

O relator, nobre deputado Cezar Schirmer, apre-
sentou voto “no sentido da constitucionalidade, ju-
ridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de lei 
7.431/06 e do PL 619/07, apensado, nos termos do 
Substitutivo aprovado pela CEC (Comissão de Educa-
ção e Cultura), rejeitadas as emendas apresentadas” 
nesta Comissão por entender que “a paridade entre 
inativos e ativos é garantida constitucionalmente para 
aqueles que já haviam ingressado no serviço público 
à data da Emenda Constitucional, entende-se despi-
ciendo acatar as emendas propostas, até para evitar 
conflitos interpretativos entre legislação ordinária e a 
Constituição.”

Ocorre que, o substitutivo da CEC em momento 
algum faz menção aos inativos – aposentados e pen-
sionistas, razão pela qual a emenda nº 2, de minha 
autoria, deve ser acolhida, pois visa eliminar esta in-
constitucionalidade. Se assim não o for, o Projeto de 
lei 7.431/06 deverá ser considerado inconstitucional, 
pelas razões que seguem. 

O art. 2º, § 2º do substitutivo da CEC exclui os 
inativos do piso salarial destinado aos profissionais do 
magistério público da educação básica. Afronta, assim, 
os dispositivos constitucionais que asseguram, além 
da integralidade dos proventos, a paridade de reajuste 
salarial entre ativos e inativos.

Contudo, a Emenda Constitucional nº 41 de 19 
de dezembro de 2003, que modifica os arts. 37, 40, 
42, 48, 96, 149 e 201 da Constituição Federal, revoga 
o inciso IX do § 3 do art. 142 da Constituição Federal 
e dispositivos da Emenda Constitucional nº 20, de 15 
de dezembro de 1998, dispõe que:
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Art. 6º Ressalvado o direito de opção à aposen-
tadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da 
Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas 
pelo art. 2º desta Emenda, o servidor da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas 
suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no 
serviço público até a data de publicação desta Emen-
da poderá aposentar-se com proventos integrais, que 
corresponderão à totalidade da remuneração do ser-
vidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, 
na forma da lei, quando, observadas as reduções de 
idade e tempo de contribuição contidas no § 5º do art. 
40 da Constituição Federal, vier a preencher, cumula-
tivamente, as seguintes condições (grifamos).

Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da 
Constituição Federal, os proventos de aposentadoria 
dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as 
pensões dos seus dependentes pagos pela União, Es-
tados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas au-
tarquias e fundações, em fruição na data de publicação 
desta Emenda, bem como os proventos de aposenta-
doria dos servidores e as pensões dos dependentes 
abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos 
na mesma proporção e na mesma data, sempre que 
se modificar a remuneração dos servidores em ativi-
dade, sendo também estendidos aos aposentados e 
pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens pos-
teriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes da transformação ou 
reclassificação do cargo ou função em que se deu a 
aposentadoria ou que serviu de referência para a con-
cessão da pensão, na forma da lei (grifamos).

Posteriormente, a Emenda Constitucional nº 47 
de 05 de julho de 2005, que altera os arts. 37, 40, 195 
e 201 da Constituição Federal, para dispor sobre a 
previdência social, reafirmou a integralidade dos pro-
ventos e a paridade entre ativos e inativos.

Art. 2º Aplica-se aos proventos de aposentadorias 
dos servidores públicos que se aposentarem na forma 
do caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 
2003 o disposto no art. 7º da mesma Emenda.

Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposen-
tadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da 
Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas 
pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 
2003 e, o servidor da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e 
fundações, que tenha ingressado no serviço público 
até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com 
proventos integrais.

Esse é o entendimento que prevalece na doutrina 
e na jurisprudência. Assim, “para os que ingressaram 
no serviço público até a instituição do regime comple-

mentar incidem todas as normas constitucionais e to-
dos os benefícios previstos na Constituição.“ (Oliveira, 
Régis Fernandes de, “Servidores Públicos”, 2ª edição, 
São Paulo: Ed. Malheiros, 2008, p.122).

“Os proventos de aposentadoria. Cons-
tituição, art. 40, § 4º (§ 8º na redação da EC 
n. 20/98), regra de paridade com os venci-
mentos do cargo correspondente que tem 
precisamente o sentido de dispensar que a 
lei estenda ao inativo, em cada caso, o bene-
fício ou vantagem que outorgue ao servidor 
em atividade” (STF, RE-AgR 407271/PA, re-
lator Ministro Sepúlveda Pertence, 1ª Turma, 
julgamento em 12/06/07.

“Gratificação de encargos especiais atri-
buída a servidores, em atividade, da Funda-
ção Departamento de Estradas de Rodagem 
do Estado do Rio de Janeiro pelo Decreto-lei 
220/75: extensão aos inativos, por força do ar-
tigo 40, § 4º, da Constituição Federal, em sua 
primitiva redação, dado o seu caráter geral: 
precedentes. 2. Proventos de aposentadoria: 
Constituição, art. 40, § 4º; regra de paridade 
com os vencimentos do cargo correspondente 
que tem precisamente o sentido de dispensar 
que alei estenda ao inativo em cada caso, o 
benefício ou vantagem que outorgue ao ser-
vidor em atividade. (STF, RE-AgR 395186/RJ, 
relator Ministro Sepúlveda Pertence, 1ª Turma, 
julgamento em 18/10/05).

Diante do exposto, requer o acolhimento da emen-
da nº 2. O voto é pela inconstitucionalidade, injuridici-
dade e inadequada técnica legislativa. 

 Sala da Comissão, 6 de maio de 2008. –  Depu-
tado Regis de Oliveira

PROJETO DE LEI Nº 264-A, DE 2007 
(Do Sr. Inocêncio Oliveira)

Altera o art. 22 da Lei nº 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993, e dá outras providências; 
tendo parecer da Comissão de Seguridade 
Social e Família, pela rejeição (relator: DEP. 
GERALDO RESENDE).

Despacho: Às Comissões de Seguri-
dade Social e Família; Finanças e Tributação 
(Art. 54 RICD); e Constituição e Justiça e de 
Cidadania (Art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – Art. 24 
II

Publicação do parecer da Comissão de Seguridade 
Social e Família
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I – Relatório

O Projeto de Lei nº 264, de 2007, dá nova reda-
ção ao art. 22 da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a organização da Assistência 
Social e dá outras providências, para caracterizar como 
benefícios eventuais aqueles destinados a atender 
necessidades resultantes de situações de vulnerabi-
lidade temporária.

Assim, acrescenta aos atuais benefícios even-
tuais – auxílio por natalidade ou morte às famílias 
com renda mensal per capita inferior a um quarto do 
salário mínimo – o pagamento de um salário mínimo 
mensal ao deficiente mental submetido a tratamento 
médico no Sistema Único de Saúde – SUS, na forma 
instituída pela Lei nº 10.424, de 15 de abril de 2002, 
que se refere ao estabelecimento, no âmbito do SUS, 
do atendimento e internação domiciliar por equipes 
multidisciplinares. 

Tal benefício, conforme o presente Projeto de Lei, 
deverá ser concedido mesmo que o beneficiário tenha 
direito ao benefício de prestação continuada, previsto 
no art. 20 da Lei nº 8.742, de 1993.

Em sua justificação, o Autor alega que a inicia-
tiva fortalece e até complementa a Lei nº 10.424, de 
2002. Propicia melhores condições para o acompa-
nhamento familiar do deficiente mental e desonera 
a rede hospitalar do SUS, ao permitir que o ônus de 
parte das despesas com o tratamento domiciliar dos 
deficientes seja de responsabilidade da família do de-
ficiente beneficiário. 

A proposição foi distribuída às Comissões de Se-
guridade Social e Família, de Finanças e Tributação e 
de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Não foram apresentadas emendas no prazo re-
gimental.

É o Relatório.

II – Voto do Relator

O Projeto de Lei nº 264, de 2007, propõe o pa-
gamento de um salário mínimo mensal ao deficiente 
mental em tratamento médico no âmbito do SUS, que 
esteja submetido ao sistema de atendimento e inter-
nação domiciliar por equipes multidisciplinares, objeto 
da Lei nº 10.424, de 15 de abril de 2002, mesmo que 
o beneficiário já tenha direito ao benefício de presta-
ção continuada, previsto no art. 20 da Lei nº 8.742, 
de 1993.

Conforme preceitua o art. 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos 
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação.

A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, dis-
põe sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o funcio-
namento dos serviços correspondentes e dá outras 
providências.

O conjunto de ações e serviços de saúde, pres-
tados por órgãos e instituições públicas federais, esta-
duais e municipais, da Administração direta e indireta e 
das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui 
o Sistema Único de Saúde (SUS).

De acordo com o art. 203 da Constituição Fe-
deral, a assistência social será prestada a quem dela 
necessitar, independentemente de contribuição à segu-
ridade social, e tem, dentre seus objetivos, a proteção 
à família, à maternidade, à infância, à adolescência e 
à velhice.

Portanto, o direito à saúde, que é de todos, e se 
encontra previsto na Constituição e regulamentado 
pela Lei nº 8.080, de 1991, e por outros instrumentos 
legais, tais como a Lei nº 10.424, de 2002, não pode 
ser vinculado à concessão de um benefício de assis-
tência social, regida pelo princípio de ser prestada a 
quem dela necessitar, e não a todos, independente-
mente de contribuição à seguridade social, conforme 
postula a Carta Magna.

Embora o objetivo do Projeto de Lei seja aten-
der a pessoas com deficiência mental de baixa renda, 
garantindo-lhes acesso a mais um benefício no valor 
de um salário mínimo mensal, não faz sentido vincular 
o recebimento de um benefício assistencial ao exer-
cício do direito de ser atendido pelo Estado em suas 
necessidades de saúde. 

Além disso, a proposição ora em análise vai de 
encontro ao disposto no § 5° do art. 195 da Constituição 
Federal, segundo o qual nenhum benefício da Seguri-
dade Social poderá ser criado, majorado ou estendido 
sem a correspondente fonte de custeio total.

Portanto, uma vez que a proposta em pauta con-
traria princípios básicos da Seguridade Social, em parti-
cular do binômio saúde e assistência social, reputamos 
como adequada a sua rejeição.Pelo exposto, em que 
pese a meritória intenção de seu Autor, votamos pela 
rejeição do Projeto de Lei nº 264, de 2007.

Sala da Comissão, 30 de agosto de 2007. – 
Deputado Geraldo Resende, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Seguridade Social e Família, em 
reunião ordinária realizada hoje, rejeitou unanimemente 
o Projeto de Lei nº 264/2007, nos termos do Parecer 
do Relator, Deputado Geraldo Resende. O Deputado 
Dr. Talmir apresentou voto em separado.
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Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Jofran Frejat – Presidente, Rafael Guerra, Maurício 
Trindade e Raimundo Gomes de Matos – Vice-Presi-
dentes, Aline Corrêa, Angela Portela, Antonio Bulhões, 
Armando Abílio, Arnaldo Faria de Sá, Chico D’Angelo, 
Eduardo Barbosa, Geraldo Resende, Germano Bonow, 
Henrique Afonso, João Bittar, José Linhares, Mário He-
ringer, Mauro Nazif, Nazareno Fonteles, Paulo Rubem 
Santiago, Rita Camata, Roberto Britto, Rodrigo Maia, 
Saraiva Felipe, Solange Almeida, Tonha Magalhães, 
Andreia Zito, Antonio Cruz, Clodovil Hernandes, Dr. 
Nechar, Dr. Pinotti, Guilherme Menezes e Jô Moraes.

Sala da Comissão, 14 de maio de 2008. – Depu-
tado Jofran Frejat, Presidente.

VOTO EM SEPARADO  
DO DEPUTADO DR. TALMIR

O Projeto de Lei nº 264, de 2007, pretende, me-
diante modificação da redação do art. 22 da Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993, atribuir o pagamen-
to de um salário mínimo mensal ao deficiente mental 
submetido a tratamento médico no Sistema Único de 
Saúde – SUS, como benefício eventual, em adição a 
outros já previstos naquele instrumento legal. Segundo 
o autor, a iniciativa propiciaria melhores condições às 
famílias de prestar assistência àqueles pacientes.

Como reza nossa Constituição Federal, a saúde 
é direito de todos e dever do Estado. Há situações em 
que somente a disponibilidade de tratamento é insufi-
ciente, e medidas acessórias se fazem necessárias para 
possibilitar aos enfermos a recuperação de sua saúde. 
É o caso das pessoas com deficiência mental. 

Esta proposição, que trata de uma dessas medi-
das, ou seja, o sustento familiar durante o período de 
enfermidade, tem ao nosso ver suficiente mérito para 
ser aprovada.

 O ilustre relator da proposição é contrário à 
aprovação da mesma, por considerar que ela vincula 
a concessão de benefício ao atendimento pelo SUS. 
Entretanto, o que foi considerado como vinculação é, na 
verdade, a garantia de atendimento médico adequado 
ao portador de deficiência mental. É sabido que a falta 
de condições financeiras das famílias dos deficientes 
muitas vezes os relegam a um quase abandono, en-
quanto que o moderno enfoque terapêutico das defi-
ciências mentais prioriza o convívio em sociedade e a 
realização de atividades que desenvolvam, ao máximo, 
o potencial do deficiente. 

 Assim, o benefício previsto pelo Projeto de Lei 
permitirá que os deficientes tenham acesso aos cui-
dados médicos e terapêuticos para o exercício em seu 
próprio ambiente familiar, além de proporcionar-lhes 

os meios para o exercício de atividades benéficas ao 
seu desenvolvimento.

Desta forma, ainda que respeitando as razões que 
levaram o Sr. Relator a votar por sua rejeição, apre-
sentamos o nosso voto em separado pela aprovação 
do Projeto de Lei n.º 264, de 2007. 

Sala da Comissão, 2 de outubro de 2007. – De-
putado Dr. TALMIR

PROJETO DE LEI Nº 1.832-B, DE 2007 
(Do Senado Federal) 

PLS Nº 27/07 
OF Nº 1164/07 (SF)

Denomina “Euclides da Cunha” o tre-
cho acreano da rodovia BR-364 e altera a Lei 
nº 8.733, de 25 de novembro de 1993, que 
“dá a denominação de Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira à rodovia BR-364”; 
tendo pareceres: da Comissão de Viação e 
Transportes, pela aprovação, com substi-
tutivo (relator: DEP. GLADSON CAMELI); e 
da Comissão de Educação e Cultura, pela 
aprovação deste e do substitutivo da Co-
missão de Viação e Transportes (relatora: 
DEP. ANGELA PORTELA).

Despacho:  Às Comissões de Viação e 
Transportes; Educação e Cultura; e Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – Art. 24 
II

Publicação do Parecer da Comissão de Educação 
e Cultura

I – Relatório

O projeto de Lei em análise, de autoria do Sena-
do Federal, onde foi apresentado pelo nobre Senador 
Geraldo Mesquita Junior, visa a dar a denominação 
de “Euclides da Cunha” ao trecho acreano da Rodovia 
BR-364, de forma a substituir, para este trecho espe-
cífico, a denominação anterior, que homenageava o 
presidente Juscelino Kubitscheck.

A tramitação dá-se conforme o disposto no art. 
24,II e no art. 52,II do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados. A apreciação é conclusiva e o regime 
é de prioridade.

Cumpridos os procedimentos e esgotados os pra-
zos, não foram apresentadas emendas à proposição.

É o Relatório.

II – Voto da Relatora

A proposta em tela visa a homenagear o escritor 
Euclides da Cunha, autor de um dos grandes clássicos da 



22318  Quarta-feira  21  DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  Maio de 2008

literatura brasileira, ”Os Sertões”, obra precursora para o 
desenvolvimento das ciências sociais dos anos 30 e 40, na 
opinião do ensaísta Antônio Cândido, para quem o autor 
captou a realidade mais profunda do homem brasileiro 
do sertão. Para Cândido, ”Os Sertões” revelou, em 1902, 
uma imagem bem diversa do país: o interior miserável e 
esmagado, submetido a uma cruenta repressão militar, 
que no fundo refletia o desnorteio das classes dirigentes 
e as desmoralizava como guias do país”.

Em seu esforço para interpretar o Brasil e a Re-
pública nascente, Euclides , em “À margem da histó-
ria“, dedica capítulos à Amazônia, em que denuncia 
as condições dos migrantes nordestinos nos seringais, 
a quem denominou de “expatriados dentro da pátria”. 
Chefiou a Comissão mista Brasileiro-Peruana de Re-
conhecimento do alto Purus (1904), com o objetivo de 
demarcar a fronteira entre o Brasil e o Peru. Como bom 
jornalista verificava e pesquisava a realidade in loco.

Plenamente justa a homenagem a este grande 
brasileiro, lembrado como um dos primeiros críticos 
sociais da República ao olhar para o sertanejo do nor-
deste, mas que também dirigiu sua atenção ao serin-
gueiro, enfim ao povo brasileiro.

Em 19 de dezembro de 2007, a Douta Comissão 
de Viação e Transportes aprovou unanimemente a pro-
posição, na forma do substitutivo do Relator.

Diante do exposto, votamos favoravelmente ao PL 
nº 1.832, de 2007, na forma do substitutivo aprovado 
pela Comissão de Viação e Transportes.

Sala da Comissão, de abril de 2008. – Deputada 
Angela Portela, Relatora.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Educação e Cultura, em reunião 
ordinária realizada hoje, concluiu unanimemente pela 
aprovação do PL nº 1.832-A/07, nos termos do Subs-
titutivo aprovado pela Comissão de Viação e Transpor-
tes, de acordo com o parecer da relatora, Deputada 
Angela Portela.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
João Matos, Presidente; Rogério Marinho e Osvaldo 
Reis, Vice-Presidentes; Alice Portugal, Angelo Vanho-
ni, Antônio Carlos Biffi, Átila Lira, Carlos Abicalil, Fáti-
ma Bezerra, Gastão Vieira, Iran Barbosa, Ivan Valen-
te, Joaquim Beltrão, Lelo Coimbra, Lira Maia, Lobbe 
Neto, Maria do Rosário, Neilton Mulim, Nilmar Ruiz, 
Pinto Itamaraty, Professor Setimo, Professora Raquel 
Teixeira, Raul Henry, Reginaldo Lopes, Waldir Mara-
nhão, Antonio Bulhões, Ariosto Holanda, João Oliveira, 
Jorginho Maluly, Milton Monti, Professor Ruy Pauletti 
e Raimundo Gomes de Matos.

Sala da Comissão, 14 de maio de 2008. – Depu-
tado João Matos, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 1.953-B, DE 2007 
(Do Sr. Luiz Fernando Faria)

Denomina “Rodovia Historiador Os-
valdo Henrique Castello Branco” a BR-499, 
entre o entroncamento com a BR-040 e o 
Museu Casa de Cabangu, no Município de 
Santos Dumont, Estado de Minas Gerais; 
tendo pareceres da Comissão de Viação e 
Transportes, pela aprovação (relatora: DEP. 
ALINE CORRÊA); e da Comissão de Educa-
ção e Cultura, pela aprovação (relator: DEP. 
ELISMAR PRADO).

Despacho: Às Comissões de Viação e 
Transportes; Educação e Cultura; e Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – Art. 24 
II

Publicação do Parecer da Comissão de Educação 
e Cultura

I – Relatório

O Projeto de Lei n° 1953, de 2007, de autoria do 
nobre Deputado LUIZ FERNANDO FARIA, oferece 
denominação a trecho de rodovia do Estado de Mi-
nas Gerais, numa homenagem ao historiador Osvaldo 
Henrique Castello Branco.

O PL foi distribuído às Comissões de Viação e 
Transporte – CVT, Educação e Cultura – CEC, e de 
Constituição e Justiça e de Cidadania – CCJC (art. 
54, RICD), sendo sua tramitação pelo rito ordinário, 
sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões (art. 
24, II, RICD).

Na CVT, onde não recebeu emendas, a iniciativa 
legislativa em exame mereceu Parecer técnico favorá-
vel, unanimemente aprovado pela Comissão, da parte 
da ilustre Deputada ALINE CORRÊA .

Na CEC, onde também não recebeu emendas no 
prazo regimental, cabe examinar a iniciativa legislativa 
sob a ótica do mérito educacional e cultural, com Pa-
recer de minha autoria, por designação do Presidente 
da Comissão.

II – Voto do Relator

A proposta em epígrafe, sobre a denominação de 
um pequeno trecho da rodovia BR-499, 16 km de ex-
tensão, entre o entroncamento com a BR-040 e o ponto 
onde se localiza o Museu Casa de Cabangu, também 
chamado de Museu Casa Natal de Santos Dumont, no 
Município de Santos Dumont, MG, tem grande signifi-
cado histórico, pois foi aí nessa localidade que nasceu 
o Pai da Aviação, em 20 de julho de 1873. 



Maio de 2008  DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS  Quarta-feira  21  22319 

De fato, grande número de visitantes desse Mu-
seu, passam por esse trecho da rodovia com o intuito 
de conhecer de perto a terra natal de Alberto Santos 
Dumont, como também o acervo do Museu, cuja cria-
ção e organização são devidas ao historiador mineiro 
Osvaldo Henrique Castello Branco. 

Logo após a morte de Santos Dumont, o historia-
dor Osvaldo Henrique começou um árduo trabalho de 
coleta, preparo e sistematização do material que hoje 
compõe o Museu. Além disso, participou ativamente 
da campanha que logrou êxito na alteração do nome 
da cidade natal de Santos Dumont, de Palmira para 
Santos Dumont, já em 1932.

A proposta em apreço tem, portanto, grande re-
levância educacional e cultural, pois permitirá às ge-
rações presentes e futuras melhor conhecer o ilustre 
historiador Osvaldo Henrique Castello Branco e seu 
papel na divulgação da vida e dos feitos do grande 
Alberto Santos Dumont. 

Posto isso, voto pela aprovação, – no julgamen-
to de mérito educacional e cultural que compete ex-
clusivamente à CEC -, do Projeto de Lei nº 1953, de 
2007, de autoria do nobre Deputado LUIZ FERNAN-
DO FARIA. 

Sala da Comissão, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado Elismar Prado, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Educação e Cultura, em reunião 
ordinária realizada hoje, concluiu unanimemente pela 
aprovação do Projeto de Lei nº 1.953-A/07, nos termos 
do parecer do relator, Deputado Elismar Prado.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
João Matos,Presidente; Rogério Marinho e Osvaldo 
Reis,Vice-Presidentes; Alice Portugal, Angelo Vanho-
ni, Antônio Carlos Biffi, Átila Lira, Carlos Abicalil, Fáti-
ma Bezerra, Gastão Vieira, Iran Barbosa, Ivan Valen-
te, Joaquim Beltrão, Lelo Coimbra, Lira Maia, Lobbe 
Neto, Maria do Rosário, Neilton Mulim, Nilmar Ruiz, 
Pinto Itamaraty, Professor Setimo, Professora Raquel 
Teixeira, Raul Henry, Reginaldo Lopes, Waldir Mara-
nhão, Antonio Bulhões, Ariosto Holanda, João Oliveira, 
Jorginho Maluly, Milton Monti, Professor Ruy Pauletti 
e Raimundo Gomes de Matos. 

Sala da Comissão, 14 de maio de 2008. – Depu-
tado João Matos, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 2.243-A, DE 2007 
(Do Sr. Dr. Talmir)

Altera a Lei nº 9.605, de 12 de feve-
reiro de 1998, que dispõe sobre as san-
ções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio 

ambiente, e dá outras providências; tendo 
parecer da Comissão de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável, pela aprova-
ção, com emenda (relatora: DEP. MARINA 
MAGGESSI).

Despacho: Às Comissões de Meio Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável; Tra-
balho, de Administração e Serviço Público; 
Finanças e Tributação (mérito e Art. 54, RICD) 
e Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 
54 RICD) 

Apreciação: Proposição sujeita à apre-
ciação conclusiva pelas Comissões – Art. 24 
II

Publicação do Parecer da Comissão de Meio Am-
biente e Desenvolvimento Sustentável

I – Relatório

O Projeto de Lei nº 2.243 de 2007, do Deputado 
Dr. Talmir, propõe alteração na redação do inciso V, 
parágrafo 8º do art. 72 da Lei 9.605, de 12 de feverei-
ro de 1998, estabelecendo que além da proibição de 
contratar com a administração pública pelo período 
de 3 anos, o administrado infrator seja também im-
pedido de obter subsídios, subvenções e doações do 
poder público.

Propõe ainda a inclusão do art. 72-A, impedindo 
que a pessoa condenada por crime ambiental com 
sentença transitada em julgado, antes de reabilitada, 
ou com débitos previdenciários e fiscais, continue a 
receber subsídios, subvenções ou doações da Admi-
nistração Pública.

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas ao projeto de lei.

Cumpre-nos, agora, por designação do presidente 
desta Comissão, a elaboração do parecer.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Com seu projeto, o nobre Deputado Dr. Talmir 
pretende corrigir imperfeições na lei de Crimes Am-
bientais. 

Segundo sua justificativa, é necessário uniformizar 
os termos do inciso V do parágrafo 8º do art. 72, que 
trata de infrações disciplinares, com os do inciso II do 
caput e do parágrafo 3º do art. 22, que dispõe sobre 
as sanções penais impostas à pessoa jurídica.

Além disso, segundo o autor, é necessário, com 
acréscimo do art. 72-A, impedir que a pessoa jurídi-
ca, mesmo depois de condenada por sentença judicial 
transitada em julgado, antes de reabilitada, ou em dé-
bitos com a previdência social e com o fisco, continue 
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recebendo, do Poder Público, qualquer espécie de 
subsídios, subvenções ou doações.

No Brasil, a legislação ambiental é antiga, mas 
começa a ser realmente consolidada, enquanto or-
denamento dirigido, a partir da década de 80, com a 
Lei que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente 
(6.938/81). Foi o primeiro diploma legal a cuidar do meio 
ambiente como um direito próprio e autônomo; antes 
disto, a proteção do meio ambiente era feita de modo 
mediato e indireto, por meio de diversas legislações.

Posteriormente, o tratamento diferenciado dado ao 
meio ambiente é consolidado pela Constituição de 88. A 
Carta Magna, ao reservar um capítulo inteiro à proteção 
e à conservação dos recursos naturais, passou a tutelar 
formal e judicialmente o meio ambiente, disciplinando 
regras e princípios a serem obedecidos por toda a socie-
dade e não apenas por quem explora a natureza.

Em 1998, por meio da Lei 9.605 – Lei de Crimes 
Ambientais, os dispositivos constitucionais foram re-
gulamentados. O novo diploma substituiu todas as 
sanções dispostas de forma esparsa em vários textos 
legais voltados à proteção ambiental, tais como o Có-
digo florestal, o Código da Caça, o Código da Pesca 
e a Política nacional do Meio Ambiente.

Conseguiu, ainda, incorporar ao ordenamento 
jurídico novidades polêmicas como a responsabiliza-
ção penal das pessoas jurídicas e a criminalização 
do degradador ambiental – uma nova modalidade de 
criminoso, tornando o Brasil um dos poucos países do 
mundo a dar caráter criminal ao dano ambiental.

É inconteste o fato de que o advento da 9.605/98 foi 
um grande avanço para a defesa e a proteção do meio 
ambiente no Brasil, entretanto como a grande novidade 
da legislação era a área criminal o debate à cerca da 
parte administrativa ficou praticamente suspenso.

A Lei dispõe de um capítulo inteiro dedicado às 
infrações administrativas ambientais, apresentando 
as sanções que podem ser aplicadas a toda ação ou 
omissão que degrade o meio ambiente.

As sanções administrativas estão ligadas ao de-
nominado poder de polícia enquanto atividade da ad-
ministração pública que regula a prática de ato ou 
abstenção de fato em razão de interesse público, es-
tabelecendo um castigo pelo fato de determinada nor-
ma ter sido descumprida e impondo a obrigação de 
reparar o dano causado. 

As sanções administrativas, cujos fundamentos 
legais são encontrados no § 3º do art. 225 da Consti-
tuição Federal de 1988, estão expressamente previstas 
no art. 72 da Lei 9.605/98, estando à disposição da 
administração a aplicação de advertência, multa sim-
ples, multa diária, apreensão de produtos, destruição 
ou inutilização do produto, suspensão e embargo de 

atividades, demolição de obras e penas restritivas de 
direito sempre que a ação ou omissão do administrado 
violar as normas de proteção ao meio ambiente.

Apesar de a atividade de poder de polícia ser 
vinculada, ela, quanto à aplicação das sanções admi-
nistrativas, é discricionária, devendo o agente fiscal, ao 
aplicar a penalidade, observar a gravidade dos fatos

A escolha da sanção, portanto, deverá guardar 
absoluta proporção à conduta infratora e o benefício 
social advinda de sua aplicação. Não se trata portanto, 
diferentemente das sanções penais, de causar uma afli-
ção, um mal, mas sim induzir o cumprimento de uma 
determinada ordem. Objetiva unicamente a disciplina da 
vida social, a conveniente organização dela, para o bom 
convívio de todos e o bom sucesso do todo social.

Dentre as modalidade previstas, destacamos as 
multas. Na legislação ambiental, a multa é a sanção 
mais aplicada em qualquer tipo de infração administra-
tiva, haja vista a facilidade de sua aplicação – o auto 
de infração pode ser lavrado por servidor de qualquer 
dos órgãos integrantes do SISNAMA. A verdade é que 
as multas ambientais passaram a ter maior importân-
cia depois da vigência da Lei de Crimes Ambientais, 
quando assumiram valores significativos e se tornaram 
importante instrumento de coerção administrativa.

Apesar de sua ampla utilização, as multas têm 
eficácia limitada no controle da degradação ambien-
tal. Apesar de o IBAMA ter aplicado, em 2007, um va-
lor recorde de 2,57 bilhões de multas, pouco dinheiro 
chega aos cofres públicos. Mesmo depois de autuado, 
o infrator pode postergar por muito tempo a execução 
da decisão administrativa. 

Nos termos do art. 3° da lei 8.005/90, de 22/03/90, 
regulamentada pela Portaria/ IBAMA /n° 044/97, qualquer 
cidadão ou pessoa jurídica poderá impugnar a decisão, 
mediante recurso endereçado, em primeira instância, 
ao Superintendente do IBAMA no Estado de origem da 
autuação. Em caso de indeferimento da defesa, o autu-
ado poderá recorrer subseqüentemente às instancias 
superiores: Presidente do IBAMA, Ministro do Ministério 
do Meio Ambiente e, finalmente, CONAMA – Conselho 
Nacional do Meio Ambiente. Processos Ambientais po-
dem levar até 4 anos para serem julgados em Brasília. 
É como se o meio ambiente danificado tivesse à sua 
disposição todo o tempo do mundo para aguardar uma 
eventual decisão de condenação do poluidor. 

Além disso, os valores das multas aplicadas não 
guardam necessariamente relação com a realidade 
fática. Em muitas situações, observa-se que seus va-
lores são tão altos que dão um caráter confiscatório à 
penalidade lavrada, tornando inaplicável a sanção.

Da mesma forma outras penalidades apresen-
tam limitação em sua eficiência , em especial porque 
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os maiores responsáveis por danos ambientais são 
as pessoas jurídicas através de suas atividades de 
exploração industrial e comercial. A incriminação dos 
verdadeiros responsáveis nem sempre é possível, 
diante da dificuldade de se apurar a responsabilidade 
do sujeito ativo da infração. Por isso, órgãos ambien-
tais têm lançado mão, cada vez com mais freqüência 
, de penas restritivas de direito para preservar o meio 
ambiente.

Como é grande o número de empresas que tra-
balham com atividades que dependam de algum re-
gistro ambiental, necessitando portanto de providência 
da administração pública, surge, com a restrição de 
direitos, a possibilidade real de puni-las, afastando-
as da atividade, interrompendo o dano ambiental ou 
dificultando a sua ocorrência.

É inegável o aproveitamento dos princípios nor-
teadores do Direito Penal pela atividade sancionadora 
da administração, desde que, obviamente lhe sejam 
compatíveis, haja vista que as sanções administrati-
vas de caráter preventivo e repressivo possuem as 
mesmas funções penais, que, em suma, são garantir 
a paz no ordenamento jurídico e punir o transgressor 
da norma.

A uniformização dos termos do inciso V do pa-
rágrafo 8º do art. 72 com os do inciso II do caput e do 
parágrafo 3º do art. 22, corrobora, na minha avalia-
ção, com a necessidade de colocar à disposição dos 
órgãos ambientais instrumento que possuem força 
suficiente para coibir ações que possam causar da-
nos à natureza.

A proibição de contratar com o poder público, 
bem como dele obter subsídios, subvenções ou doa-
ções pelo prazo de até três anos visa a promover uma 
mudança na política da empresa, no sentido de estar 
esta apta a desenvolver suas atividades sem lesar o 
meio ambiente – bem de uso comum do povo.

É importante ressaltar que a transposição de uma 
forma de sanção existente anteriormente na esfera de 
responsabilização penal para a administrativa, pode 
sobrepor os modelos, porém não se configura o bis in 
dem, uma vez que as esferas criminal, cível e admi-
nistrativa são autônomas entre si, nada obstando que 
seja o infrator responsabilizado concomitantemente 
nos referidos ramos do direito. Além disso, poderá o 
magistrado, em caso de sanção semelhante, escolher 
outra modalidade que possa ser cumulada com a já 
imposta, dando maior efetividade ao ato repressor. 

Em relação ao art. 2º, entendo que a inserção do 
art. 72-A contribuirá para fortalecer as ações da admi-
nistração no combate à degradação ambiental, mas 
com uma ressalva, haja vista que, além de a proibição 
de receber benefícios do poder público pela pessoa 

jurídica em débito com a previdência e com o fisco já 
estar prevista em legislação setorial, haverá dificulda-
de dos órgãos integrantes do SISNAMA em receber 
informações atualizadas da condição previdenciária e 
fiscal dos infratores.

Desta forma, com base no exposto, meu voto, 
quanto ao mérito, é pela aprovação do Projeto de Lei 
nº 2.243, de 2007, com emenda.

Sala da Comissão, 3 de abril de 2008. – Deputada 
Marina Maggessi, Relatora.

EMENDA SUBSTITUTIVA

Dê-se ao art. 72-A, acrescido na Lei 9.605, de 
12 de fevereiro de 1998, pelo art. 2º do Projeto de Lei 
2.243, de 2007, a seguinte redação:

“Art. 72-A. A pessoa jurídica não poderá 
receber subsídios, subvenções ou doações da 
Administração Pública se tiver sido condenado 
por crime ambiental com sentença transitada 
em julgado, antes de reabilitada”. (NR)

Sala da Comissão, 3 de abril de 2008. – Deputada 
Marina Maggessi, Relatora.

III – Parecer da Comissão

 A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável, em reunião ordinária realizada 
hoje, aprovou, o Projeto de Lei nº 2.243/2007, com 
emenda, nos termos do Parecer da Relatora, Deputa-
da Marina Maggessi, contra os votos dos Deputados 
Luciano Pizzatto e Marcelo Almeida. O Deputado Luiz 
Carreira absteve-se de votar.

 Estiveram presentes os Senhores Deputados:  
André de Paula – Presidente, Ricardo Tripoli, Jorge 
Khoury e Marcos Montes – Vice-Presidentes, Edson 
Duarte, Leonardo Monteiro, Luciano Pizzatto, Marcelo 
Almeida, Marina Maggessi, Mário de Oliveira, Paulo 
Teixeira, Rebecca Garcia, Reinaldo Nogueira, Sarney 
Filho, Antônio Roberto, Germano Bonow, Homero Pe-
reira e Nilson Pinto.

Sala da Comissão, 7 de maio de 2008. – Depu-
tado André de Paula, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 2.797-A, DE 2008 
(Do Sr. Márcio França)

Altera dispositivos da Lei nº 9.514, de 
20 de novembro de 1997, que “Dispõe so-
bre o Sistema de Financiamento Imobiliá-
rio, institui a alienação fiduciária de coisa 
imóvel e dá outras providências”; tendo 
parecer da Comissão de Desenvolvimento 
Urbano, pela rejeição (relator: DEP. FER-
NANDO CHUCRE).
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Despacho: Às Comissões de Desenvolvi-
mento Urbano; Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado; Finanças e Tributação 
(mérito e art. 54, RICD); e Constituição e Jus-
tiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva pelas Comissões – Art. 
24 II

Publicação do Parecer da Comissão de Desenvol-
vimento Urbano

I – Relatório

A proposição supra tem por finalidade acrescen-
tar um dispositivo à Lei nº 9.514, de 1997, de forma a 
obrigar a Caixa Econômica Federal e as Caixas Eco-
nômicas Estaduais a aplicarem redutores na taxa de 
juros utilizada nos financiamentos firmados no âmbito 
Sistema Financeiro da Habitação (SFH), com recursos 
da caderneta de poupança, para a compra de imóveis 
residenciais novos ou usados para policiais civis e mili-
tares ativos e inativos não proprietários de casa própria. 
A proposta define que os redutores deverão ser de:

80% na taxa de juros efetiva aplicada no finan-
ciamento para compra de imóvel residencial novo ou 
usado de até R$ 130.000,00;

60% na taxa de juros efetiva aplicada no finan-
ciamento para compra de imóvel residencial novo ou 
usado de R$ 130.000,01 a R$ 200.000,00; e 

20% na taxa de juros efetiva aplicada no finan-
ciamento para compra de imóvel residencial novo ou 
usado de R$ 200.000,01 a R$ 350.000,00.

Segundo o Autor da proposição, a medida visa 
a facilitar o acesso à moradia, que é um direito social 
assegurado pela Constituição Federal, aos profissionais 
da área de segurança pública mencionados, possibi-
litando, assim, uma maior segurança e tranqüilidade 
não só para o policial, mas também para suas famílias 
e, por extensão, para toda a sociedade.

Cabe a esta Comissão de Desenvolvimento Urba-
no pronunciar-se sobre a matéria no que se refere à sua 
consistência do ponto de vista da política habitacional. 
Na seqüência, o projeto de lei deverá ser apreciado 
também pelas Comissões de Segurança Pública e Com-
bate ao Crime Organizado, de Finanças e Tributação 
e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Durante o prazo regimental, não foram apresen-
tadas emendas neste Órgão Técnico.

É o nosso relatório.

II – Voto do Relator

Têm sido recorrentes nesta Casa as proposi-
ções que procuram oferecer facilidades na aquisição 
da casa própria para policiais civis e militares, entre 
outras categorias profissionais da área de segurança 

pública. A despeito de reconhecermos as necessidades 
habitacionais desses profissionais, temos que tecer 
algumas ponderações que, ao nosso ver, desaconse-
lham a iniciativa.

Em primeiro lugar, deve-se registrar que o dé-
ficit habitacional brasileiro, estimado em quase sete 
milhões de unidades, atinge essencialmente famílias 
com renda mensal de até cinco salários mínimos. Essa 
faixa, que responde por mais de 90% do nosso déficit, 
é composta por famílias chefiadas por profissionais das 
mais diferentes categorias e, até mesmo, por pesso-
as que não possuem sequer emprego formal. Assim, 
por mais que as famílias dos policiais civis e militares 
mereçam a tranqüilidade da casa própria, não são 
menos merecedoras as demais famílias na mesma 
faixa de renda. 

Outro aspecto a considerar é o do tipo de medida 
requerida para fazer frente a esse déficit habitacional. 
Não se trata apenas da construção de novas moradias, 
mas é preciso que haja um equacionamento das inter-
venções, de forma que as unidades produzidas estejam 
compatíveis com o perfil da demanda. Em outras pala-
vras, as moradias produzidas têm que ser financiadas 
a um custo tal que as famílias com renda de até cinco 
salários mínimos possam arcar com o financiamento. 
Há quem defenda que isso não é possível sem que 
haja subsídio e parece-nos que a proposição sob exa-
me segue nessa linha, ao recomendar a adoção de um 
redutor da taxa de juros.

Isso nos leva a outro tipo de consideração, re-
lativo ao custeio do subsídio oferecido. Ora, se os fi-
nanciamentos habitacionais utilizam-se de recursos 
da caderneta de poupança (como mencionado na pro-
posta em tela) e do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, que são recursos privados, as taxas de juros 
aplicadas aos contratos devem ser compatíveis com as 
taxas de remuneração dessas contas. Se o mutuário 
retorna o financiamento mediante o benefício de um 
redutor da taxa de juros, quem vai cobrir a diferença 
para o investidor? 

Ademais, experiências do passado nos mostram 
que a concessão de subsídios não deve ser linear, apli-
cável igualmente a todos os casos, mas adequar-se às 
circunstâncias de cada contrato. Com isso, evita-se que 
mutuários que têm condições de arcar com o ônus das 
prestações integrais sejam beneficiados indevidamente, 
reduzindo os recursos disponíveis para aqueles que 
deles realmente necessitam. Por exemplo, a proposta 
fala em redução de 20% da taxa de juros aplicável a 
financiamentos de imóveis novos ou usados com valor 
entre R$ 200.000,01 e R$ 350.000,00, montantes que, 
em muitas cidades brasileiras correspondem a imóveis 
de luxo. Ora, por que os compradores de tais imóveis 
não poderiam arcar com a taxa de juros integral?
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Em geral, os subsídios em financiamentos habi-
tacionais são custeados com recursos públicos, que 
podem ser aplicados a fundo perdido. Considerando 
que os recursos públicos disponíveis para o setor ha-
bitacional são bastante escassos, entendemos que é 
imperativo sua otimização. Neste contexto, devemos 
destacar a criação do Fundo Nacional de Habitação de 
Interesse Social – FNHIS, por meio da Lei nº 11.124, 
de 16 de junho de 2005, que tem o objetivo de centra-
lizar os recursos destinados ao subsídio habitacional, 
facilitando a gestão de tais recursos e tornando mais 
produtiva a sua utilização. 

Feitas essas reflexões de caráter geral, exami-
nemos especificamente a Lei nº 9.514/97. Essa nor-
ma legal cria e regula o Sistema Financeiro Imobiliário 
(SFI), que tem por finalidade promover o financiamento 
imobiliário em geral, segundo condições compatíveis 
com as da formação dos respectivos fundos de inves-
timento. O referido sistema é voltado para operações 
de mercado, destinadas às famílias de média e alta 
renda, sem contar com subsídios de qualquer ordem. 
Propor a criação de um redutor de juros no âmbito do 
SFI resultaria no completo desvirtuamento do modelo 
dentro do qual o sistema foi pensado.

Deve-se registrar, contudo, que, embora a pro-
posição sob análise tenha por objetivo alterar a Lei 
nº 9.514/97, o dispositivo acrescentado diz respeito 
a “financiamentos feitos pelo Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH)”, que é totalmente estranho à norma 
legal citada, não sendo regulado por ela. Além dos pro-
blemas relativos ao mérito da questão, já abordados, 
esse acréscimo traz uma dificuldade de ordem formal, 
visto que uma lei não deve trazer matéria alheia ao seu 
objeto (vide Lei Complementar nº 95, de 26 de feve-
reiro de 1998, art. 7º, inciso II). 

Outrossim, a fórmula utilizada no dispositivo acres-
centado, que traz atribuição expressa para a Caixa 
Econômica Federal e as Caixas Econômicas Estaduais, 
pode ser apontada como inconstitucional. Esse tema, 
entretanto, foge ao mérito deste Órgão Técnico, devendo 
ser avaliado quando da análise da matéria pela Comis-
são de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Finalmente, queremos registrar que a Caixa Eco-
nômica Federal trabalha com a modalidade de finan-
ciamentos mediante convênio, em que são realizadas 
operações, de forma diferenciada, levando em conta 
a particularidade do contrato de convênio firmado en-
tre a Caixa e a empresa ou órgão convenente, para 
atendimento aos seus funcionários ou servidores. Um 
convênio entre a Caixa e as secretarias de segurança 
pública, por exemplo, poderia prever a concessão de 
créditos aos policiais, com desconto das prestações 
em folha, o que diminui os juros, sem exigir a edição 

de uma norma legal específica. Existem, até mesmo, 
programas que contam com subsídios do Governo Fe-
deral, como é o caso do PSH – Financiamento – Pro-
grama de Subsídio à Habitação de Interesse Social, 
que poderia ser utilizado.

Diante do exposto, votamos pela rejeição quanto 
ao mérito do Projeto de Lei nº 2.797, de 2008.

Sala da Comissão,    de    de 2008. – Deputado 
Fernando Chucre, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Desenvolvimento Urbano, em reu-
nião ordinária realizada hoje rejeitou, por unanimidade, 
o Projeto de Lei nº 2.797/2008, nos termos do Parecer 
do Relator, Deputado Fernando Chucre.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Angela Amin – Presidente, Evandro Milhomen e Moi-
ses Avelino – Vice-Presidentes, Carlos Brandão, Chico 
Abreu, Eliene Lima, Eunício Oliveira, Fernando Chucre, 
Flaviano Melo, José Airton Cirilo, José Paulo Tóffano, 
Lázaro Botelho, Luiz Carlos Busato, Marcelo Melo, Ul-
durico Pinto, Jackson Barreto e Paulo Teixeira.

Sala da Comissão, 14 de maio de 2008. – Depu-
tada Angela Amin, Presidente.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 517-A, DE 2008 

(Da Comissão de Relações  
Exteriores e de Defesa Nacional) 

MENSAGEM Nº 1.011/2007 
AVISO Nº 1.385/2007

Aprova o texto do Acordo de Sede en-
tre o Governo da República Federativa do 
Brasil e a Liga dos Estados Árabes para a 
Instalação da Delegação Permanente da 
Liga dos Estados Árabes em Brasília, ce-
lebrado no Cairo, em 23 de abril de 2007; 
tendo parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania, pela constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa 
(relator: DEP. COLBERT MARTINS).

Despacho: À Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) 

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação do Plenário

Publicação do Parecer da Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania

I – Relatório

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de au-
toria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional, que aprova aprova o texto do Acordo de Sede 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e a 
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Liga dos Estado Árabes para instalação da Delegação 
permanente da Liga dos Estados Árabes em Brasília, 
celebrado no Cairo, em 23 de abril de 2007.

A proposta está sujeita à apreciação do Plenário 
e se encontra em regime de urgência constitucional. O 
ato normativo, emanado do Poder Executivo, foi apre-
ciado, primeiramente, no mérito, pela Comissão de Re-
lações Exteriores e de Defesa Nacional, que aprovou 
parecer favorável, apresentando o Projeto de Decreto 
Legislativo em epígrafe.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Conforme determina o Regimento Interno da Câ-
mara dos Deputados (art. 32, IV, a), cumpre que esta 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania se 
pronuncie acerca da constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa da proposição em análise.

A proposição atende aos requisitos constitucionais 
formais relativos à competência legislativa da União e 
às atribuições do Congresso Nacional, nos termos do 
art. 223 da nossa Lei Maior.

A matéria é de competência exclusiva do Con-
gresso Nacional, sendo o Projeto de Decreto Legis-
lativo o instrumento adequado, conforme preceitua o 
art. 109 do Regimento Interno.

Obedecidos os requisitos constitucionais formais, 
podemos constatar que o projeto em exame não con-
traria preceitos ou princípios da Constituição em vigor, 
nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua cons-
titucionalidade material.

A técnica legislativa e a redação empregadas 
parecem adequadas, conformando-se perfeitamente 
às normas estabelecidas pela Lei Complementar no 
95, de 1998, alterada pela Lei Complementar no 107, 
de 2001.

Isto posto, nada mais havendo que possa obstar 
sua tramitação nesta Casa, nosso voto é no sentido da 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa 
do Projeto de Decreto Legislativo no 517, de 2008.

Sala da Comissão, 15 de maio de 2008. – Depu-
tado Colbert Martins, Relator.

III – Parecer da Comissão

A Comissão de Constituição e Justiça e de Ci-
dadania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou 
unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 517/2008, nos termos do Parecer do Relator, De-
putado Colbert Martins.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:  
Eduardo Cunha – Presidente, Regis de Oliveira e João 
Campos – Vice-Presidentes, Antonio Carlos Biscaia, 

Augusto Farias, Cândido Vaccarezza, Colbert Mar-
tins, Edmar Moreira, Edson Aparecido, Felipe Maia, 
Geraldo Pudim, Gonzaga Patriota, José Carlos Ale-
luia, José Genoíno, Joseph Bandeira, Marcelo Itagi-
ba, Mauro Benevides, Nelson Pellegrino, Nelson Trad, 
Paes Landim, Paulo Magalhães, Roberto Magalhães, 
Silvinho Peccioli, Valtenir Pereira, Vilson Covatti, Wol-
ney Queiroz, Zenaldo Coutinho, Carlos Willian, Chico 
Lopes, Eduardo Valverde, Fernando Coruja, Hugo Leal, 
João Magalhães, José Pimentel, Luciano Pizzatto, Luiz 
Couto, Márcio França, Mendes Ribeiro Filho, Ricardo 
Barros, Ricardo Tripoli, Rubens Otoni, Vital do Rêgo 
Filho e William Woo.

Sala da Comissão, 15 de maio de 2008. – Depu-
tado, Eduardo Cunha, Presidente.

COMISSÕES

ATAS

Câmara dos Deputados 
Comissão de Segurança Pública   
e Combate ao Crime Organizado

53ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária

Termo de Reunião

Em vinte de maio de dois mil e oito, deixou de 
se reunir, ordinariamente, a Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado por falta de 
quórum. Assinaram o livro de presença os Deputados 
Marina Maggessi – Vice-Presidente; Antonio Carlos 
Biscaia, Arnaldo Faria de Sá, João Campos e Laer-
te Bessa – Titulares; Guilherme Campos, Hugo Leal, 
Marcelo Itagiba e William Woo – Suplentes. E, para 
constar, eu, Ricardo Menezes Perpétuo, Secretário 
em exercício, lavrei o presente Termo.

COMISSÃO DE TRABALHO,  
DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

53ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária
Termo de Reunião

Em vinte de maio de dois mil e oito, deixou de 
se reunir, ordinariamente, a Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público por falta de quorum. 
Assinaram o livro de presença dos Senhores Deputa-
dos Pedro Fernandes – Presidente; Nelson Marquezelli 
e Eudes Xavier – Vice-Presidentes; Átila Lins, Carlos 
Alberto Canuto, Edgar Moury, Edinho Bez, Freire Jú-
nior, Marco Maia, Maria Helena, Roberto Santiago, 
Sebastião Bala Rocha e Vanessa Grazziotin – . E, 
para constar, eu, Anamélia Ribeiro Correia de Araújo, 
Secretária, lavrei o presente Termo.
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COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO 

53ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da 12ª Reunião Ordinária Realizada em 14 
de maio de 2008.

Às quatorze horas e quarenta e sete minutos do 
dia vinte e três de abril de dois mil e oito, reuniu-se a 
Comissão de Turismo e Desporto, no Plenário Cinco – 
Anexo II da Câmara dos Deputados, com a presença 
dos Senhores Deputados Fábio Souto, Silvio Torres e 
Marcelo Teixeira – Vice-Presidentes; Arnon Bezerra, Bri-
zola Neto, Edinho Bez, Eugênio Rabelo, Gilmar Macha-
do, Lídice da Mata, Manuela D’ávila e Sérgio Barradas 
Carneiro – Titulares; Fátima Pelaes, Joaquim Beltrão, 
Jurandil Juarez, Laurez Moreira e Luiz Carlos Setim – 
Suplentes. Deixaram de comparecer os Deputados Al-
bano Franco, Carlos Eduardo Cadoca, Carlos Wilson, 
Deley, Francisco Rossi, Hermes Parcianello, Otavio 
Leite e Valadares Filho. Justificou a ausência os Depu-
tados Albano Franco e Francisco Rossi. ABERTURA: 
Havendo número regimental, o senhor Presidente, De-
putado Marcelo Teixeira, declarou abertos os trabalhos 
e colocou em apreciação as Atas da Décima Reunião 
Ordinária Deliberativa, realizada no dia vinte e três de 
abril de dois mil e oito e da Décima Primeira Reunião 
de Audiência Pública, realizada no dia sete de maio de 
dois mil e oito. A Deputada Lídice da Mata solicitou a 
dispensa da leitura das atas, em votação, a solicitação 
foi aprovada. Em votação, as Atas foram aprovadas. 
EXPEDIENTE: O Presidente informou que por motivo 
de saúde o Presidente desta Comissão, Deputado Al-
bano Franco, não pode comparecer à presente reunião. 
Informou, também, o recebimento de correspondência 
do Presidente do Comitê Olímpico Brasileiro, Senhor 
Carlos Arthur Nuzman, agradecendo pela oportunidade 
de fazer uma apresentação sobre o planejamento e a 
situação atual da Delegação Olímpica Brasileira para as 
Olimpíadas de Pequim 2008, na Reunião de Audiência 
Pública, realizada por esta Comissão quarta-feira pas-
sada. Recebeu comunicado do Senhor Deputado José 
Rocha justificando sua ausência por se encontrar em 
Missão Oficial a Las Vegas, Eua, de 10 a 18 de abril 
de 2008 e na cidade de Tóquio, Japão de 22 a 30 de 
abril de 2008. Informou que após o café da manhã com 
a Senhora Ministra Marta Suplicy, nos reunimos com 
o senhor Presidente Arlindo Chinaglia para tratar da 
tramitação do Projeto de Lei 3118/08, denominado Lei 
Geral do Turismo. Nessa oportunidade ficou acordado, 
na presença do Líder do Governo Deputado Henrique 
Fontana, que os membros dessa Comissão devería-
mos trabalhar o consenso de nossos líderes, para que 
o projeto possa merecer a urgência, garantindo a sua 

imediata submissão ao plenário. Pequenas emendas 
foram oferecidas pelo trade empresarial em reuniões 
promovidas pelo Ministério do Turismo, no entendimen-
to geral o projeto já estaria maduro para uma decisão 
final. O Presidente reforçou o convite para que todos os 
parlamentares presentes participem do café da manhã 
com a Rede Record que se dará amanhã ás oito e meia 
da manhã no décimo andar do Anexo IV. Comunicou, 
também, o recebimento de convite do Presidente da 
Confederação Nacional do Comércio, Senhor Antônio 
Oliveira dos Santos enviado ao Presidente e Membros 
desta Comissão, Titulares e Suplentes para visitar a 
Estância Ecológica Sesc Pantanal. O evento terá como 
tema: “O turismo respondendo aos desafios das mudan-
ças climáticas”. Este evento será realizado no período 
de cinco a oito de junho de dois mil e oito. A atividade 
ora proposta já é tradicional nesta Comissão, tendo sido 
realizada nos cinco últimos anos. Passou-se à ORDEM 
DO DIA: A – Requerimentos: Item 1 – REQUERIMENTO 
Nº 109/08 – da Comissão de Turismo e Desporto – que 
“requer a realização de Sessão Solene em homenagem 
à Semana Nacional do Turismo e ao dia Internacional 
do Turismo”. Devido a ausência do autor do Requeri-
mento, Deputado Albano Franco, o Presidente solicitou 
à Deputada Lídice da Mata defender o Requerimento. 
O Presidente colocou em discussão o requerimento e 
fizeram uso da palavra os Senhores Deputados Juran-
dil Juarez e Fátima Pelaes, onde sugerirem que nesse 
período seja constituída uma Comissão Geral, com 
ampla participação dos segmentos envolvidos com o 
turismo, o que foi acatado e não havendo mais quem 
o quisesse discutir, foi votado e aprovado. B – Proposi-
ções Sujeitas à Apreciação do Plenário: Urgência. Item 
2 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 408/07 
– da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Na-
cional e Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional – (MSC Nº 507/2007) – que “aprova o texto 
do Acordo de Cooperação na Área do Turismo entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Panamá, celebrado em Brasília, em 25 
de maio de 2007”. Relatora: Deputada Lídice Da Mata. 
Parecer: pela aprovação. O Presidente solicitou à De-
putada Lídice da Mata para que procedesse a leitura 
de seu relatório e voto. Em discussão e não havendo 
quem o quisesse discutir e em votação, o parecer foi 
aprovado. C – Proposições Sujeitas à Apreciação Con-
clusiva pelas Comissões: Ordinária. Item 3 – PROJETO 
DE LEI Nº 1.977/07 – do Sr. Antonio Carlos Magalhães 
Neto – que “dispõe sobre a concessão para a abertu-
ra de Agências de Viagens”. Relator: Deputado Fábio 
Faria. Parecer: pela aprovação, com emenda. Vista ao 
Deputado Otavio Leite, em 16/04/2008. Devido a au-
sência do relator, Deputado Fábio Faria, o Presidente 
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solicitou ao Deputado Silvio Torres para que procedes-
se a leitura do relatório e voto. Em discussão fizeram 
uso da palavra a Senhora Deputada Lídice da Mata e 
o Senhor Deputado Silvio Torres e não havendo mais 
quem o quisesse discutir e em votação, o parecer foi 
aprovado. Item 4 – PROJETO DE LEI Nº 1.978/07 – do 
Sr. Antonio Carlos Magalhães Neto – que “especifica um 
prazo mínimo de financiamento pelo Fundo Geral de 
Turismo – FUNGETUR para a construção de hotéis de 
turismo”. Relator: Deputado Fábio Faria. Parecer: pela 
aprovação. Vista conjunta aos Deputados Marcelo Tei-
xeira e Miguel Corrêa Jr., em 16/04/2008. O Presiden-
te, Deputado Marcelo Teixeira apresentou um voto em 
separado e em seguida o Projeto foi retirado de pauta 
por ofício. Item 5 – PROJETO DE LEI Nº 2.225/07 – 
da Sra. Gorete Pereira – que “dispõe sob a criação do 
Fundo de Apoio ao Esporte Não Olímpico – FNO e dá 
outras providências”. Relator: Deputado Arnon Bezerra. 
Parecer: pela aprovação. Devido a ausência do relator, o 
Projeto foi retirado de pauta por ofício. C – Matéria sobre 
a Mesa: Item 6 – REQUERIMENTO Nº 110/08 – do Sr. 
Laurez Moreira – que “requer a inclusão na pauta de 
Requerimento”. O Presidente, Deputado Marcelo Teixei-
ra, colocou em votação e foram favoráveis a inclusão 
do referido requerimento na pauta, os senhores Depu-
tados: Arnon Bezerra, Sérgio Barradas Carneiro, Lídice 
da Mata, Fábio Souto, Edinho Bez, Manuela D’ávila, 
Marcelo Teixeira, Luiz Carlos Setim e Jurandil Juarez. 
Item 7 – REQUERIMENTO Nº 111/08 – do Sr. Laurez 
Moreira – que “solicita realização de Audiência Pública 
da Comissão de Turismo e Desporto em conjunto com 
a Comissão da Amazônia, Integração nacional e de-
senvolvimento regional para discutir questões relacio-
nadas ao turismo sustentável na região Amazônica”. O 
Presidente passou a palavra ao autor do requerimento, 
Deputado Laurez Moreira que o defendeu e foi coloca-
do em votação nominal. Foram favoráveis a matéria os 
senhores Deputados: Arnon Bezerra, Sérgio Barradas 
Carneiro, Lídice da Mata, Fábio Souto, Edinho Bez, 
Manuela D’ávila, Marcelo Teixeira, Luiz Carlos Setim e 
Jurandil Juarez. Nada mais havendo a tratar, o Presi-
dente encerrou os trabalhos às quinze horas e trinta e 
oito minutos, antes, porém, convocando os senhores 
Parlamentares para Reunião de Audiência Pública para 
“Debater as políticas públicas de promoção do Turismo 
Étnico Afro-Brasileiro”, atendendo ao Requerimento de 
número noventa e cinco de dois mil e oito de autoria da 
senhora Deputada Lídice da Mata, a realizar-se dia 15 
de abril, às dez horas, neste mesmo Plenário. E, para 
constar, eu, James Lewis Gorman Junior, lavrei a presen-
te Ata, que por ter sido lida e aprovada, será assinada 
pelo Presidente, Deputado Marcelo Teixeira, e publicada 
no Diário da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAÇÕES

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

DESIGNAÇÃO DE RELATOR

Faço, nesta data, a seguinte designação de re-
latoria:

Ao Deputado Pepe Vargas
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 132/2007 

– do Poder Executivo – que “dá nova redação ao § 3º 
do art. 23 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, que estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 
outras providências. Apensado o PLP-134/2007”. 

Sala da Comissão, 20 de maio de 2008 – Depu-
tado Pedro Eugênio, Presidente.

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA

DESIGNAÇÃO DE RELATOR

Faço, nesta data, a(s) seguinte(s) designação(ões) 
de relatoria:

À Deputada Aline Corrêa
PROJETO DE LEI Nº 3.088/08 – da Sra. Cida 

Diogo – que “dispõe sobre o fornecimento gratuito de 
preservativo feminino pelo Sistema Único de Saúde e 
dá outras providências”.

À Deputada Andreia Zito
PROJETO DE LEI Nº 3.083/08 – do Sr. Takayama 

– que “dispõe sobre o pronto atendimento de saúde em 
eventos públicos e dá outras providências”.

Ao Deputado Dr. Talmir
PROJETO DE LEI Nº 910/07 – da Sra. Sandra 

Rosado – que “dispõe sobre a obrigatoriedade dos labo-
ratórios farmacêuticos em procederem a diferenciação 
tátil nos recipientes dos medicamentos injetáveis que 
possam causar a morte e dá outras providências”.

Ao Deputado Henrique Afonso
PROJETO DE LEI Nº 2.608/07 – do Sr. Pepe Vargas 

– que “acrescenta parágrafo ao art. 14 da Lei nº 7.210 de 
11 de julho de 1984, que trata da Execução Penal”. (Apen-
sados: PL 2639/2007, PL 2657/2007 e PL 3110/2008)

PROJETO DE LEI Nº 3.085/08 – do Sr. Gladson 
Cameli – que “altera o art. 1º da Lei nº 11.520, de 18 
de setembro de 2007, para dispor sobre a concessão 
de pensão especial às pessoas atingidas pela hanse-
níase que sofreram amputação cirúrgica de segmen-
tos corporais”.

À Deputada Íris de Araújo
PROJETO DE LEI Nº 1.476/07 – do Senado Fe-

deral – Sérgio Zambiasi – (PLS 313/2006) – que “altera 
o § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
para permitir que o custeio da educação superior dos 
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empregados possa ser abatido da base de incidência da 
contribuição para o Regime Geral de Previdência Social”. 
(Apensado: PL 5280/2005 (Apensado: PL 5724/2005))

Ao Deputado Marcelo Castro
PROJETO DE LEI Nº 856/07 – do Sr. Neilton Mu-

lim – que “estabelece a obrigatoriedade das farmácias e 
ervanárias a incluírem bula em seus medicamentos”.

Ao Deputado Miguel Martini
PROJETO DE LEI Nº 3.002/08 – do Sr. Hugo 

Leal – que “regulamenta a prática da ortotanásia no 
território nacional brasileiro”.

Ao Deputado Nazareno Fonteles
PROJETO DE LEI Nº 2.433/07 – do Sr. Marcelo 

Serafim – que “altera os arts. 124, 125 e 126 do Códi-
go Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940)”. (Apensado: PL 2690/2007)

Ao Deputado Roberto Britto
PROJETO DE LEI Nº 714/07 – do Sr. Deley – que 

“estabelece a obrigatoriedade de advertência na em-
balagem e na bula de medicamentos da existência de 
substâncias consideradas “doping” no esporte”.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2008. – Jofran 
Frejat, Presidente 

COMISSÃO DE TRABALHO,  
DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DESIGNAÇÃO DE RELATOR

Faço, nesta data, a(s) seguinte(s) designação(ões) 
de relatoria:

Ao Deputado Freire Júnior
PROJETO DE LEI Nº 3.352/08 – do Sr. Flávio Be-

zerra – que “altera a Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966, a Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, e 
dá outras providências”.

Ao Deputado Jovair Arantes
PROJETO DE LEI Nº 6.110/02 – do Sr. Mendes Tha-

me – que “proíbe o uso de amianto em obras públicas”.
PROJETO DE LEI Nº 4.331/04 – do Sr. Sandro 

Mabel – que “acrescenta dispositivo à Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT, a fim de coibir a troca de 
favores entre testemunhas que sejam parte em outro 
processo com causa de pedir e parte idênticas”.

PROJETO DE LEI Nº 6.049/05 – do Sr. Alex 
Canziani – que “dispõe sobre a regulamentação do 
exercício da profissão de Cozinheiro”.

Sala da Comissão, 20 de maio de 2008. – Pedro 
Fernandes, Presidente.

SEÇÃO II

ATOS DO PRESIDENTE

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 

1º, item I, alínea “a”, do Ato da Mesa n.º 205, de 28 de 
junho de 1990, resolve:

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inciso 
I, da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, AN-
DRE LUIZ DA SILVA CAMPOS, ponto n.º 115.421, do 
cargo em comissão de Assessor Técnico, CNE-07, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, que 
exerce no Gabinete do Líder do Partido da Social De-
mocracia Brasileira.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inci-
so I, da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
CARLOS EDUARDO MERLIN, ponto n.º 118.985, do 
cargo em comissão de Assessor Técnico, CNE-07, do 
Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, que 
exercia no Gabinete do Líder do Democratas, a partir 
de 19 de maio de 2008.

EXONERAR, de acordo com o artigo 35, inci-
so I, da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
MARCIA ALVES DE OLIVEIRA, ponto n.º 115.334, 
do cargo em comissão de Secretário Particular, CNE-
09, do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados, 
que exerce no Gabinete do Líder do Partido da Social 
Democracia Brasileira.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTA-
DOS, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 
1º, inciso I, alínea “a”, do Ato da Mesa nº 205, de 28 
de junho de 1990, e o artigo 6º da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990, RESOLVE:

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
n.º 8.112, de 1990, BRUNO GUIMARÃES BRAGA 
para exercer, no Gabinete do Líder do Democratas, o 
cargo em comissão de Assistente Técnico de Gabinete 
Adjunto D, CNE-15, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
n.º 8.112, de 1990, EDUARDO DOMINGUES para exer-
cer, no Gabinete do Primeiro-Secretário, o cargo em 
comissão de Assistente Técnico de Gabinete, CNE-09, 
do Quadro de Pessoal da Câmara dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da 
Lei n.º 8.112, de 1990, MARIA JULIANA VAZ FER-
REIRA BUENO para exercer, no Gabinete do Líder 
do Democratas, o cargo em comissão de Assessor 
Técnico, CNE-07, do Quadro de Pessoal da Câmara 
dos Deputados.

NOMEAR, na forma do artigo 9º, inciso II, da Lei 
n.º 8.112, de 1990, ROBERTO ALAMINOS JUNIOR 
para exercer, no Gabinete do Líder do Partido da So-
cial Democracia Brasileira, o cargo em comissão de 
Assessor Técnico Adjunto D, CNE-14, do Quadro de 
Pessoal da Câmara dos Deputados.

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 20 de maio de 
2008. – Deputado Arlindo Chinaglia, Presidente
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Chico Alencar - PSOL
Chico D'angelo - PT
Cida Diogo - PT
Deley - PSC
Dr. Adilson Soares - PR
Edmilson Valentim - PCdoB
Edson Ezequiel - PMDB
Eduardo Cunha - PMDB
Eduardo Lopes - PSB
Felipe Bornier - PHS
Fernando Gabeira - PV
Fernando Lopes - PMDB
Filipe Pereira - PSC
Geraldo Pudim - PMDB
Hugo Leal - PSC
Indio da Costa - DEM
Jair Bolsonaro - PP
Jorge Bittar - PT
Leandro Sampaio - PPS
Léo Vivas - PRB
Leonardo Picciani - PMDB
Luiz Sérgio - PT
Marcelo Itagiba - PMDB
Marina Maggessi - PPS
Miro Teixeira - PDT
Neilton Mulim - PR
Nelson Bornier - PMDB
Otavio Leite - PSDB
Pastor Manoel Ferreira - PTB
Rodrigo Maia - DEM
Rogerio Lisboa - DEM
Sandro Matos - PR
Silvio Lopes - PSDB
Simão Sessim - PP
Solange Almeida - PMDB
Solange Amaral - DEM
Suely - PR
Vinicius Carvalho - PTdoB

São Paulo
Abelardo Camarinha - PSB
Aldo Rebelo - PCdoB
Aline Corrêa - PP

Antonio Bulhões - PMDB
Antonio Carlos Mendes Thame - PSDB
Antonio Carlos Pannunzio - PSDB
Antonio Palocci - PT
Arlindo Chinaglia - PT
Arnaldo Faria de Sá - PTB
Arnaldo Jardim - PPS
Arnaldo Madeira - PSDB
Beto Mansur - PP
Cândido Vaccarezza - PT
Carlos Sampaio - PSDB
Carlos Zarattini - PT
Celso Russomanno - PP
Cláudio Magrão - PPS
Clodovil Hernandes - PR
Devanir Ribeiro - PT
Dr. Nechar - PV
Dr. Pinotti - DEM
Dr. Talmir - PV
Dr. Ubiali - PSB
Duarte Nogueira - PSDB
Edson Aparecido - PSDB
Emanuel Fernandes - PSDB
Fernando Chucre - PSDB
Francisco Rossi - PMDB
Frank Aguiar - PTB
Guilherme Campos - DEM
Ivan Valente - PSOL
Janete Rocha Pietá - PT
Jefferson Campos - PTB
Jilmar Tatto - PT
João Dado - PDT
João Paulo Cunha - PT
Jorge Tadeu Mudalen - DEM
Jorginho Maluly - DEM
José Aníbal - PSDB
José Eduardo Cardozo - PT
José Genoíno - PT
José Mentor - PT
José Paulo Tóffano - PV
Julio Semeghini - PSDB
Lobbe Neto - PSDB
Luciana Costa - PR
Luiza Erundina - PSB
Marcelo Ortiz - PV
Márcio França - PSB
Michel Temer - PMDB
Milton Monti - PR
Nelson Marquezelli - PTB
Paulo Maluf - PP
Paulo Pereira da Silva - PDT
Paulo Renato Souza - PSDB
Paulo Teixeira - PT
Regis de Oliveira - PSC
Reinaldo Nogueira - PDT
Renato Amary - PSDB
Ricardo Berzoini - PT
Ricardo Tripoli - PSDB
Roberto Santiago - PV
Silvinho Peccioli - DEM
Silvio Torres - PSDB
Vadão Gomes - PP
Valdemar Costa Neto - PR
Vanderlei Macris - PSDB
Vicentinho - PT
Walter Ihoshi - DEM
William Woo - PSDB

Mato Grosso
Carlos Abicalil - PT
Carlos Bezerra - PMDB



Eliene Lima - PP
Homero Pereira - PR
Pedro Henry - PP
Saturnino Masson - PSDB
Valtenir Pereira - PSB
Wellington Fagundes - PR

Distrito Federal
Augusto Carvalho - PPS
Izalci - PSDB
Jofran Frejat - PR
Laerte Bessa - PMDB
Magela - PT
Osório Adriano - DEM
Rodrigo Rollemberg - PSB
Tadeu Filippelli - PMDB

Goiás
Carlos Alberto Leréia - PSDB
Chico Abreu - PR
Íris de Araújo - PMDB
João Campos - PSDB
Jovair Arantes - PTB
Leandro Vilela - PMDB
Leonardo Vilela - PSDB
Luiz Bittencourt - PMDB
Marcelo Melo - PMDB
Pedro Chaves - PMDB
Pedro Wilson - PT
Professora Raquel Teixeira - PSDB
Ronaldo Caiado - DEM
Rubens Otoni - PT
Sandes Júnior - PP
Sandro Mabel - PR
Tatico - PTB

Mato Grosso do Sul
Antônio Carlos Biffi - PT
Antonio Cruz - PP
Dagoberto - PDT
Geraldo Resende - PMDB
Nelson Trad - PMDB
Vander Loubet - PT
Waldemir Moka - PMDB
Waldir Neves - PSDB

Paraná
Abelardo Lupion - DEM
Affonso Camargo - PSDB
Airton Roveda - PR
Alex Canziani - PTB
Alfredo Kaefer - PSDB
Andre Vargas - PT
Angelo Vanhoni - PT
Assis do Couto - PT
Barbosa Neto - PDT
Cezar Silvestri - PPS
Chico da Princesa - PR
Dilceu Sperafico - PP
Dr. Rosinha - PT
Eduardo Sciarra - DEM
Giacobo - PR
Gustavo Fruet - PSDB
Hermes Parcianello - PMDB
Luciano Pizzatto - DEM
Luiz Carlos Hauly - PSDB
Luiz Carlos Setim - DEM
Marcelo Almeida - PMDB
Max Rosenmann - PMDB
Moacir Micheletto - PMDB
Nelson Meurer - PP
Odílio Balbinotti - PMDB
Osmar Serraglio - PMDB
Ratinho Junior - PSC

Ricardo Barros - PP
Rodrigo Rocha Loures - PMDB
Takayama - PSC

Santa Catarina
Angela Amin - PP
Carlito Merss - PT
Celso Maldaner - PMDB
Décio Lima - PT
Djalma Berger - PSB
Edinho Bez - PMDB
Fernando Coruja - PPS
Gervásio Silva - PSDB
João Matos - PMDB
João Pizzolatti - PP
José Carlos Vieira - DEM
Nelson Goetten - PR
Paulo Bornhausen - DEM
Valdir Colatto - PMDB
Vignatti - PT
Zonta - PP

Rio Grande do Sul
Adão Pretto - PT
Afonso Hamm - PP
Beto Albuquerque - PSB
Cezar Schirmer - PMDB
Cláudio Diaz - PSDB
Darcísio Perondi - PMDB
Eliseu Padilha - PMDB
Enio Bacci - PDT
Germano Bonow - DEM
Henrique Fontana - PT
Ibsen Pinheiro - PMDB
José Otávio Germano - PP
Luciana Genro - PSOL
Luis Carlos Heinze - PP
Luiz Carlos Busato - PTB
Manuela D'ávila - PCdoB
Marco Maia - PT
Maria do Rosário - PT
Mendes Ribeiro Filho - PMDB
Nelson Proença - PPS
Onyx Lorenzoni - DEM
Paulo Pimenta - PT
Paulo Roberto - PTB
Pepe Vargas - PT
Pompeo de Mattos - PDT
Professor Ruy Pauletti - PSDB
Renato Molling - PP
Sérgio Moraes - PTB
Tarcísio Zimmermann - PT
Vieira da Cunha - PDT
Vilson Covatti - PP



COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

Presidente: Onyx Lorenzoni (DEM)
1º Vice-Presidente: Luiz Carlos Setim (DEM)
2º Vice-Presidente: Paulo Piau (PMDB)
3º Vice-Presidente: Afonso Hamm (PP)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Adão Pretto Airton Roveda
Afonso Hamm Armando Abílio vaga do PV

Anselmo de Jesus Benedito de Lira
Antônio Andrade Camilo Cola
Assis do Couto Carlos Bezerra
Beto Faro Darcísio Perondi
Celso Maldaner Edio Lopes
Dilceu Sperafico Ernandes Amorim
Domingos Dutra José Guimarães
Fernando Melo Lázaro Botelho
Flávio Bezerra vaga do PSDB/DEM/PPS Marcelo Melo
Homero Pereira Nelson Meurer
Jusmari Oliveira Nilson Mourão
Leandro Vilela vaga do PV Osvaldo Reis
Luis Carlos Heinze Paulo Pimenta
Moacir Micheletto Rose de Freitas
Odílio Balbinotti Sérgio Moraes
Paulo Piau Suely
Pedro Chaves Vadão Gomes
Tatico Vander Loubet
Valdir Colatto Veloso
Zé Gerardo Vignatti
Zonta

PSDB/DEM/PPS
Abelardo Lupion Alfredo Kaefer
Davi Alcolumbre Antonio Carlos Mendes Thame
Duarte Nogueira Arnaldo Jardim
Humberto Souto Betinho Rosado vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Jairo Ataide Carlos Melles
Jerônimo Reis Cezar Silvestri
Leonardo Vilela Cláudio Diaz
Luiz Carlos Setim vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Eduardo Sciarra vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Moreira Mendes Félix Mendonça
Onyx Lorenzoni Lael Varella vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Vitor Penido vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Lira Maia
Waldir Neves Marcos Montes
Wandenkolk Gonçalves Ronaldo Caiado
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Saturnino Masson

Silvio Lopes
PSB/PDT/PCdoB/PMN

B. Sá Giovanni Queiroz
Dagoberto Mário Heringer
Fernando Coelho Filho Sandra Rosado

Osmar Júnior
(Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
Secretário(a): Moizes Lobo da Cunha
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 36
Telefones: 3216-6403/6404/6406
FAX: 3216-6415

COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO NACIONAL E DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Presidente: Janete Capiberibe (PSB)
1º Vice-Presidente: Maria Helena (PSB)
2º Vice-Presidente: Sergio Petecão (PMN)
3º Vice-Presidente: Neudo Campos (PP)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Asdrubal Bentes Átila Lins
Carlos Souza Elcione Barbalho
Dalva Figueiredo Flaviano Melo
Francisco Praciano Gladson Cameli
Luciano Castro Lucenira Pimentel
Marcelo Castro Lúcio Vale
Marinha Raupp Paulo Rocha
Natan Donadon Silas Câmara vaga do PSDB/DEM/PPS

Neudo Campos Zé Geraldo
Wellington Fagundes vaga do

PSDB/DEM/PPS Zequinha Marinho

(Dep. do PV ocupa a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa

a vaga)

1 vaga
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN

ocupa a vaga)
PSDB/DEM/PPS

(Dep. do
PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa
a vaga)

Ilderlei Cordeiro vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Lira Maia

4 vagas Marcio Junqueira
Moreira Mendes

Nilmar Ruiz
Urzeni Rocha

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/

PTdoB ocupa a vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Janete Capiberibe Giovanni Queiroz
Marcelo Serafim vaga do PSDB/DEM/PPS Perpétua Almeida

Maria Helena
Sebastião Bala Rocha vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Sergio Petecão Vanessa Grazziotin
PV

Lindomar Garçon vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Iara Araújo Alencar Aires
Local: Anexo II - Sala T- 59
Telefones: 3216-6432
FAX: 3216-6440

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA

Presidente: Walter Pinheiro (PT)
1º Vice-Presidente: Ratinho Junior (PSC)
2º Vice-Presidente: Bilac Pinto (PR)
3º Vice-Presidente: Paulo Roberto (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Beto Mansur Angela Amin
Bilac Pinto Angelo Vanhoni
Cristiano Matheus vaga do PSDB/DEM/PPS Carlos Willian vaga do PSDB/DEM/PPS

Dr. Adilson Soares Cida Diogo
Elismar Prado Colbert Martins
Iriny Lopes Fernando Ferro
Jader Barbalho Flávio Bezerra
Jorge Bittar Gerson Peres
José Chaves Ibsen Pinheiro
José Rocha Jilmar Tatto



Jurandy Loureiro José Carlos Araújo
Maria do Carmo Lara Joseph Bandeira
Mendes Ribeiro Filho Luiz Carlos Busato
Nelson Meurer Nazareno Fonteles
Paulo Henrique Lustosa Olavo Calheiros
Paulo Roberto Paulo Piau
Ratinho Junior Rebecca Garcia
Sandes Júnior Roberto Britto vaga do PSDB/DEM/PPS

Silas Câmara Sabino Castelo Branco
Walter Pinheiro Veloso
Wladimir Costa Waldir Maranhão
Zequinha Marinho Wilson Braga

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Emanuel Fernandes Arnaldo Jardim
Gustavo Fruet Carlos Brandão
Jorge Tadeu Mudalen Clóvis Fecury (Licenciado)
Jorginho Maluly Davi Alcolumbre
José Mendonça Bezerra Júlio Cesar
Julio Semeghini Lobbe Neto
Manoel Salviano Professora Raquel Teixeira
Nelson Proença Rafael Guerra
Nilson Pinto Raul Jungmann
Paulo Bornhausen Roberto Rocha

Vic Pires Franco
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/
PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/

PTdoB ocupa a vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Abelardo Camarinha Ana Arraes
Ariosto Holanda Barbosa Neto
Enio Bacci Djalma Berger

Luiza Erundina
Renildo Calheiros vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Miro Teixeira Sérgio Brito
Rodrigo Rollemberg Uldurico Pinto

(Dep. do PRB ocupa a vaga)
PV

Edigar Mão Branca Dr. Nechar
PRB

Walter Brito Neto vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Myriam Gonçalves Teixeira de Oliveira
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala 49
Telefones: 3216-6452 A 6458
FAX: 3216-6465

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA
Presidente: Eduardo Cunha (PMDB)
1º Vice-Presidente: Regis de Oliveira (PSC)
2º Vice-Presidente: Maurício Quintella Lessa (PR)
3º Vice-Presidente: João Campos (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Biscaia Antônio Carlos Biffi
Augusto Farias Aracely de Paula
Benedito de Lira Arnaldo Faria de Sá
Cândido Vaccarezza Átila Lins
Carlos Bezerra Bernardo Ariston
Cezar Schirmer Carlos Abicalil
Colbert Martins Carlos Willian
Eduardo Cunha Dilceu Sperafico
Geraldo Pudim Domingos Dutra
Gerson Peres Eduardo Valverde
João Paulo Cunha Fátima Bezerra
José Eduardo Cardozo George Hilton
José Genoíno Hugo Leal

José Mentor Jaime Martins vaga do PSOL

Joseph Bandeira Jefferson Campos
Leonardo Picciani João Carlos Bacelar
Magela João Magalhães
Marcelo Guimarães Filho José Pimentel
Marcelo Itagiba Laerte Bessa
Maurício Quintella Lessa Leo Alcântara
Mauro Benevides Luiz Couto
Michel Temer Maria do Rosário
Nelson Pellegrino Mauro Lopes
Nelson Trad Mendes Ribeiro Filho
Neucimar Fraga Odílio Balbinotti
Odair Cunha Pastor Manoel Ferreira
Paes Landim Ricardo Barros
Paulo Maluf Rubens Otoni
Regis de Oliveira Sandes Júnior
Vicente Arruda Sandro Mabel
Vilson Covatti vaga do PSDB/DEM/PPS Sérgio Barradas Carneiro
Wilson Santiago Tadeu Filippelli
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

Vital do Rêgo Filho

PSDB/DEM/PPS
Antonio Carlos Magalhães Neto Alexandre Silveira
Ayrton Xerez Antonio Carlos Pannunzio
Bonifácio de Andrada Bruno Araújo
Bruno Rodrigues Carlos Alberto Leréia
Cezar Silvestri Fernando Coruja
Edmar Moreira Humberto Souto
Edson Aparecido Jorginho Maluly
Efraim Filho Luciano Pizzatto
Felipe Maia Mussa Demes
Indio da Costa vaga do PSOL Paulo Bornhausen
João Campos Pinto Itamaraty
José Carlos Aleluia vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Ricardo Tripoli

Jutahy Junior Rodovalho (Licenciado)
Mendonça Prado Solange Amaral
Paulo Magalhães Vic Pires Franco
Roberto Magalhães Waldir Neves
Silvinho Peccioli William Woo
Urzeni Rocha 1 vaga
Zenaldo Coutinho
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/
PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ciro Gomes Beto Albuquerque
Flávio Dino Chico Lopes
Francisco Tenorio Edmilson Valentim
Gonzaga Patriota Eduardo Lopes
Sandra Rosado Márcio França
Sérgio Brito Marcondes Gadelha
Valtenir Pereira Pompeo de Mattos
Wolney Queiroz Severiano Alves

PV
Fábio Ramalho Roberto Santiago
Marcelo Ortiz Sarney Filho

PSOL

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
Secretário(a): Rejane Salete Marques
Local: Anexo II,Térreo, Ala A, sala 21
Telefones: 3216-6494
FAX: 3216-6499

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
Presidente: Vital do Rêgo Filho (PMDB)
1º Vice-Presidente: Antonio Cruz (PP)
2º Vice-Presidente: Walter Ihoshi (DEM)



3º Vice-Presidente: Laerte Bessa (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Cruz Eduardo da Fonte
Celso Russomanno Fernando Melo
Jefferson Campos José Eduardo Cardozo
João Carlos Bacelar vaga do

PSDB/DEM/PPS Leandro Vilela

José Carlos Araújo Marcelo Guimarães Filho
Laerte Bessa Maria do Carmo Lara
Leo Alcântara Max Rosenmann
Luciana Costa Neudo Campos
Luiz Bassuma Sandro Matos
Luiz Bittencourt Wladimir Costa
Vadão Gomes vaga do PSDB/DEM/PPS (Dep. do PSOL ocupa a vaga)
Vinicius Carvalho
Vital do Rêgo Filho

PSDB/DEM/PPS
Carlos Sampaio Cezar Silvestri vaga do PV

Rodrigo de Castro Efraim Filho
Walter Ihoshi Fernando de Fabinho
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

Leandro Sampaio

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Nilmar Ruiz

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Paulo Abi-ackel

Renato Amary
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Ana Arraes Abelardo Camarinha
Barbosa Neto Marcos Medrado
Chico Lopes vaga do PSDB/DEM/PPS Wolney Queiroz
Júlio Delgado

PV

Dr. Nechar
(Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)
PSOL

Ivan Valente vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Lilian de Cássia Albuquerque Santos
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 152
Telefones: 3216-6920 A 6922
FAX: 3216-6925

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Presidente: Jilmar Tatto (PT)
1º Vice-Presidente: João Maia (PR)
2º Vice-Presidente: Renato Molling (PP)
3º Vice-Presidente: José Guimarães (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Bernardo Ariston Aline Corrêa
Edson Ezequiel Antônio Andrade
Fernando Lopes vaga do PSDB/DEM/PPS Armando Monteiro
Jilmar Tatto Assis do Couto
João Maia Carlos Eduardo Cadoca
José Guimarães Francisco Praciano
Jurandil Juarez Reginaldo Lopes
Lúcio Vale vaga do PSDB/DEM/PPS Vicentinho Alves

Miguel Corrêa
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa

a vaga)

Nelson Goetten
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa

a vaga)
Renato Molling
Sérgio Moraes

PSDB/DEM/PPS
Fernando de Fabinho Albano Franco

Osório Adriano Guilherme Campos
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Jairo Ataide

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Leandro Sampaio

1 vaga Luiz Paulo Vellozo Lucas
Moreira Mendes vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Vanderlei Macris vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dr. Ubiali Marcelo Serafim
Laurez Moreira Rogério Marinho

PHS
Miguel Martini Felipe Bornier
Secretário(a): Anamélia Lima Rocha M. Fernandes
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala T33
Telefones: 3216-6601 A 6609
FAX: 3216-6610

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO
Presidente: Angela Amin (PP)
1º Vice-Presidente: Filipe Pereira (PSC)
2º Vice-Presidente: Evandro Milhomen (PCdoB)
3º Vice-Presidente: Moises Avelino (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Cezar Schirmer
Chico Abreu Chico da Princesa
Eliene Lima vaga do PSDB/DEM/PPS Jackson Barreto
Eunício Oliveira Paulo Roberto
Filipe Pereira Paulo Teixeira
Flaviano Melo vaga do PSDB/DEM/PPS Pedro Henry
José Airton Cirilo Raul Henry
Lázaro Botelho vaga do PSDB/DEM/PPS Ricardo Berzoini
Luiz Carlos Busato Vicentinho
Marcelo Melo (Dep. do PV ocupa a vaga)
Moises Avelino
Zezéu Ribeiro
(Dep. do PV ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Carlos Brandão Arnaldo Jardim
Fernando Chucre Francisco Rodrigues
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Gustavo Fruet

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Renato Amary

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Rogerio Lisboa

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ademir Camilo Flávio Dino
Evandro Milhomen Silvio Costa
Uldurico Pinto (Dep. do PRB ocupa a vaga)

PV
José Paulo Tóffano vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Roberto Santiago vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PRB
Marcos Antonio vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Romulo de Sousa Mesquita
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala C, Sala 188
Telefones: 3216-6551/ 6554
FAX: 3216-6560

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS
Presidente: Pompeo de Mattos (PDT)



1º Vice-Presidente: Sebastião Bala Rocha (PDT)
2º Vice-Presidente: Sueli Vidigal (PDT)
3º Vice-Presidente: Cleber Verde (PRB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Airton Roveda vaga do PHS Adão Pretto
Guilherme Menezes Henrique Afonso
Janete Rocha Pietá Iriny Lopes
Lincoln Portela vaga do PSDB/DEM/PPS José Linhares
Lucenira Pimentel Jusmari Oliveira

Luiz Couto
Paulo Henrique

Lustosa
Pastor Manoel Ferreira 3 vagas
Pedro Wilson
Suely
Veloso
(Dep. do PV ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Affonso Camargo Eduardo Barbosa
Geraldo Thadeu João Almeida
(Dep. do PSOL ocupa a vaga) 3 vagas
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa a
vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Pompeo de Mattos Janete Capiberibe
Sebastião Bala Rocha 1 vaga
Sueli Vidigal vaga do PSDB/DEM/PPS

PHS
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

1 vaga

PRB
Cleber Verde 1 vaga

PV
Antônio Roberto vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PSOL
Chico Alencar vaga do PSDB/DEM/PPS

Secretário(a): Márcio Marques de Araújo
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 185
Telefones: 3216-6571
FAX: 3216-6580

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
Presidente: João Matos (PMDB)
1º Vice-Presidente: Rogério Marinho (PSB)
2º Vice-Presidente: Osvaldo Reis (PMDB)
3º Vice-Presidente: Alex Canziani (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alex Canziani vaga do PSDB/DEM/PPS Angela Portela
Angelo Vanhoni Antonio Bulhões
Antônio Carlos Biffi Arnon Bezerra
Carlos Abicalil Costa Ferreira
Fátima Bezerra Dalva Figueiredo
Frank Aguiar Edgar Moury
Gastão Vieira Elismar Prado
Iran Barbosa Gilmar Machado
João Matos José Linhares

Joaquim Beltrão
Márcio Reinaldo

Moreira
Lelo Coimbra Mauro Benevides
Maria do Rosário vaga do PV Milton Monti
Neilton Mulim Pedro Wilson
Osvaldo Reis Renato Molling
Professor Setimo Rodrigo Rocha Loures
Raul Henry Saraiva Felipe
Reginaldo Lopes 1 vaga

Waldir Maranhão
(Dep. do PRB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Clóvis Fecury (Licenciado) Freire Júnior
Lira Maia João Oliveira
Lobbe Neto Jorginho Maluly
Nice Lobão Paulo Magalhães
Nilmar Ruiz Paulo Renato Souza
Pinto Itamaraty Professor Ruy Pauletti

Professora Raquel Teixeira
Raimundo Gomes de

Matos
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Vic Pires Franco

(Dep. do PSOL ocupa a vaga)
(Dep. do PV ocupa a

vaga)
1 vaga 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Ariosto Holanda
Átila Lira Dr. Ubiali
Rogério Marinho Lídice da Mata
Severiano Alves Luiza Erundina

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Dr. Talmir vaga do PSDB/DEM/PPS

Marcelo Ortiz
PRB

Walter Brito Neto vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PSOL
Ivan Valente vaga do PSDB/DEM/PPS

Secretário(a): Iracema Marques
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 170
Telefones: 3216-6622/6625/6627/6628
FAX: 3216-6635

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
Presidente: Pedro Eugênio (PT)
1º Vice-Presidente: João Magalhães (PMDB)
2º Vice-Presidente: Félix Mendonça (DEM)
3º Vice-Presidente: Antonio Palocci (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aelton Freitas Andre Vargas
Antonio Palocci Carlos Souza
Armando Monteiro Devanir Ribeiro
Carlito Merss Eduardo Cunha
Eduardo Amorim João Paulo Cunha
João Leão Magela
João Magalhães Marcelo Almeida
José Pimentel Maurício Quintella Lessa
Max Rosenmann Nelson Bornier
Pedro Eugênio Nelson Marquezelli
Pedro Novais Paulo Maluf
Pepe Vargas Tarcísio Zimmermann
Ricardo Berzoini vaga do PV Tonha Magalhães
Rodrigo Rocha Loures Vicente Arruda vaga do PSOL

Vignatti Vilson Covatti vaga do PSDB/DEM/PPS

Virgílio Guimarães Wilson Santiago
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

Zonta

1 vaga
(Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alfredo Kaefer vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Arnaldo Jardim

Arnaldo Madeira Duarte Nogueira
Bruno Araújo João Bittar



Carlos Melles João Oliveira
Félix Mendonça Jorge Khoury
Fernando Coruja Julio Semeghini
Guilherme Campos vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Nelson Proença vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Júlio Cesar Osório Adriano
Luiz Carlos Hauly Otavio Leite
Luiz Carreira Rodrigo de Castro

Mussa Demes
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Paulo Renato Souza
PSB/PDT/PCdoB/PMN

João Dado Ciro Gomes
Manoel Junior Dagoberto
Silvio Costa Julião Amin
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

Osmar Júnior

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Fábio Ramalho

PSOL

Luciana Genro
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Secretário(a): Marcelle R C Cavalcanti
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 136
Telefones: 3216-6654/6655/6652
FAX: 3216-6660

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE
Presidente: Dr. Pinotti (DEM)
1º Vice-Presidente: João Oliveira (DEM)
2º Vice-Presidente: Paulo Pimenta (PT)
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aníbal Gomes Augusto Farias
Carlos Willian Cândido Vaccarezza
Fernando Diniz Celso Russomanno
Jaime Martins vaga do PSDB/DEM/PPS Eugênio Rabelo
João Pizzolatti Eunício Oliveira
Leonardo Quintão Geraldo Resende
Mário Negromonte João Magalhães vaga do PSDB/DEM/PPS

Paulo Pimenta José Genoíno
Rubens Otoni José Mentor
Vicentinho Alves Maria Lúcia Cardoso
(Dep. do PRTB ocupa a vaga) Solange Almeida
1 vaga Wellington Roberto

PSDB/DEM/PPS
Dr. Pinotti Ayrton Xerez
João Oliveira Duarte Nogueira
(Dep. do PHS ocupa a vaga) Humberto Souto
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Manoel Salviano

(Dep. do PRB ocupa a vaga)
Moreira Mendes vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

1 vaga Osório Adriano
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Damião Feliciano B. Sá
Manato João Dado

(Dep. do PRB ocupa a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)
PRB

Léo Vivas vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Marcos Antonio vaga do PSDB/DEM/PPS

PHS
Felipe Bornier vaga do PSDB/DEM/PPS

PRTB
Juvenil vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Maria Linda Magalhães
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 161
Telefones: 3216-6671 A 6675
FAX: 3216-6676

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA
Presidente: Adão Pretto (PT)
1º Vice-Presidente: Eduardo Amorim (PSC)
2º Vice-Presidente: Pedro Wilson (PT)
3º Vice-Presidente: Dr. Talmir (PV)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Adão Pretto Fernando Ferro
Costa Ferreira Iran Barbosa
Eduardo Amorim João Pizzolatti
Fátima Bezerra Leonardo Monteiro
Jurandil Juarez Lincoln Portela
Pedro Wilson Mário de Oliveira
Silas Câmara 4 vagas
Suely
2 vagas

PSDB/DEM/PPS
Freire Júnior Eduardo Barbosa
Geraldo Thadeu 4 vagas
(Dep. do PSOL ocupa a vaga)
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Luiza Erundina Paulo Pereira da Silva
(Dep. do PRB ocupa a vaga) 1 vaga

PV
Dr. Talmir 1 vaga

PRB
Walter Brito Neto vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

PSOL
Chico Alencar vaga do PSDB/DEM/PPS

Secretário(a): Sônia Hypolito
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala A, salas 121/122
Telefones: 3216-6692 / 6693
FAX: 3216-6700

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL

Presidente: André de Paula (DEM)
1º Vice-Presidente: Ricardo Tripoli (PSDB)
2º Vice-Presidente: Jorge Khoury (DEM)
3º Vice-Presidente: Marcos Montes (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Leonardo Monteiro Antonio Palocci
Marcelo Almeida Beto Faro
Mário de Oliveira Homero Pereira
Paulo Teixeira Iran Barbosa
Rebecca Garcia Moacir Micheletto
(Dep. do PV ocupa a vaga) Valdir Colatto
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

(Dep. do PV ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS

André de Paula
Arnaldo Jardim vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN



Antonio Carlos Mendes Thame Augusto Carvalho
Gervásio Silva vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Cezar Silvestri vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Jorge Khoury Fábio Souto
Luciano Pizzatto vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Germano Bonow vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Marcos Montes vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Luiz Carreira vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Marina Maggessi
Moreira Mendes vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Ricardo Tripoli Nilson Pinto
Rodovalho (Licenciado) vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Silvinho Peccioli

Wandenkolk Gonçalves
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Givaldo Carimbão
(Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)

Reinaldo Nogueira
(Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)
PV

Edson Duarte vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antônio Roberto vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Sarney Filho Fernando Gabeira
Secretário(a): Aurenilton Araruna de Almeida
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 142
Telefones: 3216-6521 A 6526
FAX: 3216-6535

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
Presidente: Luiz Fernando Faria (PP)
1º Vice-Presidente: Rose de Freitas (PMDB)
2º Vice-Presidente: Vander Loubet (PT)
3º Vice-Presidente: Rogerio Lisboa (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alexandre Santos Aelton Freitas
Andre Vargas Beto Mansur
Bel Mesquita Chico D'angelo
Carlos Alberto Canuto Edinho Bez
Eduardo da Fonte Edson Ezequiel
Eduardo Valverde Eliene Lima vaga do PSDB/DEM/PPS

Ernandes Amorim Eliseu Padilha
Fernando Ferro Hermes Parcianello
José Otávio Germano Jorge Bittar
José Santana de Vasconcellos Luiz Sérgio
Luiz Fernando Faria Nelson Meurer
Rose de Freitas Odair Cunha
Simão Sessim Paulo Henrique Lustosa
Vander Loubet Tadeu Filippelli
Zé Geraldo Tatico
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

Virgílio Guimarães

1 vaga
PSDB/DEM/PPS

Arnaldo Jardim Edson Aparecido
Betinho Rosado Felipe Maia
Eduardo Sciarra Gervásio Silva
Freire Júnior João Almeida
Luiz Paulo Vellozo Lucas José Carlos Aleluia
Marcio Junqueira Nilson Pinto
Paulo Abi-ackel Rodrigo de Castro
Rogerio Lisboa Vitor Penido

Silvio Lopes
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/
PTdoB ocupa a vaga)

William Woo vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Arnaldo Vianna Átila Lira
Edmilson Valentim Brizola Neto

Julião Amin Daniel Almeida
Marcos Medrado Davi Alves Silva Júnior

PV
José Fernando Aparecido de
Oliveira

Ciro Pedrosa

Secretário(a): Damaci Pires de Miranda
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 56
Telefones: 3216-6711 / 6713
FAX: 3216-6720

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA
NACIONAL

Presidente: Marcondes Gadelha (PSB)
1º Vice-Presidente: Takayama (PSC)
2º Vice-Presidente: Perpétua Almeida (PCdoB)
3º Vice-Presidente: Íris de Araújo (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Átila Lins Arnon Bezerra vaga do PSDB/DEM/PPS

Clodovil Hernandes Carlito Merss
Décio Lima Carlos Wilson
Dr. Rosinha Carlos Zarattini
Edio Lopes João Matos
George Hilton Leonardo Monteiro
Ibsen Pinheiro Luciana Costa
Íris de Araújo Luis Carlos Heinze
Jair Bolsonaro Marcelo Itagiba
Luiz Sérgio Nelson Trad
Márcio Reinaldo Moreira Paes Landim
Maria Lúcia Cardoso Pedro Eugênio
Nilson Mourão Pedro Novais
Sabino Castelo Branco Regis de Oliveira

Takayama
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa

a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Antonio Carlos Pannunzio Antonio Carlos Mendes Thame
Augusto Carvalho Arnaldo Madeira

Claudio Cajado
Ayrton Xerez vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Francisco Rodrigues
Bruno Araújo vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

João Almeida vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Bruno Rodrigues
Major Fábio Luiz Carlos Hauly
Professor Ruy Pauletti Marina Maggessi
Raul Jungmann vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Nelson Proença

Renato Amary Walter Ihoshi
Sebastião Madeira William Woo

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC

/PTdoB ocupa a vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Aldo Rebelo Júlio Delgado
Eduardo Lopes Manoel Junior
Marcondes Gadelha Rodrigo Rollemberg
Perpétua Almeida vaga do PSDB/DEM/PPS Vieira da Cunha
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

PV

Fernando Gabeira
José Fernando Aparecido de

Oliveira
Secretário(a): Ana Cristina Silva de Oliveira
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 125
Telefones: 3216-6739 / 6738 / 6737
FAX: 3216-6745



COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO
CRIME ORGANIZADO

Presidente: Raul Jungmann (PPS)
1º Vice-Presidente: Marina Maggessi (PPS)
2º Vice-Presidente: Pinto Itamaraty (PSDB)
3º Vice-Presidente: Marcelo Melo (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Biscaia Cristiano Matheus
Arnaldo Faria de Sá Fátima Pelaes
Fernando Melo Hugo Leal vaga do PSDB/DEM/PPS

Jair Bolsonaro Iriny Lopes
Laerte Bessa José Eduardo Cardozo
Lincoln Portela José Genoíno
Marcelo Melo Marcelo Itagiba
Mauro Lopes Neilton Mulim
Paulo Pimenta Neucimar Fraga

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

(Dep. do
PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa a

vaga)
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Carlos Sampaio

Edmar Moreira Félix Mendonça
João Campos Guilherme Campos
Major Fábio William Woo

Marina Maggessi vaga do PV
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Pinto Itamaraty
Raul Jungmann

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Ademir Camilo
Givaldo Carimbão Enio Bacci

Gonzaga Patriota vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PV
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

(Dep. do PSOL ocupa a vaga)

PSOL
Luciana Genro vaga do PV

Secretário(a): Kátia da Consolação dos Santos Viana
Local: Anexo II, Pavimento Superior - Sala 166-C
Telefones: 3216-6761 / 6762
FAX: 3216-6770

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA
Presidente: Jofran Frejat (PR)
1º Vice-Presidente: Rafael Guerra (PSDB)
2º Vice-Presidente: Maurício Trindade (PR)
3º Vice-Presidente: Raimundo Gomes de Matos (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aline Corrêa Antonio Cruz
Angela Portela Clodovil Hernandes
Antonio Bulhões vaga do PSDB/DEM/PPS Dr. Rosinha
Armando Abílio vaga do PSDB/DEM/PPS Geraldo Pudim
Arnaldo Faria de Sá Gorete Pereira
Chico D'angelo Guilherme Menezes
Cida Diogo Íris de Araújo
Darcísio Perondi Janete Rocha Pietá
Geraldo Resende Lelo Coimbra
Henrique Afonso Luiz Bassuma
Jofran Frejat Marcelo Castro
José Linhares Mário Negromonte
Maurício Rands Neilton Mulim
Maurício Trindade Pepe Vargas
Nazareno Fonteles Simão Sessim

Rita Camata Tadeu Filippelli

Roberto Britto
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa

a vaga)
Saraiva Felipe
Solange Almeida
Tonha Magalhães vaga do PSOL

PSDB/DEM/PPS
Eduardo Barbosa Andreia Zito
Germano Bonow Dr. Pinotti
João Bittar Fernando Coruja vaga do PSOL

Leandro Sampaio Geraldo Thadeu
Rafael Guerra Indio da Costa
Raimundo Gomes de Matos João Campos
Rodrigo Maia Jorge Tadeu Mudalen

Ronaldo Caiado
José Carlos Vieira vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Leonardo Vilela

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Nice Lobão

Saturnino Masson
Sebastião Madeira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Mário Heringer Jô Moraes
Mauro Nazif Manato
Paulo Rubem Santiago Valtenir Pereira
Ribamar Alves (Dep. do PHS ocupa a vaga)

PV
Dr. Talmir Dr. Nechar

PSOL
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

PHS
Miguel Martini vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Wagner Soares Padilha
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 145
Telefones: 3216-6787 / 6781 A 6786
FAX: 3216-6790

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇO PÚBLICO

Presidente: Pedro Fernandes (PTB)
1º Vice-Presidente: Nelson Marquezelli (PTB)
2º Vice-Presidente: Elcione Barbalho (PMDB)
3º Vice-Presidente: Eudes Xavier (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aracely de Paula Átila Lins
Edgar Moury Carlos Alberto Canuto
Elcione Barbalho Carlos Santana
Eudes Xavier Edinho Bez
Gorete Pereira vaga do PSDB/DEM/PPS Filipe Pereira
Jovair Arantes Frank Aguiar
Marco Maia Iriny Lopes
Milton Monti vaga do PSDB/DEM/PPS João Pizzolatti
Nelson Marquezelli José Otávio Germano
Paulo Rocha Nelson Pellegrino
Pedro Fernandes Tadeu Filippelli
Pedro Henry Vinicius Carvalho
Sandro Mabel Walter Pinheiro
Tarcísio Zimmermann
Vicentinho vaga do PSDB/DEM/PPS

Wilson Braga
PSDB/DEM/PPS

Andreia Zito Carlos Alberto Leréia
Cláudio Magrão Eduardo Barbosa
José Carlos Vieira Freire Júnior



Saturnino Masson João Campos
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PT
doB ocupa a vaga)

José Carlos Aleluia

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PT
doB ocupa a vaga)

Major Fábio

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

(Dep. do
PSB/PDT/PCdoB/PMN

ocupa a vaga)
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PT
doB ocupa a vaga)

(Dep. do
PSB/PDT/PCdoB/PMN

ocupa a vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Daniel Almeida Alice Portugal

Paulo Pereira da Silva
Manuela D'ávila vaga do

PSDB/DEM/PPS

Renildo Calheiros vaga do PSDB/DEM/PPS Maria Helena
Vanessa Grazziotin Mauro Nazif

Sebastião Bala Rocha vaga do

PSDB/DEM/PPS

PV
Roberto Santiago Edigar Mão Branca
Secretário(a): Anamélia Ribeiro Correia de Araújo
Local: Anexo II, Sala T 50
Telefones: 3216-6805 / 6806 / 6807
FAX: 3216-6815

COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO
Presidente: Albano Franco (PSDB)
1º Vice-Presidente: Fábio Souto (DEM)
2º Vice-Presidente: Silvio Torres (PSDB)
3º Vice-Presidente: Marcelo Teixeira (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnon Bezerra Afonso Hamm
Carlos Eduardo Cadoca vaga do

PSDB/DEM/PPS Alex Canziani

Carlos Wilson Asdrubal Bentes
Deley Eudes Xavier
Edinho Bez Fátima Pelaes
Eugênio Rabelo Fernando Lopes
Francisco Rossi Joaquim Beltrão
Gilmar Machado José Chaves
Hermes Parcianello José Rocha
Marcelo Teixeira Jurandil Juarez vaga do PSDB/DEM/PPS

Sérgio Barradas Carneiro Miguel Corrêa
PSDB/DEM/PPS

Albano Franco Andreia Zito
Fábio Souto Fernando Chucre
Otavio Leite Jerônimo Reis
Silvio Torres Luiz Carlos Setim
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Moreira Mendes

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Brizola Neto Fábio Faria
Lídice da Mata vaga do PSDB/DEM/PPS Laurez Moreira
Manuela D'ávila Sueli Vidigal
Valadares Filho
Secretário(a): James Lewis Gorman Junior
Local: Anexo II, Ala A , Sala 5,Térreo
Telefones: 3216-6831 / 6832 / 6833
FAX: 3216-6835

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES
Presidente: Carlos Alberto Leréia (PSDB)

1º Vice-Presidente: Roberto Rocha (PSDB)
2º Vice-Presidente: Alexandre Silveira (PPS)
3º Vice-Presidente: Fátima Pelaes (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alberto Silva Aline Corrêa
Camilo Cola Anselmo de Jesus
Carlos Santana Celso Maldaner
Carlos Zarattini Décio Lima
Chico da Princesa João Leão
Devanir Ribeiro João Magalhães
Eliseu Padilha José Airton Cirilo
Fátima Pelaes Jurandy Loureiro
Gladson Cameli Marco Maia
Hugo Leal Marinha Raupp
Jackson Barreto Moises Avelino
Mauro Lopes Pedro Chaves
Nelson Bornier Pedro Fernandes
Olavo Calheiros Rita Camata
Ricardo Barros Sandes Júnior

Sandro Matos vaga do PSDB/DEM/PPS Wellington Fagundes vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Tadeu Filippelli Zezéu Ribeiro
Wellington Roberto vaga do PSDB/DEM/PPS

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Affonso Camargo
Carlos Alberto Leréia Arnaldo Jardim
Cláudio Diaz Bruno Araújo
Ilderlei Cordeiro Claudio Cajado
Lael Varella Fernando Chucre
Roberto Rocha Geraldo Thadeu
Vanderlei Macris Julio Semeghini
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Paulo Bornhausen

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Silvio Torres

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Beto Albuquerque Damião Feliciano
Davi Alves Silva Júnior Evandro Milhomen
Djalma Berger Gonzaga Patriota

Giovanni Queiroz
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PV
Ciro Pedrosa José Paulo Tóffano
Secretário(a): Ruy Omar Prudencio da Silva
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 175
Telefones: 3216-6853 A 6856
FAX: 3216-6860

COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ANALISAR
PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS QUE TENHAM POR

OBJETIVO O COMBATE À PIRATARIA.
Presidente: Pedro Chaves (PMDB)
1º Vice-Presidente: Guilherme Campos (DEM)
2º Vice-Presidente: Julio Semeghini (PSDB)
3º Vice-Presidente: Celso Russomanno (PP)
Relator: Maria do Rosário (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Biscaia Arnaldo Faria de Sá
Celso Russomanno Bilac Pinto
Jurandil Juarez Eduardo Valverde
Maria do Rosário Laerte Bessa
Maurício Quintella Lessa Marco Maia
Nelson Marquezelli Paulo Henrique Lustosa



Pedro Chaves Waldir Maranhão
Regis de Oliveira 2 vagas
Tarcísio Zimmermann

PSDB/DEM/PPS
Arnaldo Jardim Augusto Carvalho
Guilherme Campos Carlos Sampaio
Julio Semeghini Emanuel Fernandes
Professora Raquel Teixeira 2 vagas
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Marcelo Serafim Beto Albuquerque
Vanessa Grazziotin 1 vaga

PV
José Fernando Aparecido de Oliveira Lindomar Garçon

PRB
Marcos Antonio 1 vaga
Secretário(a): Maria de Fátima Moreira
Local: Anexo II - Pavimento Superior, Sala 150-A
Telefones: 3216-6204
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ACOMPANHAR, ATÉ O
DIA 30 DE NOVEMBRO DE 2008, A APLICAÇÃO DAS
SEGUINTES LEIS DE ANISTIA: LEI Nº 8878/1994, QUE
"DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ANISTIA"; LEI Nº

10.790/2003, QUE "CONCEDE ANISTIA A DIRIGENTES OU
REPRESENTANTES SINDICAIS E TRABALHADORES

PUNIDOS POR PARTICIPAÇÃO EM MOVIMENTO
REIVINDICATÓRIO"; LEI Nº 11.282/2006, QUE "ANISTIA OS

TRABALHADORES DA EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS-ECT PUNIDOS EM RAZÃO DA

PARTICIPAÇÃO EM MOVIMENTO GREVISTA"; E LEI Nº
10.559/2002, QUE "REGULAMENTA O ARTIGO 8º DO ATO

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Presidente: Daniel Almeida (PCdoB)
1º Vice-Presidente: Claudio Cajado (DEM)
2º Vice-Presidente: Tarcísio Zimmermann (PT)
3º Vice-Presidente:
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Arnaldo Faria de Sá
Aracely de

Paula
Chico Abreu Carlito Merss
Elcione Barbalho Carlos Santana
Fernando Ferro Fátima Bezerra
Fernando Lopes Filipe Pereira
George Hilton Luiz Couto
Magela 3 vagas
Tarcísio Zimmermann
Wilson Braga vaga do PSDB/DEM/PPS

1 vaga
PSDB/DEM/PPS

Andreia Zito
Eduardo
Barbosa

Arnaldo Jardim
Emanuel

Fernandes
Claudio Cajado 3 vagas
João Almeida
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa a
vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Daniel Almeida
Pompeo de

Mattos

Janete Capiberibe
Reinaldo
Nogueira

PV
Sarney Filho Fernando

Gabeira
PHS

Felipe Bornier 1 vaga
Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6209
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 31-A, DE

2007, DO SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES, QUE "ALTERA O
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL, UNIFICA A LEGISLAÇÃO

DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES

DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO, DENTRE OUTRAS

PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Antonio Palocci (PT)
1º Vice-Presidente: Edinho Bez (PMDB)
2º Vice-Presidente: Paulo Renato Souza (PSDB)
3º Vice-Presidente: Humberto Souto (PPS)
Relator: Sandro Mabel (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Palocci Átila Lins
Armando Monteiro Carlos Zarattini
Carlito Merss Celso Maldaner
Cezar Schirmer Eduardo Valverde
Edinho Bez João Leão
Gastão Vieira João Maia
Gerson Peres Luiz Carlos Busato
José Pimentel Márcio Reinaldo Moreira
Lelo Coimbra Odair Cunha
Paulo Maluf Pedro Chaves
Sandro Mabel Pepe Vargas
Virgílio Guimarães Rodrigo Rocha Loures

PSDB/DEM/PPS
Eduardo Sciarra Alfredo Kaefer
Humberto Souto Arnaldo Jardim
Luiz Carlos Hauly Carlos Melles
Mussa Demes Júlio Cesar
Otavio Leite Leonardo Vilela
Paulo Bornhausen Luiz Carreira
Paulo Renato Souza Wandenkolk Gonçalves

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ana Arraes Francisco Tenorio
Chico Lopes João Dado
Miro Teixeira Manoel Junior

PV
Fábio Ramalho Sarney Filho

PSOL
Luciana Genro Ivan Valente
Secretário(a): Eveline Alminta
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6211
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 98-A, DE
2007, DO SENHOR OTÁVIO LEITE, QUE "ACRESCENTA A
ALÍNEA (E) AO INCISO VI DO ART. 150 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL", INSTITUINDO IMUNIDADE TRIBUTÁRIA SOBRE

OS FONOGRAMAS E VIDEOFONOGRAMAS MUSICAIS
PRODUZIDOS NO BRASIL, CONTENDO OBRAS MUSICAIS
OU LÍTERO-MUSICAIS DE AUTORES BRASILEIROS, E/OU

OBRAS EM GERAL INTERPRETADAS POR ARTISTAS
BRASILEIROS, BEM COMO OS SUPORTES MATERIAIS OU

ARQUIVOS DIGITAIS QUE OS CONTENHAM.
Presidente: Décio Lima (PT)
1º Vice-Presidente: Arnaldo Jardim (PPS)



2º Vice-Presidente: Marcelo Serafim (PSB)
3º Vice-Presidente: Chico Alencar (PSOL)
Relator: José Otávio Germano (PP)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antônio Andrade Fernando Ferro
Bilac Pinto Lincoln Portela
Chico D'angelo Mendes Ribeiro Filho
Décio Lima Sabino Castelo Branco
Elismar Prado 5 vagas
Frank Aguiar
José Otávio Germano
Luiz Bittencourt
Nelson Trad

PSDB/DEM/PPS
Albano Franco Leandro Sampaio
Arnaldo Jardim Professora Raquel Teixeira
Davi Alcolumbre 3 vagas
Marcos Montes
Otavio Leite

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Marcelo Serafim 2 vagas
Vanessa Grazziotin

PV
Edigar Mão Branca 1 vaga

PSOL
Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): Angélica Fialho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6218 / 3216-6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 130-A, DE
2007, DO SR. MARCELO ITAGIBA, QUE "REVOGA O INCISO
X DO ART. 29; O INCISO III DO ART. 96; AS ALÍNEAS 'B' E 'C'
DO INCISO I DO ART. 102; A ALÍNEA 'A' DO INCISO I DO ART.

105; E A ALÍNEA “A” DO INCISO I DO ART. 108, TODOS DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL" (REVOGA DISPOSITIVOS QUE

GARANTEM A PRERROGATIVA DE FORO OU “FORO
PRIVILEGIADO”).

Presidente: Dagoberto (PDT)
1º Vice-Presidente: Jorge Tadeu Mudalen (DEM)
2º Vice-Presidente: Paulo Abi-ackel (PSDB)
3º Vice-Presidente: Gonzaga Patriota (PSB)
Relator: Regis de Oliveira (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aníbal Gomes Átila Lins
Arnon Bezerra Fátima Pelaes
Eduardo Valverde Marcelo Itagiba
Fernando Ferro Maurício Quintella Lessa
João Pizzolatti Nilson Mourão
Jorge Bittar Pedro Fernandes
Laerte Bessa Rubens Otoni
Regis de Oliveira Sandes Júnior
Vicente Arruda Virgílio Guimarães

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Antonio Carlos Pannunzio
Jorge Tadeu Mudalen Geraldo Thadeu
Osório Adriano William Woo
Paulo Abi-ackel 2 vagas
Ricardo Tripoli

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dagoberto Paulo Rubem Santiago
Gonzaga Patriota 1 vaga

PV
Fábio Ramalho 1 vaga

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini

Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6214
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 22-A, DE

1999, DO SENHOR ENIO BACCI, QUE "AUTORIZA O
DIVÓRCIO APÓS 1 (UM) ANO DE SEPARAÇÃO DE FATO OU
DE DIREITO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", ALTERANDO O

DISPOSTO NO ARTIGO 226, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.

Presidente: José Carlos Araújo (PR)
1º Vice-Presidente: Cândido Vaccarezza (PT)
2º Vice-Presidente: Geraldo Pudim (PMDB)
3º Vice-Presidente: Mendonça Prado (DEM)
Relator: Joseph Bandeira (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Angela Portela
Cândido Vaccarezza Carlos Zarattini
Geraldo Pudim Luciano Castro
José Carlos Araújo Mendes Ribeiro Filho
Joseph Bandeira Reginaldo Lopes
Marcelo Guimarães Filho Roberto Britto
Maria Lúcia Cardoso 3 vagas
Rebecca Garcia
Sérgio Barradas Carneiro

PSDB/DEM/PPS
Bruno Araújo Bonifácio de Andrada
Fernando Coruja Otavio Leite
Jutahy Junior 3 vagas
Mendonça Prado
Roberto Magalhães

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Valadares Filho 2 vagas
Wolney Queiroz

PV
Roberto Santiago 1 vaga

PSOL
Luciana Genro Chico Alencar
Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 308-A, DE

2004, DO SR. NEUTON LIMA, QUE "ALTERA OS ARTS. 21, 32
E 144, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CRIANDO AS POLÍCIAS

PENITENCIÁRIAS FEDERAL E ESTADUAIS".
Presidente: Nelson Pellegrino (PT)
1º Vice-Presidente: Neucimar Fraga (PR)
2º Vice-Presidente: William Woo (PSDB)
3º Vice-Presidente: Mendonça Prado (DEM)
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Afonso Hamm Arnon Bezerra
Arnaldo Faria de Sá Eduardo Valverde
Fernando Melo Fernando Ferro
Iriny Lopes Francisco Rossi
Laerte Bessa José Guimarães
Marcelo Itagiba Leonardo Picciani
Nelson Pellegrino Lincoln Portela
Neucimar Fraga 2 vagas
Vital do Rêgo Filho

PSDB/DEM/PPS
Jairo Ataide Alexandre Silveira
Mendonça Prado Ayrton Xerez



Raul Jungmann Edson Aparecido
Rodrigo de Castro Pinto Itamaraty
William Woo 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Sueli Vidigal
João Dado 1 vaga

PV
Marcelo Ortiz Dr. Talmir

PSOL
Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): Mário Dráusio Oliveira de A. Coutinho
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 3216-6203 / 3216-6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 471-A, DE

2005, DO SR. JOÃO CAMPOS, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO
PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 236 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL", ESTABELECENDO A EFETIVAÇÃO PARA OS
ATUAIS RESPONSÁVEIS E SUBSTITUTOS PELOS SERVIÇOS

NOTARIAIS, INVESTIDOS NA FORMA DA LEI.
Presidente: Sandro Mabel (PR)
1º Vice-Presidente: Waldir Neves (PSDB)
2º Vice-Presidente: Roberto Balestra (PP)
3º Vice-Presidente: Tarcísio Zimmermann (PT)
Relator: João Matos (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alex Canziani Arnaldo Faria de Sá
Andre Vargas Dr. Rosinha
João Matos João Carlos Bacelar
José Genoíno Luiz Bassuma
Leonardo Quintão Moacir Micheletto
Nelson Bornier Nelson Meurer
Roberto Balestra (Licenciado) Nelson Trad
Sandro Mabel Odair Cunha
Tarcísio Zimmermann Regis de Oliveira

PSDB/DEM/PPS
Gervásio Silva Carlos Alberto Leréia
Humberto Souto Guilherme Campos
João Campos Raul Jungmann
Jorge Tadeu Mudalen Zenaldo Coutinho
Waldir Neves 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dagoberto Djalma Berger
Gonzaga Patriota Valadares Filho

PV
Marcelo Ortiz Ciro Pedrosa

PHS
Miguel Martini Felipe Bornier
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6207/6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 483-A, DE
2005, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA O ART. 89 DO

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS
TRANSITÓRIAS", INCLUINDO OS SERVIDORES PÚBLICOS,
CIVIS E MILITARES, CUSTEADOS PELA UNIÃO ATÉ 31 DE

DEZEMBRO DE 1991, NO QUADRO EM EXTINÇÃO DA
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL DO EX - TERRITÓRIO FEDERAL

DE RONDÔNIA.
Presidente: Mauro Nazif (PSB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Eduardo Valverde (PT)

Titulares Suplentes
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Anselmo de Jesus Lucenira Pimentel
Eduardo Valverde Marcelo Melo
Ernandes Amorim Sabino Castelo Branco
Fátima Pelaes Valdir Colatto
Gorete Pereira Zequinha Marinho
Marinha Raupp 4 vagas
Natan Donadon
Rebecca Garcia
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Carlos Alberto Leréia
Jorginho Maluly Eduardo Barbosa
Moreira Mendes Ilderlei Cordeiro
Urzeni Rocha 2 vagas
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Maria Helena Sebastião Bala Rocha
Mauro Nazif 1 vaga

PV
Lindomar Garçon Antônio Roberto

PRB
Léo Vivas 1 vaga
Secretário(a): Maria de Fátima Moreira
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6204/6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 511-A, DE
2006, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA O ART. 62 DA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL PARA DISCIPLINAR A EDIÇÃO DE
MEDIDAS PROVISÓRIAS", ESTABELECENDO QUE A

MEDIDA PROVISÓRIA SÓ TERÁ FORÇA DE LEI DEPOIS DE
APROVADA A SUA ADMISSIBILIDADE PELO CONGRESSO

NACIONAL, SENDO O INÍCIO DA APRECIAÇÃO ALTERNADO
ENTRE A CÂMARA E O SENADO.

Presidente: Cândido Vaccarezza (PT)
1º Vice-Presidente: Regis de Oliveira (PSC)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: Bruno Araújo (PSDB)
Relator: Leonardo Picciani (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Cândido Vaccarezza Augusto Farias
Gerson Peres Fernando Ferro
José Eduardo Cardozo Geraldo Pudim
José Genoíno Ibsen Pinheiro
Leonardo Picciani João Magalhães
Mendes Ribeiro Filho José Mentor
Paes Landim Lúcio Vale
Regis de Oliveira Michel Temer
Vicente Arruda Rubens Otoni

PSDB/DEM/PPS
Bruno Araújo Bonifácio de Andrada
Humberto Souto Edson Aparecido
João Almeida Fernando Coruja
José Carlos Aleluia Fernando de Fabinho
Roberto Magalhães João Oliveira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dr. Ubiali Flávio Dino
Wolney Queiroz 1 vaga

PV
Marcelo Ortiz Roberto Santiago

PRB
Léo Vivas 1 vaga
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6207



FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 549-A, DE
2006, DO SR. ARNALDO FARIA DE SÁ, QUE "ACRESCENTA
PRECEITO ÀS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS,

DISPONDO SOBRE O REGIME CONSTITUCIONAL PECULIAR
DAS CARREIRAS POLICIAIS QUE INDICA".

Presidente: Vander Loubet (PT)
1º Vice-Presidente: Marcelo Itagiba (PMDB)
2º Vice-Presidente: William Woo (PSDB)
3º Vice-Presidente: José Mentor (PT)
Relator: Regis de Oliveira (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Angelo Vanhoni
Décio Lima Eliene Lima
Jair Bolsonaro José Otávio Germano
José Mentor Marcelo Melo
Laerte Bessa Marinha Raupp
Marcelo Itagiba Paes Landim
Neilton Mulim Sandro Mabel
Regis de Oliveira Valdir Colatto
Vander Loubet 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Abelardo Lupion
João Campos Carlos Sampaio
Jorginho Maluly Pinto Itamaraty
Rogerio Lisboa Silvinho Peccioli
William Woo 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Flávio Dino
Vieira da Cunha João Dado

PV
Marcelo Ortiz Dr. Talmir

PRB
Léo Vivas Cleber Verde
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6206/6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1 DE 2007, DO PODER EXECUTIVO,

QUE "DISPÕE SOBRE O VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO A
PARTIR DE 2007 E ESTABELECE DIRETRIZES PARA A SUA

POLÍTICA DE VALORIZAÇÃO DE 2008 A 2023".
Presidente: Júlio Delgado (PSB)
1º Vice-Presidente: Paulo Pereira da Silva (PDT)
2º Vice-Presidente: Íris de Araújo (PMDB)
3º Vice-Presidente: Felipe Maia (DEM)
Relator: Roberto Santiago (PV)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Aline Corrêa
Edgar Moury Carlos Alberto Canuto
Íris de Araújo Dr. Adilson Soares
Marco Maia Eudes Xavier
Pedro Eugênio José Guimarães
Pedro Henry Nelson Pellegrino
Reinhold Stephanes (Licenciado) 3 vagas
Sandro Mabel
Tarcísio Zimmermann

PSDB/DEM/PPS
Felipe Maia Andreia Zito
Fernando Coruja Efraim Filho
Francisco Rodrigues Fernando Chucre
José Aníbal Fernando de Fabinho
Paulo Renato Souza Leandro Sampaio

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Júlio Delgado Daniel Almeida
Paulo Pereira da Silva Sergio Petecão

PV
Roberto Santiago Lindomar Garçon

PRB
Léo Vivas 1 vaga
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala A s/ 170
Telefones: 3216.6206
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1.481, DE 2007, QUE "ALTERA A LEI
Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996, E A LEI Nº 9.998, DE
17 DE AGOSTO DE 2000, PARA DISPOR SOBRE O ACESSO

A REDES DIGITAIS DE INFORMAÇÃO EM
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO". (FUST)

Presidente: Marcelo Ortiz (PV)
1º Vice-Presidente: Vilson Covatti (PP)
2º Vice-Presidente: Lobbe Neto (PSDB)
3º Vice-Presidente: Jorge Khoury (DEM)
Relator: Paulo Henrique Lustosa (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Bilac Pinto Andre Vargas
Colbert Martins Angela Amin
Jorge Bittar Dr. Adilson Soares
Magela Eudes Xavier
Paulo Henrique Lustosa Paulo Teixeira
Paulo Roberto Rebecca Garcia
Raul Henry 3 vagas
Vilson Covatti
Walter Pinheiro

PSDB/DEM/PPS
Jorge Khoury Arnaldo Jardim
Julio Semeghini Eduardo Sciarra
Leandro Sampaio Emanuel Fernandes
Lobbe Neto Paulo Bornhausen
Vic Pires Franco Professora Raquel Teixeira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ariosto Holanda 2 vagas
Reinaldo Nogueira

PV
Marcelo Ortiz Fernando Gabeira

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini
Secretário(a): Fernando Maia Leão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6205
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1610, DE 1996, DO SENADO

FEDERAL, QUE "DISPÕE SOBRE A EXPLORAÇÃO E O
APROVEITAMENTO DE RECURSOS MINERAIS EM TERRAS
INDÍGENAS, DE QUE TRATAM OS ARTS. 176, PARÁGRAFO

PRIMEIRO, E 231, PARÁGRAFO TERCEIRO, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL".

Presidente: Edio Lopes (PMDB)
1º Vice-Presidente: Bel Mesquita (PMDB)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Eduardo Valverde (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Adão Pretto Celso Maldaner
Asdrubal Bentes Colbert Martins
Bel Mesquita Fernando Ferro
Dalva Figueiredo Homero Pereira
Edio Lopes Jurandil Juarez



Eduardo Valverde Neudo Campos
Ernandes Amorim Paulo Roberto
José Otávio Germano Paulo Rocha
Lúcio Vale Vignatti

PSDB/DEM/PPS
João Almeida Arnaldo Jardim
Marcio Junqueira Paulo Abi-ackel
Moreira Mendes Pinto Itamaraty
Urzeni Rocha Waldir Neves
Vitor Penido 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Maria Helena 2 vagas
Perpétua Almeida

PV
José Fernando Aparecido de Oliveira Fernando Gabeira

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini
Secretário(a): Maria Terezinha Donati
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6215
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1921, DE 1999, DO SENADO

FEDERAL, QUE INSTITUI A TARIFA SOCIAL DE ENERGIA
ELÉTRICA PARA CONSUMIDORES DE BAIXA RENDA E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Presidente: Leandro Sampaio (PPS)
1º Vice-Presidente: Luiz Carlos Hauly (PSDB)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: João Pizzolatti (PP)
Relator: Carlos Zarattini (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alexandre Santos Adão Pretto
Carlos Zarattini Carlos Alberto Canuto
Ernandes Amorim Neudo Campos
Fernando Ferro Nilson Mourão
Jackson Barreto Pedro Fernandes
João Pizzolatti Tonha Magalhães
Moises Avelino 3 vagas
Pedro Wilson
Vicentinho Alves

PSDB/DEM/PPS
Edson Aparecido Arnaldo Jardim
José Carlos Aleluia Augusto Carvalho
Leandro Sampaio Bruno Araújo
Luiz Carlos Hauly Fábio Souto
Silvinho Peccioli Fernando de Fabinho

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ana Arraes Chico Lopes
Sueli Vidigal Dagoberto

PV
Fábio Ramalho Roberto Santiago

PRB
Léo Vivas 1 vaga
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6214
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 3057, DE 2000, DO SENHOR BISPO

WANDERVAL, QUE "INCLUI § 2º NO ART. 41, DA LEI Nº 6.766,
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979, NUMERANDO-SE COMO

PARÁGRAFO 1º O ATUAL PARÁGRAFO ÚNICO",
ESTABELECENDO QUE PARA O REGISTRO DE

LOTEAMENTO SUBURBANO DE PEQUENO VALOR
IMPLANTADO IRREGULARMENTE ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE

1999 E REGULARIZADO POR LEI MUNICIPAL, NÃO HÁ

NECESSIDADE DE APROVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO POR
OUTRO ÓRGÃO.

Presidente: Maria do Carmo Lara (PT)
1º Vice-Presidente: Marcelo Melo (PMDB)
2º Vice-Presidente: Angela Amin (PP)
3º Vice-Presidente: Jorge Khoury (DEM)
Relator: Renato Amary (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Alex Canziani
Carlos Eduardo Cadoca Beto Mansur
José Eduardo Cardozo Celso Maldaner
José Guimarães Celso Russomanno
Luiz Bittencourt Edson Santos (Licenciado)
Luiz Carlos Busato Homero Pereira
Marcelo Melo José Airton Cirilo
Maria do Carmo Lara Joseph Bandeira
1 vaga Zezéu Ribeiro

PSDB/DEM/PPS
Arnaldo Jardim Bruno Araújo
Ayrton Xerez Cezar Silvestri
Fernando Chucre Eduardo Sciarra
Jorge Khoury Gervásio Silva
Renato Amary Ricardo Tripoli vaga do PSOL

Solange Amaral
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Arnaldo Vianna Chico Lopes
1 vaga Gonzaga Patriota

PV
José Paulo Tóffano Sarney Filho

PSOL

Ivan Valente
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a

vaga)
Secretário(a): Leila Machado Campos
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6212
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 334, DE 2007, DO SENADO
FEDERAL, QUE "DISPÕE SOBRE A IMPORTAÇÃO,
EXPORTAÇÃO, PROCESSAMENTO, TRANSPORTE,
ARMAZENAGEM, LIQUEFAÇÃO, REGASEIFICAÇÃO,

DISTRIBUIÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE GÁS NATURAL",
ALTERANDO A LEI Nº 9.478, DE 1997, NO QUE DIZ
RESPEITO AO GÁS NATURAL, INCLUINDO O GÁS

CANALIZADO.
Presidente: Max Rosenmann (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: João Maia (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alex Canziani Arnaldo Faria de Sá
Andre Vargas Beto Mansur
Bel Mesquita Carlos Zarattini
Fernando Ferro Dalva Figueiredo
João Maia Dr. Rosinha
Marcelo Guimarães Filho Geraldo Pudim
Max Rosenmann João Carlos Bacelar
Nelson Meurer Marinha Raupp
Vander Loubet Paes Landim

PSDB/DEM/PPS
Arnaldo Jardim Edson Aparecido
Arnaldo Madeira João Almeida
Eduardo Sciarra Jorge Khoury
José Carlos Aleluia Leandro Sampaio
Luiz Paulo Vellozo Lucas Luiz Carreira

PSB/PDT/PCdoB/PMN



Brizola Neto Edmilson Valentim
Rodrigo Rollemberg Francisco Tenorio

PV
José Fernando Aparecido de Oliveira Ciro Pedrosa

PSOL
Ivan Valente 1 vaga
Secretário(a): Fernando Maia Leão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6205
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 3937, DE 2004, DO SR. CARLOS

EDUARDO CADOCA, QUE "ALTERA A LEI Nº 8.884, DE 11 DE
JUNHO DE 1994, QUE TRANSFORMA O CONSELHO

ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA (CADE) EM
AUTARQUIA, DISPÕE SOBRE A PREVENÇÃO E A
REPRESSÃO ÀS INFRAÇÕES CONTRA A ORDEM

ECONÔMICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Vignatti (PT)
1º Vice-Presidente: João Magalhães (PMDB)
2º Vice-Presidente: Eduardo da Fonte (PP)
3º Vice-Presidente: Silvinho Peccioli (DEM)
Relator: Ciro Gomes (PSB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Augusto Farias Carlos Willian
Carlos Eduardo Cadoca João Maia
Cezar Schirmer Marcelo Guimarães Filho
Eduardo da Fonte Paes Landim
Eduardo Valverde Ricardo Barros
João Magalhães Vadão Gomes
Miguel Corrêa 3 vagas
Sandro Mabel
Vignatti

PSDB/DEM/PPS
Antonio Carlos Mendes Thame Fernando de Fabinho
Cezar Silvestri Luiz Paulo Vellozo Lucas
Efraim Filho Waldir Neves
Luiz Carlos Hauly Walter Ihoshi
Silvinho Peccioli 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ciro Gomes Evandro Milhomen
Dr. Ubiali Fernando Coelho Filho

PV
Antônio Roberto Dr. Nechar

PHS
Miguel Martini Felipe Bornier
Secretário(a): Heloisa Pedrosa Diniz.
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216.6201
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 6.264, DE 2005, DO SENADO

FEDERAL, QUE "INSTITUI O ESTATUTO DA IGUALDADE
RACIAL".

Presidente: Carlos Santana (PT)
1º Vice-Presidente: Damião Feliciano (PDT)
2º Vice-Presidente: Eduardo Barbosa (PSDB)
3º Vice-Presidente: Janete Rocha Pietá (PT)
Relator: Antônio Roberto (PV)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Carlos Santana Dalva Figueiredo
Dr. Adilson Soares Dr. Rosinha
Janete Rocha Pietá Gilmar Machado
José Linhares Jusmari Oliveira
Leonardo Quintão Paulo Roberto
Pastor Manoel Ferreira Tonha Magalhães

Paulo Henrique Lustosa 3 vagas
Veloso
Vicentinho

PSDB/DEM/PPS
Abelardo Lupion Andreia Zito
Eduardo Barbosa Gervásio Silva
João Almeida Guilherme Campos
Raul Jungmann Ronaldo Caiado
1 vaga 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Damião Feliciano Edmilson Valentim
Evandro Milhomen Paulo Rubem Santiago

PV
Antônio Roberto 1 vaga

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini
Secretário(a): Mário Dráusio de Azeredo Coutinho
Local: Anexo II - Pavimento Superior, sala 170-A
Telefones: 3216.6203
FAX: 32166225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 694, DE 1995, QUE "INSTITUI AS
DIRETRIZES NACIONAIS DO TRANSPORTE COLETIVO

URBANO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Presidente:
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Aline Corrêa
Chico da Princesa Carlito Merss
Francisco Praciano Edinho Bez
Jackson Barreto Gilmar Machado
José Airton Cirilo Jurandy Loureiro
Mauro Lopes Jusmari Oliveira
Pedro Chaves Luiz Carlos Busato
Pedro Eugênio Paulo Teixeira
Pedro Fernandes Ratinho Junior

PSDB/DEM/PPS
Affonso Camargo Cláudio Diaz
Arnaldo Jardim Fernando Chucre
Carlos Sampaio Geraldo Thadeu
Eduardo Sciarra Nilmar Ruiz
José Carlos Vieira Vitor Penido

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Chico Lopes Julião Amin
1 vaga Silvio Costa

PV
José Fernando Aparecido de Oliveira 1 vaga

PSOL
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): -

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 7.161, DE 2006, DO SENADO

FEDERAL, QUE "DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE
CONSÓRCIOS".

Presidente: Aelton Freitas (PR)
1º Vice-Presidente: Max Rosenmann (PMDB)
2º Vice-Presidente: Alfredo Kaefer (PSDB)
3º Vice-Presidente: João Dado (PDT)
Relator: Alex Canziani (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aelton Freitas Angelo Vanhoni
Alex Canziani Carlos Eduardo Cadoca
Alexandre Santos Carlos Zarattini
Beto Mansur Celso Russomanno



Décio Lima Fernando Lopes
Max Rosenmann Giacobo
Reginaldo Lopes Paes Landim
Rita Camata Regis de Oliveira
1 vaga Renato Molling

PSDB/DEM/PPS
Alfredo Kaefer Claudio Cajado
José Carlos Vieira Eduardo Sciarra
Luiz Carlos Hauly Silvio Torres
Moreira Mendes 2 vagas
Vitor Penido

PSB/PDT/PCdoB/PMN
João Dado Barbosa Neto
Valtenir Pereira Laurez Moreira

PV
1 vaga 1 vaga

PSOL
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Heloísa Maria Moulin Pedrosa Diniz
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala A, sala 170
Telefones: 3216.6201
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 7.709, DE 2007, DO PODER

EXECUTIVO, QUE "ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 8.666,
DE 21 DE JUNHO DE 1993, QUE REGULAMENTA O ART. 37,
INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO, INSTITUI NORMAS PARA

LICITAÇÕES E CONTRATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Presidente: Tadeu Filippelli (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Márcio Reinaldo Moreira (PP)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
José Eduardo
Cardozo

Hugo Leal

Márcio Reinaldo
Moreira

José Santana de Vasconcellos

Milton Monti Lelo Coimbra
Paes Landim Leo Alcântara vaga do PSOL

Paulo Teixeira Luiz Couto
Pedro Chaves Maurício Rands
Pepe Vargas Pedro Eugênio
Rita Camata Renato Molling
Tadeu Filippelli Vital do Rêgo Filho

1 vaga
PSDB/DEM/PPS

Arnaldo Madeira Arnaldo Jardim
Humberto Souto Bruno Araújo
Jorge Khoury Carlos Alberto Leréia
Jorginho Maluly Eduardo Sciarra
Luiz Carlos Hauly Marcos Montes

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Osmar Júnior
Julião Amin Valtenir Pereira

PV
Dr. Talmir Roberto Santiago

PSOL

Luciana Genro
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Secretário(a): Maria Terezinha Donati
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6215
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINA A PROFERIR PARECER AO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1, DE 2007, DO
PODER EXECUTIVO, QUE "ACRESCE DISPOSITIVO À LEI

COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000".
(PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC)

Presidente: Nelson Meurer (PP)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: José Pimentel (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Armando Monteiro Fátima Bezerra
Eduardo Valverde Gorete Pereira
Flaviano Melo Luiz Fernando Faria
José Pimentel Paes Landim
Leonardo Quintão Rodrigo Rocha Loures
Lúcio Vale 4 vagas
Mauro Benevides
Nelson Meurer
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Alfredo Kaefer Cláudio Diaz
Augusto Carvalho Silvio Lopes
Mussa Demes 3 vagas
Zenaldo Coutinho
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Pompeo de Mattos

Arnaldo Vianna
(Dep. do PRB ocupa a

vaga)
Paulo Rubem Santiago vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PV
Fernando Gabeira Edson Duarte

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini

PRB
Marcos Antonio vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Angélica Fialho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6218
FAX: 32166225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR AS
SOLICITAÇÕES DE ACESSO A INFORMAÇÕES SIGILOSAS

PRODUZIDAS OU RECEBIDAS PELA CÂMARA DOS
DEPUTADOS NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES

PARLAMENTARES E ADMINISTRATIVAS, ASSIM COMO
SOBRE O CANCELAMENTO OU REDUÇÃO DE PRAZOS DE

SIGILO E OUTRAS ATRIBUIÇÕES PREVISTAS NA
RESOLUÇÃO N º 29, DE 1993.

Presidente: Paulo Teixeira (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB
Colbert Martins

PT
Paulo Teixeira

PSDB
Paulo Abi-ackel
Secretário(a): Eugênia Kimie Suda Camacho Pestana
Local: Anexo II, CEDI, 1º Piso
Telefones: 3216-5600
FAX: 3216-5605

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A



FINALIDADE DE INVESTIGAR A REALIDADE DO SISTEMA
CARCERÁRIO BRASILEIRO, COM DESTAQUE PARA A
SUPERLOTAÇÃO DOS PRESÍDIOS, CUSTOS SOCIAIS E

ECONÔMICOS DESSES ESTABELECIMENTOS, A
PERMANÊNCIA DE ENCARCERADOS QUE JÁ CUMPRIRAM

PENA, A VIOLÊNCIA DENTRO DAS INSTITUIÇÕES DO
SISTEMA CARCERÁRIO, A CORRUPÇÃO, O CRIME

ORGANIZADO E SUAS RAMIFICAÇÕES NOS PRESÍDIOS E
BUSCAR SOLUÇÕES PARA O EFETIVO CUMPRIMENTO DA

LEI DE EXECUÇÕES PENAIS.
Presidente: Neucimar Fraga (PR)
1º Vice-Presidente: Bruno Rodrigues (PSDB)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: Luiz Carlos Busato (PTB)
Relator: Domingos Dutra (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Afonso Hamm Arnaldo Faria de Sá
Cida Diogo José Linhares
Domingos Dutra Lincoln Portela
Iriny Lopes Luiz Couto
Jusmari Oliveira Mauro Lopes
Luciana Costa Pedro Eugênio
Luiz Carlos
Busato

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa a vaga)

Marcelo Itagiba 5 vagas
Maria do Carmo
Lara
Neucimar Fraga
Rose de Freitas
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Ayrton Xerez Alexandre Silveira
Bruno
Rodrigues

Carlos Sampaio

Jorginho Maluly João Campos
Paulo Abi-ackel José Carlos Vieira
Pinto Itamaraty Roberto Rocha
Raul Jungmann 2 vagas
William Woo

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Abelardo
Camarinha

Paulo Rubem Santiago vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Francisco
Tenorio

Valtenir Pereira

Pompeo de
Mattos

2 vagas

PV
Dr. Talmir Fernando Gabeira

PHS
Felipe Bornier 1 vaga
Secretário(a): Sílvio Sousa da Silva
Local: Serviço de CPIs - Anexo II, Sala 151-B
Telefones: (0xx61) 3216-6267/6252
FAX: (0xx61) 3216-6285

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DESTINADA A
INVESTIGAR AS CAUSAS, AS CONSEQÜÊNCIAS E OS

RESPONSÁVEIS PELA MORTE DE CRIANÇAS INDÍGENAS
POR SUBNUTRIÇÃO DE 2005 A 2007.

Presidente: Vital do Rêgo Filho (PMDB)
1º Vice-Presidente: João Magalhães (PMDB)
2º Vice-Presidente: Urzeni Rocha (PSDB)
3º Vice-Presidente: Davi Alcolumbre (DEM)
Relator: Vicentinho Alves (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antônio Carlos Biffi Aníbal Gomes
Carlos Souza Bernardo Ariston
Dr. Rosinha Henrique Afonso

Edio Lopes Joaquim Beltrão
Geraldo Resende Jusmari Oliveira
Janete Rocha Pietá Luiz Couto
João Magalhães 6 vagas
José Guimarães
Pastor Manoel Ferreira
Rebecca Garcia
Vicentinho Alves
Vital do Rêgo Filho

PSDB/DEM/PPS
Davi Alcolumbre Antonio Carlos Mendes Thame
Francisco Rodrigues Carlos Brandão
Ilderlei Cordeiro Vanderlei Macris
Marcio Junqueira 4 vagas
Sebastião Madeira
Urzeni Rocha
Waldir Neves

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dagoberto 3 vagas
Osmar Júnior
1 vaga

PV
Edson Duarte Edigar Mão Branca

PRB
Cleber Verde 1 vaga
Secretário(a): Manoel Alvim
Local: Serviço de CPIs - Anexo II, Sala 151-B
Telefones: (0xx61) 3216-6210
FAX: (0xx61) 3216-6285

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A
FINALIDADE DE INVESTIGAR ESCUTAS TELEFÔNICAS

CLANDESTINAS/ILEGAIS, CONFORME DENÚNCIA
PUBLICADA NA REVISTA "VEJA", EDIÇÃO 2022, Nº 33, DE 22

DE AGOSTO DE 2007.
Presidente: Marcelo Itagiba (PMDB)
1º Vice-Presidente: Hugo Leal (PSC)
2º Vice-Presidente: Paulo Abi-ackel (PSDB)
3º Vice-Presidente: Alexandre Silveira (PPS)
Relator: Nelson Pellegrino (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Carlos Willian
Colbert Martins Joseph Bandeira
Hugo Leal Laerte Bessa
Iriny Lopes Luiz Carlos Busato
Lincoln Portela Marcelo Melo
Luiz Couto Maurício Quintella Lessa
Marcelo Guimarães Filho Nelson Bornier
Marcelo Itagiba Ricardo Barros
Nelson Pellegrino 4 vagas
Paulo Pimenta
Simão Sessim
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira vaga do PSOL Fernando de Fabinho
João Campos Francisco Rodrigues
Jorge Khoury Mendonça Prado
Jorginho Maluly Raul Jungmann
Marcio Junqueira Renato Amary
Marina Maggessi 2 vagas
Paulo Abi-ackel
William Woo

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Pompeo de Mattos
Marcos Medrado 2 vagas
1 vaga

PV
Sarney Filho Edson Duarte

PSOL



(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a
vaga)

1 vaga

Secretário(a): Saulo Augusto Pereira
Local: Serviço de CPIs - Anexo II, Sala 151-B
Telefones: (0xx61) 3216-6276
FAX: (0xx61) 3216-6285

COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR A APURAÇÃO
DAS DENÚNCIAS DE ABUSOS SEXUAIS SOFRIDOS PELA
ADOLESCENTE MANTIDA EM CELA COM 20 HOMENS, NO

MUNICÍPIO DE ABAETETUBA/PA.
Coordenador: Luiza Erundina (PSB)
Titulares Suplentes

PMDB
Bel Mesquita
Elcione Barbalho

PT
Cida Diogo
Luiz Couto
Maria do Rosário
Zé Geraldo

DEM
Lira Maia

PSDB
Zenaldo Coutinho

PR
Jusmari Oliveira

PSB
Luiza Erundina
Secretário(a): Valdivino Tolentino
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 3216-6206/6232
FAX: 3216-6225

GRUPO DE TRABALHO PARA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS.
Coordenador: Cândido Vaccarezza (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Palocci
Asdrubal Bentes
Cândido Vaccarezza
José Mentor
Mauro Benevides
Nelson Marquezelli
Paulo Maluf
Regis de Oliveira
Rita Camata
Sandro Mabel
Sérgio Barradas Carneiro

PSDB/DEM/PPS
Arnaldo Jardim
Bruno Araújo
Bruno Rodrigues
José Carlos Aleluia
Luciano Pizzatto
Ricardo Tripoli

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Flávio Dino
Miro Teixeira
1 vaga

PV
Marcelo Ortiz
Secretário(a): Luiz Claudio Alves dos Santos
Local: Anexo II, Ala A, sala 153
Telefones: 3215-8652/8
FAX: 3215-8657

GRUPO DE TRABALHO PARA EFETUAR ESTUDO EM
RELAÇÃO À EVENTUAL INCLUSÃO EM ORDEM DO DIA DE
PROJETOS EM TRAMITAÇÃO NA CASA, SOBRE DIREITO

PENAL E PROCESSO PENAL, SOB A COORDENAÇÃO DO
SENHOR DEPUTADO JOÃO CAMPOS.

Titulares Suplentes
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Antonio Carlos Biscaia
Arnaldo Faria de Sá
Marcelo Itagiba
Neucimar Fraga
Vinicius Carvalho

PSDB/DEM/PPS
João Campos
Raul Jungmann
Roberto Magalhães

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Abelardo Camarinha
Flávio Dino
Vieira da Cunha
Secretário(a): .

GRUPO DE TRABALHO DESTINADO A ESTUDAR O
REMANEJAMENTO DO ESPAÇO FÍSICO DAS LIDERANÇAS

PARTIDÁRIAS.
Coordenador: Hugo Leal (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB
Osmar Serraglio
Vital do Rêgo Filho

PT
Walter Pinheiro

PSDB
Sebastião Madeira

PR
Luciano Castro

PP
Nelson Meurer

PDT
Mário Heringer

PSC
Hugo Leal

PMN
Silvio Costa
Secretário(a): .



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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